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PROPOSTA 


^«igiifitoí;  «í  gignifJfiimií,^!  ^mhw}  %t\ímmÍMUj  h  iajúa. 


^  ARA  cumprir  o  preceito  constitucional  devia  ler-vos  a  Proposta  da  Lei  de 
^Orçamento  para  o  exercicio  de  1880  —  1881 ;  estando ,  porém  em  elabo- 

"-=  ração  nesta  Augusta  Gamara  o  projecto  da  Lei  para  1879  - 1880,  que  altera 
alguns  artigos,  supprimindo  diversas  verbas,  apresento-vos  apenas  as  bases 
cm  que  se  firmou  a  de  meu  antecessor. 


CAPITULO  1. 


Deepeza  Geral. 

Art.  1."  Adcspeza  geral  do  Império  para  o  exercicio  de  1880-1881  é  fixada 

na   quantia  de • 121.119:593,5731, 

que  será  dislribuida  pelos  sete  ministérios,  na  forma  que  especificam  os  artigos 
seguintes : 

Art.  2."  O  -Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  é  auto- 
risado  a  despender  com  os  serviços  n  seu  cargo  a  importância  de     8.822:725^)948 

Art.  3/'  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  é  autori- 
sado  a  despender  com  os  serviços  de  sua  Repartição  a  quantia  de     6.778:845)51391 


:■  -  6  - 

Art.  4."  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  6 
autorisado' a  despender  com  os  serviços  o  seu  cargo  a  somma  de    \  .032:694^666 

Art.  5."  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  é  autori- 
sado o  despender  com  os  serviços  de  sua  Repartiçfio  a  quantia  de    11.352:651^371 

A.rt.  6.°  O  Ministro  e  Secretario  da  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  é  auto- 
risado a  despender  com  os  serviços  a  cargo  de  sua  Repartiçõo  a  somma 
de 14.864:228^464 

Art.  7.0  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas  é  autorisado  a  despender  com  os  serviços  a  seu 
cargo  a  importância  de 21.389:783.^891 

Art.  8.°  O  Ministro  e  Secretario  de  Esiado  dos  Negócios  da  Fazenda  é  autori- 
sado a  despender  comos  serviços  de  sua  Repartição  a  quantia  de    56.878:664^000 


CAPITULO  li. 


Receita  Oeral. 


Art.  9."  A  receita  geral  é  orçada  na  quantia  de 10í.000:000i5000, 

e  será  realisada  com  o  produeto  da  receita  geral,  que  arrecadar-se  dentro  do 
exercicio  da  presente  Lei,  sob  os  titulos  abaixo  designados : 
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ORDINÁRIA. 


1.    Direitos  de  importação  para  consumo 55.000:0005000 

Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo....  500:000^5000 

3.  Armazenagem 700:000*5000 

4.  Imposto  depharóes 130:OO0íí0O0 

5.  Dito  de  doca , 40:000^000 

6.  Direitos  de  exportação  dos  géneros  nacionaes 15 .  500:000(5000 

7.  Ditos  de  2  »/í  %  da  pólvora  fabricada  por  conta  do  Governo  e 

dos  metaes  preciosos  em  pó,  pinha,  barra  ou  em  obras..  35:000^000 

8.  Ditos  de  1  Ví  V,  sobre  o  ouro  em  barras,  fundido  na  Casa  da 

^®®*** 1:000*000 

9.  Ditos  de  1 V,  dos  diamantes , 8:000(5000 


10. 

11. 

12. 

13. 

14. 

15. 

16. 

17. 

18. 

19. 

20. 

21. 

22. 

23. 

24. 

25. 

26. 

27. 

28. 


29. 

30. 

31. 

32. 

33. 

34. 

35. 

.36. 

37. 

38. 

39. 

40. 

41. 

42. 

43. 
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Expediente  das  capatazias 440-000^ 

Juros  das  acções  das  estradas  de  ferro  da  Bahia  e  Pernambuco .  140-000^000 

Renda  do  Correio  Geral g,,^^^^ 

Ditada  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II 9.500:000^000 

Dita  da  casa  da  Moeda 2,^^^^ 

Dita  da  Lithographia  Militar rnnenAn 

Dita  da  Typographia  Nacional 250:0005000 

mia  do  Diário  OMial , .' m-.OOOm^ 

Dita  da  Casa  de  Correcçilo ^.^^^ 

Ditado  Instiiuto  dos  Meninos  Cegos 400^000 

Dita  do  Instituto  dos  Surdos-Mudos 1-600^000 

Dita  da  Fabrica  da  pólvora i:500mo 

Dita  da  de  ferro  de  Ypanema 15:000^000 

Dita  dos  Telegraphos  eléctricos 160-OOOSOOO 

Dita  dos  Arsenaes 20:000^000 

Dita  dos  próprios  nacionaes 160-O0O-500O 

Dita  dos  terrenos  diamantinos 15-0005000 

Dita  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II 80:0005000 

Foros  de  terrenos  e  de  marinhas,  excepto  os  do  Município  da 
Corte,  e  producto  da  venda  de  posses  ou  domínios  úteis  dos 
terrenos  de  marinhas,  nos  lermos  das  Leis  de  Orçamento 

anteriores 6:000^000 

Laudemios,  não  comprehendidos  os  provenientes  das  vendas 

de  terrenos  de  marinhas  da  Corte 20:000^000 

Imposto  predial 2.85O:O0O^O0O> 

Matriculas  dos  estabelecimentos  de  instrucçao  superior 190:000^000' 

Sello  do  papel,  fixo  e  proporcional 3.400:000($OOOi 

Prémios  de  depósitos  públicos 16:000(5000 

Emolumentos 380:000^000' 

Imposto  de  transmissão  de  propriedade 4.000:000(^000' 

Dito  de  industrias  e  profissões 3.050:000(^000 

Dito  de  20  7„  das  loterias 600;000^000' 

Dito  de  15  Vo  dos  prémios  das  mesmas 500:000(^000 

Dito  sobre  datas  mineraes 500(^000 

Venda  de  terras  publicas 60:000(5000 

Conces-são  de  pennas  d'agua 260:000(51000 

Imposto  de  gado 210:000,$000- 

Cobrança  da  divida  activa 500:000(5000- 
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EXTRAORDINÁRIA . 


4i .    Contribuição  para  o  Monte-pio 30:000^000 

45.  Indemnizações 300:000,^000 

46.  Juros  de  capitães  nacionacs 10:000,5000 

47.  Produclo  de  loterias  para  fazer  face  ás  despezas  da  Casa  de 

Correcção  e  do  melhoramento  sanitário  do  Império 55:500iÇOOO 

48.  Ditode2Vo  dasloterlas 108:000^000 

49.  Venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes 50:000,^000 

50.  Receita  eventual,  comprehendidas  as  multas  por  infracçáo  de 

Leis  ou  Regulamentos.... 400:000,^000 


101.000:000,5000 


REXDA  COM  APPLICACAO   ESPECIAL 


Producto  das  seguintes  quotas  destinadas  ao  fundo  de  emancipação,  além  de 
outras  creadas  pelo  art.  3.°  da  Lei  n.  2040  de  28  de  Setembro  de  1871 : 


4. 


1.  Taxa  de  escravos 

2.  Transmissão  de  propriedade  dos  mesmos. 

3.  Multas 


Donativos 


5.  Beneficio  de  seis  loterios  isentas  de  impostos. 

6.  Decima  parte  das  concedidas  depois  da  Lei. . , . 

7.  Divida  activa 


900:000,5000 


Art.  10.  O  Governo  fica  autorisado  para  emittir,  no  exercido  desta  Lei,  bilhetes 
doThesouro  até  a  somma  de  16.000:0005000,  como  antecipação  da  receita  e  para 
supprir  qualquer  excesso  da  despeza  fixada  sobre  a  receita  orçada. 

I  Único.  Continua  a  vigorar  a-  autorisação  conferida  pelo  art.  10."  da  Lei 
n .  2792  de  20  de  Outubro  de  1877  para  converter  em  divida  consolidada  interna 
ou  externa,  no  todo  ou  em  parte,  a  divida  fluctuante. 

Art.  11.  O  deficit  reconhecido  nesta  Lei  será  preenchido CPertence  a 

iniciativa  ô  Gamara  dos  Srs.  Deputados;. 


CAPITULO  IIÍ. 


I>Í8po»iç*(jC8  gertkc». 


sostttes-orllrs'"'"'"  °  °°"™°  ""^  ^"*^-  -^"'"'■-  «s  dinheiros  dns 

Empréstimo  do  cofre  de  orpliúos. 

Bens  de  defuntos  e  ausentes  e  do  evento 

Prémios  de  loterias. 

Depósitos  das  Caixas  Económicas. 

»  dos  Montes  de  Sjceorro. 

»         de  diversas  origens. 

a  renda  ordi»oria  a  differenra  "^"^'^^""^  "^  •"•'radas,  pagar-se-ha  com 

AH.  «•  O  Governo  poderd  despender  no  exedciÔ  da  p    sente  LeT'     ''*'*■ 

§  1.°  A  do  saldo  que  ficar  do  credito  aljerto  nelmrt  o  o5„„. 

n.  2348  de  25  de  A-osto  dP  iST-í  ^^..l^       T      P^'°  ^^^- 2-  púnico  n.  3  da  Lei 

o  uc  _o  ut;  Aoosio  ae  18/3,  se  as  obras  do  novo  Matadouro  <?p  n-in  ^«^^ 

concluir  dentro  do  exercicio  de  1879-1880.  ^^i^^aaouro  se  nSo  poderem 

f  2  o  A  que  se  tornar  precisa  para  o  pagamento  da  garantia  de  iuroc;  p  .m.rf  • 
zaçâo  das  letras  hypothecarias  dos  Bancos  de  credito  rea^nos  termos  da  Rp, 
lução  legislativa  n.  2687  de  6  de  Novembro  de  i875  ^'^°" 

Art.  lo.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


Rio  de  Janeiro,  8  de  Maio  de  1879. 


Monso  Celso  òc  2s5Í5  SÍQimrtbo. 


-10- 


TÀBElLi 


DOS  CRÉDITOS   ESPEGIAES. 


Leis  11.  2348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  J8,  e  n.  2792  de 
20  de  Outubro  de  1877,  art.  20. 


MI.VISTEniO  DO    ijii'i:rio. 

L'?U   ii."'  190i  c  19J3  (k  r  !le  (Mtíhro  de  1876.  23íS  de  23  (//;  Aiio^lo  de  1878    uri    2."    5   micn 
/i.«6,  í2BiO(it'22<feòV/(.'//i</rO(/(;  1875,  «ri. '23.  ,  è        (-u, 

Jlediçflo  e  lombo  das  lorras  qae.  nos  termos  <ln.<  contractos  tiiatrimoniaes,  forinani  os  natri- 
iiiomosescabelesidoi  para  Suas  .vitezas  as  Seiíliora.s  D.  izabel  e  I).  Leopoldina  e  seiís 
Augustos  lisposos 18:000,'JOOO 

Lei  n."  2318  ik  23  (b  .U/oihde  1873,  art.  2.»,  |  itiiico,  ií.°  3. 

Coiistrucrão  de  um  novo  .Matíidouro  no  iimnicii»ij  da  Corte,  fazcudo-se  a  despeza  por  meio 

Jcqiialiiuer operarão  de  erudito ' e 

MI.VISTEHIO   DX   AliUICULTL-IU. 

Lei  n."  I2ÍJ  iL-  28  de  Junho  <lc  186 j,  arl.  li,  §  I.  <> 

Compra  de  bL-mfeitorias  existentes  iios  torroiios  da  Lagoa  de  Ilodrigo  de  Freitas 10:000^1009 

Ui  n."  1958  fio  17  de  Julho   de  1871,  art.  2.°,  J|  2."  c  2." 
Prolon-amenfo  das  estrada.*;  de  íerro  do  Uccife  a  S.  Francisco,  da  Baiiia  ao  Jon7e;ro  e  dp 
S.  l'aulo,  sendo  a  dcspeza   feita  pnr  mi<lo  d.'  operacõi.-s  de  credito,  na  iiisuíDcicnCá 
dos  fundos  consignados  nas  Leis  do  Orçamento'... ; .............:.....;     4.000:000^000 

liesoUmo  LerjisMim  n."  2307  de  10  de  Setembro  de  1873. 
Construcrão  da  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  do  Sul  e  garantia  de  juros  de  7  ",;  á  com- 
panhia ou  conipanliias  com  que  se  coiitractar  parte^destalirraSa.!.:. ...... ...     0.400:000,^ 

nesoliiçâo  Legislativa  n.°  2i30  de  21    de  Setembro  de  1873. 

Garantia  de  juros    não  excedente  de  7  "ó.  ás  companhias  quo  construirem   via^-ferreas 
ficando    o  Governo  autorisado  a  elTecluar  op,;nicOes  de  credito   na.Icliciei  cia  dos 
me.os^ordn.anos,  para  pagar  a  despeza  rclatila  ái  estradas  d!'  ferro  a  Jc  npíiSr 

1.104:000-5000 

Lei  H."  2633  di  22    di  Seleniljro  de  187Õ. 
DesapropiiacOe.se  obras  noccssari.as  ao  abastecimento  d^asua  á   canital   do    Imnorin 

podendo  o  Governo  realisar  operações  de  credito  para  cAa  despe^r.....! 'lí!!i;!?'       3.80a:000,?OOG 
Lei  n."  2670   de  23  da  Oiitut/ro  de  187.j,  art    18 

Resolução  Legislativa  ?i.o  2387  de    O   de  Xovembro  de  1873. 
Garantia  de    juros  .ás  companhias  que    estah-lecprem    en-eniios    renlr-ôs  nin  r^i.ri,.,. 

assucar  de  canna.  autorisadas  as  precisas  operações  de  crediío...?.l.P."'..^f.'^^^^^^^^^^^^        280:0005000 

MI.MSTEKIO  DA   K.\ZE.\DA. 

fMs  n.<"  1837  decide  Setembro  ,le  \m,art.  anlr.o,  e,i«  2348  de  23  de  Agosto  de  1873  arl   7  « 

S  unici),  n."  4.  ,       .  / .  , 

Fabrico  das  moedas  de  nickcl  c  bronze 

W  n."  2318  de  23  de  Agosto  de  187.3,  art.  7.",   i  -viico,  n."  3,  í arl.  iíTs  ""JoT"  "'^''^'^'""' 

"^i^.^T.'"!^'í^r  ""''''''  '''  "-^^'"^  'í"''^^  construire,n 'no' Ini- 

„     ,     .     , í!0:000;5000 

nesoltiçuo  Leyiúaliva  n."    2687  de  O  de  Novembro  de  1873 

'"3riSaÍT^;^ríS^';í^2.£  SaS^:'!!'!^^'^!  "«  »^'--  "«  -^'"'o   real. 


RELATÓRIO 


5liigU5t03 1  Signi33iiiio5  iBnjiorís  Svtprtsíataates  k  Mação. 


^Ão  s5o  decorridos  ainda  ires  mezes,  depois  que  tive  a  lionra  de  ser 
encarregado  da    Secretaria   de    Estado  dos   Negócios    da  Fazenda. 

Em  tão  pequeno  espaço  de  tempo,  e  obrigado  a  consagrar-me  ao  des- 
empenlio  de  múltiplos  e  imprescindíveis  deveres,  comprehendeis  que  nSo  vos 
posso  offerecer  informações  que  sejam  dignas  da  vossa  illustrada  attençSo, 
tanto  mais  quanto  reconheço  minha  incompetência  para  tSo  elevadas  e  árduas 

funcções. 

Solicitando,  pois,  desculpa  pela  imperfeiçSo  do  trabalho,  que  devo  apre- 
senlar-vos  em  cumprimento  de  disposição  legal,  passo  a  exhibil-o. 

O  illustrado  Estadista  que  me  precedeu  no  cargo  que  hoje  occupo  apre- 
senlou-vos  as  mais  completas  e  minuciosas  informações  acerca  dos  negócios 
que  correm  pelas  Repartições  de  Fazenda. 

Aquelles  esclarecimentos  e  os  que  porventura  possa  eu  prestar-vos 
serviTfio  de  base  ás  benéficas  providencias  que  o  paiz  reclama  e  vai,  sem 
duvida,  obter  de  vossa  sabedoria  e  patriotismo. 

De  todas  as  medidas  a  que  mais  urge  na  actualidade,  pois  está  a  terminar 
o  exercício  de  1878  — 1879,  é,  vós  o  sabeis,  a  votaçÇo  da  Lei  de  Orçamento  para 
o  futuro  anno  financeiro. 
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Nflo  dará  ella  apenas  autorisaçflo  para  continuar  o  Governo  a  arrecadar 
impostos  e  a  occorrer  ás  necessidades  do  Estado,  iniciará  o  restabelecimento 
da  Fazenda  Publica,  fornecendo  meios  para  o  equilíbrio  da  receita  com  o 
despeza. 

Assim,  coinprehendereis  o  interesse  que  ligo  a  tratar,  antes  de  tudo,  das 
circumstancias  do  Thesouro.  Repetir-vos-hei  talvez  considerações  que  já  tenham 
sido  feitas;  mas  a  questão  é  tflo  melindrosa  que  nõo  devo,  por  esquivar-me 
de  cahir  em  demasias,  deixar  em  silencio  os  recentes  dados  que  solicitei  dos 
diversos  Ministérios,  e  exií?i  das  Provindas,  dados  que  de  certo  modo 
alteram  a  exposição  que  fiz,  e  dignastes-vos  ouvir  na  SessSo  de  18  de  Abril 
ultimo. 


Êstiiiio  íio  Cljtsonri). 


NSo  me  remontarei  aos  dois  exercícios,  liquidado  e  em  liquidação. 

O  de  1876—1877  apresenta,  como  vereis  do  balanço  definitivo,  um  saldo, 
captivo,  porém,  ás  sommas  em  poder  dos  responsáveis.  Já  vos  foi  explicado 
que  essas  quantias  representam  em  geral  alcances  mais  ou  menos  difiiceis 
de  cobrar-se,  ou  despezas  realisados,  inas  ainda  não  classificadas,  em  conse- 
quência de  não  terem  vindo  ás  Repartições  de  Fazenda  os  respectivos  do- 
cumentos. 

Não  ha,  portanto,  alli  a  menor  parcella  eiu  dinheiro  com  que  se  possa 
contar. 

A  synopse  do  exercício  de  1877—1878,  que  vos  será  distribuída,  demonstra 
também  um  saldo  que,  além  de  conter  igualmente  importâncias  em  niao  de  res- 
ponsáveis, está  sujeito  á  liquidação. 

Não  é,  pois,  prudente  aproveitar,  em  meus  cálculos,  recursos  tão  duvidosos. 

Cuidarei,  conseguintemente,  só  dos  dois  annos  financeiros,  o.  actual  c  o 
vindouro. 


êxmm  k  1878-1879. 


A  receita  ordinária  foi  orçada  pela  Lei  em  102.0fX):000>000 ;  mas,  se  as  Al- 
fandegas do  Império  continuarem  a  ter  a  renda  que  produziram  no  !.«  semestre, 
nfio  obstante  a  reducção  que  se  deu  na  tarifa  especial  das  do  Rio  Grande  do 
Sul,  aquella  somma  poderá  ser  elevada  a  103.000:000íi000. 
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O  Thesouro,  como  vereis  do  tabeliã  annexa  sob  n.  1,  achou  maior  au- 
gmento  na  conta  que  opganisou ;  pareceu.me,  conitudo,  mais  seguro  nfio  alar- 
gar-me  tanto  era  nciinha  estimativa ;  porque,  sendo  a  renda  de  importação  a 
uaica  que  se  avantajou  (tabeliã  n.  2),  receio  que,  pelo  máo  estado  do  cambio, 
principiem  a  falhar  as  remessas  de  mercadorias  que  recebemos  da  Europa 
e  dos  Fstados-Unidos,  e  diminuam  por  isso  os  despachos  em  nossas  Alfan- 
degas. 

E,  nessa  conformidade, 

Devendo  a  receita  ordinária  importar 103. 000: 000^(000 

O  producto da  renda  da  Estrada  de  ferro  de  Jundiahy  a  Santos. ...         300:000^000 

E  os  depósitos  liquides 1.900:000,!|000 

Tendo-se  emittido  em  papel-moeda 10.000:000^5000 

Epodendo-se  emiltir  era  nickel 50:000^5000 

Ficará  a  receita  em    115.250:000^000 

Mas  se  Itie  accrescentar-se  o  recurso  dos  bilhetes  do  Thesouro.. .    16.000:000^000 

Subirá  a 131.250:000,5000 

A  Lei  marcou  para  a  despeza  ordinária 105.881 :736i$0O0 

Essa  quantia,  porém,  é  insufficiente;  precisa-se 
ainda  de  outras,  afim  de  attender-se  aos  se- 
guintes serviços : 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 

Lei  n.  2348  de  25  de  Agosto  de  1873, 

ort.  2.0  —  Credito  especial  para  a 

construcção  de  um  novo  Mata- 
douro          31õ:975ái000 

Decreto  n.  6986  de  27  de  Julho  de 

1878.— Credito  extraonlinai-io  para 

a  compra  de  livros ,  publicacfio 

de  listas  e  outras  despezas  com 

eleições 100:000^000 

Decretos  ns.  7000  e  7045  de  17  de 

Agosto  e  18  de  Outubro  de  1878 

—  Credito   extraordinário    para 
.  soccorros  ás  Províncias  flagella- 

daspelasecca 12.000:000^000 
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Decreto  n.  7092  de  i6  de  Novembro 
del878.  —  Credito  supplementar 
para  soccorros  pablicos  e  melho- 
ramento do  estado  sanitário. . . . 

Créditos  pedidos  ao  Corpo  Legis- 
lativo para 

Despezadasecca.. 

Soccorros  públicos. 

Observatório  astro- 
nómico  

Subsídio  dos  Sena- 
dores e  Deputados 


200:OOOiS(000 


10.000:000^(000 
500:000(WX)0 

26:000i»000 


680:774*5000 


11.206:774j!!O0O 


Uitos  que  se  tem 
ainda  de  solicitar 
pái-a 

Oespeza  da  secca. . 

Diversas  verbas. . . . 


5.000:000,S!000 
24:000^0 


5.024:OOOi5000 


28.846: 749/iOOO 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA. 

Credito  pedido  ao  Corpo  Legislativo 

para  as  despezas  do  Presidio  de 

Fernando  de  Noronha 180:000,5000 

Idem  que  ainda  será  necessário  ao 

i  ^•** 20:000^5000 

MINISTÉRIO  DE  ESTRANGEIROS. 

Credito  pedido  para   empregados 
em  disponibilidade •_ . , 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 

Credito  pedido  para  Pharóes 400:000^5000 

Pito  que  suppõe-se  ainda  necessá- 
rio d  verba  —  Reformados 14:200^000 


200:000,5000 


1:0765000 


414:200^000 


MINISTERIOLDA  GUERRA. 

Credito  pedido  para  diversas  verbas 654:1504000 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA. 

Lei  n.  1953  de  17  de  Julho  de  1871, 
art.  2.0  —  Credito  especial  para  o 
prolongamento  das  estradas  de 
ferro  de  Pernambuco,  Bahia  e  S. 
Paulo 4.500:000^000 

Lei  n.  2397  de  10  de  Setembro  de 
1873.  —  Credito  especial  para  a 
construcção  da  estrada  de  ferro 
do  Rio  Grande  do  Sul 6.000:000i^000 

Lei  n.  2450  de  24  de  Setembro  de 
1873.  —  Credito  especial  para  a 
garantia  de  juros  ás  estradas  de 
ferro  provinciaes 1 .200:000j>000 

Lei  n.  2639  de  22  de  Setembro  de 
1875. —Credito  especial  para  as 
desapropriações  e  obras  necessá- 
rias ao  abastecimento  d'agua  á 
capital  do  Império 3.800:00,51000 

Lei  n.  2670  de  20  de  Outubro  de 
1875.  —  Credito  especial  para  o 
prolongamento  da  Estrada  de  Fer- 
ro D.  Pedro  II  e  construcçSo  do 
ramal  entre  Sapopemba  e  o  novo 
Matadouro 2.000:000*000 

Decreto  n.  6918  de  1  de  Junho  de 
1878.—  Credito  extraordinário  pa- 
ra a  compra  e  construcçfio  das 
estradas  de  ferro  de  Baturité,  So- 
bral e  Paulo  Affonso 5.000:000/1000 

Credito  que  se  terá.  de  pedir  para 

diíTerentes  verbas 6 .433:391*000 

I       28.933:391^11000 
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MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 


Lei  n.  2348  de  25  de  Agosto  de  1873, 

art.  7.0  §  único,  n.  4.  —Credito 

especial  para  o  fabrico  da  moeda 

de  nickel 10:000,tiOOO 

Lei  n .  2348  de  25  de  Agosto  de  1873, 

art.  11,  §5.0  — Credito   especial 

para  prémios  pela  construcçSo 

de  navios  no  Império 50:000,^000 

Credito  pedido  para  diversas  ver- 
tas       4.292:137^000 


1.352:137^000 


Sommam  todas  essas  quantias 169.283:439^000 

Deduzindo-se  as  sobras  que  podem 

dar  outras  verbas  dos  diversos 

Ministérios 2.000:000,^000 


A  despeza  presumível  é  de 167.283:439^000 

Liquidando-seumde/^d^e 36^^OT 


Este  deficit  diverge  do  que  vos  pateuteou  meu  antecessor;  e  vou  declarar-vos 
o  motivo. 

NO  ultimo  Relatório  a  receita  era  de 143.433:598^000 

e  a  despeza  de 

^     ,  ,  161.973:310^^00 

Na  demonstração  acima,  por  motivo  de  se  ter  deixado  não 

só  de  emittir  20.000:000^000  em  papel-moeda,  mas  também  de 
contemplar  o  saldo  do  exercicio  de  1877-1878,  e  a  divida  do  Para- 

guay  que  não  foi  cobrada,  desce  a  receita  a 131.250:000,^000 

e  a  despeza,  á  vista  das  informações  de  que  dispõe  hoje  o 

Thesouro,  sobe  a 

P,    ,  .        167.283:439^000 

E   de  presum.r  que,  Hquidado  o  exercicio,  o  desfalque  nâo  seja  tSo  grande  • 

porquanto  algumas  verbas  devem  ainda  offerecer  sobras  ' 

E'  preciso,  porém.  nSo  confiar  muito  nas  pequenas  reducções  que  dahi  possam 

v.r,  até  porque  este  exercicio  teré    de  concorrer  com   a  quantia  prec  sa " 

complemento  da  operaçfio  encetada  pelo  meu  antecessor 


D  — 


Coulrnlu..  olle  um  empréstimo  int.mo  para  o  resgato  dos  bilhetes  doThesouro; 
mas  a  somma  das  apólices  omiltidas  (W.O00:OO0,aO0O)  ó  inferior  ú  dos  bilhetes 
(-iO.7;]O:30O,>ai)O)  que  andavam  em  circulaofio  iio  fim  do  exercício  de  1877-1878. 

Esta  operação  tom  apresentado  alguma  dilficuldade  pelas  circumstoncias 
cm  que  vi.i-se  o  Thesouro;  mas  tenho  a  esperança  de  coneluil-a  em  breve, 
porque  enfio  no  auxilio  que  esla  Augusta  Gamara  e  o  paiz  me  hilo  de  pro- 
porcionar. 

Dará  talvez  occa.siuo  a  reparo  servir-me  eu,  que  tenho  a  intenção  de  saldar 
a  conta  dos  billietos  do  Tiiesouro,  do  seu  recurso  para  obter  os  10.000:000^000 
qiio  figuram  como  receita   do  exercício  de  187cS— 1879. 

No  entanto  não  afaslei-rae  da  idêa  de  que  essas  letras  devam  somente 
ser  utilisadas  para  a  antecipação  de  receita. 

Procedi  daquelle  modo  porque,  se  for  imprescindivel  a  emissão  da  sobredita 
quantia,  serão  mais  tarde,  no  fim  do  exercício,  consolidados  os  respectivos 
títulos,  em  razão  de  subir  a  multo  mais  a  Importância  que  se  está  despen- 
dendo por  conta  dos  créditos  especlaes,  para  os  quaes  o  Governo  tem,  ou  já 
solicitou,  auiorlsação  para  levantar  fundos  por  melo  de  operações  financeiras. 


í.iTrririo  k  1 879  — isso. 


A  Proposta  do  Governo,  modificada  nesta  Augusta  Camará,  acaba  de  soífrer, 
como  sabeis,  nova  alteração  em  consequência  de  emendas  apresentadas  pela 
vossa  Commissão  de  Fazenda,  Os  algarismos  de  que  me  servi  em  Sessão  de  18  de 
Abril  precisam  por  esse  motivo  ser  rectificados. 

Forçoso  é,  pois,  que  eu  volte  á  matéria,  faça  um  succlnlo  aponhamento  das 
quantias  que  figuram  no  projecto  da  Lei  de  Orçamento  e  trate  de  demonstra r-vos 
as  clrcumstancias  em  que  se  deve  achar  o  Thesouro  para  acudir  aos  compro- 
missos ([ue  lhe  hão  de  trazer  os  serviços  alll  contemplados. 

Comparada  a  Proposta  com  o  projecto  votado  em  segunda  discussão,  e  com  a 
importância  que  ficará  liquida,  se  forem  aceitos  as  novas  emendas,  ter-se-ha: 

Vroposla.  Volailo.  Kcsultatiu  das  nuvas 

cnicnilas. 


Para  O  credito  ordinário 121.119:5934731    110.721:  149çí;037    116.300:176.^1604 

Para  os  créditos  especlaes....       23.882:000^^000     15.528:000á'000      14.728:000^000 


145.001:593^731    1.32.249:149^037    131.093: 176;?604 


istt>  é,  uma  differença  ou  reducção  de  12.752:444^>694  no  primeiro  caso,  e  de 

13.908:417^127  no  segundo. 
F.    2 
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Afim  de  nfio  toranr-vos  dcninsiodo  tompo  nflo  considornroi  ns  diins  liypo- 
Iheses,  occupar-mc-hei  somente  com  a  ultima. 
E,  assim, 

Orçando-se,  a  receita  em 1 0 l.ODO: 000,5000 

Juntando-se-llic 
l."  A  importância  que  a  douta  Com- 
missflo  de  Fazenda  augmentou  i\ 
renda  de  importação,  da  Estrada 

de  ferro  Pedro  II  e  outras 2.000:00n.*!000 

a  que  se  julga  dará  mais  a  receita 
das  Alfandegas,  avista  dos  novos 
esclarecimentos  vindos  ao  The- 

souro l.OOOrOOO.sOOO 

104.000:OOOAOOO 

deduzindo-se  a  receita  da  Typographia  Nacional 

e  do  Diário  Offlcial,  conforme  a  emenda 60a:000,>000  103.40a:00O,íi00O 

2.0  O  producto  da  venda  do  cobre  e  dos  próprios  nacionae"s i  SOO-COO.OOO 

3.0  A  emissão  de  nickel 100:000» 

4.0  A  renda  da  Estrada  de  ferro  de  Jundiahy  a  Santos 300:000:>000 

5.'-  O  pagamento  da  divida   do  Paraguav  (Estrada  do   fe-ro   de 

^^^"™P^'^^ ••• 190:000^000 


105.290:000r>000 
Reumndo-se  mais  o  producto  liquido  dos  depósitos 1 .800:000.^000 

Achar-se-ha  que  para  os  cofres  públicos  poderão  entrar  durante  o 

exercício ^    ^ 

•     • • 107.090:000:)000 

Havendo  a  despeza  Sido  estimada  em 131.093:170^ 


Será  o  rfe/?cíY  de ■ 

24.003: 17G:>604 

se   as  contribuições  propostas  renderem,  como  foi  calculado...  10.000:000^) 

Reduzir-se-ha  o  deficit  a       .  •' 

■              14.003:176^604 


que  poderá  ser  preenchido  pela  importância  das  operações  financeira..,  que   so 
devem  realisar  para  custear  os  serviços  dos  créditos  especiaes . 

convém  nào  perder  de  vista,  e  por  isso  não  deixo  de  aqui  mencionar,  que 
as  circumstancias  do  Thesouro  se  tornarão  mais  desfavoráveis,  se  continuar  a 
secea  nas  Províncias  do  Norte.  Já  se  tem  alli  consumido  mais  de  40.000:0005000  e 
novo  credito  ha  de  ser  brevemente  solicitado . 

Cumpre-me  também  ponderar  que,  a  passar  em  terceira  discussão  o  additivo 
que  manda  applicar  ás  obras  dos  portos  de  Pernambuco.  Ceará  e  Maranhão  o 
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producto  nfio  só  do  Imposto  da  ancorag-om,  que  ora  se  restabelece,  mas  ainda  de 
outros,  em  quo  coníiainos  para  a  despoza  ordinária,  a  receita  flcanl  desfalcada  e 
mais  iaiporlantes  iião  do  sor  as  operações  de  que  acima  fallei. 

Do  que  acal)o  d(í  expor-vos  sogiie-sc  que,  votados  os  impostos  que  foram  lem- 
brndos,o  coberto  o  dcjint  do  cxercicio  de  IS7Í)-18S0  com  os  fundos  levantados  para 
os  serviços  dos  créditos  cspeciaes,  restará  somente  prover  os  meios  de  acudir  A 
insiifíiciencia  da  dotação  do  exercício  de  187á— 1870,  que  é  de  36.0:)3:439;5000,  como 
vos  disse,  quando  delle  tratei. 

Se  durarem  por  mais  três  amios  os  sacrifícios  que,  pelas  necessidades  em 
que  nos  adiamos,  pedimos  ao  paiz,  se  a  cobrança  dos  direitos  aduaneiros  fòr 
effectuada,  como  indica  a  vossa  Commissão  de  Fazenda,  de  10  a  20%  em  ouro,  se 
prevalecerem  as  idéas,  em  que  se  firma  o  Governo,  de  reformar  os  Repartições 
publicas,  sobrestar  nas  dcspe/.asde  obras  geraes,  ou  ao  menos  reduzil-as,  e  sus- 
pender todos  os  gastos  que  não  forem  indispensáveis,  no  fim  daquelle  tempo, 
senão  antes,  ter-se-ha  a  receita  equilibrada  com  a  despeza,  e  o  Brazi!  no  ca- 
minho do  progresso  que  deve  percorrer. 

cDrfiiiiientiJ  )iiira  0  rimirio  k  isso — issi. 

Na  impossibilidade  de  apresentar-vos  uma  Proposta  completa,  por  isso  que 
está  em  estudos  nesta  Gamara,  e  dependente  ainda  da  approvação  do  Senado, 
o  projecto  da  Lei  de  Orçamento  do  exercício  de  1879—1880,  que  altera  não  só  o 
modo  de  regular-se  o  anno  financeiro,  mas  também  os  algarismos  de  diversos 
artigos,  fui  obrigado,  para  satisfazer  o  preceito  constitucional,  a  cingir-nie  ás 
bases  que  vos  foram  offerecidas  pelo  meu  illustre  antecessor. 

A  Lei  que  se  promulgar  para  o  exercício  próximo  futuro  servirá  de  modelo 
para  a  que  se  lhe  seguir,  e  assim,  se  fòr  aqueíla  sanccionado,  como  espero,  em 
tempo  de  occupariuo-nos  com  o  projecto  da  outra,  mandarei  organísar  as  novas 
tabeliãs,  e  virei  expòr-vos  as  considerações  que  sobre  este  assumpto  me  occor- 
rerem . 


(íreiritDô  suppUmentarcs  c  ejtltcior&iimnoa. 


o  receio,  de  que  vos  deu  notícia  o  meu  honrado  antecessor,  do  que  os  créditos 
votados  no  ort.  8.^  da  Lei  n.  2792  de  20  de  Outubro  de  1877  para  a  despeza  a 
cargo  do  Ministério  do  Fazenda  seriam  insu.Tlcienlcs  para  os  serviços  a  que  tinha 
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deollender  no  corrente  oxercicio  de  1878-1870,  verincoii-sc,  como  já  snheis,  pois 
emSdeMurçoultimo  tive  ahonrn  de  npreseiitar-vos  a  Proposta  i^nra  o  nugmenlo 
dos  créditos  dns  verbas  n.""  2,  9,  i2,  13,  l-i,  16,  17  t>  21,  assim  como  para 
o  au;,'mento  de  prémios  pela  construcçfio  de  navios  no  Império,  na  importância 
total  de  4.292:137,>G7C. 

Com  as  quantias  pedidas  penso  que  será  possível  realisar  as  dospczas  a 
cargo  das  relci-idas  verhas.  Sendo  irio  reconte  a  apresenlaçíio  dessa  Pi-oposla  e  a 

sua.iiistiílea(:no,iao  minuciosamente  feita  pela  còmmissão  de  Fazenda,  como  consta 
do  Z)w-w  Oi/íaom.  63  de  9  daquellcmez,  parece-me  escusado  reproduzir  aqui 
a  demonstração  da  necessidade  dos  augmentos  pedidos  pnra  ms  ditas  verbas, 
a  s.ilter: 


2.  Juros  e  amorlizaçúo  da  divida  interna  fundada 1.20(J:U(X),>(XX> 

9.  Estações  de  arrecadação -<-  a/o-v>-,. 

/10tU-*C$:>0/(> 

12 .  Typograpliia  Nacional  e  Diário  0/Jicial 1õO:(XK),aO(X) 

13.  Ajudas  de  custo ,_     „'' 

17:UO0,>O(J() 

14.  Gratificações  por  serviços  teaqiorarios  c  extraordinários 13:7:í3,>00() 

16.  Despezas  eveniuoes,  inclusive  diírercnçns  de  cambio 1.610:756.^00(1 

17.  Juros  diversos,  inclaidos  os  dos  bilhetes  do  TIiesouro,conimis- 
SÕ3S  e  corretagens 

21  Exercícios  findos 


Premio  núo  excedente  de  50,>000  por  tonelada  aos  navios  .lue  se 
construírem  no  Inqierio 


liO:OC(».<000 
400:00O;íi()í)O 


45:(;00.>00<) 


ÊrcMtos  c5pecicU5. 

Nenlium  foi  concedido  durante  a  passada  Ses-sHo. 

A  tabeliã  C,  annexa  á  Proposta  de  meu  antecessor,  teve  a  alteração  constante 
do  parecer  da  Commissão  de  Fazenda  desta  Caaiaro . 

Dos  que  alli  figuravam  sem  determinação  de  quantia  o  único  que  dard  motivo 
a  despeza  no  exercício  de  1879-1880  será  o  das  obras  do  novo  Matadouro.  Desap- 
parecerá.si  forem  aceitas  as  medidas  indicadas,  o  da  reformada  Typographia 
nacional,  e  terá  emprego  por  em  quanto  o  da  garantia  de  .|nros  e  amortização  da. 
letras  hypothecarias  dos  Bancos  de  credito  real. 
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MEIO  CIRCILANTE. 


O  Uelatoi-io  do  meu  illuslrado  «iitecessor  informou-vos  que  o  pnpol  em  cir- 
culc.çr.0  subia  o  208. 9(5 4: 057,^000,  sendo  papel-moeda  181.279:0õ7,J003,  e  dos  bancos 
27,054:450^000. 

Aquelle  algarismo,  porém,  foi  aiigmentado  quanto  ao  papel-moeda  que  actual- 
mente atlinse  a  189.258:354^000. 

Na  emissão  bancaria  núo  liouve  alteração,  pois  até  31  de  Março  próximo 
passado  existiam  apenas : 

Do  Banco  do  Brazil. 20.220:000^000 

))       »        da  Bahia 1. 225:670,^000 

»       »        do  Maninlião  (ató  31  de  Dezembro)..  208:77õíi000 

27.054:450,^000 
A  emissão,  autorisada  pelo  Decreto  de  10  de  Abril  do  anno  passado,  rea- 
lisou-se  nas  datas  e  proporções  constantes  da  seguinte  tabeliã: 

1878: 

Abril 2-i 2.000:000?000 

Maio 15.... 2.000:000^000 

23 2.000:0,':0^000 

31 2.000:000^000 

Junho....      3 2.000:000^000 

15 2.000:000^000 

28 8.000:000^000 

Julho....     10 2.000:000;>000 

17 2.000:000,?000 

22 2.000:000;)000 

Agosto...      2 2.000:000?000 

8 2.000:000-!!000 

9 2.000:OOOr>OCO 

Dezembro..    30 5.000:000,^000 

1879: 

Janeiro..     9 • 3.000:000^00 

40.000:000j;000 
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Poi'  Aviso  de  25  de  Abril  próximo  passado,  ordenei  que  se  procedesse 
nos  primeiros  dias  de  Julho  futuro  ao  recolhimento  do  2.40O:O0O,<iO0O  da 
ultima  emissão,  cumprindo-so  por  essa  forma  o  que  foi  determinado  no  referido 
Decreto  de  Abril  de  1S78. 

Assim,  ter-se-ha  proximamente  de  reduzir  a  somma  do  papcl-nioeda  em  cir- 
culação, a  qual  já  é  todavia  bastante  considerável  para  chamar  a  altenoâo  dos 
poderes  do  Estado. 

E*  indispensável  cogitar  nos  meios  nflo  só  de  amortizal-a  promptamcntc, 
senão  de  substituil-a  pela  moeda  de  ouro. 

Esta  substituição  operar-se-ha,  parece-me,  como  resultado  iminedialo  da 
amortizaçíío,  desde  que  ella  se  faça  com  regularidade,  e  em  maior  escala, 
porque,  como  judiciosamente  pondera  um  illuslre  publicista,  um  dos  infalliveis  e 
damnosos  eíTeitos  do  papel-moeda  ú  expellir  dos  paizes  em  que  elle  existe  a 
moeda  metallica,  que  o  evita  pela  mesma  razão  por  que  os  bons  Jhgom  á 
approximação  dos  nulos. 

Gabe  aqui  aanunciar-vos  que  está  hoje  reduzida  a  27.2õ5:90a^>000  a  massa 
de  bilhetes  do  Tliesouro  que  na  data  da  minha  posse  ascendia  a  34.025:800^000. 

Esforço-me  para  diminuil-a  ainda  mais,  e  ordenei  que  se  paguem  todos  os 
bilhetes  que  se  forem  vencendo,  (excepto  os  de  que  fòr  portador  o  Banco  do 
Brazil,  convindo-Ihe  a  reforma)  até  que  a  emissão  entre  nos  limites  da  que 
é  autorisada  como  antecipação  de  receita. 

Em  consequência  do  contracto  que  fiz  com  o  Banco  do  Brazil,  e  do  qual 
occupo-me  em  outro  logar,  pode  o  Tliesouro  prescindir  de  uma  emissão  constante 
destes  bilhetes. 

Pelo  seguinte  quadro  apreciareis  o  movimento  desta  divida ,  a  contar  do 
exercício  de  187G-1877: 

^""^^  ^*^'  1876 23.797:900» 

Dezembro  de  1876 :«.037:200.>00O 

^"^^^  ^^  *8"^ 20.738:700^000 

Dezembro  de  1877 3G.990:200.>000 

••""^^  ^^  '^^ 40.703:3WXJ 

Dezembro  de  1878 43.967:200» 

Janeiro  de  1879 34.640:600» 

Fevereiro  de  1879 34.02.-5:800» 

^'^'^^^^^^'^ 31.465:4(0» 

Abril  de  1879 „-  „.,  „.    , 

27 .  255 :  900^  00( ) 

A  tabeliã  n.   6  ^os  fornecerá   n.ais   completos    esclarecimentos   sobre   a 
matéria. 
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DIVIDi  PASSIVA. 

Divida  externa. 

Na  data  mencionada  no  Relatório  de  meu  illustrado  antecessor,  em  31  de 
Outubro  do  anno  passado,  esta  parte  de  encargos  públicos  subia  a  £  18.036.000 
que,  em  moeda  nacional,  ao  cambio  par,  importavam  em  160.320:000;?000. 

De  então  até  o  dia  em  que  foi  organisada  a  tabeliã  n.  7  fizeram-se  diíferentes 
amorlizaçues  na  somma  de  £229. 100,  o  que  reduziu  nossa  divida  nos  mercados 
estrangeiros  a  £  17.806.900,  equivalentes  a  lõ8.283:55õ.555õ,  ao  sobredito  cambio. 
Verificou-se  a  amortização  nos  seguintes  empréstimos  (tabeliã  n.  8) : 

1852 18.300 

1858  58 . 200 

1860 ; 30.700 

18S5 63.000 

1871 26.700 

1875 32.200 

229.100 

Em  Outubro  próximo  tem  de  ser  resgatados  os  remanecentes  do  empréstimo 
de  1859;  e,  eífectuada  esta  operaçiSo,  ficará  o  Brazil  devendo  no  exterior  menos 
de  17  Vs  milhões  esterlinos. 

Devo  informar-vos  que  em  tempo  forão  tomadas  as  providencias  precisas  para 
effectuor-se  o  resgate  desses  empréstimos. 

N5o  virá  fora  de  propósito  recordar  aqui  que,  antes  de  emprehendermos  a 
tremenda  luta  com  o  Paraguay,  n5o  chegava  nossa  divida  externa  a  8  milhões,  e 
que  foram  os  empréstimos  de  1865,  1871  e  1875,  que  elevaram  aquelles  algarismos. 

NSo  vos  apresento  o  orçamento  da  despeza  a  realisar-se  com  esta  espécie  de 
serviço,  porque,  sendo  o  exercício  que  vai  vigorar  o  de  1879  —  1880,  já  se  encontra 
no  passado  Relatório,  sob  n.  14,  a  respectivo  tabeliã. 

Os  titulos  do  empréstimo  de  1875  tiveram  de  15  de  Dezembro  próximo  findo  em 
diante  as  seguintes  cotações  : 

1878,  Dezembro.— 91. 

1879,  Janeiro- . .  -  91,  89,  88  %  86, 86  %  87. 
»     levereiro.  —  87,  88  Vj,  88,  87  '/a!  88. 

»      Março. . .  .  -  87,  86  V?.  87,  87  V?. 

y>     Abril -  86  */«,  87,  88  V-2,  89,  87  '/a.  88. 
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Occupo  vossa  attençao  com  osle  unlco  tímproslimo ;  porque,  servindo  os 
outros  anles.para  emprego  de  copital  do  que  para  ojogro  de  Praça,  sfio  insiffni- 
flcantes  as  vendas  que  delles  se  fazem,  tornam-se  mais  firmes  os  seus  preços, 
e,  conseguintemente,  nflo  offerecem  meios  de  aquilnlar-se  o  verdadeiro  estado  do 
nosso  credito  naquelle  primeiro  mercado  de  fundos  públicos. 

Antes  de  passar  a  outro  ponto,  serú  talvez  de  conveniência  fazcr-vos  sciontcs 
dos  sacrificios  que  têm  pesado  sobre  o  Tliesouro  por  motivo  de  sua  divida  no  ex- 
terior. 

Temos  recebido  por  empréstimo  a  importância  de  £21.307.538,  eniittimos, 
porém,  para  esse  fim  títulos  na  somma  de  £  2(i.844.150,  que,  desde  1824  até  31  de 
Março  próximo  findo,  exigiu  o  desembolso  de  £  31.337.154— 1—0.  De  uma  dimi- 
nuta parcella  dessa  enorme  quantia,  de  £  532.000,  fomos  indemnizados  pela  Com- 
panliia  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  a  S.  Francisco,  por  conta  da  qual,  como 
sabeis,  se  contrahiu  parte  do  empréstimo  de  18G0. 

O  quadro  n.  9,  que  prova  quanto  acabo  de  dizer,  foriiecer-vos-bn  outros 
esclarecimentos  a  respeito  do  assumpto  de  que  estou  tratando. 


Dhida  interna. 


Divida  rimdado.— Segundo  o  Relatório  do  meu  illustrado  antecessor,  a 
divida  desta  natureza,  existente  em  31  de  Outubro  ultimo,  era  de  297.494:700,^000, 
em  apólices  emittidas  na  forma  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827. 

Posteriormente,  aquella  somma  foi  augmentada  com  40.000:000^000,  preveni- 
entes  das  apólices  vendidas  em  virtude  do  contracto  celebrado  em  3  de  Janeiro 
ultimo  com  o  Banco  Rural  e  Hypolhecario  e  os  negociantes  Francisco  de  Figuei- 
redo, Alexandre  Wagner  e  Barão  de  Irapuá  (quadro  n.  10). 

O  capital  circulante  é  boje  de  337.494:700^000,  como  se  vè  do  quadro  n.  II, 
mencionando  o  de  n.  12  os  annos  em  que  se  fizeram  as  emissões,  a  legislação 
que  as  autorisou  e  o  fim  a  que  se  applicaram. 

Em  31  de  Março  ultimo  ainda  era  de  26.075:000^000  o  capital  circulante  do  em- 
préstimo contrahido  em  virtude  do  Decretou.  4244  de  15  de  Setembro  del868;por 
isso  que,  no  período  decorrido  da  data  do  ultimo  Relatório,  nâo  se  effectuou 
amortização  alguma,  como  se  vè  do  citado  quadro  n.  11. 

A'  Caixa  de  Amortização  foi  supprida,  para  pagamento  dos  juros  do  l.o  semestre 
de  1878-Í879  das  apólices  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827,  a  quantia  de 
7.961:357^000;  e  para  os  das  do  empréstimo  nacional  do  semestre  findo  em  Março 
ultimo  a  de  782:250íiOOO  (tabeliãs  ns.  13  e  14) . 
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Em  31  de  Março  ullimo  representavam  o  valor  de  1.072:300^3  os  apólices 
comprados  de  conformidade  com  a  disposição  do  art.  -iSdaLei  n.  514  de  28  de 
Outubro  de  1848,  conforme  n  tabeliã  n.  15. 

Naquella  data  era  de  20:023*030  o  saldo  em  ouro  dos  juros  nSo  reclamados  do 
empréstimo  controhido  em  virtude  do  já  mencionado  Decreto  de  15  de  Setembro 
de  1868,  tabeliã  n.  16. 

Os  quadros  ns.  17  c  18  dSo  infor.nação  sol)re  os  possuidores  das  apólices  em 
circulação. 

Para  o  levantamento  de  308.948:189/^750  foi  preciso  emittirem-se  apólices  da* 
divida  interna  na  somma  de  352.551:400á!000. 

Com  os  juros  e  amorlizaçuo  deste  capital  tem  o  Tliesouro  despendido  desde 
1828  até  30  de  Abril  ultimo  a  quantia  de  277.424:400^793,  como  se  evidencia  da 
tabeliã  n.  19. 

l>ivitla  anterior  a  1891.— A  divida  desta  origem,  inscripta  no  Grande 
Livro,  não  teve  alteração;  pelo  que  conserva-se  no  tabeliã  n.  20  a  mesma  somma 
de  136:791^014,  de  que  tratou  o  Relatório  anterior. 

Continua  igualmente  a  ser  de  176:716^953  a  importância  da  divida  inscripta  nos 
Auxiliares  das  Províncias  e  ainda  não  lançada  no  Grande  Livro ;  e  de  23:226í6t2  a 
somma  da  que  não  está  inscripta,  formada  de  parcellas  menores  de  400^900, 
tabeliãs  ns.  21  e  22. 

Fuudo  de  ciiiaucipaçilo.— Desde  1871—1872  até  o  1.»  semestre  de  1878—1879 
arrecadou-se  por  conta  deste  fundo  a  quantia  de  8.382:765^426  e  despendeu-se  com 
a  sua  collecta  e  as  manumissões  a  de  3.246:548^324 ;  existia,  pois,  no  fim  daquelle 
semestre  o  saldo  de  5.130:217^102,  tabeliã n.  23. 

Este  saldo,  que  depende  ainda  da  liquidação  dos  últimos  exercícios,  é  divida 
do  Estado  emquanto  permanece  em  seus  cofres ;  por  isso  vem  figurar  nesta  parte 
do  Relatório. 

A  receita  mencionada  pelo  meu  antecessor  foi  de 8.036:412i<264 

E  a  que  se  demonstra  agora  ua  tabeliã  citada  é  de 8.382:703/^426 

Deu-se,  portanto,  um  accrescimo  de 296:3õ3iJ162 

A  despeza  até  20  de  Novembro  de  1878  foi  de 3.169  298^422 

E  a  que  consta  presentemente  dos  balanços  do  Tliesouro  é  de    3.246:548^24      - 

Houve,  con.seguinteniente,  um  augmento  de 77:249/^902 

Se  da  receita 296:303/5162 

Se  deduzir  a  despeza 77:249^902 

Achar-se-lia -"^^ 219:103^260 

para  o  excesso  que  teve  esta  divida  no  período  decorrido  do  predito  dia  20  de 

Novembro  a  31  de  Março  proximofi  ndo. 
F.    3 
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EmproMtlnios  do  parlioularcs.—  Nflo  te\'e  olleraçíío  o  único  hoje  oxistento, 
o  que  em  187U  conlrahiu  o  Governo  com  Joaquim  Josò  da  Silva  Treiro. 

A.  seus  lierdeiros  continuam  a  ser  pagos  os  juros  na  fór.na  do  contracto. 

ICinprcMtiinn  do  cofre  de  orplitloM.—  Por  conta  ,  deste  empréstimo  entrou 
no  Tliesouro  e  nas  Tliesourarias  de  Fazenda  desde  1839—1840  ai6  1878—1879  a 
importância  dií  52. 4Sj: li! $220,  e  snliiu  a  de  X.OOGiWir^W.  Existe,  pois,  o  saldo 
de  16.478:70")áltí67,  que,  na  liquidação  dos  dois  últimos  exercícios,  dovo  sofTrer 
alguma  modificação . 

Aqnelle  soldo,  co  nparado  com  o  que  consta  da  lubella  n.  20  do  pnssiulo  Re- 
latório, manifesta  um  excesso  de  8G3:6M:>091,  que  foi  o  que  teve  a  divida  desta 
origem  no  espaço  de  tempo  decorrido  de  1  de  Dezembro  de  1878  á  data  do  quadro 
que  vai  appenso  sob  n.  24. 

Ao  empréstimo  feito  por  este  cofre  tem-se  continuado  a  contar  os  juros  de 
5  e  4  "/,;,  seguindo-se  a  doutrina  estabelecida  na  Circular  de  3  de  Março  próximo 
passado,  que  declarou  ficar  livre  aos  juizes,  tutores  e  curadores  reclamarem  a 
entrega  dos  dinheiros  dos  menores,  inlerdictos  e  dementes  sob  sua  guarda,  se 
acaso  se  não  conformarem  com  a  redacção  dos  juros  ordenada  pelo  meu  illustre 
antecessor. 

As  retiradas  não  têm  sido  em  maior  numero  do  que  as  occurrentes  antes  do 
Aviso  de  22  de  Novembro  do  anno  próximo  findo. 

Beus  de  defuntos  e  ausente.ff.—  Das  informações  que  existem  no  Thesouro 
consta  ser  de  4.041:393^373  o  saldo  destes  depósitos,  quadro  n.  25. 

Enlre  este  algarismo  e  o  de  que  fez  menção  o  Relatório  anterior  notà-se  a 
differença  i)ara  mais  de  403:386^381,  que  explica-se  do  seguinte  modo : 

Municipio  da  Corte 54:791^1923 

Rio  de  Janeiro 336:138^639 

Bahia 638^629 

Piauhy 130i:47« 

l^araná 9405053 

Mato-Grosso  10:941^639 

403:586^381 
Se  do  saldo  acima  indicado  diminuir-se  a  somma  de  1.408:907^887,  que  se 
presume  prescripta,  ficará  elle  reduzido  a  2.632:487^488. 

Deposiios  das  CaKas  Goonoiuicas.— A'  vista  dos  dados  de  que  dispunha 
em  2  de  Abril  ultimo  a  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  e  conforme  ficou  de- 
monstrado na  tabeliã  n.  26,  o  saldo  desta  conta  no  Thesouro  e  Tliesourarias  de  Fa- 
zenda era  de  12.924:942/1866. 
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O  Gxcess  >,  poi'lunt\  que  leve  a  mesma  coiila  desde  3Jdo  Novembro  de  1878, 
quadro  ii.  2S  do  nnterior  Relntorio,  até  a  data  supramencionado  foi  de 
1.041;393|5')42. 

Discrimiiiando-se  em  dois  períodos  o  saldo  das  operações  das  Caixas  Econo- 
niicos,  de  sorte  que  o  primeiro  rcflra-se  súmeiítc  ao  do  Caixa  do  Município  da 
Corte,  e  o  sej^undo  respeite  ao  de  todos  as  que  aelualmeute  funcciouam,  obteni-se : 

Paru  o  primeiro  periudo  ( de  1861  a  Juulio  de  1S74 ) 5.501:900,5355 

Para  o  sc,^undo  i  de  Jullio  de  1874  a  Março  ullimo) 7.422:9Í)2^<511 

Mas,  desojando-se  avaliar  os  eíTeitos  do  Decreto  Regulamentar  n.  5594  de 
18  de  Al)ril  de  1874,  e  separaiido-se,  conseguiutemente,  no  segundo  período,  a 
importância  arrecadada  na  Corte  da  que  o  foi  nos  Províncias,  aclia-se  que 

O  soldo  rccoUiido  pela  Caixa  Económica  da  Corte  foi  de 4.777:1G7#435 

Idem  pelos  Agencias  na  Província  do  Rio  de  Janeiro 179:515^369 

Idem  pelas  Caixas  estabelecidas  nas  outras  Províncias 2.4CG:309jJ707 

Dos  ultimas  os  que  concorrerom  móis  para  formar-se  o  soldo  foram  as  de 
S.  Pedro,  Pará,  Baliio  e  Pernambuco. 

Pelo  emprego  que  de  taes  depósitos  faz  o  Estado,  continua-se  a  pagar  o  juro 
de  õ°/.,  marcado  no  Aviso  de  22  de  Novembro,  que  acima  citei. 

Segundo  o  relatório  remettido  pela  odminislroção  da  Caixa  da.  Còrle,  a  di- 
minuição dos  depósitos  e  o  augmento  dos  retiradas  têm  sua  origem  na  corrida 
que  sem  fundamento  teve  logar  em  Abril  e  Maio  do  anno  próximo  passado,  dando 
cousa  a  q-ie  alguns  depositantes  deixassem  de  continuar  a  recolher  alli  quantias, 
e  outros  trotassem  de  exigiras  que  haviam  depositado. 

Informa  ainda  o  mencionado  relatório  que,  não  obstante  a  reducção  de  1  Vo  que 

teve  o  laxa  dos  juros  dos  depósitos,  a  contar  de  22  de  Novembro  próximo  passado, 

o  saldo  que  deixou  o  anno  de  1878  foi  superior  ao  do  anterior  em  388  258^807. 

Os  depósitos  realisados  nos  52  domín„'os  do  anno    fin.io   importaram  em 

827:000^0(JO. 

Como  sempre,  avultou  o  numero  de  depositantes  de  quantias  de  imm. 
O  movimento  das  Agencias  apresento  o  seguinte  resultado  : 

Importoncia  depositada .- aníUfiK 

,.  „,,  f»/:80D^I»D 

Importância  retirada 

4;:2'>9$985 

Comparado  o  somma  dos  depósitos  com  a  das  retiradas  que  se  effecluaram 
durante  os  quatro  onnos  de  existência  das  mesmas  Agencias,  vè-àe  que  lia  uma 
diíTerença  de  I0i:369,?197  a  favor  dos  primeiros. 

Nas  Agencbs  de  Campos  ecantogallo  ainda  não  se  effccluou  deposito  algum. 
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Deposltos  dos  Montes  «Ic  Stocoorro.— E'  do  da  Curte  que  vou  trator; 
porque,  quanto  aos  dos  Províncias,  subsistindo  alguns  de  empréstimos  c  mane* 
jando  outros  diminutos  capitães,  nQo  podem  tor  saldos  disponíveis  que  recolham 
ás  Thesourarias  de  Fazenda. 

Os  depósitos  do  da  Corte,  que  eram  em  Outubro  próximo  findo  de  742:815,}966, 
ficaram  reduzidos  no  momento  em  que  se  organisou  a  demonstração  n.  27  ti  im- 
portância de  740:447^080,  na  qual  figuram  jú  03  juros  vencidos  até  o  fim  do  2." 
semestre  de  1878. 

Taesjuros  foram  também  calculados  na  razão  de  5  Vo  ao  anno. 

A  receita  do  Monte  de  Soccorro  em  1878  foi  de 74: 342,^413 

Adespezade 04:433^953 

E  o  saldo  de 9:908-5460 

Que,  reunido  ao    fundo  capital  existente  no  fim  de  1877 1.23o:984$62o 

Elevou  o  mesmo  capital  em  31  de  Dezembro  ultimo  ao  total  de. . .       1.243:893,$080 

O  movimento  de  penhores  apresenta  o  seguinte  resultado : 

Saldo  do  anno  de  1877  —  penhores 4.720  483:728i?000 

Empréstimos  realisados  cm  1878 —penhores 8.288  783:408^000 

13.008       1.267:136,^000 
Resgatados  e  vendidos  em  leilíio  —penhores 7.539  750:863^000 

Ficaram  existindo  —  penhores 5.469  õl6:271:>000 

Se  não  tivesse  no  indiflferentismo  com  que  são  recebidas  instituições  da  natu- 
reza das  duas  de  que  vos  acabo  de  fallar  uma  prova  de  que  a  população  brazileira 
não  se  compenetrou  por  ora  das  vantagens  que  lhe  podem  provir  da  economia  e  do 
credito,  eu  proporia  que  se  desse  aos  dinheiros  disponíveis  das  Caixas  Económi- 
cas e  Montes  de  Soccorro  outra  applicação,  e  era  a  de  irem  augmentar  os  fundos  de 
Bancos  populares  que  se  creassem  para  auxilio  das  pequenas  emprezas,  e  sobre- 
tudo da  lavoura. 

Nas  círcumstancias,  porem,  em  que  infelizmente  ainda  nos  achamos,  não  me  é 
permittido  senão  fazer  votos  para  que  em  breve  esses  dinheiros  deixem  de  fozer 
crescer  a  divida  publica,  e  prospere  o  trabalho  nacional. 

Oepositos  de  diversas  orÍg;ens.-  O  meu  antecessor  vos  informou  que  em 
30  de  Novembro  próximo  passado  era  o  saldo  destes  depósitos  de  8:618:925^531. 

Em  fins  de  Março  do  corrente  anno,  conforme  mostra  a  tabeliã  amiexa  sob 
n .  28,  ele vava-se  elle  a  8 :  799 :  796^45 . 

Nesta  somma,  como  vos  foi  dito  em  outra  occasiSo,  englobam-se  importâncias 
.de  Depósitos  Públicos  recolhidas  ao  Thesouroe  Thesourarias  de  Fazendo;  mas,  se 
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forem  necessários  maiores  esclarecimentos  a  seu  respeito,  os  encontrareis  espe- 
cificados na  columna  de  «dinheiro  nos  cofres  de  reserva»  do  quadro  n.  29. 
O  accrescimo  que  apresenta  a  divida  desta  natureza  ô,  pois,  de  180:870i>914. 

Exercidos  flndos  —  De  1  de  Novembro  de  1878  até  31  de  Março  ultimo 
entraram  e  tiveram  andamento  e  despaclio  124  processos,  no  valor  de  65:439j!!082 
e  sete  pedidos  das  Thesourarias,  na  importância  de  23:684^5(280. 

Dos  processos  anterionnenle  entrados  alguns  foram  liquidados  e  as  divida  s 
mandadas  pagar;  quatro  foram  julgados  prescriptos,  na  importanciade  974,5451;  um 
foi  indeferido,  na  importância  de  100,$000 ;  cinco  foram  declarados  sem  effeito, 
importando  dois  delles  em  l:414r?580,  e  foi  mandado  archivar  um  pertencente  a 

dois  credores. 

Tendo,  porem,  ficado  muito  reduzido  o  credito  da  verba,  assentou-se  esperar 
a  decretação  do  credito  supplementar  solicitado  ao  Corpo  Legislativo,  deixando-se 
por  isto  de  dar  andamento  a  diversas  requisições  dos  Ministérios  e  a  pedidos  de 

credores  de  fornecimentos  feitos,  na  importância  de 184:517^í864 

assim  como  aos  pedidos  das  Thesourarias,  na  de 143;20l^509 

no  valor  total  de 327:  719 W 

por  se  reservar  o  resto  do  saldo  existente  para  os  pagamentos  de  praças  de  pret, 
viuvas  e  outros  credores  de  vencimentos  que  residam  na  Corte  e  neiia  ajustem 

contas. 

Assim  é  que  têm  ficado  parados  muitos  pedidos  e  requerimentos  de  credores, 
que  só  poderão  ser  attendidos  quando  vos  dignardes  volar  o  credito  que  tive  a 
honra  de  solicitar-vos. 

Estou  receiando  que  da  calamidade  que  tem  flagellado  as  Províncias  do  Norte 
resulte  urna  avultada  divida,  para  o  pagamento  da  qual  não  esteja  o  Thesouro 

habilitado. 

No  intuito  de  simplificar  o  trabalho  diminuindo  o  expediente  da  liquidação  e 
pagamento  das  dividas  de  exercícios  findos,  tenho  em  vista  extinguir  os  livros  de 
inscripção,  assim  como  as  folhas  de  pagamentos,  passando  estes  a  ser  leitos  á 
vista  dos  documentos  origlnaes,  por  não  haver  mais  razSo  para  conservar-se  o 
systema  existente,  moroso,  em  razão  das  inscripçOes  e  lançamentos  em  folha,  e 
dispendioso,  já  pelos  livros  que  exige  a  inscripção  e  lançamento,  já  pelo  tempo 
que  se  gasta  com  esse  serviço  completamente  inútil. 

UeposHos  mWIcos.-  Os  depósitos  desta  espécie,  segundoas  informações 
existentes,  importam  em  3.223:448»,  como  se  vê  do  quadro  n.  29. 

Constitue  propriamente  divida  do  Estado  a  somma  de  1.116:401^293.  formada 
da  quantia  de  1.100:482|413,  recolhida  aos  cofres  do  Thesouro  e  Thesourarias  de 
Fazenda,  e  da  de  15:918jí880  de  objectos  remeltidos  á  Repartição  competente  para 
serem  convertidos  em  moeda. 
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Nflo  poíIlmh  considerar-so  tlividn  os  objectos  do  ouro  o  pt-ntn  aindn  não  reduzi- 
dos a  moeda,  a  importância  cxistcnlo  nos  oofros  fllines  o  es  papeis  de  oredilo, 
pein  maior  parte  antigos  e  sem  valor. 

PM|»Ql-iiii»e!la.—  A  importância  que  circulava  em  Outubro  ultimo  ora  de 
181.279  0ô7(!l50'),  como  se  vò  da  tabeliã  n.  36  do  Kelatorio  que  vos  foi  presente  ua 
passada  Sessào. 

Depois  daquella  data  emiltiu-se,  em  virtude  do  Decreto  de  IG  de  Abril,  a  quan- 
tia de  S^OOOrOOOílOOO,  mas  recollieu-se,  daudo-se  em  troco  moeda  de  bronze,  a  de 
20:703^^000. 

Assim,  aquella  primeira  iiTiporlnncia  ficou  nuíjmeuiada  com  7. 1)79:207 f>000,  o 
que  fez  cl;>var-sc  o  total  do  pnpel-mooda  circulante  a  180. 258:^5 i;5i500,  como  minu- 
ciosamonlo  demonstra  o  taliella  junta  sob  n.   30. 

O  quadro  que  a  aco  -.ipanha  presta  completos  esclarecimentos  sobre  este  as- 
sumpto, remontando-se  ás  primeiras  emissões. 

Delle  conliécereis  que  em  fins  de  Março  do  anno  corrente  subiam  : 

A  2.211:260,5090  as  notas  que  não  foram  apresentadas  ao  troco,  ou  o  foram 
depois  de  achar-se  terminado  o  prazo  para  a  sua  substituição ; 

A  l.7i4:875j')00  os  bilhetes  recolhidos  em  troco  de  moeda  de  bronze ; 

E  a  õJ3:;i6i.$500  a  importância  do  desconto  que  sofTreram  as  notas  apresentadas 
depois  dos  prazos  marcados  pelos  diversos  Avisos  do  Governo. 

Proroguei  até  31  de  Dezembro  futuro  o  espaço  de  tempo  que  havia  sido  fixado 
para  a  suljslituição,  sem  abati  nenlo,  d«)sbiiheteáde200?00:)  da  4.»  estampa,  Circu- 
lam. 15  de  17  de  Abril  deste  anno. 

RecapitulaçAo. 

Cotejando  os  algarismos  constantes  do  ultimo  Relatório  com  os  de  que  fiz 
menção  no  correr  deste  trabalho,  reconhecereis  que  a  divida  passiva  do  Im- 
pério teve  as  seguintes  alterações  : 

Nilnrcza  di  dirida.  Em  DeKmSro  de  I87H.  Em  Aliril  de  1879. 

Divida  externa,  ao  cambio  par 160.. 320: 000^^000  158.283:555^000 

»      interna 1323  569:700^000  303.569:700^000 

»      anterior  a  1827 336:734.>000  330:734^000 

Fundo  de  emancipação 4.917:113^000  5.130:^17^000 

Empréstimo  do  cofre  deorphãos 15.615:094^000  16.478:705^000 

»           de  particulares 700:000^000  700:000^000 

Bens  de  defuntos  e  ausentes 2,251:510^000  2.632:487^000 

Depósitos  das  Caixas  Económicas li.883:549/«X)0  12.924:942(^000 

»        do  Monte  de  Soccorro 742:816^5000  740:447^000 

»        de  diversas  origens 8.018:925^000  8  799:796j50C0 

Bilhetes  do  Thesouro '     42.551  :.300,!»00  27.255:900,5000 

Papel-moeda 181.279:057^000  189.258:354^000 

752.785:798j500O       786.1IG:837j5000 
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Serviç)  (Jo  pipneiito  ila  dmda  intern:i  fiinlala. 

No  intuito  de  resulnrisar  este  serviço  de  modo  a  tornnl-o  mnis  prompto  e 
menos  dispendiosu,  com  o  que  se  attende  simuUaneameiUe  ao  interesse  do  publico 
e  do  Thesouro,  encetei  uuia  reforma,  para  cujo  eo;iiplemonto  é  preciso  que  seja  o 
Governo  autorisado  a  supprimir  a  Caixa  de  Amortização  e  a  modificar  a  Tiiesou- 
rnria  Geral  do  Tliesouro  Nacional. 

No  plano  que  tracei  conservo  a  administração  creada  pela  Lei  de  15  de  Novem- 
bro de  1827.  Continuarão  em  seu  posto  de  lunraos  illusfrados  commerciantes  e 
capitalistas  a  quem  o  legislador  confiou  a  guarda  do  credito  da  Xaçào. 

Será  sempre  ouvida  a  Junta  nas  questões  do  papel-moeda  e  nos  pontos  concer- 
nentes á  divida  fund  ida,  solvo  naquelles  casos  de  mero  expediente  de  pagamento 
e  transferencia,  que  se  lhe  ficassem  ainda  a  cargo  entorpeceriam  o  movimento 
das  transacções  e  annuUariam  o  beneficio  que  se  tem  em  :iientc  com  a  reforma. 

O  que  S'j  extinguirá,  portanto,  será  unicamente  a  Repartição,  passando  o 
expediente  da  divida  interna  para  o  Banco  do  Brazil,  e  o  preparo,  assigualura, 
emissão  e  substituição  das  notas  pura  a  Tliesouraria  Geral. 

Devendo  o  primeiro  serviço  custar  6J:OD0áODO,  co  no  propòz  a  Directoria 
daquelle  Estabelecimento,  e  o  segundo  augmentar  pouco  a  despeza  da  Thesouraria 
Geral,  far-se-ha  a  economia  pelo  menos  de  metade  do  que  hoje  se  gasta  com  o 

pessoal  da  Caixa. 

Por  ora  não  haverá,  é  certo,  vantagens  pecuniárias,  por  isso  que  alguns  em- 
pregados dessa  Repartição  têm  de  ser  aposentados,  e  os  ordenados  que  houverem 
de  p^erceber  absorverão  a  differença  que  existe  entre  o  que  se  despende  e  se  terá 
de  despender  depois  da  reforma ;  mas  o  melhoramento  do  serviço  far-se-lia  logo 

sôTitir. 

Sabeis  perfeitamente  com  que  facilidade  se  realisam  na  Inglaterra  e  na  Bélgica, 
por  intermédio  dos  Bancos  mais  acreditados,  as  transferencias  e  os  pagamentos 
dejuros  da  divida  publica.  E' essa  facilidade,  isenta  de  todo  o  perigo,  que  desejo 

introduzir  em  nosso  paiz. 

O  Banco  do  Brazil,  com  o  qual,  conforme  já  vos  communiquei,  o  Thesouro 
abriu  conta-corrente  de  prémios  recíprocos,  pagando  aquelle  2  o/,  dos  saldos,  e 
este  3  o/o  dos  adiantamentos,  fará  valer  as  importâncias  dos  juros  que  actual- 
mente sSo  recolhidos  aos  cofres  da  Caixa  de  Amortização,  e  ahi  permanecem 
improdactivosaté  o  momento  de  ser  reclamados  ou  convertidos  em   apólices. 

As  operações  de  pagamento  e  transferencia  correrão  por  conta  e  risco  do 
estabelecimento  bancário,  adoptadas  as  boas  praxes  ahi  estabelecidas  para  o 
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serviço  de  suas  acções.   Os  casos  duvidosos  scrflo  trazidos  ao  conhecimento 

da  Junta. 

Esses  pontos  e  a  maneira  de  se  prestarem  as  coutas  serúo  regulados,  quando, 
obtida  a  autorisaçSo  que  vos  pede  o  Governo,  se  firmar  o  accòrdo  entre  o  Tlic- 
souro  e  o  Banco ;  por  emquanto  nao  existe  outra  clausula  seníío  a  da  connmissSo 
acima  mencionado,  que  poderá,  porém,  ser  modificado,  se  assim  exigir  a  expe- 
riência de  dois  annos. 

A  remessa  de  cambiaes  para  occorrer  ao  pagamento  nfio  só  dos  juros  e  amor- 
tização dos  empréstimos  levantados  em  Londres,  mas  também  de  outras  despezas 
que  o  Estado  faz  na  Europa  com  os  vencimentos  do  Corpo  Diplomático  e  com  a 
acquisiçSo  de  material  para  as  estradas  de  ferro,  etc,  sujeita  o  Tliesouro  a 
fluctuações  da  taxa  do  cambio  no  mercado  da  Corte  e  nos  da  Bahia  e  Pernambuco. 

Com  o  fim  de  crear  concurrentes,  e,  por  consequência,  de  tornar  menos  difficil 
a  obtenção  dos  saques,  e  talvez  mais  firme  aquella  taxa,  pareceu-me  de  toda  a 
conveniência  convidar  o  sobredito  Banco  a  entrar  em  transacções  desta  espécie, 
offerecendo  ao  Governo,  na  occasião  que  lhe  fòr  mais  própria,  as  quantias  de  que 
porventura  puder  disporem  Londres. 

Os  Bancos  e  firmas  a  quem  o  Thesouro  tem  o  costume  de  comprar  cambiaes  são 
de  reconhecido  e  bem  fundado  credito ;  a  presença  do  Banco  do  Brazil  não  vem 
augmentar  a  segurança  dos  dinheiros  públicos,  vem  sim  augmentaro  numero  de 
competidores,  e  não  querendo  este  senão  diminuto  lucro,  além  de  suas  despezas, 
não  sendo  essas  as  operações  que  mais  o  occupam  e  interessam,  poderá  propor- 
cionar ao  Thesouro  maiores  vantagens. 

A  experiência,  emfim,  nos  ensinará;  eessa  experiência  motivará  novo  accôrdo 
entre  o  Ministério  da  Fazenda  e  o  Banco ;  porque  outro  não  existe,  a  não  ser  o  de 
dar-lhe  o  Thesouro  preferencia  em  igualdade  de  circumstancias,  não  ficando  o 
Governo  responsável  pelos  riscos  das  transacções  que  existirem  entre  os  saca- 
dores e  o  Banco,  ao  qual  somente  devem  ser  pagos,  além  do  capital  reniettido, 
quaesquer  juros,  se  acaso  houver  adiantamento  de  dinheiro. 


DIYIDÀ  ACTIVA. 


Divida  de  impostoM.— A  divida  liquidada  e  escripturada,  proveniente  dos 
impostos  cujo  lançamento  pertence  á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  teve  no 
período  de  Jullio  a  Dezembro  ultimo  o  augmento  de  560;55i<IG69,  que,  reunido  a 
9.903:691(5ilOO,  importância  mencionada  no  Relatório  anterior,  perfaz  a  somma 
de  10.464:252iíi760,  conforme  o  quadro  n.  32 
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Deste  lolal  foi  payu : 
Do  (10.75G  (ionlribiiiiULís  iimifi^avíílimMiU!,  a  qiinntia  do  3,004: 113j«  137 

UcOS.ÍíOP)  poi'  moio  (jxecii'ivo;i(1o vJ.TGi-.GlCmi 

G.7r>S:72íi;^S4S 

Foi  eliminada,  ciiivií-tiido  de  divei-sos  despachos,  a 

divida  d(!  :!.7í-2  contfil)Uintes,  iia  importância  de        188:7(')3;>8U 

Pondo  de  arrecadação  executiva  a  de  1G8.!)G7  con- 
tribuintes, na  de 3.506:759;>071 

;í.095:522;>'J12 

10.464:252;>760 
Exaiuiiiiuido-se  o  quadro  n.  33,  que  trata  dos  impostos,  cujo  lançamento 
compete  Os  Mesas  de  Rendas  o  CoUectorias  da  Província  do  Rio  do  Janeiro,  vô-se 
que  a  divida  desta  origem  explica-se  do  modo  seguinte  : 

Liquidada  até  Junlio  de  1878 1.055:4ió,>98í) 

»         até  Dezembro  de  1878 ' 1;097^;528 

1.05G:Õ43:Ç517 

Pagaram : 
Amigavelmente,  8 .423  contril)uintes  a  quantia  de . .  OG :G42í8oU 

Executivamente,  17.143  >>  a  de  191:282:^705 

Foram  exonerados  232  »  cuja  divida  era 

ó:160;^52S 
de 

293:08Gí083 

Exi^^tem  no  Juizo  dos  Feitos  96.591  certidões,  na 

703:457-5434 
importância  de 

l.OõG -.54355 17 
A  divida  activa  conhecida  consta  do  quadro  n.  :14,  que  foi  organisado  com  as 
informações  existentes  i:o  Thesouro. 

«ai.a..ll«  «!c  Juros  A.  c.tr«.í««  de  ferro.-  A  Fazenda  Geral  tem  salis- 
leito  por  conta  das  Administrações  Provinciacs  da  Bahia,  Pernambuco  e  S.  Paulo, 
.té  os  datas  mencionadas  na  tabeliã  n.  41,  a  importancio  de  11.230:984.931,  dos 
-v„  que  garantiram  ás  companhias  inglezas  que  emprehenderam  a  construcçúo 
das  estradas  de  ferro  da  Bahia  a  S.  Francisco.,  do  Recife  a  S.  Francisco  e  do 

.Tundialiy  a  Santos. 

AqucUa  quantia  differe  em  2n7:463.vi73  da  que  foi  dada  no  ultimo  Relatório,  em 
consequência  de  se  haver  ainda  pago  em  Fevereiro  próximo  findo  um  semestre 

de  juros  ú  Directoria  da  estrada  da  Bahia. 
F.    4 
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Existe,  como  sabeis,  um  projecto  de  Lei  para  a  remissão  desta  divida. 

A  resolução  que  se  tem  de  tomar  a  respeito  deste  negocio  depende  de  uma 
liquidação,  que  se  deve  estar  fazendo  no  Ministério  da  Agricultura. 

Divida  externa.—  A  da  Republica  do  Uruguay  sobe  a  14.613:597^282  e  a  do 
Paraguay,  pela  cessõo  da  estrada  de  ferro  de  Assumpção,  a  191:335,>000. 

Por  esta  ultima  ainda  é  responsável  a  firma  de  Travassos,  PatriàC,  tendo 
ficado  semeffeito  o  contracto  de  que  vos  deu  noticia  o  meu  illuslrado  antecessor. 
A  letra  foi  novamente  reformada  e  vencer-se-ha  em  1.»  de  Fevereiro  de  1880. 

Na  tabeliã  n.  42  encontram-se  as  mais  minuciosas  informações  sobre  este 
assumpto. 

REFORMA  DAS  REPARTIÇÕES  PUBLICAS. 


Quem  quer  que  compulsar  os  Regulamentos  das  nossas  Repartições  publicas 
compenetrar-se-ha  da  indeclinável  necessidade  de  simplificar- se  o  serviço  que 
por  ellas  corre,  não  só  para  que  sejam  mais  promptamente  resolvidos  os  ne- 
gócios, senão  para  reduzir-llies  a  avultada  despeza. 

Ha  no  systema  de  expediente  nellas  adoptado  praticas,  ou  estylos,  que,  parece,, 
terem  sido  inventados  exclusivamente  para  augmentar  serviço,  que  justifique  a 
creação  de  empregos  de  todo  inúteis. 

Tiveram  já  de  ser  submettidos  á  minha  assignalura  oíficios  endereçados  ao 
Chefe  de  Repartição,  que  está  em  immediato  contacto  com  o  Ministro  da  Fazenda, 
e  trabalhando  sob  o  mesmo  tecto,  para  o  fim  de  autorisal-o  a  dispensar  do  ponto 
empregados  seus  subordinados,  que  no  dia  designado  deveriam  comparecer  em 
juizo  para  deporem  como  testemunhas  de  processo  crime. 

Entretanto,  é  obvio  que  a  requisição  da  autoridade  competente  para  aquelle 
comparecimento  ficaria  satisfeita  com  uma  simples  communicação  verbal  do  cliefe 
que  a  recebera. 

Mas  os  officios  rascunharam-se,  foram  pacientemente  postos  a  limpo  e  cui- 
dadosamente archivadas  suas  minutas,  em  virtude  de  disposições  regulamentares. 

Desculpai-me  se  vos  refiro  um  facto  de  insignificante  valor;  assignalo-o, 
porém;  porque  dá  a  medida  do  modo  como,  em  geral,  se  acha  organisado  o 
serviço  em  todas  as  Repartições  publicas. 

Despende-se  nellas  muito  tempo  e  dinheiro,  que  podiam  ser  melhor  aprovei- 
tados. 

Póde-se  dizer  que  o  cunho  característico  dessa  multiplicidade  de  Secreiarias, 
Directorias,  Recebedorias,  etc.  etc,  que  tSo  grandemente,  pesam  sobre  o  Orça- 
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mento,  é  que  i\  por  ou  acima  de  um  funcclonorio  vô-se  logo  outros,  que  revôm  e 
refazem  o  que  áquelle  incumbe  fazer,  sem  que  resulte  de  semelhante  collaboraçao 
trobollio  mais  perfeito. 

Crôa-se  um  empregado  paro  desempenhar  certo  mister,  e  logo  outro  para  flsca- 
lisal-o,  e  um  fiscalisador  poro  esse  fiscal,  que  por  sua  vez  está  subordinado  a 
um  Director,  ou  Giíefe  de  Secção,  que  sobre  si  tem  o  Inspector,  ou  Director 
Geral. 

Imagine-se  um  machlnismo  de  rodas  concêntricas,  ou  superpostas,  a  execu- 
tarem inutilmente  o  mesmo  movimento,  e  ter-se-ha  idéa  exacta  do  que  ô  ã  or- 
ganisaçSo  das  estações  offlciaes. 

Dahi  resultam,  além  de  despeza  supérflua,  os  seguintes  inconvenientes  : 

1.»  Ornais  insignificante  negocio  só  é  resolvido  com  demora  prejudicial  ás 
partes  interessadas  e  ao  próprio  Estado,  porque  os  papeis  têm  de  passar  por 
successivos  exames. 

2.»  Pesa  todo  o  trabalho  sobre  poucos,  zelosos  e  diligentes,  emquanto  o 
grande  numero  folga,  limitando-se  a  reproduzir,  por  phrases  já  sacramentaes,  o 
que  dizem  os  primeiros. 

3.0  Divide-se  a  responsabilidade ,  e  conseguintemente  torna-se  nulla,  pois 
é  sabido  que  uns  descançam  nos  outros,  quando  ha  pessoal  demasiado  para  o 

trabalho  commura. 

i.o  Acha-se,  por  vià  de  regra,  em  atrazo  o  serviço  de  todas  as  Repartições, 
em  consequência  de  complicações  escusadas,  formalidades  imprestáveis,  que 
longe  de  facilitarem  o  expediente,  difficultam  e  obscurecem  o  que  de  si  ara  claro 

e  simples. 

Para  maior  regularidade  do  serviço  e  economia  dos  dinheiros  do  Estado  é 
mister  acabar  corá  tal  systema,  operando  radical  reforma  em  todos  os  ramos  da 

administraçõo. 

Seja  condição  imprescindível  de  admissão  aos  primeiros  logares  a  prova  de 
suficiente  capacidade  em  concurso  publico,  e de  moralidade  por  severa  syndica- 
ç3o;  regule  o  accesso  a  antiguidade,  excepto  nos  poucos  cargos  de  immediata 
confiança;  pague-se  bem  ao  empregado,  mas  exija-seque  Iraballie  tanto  como 
os  de  profissões  idênticas,  na  ordem  privada ;  confie-se  nelle,  emquanto  n5o 
incorrer  em  falta ;  haja  inflexível  rigor  na  puniçflo  do  abuso ;  sejSo  premiados  os 
que  se  distinguirem ;  acabe-se  com  as  praticas  obsoletas  e  sem  razfio  de  ser,  com 
as  formalidades  vSs;  e  ler-se-ha  o  tríplice  resultado  de  melhor  serviço,  pessoal 
menos  numeroso  6  despeza  reduzida. 

Isto,  porém,  nfio  se  consegue  em  pouco  tempo,  senSo  pelo  estudo  acu- 
rado de'  todos  os  ramos  do  serviço,  pela  adopção  de  um  plano  geral  bem 
concebido,  simples,  completo,  que    nfio  omilta  o  necessário,  mas  elimine  o 
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inulil  ou  dispensável,  pocionte  c  fielmente  posto  om  oxcoução,  o  flnnlmpnlo  por 
uma  escolha  imparcial,  intelligftiile  e  severa  cios  liincciúnarios,  que  devam  ser 
conservados,  dispensaiulo-se  os  domais. 

Diversas  tentativas  se  tem  l*eito  para  esse  lim,  mas  os  melliornmentos  que 
aellasse  seguiram  duraram  pouco,  recaliindo  as  cousas  no  antigo  estudo. 

Esses  esforços  participaramtodos  de  um  vicio,  quo  convém  corrigir.  Exlinctu 
uma  Repm-tição,  ou  limitado  o  numero  dos  seus  funccionarios,  tom  sido  regra 
conscrvar-lhes  a  integralidade  dos  vencimentos,  mandando-sc  addil-os  á  mesma 
011  diversa  estação. 

Assim,  a  reducçúo  da  despeza,  que  com  a  reforma  se  teve  em  vista,  somente 
realisa-se  no  decurso  de  annos,  e  (luando  as  vagas  abertas  pela  morte,  ou  sup- 
primem  os  addidos,  ou  permittem  que  elles  entrem  para  os  quadros  eíTeclivos, 
donde  se  segue  que  emquanto  se  não  dão  estos  acontecimentos  continua-se  a 
fazer  a  mesma  despeza,  reconhecida  inútil  on  excessivo. 

Dá-se  ainda  outro  inconveniente.  O  funccionario  hábil,  diligente  e  zeloso 
raras  vezes  deixa  de  ser  aproveitado,  quando  se  trata  de  reorganisar  repartições; 
o  que  fôr  excluído  do  novo  quadro  púde-se  affirmar  com  segurança,  que  não 
se  distinguia  pela  intelligencio,  ou  pelo  amor  oo  trahalho. 

E  como    reserva-se  aos  addidos    o  direito  de  preencher    as    vagas,  que 
forem  occorrendo ,   resulta  que,  d  proporção  que  desapparecem  os  addidos, 
avultam  enire  os   effectivos  aquelles   que  julgúra-se  jú  incapazes  de  bem  des- 
empenharem os  respectivos  deveres,  sendo  assim  substituído  o  bom  empregado 
por  quem  não  lhe  pôde  supprlr  a  falta. 

Parece  que  convém  observar  outro  sysiema,  qual  o  de  aposentarem-se  os 
que,  excedendo  dos  quadros  adoptados,  tiverem  entretanto  certo,  numero  de 
annos  de  serviço,  que  os  tornem  merecedores  dessa  graça ;  porque  por  essa 
forma  não  sò  a  despeza  será  desde  logo  diminuída,  na  razão  das  gratifica- 
ções que  deixem  de  ser  percebidas  por  quem  não  esta  em  effectividade  de 
trabalho,  mas  ainda  as  vogas  que  se  abrirem  serão  providas  com  melhor 
pessoal. 

Deliberareis  a  respeito,  como  julgardes  mais  acertado  em  vossa  sabedoria . 
O  que  é  indispensável  é  autorlsordes  o  Governo  a  proceder  desde  já  aos  estudos 
convenientes,  para  offerecer  ao  Corpo  Legislativo  as  informações  necessárias  a 
uma  reforma  geral  dos  diversos  ramos  do  serviço  publico,  no  sentido  de  suo 
mais  perfeita  execuçõo,  com  o  menor  dispêndio  possível. 

Tal  necessidade  acha-se  felizmente  attendida  em  um  dos  additivos  offe- 
recidos  ao  projecto  de  Orçamento  que  discutis,  pela  illuslrada  Commissão  de 
Fazenda  desta  Augusta  Gamara,  medida  que  espero  mereça  a  vossa  appro- 
vaçfio. 
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12'  mislor  também  altendorclos  pam  a  vei-ba  do  aposeiilaçõos,  reformas  ou  pen- 
sucs,  que  cio  dia  em  dia  avulto. 

Km  brevo,  se  iiflo  lomur-se  alguma  providencia,  será  uma  das  mais  conside- 
ráveis do  Orçamento. 

Imenso  qiio  urge  cuidar  do  estabelecimento  de  uma  caixa  especial  para  Decor- 
rer a  essas  despezns,  cujo  finido  será  constituído  n  exemplo  doMonte-Pio  da  Ma- 
rinha, com  um  dia  ou  niois  do  vencimento  mensal  de  iodo  aquelle  que  obtiver  do 
Tiiesouro  os  meios  de  subsistência. 

Auxiliada  com  alguns  favores  do  Estado,  essa  capitalisaçflo  permittirú  cm  pou- 
cos onnos  não  só  alargar  os  favores  soIj  aquelles  títulos  concedidos  aos  empre- 
gados públicos,  masainda  eliminar  do  Orçamento  a  verba  respectiva. 

E'  preciso  ainda  amparar  a  família  do  funccionario  administrativo  contra  a 
miséria. 

As  viuvas  e.  filhos  dos  officiaes  do  exercito  e  marinlia  têm  meios  soldos, 

monte-pios  c  pensões. 

As  dos  magistrados  e  outros  funccionarios  da  alta  administração  podem 
confiar  na  munificência  nacional,  que  está  sempre  prompta  a  acudir-lhes  com 
pensões,  ás  vezes  vantajosas. 

As  dos  empregados  de  ordem  inferior  não  têm  sido  até  hoje  contempladas,  e 
todavia  são  igualmente  merecedoras  de  protecção,  até  por  não  serem  raros  os 
exemplos  de  patriotismo  e  de  religioso  cumprimento  de  deveres  nessas  classes 

obscuras. 

Pois  bem,  em  quanto  a  instituição  de  que  acabo  de  fallar-vos  não  puder  oc- 
correraessa  necessidade,  seja  ella  remediada  por  meio  de  adiantamentos  para 
a  instituição  de  pensões  nos  Monte-Pios  existentes. 

Fui  iniciador  de  medida  igual  em  minha  provinda,  onde  provou  bem.  Tomadas 
as  cautelas  devida?,  só  lia  a  esperar  delia  benefícios,  sem  nenhum  gravame 
para  o  Estado,  além  do  adiantamento  de  uma  certa  somma  annual,  mais  tarde 

reembolsada. 

E  as  cautelas  são  estas  :  a  quantia  adiantada  não  deve  exceder  ú  precisa  para 
estabelecimento  de  pensão  correspondente  aos  vencimentos  do  instituidor ;  de- 
ve-lhe  preceder  fiança  idónea,  para  o  caso  de  morte  do  enipregado,  que  sujei- 
tar-se-ha  a  uma  deducçSo  módica  e mensal  de  seus  vencimentos;  não  deve  ser 
feita  senão  depois  de  alguns  annos  de  bons  serviços. 

Felizmente  ainda  este  ponto  foi  attendido  pela  illustrada  Commissão  no  Or- 
çamento que  discutis.  ^         ,    „ 

Entre  os  annexos  encontrareis  sobre  o  assumpto  um  bem  laborado  trabalho 

do  muito  babil  Contador  do  Tliesouro  João  José  do  Rosário. 
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Seeretiiria  da  Fazenda, 

o  serviço  a  cargo  desta  Repartição  é  feito  com  regiilaridiide,  e^continúaem 
dia.  Nos  annexos  acham-se  indicados  os  Decretos,  Circulares  e  Insírucções  que 
expediu  ella  de  Novembro  ultimo  até  o  Hm  de  Março  próximo  passado. 

Directoria  Geral  da  Contabilidade. 


Correm  por  esta  Repartição,  como  sabeis,  o  exame  e  liquidação  da  receita  e 
despeza  geral  do  Império,  .n  escripturação  e  pagamenio  das  despezas  autorisadas 
pelos  differentes  Ministérios,  o  assentamento  do  pessoal  activo  e  inactivo  das 
Repartições  publicas,  a  liquidaçSo  da  divida  activa  e  passiva,  e  finalmente  tudo 
quanto  diz  respeito  á  contabilidade. 

Não  obstante  as  distracções  do  pessoal,  que  se  occupa  também  no  serviço  da 
Thesouraria  Geral  e  Pagadoria  do  Thesouro  Nacional,  e  em  trabalhos  de  com- 
missões,  quando  se  torna  preciso,  o  expediente  da  Directoria  tem  sido  feito 
com  regularidade,  e  acha-se  em  dia. 

Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas. 


Esta  Repartição  tem  a  seu  cargo  os  importantes  e  variados  serviços  de  que 
a  incumbe  a  legislação  fiscal  em  vigor.  Elles  estão  distribuidos  pelas  duas  Sub- 
directorias  que  a  compõem,  e  que  os  desempenham  satisfactoriamente. 

Do  1.0  de  Julho  do  anno  próximo  findo  até  30  de  Abril  ultimo  tiveram  ahi 
andamento  795  requerimentos,  223  recursos,  951  officios  e  310  avisos. 

Directoria  Geral  da  Tomada  de  Contas. 


Esta  Directoria,  composta  de  duas  Contadorias,  constava  no  principio  do  anno 
de  1878  de  17  empregados,  mas  em  Dezembro  ficou  reduzida  a  10. 

Com  este  pessoal  liquidou  durante  as  horas  do  expediente  133  contas,  inclui- 
das  36  que  pendem,  umos  do  seguimento  de  seus  ulteriores  termos,  e  outras 
de  esclarecimentos. 
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Também  foram  liquidadas  nn  Uopartlçfio  e  julgadas  definitivamente  170,  a  que 
accrescem  ISOsóinento  apuradas. 

Fórn  dns  horas  do  expediente  procedeu-se  á  liquldnçflo  de  30  contas,  á 
apurarão  de  42  c  ao  julgamento  de  13.  dando-se  quitaçQo  n  .18  exactores.  Com 
este  serviço  despendeu-se  a  sonima  de  S:400iSí999. 

As  liquidações  feitas  na  Directoria  e  fora  delia  deram  em  resultado  a  descober- 
ta de  diversos  alcances,  iu\  importância  de  1.121:7155455,  de  que  se  acha  por  hora 
definitivamente  fixada  a  de  .318:942^604. 

Por  conta  dessa  sommafoi  recolhida  amigavelmente  aos  cofres  da  Thesouraria 
Geral  do  Thesouro  Nacional  a  quantia  de  5:4320508,  e  tem  de  sel-o  pelo  meio  exe- 
cutivo a  de  313:õlO$09G,  para  o  que  cxpediraui-se  as  competentes  contas  corren- 
tes. 

Existem  por  liquidar  3.39  contas,  cujos  livros  e  documentos  foram  para   esse 

fim  recolhidos  á  Directoria. 

Quanto  ao  expediente,  extraliiram-se  84  certidões ;  prestaram-se  361  infor- 
mações; expediram-se  13  editaes  e  officios  e  portarias,  em  numero  de  246;  pas- 
saram-se  a  limpo  292  pareceres ;  fizeram-se  no  protocollo  295  lançamentos  de 
entrada  e  32  de  sabida. 

A  respeito  do  serviço  que  corre  por  esta  Directoria,  julgo  indispensável 
adoptar-se  a  providencia  de  concentrar  o  traballio,  senSo  de  todos,  da  mór  parte 
dos  seus  empregados  sobre  a  tomada  de  contas  recentes,  quaes  as  dos  exactores 
em  exercício,  ou  dos  que  proximamente  o  tenham  deixado. 

Tomar  uma  conta  antiga,  de  20,  30  e  mais  annos,  ô  por  via  de  regra  perder 
tempo  e  dinheiro.  Ao  Tribunal  do  Thesouro  não  raro  são  presentes  volumosos 
processos,  organisados  no  decurso  de  longos  mezes,  e  cujo  resultado  é  a  verifi- 
cação de  um  alcance  de  dezenas  de  mil  r*is. 

Comprehendeis  que  para  descobrir  os  responsáveis  por  esse  alcance  será 
mister  despender  quantia  immensamente  superior  áquella  que  se  poderá  arre- 
cadar dado  que  esses  responsáveis  estejam  no  caso  de  pagal-a. 

Na  tomada  de  contas  ha.  é  certo,  uma  vantagem  moral  que  sobreleva  a  todas. 
O  receio  de  que  mais  tarde  ou  mais  cedo  sua  gestão  será  minuciosamente  fiscali- 
sada  é  também  um  estimulo  para  que  o  exactor  fiscal  não  se  desvie  de  seus 
deveres-  mas  será,  sem  duvida,  muito  mais  proveitoso  apreciar  a  influencia 
desse  estimulo  no  procedimento  dos  que  ainda  servem,  ou  acabaram  de  servir, 
do  que  no  dos  exonerados  ou  mortos  ha  dezenas  de  annos. 

Reflectindo  sobre  o  assumpto,  a  vossa  sabedoria  inspirar-vos-ha,  quando  nSo 
acolhais  o  que  indico,  algum  acertado  alvitre  para  melhorar  este  importante 
ramo  da  administração  financeira. 
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Tribunal  de  Contas. 

A  correlação  dos  matérias  lévn-me  a  chamai'  aqui  vossa  esclarecida  atlcnçío 
para  a  necessidade  de  uma  medida  de  que  occupou-se  no  ultimo  Relatório  o  meu 
illustre  antecessor. 

Refiro-me  á  instituição  de  um  TrilHinal  de  Contas,  que,  examinando  em.  face  díis 
autorisaçCes  legislativas  as  despezas  ordenadas  pelos  Ministros  de  Estado,  for- 
neça ao- Parlamento  base  segura  para  exercer  a  fiscalisaçúo,  que  llie  incumbe,  da 
applicação  dos  dinheiros  públicos. 

Inteiramente  alheio  ás  conveniências  politicas,  esse  Tribunal  só  correspon- 
deráaosfins  de  sua  creacão,  compondo-se  dos  representantes  de  todos  as  opiniões 
existentes  no  paiz. 

Da  realisação  desta  idén  depende  essencialmente  a  regularidade  do  suns 
finanças. 

A.  tomada  de  contas  em  relação  á  despeza  publica  deve  attender  á  ordena- 
çõo  e  á  execução. 

Até  aqui,  pôde  dizer-se,  sem  medo  de  errar,  só  se  tem  attendido  ó.  execução 
dás  despezas,  ficando  a  ordenaçilo  tora  do  alcance  fiscal ;  e  entretanto  é  esta 
a  parte  principal. 

E'  na  ordenação  que  se  podem  dar  os  maiores  e  mais  graves  abusos. 

Por  occasiãodas  diversas  reformas  por  que  tem  passado  oThesouro,  parece 
quese  procurou  approximal-o  dosystema  francez :— se  assim  foi,  adoptou-se  desse 
systema  o  peior,  por  assim  dizer,  e  se  deixou  de  parte  o  melhor. 

Em  França  funcciona  desde  muito  tempo  o  tribunal  de  contas  —  Cour  de  Com- 
ptes  — ,  fundado  sob  o  império  de  Napoleão  I  pela  Lei  de  16  de  Setembro  de  1807. 

Esta  instituição,  que  tem  sofifrido  importantes  alterações,  prestou  naquellc 
paiz,  desde  que  alli  foi  plantada,  os  mais  consideráveis  serviços  á  reorganisaçuo 
de  suas  finanças  e  á  moralisação  de  suas  despezas. 

Entre  nós  a  necessidade  de  um  senielhante  tribunal  tem  sido  reconhecida  por 
muitos  dos  nossos  mais  eminentes  Estadistas ;  mas,  á  sua  creação  se  tem  opposto 
diversas  razões,  até  mesmo  a  de  inconstitucionalidade. 

Funda-se  esta  ultima  impugnação  no  art.  170  da  Constituição,  que  diz  : 

«  A  receita  e  despeza  da  Fazenda  Nacional  será  encarregada  a  um  tribunal  de- 
baixo do  nome  de— Thesouro  Nacional— aonde,  em  diversas  estações,  devida- 
mente estabelecidas  por  Lei,  se  regulará  a  sua  administração,  arrecadação  e 
contabilidade  em  reciproca  correspondência  com  as  Tliesourariase  autoridades 
das  Provindas  do  Império.  » 


-33  - 

Este  argumento  de  inconstitucionalidade,  porém,  nao  tem  valor  algum,  visto 
como  o  art.  178  da  mesma  Constituição  declara  depois  o  que  é  constitucional,  e  o 
que,  por  conseguinte,  só  pôde  ser  alterado  mediante  as  formulas  prescriptas  no 
art.  174.  A.  creaçSo  do  Thesouro,  prescripta  no  art.  170,  nSo  é  constitucional,  visto 
que  o  Thesouro  nSo  constitue  um  poder  politico. 

Parece,  portanto,  que  pôde  a  Assemblèa  Geral,  sem  escrúpulo  e  por  Lei  or- 
dinária, alterar  a  organisação  do  Thesouro  Nacional,  creando  o -Tribunal  de 
Contas,  —  creaçúo,  aliás,  urgentíssima  e  reclamada  pelos  mais  importantes  inte- 
resses públicos. 

Os  outros  argumentos,  que  se  adduziram  e  poderSo  ser  adduzidos  contra  a 
instituição  de  que  se  trata,  não  resistem  á  evidencia  dos  factos,  em  consequência 
dos  quaes  a  opinião  se  ha  formado  em  favor  da  creação .  Nem  mesmo  deverá 
prevalecer  no  animo  dos  legisladores  a  consideração  do  augmento  de  despeza, 
porque  o  estabelecimento  do  Tribunal  permittirá  a  suppressão  da  Directoria  Geral 
respectiva  no  Thesouro  Nacional,  no  qual  outras  economias  se  poderSo  ainda 

fazer. 

Mas,  dado  que  a  creaçúo  de  que  me  occupo  exigisse  mais  alguma  despeza, 
que  nunca  poderia  ser  de  grande  importância,  os  resultados  a  esperar  de  tao 
útil  reforma  justificariam  sobejamente  tão  pequeno  sacrifício. 

Ha  quem  pense  que  a  fundação  um  de  Tribunal  de  Contas,  na  Capital  do  Im- 
pério, importará  a  centralisação  de  todas  as  contas  relativas  às  gestões  operadas 
nas  diversas  Províncias;  vai  nisso  engano. 

Afora  certas  contas,  como,  por  exemplo,  as  dasThesourarias,  as  outras  pode- 
rão ser  tomadas  nas  Províncias  e  pelas  mesmas  Thesourarias,  modíficando-se 
para  isso  os  Regulamentos  que  regem  semelhante  serviço,  e  destas  mesmas, 
só  as  que  excederem  de  certa   importância  deverão  ser  sujeitas  á  revisão  do 

Tribunal. 

Se  esta  preciosa  medida  for  autorisada ,  deverá  o  Governo  ficar  com  a 
faculdade  de  reformar  o  Tliesouro,  faculdade  que,  aliás,  propõe  conceder-lhe  um 
dos  additivos  offerecidos  á  Lei  de  Orçamento. 


Directoria  Geral  do  Contencioso. 


Depois  de  apresentado  o  ultimo  Relatório,  lavraram-se  nesta  Directoria  75  ter- 
mos de  fianças,  contractos  e  outras  obrigações ;  expediram-se  230  officios  a 
diversos  funccionaríose  Repartições;  tiveram  entrada  e  andamento  647  avisos 

e  officios  diversos  e  280  requerimentos  ;  deu-se  destino  a  6.207  mandados  e  pre- 
F.    5 
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calorias,  e  foram  enviadas  ao  Juízo  do»  Feitos,  para  a  cobrança  executivo,  12.376 
certidões. 

Mo  foi  possível  preparar  o  quadro  demonstrativo  da  importância  das  exe- 
cuções pendentes  nos  Juízos  dos  Feitos  das  Províncias,  nem  o  das  causas  de 
natureza  diversa,  porque,  apezar  da  recommendaçfio  terminante  em  Circular  desta 
Directoria  sob  n.  533  de  30  de  Novembro  do  anno  próximo  findo,  os  Procuradores 
Fiscaes,  pela  maior  parte,  deixaram  de  fazer  a  remessa  dos  trabalhos  que,  por 
differentes ordens,  llies  têm  sido  exigidos,  sendo  que,  dos  oito  que  cumpriram' 
esse  dever.  Ires  ainda  nflo  enviaram  os  mappas  dos  execuções  e  das  cousas  de 
natureza  diversa. 

Alguns  dos  Procuradores  Fiscaes,  que  deixaram  de  fazer  aquella  remessa, 
allegaram  falta  dos  necessários  esclarecimentos,  aliAs  por  elles  requisitados 
em  tempo,  dos  respectivos  Juizes  dos  Feitos,  exiguidade  do  pessoal  a  serviço  das 
secções  e  outras  razões. 

Algumas  das  escusas  produzidas  procedem,  e  para  obviar  os  embaraços  que 
ellas  accusam,  serão  opportunamente  requisitadas,  ou  tomadas  por  esta  Directoria, 
as  convenientes  providencias. 

São  concordes  os  .Procuradores  Fiscaes  em  que  a  cobrança  judicial  da  divida 
activa  nfio  se  faz  com  a  desejável  celeridade.  A  varias  causas  se  pôde  attribuir 
este  faeto^  sendo  a  principal  a  má  organisação  do  Juizo  dos  Feitos,  que  reclama 
instantemente  uma  reforma. 

Este  importante  assumpto  vai  tratado  sob  rubrica  especial. 

Ponderam  também  os  referidos  funccionarios  as  difflculdades,  que  encontram 
na  execução  da  Lei  hypothecaria,  pelo  que  toca  ás  fianças  da  Fazenda  Nacional. 

Urge  tomar  sobre  este  assumpto  medidas  promptas,  não  se  deixando  de 
attender  ao  que  sobre  elle  se  tem  dito  e  lembrado  nos  anteriores  Relatórios. 

A  necessidade  de  alterar  a  Lei  de  que  se  trata,  no  que  se  refere  á  Fa- 
zenda Nacional^  é  imprescindível. 

Em  quasi  todas  as  Províncias  do  Império  muitos  responsáveis  estão  ser- 
vindo com  fianças  irregulares,  e  outros  sem  fiança  alguma. 

Muitos  logares  de  CoUectores  e  outros  semelhantes  permanecem  vagos, 
com  sensível  prejuízo  da  renda  publica,  e  mesmo  de  importantes  interesses 
particulares,  porque  a  especialisaçao  da  hypoiheca  legal  e  os  demais  encargos 
da  fiança  fazem  recuar  os  pretendentes  aptos  para  elles. 

As  Thesourarias  da  Bahia  e  dé  Pernambuco,  em  offlcios  de  23  de  Novem- 
bro ttUfmo  a  primeira,  e  de  26  do  mesmo  mez  e  anno  a  segunda,  represen- 
taram sobre  as  insuperáveis  diíBcuBciades  em  que  se  achavam  para  preencher 
os  Collectorias,  que  em  qualquer  das  duas  Províncias  existiam  vagas,  visto 
bAO'  eneoatrarem  qtiem  as  qufzesse  servir  com  a  (^rígaçSo  da  fiança. 
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Outras  Thesourarlas  tôm  feito  iguoes  representações. 

O  serviço  soffre,  e  por  isso  as  providencias  nSo  se  devem  demorar. 

Penso  que  as  hypothecas  legoes  da  Fazenda  podem,  sem  inconveniente 
algura,  ser  dispensadas  da  especiallsaçSo  judicial,  sendo  essa  especialisaçâo 
feita  administrativomenle  e  declarada  no  termo  da  fiança,  dependendo  somente 
do  registro,  ou  inscripçÃo,  para  valer  contra  terceiros. 

Assim  cessaria  a  causa  dos  maiores  embaraços  que  encontram  os  res- 
ponsáveis para  satisfazer  um  dever,  já  difficil  por  sua  natureza,  e  cuja 
difficuldade  cresce  de  ponto  com  as  despezas  e  delongas  iniierenles  ão  pro- 
cesso da  especialisaçiio. 

Juízo  Privativo  dos  Feitoa  . 

A  Lei  n.  242  de  20  de  Novembro  de  1841  restabeleceu  o  privilegio  do  foro 
para  as  causas  da  Fazenda  Nacional  e  cremou  um  Juizo  Privativo  dos  Feitos 
da  Fazenda  de  1.»  instancia.  Determinou  essa  Lei  noart.  4.0  que  a  jurisdicção 
privativa  e  iraprorogavel  desse  Juizo  fosse  exercida  na  Corte  e  nas  Provindas 
da  Bahia  e  Pernambuco  por  um  Juiz  de  Direito  especial  e  nas  outras  Províncias 
pelos  Juizes  do  Cível  da  Co  pitai,  ou,  onde  os  não  houver,  pelos  de  Direito  respectivos. 

O  districto  da  jurisdicção  dos  Juízos  dos  Feitos  ô  na  Corte,  o  Município  Neutro 
e  Província  do  Rio  de  Janeiro  (Decr.  Reg.  de  12  de  Janeiro  de  1842,  arU  6.°)  nas 
Províncias,  todo  o  território  destas  (o  mesmo  artigo). 

Destas  disposições,  postas  em  pratica,  começaram  a  provir  embaraços, 
cujo  resultado  ímmedíato  era  a  nullificaçúo  do  fim  que  se  tivera  em  vista  com  a 
decretação  do  privilegio. 

A  intenção  do  legislador,  quando  em  1841  restabeleceu  o  privilegio  do  foro 
para  as  causas  da  Fazenda  e  creou  o  Juízo  Privativo  dos  Feitos,  foi  promover  a  co- 
brança executiva  da  divida  activada  Nação.  Mas  o  effeito  foi  quasi  negativo; 
porque,  se  nas  capitães  tal  providencia  produziu  eífeito,  nullo,  ou  quasi  nuUo,  foi 
o  resultado  polo  que  toca  á  divida  do  interior. 

Nas  próprias  Capitães,  á  propt)rção  que  a  população,  industria  e  commercio 
se  foram  desenvolvendo  e  augmeutando  a  divida,  principalmente  a  proveniente  de 
impostos  nâo  pagos,  o  trabalho  do  Juizo  cresceu  de  tal  modo  que  se  tomou  quasi 
impossível  vencel-o,  e  grande  parte  das  execuções  ficou  parada,  seguiqdo-se  dahi 
a  falta  de  cobrança  e  a  perda  de  grandes  sommas  para  os  cofres  públicos. 

Em  1854  o  então  Visconde  de  Paraná,  no  Relatório  que  leu  em  8  de  Maio  á  Ga- 
mara dos  Deputados^  dizia  sob  a  rubrica— Divida  activa : 

«  E'  para  mim  averiguado  que  a  cobrança  da  divida  activa  soffre  embaraços 
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e  dlfflculdades,  que  cumpre  remover,  mas  nflo  ouso  aventurar  já  o  meu  juizo 
sobre  os  meios  mais  efflcazes  de  chegar  a  semelhante  resultado.  Procurarei 
empregar  os  que  estiverem  ao  meu  alcance,  solicitando  opportunamente  do 
Corpo  Legislativo  os  que  nfio  couberem  na  alçada  do  Governo.  » 

Mais  explicito  foi  em  i863  o  Marquez  de  Abrantes  : 

«  Nfio  posso  deixar  de  reclamar  toda  a  vossa  attençfio  ( dizia  elle  no  Relatório 
que,  em  5  de  Janeiro  daquelle  onno,  leu  á  Gamara  dos  Deputados  )  para  o  que 
vos  tém  exposto  meus  antecessores,  nSosó  a  respeito  da  reforma  da  Lei  orgânica 
do  Juizo  dos  Feitos,  como  sobre  o  privilegio  da  Fazenda  Publica  em  concurso 
com  outros  credores.  » 

Em  1864  expunha  o  Sr.  Conselheiro  Dias  de  Carvallio  (Relatório  pag.  28)  : 

«  Reconhecendo  com  os  meus  antecessores  a  necessidade  de  uma  reforma  na 
Lei  orgânica  do  Juizo  dos  Feitos,  sobretudo  no  que  respeita  á  competência,  forma 
do  processo  e  agentes  judiciaes  do  Thesouro,  nSo  posso  deixar  de  chamar  vossa 
esclarecida  attençSo  para  o  que  sobre  este  assumpto  expressam  os  Relatórios 
anteriores  da  Repartição  a  meu  cargo.... 

«Nos  mencionados  Relatórios,  especialmente  nos  dos  annos  de  1860, 1861  e  1862, 
algumas  providencias  vos  foram  propostas  e  lembradas  pelo  Governo,  as  quaes 
reputo  necessárias  para  o  bom  e  regular  andamento  das  causas,  em  que  é  interes- 
sada a  Fazenda  Nacional  em  todas  as  instancias  judiciaes.» 

O  Conselheiro  Zacharias  de  Góes  e  Vasconcellos  fez  em  1867  igual  appello  ao 
Poder  Legislativo : 

«  Devo  (dizia  elle  em  seu  Relatório  de  8  de  Maio  desse  anno)  chamar,  como  o 
fizeram  meus  antecessores,,  a  vossa  attençSo  para  a  Lei  orgânica  do  Juizo  dos 
Feitos,  solicitando  as  reformas  necessárias  para  o  regular  andamento  das  causas 
da  Fazenda  Publica  » . 

Analysando  a  Lei,  e  procurando  assim  encaminhar  os  Representantes  da  Naç5o 
na  decretação  da  reforma  solicitada,  o  illustrado  Ministro  accrescentava  : 

«  Entretanto,  cumpre  dizer-vos  que  a  demora  das  execuções  e  outros  processos 
da  Fazenda  nSo  pôde  ser  attribuida  exclusivamente  ás  disposições  da  Lei  em 
vigor. 

«Os  termos  do  processo  s5osummarios;  a" competência  está,  em  geral,  bem 
definida,  a  decisSo  pertence  aos  Juizes  de  Direito,  o  que  é  uma  garantia  de  acerto 
nos  julgamentos,  e  os  interesses  do  Thesouro  foram  convenientemente  consultados 
naquellas  disposições,  sem  prejuízo  todavia  do  direito  dos  particulares. 

«  As  diillculdades,  que  oppõem  ainda  as  distancias  entre  nós  e  a  falta  de  acção 
e  habilitações  dos  agentes  a  quem  é  commettida  a  promoção  das  causas  no  inte- 
rior das  nossas  VroVmcias,  são  motivos  que  influem  poderosamente  para  o  retar- 
damento dos  processos,  e  nSo  podem  ser  facilmente  removidos.» 
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Em  1868  (Relatório  de  8  de  Maio)  repetiu  o  illustre  Senador  o  mesma  recom- 
mendaçflo  oo  Corpo  Leerislativo  nos  seguintes  termos: 

«  O  andamento  dos  causas  da  Fazenda  Nacional  nSo  poderá  ser  satisfactorio 
em  quanto  pelo  Poder  Legislativo  nfio  forem  dadas  as  necessárias  providencias, 
tendentes  a  remover  os  embaraços  que  se  tôm  opposto  á  regularidade  nesse  ramo 
do  serviço  publico.» 

Em  i869  coube  ao  Visconde  de  Itaborahy  expor  ó  Gamara  dos  Deputados  a 
necessidade  da  reforma  da  Lei  orgânica  do  Juizo  dos  Feitos.  Abundou  esse  Es- 
tadista nas  idéos  de  seus  antecessores,  e  lembrou  differentes  medidas  para  obviar 
o  mal,  reconhecendo,  como  seu  digno  antecessor,  que  a  causa  principal  da  moro- 
sidade do  andamento  das  causas  da  Fazenda  partia  principalmente  das  longas 
distancias  e  da  falta  de  aççao  e  habilitações,  que  concorria  em  regra  nos  agentes 
fiscaes,  a  quem  era  confiado  no  interior  o  cuidado  dessas  causas . 

Nos  Relatórios  de  1871  a  1876  reclamou-se  ainda  a  reforma  da  Lei  orgânica 
do  Juizo  dos  Feitos. 

« Poderão  ( dizia  o  Relatório  de  8  de  Maio  de  1871 )  cessar  com  o  tempo 
algumas  das  causas  que  impedem  o  regular  andamento  dos  Feitos  da  Fazenda, 
porem  outras  só  ao  Poder  Legislativo  compete  resolvel-as. 

«  Os  Relatórios  dos  meus  illustres  antecessores  têm  indicado  essas  causas 
e  o  seu  necessário  correctivo. 

«  Recommendo  este  assumpto  ao  vosso  esclarecido  critério.  » 

O  de  1872  assim  se  exprimia: 

«  No  Relatório  que  vos  apresentei  o  anno  passado  reclamei,  assim  como 
o  haviam  feito  muitos  dos  meus  Qlustrados  antecessores,  alguma  providencia 
do  Poder  Legislativo,  afim  de  melhorar-se  o  serviço  que  corre  pelo  Juizo  dos 

Feitos. 

«Não  se  podendo  contestar  as  vantagens  trazidas  pela  Leia.  242  de  20  de 
Novembro  de  1841  e  Regulamento  de  1842,  força  é  reconhecer  que  hoje  nfio 
satisfaz  essa  legislação  a  todas  as  exigências  do  serviço  para  que  foi  expe- 
dida.... 

«  O  Contencioso  judicial  do  Estado  tem  augmentado  consideravelmente,  e 
basta  mencionar,  entre  outros,  o  cartório  do  Juizo  dos  Feitos  de  S.  Paulo, 
onde  existem  mais  de  16.000  processos,  aos  quaes  cumpre  dar  o  devido 
andamento,  para  se  reconhecer  que  alguma  cousa  se  deve  fazer  com  o  fim 
de  melhorar  a  Lei  orgânica  do  Juizo  dos  Feitos.  » 

Os  de  1872,  (2.o)  1873,  1874  e  1875  abundaram  nas  mesmas  considerações, 
insistindo  na  necessidade  da  reforma  da  Lei  de  20  de  Novembro  de  1841. 

Os  ulteriores  Relatórios  instaram  também  pela  reforma  daquella  Lei. 

«  A  experiência  (dizia  o  ultimo  Relatório)  vai  de  dia  para  dia  demons- 
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trando  que  è  indispensável  reformar  o  Juízo  Privativo  dos  Feitos  da  Fazenda, 
de  modo  que  se  constitua  nas  condições  de  preencher  o  importante  flm  para 
que  foi  creado. 

«  Considerável  porção  do  património  da  Naçfio,  representado  pela  sua  divida 
activa  deixa  de  entrar  para  os  cofres  públicos,  perdendo-se  improfícuo,  por  falta 
de  medidas  legaes,  que  garantam  e  regulem  a  sua  arrecadação.  » 

Assim,  a  reforma  da  Lei  orgânica  do  Juizo  dos  Feitos  constitue  uma  necessida- 
de, reconlieclda  desde  1844  e  reclamada  pelos  nossos  mais  illustrados  Estadistas. 

E  posto  que  a  reforma  pretendida  deva  talvez  abranger  muito  móis  ampla 
esphera  de  providencias  que  os  contidas  no  art.  25  do  projecto  do  Orçamento, 
este,  todavia,  satisfaz  em  parte  ás  aspirações  da  opinião,  tao  pronunciada  contra 
a  referida  Lei,  e  tâo  exuberantemente  manifestada. 

O  artigo  de  que  se  trota,  facilitando  a  cobrança  executiva  da  divida  activa, 
consagra  em  principio  que:— Ninguém  será  demandado  fora  do  seu  domicilio. 

Sõo  precisas  sem  duvida  outras  medidas ;  assim,  convém: 

(A)  Separar  ao  menos  nas  Províncias  maiores,  como  Pernambuco  e  Bahia,  o 
logar  de  Procurador  da  Fazenda  do  de  Procurador  Fiscal. 

(5)  Determinar  os  termos  do  privilegio  e  preferencia  da  Fazenda  em  con- 
curso de  credores. 

(C)  Fixar  a  competência  da  autoridade  administrativa  na  decretação  da  prisão 
administrativa,  e  traçar  neste  ponto  a  esphera  da  jurisdicçao  dos  Tribunaes,  ou 
acabar  com  essa  prisão,  estabelecendo  novos  meios  para  compelliros  responsáveis 
á  satisfação  de  seus  deveres . 

Estas  providencias,  porém,  exigem  mais  detido  estudo  e,  portanto,  maior 
lapso  de  tempo  para  sua  decretação. 

O  assumpto  a  que  provê  o  artigo  da  Lei  do  Orçamento  em  discussão  devia,  por 
simples  e  urgente,  ser  logo  altendido,  tanto  mais  quanto  a  melhor  cobrança  da 
divida  activa  será  de  grande  auxilio  para  o  Thesouro  nas  actuaes  circurastancias. 
■  Diz  o  art.  additivo  25: 

a  Na  Corte  e  Capitães  das  Províncias  continuará  a  ser  exercida  a  jurisdicçao 
privativa  dos  Feitos  da  Fazenda  pelos  actuaes  Juizes  especiaes,  nos  termos  da 
legislação  em  vigor.  » 

Aextincção  completa  e  absoluta  do  Juízo  dos  Feitos  importaria  nada  menos 
que  regressar  ao  estado  anterior  a  1841,  que  se  reconheceu  prejudicial  ao  jasto 
interesse  do  Fisco.  Isso,  longe  de  melhorara  situação  em  que  se  acham  õs  as- 
sumptos que  se  prendem  á  reforma  da  Lei,  viria  peiorar  esse  estado  de  cousas, 
pois  que  às  causas  anteriormente  existentes,  e  que  determinaram  em  1841  a 
creação  do  Juizo  Privativo,  se  juntam  actualmente  outras,  que  tomariam  mais 
agraves  os  inconvenientes  que  se  qulzeram  então  sanar. 
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Continua  o  artigo : 

«  §  1 .0  Nos  sédos  das  comacoos  gemes  e  nos  respectivos  lermos  será  a  mesma 
jurisdicçflo  exercido  pelos  Juizes  de  Direito  eMunicipaes,  "restabelecida  a  com- 
petência territorial  e  prevalecendo  o  foro  do  domicilio  do  rio  c  da  situaçflo  real  ». 

Eslo  disposiçúo  confirma  o  coroUario  da  antecedente.  Limitada  ao  districto 
das  Capitães  a  jurisdicofío  dos  Juizes  dos  Feitos  especiaes,  era  preciso  determinar 
os  magistrados  a  quem  se  devolvia  essa  jurisdicçSo  iias  comarcas  geraes  e  seus 
termos. 

Ficam  assim  oUiviados  os  Juizes  especiaes  das  Capitães  de  um  peso  enorme 
de  trabalho,  que  se  reparte  pelos  demais  Juizes  das  Províncias,  deixando  mais 
tempo  áquelles  para  se  occuparem  dos  deveres  do  seu  cargo  em  maior  vantagem 
dos  interesses  fiscaes.  Commettida  aos  Juizes  de  Direito  nas  comarcas  geraes  a 
jurisdicção  contenciosa  dos  Feitos  da  Fazenda,  observam-se  as  disposições  da  Lei 
da  reforma  judiciaria,  promulgada  em  1871;  respeita-se  o  foro  do  domicilio  garan- 
tido ao  cidadíío  e  torna-se  mais  segura  e  certa  a  cobrança  da  divida  activa,  con- 
traliida  nas  comarcas  e  termos  do  interior— fiin  principal  da  reforma,  ou  alteraçSo, 
que  teve  em  mira  o  artigo  em  questõo. 

Os  §§  2.**  e  3.0  sõo  ainda  corollarios  naturaesdo  arl.  25  e  nfio  exigem  demons- 
tração. 

Aos  que  estranham  que  se  resolva  assumpto  tSo  importante  e  grave  em  um 
artigo  additivo  á  Lei  do  Orçamento,  e  n5o  em  um  projecto  separado,  ou  quando  se 
tratasse  da  reforma  judiciaria,  responde-se  que  oadditivonSo  importa,  nem  pôde 
importar,  uma  reforma  completa  do  Juizo  dos  Feitos,  ou  da  Lei  que  o  organisou,- 
decretando  o  privilegio  do  foro  para  as  causas  da  Fazenda. 

Uma  reforma  judicial  comprehende  differeates  assumptos. 

Quanto  ao  pessoal: 

Terá  de  attender  e  determinar  seu  numero,  suas  categorias,  seus  vencimen- 
tos, suas  prerogativas  e  immunidades. 

Quanto  a  jurisdicções : 

Seus  gráos,  sua  esphera  de  acçSo,  seus  districtos. 

Quanto  ao  processo: 

A  marcha  ou  formulas,  o  modo  do  julgamento,  as  provas  e  sua  graduaçSo,  os 
recursos  e  as  regras  para  sua  interposiçSo. 

Uma  reforma  judicial  digna  desse  nome  é  trabalho  de  longo  fôlego  e  que 
pede  muito  tempo. 

O  additivo  tem  um  flm  que,  sendo  muito  mais  modelo,  nSo  ê  por  isso  me- 
nos utfl  e  importante.  Eisse  flm  é  soirer  uma  das  grandes  díJScuIdades,  de  que 
provinha  o  retardamento  das  causas  executivas  da  Fazenda  Nacional,  e  désfe 
nioctò. o  da  cobrança  dst  divida  activa. 
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O  addltlvo  tem  ainda  um  resultado  muito  digno  de  attençfio,  e  que  o  torna  me- 
recedor de  aceitação  como  vantajoso  ao  devedor  executado. 

A  jurlsdlcçao  privativa  do  Juizo  dos  Feitos  em  toda  a  Provinda  tornava-se 
muito  onerosa  para  o  executado  e  para  todos  aquelles  que  estavam  em  pleito 
judicial  com  a  Fazenda,  e  residiam  em  districto  diverso  da  Capital. 

Além  de  resultar  dahi  para  o  devedor  auffmento  de  custas,  era  elle  obrigado, 
ou  a  abandonar  o  lar  e  vir  á  sede  do  Juizo  para  defender  o  seu  direito,  ou,  para 
evitar  esse  incommodo,  a  sacrifica r  esse  direito . 

AS  outras  disposições  que  se  ligam  mais  estreitamente  á  reforma  judicial 
virão  com  esta  e  serSo  opportunamente  decretadas. 

A  existência  do  additivo  na  Lei  de  Orçamento  é,  pois,  justifleada  por  motivos 
de  conveniência  e  opportunidade. 

Repartição  Especial  de  Estatística. 

Creada  pelo  art.  17  da  lei  de  20  de  Outubro  de  1877  a  Repartiçfio  Especial  de 
Estatística,  nSo  foi  ainda  installada,  por  depender  de  Regulamento,  que,  na  forma 
do  mesmo  artigo,  devia  ser  expedido  por  este  Ministério. 

Não  é  preciso  encarecer  a  importância  e  a  indispensável  necessidade  de 
dados  estatísticos  exactos  e  completos  para  todos  os  misteres  da  administração 
publica  em  seus  diversos  ramos. 

O  que  até  hoje  temos  conseguido,  se  bem  revele  a  aptidão  e  diligencia  dos 
funcclonarlos  Incumbidos  desse  trabalho,  é  defeclivo,  não  offerecendo  base  se- 
gura para  as  apreciações  precisas. 

Conviria,  pois,  dar  desde  já  execução  ao  citado  artigo  da  Lei  de  1877,  se  não 
fora  a  resolução,  já  manifestada  pela  Camará  dos  Srs .  Deputados,  de  proceder  a  um 
estudo  acurado  da  organisação  de  todos  os  serviços  públicos,  no  intuito  de  sim- 
plifical-os,  para  melhorar  o  seu  desempenho  e  reduzir  a  respectiva  despeza. 

Se  tal  pensamento,  que  me  parece  do  maior  acerto,  fôr  traduzido  em  Lei, 
como  é  de  esperar-se,  cumpre  aguardar  o  resultado  desse  estudo,  adoptando-se 
então  as  medidas  mais  adequadas  para  a  obtenção  de  dados  estatísticos,  que  a 
todos  os  respeitos  exprimam  fielmente  a  realidade  dos  factos. 

Desde  já  aventurarei  a  idéa  de  que  será  de  vantagem  reunir  em  uma  só 
Directoria,  ou  Secção,  os  trabalhos  Idênticos  hoje  á  cargo  de  varias  Secções  do 
Thesouro,  Alfandegas  e  Secretaria  do  Império. 

A  Commlssão  de  Estatística,  que  funcclona  no  Thesouro,  organlsou  até  esta 
data: 

1.0  A  estatística  da  navegação  e  commerclo  marítimo  do  Império  nos  exer- 
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cicios  de  18G9-1870,  1870-Í871  6  1871^1872,  quo  forma  14  volumes,  dos  íjuaes 
foram  já  impressos  10,  e  í)  estilo  dislrlbiiidos. 

Está  quusi  coneliiidn  n  de  1872—1873. 

2."  Vários  trabalhos  cstniisticos,  insopi.os  nosRolUorios  deste  Ministério. 

Nos  mappas  n.""  :í7  n  41  encontrareis  os  o>clarccimôntos  (iiie  me  foram 
prestados : 

1.°  Sobre  os  prodiictos  nncionaes  por  qiinntidndes  exportadas  para  paizcs 
estrangeiros  nos  exercícios  de  1875—1876  n  1877—1878; 

2.°  Demonstração  do  commercio  de  reexportação  etrnnsitonos  de  1875 -1876 
a  1877-1878; 

3. o  Dita  do  commercio  mm-itimo  iuler-provincinl  em  1875— 187G  a  1877—1878; 

4.°  Dita  do  commercio  marititiio  de  longo  curso  de  1875— 1876  a  1877—1878. 

5.°  Dita  da  navegação  de  longo  curso  e  cabotagem  em  1875—1870  a  1877— 1S78. 


Hecebedoria  do  Kio  de  Janeiro. 


Suspeitoso  de  que  grandes  irregularidades  se  davam  no  serviço  a  cargo  da 
Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  já  quanto  á  observância  do  respectivo  regu- 
lamento,já  no  tocnnte  á  moralidade  de  alguns  empregados,  resolvi  mandar  in 
speccional-a. 

Para  esse  fim  nomeei  uma  Commissão  composta  do  seu  Administrador,  re- 
centemente nomeado,  servindo  de  presidente,  do  l.-^  Escripturario  da  mesma 
Repartição  Francisco  Augusto  de  Almeida  e  dos  Conferentes  da  Alfandega  Lucas 
António  Ribeiro  Bhering  e  da  Caixa  de  Amortização  José  Ignacio  de  Mesquita. 

Dei-lhe  instrucções  recommendando: 

1.0  A  confrontação  do  lançamento  da  laxa  dos  escravos  com  a  respectiva  es- 
cripturação,  e  bem  assim  as  alterações  feitas  nas  respectivas  matriculas  com 
os  despachos  que  as  determinaram. 

2.0  O  exame  serio  e  mimicioso  dos  additamentos  feitos  aos  lançamentos  dos 

diversos  impostos. 

3.0  A  indicação  prompta  dos  abusos  que  fosse  reconhecendo,  afim  de  serem 

immediatamente  corrigidos. 

Já  algum  resultado  obtive  destas  providencias,  tendo  sido  demittidos  vários 

fimccionarios  encontrados  em  falta. 

A  Commissão  installou  seus  trabalhos  a  3  de  Março  ultimo. 

Começando  o  exame  pela  confrontação  dos  róes  do  lançamento  do  imposto 
predial  do  1.0  districto  com  08  livros  respectivos  dos  exercícios  de  1877-1878 
F.    G 
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e  1878  —  1879,  apresentou  em  28  do  mesirto  mez,  o  seu  primeiro  relatório,  o  qual 
veiu  justificar  a  tíonvenieaciae  utilidade  da  medida  tomada  pelo  Governo,  revelando 
a  existência  de  faltas  e  irregularidades  que  eram  inteiramente  desconliecidas. 

Na  organisaçfio  dos  róes,  que  sflo  a  base  do  livro  do  lançaiuento,  ndo  se 
guardou  a  flel  observância  de  todos  as  prescripçOes  do  Regulamento,  que  lhes 
dizem  respeito. 

Nelles  nao  se  mencionam  os  nomes  dos  proprietários  de  muitos  prédios,  cujos 
valores  locativos  tinham  de  ser  compreliendidos  nos  de  outros  existentes  em  ruas 
e  districtos  differenles,  a  cargo  de  diverso  Lançador.  A  essa  lacuna  accresceu  a  de 
omittirem-se  muitas  vezes  a  descripçSo  dos  primeiros,  e  o  numero  daquellesa 
que  estes  se  referem. 

Os  valores  dos  alugueis  das  casas  lançadas  em  um  exercício  foram  alterados, 
no  seguinte,  em  sentido  contrario  ás  intimações  previamente  feitas,  por  meio  de 
emendas  e  rasuras,  sem  que  sobre  um  ponto  tSo  importante  fosse  ouvido  o 
Administrador  da  Recebedoria,  como  é  de  Lei ;  e  sem  que  nessas  alterações,  que, 
sendo  da  exclusiva  competência  do  Escrivão,  foram  firmadas  pelo  próprio  punlio 
do  Lançador,  se  attendesse  ás  notas  do  exercício  anterior,  que  deixaram  de  ser 
trasladadas  com  fidelidade  dos  róes  velhos  para  os  novos.  A  conferencia  desses 
róes  com  os  livros  do  lançamento  antecedente,  que  devia  realisar-se  antes  de  sua 
transferencia  para  os  subsequentes,  não  teve  logar,  ferindo-se  assim  de  frente 
o  terminante  preceito  doart.  6.0  do  Decreto  n.  1752  de  2G  de  Abril  de  18õG. 

Dahi  resultou  que  no  lançamento  do  imposto  predial  para  1878—1879  não  se 
tomaram  em  consideração  as  notas  constantes  do  de  1877— 1878,  dando  isso  motivo 
a  que  figurassem  como  sujeitas  ao  imposto  pessoas  que  já  não  o  eram,  e  fossem 
indevidamente  isentas  delle  outras,  que  aliás  o  pagaram  á  boca  do  cofre,  sem 
duvida  porque  para  tal  fim  se  apresentaram  espontaneamente  na  Repartição. 

Quanto  á  escripturaçSo,  também  se  puzeram  y  margem  as  disposições  do 
Regulamento  de  16  de  Abril  de  1842,  que  no  art.  8.",  §  2,°,  determina  que  os  lança- 
mentos sejam  encerrados,  assignados  pelos  empregados  que  os  escreveram,  e 
referendados  pelo  Chefe  da  2«.  Secção  como  signal  de  verificação. 

Em  todos  os  lançamentos  de  1878  — 1879  omittiu-se  a  referenda  do  Chefe  da 
Secção,  e  em  uin  dos  livros  do  l.^' districto,  do  exercício  de  1877  —  1878,  a  irre- 
gularidade foi  ainda  maior,  porque,  além  de  não  estar  datado,  não  foi  assignado 
pelo  empregado  que' fez  o  lançamento,  e  nem  rubricado  pelo  sobredito  Chefe. 

A  Commissuo,  descendo  a  particularisar  as  irregularidades  e  faltas  pratica- 
das por  dois  dos  Lançadores,  enumera  algumas,  que  deram  prejuízo  á  Fazenda 
Nacional. 

Só  o  imposto  predial  foi  no  (3xercicio  de  1878  —  1879  desfalcado  na  quantia 
de  21:181^520. 
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O  relatório  da  Commlssflo,  qiie  junto  para  maior  e  melhor  esclarecimento, 
dá  noticia  mais  completa  do  modo  irregular  e  Imperfeito  por  que  se  fazia  serviço 
de  tanta  importância,  como  é  o  lançamento,  a  escrlpturnçfio  e  a  arrecadação 
das  rendas  publicas. 

A  Commissao  prosegue  em  seus  trabalhos,  e  estou  firme  no  propósito  de 
nrielhorar  o  pessoal  e  o  serviço  de  tflo  importante  Estaçõo  publica. 

Outra  medida  adoptei,  que  auxiliará  o  Governo  no  intuito  em  que  se  acha, 
qual  a  de  substituir  temporariamente  no  lançamento  do  imposto  predial,  'que 
ora  começa,  os  Lançadores  da  Recebedoria  por  empregados  do  Thesouro  de  reco- 
nhecida capacidade. 

Para  este  fim  foram  designados  os  empregados:  António  de  Oliveira  Maciel, 
Jo5o  Carvalho  de  Souza  e  Mello,  Miguel  Benevides  Seabra  de  Mello  e  João  Paulo 
da  Costa. 

Estou  persuadido  de  que  um  dos  meios  mais  efflcazes  de  augmentara  receita 
do  Estado  é  expurgar  as  Repartições  dos  empregados  inválidos,  inhahels  e  Ím- 
probos, que  por  acaso  existam  nellas,  recompensando  os  bons,  que  felizmente 
núo  sao  em  pequeno  numero.    • 

Nem  sempre  será  justo  usar  para  esse  fim  do  meio  da  exoneração,  por  con- 
siderações de  valia  que  são  obvias,  attendendo-se  a  que  é  mister  ter  em  atten- 
çâo  ás  vezes  longos  annos  de  serviço,  no  fim  dos  quaes  inhabilita-se  o  indi- 
viduo para  occorrer  á  sua  subsistência  por  outro  modo. 

Dahi  virá  excesso  de  despeza,  mas,  além  de  temporário,  sobejamente  com- 
pensado pelas  vantagens  pecuniárias  e  moraes  de  só  manter-se  o  pessoal  intel- 
ligente,  trabalhador  e  moralisado. 

E'  inquestionável  que,  pagando  módica  aposentadoria  a  um  funccionario  que 
tenha  de  serviço  15,  20  ou  30  nnnos,  e  pondo  em  seu  logar  outro,  que  bem  des- 
empenhe todos  os  seus  deveres,  mais  lucra  o  Estado,  apezar  da  duplicata  de 
vencimentos,  do  que  conservando  o  primeiro  cora  ordenado  egratificaçSo,  pára 
desfazer  com  a  raspadeira,  do  meio  dia  ás  .3  horas,  o  que  á custo  escreveu  das 
9  horas  ao  meio  dia. 

llecebedorias. 

Foi  a  renda  ordinária  e  extraordinária  arrecadada  por  estas  Repartições: 

r  1875-1876 8.739:7ea^78 

Nos  exercidos ^1876-1877 8.76õ:48lí!874 

(1877-1878 9.165:l7?j5540 

Sendo  o  termo  méd io 8.890: 140^363 

E  a  do  1.0  semestre  de  1878-1879 3.848:519^316 
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Incluidos  os  depósitos  e  a  renda  com  opplicaçilo  especial,  e  comprehendldoe  o 
fundo  de  emanclpnçflo  e  o  Imposlo  do  gntlo  de  consumo,  na  cidade  do  Rio  do 
Janeiro,  o  qual  havia  destinado  n  Lei  n.  2070  de  20  de  Outubro  de  1875,  art.  9.", 
para  o  pagamento  do  juro  o  amorlizaçíio  do  empréstimo  que  fosse  contraiiido  para 
a  conslrucçiio  de  um  novo.  Matadouro,  e  que  passou  a  pertencer  â  receita  geral, 
foi  a  arrecadação: 

í  1875-1876 9:654:0G8iS890 

Em <  187G  -1 877 9 .  562 :  395^58  2 

U877-1878 9.770:931^73 

Termo  médio 9.662:465^214 

No  1."  semestre  de  1878  - 1879 • 4.023:378^^895 

Comparada  a  receito  ordinária  e  extraordinária  do  exercício  de  1877—1878  com 
o  do  de  1876— 1877,  dá-se  a  favordo  primeiro  o  ougniento  de  399:69')^660,  e  com  a  do 
exercício  de  1875—1876,  o  augmenlo  de  425:405^862. 

""N  Fazendo  igual  comparação,  incluídos,  porém,  os  depósitos  e  a  renda  com 
applicaçúo  especial,  a  arrecadação  do  exercício  de  1877—1878  foi  maior  20S:535f5591 
do  que  a  do  exercício  de  1876-1877  e  116:802^283  com  relação  ao  de  1875—1876. 

O  rendimento  destas  mesmas  Repartições  no  1."  semestre  do  exercido  de 
1878-1879  foi: 

Renda  ordinária  e  extraordinária 3.849:519^310 

Fundo  de  emancipação 97:861;>902 

Depósitos 75:997^617 


4.023:378^^895 


AlbidefiCiís  e  Mesas  de  Rendas. 


o  serviço  de  que  estão  iacuncil>ídas  essas  Repartições  tem  sido  feito  em  geral 
com  a  conveniente  regularidade. 

Considerando  prejudicial  aos  interesses  nncionaes  o  contracto  de  arrenda- 
mento do  armazém  n.  5  pertencente  á  Companiiia  das  Docas  de  D.  Pedro  II,  por 
será  receita,  provenienteda  armazenagem,  caputazias  e  imposto  da  Doca,  arrecada- 
da das  mercadorias  recolliidas  áquelle  armazém  inferior  a  despeza  que  com  o  cus- 
teio fazem  os  cofres  públicos,  resolveu  o  Governo  rescindil-o  pelo  Decreto  n.  7230 
de  2d  de  Março  do  corrente  anno. 

Em  consequência,  foi  despedido  todo  o  pessoal  das  capatazios  que  funccionava 
allie  no  Trapiche  da  Ordem.  A  Companhia  tomou  a  si  este  Trapiche  pelo  tempo 
restante  para  a  terminação  do  contracto  de  arrendamento,  que  existia  entre  a 
Fazenda  e  a  Ordem  Terceira  da  Penitencia. 
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E'  sabido  como  se  tornava  As  vezes  demorado  o  pogu mento  dos  direitos  na 
ThesoLiraria  da  Alfandega  do  Corte.  Em  dias  de  grande  affluencia  era  dififlcil 
acudir-sc  a  todos  os  despnchos  pela  necessidade  de  examlnarem-se  e  conta- 
rom-se  avultadas  quantias,  nms  representadas  por  billietes  de  pequeno  valor. 

Cunipria-mo  facilitar  o  expediente;  desse  modo  attenderia  aos  interesses  do 
comraercio,  que  pouparia  muito  tempo,  e  do  Fazendo,  que  teria  augnciento  em 
sun  receita. 

Pareceu-inc  de  conveniência  autorisar.  os  negociantes  a  satisfazerem, desde  o 
1."  do  corrente  mez,  aquelles  direitos  por  moio  de  cheques  socados  sobre  os 
Bancos  existentes. 

Este  syslema  de  pagamento,  que  tem  contribuído  tanto  na  Grõ-Bretanha  e 
nos  Eslados-Unidos  para  a  rapidez  das  transacções,  e  para  o  mellioramento  da 
circulação'  monetária,  não  tem  sido  devidamente  apreciado  entre  nós,  e  talvez 
em  outras  nações,  pelo  perigo  que  se  lhe  diz  attinente  :  teme-se  a  fraude. 

Para  neuLralisal-a  adoptei  as  providencias  mencionadas  nos  Avisos  de  2G 
o  28  de  Abril  ultimo . 

Ordenei  que  só  podessem  ser  recebidos  cheques  não  inferiores  a  õOijOOO,  e 
que  tivessem  os  seguintes  requisitos:  — a  mesma  data  do  pagamento  do  des- 
pacho, a  ossignalura  da  casa  do  despachante  e  o  visto  do  Banco  respectivo. 

Previne-se  assim  o  estabelecimento  pagador  e  garante-se  ao  Thesouro  o 
direito  reversivo,  se  por  qualquer  causa  nilo  fòr  o  cheque  honrado  a  sua  apre- 
sentação . 

Para  maior  precaução,  determinei  que,  se  apparecer  duvida  na  cobrança  do 
cheque,  a  mercadoria  despachada  fique  impedida  na  sabida  até  que  tal  duvida 

seja  sanada. 

Espero,  porém,  que  se  núo  dè  o  menor  abuso.  A  medida  é  de  tanta  vantagem 
para  o  comuiercio  que,  com  o  fim  de  que  ella  vingue  e  se  generalise  no  paiz, 
veremos,  sem  duvida,  reunidos  e  trabalhando  em  seu  favor  todas  as  pessoas 
que  tèm  relações  com  a  nossa  primeira  Repartição  de  arrecadação. 

Cliamo  a  vossa  allenção  para  a  exposição,  que  encontrareis  entre  os  an- 
nexos,  feita  pelo  actual  Inspector  da  referida  Alfandega,  sobre  os  direitos 
que  actualmente  são  cobrados  nas  Reporlições  aduaneiras  do  Império.- 

Mandando  fazer  esse  trabalho,  tive  em  vista  offerecer-vos  base  para  uma  ^ 
medida,  que  reputo  de  muila  importância,  qual  a  de  reducção  do  numero  de  taxas 
differentes,  que  se  arrecadam  nellas,  ou  antes  a  sua  fusão,  afir/i  de  sinoplificar-se 
o  expediente  dos  despachos  das  mercadorias,  actualmente  muito  complicado  e 

moroso. 

Esta  providencio  completar-se-ha  com  a  revisflo  da  tarifa,  de  que  passo  a 
occupar-me,  e  peimitlirii  reolisar-se  diminuiçfio  no  pessoal,  e  portanto  iia  despeza. 
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Tarifii. 


Parecendo-me  susceptível  de  modiflcaçCes,  que  melhor  conciliem  os  legítimos 
interesses  do  commepcio  e  da  induslPia  com  os  do  Estado,  o  projecto  que  apre- 
sentou o  Comimissõo  nomeada  para  rever  a  Tarifa  das  Alfandegas,  julguei 
conveniente  submettel-o,  por  Aviso  de  27  de  Março  ullirrio,  ô  revisflo  e  novo 
estudo  do  Dr.  António  Pedro  da  Costa  Pinto,  que,  no  exercício  do  logar 
de  Inspector  da  Alfandega  destacidade,  deque,  a  seu  pedido,  fora  ultimamente 
dispensado,  deu  sufflcientes  provas  de  seu  zelo  pelo  serviço  publico  e  de  habili- 
tações especiaes  para  aquelle  trabalho. 

No  desempenho  de  tSo  importante  incumbência  é  elle  auxiliado  por  uma  Com- 
missSo,  que  representa  todos  os  ramos  e  especialidades  do  commercio  e  da 
industria,  a  quem  possam  interessar  as  disposições  da  tarifa,  e  que  reu- 
ne-se  duas  vezes  por  semana,  sob  a  presidência  do  Ministro  da  Fazenda  e,  em 
seus  impedimentos,  do  referido  doutor. 

Iniciados  os  trabalhos,  distribuiram-se  pelos  membros  dacommissao  uma 
ou  mais  classes  do  sobredito  projecto,  afim  de  que  convenientemente  exami- 
nadas, proponham  e  discutam  as   alterações    que   entenderem   necessárias. 

Assim  revista  e  discutida  toda  a  tarifa,  será  escolhida  do  seio  da  mesma 
CommissSo  outra  de  três  membros,  que  reduza  a  projecto  o  que  for  vencido  e 
assentado. 

Para  base  desse  trabalho  estabeleci  as  seguintes  regras: 

Harmonisar  as  classificações  da  tarifa  com  os  progressos  da  industria  em 
seus  diflferentes  ramos,  eliminando  os  productos  que  já  nSo  concorram  ao  mercado 
e  incluindo  os  que  de  novo  tenham  nelle  apparecido. 

2." 

Reduzir  as  divisões  e  subdivisões  de  classes  das  mercadorias,  reunindo  em 
uma  só  as  que  pelo  seu  lypo,  fabricaçSo,  valor  e  destino  possam  a grupar-se,  ou, 
por  outra,  simplificar  quanto  possível  a  tarifa  sem  prejuízo  da  renda. 

3.' 

Verificar  os  valores  reaes  das  mercadorias  no  mercado  productor,  accres- 
centando-lhes  as  despezas  de  frete,  commissSo,  seguro,  etc,  para  determinar 
precisamente  o  seu  custo  no  mercado  importador,  afim  de  que  sirva  este  de  base 
ao  valor  offlcial. 
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4." 

Reduzir  &  razfio  legol  somente  nos  casos  em  que  as  conveniências  da  classifi- 
cação o  exijam  imperiosamente. 

Excluir  da  tarifo  as  mercadorias  miúdas,  sujeitas  a  taxas  t5o  insignificantes, 
que  nSo  compensem  o  trabalho  e  despezasde  sua  arrecadação. 

Confio  em  que  em  tempo  absolutamente  preciso  será  concluido  tSo  importante 
trabalho,  visto  como  encontrei  a  maior  dedicaçSo  e  boa  vontade  nas  pessoas  cujo 
collaboraç5o  solicitei . 

SSo  satisfactorios  os  resultados  já  colliidos.  provando  se  mais  uma  vez  pra- 
ticamente, que  nos  representantes  do  comraercio  e  da  industria  lícitos  achará 
o  Governo  excellentes  auxiliares,  sempre  que  puzer  em  contribuiçSo  o  seu  zelo 
pela  causa  publica. 

Novos  impostos. 

Muito  acertadamente  entendeu  a  illustrada  Cpmmissâo  do  Orçamento  desta 
Augusta  Gamara  que,  para  restabelecer  o  equilibrio  de  nossas  finanças,  era  mister 
pedir  á  economia  e  ao  imposto  os  principaes  meios  de  acçSo. 

O  bem  firmado  credito  do  Imperioso,'  sem  duvida,  um  grande  recurso  de 
que  podemos  servir-nos  para  superar  nossas  difficuldades  financeiras. 

Nenhuma  nação  prudente,  porém,  pede  emprestado  sem  previamente  pre- 
parar-se  para  isso,  já  eliminando  de  suas  despezas  tudo  o  que  possa  ser  dis- 
pensado, ou  adiado,  sem  prejudicar  as  fontes  da  producção,  ou  entorpecer  a 
marcha  regular  do  serviço  publico,  já  creando  por  esforço   próprio    novos 

rendimentos. 

O  appello  ao  credito  traduz  sempre  deficiência  de  receita  para  satisfação 
de  necessidade  reconhecida ;  e,  pois,  é  claro  que  empregal-o,  sem  augmentar 
os  recursos  internos,  é  procurar  allivio  passageiro  e  illusorio,  do  qual  mais 
tarde  resultará  a  aggravação  do  mal. 

A'  necessidade  que  se  fez  sentir  e  determinou  aquelle  appello  vêm  logo 
juntar-se  as  provenientes  dos  compromissos  por  sua  cousa  contrahidos. 

Um  abalisado  economista,  cuja  palavra  é  hoje  geralmente  aceita  como  a 
ultima  da  sciencia,  observa  mui  judiciosamente  que  nenhum  Governo  illustrado 
pensará  em  empréstimo,  sem  cogitar  primeiro  da  contribuição  nova,  ou  modi- 
ficada, que  possa  occorrer  ao  serviço  de  sua  amortização  e  prémios. 
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E'  certo  que  toda  a  elevoçtto  de  Impostos  desperta  qiieixns  e  reeltiniações 
mais  ou  menos  fundados ,  pois  ninda  se  lulo  descobriu  nenluini  que  j^ossu 
guardar  completa  proporcionalidade  com  a  fortuna  de  coda  contribuiiito.  iiHo 
pesando  mais  sobre  uma  classe  do  que  sobre  outra,  ou  dolxe  de  exiglr-lhe  uma 

parte  de  seus  liaveres. 

Reconheço  também  nfio  ser  insignificante  a  quota  com  que  o  contrlljuinlc 
concorre  já  entre  nós  para  a  despeza  pu])lica,  principalmente  se  oltendor-se  ú 
somma  de  beneliclos  ou  comniodldndes,  que  a  communhrio    lhe  offeroco  em 

troca  desses  sacrificios. 

Mas,  é  preciso  ponderar  que,  a  este  respeito,  estamos  em  condições  su- 
periores á  de  outros  paizes,  onde  ó  multo  maior  a  taxa  que  o  Estado  per- 
cebe de  cada  Individuo  para  manutenção  dos  encargos  sociacs. 

A-sslm,  para  quantos  reflectirem  com  madureza  sobre  os  negócios  públicos, 
o  procedimento  da  illustrada  Commlssão  será  digno  de  louvor ,  porque  bem 
consultou  com  elle  os  verdadeiros  interesses  do  paiz. 

Seguramente  nSo  é  agradável  reduzir  vencimentos  de  eniprcgodos  públicos, 
que  não  vivem  commodamente,  nem  aggravar  a  sorte  da  lavoura,  do  commerclo  c 
da  industria,  quando  nenhuma  dessas  manifestações  da  actividade  e  ila  intelli- 
gencia  deixa  de  encontrar  embaraços. 

E',  porém,  preferível  um  sacrifício  temporário  ao  augmento  dos  compromis- 
sos do  Estado,  por  qualquer  outro  melo  de  que  se  podesse  lançar  mâo,  pois  em 
ultimo  resultado  elles  viriam  pesar  muito  mais  fortemente  sobre  essas  mesmas 
classes  ou  indivíduos,  em  prol  de  cuja  sorte  hoje  se  combatem  os  novos  impostos . 

N5o  tem  o  Estado  outra  fonte  de  recursos  senúo  a  bolsa  do  particular;  e, 
portanto,  melhor  é  pedir-lhe  pouco  desde  já,  para  ir  gradualmente  attendendo 
ás  necessidades  que  o  reclamam,  do  que  espaçar  o  sacrifício,  tornando- o  infalli- 
velmente  mais  penoso. 

Faço  estas  ligeiras  considerações,  porque  encontra  não  pequeno  numero  de 
adeptos  a  opinião  de  que  para  equilibrar-se  o  Orçamento  deveríeis  antes  soccor- 
rer-vos  de  operações  de  credito,  c  ate  do  popel-moeda,  do  que  da  elevaçCio  das 
taxas,  cuja  importância  actual  tanto  se  exagera . 

Ao  contrario  estou  convencido  de  que  adoptastes  não  s<J  o  melhor  alvi- 
tre, como  o  uníco  que  podia  insplrar-vos  o  vosso  esclarecido  patriotismo. 

E'  pelo  augmento  razoável  da  receita  publica,  como  consequência  do  imposto, 
que  o  Império  se  habilitará  a  servlr-se  cora  vantagem  do  primeiro  daquelles 
meios,  e  a  evitar  o  segundo,  incontestavelmente  uma  das  causas  dos  nossos 
males. 

Desfarte,  e  preparados  para  fazer  face  a  lodos  os  nossos  compromissos, 
poderemos  entregar-nos  com  tranqtiillidade  e  cahna  á  importantíssima  tarefa 
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de  refundir,  n£lo  direi  o  nosso  syslemo  de  eonlriljulções,  porque  iiHo  temos 
systemn  a  esse  respeito,  mos  a  nossa  legisluçflo  tributário,  que  corece  de 
radical  reforma,  poro  adaplar-se  ás  circiimstíincias  e  necessidades  do  nosso 
paiz. 

Por  ossu  forma  tamI)om  poderemos  reolisar  uma  distriljuiçao  mnis  razoável 
o  equitativo,  tanto  da  renda  como  da  despezo  piiljlica,  entre  o  Estudo,  a  Província 
e  o  Mimicipio. 

Sabeis  que  o  Thesouro  Nacional  arrecada  impostos  que,  por  sua  natureza, 
deveriam  pertencer  ao  provincial,  ou  municipal,  e  vice-versa,  assim  como  que  o 
Orçamento  geral  está  onerado  com  serviços  que,  por  sua  especialidade,  deviam 
correr  por  conta  das  administrações,  locaes. 

A.S  disposições  legislativas  que  regulam  esta  matéria  poderiam  ser  con- 
venientes e  acertadas  para  a  época  remota  em  que  foram  votadas;  boje,  porém, 
após  o  decurso  de  tantos  annos,  evidentemente  nao  podem  já  servir-nos. 

No  interesse  de  prestar-vos  as  informações-  ao  meu  alcance  para  o  des- 
empenho da  árdua  miss3o,  que  constitue  ao  mesmo  tempo  a  vossa  mais  im- 
portante prerogativo,  consenti  que  vos  lembre,  como  matéria  não  só  fucilraenle 
tributável,  mas  fonte  em  que  o  Thesouro  poderá  haurir  largos  recursos:  l.^  o 
tabaco;  2.",  o  aal;  3.",  o  movimento  de  passageiros  e  cargas  pelas  nossas 
estradas  de  ferro  e  barcos  de  navegação  interior;  4.»,  os  phosplioros;  5.s  os 
medicamentos  estrangeiros,  já  manipulados,  importados  em  tSo  larga  escala ; 

6.»,  finahnente,  o  gelo. 

Os  objectos  de  luxo  e  sumptuosidade,  que  em  outras  nações,  tão  jgrande- 
meiíte  concorrem  para  a  receita  do  Estado,  entre  nós  mui  pouco  produziriam; 
todavia  entendo  que  ha  ahi  também  alguma  cousa  a  aproveitar-se. 

Nas  mercadorias  que  mencionei  parece-me  haver  meios  sobejos  para  ven- 
cermos os  embaraços  presentes,  e  realisarmos  no  futuro  a  reforma  dos  nossas 
contribuições  internas  e  externas  de  que  acima  vos  fallei. 

Não  me  cabe  em  tempo  desenvolver  estes  pontos ;  limito-me  a  indical-os 
ligeiramente,  reservando  para  as  explicações  verbaes  maiores  esclarecimentos. 

Concluirei  este  artigo,  chamando  vossa  attenção  para  um  dos  annexos,  em 
que  encontrareis  abundante  e  precioso  subsidio  sobre  o  assumpto  de  que  me 

occupo. 

Colligi   ahi   as  respostas   obtidas  de  vários  fiinccionarlos  e  cidadãos  -dis- 
tinctos,  a  quem  me  dirigi,  solicitando  opinião  sobre  os  meios  mais  acertados  para 
melhorar  o  estado  da  fazenda  publico. 
Prevaleço-me  do  ensejo  para  agrodecer-lhes  o  serviço  que  assim  prestaram  ú 

cousa  commum. 
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Reiídas  Pablicas. 

i%lfandegae. 

A  renda  arrecadada  pelas  Alfandegas  no  exercício  de  1877-187S  foi  de 
73.481:269^124,  a  saber: 

Importação - 55.585:510,5241 

Despacho  maritimo, 128:320;$251 

Exportação 1Õ.G49:190,>328 

Interior , 1-024: 975^3  • 

72.387:996^673 

Extraordinária 1:í2:946^0Õ4 

Depósitos 434:130^055 

Renda  n3o  classificada. 526:196;?392 

73.481:269^124 

A  comparação  da  renda  deste  exercicio  com  a  do  de  1876  — 1877  mostra 
um  augmento  de  renda  na  importância  de  1,756:571^511 ,  a  saber: 

Importação 53.915:828^147 

Despacho  maritimo 122-249^370 

Exportação...   ••..        15.978:534^620 

Interior 1.088:3944200 

71.105:006^337 

Extraordinária 1.39 :054sl86 

Depósitos...- 480:637ç*;090 

71. 724:697,5013 

A  renda  arrecadada  e  conhecida  no  Thesouro  pelos  balanços  mensaes  exis- 
tentes do  1.0  semestre  do  exercicio  de  1878—1879  importa  em  37.907:081^315, 
a  saber: 

Importação 27.680:714^983 

Despacho  maritimo • 65:332i?330 

Exportação 8.618:4004009 

Interior 511:8094637 

36.876:2564959 


-  51  - 

Extraordinária 54:591*5^)05 

Depósitos 197:048(5851 

Renda  nflo  clQssilícadu ,.  779:184JÍ000 

37.907: 081ÍÍ315 
Se  o  esta  rendo  se  addicionar  a  renda  média  do  mez 
de  Dezembro  dos  Alfandegas 

Do  Ceará  95:092^607 

Do  Maranhão 147:6õ8i5778 

Da  Paroliiba 142:757^709 

Do  Rio  Grande   do  Norte,  dos 
mezes  de  Outubro  a  Dezembro  7:501^077  393:010íl77i 

38.300:092,^086 

Teremos  como  augmento  de  renda  no  1.»  semestre  deste  exercicio,  em  re- 
lação ao  i.o  semestre  do  de  1877—1878,  a  importância  de  1.239: 788,^279,  augmento 
que  pôde  soffrer  alteração  em  presença  dos  balanços  que  falt«m. 

A  renda  do  i.»  semestre  de  1877  —1878  foi  de  36.667:292i!Só2,  a  saber : 

Importação 2G.838:272;$433 

Despacho  marítimo 59:078^531 

Exportação 8.592:854^748 

Interior - 416:462-^088 

35.906:667^800 

Extraordinária 47:334-5079 

Depósitos 207:696,5448 

llejida  nfio  classificada. 505:594*5525 

36.CG7:292í8õ2 


Ilesas  de  Rendas  de  1.*  9.*  e  3.*  ordem. 

A  renda  arrecadada  pelas  Mesas  de  Rendas  de  1.%  2."  e  3.«  ordem  no  exercicio 
de  1877-1878  foi  de  1.229:091,^494,  a  saber: 

Importação 53:325^7 

Despacho  marítimo 2:858^000 

Exportação 398:226,5653 

Interior.... .   543:302$512 

967:712*5822 

Extraordinária.... 16:778^10 

Depósitos. 232:685*5085 

Renda  mio  classificada.... 11:914^777 

1.229:091*5494 
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.  .    A  comparação  do  renda  deste  exercício  com  a  do  de  Í87G-1877  mostra  um 

ougmenlo  de  renda  nn  Importância  de  4«:3«)ÍK)87,  a  saber: 

importação 23:927^390 

Despacho  marítimo 2:086^579 

Exportação ' 327:260^ 

luterior. ^ii^o-.mm 

678:958,^544 

Exlraordinoria 14:872^729 

Deposites ^-.^mm 

774:751^407 

A  renda  arrecadada  econhecido  no  Tliesouro  pelos  balanços  mensnes  exis- 
tentes do  1.»  semestre  do exercicio  de  1878-1879  importa  194:8335072 ,  a  saber: 

Importação... 8:2503iõ94 

Despacho  marítimo 230$CO0 

Exportação * 33:807^741 

Interior 4l:97áfii496 

84:320^831 

Extraordinária 394:090 

Depósitos 79:9(>5§593 

Renda  não  classificada 30:153^153 

194:833^672 


Teremos  como  augmenlo  de  renda  no  l.»  semestre  dcslc  exercicio,  em  relação 
ao  l.o  semestre  do  de  1877—1878,  a  importância  de  35:467,>.354. 

A  renda  do  1."  semestre  de  1877—1878  foi  de  159:366^318,  a  saber : 

Importação 451^225 

Despacho  marítimo COíOOO 

Exportação 37:14r>^2í)8 

Interior 6i:2G5;50il 

101:921^494 

Extraordinária 1:817^578 

Depósitos... 30:980^.366 

Rendo  núo  classificada... 24:646,J380 

159:366^318 
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Sello  adhesivo. 


Nos  nove  mezes  do  actual  exercício  de  1878-1879,  conlodos  de  l  de  Julho 
de  1878  a  31  de  Março  próximo  findo,  deu-se,  no  que  respeita  ao  sello  adhesivo 
por  estampillias,  o  seguinte  movimento: 
Existia  em  deposito  na  Casa  da  Moeda  em  30  de 

Junho  de  1878,  do  exercido  de  1877-1878,  e  que 

passou  para  o  actual  de  1878—1879,  em  sellos 

de  diversas  taxas 16:826^474   20.323:500^000 

Entrados  de  l  de  Jullio  de  1878  a  31  de  Março  de 

1879 13:100^000     3.7nf):O0OjSO0O 

29:926^1474    24.053:5004000 
Augmen.ta-se,  por  uma  estampa  de  800  réis  encon- 
trada de  mais  no  balanço  effectuado  em  Janeiro 
del879 ^090  72^000 

29:926^564    24.053:632iíOOO 
Annulla-se  por  sellos  inutilisados,  em  resultado 
do  mesmo  balanço • fc^l93  1:941^000 

29:926á;371    24.051:69140:0 

Distribuído  por  diversos  Repartições  nos  nove  mezes,  de  1.»  de  Julho  de  1ÍÍ78 
«31  de  Março  de  1879. 

julljo 53141Í5  336:924í0e0 

Agosto 6584531  283:5694000 

Setembro... 1954845  107:8544000 

Outubro ^'^^^'^^'^  222:6324000 

^'ovembro 5^^854  277:7524000 

Dezembro 3014805  164:7974000 

Janeiro •» 3Ò5417Õ  182:7304000 

Fevereiro...... •  7484785  337:0804000 

^Ia,.(,o 6444360  304:6784000 

4:4064457     2.218:0164000 

Saldo  exislenle  na  Casa  da  Moeda  esn  31  de  Março 
de  1879,  e  que  passa  para  o  mez  de  Abril  — exer- 
cício de  1878-  1879 25:5194914    21  833:675i!fOOÔ 
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Estanipilhas  naeioiíaes. 


Em  6  de  Março  ultimo  apresentou-mo  o  Director  da  Casa  da  Moeda  uma  es- 
tampa contendo  60  estampilhas  udliesivas  do  valor  de  200  rs.  As  vantagens  destas 
estampas  sobre  as  de  que  nos  lemos  servido,  e  que  por  mim  pude  julgar  na 
exposiçflo  que  fez  e  «as  experiências  a  que  em  minha  presença  procedeu  aquelle 
funccionario,  jú  nas  que    submettia  a  meu    exame,  já  nas  que   temos  até  o 
presente  empregado,  convenceram-me  das  vantagens  que  para  o  Tliesouro  pode- 
riam resultar  da  adopçõo  desse  trabalho  nacional,  resultado  de  perseverança 
rara  quando  se  attenta  para  a  deficiência  dos  elementos  de  que  dispomos  para  o 
estudo  e  preparação   de  trabalhos  desta   ordem.  Assim  foi  que,  devklamente 
apreciando  tal  esforço,  e  o  modo  satlsfactorloporque  as  novas  estampilhas  preen- 
cheram o  seu  fim,  resolvi,  em  data  de  12  do  mesmo  mez,  expedir  as  necessárias 
ordens  para  que  fossem  ellas  adoptadas,  vendidas  promiscuamente  com  as  que 
hoje  se  empregam,  como  propõe  o  Director,  por  não  poder  a  Casa  da  Moeda 
fabricar  nos  primeiros  tempos  o  crescido  numero  de  estampilhas  exigido  pelo 

serviço. 

O  Director  ao  apresentar-nie  a  seu  estudo,  entre  outras  ponderações,  fez  as 

seguintes : 

«  O  olho  exercitado  do  artista  achará  sem  duvida  imperfeições  no  presente 
ensaio,  tendo  sobretudo  em  vista  o  trabalho  estrangeiro ;  mas  peco  que  não  seja 
essa  tal  ou  qual  inferioridade  motivo  para  a  rejeição  do  tentamen  nacional,  que 
espero  será  menos  imperfeito,  logo  que  tenhamos  dado  alguns  passos  mais  na 
arte  da  gravura  quasi  embrionária  no  Brazll,  e  para  a  qual  nem  ha  logar  no  circulo 
do  ensino  da  nossa  Academia  das  Bèllas- Artes. 

«  A  fiscalidade,  porém,  de  que  é  dotada  a  estampilha  (para  o  Thesouro  é  essa 
qualidade  essencial)  fará  com  que  se  torne  mais  desculpável  o  que  haja  de  menos 
perfeito  na  gravura.  Seria  longo  expor  aqui  as  dlfficuldades  difTerentes  que  foi 
preciso  vencer  para  a  obtenção  do  presente  resultado ;  houve,  entretanto,  um 
começo  de  experiência,  que  certamente  tornará  mais  fáceis  os  trabalhos  que 
estão  presentemente  em  andamento,  e  os  que  em  futuro  próximo  poderão  ser 
emprehendidos  » . 

Não  SC  trata  de  entrar  em  concurrencia  com  o  palz  que  dispõe  das  melhores 
macbinas  e.dos  mais  hábeis  artistas  nesta  especialidade;  ó  simplesmente,  como 
diz  o  mesmo  funcionário,  produzir  alguma  cousa  que,  sem  dar  mú  Idéa  do  nosso 
paiz,  se  possa  apresentar  em  logar  desse  produclo  melhor  da  industria  estran- 
geira.. 


Apezfli*  de  alguma  inferioridade,  valeremos  aos  olhos  dos  juizes  Intelllgrentes 

muilo  mais  do  que  apresentando  os  mesmos  prodiiclos  perfeitos,  mas  para  os 

quaes  niio  concorremos  seníio  com  á  porte  ao  alcance  de  muitos  paizes,  que  tflo 
pouco  valem  pagar  a  quem  se  encarrega  de  os  preparar  e  remetler  á  vista    dos 

encommendas  feitas. 

Folgo  em  consignar  neste  logar  que  tem  tido  regular  andamento  os  estudos 
para  a  preparação  de  estampiliias  de  outros  valores. 

Todo  o  esforço  bem  dirigido  que  se  empregue  na  utilisaçuode  nossos  recursos 
de  qualquer  espécie,  e  os  ha  em  grande  profusflo  no  paiz,  contribuirá  nâo  s6  para 
melliorar  as  nossas  finanças,  senão  para  dar-nos  uma  certa  feiçfio,  que  convém 
iiquelles  que  desejam  tonar  parte  real  no  bello  e  imponente  espectáculo  de  tra- 
balho offnrecido  oo  mundo  pelas  nações  mais  adiantadas.  Jíesta  espécie  está  já  a 
Casa  da  Moeda  contribuindo  para  a  coparticipaçâo  do  nossa  cara  terra  nesse  gran- 
dioso concerto  das  nações. 


Agencia  do  imposto  do  gado. 


No  intuito  de  melhorar  a  arrecadação  e  fiscalisaçtío  do  imposto  do  gado 
para  consumo,  e  modificar  sua  escripturaç5o  de  accôrdo  com  as  praticas  se- 
guidas pelas  diversas  Repartições  de  arrecadação,  resolvi  mandar  proceder 
para  esse  fim  aos  indispensáveis  exames  na  respectiva  Agencia  do  Pedregulho, 
que  deram  em  resultado  reconhecer-se  a  imperiosa  necessidade  de  serem  re- 
formados os  Regulamentos  por  que  se  regem  a  mesma  A.gencia,  a  da  Estrada  de 
Ferro  D.Pedro  II,  e  o  vigia  do  littoral. 

O  imposto  de  que  se  trata  foi  creado  pela  Lei  de  31  de  Outubro  de  1835, 
art.9,  §  10,  que  mandou  cobrar  pelo  gado  vaccum  2^000,  pelo  suino  800  réis 
e  pelo  lanígero  4O0  réis. 

•  A.  Lei  de  22  de  Outubro  de  1836,  art.  9,  §  3,  reduziu  á  metade  o  imposto  sobre 
o  gado  lanígero  e  suino,  e  a  de  6  de  Setembro  de  1850,  art.  13,  estendeu  ao  gado 
cabrumoque  paga  o  lanígero.  São  essas  ainda  hoje  as  taxas  que  se  cobram. 

Até  28  de  Março  de  1838,  época  em  que  se  expediu  á  Agencia  entffo  estabe- 
lecida em  Bemflca,  o  Regulamento  que  continua  a  vigorar,  a  cobrança  do  im- 
posto era  effectuada  pela  CoUectoria  que  outr'ora  ex.istía  naqueUa  freguesia; 
mas,  desde  que  começou  a  ter  execuçfio  o  mesmo  Regulamento,  o  serviço  da 
Agencia  passou  a  ser  inspeccionado  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  como 
então  se  denominava  a  Repartição,  e  o  producto  da  renda  éra  alli  recolhido  para 
ser  com  o  dos  demais  impostos  a  seu  cargo  entregue  na  Thcsouraria  Geral. 
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Mois  lorde  o  Governo  expediu  as  Instrucções  de  9  de  Junho  de  1858,  e  fazendo 
algumas  modificações  no  citado  Regulamento  de  i838,  elevou  a  porcentagem  dos 
empregados  a  mais  2  «a  pelo  Aviso  n.  2GI  de  21  de  Julho  de  1873,  mandnndo 
porém,  continuar  o  abono  da  gratiflcaçflo  annuol  de  120,W,  concedida  pelo 
Aviso  de  1  de  Abril  de  1859  a  cada  um  dos  guardas,  cujo  numero  foi  augmentado 
de  mais  um,  em  virtude  da  Portaria  de  13  de  Novembro  de  1862. 

O  Governo,  attendendo  ainda  à  necessidade  de  fiscnlisor  o  imposto,  estabele- 
ceu  por  Aviso  de  29  de  Outubro  de  1859  uma  Agencia  na  estaçSo  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II,  no  campo  da  Acclamaçao,  encarregada  especialmente  de  cobrar  o 
imposto  sobre  o  gado  transportado  pelos  trens  da  mesma  Estrado,  e  destinado  íio 
consumo,  ficando  também  sujeita  á  inspecção  e  fiscalisaçao  do  Administrador  da 

Recebedoria. 

Alem  das  duas  agencias,  incumbidas  da  arrecadação  do  imposto  do  gado, 
creou-se  pela  Portaria  de  20  de  Agosto  de  1849  o  logar  de  vigia  do  littoral,  a  quem 
encarregou-se  a  cobrança  do  imposto  sobre  o  gado  que  alli  desembarca,  encargo 
que  também  tem  a  Recebedoria,  quando  as  partes  interessadas  preferem,  por  sua 
conveniência,  satisfazer  nessa  Repartição  o  imposto  devido. 

Já  se  vé,  pois,  que  a  boa  razSo  condemnaumsystema  que  confere  a  faculdade 
de  ser  um  mesmo  imposto  arrecadado  simultaneamente  por  quatro  responsáveis 
distinctos,  sendo  um  fiscal  dos  outros.  Preste  caso  c  preferível  pôr  em  pratica, 
tanto  em  relação  á  renda,  como  á  sua  immediata  fiscalisaçao,  o  que  a  experiência 
aconselha,  instituindo-se  uma  rigorosa  inspecção  na  cobrança,  que  determine  o 
seu  augmento  progressivo. 

Não  era  possível  que  se  conseguisse  um  tal  resultado,  continuando  esses  esta- 
belecimentos públicos  montados  como  se  acham,  e  não  dispondo  de  meios 
efficazes  que  obstem  o  extravio  da  renda,  e  os  abusos  que  são  mui  communs, 
sobretudo  no  que  toca  á  vigilância  do  littoral. 

Por  tõo  justificado  motivo  torna-se  indispensável  dar  á  Agencia  actual  do  Pe- 
dregulho outra  organisaçSo  que,  concedendo-lhe  attribuições  de  ordem  superioi', 
a  torne  inteiramente  independente  da  Recebedorin,  a  que  esiá  sujeita  pelo  art.  1." 
do  Regulamento  de  28  de  Março  de  1833,  e  Ibe  confira  autorisação  para  exercer 
fiscalisaçao  em  todos  os  actos  do  agente  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  e  do 
vigia  do  littoral,  que  assim  lhe  ficam  subordinados. 

E'  fácil  comprehender  que  as  medidos  tomadas  em  1838  para  prevenir  o  ex- 
tPQyio  do  imposto,  e  o  modo  por  que  cumpria  que  fosse  elle  fiscolisado,  não  podem 
aproveitar  41  annos  depois,  quando  as  múltiplas  questões  que  se  agitam  pela  Rece- 
bedoria, e  o  enorme  expedients  que  se  acha  a  seu  cargo,  derivados  do  augmento 
das  rendas  e  da  responsabilidade  estabelecida  pelos  respectivos  regulamentos, 
pao  lhe  permutem  instituir  a  vigilância  a  que  é  obrigada  pelo  que  está  em  vigor. 
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Por  outro  lado,  o  incremento  que  tom  lido  a  ronda  do  imposto  do  godo,  com- 
parativamente com  as  épocas  primitivas  de  sua  crcaçflo,  reclama  outros  medidos 
que  entoo  erSo  dispensáveis. 

O  Governo,  pois,  traia  de  formular  um  Regulamento  apropriado  ús  actuaes 
circumstancias  e  ás  exigências  do  serviço  publico,  sem  que  porá  isso  augmente 
o  pessoal  existente,  e  a  despeza  que  lhe  é  relativa. 

Não  parece  razoável  que  o  Governo  conserve  as  taxas  antigas  que  regulam 
o  recebimento  do  imposto,  porque  é  sabido  que  não  tôm  sido  elles  a  causa  da 
elevação  do  preço  pelo  qual  se  vende  a  carne,  qualquer  que  seja  a  sua  qualidade, 
e  por  isso  projecta  lançar  sobre  o  gado  vaccum  mais  iíiOOO  por  cabeça,  sobre  o 
suino  600  réis,  e  sobre  o  lanígero  e  eabrum  40O,  sem  esperar  que  a  elevação  deter- 
mine a  carestia. 

Comesse  augmente,  por  certo  diminuto,  poderá  o  Estado  obter  só  do  gado 
vaccum  um  excesso  de  120:000^000  na  renda  annual,  susceptível  de  attingir  a 
maior  cifra,  se  se  revogar,  como  convém,  o  que  dispõe  o  art.  21  do  Regulamento 
de  28  de  Março  de  1838,  quanto  ao  gado  que,  a  pretexto  de  ser  destinado  para  ser- 
viço e  criação,  lem  recebido  outra  applicação,  só  com  o  fim  de  illudir-se  a  boa  fé 
dos  empregados  fiscaes  em  detrimento  dos  cofres  públicos. 

Aconselhou  ao  Governo  um  tal  alvitre  a  inexequibilidade  da  disposição,  não 
só  porque  em  uns  casos,  por  deferência  á  posição  social  de  muitas  pessoas  que 
se  apresentavam  na  A.gencia,  não  podiam  suas  declarações  deixar  de  ser  aceitas, 
como  também  porque  em  outros  as  repetidas  mudanças  de  residência  dos  donos 
do  gado  assim  despachado,  que  nem  sempre  são  indicadas  com  exactidão  para 
evitar-se  o  pagamento  do  imposto,  podiam  effectuar-se  em  um  prazo  muito  longo 
com  ignorância  da  Repartição. 

A  prova  mais  convincente  de  uma  dessas  infracções  explica-se  pela  insistência 
dos  vaqueiros  que,  despachando  nas  agencias,  sem  pagar  o  imposto  relativo, 
enorme  quantidade  de  vaccas  com  destino  á  criação,  as  depositam  aqui  e  alli,  em 
curraes  estabelecidos  dentro  e  fora  da  cidade,  e  vendem  leite  por  toda  aparte,  o 
que  constituo  um  ramo  de  negociomulto  lucrativo. 

E'  da  maior  conveniência  para  os  interesses  da  Fazenda  Nacional  revogar 
a  disposição  do  art.  14  da  lei  n.  2792'de  20  de  Outubro  de  1877,  mandado  observar 
pelo  Decreto  n.  7077  de  9  de  Novembro  de  1878,  que  isentou  dos  direitos  de  consumo 
o  gado  vindo  do  estrangeiro;  porque,  tendo  sido  essa  medida  de  occasifio,  e  havendo 
cessado  os  m.otlvos  que  a  determinaram,  não  deve  tornar-se  permanente  em 
prejuízo  do  Estado  em  uma  época  como  a  actual,  em  que  se  trata  de  melhorar  a 
situação  financeira  do  paiz.  para  cujo  fim  estão  lodos  obrigados  a  concorrei. 

O  Governo  ainda  estd  autorisadò  peio  art.  80  do  Decreto  n.  2551  de  17  de  Março 
de  1860  a  commetter  a  cobrança  dos  impostos  qiie  se  arrecadam  fora  dos  llmiles^ 

F.8 
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,da  cidade  a  uma  ou  mais  CoUectorias,  annexando  a  actual  Agencia  do  gado 
áquella  que  crear,  jnlga,  porém,  mais  acertada  e  útil  a  reforma  que  projecta  fazer, 
porque  espera  por  meio  delia  attingir  a  resultados  mais  proveitosos  á  Fazeada 
Nacional. 

CãSã  da  Moeda. 

No  período  decorrido  do  1.°  de  Novembro  do  anno  próximo  passado  a  31  de 
Março  do  corrente  flzeram-se  no  laboratório  chimico  differentes  exames  e  en- 
saios de  moedas  de  diversos  valores,  suppostas  falsas,  enviadas  pela  policia 
da  Corte,  e  de  outros  objectos,  remetlidos  por  algumas  autoridades. 

Cunharam-se : 

Para  particulares 

Em  ouro 26:537^82 

Em  prata 13:639í9õ4 

ReducçSo  de  ouro  a  barras 60:074^111 

Idem  em  prata 677^494 

Afinação  de  ouro 27:399i5782 

Idem  de  prata 128^158 

E  para  o  Thesouro : 

Cunhagem  de  niclcel 82:600^000 

Idem  de  bronze 7:500^000 

Muitos  outros  trabalhos  foram  feitos  nas  differentes  oíficinas  da  Casa  da 
Moeda,  além  de  algum  progresso  no  estudo  dos  sellos,  tanto  do  Ministério  da 
Agricultura  como  da  Fazenda. 

MOEDAS    DE  NICKEL. 

No  mesmo  período  fabricou-se,  nos  valores  de  100  e  200  réis, 

a  importância  de 82:600^000 

Destas  foram  enviadas  para  diversas  Repartições  das  Províncias.  i9:9O0|?0O0 

Saldo  existente  até  31  de  Março  ultimo 296:860^000 

MOEDASlDE  BRONZE  DE  10,  20  E  40  RÉIS. 

Cunharam-se  no  mesmo  tempo  do  valor  de  40  réis. ..,. 7:500,5000 

Entregaram-se  a  diversas  Repartições  da  Corte  e  das  Provindas 

em  moedas  de  10  e  20  réis 23:750iJ0OO 

e  do  valor  de  40  réis 15:000(^000 
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Âtè  31  dc  Março  findo  existia  o  soldo  em  moedas  de  10  e  20  réis 

de 1.219:00lJ»26O 

eem  moedas  de  40  réis  o  de 51:005^000 

O  total  das  moedas  de  cobre  de  antigo  cunho  recebidas  na  Casa 

da  Moeda  até  31  de  Março  ultimo  era  de 827:570jí940 

dos  quaesaCOrle  forneceu 352:328^210 

A  Província  que  mais  cobre  remetteu  foi  a  do  Pará 87:620JÍI560 

Segue-se  a  do  Maranhõo,  que  mandou 66:430^^000 

e  S.Pedro 61:537*130 

A  Província  de  Minas  Geraes  é  a  que  menos  tem  remettido 596^770 

Até  o  referido  período  liavia-se  laminado  cobre  na  Importância 

de , 123:450*000 

pesando  78.805.080  grammas. 

Até  o  mesmo  dia  31  de  Março  havia  a  Casa  da  Moeda  entregue  em 
moedas  de  nickel  de  200  e  100  réis  ás  Provindas  do  Império  e 

Côrtea  importância  de • 1.541:241*700 

dosquaes • 1.172:141*700 

á  Corte,  e  a  differença  ás  Provindas. 

As  que  mais  moedas  desta  espécie  têm  tido  sao  as  seguintes : 

Bahia 96:900*000 

Pernambuco •. 66:000^000 

Rio  Grande  do  Norte • 33:000i$000 

ceará 27:000^ 

S.  Paulo  e  Plauhy  (cada  uma) 23:000*000 

As  Provindas  que  menos  nickel  receberam  foram : 

Sergipe  «B  Paraná  tcada  uma) 2:000*000 

Groyaz  nada  teve  até  hoje  desta  moeda. 

As  Províncias  de  Mato  Grosso,  Minas  Geraes  e  Goyaz  ainda  nSo 
receberam  uma  só  moeda  de  40  réis  das  novas  de  bronze. 

Desta  espécie  as  Provindas  que  mais  têm  recebido  sao : 

Bahia 30:000*000 

S.Pedro 25:700*000 

Pernambuco -. .-• -         20:000*000 

Das  moedas  de  bronze  de  10  e  20  réis  as  Provindas  que  maior 

quantidade  têm  sfio : 

S.  Pedro '"'««W*» 

Pernambuco • '«=«»««> 
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Bahia                 116:450^)00 

Pará.».".'.'.'.'.'.... - • ' 90:8105000 

A.S  Províncias  que  menos  receberam  desta  espécie  foram : 

Amazonas ^TcTSO^^^OO 

Goyaz • 37:300W 

Santa  Catliarina ..•• 34:175,$000 

O  ouro  amoedado,  de  conformidade  com  o  Decreto  n.  625 
de  28  de  Juliio  de  1849,  atè  31  de  Março  ultimo,  sobe,  em  moedas 

de  10^000,  ú  importância  de • 9.196:888^874 

A  prata  amoedada,  de  conformidade  com  o  mesmo  Decreto,  até 

12  de  Abril  deste  anno  foi,  em  moedas  de  2.$000 3.988:0805236 

Em  moedas  de  1^000  até  31  de  Março  ultimo 8.915:458^841 

Em  moedas  de  50D  réis 3.828:972^187 

ESTAMPILHAS. 

Observa  o  Director  que  o  exercicio  de  maior  renda  foi  o  de  1874—1875,  no  qual 

entregaram-sc •  —  5.281 .691 

sendo  do  valor  de  20  réis 4.286.355 

eadifferença  entre  aquellas  quantidades  dislribuidas  em  outros 

valores,  na  importância  total  de 2.993:532)5003 

O  exercicio  inferior  áquelle,  núo  pela  quantidade  de  estampi- 
lhas, mas  quanto  ao  valor  por  ella  representado  foi  o  de  1870-1871, 

na  importância  entregue  de 2.958:954^800 

O  exercicio  de  1877—1878  rendeu 2.751 :826,jO0O 

isto  é,  menos  do  que  o  de  1869—1870,  no  qual  se  entregaram  estam- 

pillias  no  valor  de : 2.794:900^000 

O  de  1875-1876  produziu 2.812:577^000 

Odel876-1877       » 2.772:503,^000 

Odel877— 1878        »         2.751:826^000 

Sobre  esta  progressão  decrescente  chama  aquelle  Director  a  attençjjo  do 
Governo,  e  é  na  verdade  para  sorprender  que  ella  se  dê  quando  augmenta  a  popu- 
lação do  Império,  quando,  como  consequência  naiural  delia,  crescem  as  transac- 
ções por  todos  as  Províncias,  e  se  nota  que  são  presentemente  obrigados  ao  sello 
muitos  documentos  que  dantes  o  não  eram. 
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Typogpaphia  líacional. 


Nfio  se  acha  ainda  este  estabelecimento  no  estado  em  que  convém  coUocal-o 
para  com  presteza  e  perfeição  preparar  todos  os  impressos  de  caracter  oíTIcial 
de  que  diariamente  necessila  a  administração  publica,  como  é  o  intuito  do 
Governo;  vai,  porém,  se  completando  pouco  a  pouco,  usando  o  Administrador 
de  diversas  outorisaçOes  que  lhe  tèm  sido  concedidas  para  o  melhoramento  das 
officinas. 

Por  ordem  deste  Ministério  fechou-se  a  de  lithographia  e  heliographia,  rescin- 
dindo-se  os  controclos  celelirados  com  os  operários  Carlos  e  Frederico  Schimit  e 
abriu-se  a  de  encadernação  e  brochura,  autorisando-se  a  administração  a  montal-a 
de  modo  a  encadernar  livros  impressos  e  em  branco  para  oThesouro  e  Reparti- 
ções subordinadas. 

A.  de  fundiçúp  de  typos,  montada  regularmente  em  princípios  de  Dezembro, 
já  está  prestando  bons  serviços;  depois  de  ter  ministrado  ao  Liario  Qfflcial 
cerca  de  8.000  kilos  de  typos,  começa  a  fabricar  novas  fontes  para  a  composição, 
afim  de  substituir  as  que  se  acham  estragadas. 

Para  a  de  impressão  espera-se  de  Paris  novos  prelos  mechauicos  encom- 
mendados  ao  fabricante  Alauzet. 

Nos  últimos  mezes  a  Typographia  Nacional  tem  tido  considerável  desea- 
•volvimento;  os  algarismos  seguintes  o  demonstram: 

Nos  nove  mezes  do  exercício  de  1878—1879  a  receita  subiu  a..         172:827^560 
e  a  despeza  a 140:822^334 

dando  o  saldo  liquido • 32:005^226 

Comparada  a  receita  do  exercício  de  1877-1878  que  foi  de 122:1865000 

com  a  dos  nove  mezes  do  de  1878-1879 172:827^555 

Resulta  a  differença  para  mais  de 50:641^5 

Sendo  as  despezas  mais  avultadas  do  estabelecimento,  taes  como  salário 
dos  operários,  papel  e  material  para  o  serviço ,  por  sua  natureza  varjayeis , 
porquanto  crescem  ou  diminuem  conforme  a  affluencia  do  trabalho,  n3o  é  pos- 
sível flKol-as  nas  Leis  de  Orçamento,  Convém,  por  isso,  que  a  Typographia 
Nacional  conslitua  um  serviço  especial,  gerido  por  conta  do  Estado,  correndo 
as  despezas  de  custeio  da  própria  renda,  e  figurando  no  balanço  geral  do 
Império  somente  os  saldos  líquidos  no  fim  de  cada  exercício. 
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Com  esta  providencia  acredito  que  o  estabelecimento  melhOKorá  sensivelmente, 
porque  com  as  sobras  da  receita  poderá  ir  fazendo  acqiiisiçflo  de  engeniios  ainda 
precisos  para  o  seu  complemento. 

Diariu  OifidaK 

Os  serviços  tactiygrapliico,  de  revisão,  composição  e  impressSo  do  Diário 
Offlcial  estão  montados  de  modo  a  publicar-se  as  actos  e  debates  dos  camarás 
legislativas  12  lioras  depois  de  terminada  cada  sessSo. 

Devido  a  essa  interessante  publicação  cresceu  notavelmente  o  numero  de 
seus  assignantes.  A.  edição  que  era  em  30  de  setembro  ultimo  de  ISOO  exemplares 
eleva-se  hoje  a  5.100. 

Parecendo-me  conveniente  que  o  Diário  n5o  continuasse  a  ser,  como 
até  hoje,  um  simples  registro  de  actos  officiaes,  e  altendendo  á  necessidade 
de  reduzir  a  despeza  publica,  expedi  em  24  de  Abril  ultimo  Instrucções  pro- 
visórias, alargando  o  circulo  de  suas  publicações,  reduzindo  a  três  o  pessoal 
da  redacçfio,  e  augmentando-lhe  o  respectivo  vencimento,  como  convinha,  e  ainda 
assim  reduzindo  a  despeza  que  se  fazia  com  este  serviço,  que  era  de  17:100^000 
a  12:900^000. 

Autorisada  por  este  Ministério,  remelteu  a  administração  do  estabelecimento 
a  folha  a  todas  as  municipalidades  do  Império,  em  numero  de  858,  convidando-as 
a  tomar  uma  assignatura,  ao  que  aliás  sáo  obrigadas  em  virtude  do  art.  61  da  Lei 
do  !.«  de  Outubro  de  1828.  Já  responderam  pela  afíirmativa  i22,  pela  negativa  9; 
das  demais  aguarda-se  a  resposta. 

Jíos  nove  mezes  do  exercício  corrente  de  1878—1879  a  sua  receita  elevou-se 

a ■ 81:889^732 

€  a  despeza  a 110:590í5õ4 

apresentando  um  deficit 28:700^822 

Ko  exercido  de  1877  —  1878  foi  o  de/icit  de 46  :0975$(í44 

maior  do  que  o  do  exercício  actual  em 17:3965812 

Essa  reducçâo  do  dc/ictí  é  devida  á  elevação  do  preço  das  assignaturas,  ao 
augmento  do  numero  de  assignantes  e  ao  pagamento  da  publicação  dos  debates  e 
Annaes  das  Gamaras  Legislativas. 

Convém  abrir  novas  fontes  de  renda  ao  Mário  Official  de  modo,  ao  menos,  a 
equilibrar  a  sua  receita  e  despeza,  afim  de  que  os  deficits  da  folha  nSo  nuUifiquem 
os  saldos  que  deixa  a  lypographia  de  obras,  como  agora  acontece,  que  sendo  o 
saldo  desta  de  32:005^226  fica  reduzido  n  3:304,5604,  se  delle  deduzir-se  o  deficit 
do  Diário. 
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Cumpre,  notar  £iue  esse  desfalque  é  apenas  opparente  para  o  Tliesouro,  o 
qual  uo  contrario  realisou,  neste  particular,  economia  nSo  pequena,  visto  como  é 
no  Diário  OJ/lcial  que  ora  se  faz  a  publicação  dos  debates  do  Parlamento,  até 
aqui  paga  a  outras  folhas  com  dispêndio  aíinual  de  centenas  de  contos. 

As  medidas  que  menciono,  como  necessárias,  quer  á  typograpWa  de  obras, 
quer  ao  Diário,  acham-se  consignadas  no  projecto  de  Lei  de  Orçamento,  ora  em 
discussão. 

OBRiS. 

Na  Caha  de  Amortização  e  cáesde  deposito  da  poWorana  Ilha  do  Boqueirão, 

Apresentando  o  edifício  da  Caixa  de  Amortização  indícios  de  terem  al- 
gumas paredes  soffrido  abatimento,  fiz  examinar  seu  estado  pelo  Engenheiro 
Adolpho  José  Del-Vecchio,  que,  em  offiçio  de  19  de  Março  ultimo,  declarou  de  toda 
a  necessidade  diversos  concertos,  afim  de  evitar-semais  tarde  despeza  maior ;  nSo 
tendo,  porém,  feito  o  orçamento  dos  concertos,  que  apenas  assignalou  como  ur- 
gentes e  indispensáveis. 

E'  para  sentir  que  uma  obra  que  custou  tanto  ao  Thesouro,  e  que  ha  tão  pouca 
tempo  está  prestando  serviço,  apresente  Já  signaes  do  pouco  cuidado  havido 
na  inspecção  da  sua  execução,  a  que  principalmente  se  podem  attribuir  os  de- 
feitos apontados  pelo  Engenheiro  Del-Vecchio. 

Mandei  proceder  ao  orçamento  da  despeza  precisa  para  remover  o  perigo 
em  que  está  o  edifício,  e  entendi-rae  com  a  Junta  da  Praça  do  Commercio^ 
a  cujo  cargo  esteve  a  realisaçáo  da  obra,  afim  de  que  se  executem  os  me- 
lhoramentos lembrados  pelo  dito  Engenheiro. 

O  cáes  do  deposito  da  pólvora  da  Ilha  do  Boqueirão  apresenta  signaes  de- 
ruina,  que  ameaçam  a  sua  segurança  e  portanto  a  cessação  do  serviço  de  desem- 
barque e  embarque  da  pólvora  do  commercio.  Os  reparos  do  cáes  são  orçados 
em  mais  de  13:000-5000  6  a  edificaçSo  de  um  novo  em  15:000^000,  pelo  que  resolvi 
mandar  proceder  á  construcçfio  em  vez  dos  reparos. 


Nas  Thesourarias  de  Fazend 


a. 


Thesonraria  de  Pernanibuc©.— Ameaçando  ruina  e  sendo  insufliciente 
para  accommodar  todos  os  documentos  pertencentes  ao  archivo  da  Thesouraria 
a  sala  a  este  serviço  destinada,  autorisou-se,  pela  ordem  n.  178  de  13  de  Setembro 


-ei- 
do anno  passado,  o  credito  de  561iSI841,  por  ella  pedido  em  ofílcío  n.  i24  de  27  de 
Junho  do  mesmo  anno . 

Igualmente  se  autorisou  o  de  155i$000,  pela  ordem  n.  16  de  25  de  Janeiro 
ultimoi  para  melhoramentos  necessários  á  casa  da  guarda  da  Thesouraria,  como 
requisitou  a  Presidência  da  Província  em  oflílcio  de  11  de  Outubro  ultimo. 

Tbosonrarla  de  Minas  Geraes.  — A  muralha  que  sustenta  o  morro  que 
fica  a  cavallelro  do  edlflcio  occupado  por  esta  Repartição  desabou  por  vellia  e 
arruinada,  ficando  o  mesmo  edifício  em  risco  de  ser  subterrado  pelo  dito  morro. 
A  Thesouraria  mandou  começar  a  reconstrucçiio  urgente  da  dita  muralho,  com 
o  que  despendeu  701^770,  por  conta  dos  créditos  que  lhe  foram  concedidos  para 
pequenos  reparos  de  próprios  nacionaes  em  1877-1878,  e  no  corrente  exercício 
1:645^070;  e  sendo  forçoso  completar-se  essa  obra,  para  a  qual  já  nSo  havia 
credito,  representou  aquella  Repartição  em  officio  de  21  de  Outubro  do  anno 
passado,  e,  pela  Ordem  n.  5  de  10  de  Janeiro  ultimo,  foi-lhe  concedida  para  esse 
fim  a  quantia  de  3:500j9000. 

Alfandegas. 

Airandega  do  Rio  de  Janeiro.— O&ras  hydraulicas.—  Estão  terminadas 
as  obras  do  trapiche  Maxwel,  hoje  armazém  15. 

Concluiu-se  a  segunda  parte  da  grande  cobertura  de  madeira  sobre  o  molhe 
da  Doca,  medindo  cerca  de  80  metros  de  comprimento  por  12  de  largura,  assim 
como  uma  parte  destinada  ao  quartel  dos  guardas,  na  extremidade  do  molhe,  me- 
dindo 12  metros  de  extensSo,  despendendo-se  até  Dezembro  de  1878  a  quan»ia  de 
60:581i5l774  da  verba  de  76:489(J683. 

Obras  internas .—  Ficaram  promptas  as  obras  de  cobertura,  calçamento  e 
preparo  interno  do  armazém  que  dá  sabida  para  a  rua  do  Mercado, 

Com  a  acquisIçSo  deste  e  dos  armazéns  do  molhe  e  Maxwel,  ganhou  a  Alfan- 
dega uma  área  de  2. 170  metros  quadrados. 

Estão  iniciados  os  trabalhos  de  construcçSo  de  dois  armazéns,  de  paredes  de 
tijolo,  calçados  a  parallelipipedos,  na  área  de  cerca  de  1.100  metros  quadrados, 
que  se  achava  devoluta,  orçados  em  80:414/1240. 

Fizeram-se  diversos  trabalhos  para  maior  facilidade  do  movimento  de  merca- 
dorias e  trata-se  do  assentamento  no  armazém  n.  4  de  um  elevador  a  vapor  em 
substituição  doífueahi  existe;  e  foram  já  iniciados  os  trabalhos  preliminares  para 
o  assentamento  de  seis  elevadores  hydraulicos,  que  tem  de  substituir  aos  eleva- 
dores a  vapor  do  grande  armazém  da  Alfandega. 
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Reolisou-se  a  demoliçSo  dos  barraçOes,  o  fez-se  o  remoção  dos  moteriaes  das 
extinctas  offlclnas  das  obras  liydroiiUcas  da  Alfandega,  existentes  na  praça 
D.  Pedro  II,  que  ficou  assim  completamente  desembaraçada  e  entregue  á  muni- 
cipalidade. 

O  cáes  de  desembarque  de  D.  Pedro  II,  feito  a  expensas  do  .Ministério  da  Agri- 
cultura, está  sendo  pintado,  e  brevemente  será  franqueado  ao  publico ;  tendo-se 
despendido  com  elle,  da  verba  de  83:470^994,  a  quantia  de  81:322^551 . 
No  semestre  de  Jullio  a  Dezemljro  de  iS78  despendeu-se : 

Com  as  obras  da  Doca 5õ:418S063- 

»     »       »     internas I:081}$8õ6 

»     »       »     do  novo  armazém  fronteiro  ao  grande 16:839^138 

»     »       »     de  conservação  de  armazéns 6:550^211 

»     »       »     do  cáes  fronteiro  á praça  de  D.Pedro  II 10:048^550 

94:937^818' 

Airnndcga  do  PernaBiiliuoo .—  Foi  autorisada  a  Tliesouraria  de  Fazenda 
dessa  Província  para  effectuar  as  despezas,  que  considera  urgentes,  com  os  repa-    • 
ros  e  concertos,  não  só  no  travejamento  e  cobertura  de  alguns  armazéns  da  Alfan- 
dega, como  nos  trilhos  de  ferro,  mas  as  de  desvio  e  calçamento  da  maior  parte 
delles.  Estas  despezas  foram  orçadas  em  4:130^^993. 

Com  a  abertura  de  uma  nova  sala  de  ex:pediente,  obra  que  dei.xou  de  effectuar 
a  extincta  empreza  das  capatazias,  que  a  ella  se  obrigara,  se  despendeu  a  quantia 
de  10:267-5618. 

Representando  o  respectivo  Inspector  sobre  o  niáo  estado  do  trapiche  e  ponte 
da  mesma  Repartição,  mandou  o  da  Thesouraria  proceder  ao  exame  das  obras, 
e  ao  respectivo  orçamento,  que  foi  calculado  em  6:136.$625,  cuja  despeza  foi  au- 
torisada pela  Ordem  n.  18  de  27  de  Janeiro  ultimo. 

Bahia.— Tendo  de  ser  transferido  o  deposito  da  pólvora  no  Matatu  para  a 
ilha  da  Joanna,  e  carecendo  de  um  paiol,  mandou-se  levantar  o  plano  e  fazer  o 
orçamento  respectivo-,  o  que  foi  autorisado  pela  Ordem  n .  147  de  16  de  Novembro 
de  1877. 

Alfandega  dol»ará.—  Achando-se  muito  estragada  a  ponte  provisória 
desta  Alfandega,  e  necessitando  de  urgentes  concertos,  de  ordem  da  Presidência 
da  Provinda  procedeu-se  aos  indispensáveis  exames  e  orçamento,  do  que  re- 
sultou importar  a  substituição  dos  esteios  de  madeira  em  70:338i5089. 

Na  presença  de  tSo  avultada  somma,  e  de  accôrdo  com  o  Engenheira  da 
Província,  entende  a  presidência  mais  vantajoso  construir- se,  com  a  possiveí 
brevidade,  a  ponte  de  ferro  alli  existente,  do  que  vos  deu  conhecimento  o  Relatório 
ultimo  do  Ministério  a  meu  cargo.  .  .    .        .,  .... 

F.    9 
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AIAind«sn  do  Mo  Grande  do  Sul.— Estão  terminadas  e  em  serviço:  a 
Guarda-morio,  os  aposentos  dos  guardas  e  das  marinlms,  o  deposito  da  bomba, 
a  torre  de  vigia;  três  armazéns  e  uma  das  entradas  da  sala  de  abertura,  for- 
mando vestíbulo  com  cupola;  aguarda  militar,  a  sala  dos  despacliantes,  o  ves- 
tíbulo de  entrada,  a  sala  da  pagadoria,  a  de  encommendas,  a  do  expediente, 
o  gabinete  do  Inspector,  a  sala  do  cofre  e  a  do  arcbivo. 

Proseguem  era  andamento  as  outras  obras  do  edificio  desta  Repartição,  o 
qual,  como  pensa  o  respectivo  Engenheiro,  poderá  concluir-se  dentro  do  cor- 
rente exercieio. 

AlfandcsA  de  Santos.— Proseguem  as  obras  do  edifício  desta  Repartição, 
havendo  o  Engenheiro  fiscal  determinado  differentes  modificações  na  obra  feita  : 
objecto  sobre  que  terei  de  resolver,  á  vista  do  contracto  celebrado  com  o  Go- 
verno Imperial, 

Com  reparos  feitos  na  ponte  desta  Alfandega  despendeu-se  a  quantia  de 
8:0(X)i5IOOO. 

Mandei  inspecíonar  as  obras  desta  Alfandega  por  uma  commissdo  de  enge- 
nheiros, cujo  relatório  aguardo  para  deliberar. 

Alfondega  de  Manáos.  —Instando  o  Inspector  da  Thesouraria  do  Ama- 
zonas pela  construcçSo  de  um  edificio  para  a  Alfandega  da  mesma  Província, 
pela  Ordem  n.  12  de  13  de  Maio  de  1876  foi-lhe  concedida  autorisaçSo  para  fazer 
levantar  a  planta  e  organisar  o  orçamento  do  edificio,  tendo  em  vista  a  maior 
economia  no  plano  desta  obra. 

Concluirei  este  artigo,  repetindo  o  que  nos  Relatórios  anteriores  tem  trazido 
ao  vosso  conhecimento  os  meus  illustrados  antecessores ;  e  é  que  em  grande 
parte  as  nossas  Alfandegas  estfio  collocadas  em  edíficios  acanhados  e  sem  as 
commodidades  que  exigem  BpromptídSo  do  expediente  e  os  interesses  docom- 
mercio. 


Bens  da  Nação. 

Pretendo  prevalecer-me  da  autorisaçao  concedida  ao  Governo  para  alienar 
os  bens  nacionaes  que  nfio  satisfaçam  os  fins  de  sua  acquisiçfio,  ou  nfio  dèm 
rendimento  correspondente  ao  seu  custo. 

Para  esse  fim  tenho  tomado  já  algumas  providencias,  nas  quaes  insis- 
tirei, pois  é  sabido  que  nfio  ha  proprietário  mais  prejudicado  que  o  Estado. 

Muito  conTenlente  seria  que  na  realisaçfio  dessa  medida  podesse  o  Go- 
verno prescindir  da  hasta  publica,  que  ordinariamente  dá  resultados^  negativos. 
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A  experiência  de  todas  as  nossas  repartições  convence  de  que  nSo  ê  a 
praça  o  meio  de  obter  mais  vantagens,  quer  alienando,  quer  adquirindo. 

Ha  nellas,  geralmente,  simples  simulacro  de  concurrencia,  predominando 
•o  conluio  de  suppostos  proponentes,  occultamente  associados  para  ganharem 
&  custa  dos  cofres  públicos. 

O  systeina  da  praça  publica,  segundo  o  qual  tem  preferencia  aquelle 
<iue  melhores  clausulas  offerecer,  será  commodo  e  tranquillsador  para  os 
administradores  que  cogitem  dos  meios  de  salvar  as  apparenclas,  pondo-se  á 
■coberto  dos  botes  da  maledicência. 

Como,  na  verdade,  acoimar  de  parcialidade  a  quem  em  um  concurso, 
franqueado  a  todos,  decide  pela  proposta  ahl  apresentada  que  melhores  con- 
dições contiver? 

Para  aquelles,  porém,  que  lendo  consciência  de  seu  dever  e  de  seus  actos 
preoccuparem-se  exclusivamente  de  bera  desempenhal-os,  de  accôrdo  com  os 
interesses  do  Estado,  confiados  á  sua  guarda,  a  hasta  publica  nSo  será,  pelo 
menos  nas  condições  em  quese  acha  o  palz,  o  systema  sempre  preferível. 

Os  Regulamentos  de  outros  Ministérios  permittem  que  delle  possa  o  governo 
afastar-se,  e  quantos  tiverem  alguma  pratica  de  administração  hão  de  reco- 
nhecer que  o  Thesouro  tem  lucrado  com  a  adopçõode  outros  alvitres. 

Passarei  a  dtir-vos  algumas  Informações  sobre  os  bens  nacionaes  existen- 
tes nas  Provindas. 

Amazonas.  -  A  25  de  Outubro  de  1878,  por  contracto  celebrado  na  Directoria 
Geral  do  Contencioso  do  Thesouro  Nacional,  foram  arrendadas  as  fazenda* nacio- 
naes de  criação  de  gado  existentes  nesta  Província ,  denominadas  S.  Bento, 
S.  Marcos  e  S.  José,  no  Rio  Branco,  a  Leopoldo  Pereira  Tavares  e  commendador 
António  José  Gomes  Pereira  Bastos,  por  nove  annos  a  6:000^000  annuaes,  con- 
tracto que  tem  de  começar  a  contar  do  dia  em  que  a  esses  arrendatários  se 
fizer  a  entrega  das  referidas  fazendas. 

Os  limites  assignalados  destas  fazendas  sfio  os  seguintes : 
S.  Bento.— Ao  Norte  confina  com  o  rio  Branco;  ao  Sul  com  oCanamé;  a 
Leste  com  o  rio  Branco ;  a  Oeste  com  ò  Canamé,  em  parte,  e  em  parte  se  estende 
para  o  território  da  Republica  de  Venezuela,  lado  este  ainda  nio  explorado.  Sua 
extensõo  é  de  40  legoas. 

S.  Marcos.— AO  Norte  confina  com  terreno  neutro  que  termina  na  cordi-, 
Iheira  do  Paracalma,  lado  pouco  explorado ;  ao  Sul  com  o  rio  Branco  e  Tacatú, 
sendo  ahi  confluencias  destes  dois  rios;  a  Leste  com  o  Tacatú  e  Soramú;  € 
Oeste  com  o  rio  Branco  eParemé.  Tem  60  legoas  quadradas  approximadamenle 
de  extensão. 
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S.  José'.  — Esta  fazonda  foi  extinctn  em  1841,  ficando  annexo  á  de  S.  Marcos. 
Ao  Norte  confina  com  o  TacntU,  em  porte,  o  em  parto  com  o  Repumunl,  lado  este 
ainda  pouco  explorado ;  aoSulcoiíi  o  Igarapô  do  Surriío,  em  parte,  que  a  divide 
da  fazenda  de  S.  Pedro  de  domínio  particular,  e  em  parte  com  terras  devolutas  ; 
a  Leste  com  a  Provincia  do  Pará,  lado  por  onde  é  inteiramente  desconhecida;  a 
Oeste  com  o  rio  Branco. 

Par».  — Por  contracto  celebrado  na  Directoria  Geral  do  Contencioso  doTlic- 
souro  Nacional  a  5  de  Julho  de  1878,  foram  arrendadas  as  fazendas  nacionaes  de 
criaç3o  de  gado,  na  Ilha  de  Marajó,  ao  major  António  José  Alves  de  Brito  e 
Drs.  Joaquim  Jonas  Bezerra  Montenegro  c  Joaquim  José  de  Assis,  por  espaço  de 
nove  annos  e'27:000^000annualniente.  Estas  fazendas  são  as  denominadas  Arary  e 
S.  Lourenço. 

A  13  de  Agosto  daquellc  anno  foram  aos  arrendatários  entregues  aqucllas 
propriedades  nacionaes  com  todos  os  seus  pertences  e  gado. 

Fizeram  parte  do  arrendamento  os  retiros  : 

S.  João,  S.  Jeronymo,  S.  Josó,  Fortaleza,  Pombas,  Assacú,  Sumamna,  S.  Miguel, 
Sanhãram,  Genipapoca,  Guajará  e  Carobeiras  —  em  Arary;  e  Santo  André,  Pa- 
coval,  SanfAnna  e  S.  Macário  —  em  S.  Lourenço. 

Contêm  ellas  11  edifícios  cobertos  de  telhia  e  27  de  paliia,  e  capellas  com  santos 
e  cemitério.  Por  occasião  da  entrega  aos  arrendatários  nellas  se  contavam  99  ca- 
beças de  gado  cavallar  e,  conforme  informações  que  remetteu  a  Tliesouraria,  exis- 
tiam a  30  de  Jullio  de  1878  5.736  cabeças  de  gado  vaccum  trabalhado  de  Março 
de  1877  a  Junho  de  1878,  havendo  ainda  gado  n?io  trabalhado,  calculado  o  seu 
numero  em  6.400  cabeças. 

Foi  annunciado  o  arrendamento  da  fazenda  S.  Pedro  por  nove  annos,  na  Corte, 
e  á  Thesouraria  se  determinou  a  8  de  Janeiro  prox:imo  passado  que  também  publi- 
casse editaes  para  esse  fim. 

riauhy.— Foram,  por  contracto  de  16  de  Novembro  de  1878,  celebrado  na 
Directoria  Geral  do  Contencioso,  arrendadas  as  fazendas  nacionaes  de  criação 
de  gado,  existentes  nesta  Provincia,  a  Polibio  Rodrigues  Fernandes,  por  nove 
annos  e  12:000^000  annualmentei  contados  da  data  em  que  forem  a  esse  arrendatá- 
rio entregues  estas  propriedades  nacionaes  com  todos  os  seus  accessorios  è 
gado. 

Deste  contracto  não  fizeram  parte  as  cinco  fazendas  sitas  no  departamento  de 
Nazareth,  nas  quaes  tem  o  Ministério  da  Agricultura  montado  o  estabelecimento 
rural,  denominado  S.  Pedro  de  Alcântara. 

Estas  cinco  fazendas  súo:  Guaribas,  Mattos,  Serrinha,  Ollio  d'Agua  e  Algo- 
dões. 
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As  fQzcndDS  arrendadas  silo,  no  departamento  denominado  de  Piauhy— Serra  e 
Cojaseiros,  Boqueirão,  Brojlnlio  e  Residências,  Caclió,  Caclioeira,  Canavieiras  e 
Espinhos,  Grande,  Gameleira,  Julião,  Mucambo  e  Salinas,  occupando  uma  exten- 
são do  Ílú9  kilomclros  de  frente  com  221  kilometros  de  fundo ;  as  do  departamento 
de  Nazaretli  silo— Mucambo,  Tranqueira,  Cathariles,  Gameleira,  Genipapo  e  Lagoa 
de  S.  Joflo,  comprehendendo  uma  área  com  13S  kilometros  de  frente  e  122  de  fun- 
do. Conforme  o  ultimo  mappa  recebido  da  Tliesouraria,  contêm  estas  fazendas 
22.744  cabeças  de  gado  vaccum  de  toda  a  sorte  e  1.529  do  cavallar  e  muar.  A  ava- 
liação a  ellos  dada  é  de  405:O25.ílO!K).  Nunca  foram  medidas  nem  demarcadas,  e 
a  sua  área  é  calculada  por  estimativa.  As  terras  estão  avaliadas  na  razSo  de  um 
conto  por  legoa  de  frente.  O  numero  do  gado  vaccum  está  calculado  na  razSo  das 
crias  da  ultima  producçtlo,  sondo  para  o  departamento  de  Piauliy  1  cria  para  4 
rezes,  e  para  o  de  Nazareth  1  cria  para  .5  rezes.  Além  dos  curraes  e  cercados 
contam  26  casas  cobertas  de  telha  e  22  de  pallia. 

MarauhtTo.—  Existem  nesta  Província,  pertencentes  ao  Estado,  a  fazenda  de 
criação  e  lavoura  denominada  S.  Bernardo,  situada  na  ribeira  do  rio  das  Alper- 
catas com  2  legoas  de  comprimento  e  iVáde  largura,  e  a  fazenda  S.  Miguel,  a 
Leste  da  ribeira  do  mesmo  rio,  com  uma  legoa  de  frente  e 3  Vs  de  fundo.  O  gado 
e  accessorios  desta  fazenda  S.  Miguel  passaram  a  fazer  parte  da  de  S.  Bernardo,, 
existindo  por  isso  unicamente  as  terras. 

Na  fazenda  S.  Bernardo  foram  estabelecidos  os  escravos  que  pertenciam  ao 
Estado,  libertos  em  virtude  da  Lei  de  28  de  Setembro  de  1871,  por  determinação  da 
Presidência. 

Distam  da  capital  da  Provinda  cerca  de  2C0  legoas . 

Mato  Grosso.—  As  fazendas  que  possue  o  Estado  nesta  Província   são: 

Caiçara— a  9.900  metros  de  S.Luiz  de  Cáceres,  occupando  132.000 metros  de 
comprimento  e  79.200  de  largura,  entre  os  rios  Paraguay  e  Jaurú.  Tem  uma  casa, 
e  o  gado  se  acha  disperso ;  tem  um  retiro  em  Páo  Secco.  Foi  adjudicada,  por 
execução,  á  Fazenda  Nacional. 

Casalvasco  —  distante  de  Mato  Grosso  46.200  metros,  e  de  Cuayabá  706.200 
metros,  com  uma  casa,  que  serve  de  habitação  de  camaradas.  O  gado  anda 
também  disperso.  Em  1872  calculava-se  este  em  4.000,  quanto  ao  gado  vaccum,  » 
40  a  45  o  cavallar. 

Betione—  á  margem  do  rio  Miranda  a  19.800  metros  do  logar  Poeira,  onde 
outr'ora  esteve  estabelecida ;  com  uma  casa  que  serve  de  moradia  dos  camaradas,  • 
O  numero  de  cabeças  de  gado  n5o  é  conhecido,  calculava-se  em  1872  em  4.000; 
foi  fundada  á  custa  da  NaçSo. 
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Atecelta  e  despeía  tem  sldò  nos  últimos  exercícios: 

RECEITA..  DESPEZA. 

1874.1875 1:424^993  756i>240 

1875-1878 1:775Í000  1:675^^000 

1875-1877 l:274i5800  865^51000 

J877— 1878  (até  Novembro  de  1878) &  769^627 

«.  Pedro  do  Rio  Crande  do  Sul.-Possue  o  Estado  as  seguintes  estancias 
•«50  occupadas  com  serviço  publico: 

Era  S.  José  do  Norte-  Bojurii,  na  costa  oriental  da  Provincia,  entre  o  oceano 
€  a  Lagoa  dos  Patos ;  computa-se  a  sua  área  em  1  a  2  legoas  de  largura  e  5  de 
<iompriniento,  a  contar  do  valle  iunto  á  freguezia  de  N.  S.  da  Conceiçfio  do  Estreito 
«o  local  denominado  Capão  Comprido.  Acha-se  arrendada  por  seis  annos,  a  contar 
•de  21  de  Agosto  de  1875,  a  Plácido  António  de  Moraes,  por  3:600^000  annualmente. 

Em  S.  Gabriel— rincõo  S.  Vicente,  situado  quasi  no  centro  da  Provincia. 
Calcula-se  a  superfície  em  8  legoas  quadradas.  Comprehende  6  rincões -Timbauva, 
Porlobirocay,  do  Inferno,  Cachoeira  e  Cavajureta. 

Em  S.  Borja- Campos  de  Itaroquem.  Estes  campos  pertenceram  aos  povos 
•das  missões  dorruguay  e  passaram  a  próprios  nacionaes,  em  virtude  da  Lei  n. 
317  de  21  de  Outubro  de  1848,  art.  36.  Comprehendem  21  legoas  quadradas  de 
terras  de  criar,  um  oitavo  de  legoa  em  redor  de  teri-as  incultas,  e  uma  legoa 
quadrada  de  terras  cultivadas  todas  no  povo  de  S.  Nicoláo,  não  constando  as 
confrontações .  O  coronel  José  Corrêa  da  Silva  Guimarães  nelles  se  estabeleceu 
<em  1845  por  concessão  de  um  dos  Presidentes  da  Província,  e  por  seu  fallecimento 
foram  incluídos  no  inventario  dos  seus  bens,  a  que  procederem  seus  herdeiros, 
sendo  a  elles  partilhados.  Trata-se  de  acautelar  os  direitos  da  Fazenda  Nacional 
sobre  esta  propriedade. 


Terrenos  da  Lagoa  de  Rodrigo  Freitas. 


No  intuito  de  resolver  ^s  duvidas  que  se  têm  suscitado  sobre  a  existência 
•de  terrenos  de  maninhas  nas  margens  desta  lagoa  e  acerca  de  cujo  aforamento 
-e  remissSo  estabeleceu  regras  o  Decreto  n.  5821  de  12  de  Dezembro  de  1874,  tive 
por  conveniente  nomear  uma  commissSo,  composta  dos  Engenheiros  Drs.  Manoel 
Buanque  de  Macedo,  Francisco  Pereira  Passos  e  António  Paulino  Limpo  de  Abreu, 
•cujo  parecer  aguardo  para  resolver  com:o  fôr  mais  acertado  ao  direito  das  partes 
•e  da  Fazenda  Nacional. 
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Terrenos  da  extincta  alilêa  de  in'lio3  de  S.  Lourenç)  em  Nietheroy„ 

Nflo  se  effecluou  ainda  a  medição  ou  verificação  dos  terrenos  que  effectí- 
vamente  pertenceram  á  extincta  aldèa  de  índios  de  que  tr&tou  o  Relatório  ante- 
cedente, c  desse  trabaltio,  assim  como  da  respectiva  plantn,  foi  encarregado  o. 
Engenlieiro  Dr.  Adolplio  José  Del-Veccliio. 

Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soccorro. 


A  receita  da  Caixa  Económica  da  Côrle  no  anno  próximo  passado  foi  a  se- 
guinte : 

Saldo  que  passou  do  anno  anterior 

Depósitos  recebidos  em  1878 

Juros  abonados  pelo  Thesouro •• 

Renda  da  Caixa  e  Agencias 


9.897 :95íi<^652 
4.309:9164000. 
590:99949S& 
4: 646188^ 


1^.763:481^493 


Deduzindo-se,  porém,  a  importância  dos  de- 
pósitos que  foram  retirados 

E  a  renda  acima  mencionada,  que  passou  para 
oMonte  de  Soccorro 


4.472:617^149 
4:646^885 


Ficou  existindo,  no  ultimo  de  Dezembro,em  36.420  cadernetas,  o 
saldo  de 


Os  deposites  effectuados  em  1877  elevaram-se  a. 
E  em  1878  a 


4.477:264^034 


ia.286:217i!f45» 

4.480:6035000- 
4.309:9i6i!f000- 

t70:689iJÍK» 


Havendo,  pois,  em  relaçSo  a  esle  ultimo  arino,  a  diminuiçfio  de 

As  retiradas  dos  mesmos  depósitos  no  anno  de  1877   importa- 

4.244: 108i?074. 

ram  em 

Eeml878attingiramásommade ••••••        4.472:617^149» 

228:809101» 


Verificando-se  neste  ultimo  a  excesso  de 

A  comparação  dos  empréstimos  feitos  em  1877,  no  valor  de. 
Com  os  que  tiveram  logareml878,  no  de • • 

Demonstra  um  augmento  neste  ultimo  apenas  de 


727:291#0OI> 
789:406^108» 

56:117/f00(> 


informa  a  administração  que  ainda  nflo  foi  possível  encontrar  um  prédio 
em  logar  apropriado ,  e  com  ns  indispensáveis  proporções,  afim  de  poder 
fazer-se  pnra  elle  a  mudança  dos  Estabelecimentos  ,  como  se  torna  cada  ^ez 
mais  necessário,  nflo  só  porque  o  pavimento  térreo  do  ediflcio,  ondj  funccionam, 
n5o  offerece  os  commodos  que  exige  o  desenvolvimento  que  vai  tomando  o 
serviço,  como  tombem  porque  a  Gamara  dos  Srs.  Deputados  continua  a  instar 
pela  restituição  do  mesmo  pavimento. 

A's  informações  que  constam  do  relatório  do  anno  passado  acerca  das 
operações  effectuadas  pelas  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soccorro  das 
Províncias  desde  sua  installação,  tenho  de  accrescentar  as  que  remetteram 
■  ultimamente  os  Estabelecimentos  das  Alagoas  e  Amazonas. 

Na  Caixa  Económica  da  primeira  os  depósitos,  desde  2  de  Julho,  em  que 
se  installou,  até  31  de  Dezeml)ro  ultimo,  tiveram  o  seguinte  movimento: 

Entradas ....■ 21:625» 

Retiradas _^^200 

20:613^000 

Os  empréstimos  do  Monte  de  Soccorro  apresentam  o  seguinte  resultado : 

Empréstimos 5:285^850 

Resgates 912^000 

Prémios 243^379 

6:441-5929 

Na  Caixa  Económica  do  Amazonas  desde  que  começou  a  funcciQnar,  a  13 
de  Maio  de  1877,  até  aquella  mesma  data,  realisaram-se,  em  relação  aos  de- 
pósitos : 

Entradas 40:969^951 

Retiradas 10:5829515 

30:387^1466 

No  Monte  de  Socorro  houve : 

Empréstimos 14:263^425 

Resgates 8:003^404 

Prémios 447jJ434 

22:714^263 

Os  Estabelecimentos  das  Províncias  continuam  a  lutar  com  as  difficuldades 
originadas  peia  falta  de  renda  para  occorrer  ás  despezas  de  custeio,  que  por 
isso  tem  absorvido  o  fundo  capital  a  que  ha  sido  forçoso  recorrer  para  a(l\ielle 
fim,  como  já  vos  informou  o  meu  honrado  antecessor. 

Presto  á  este  assumpto  a  attenção  que  merece,  afim  de  tomar  as  provi- 
dencias que  forem  convenientes. 
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Caixas  Económicas  Escuhipes. 


Esln  iiistiluiçao,  quo  ^ô  iuiciou  em  PATiiambuco,  e  que  laiUo  proineltc,  ie- 
vaalou  duvidas  logo  que  teve  de  ser  levada  a  effeito. 

A.  administração  do  Caixu  Económica  da  Provinda  afio  admililu  que  diversos 
professores  recolhessem  aos  respectivos  cofres  a  importância  dos  pequenas 
economias  de  seus  alumnos,ejustlficou  sua  recusa  com  as  seguintes  ponderações: 

l.«,  que  niXo  dispõe  do  pessoal  siifficieiíte  para  o  grande  trabalho  que  reclamo  a 
realisação  dessa  idéa ;  2.«,  que  para  havel-o,  e  lambem  para  munir-se  de  livros  e 
outros  objectos  indispensáveis,  terá  de  despender  mais  G:000^000;  3.^  finalmente, 
que  o  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  16  de  Agosto  de  1878  não  autorisa  pro- 
cedimento diverso  do  que  tivera. 

Pi.r  esse  Aviso,.expedido  á  Presidência  de  Pernambuco,  declarou-se-llie,  para 
o  fazer  constar  oo  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro,  que, 
segundo  as  prescrip-ções  de  direito  e  a  Ordenação,  liv.  3.^,  tit.  47,  as  mulheres 
casadas  e  os  menores  nSo  podiam  depositar  quantias  nas  Caixas  Económicas, 
sem  que  esles  tivessem  a  competente  autorisação  de  seus  pais  ou  tutores^  e 
aquellas  a  de  seus  maridos,  quando  nSo  divorciadas  em  virtude  de  sentença 

legal. 

Semelliante  doutrina  nSo  podia  a  meu  ver  ser  mantida,  porque,  longe  de  con- 
correr para  o  desenvolvimento  do  instituição,  entorpecia  sua  marclia,  creando-lhe 

embaraços  práticos. 

compenetrado  da  necessidade  de  modifical-a,  expedi  a  23  do  corrente  mez 
um  novo  Aviso,  autorisando  a  Presidência  de  Pernambuco  e  as  das  outras 
Províncias  em  que  existem  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  a  fazer  che- 
gar ao  conhecimento  do  conselho  fiscal  do  primeiro  dos  referidos  Estabeleci- 
mentos, que  pôde  receber  quaesquer  quantias  pertencentes  a  menores  sem  a 
intervenção  dos  pais,  tutores  ou  juizes  de  orphãos,  visto  que  ella  só  é  impres- 
cindível para  o  caso  do  respectivo  levantamento. 

Com  a  providencia  ora  tomada,  que  facilita  o  serviço  e  não  prejudica 
os  interesses  dos  menores,  espero  que  a  creação  das  Caixas  Económicas 
Escolares  receba  a  animação  que  merece,  e  produza  todos  os  seus  benéficos 
resultados. 


F.    10 


-  74- 

B\NCOS  E  SOClBDAl)i<]S  B.\NG.\lil\S. 

as  documentos  que  têm  chegado  ao  Thesouro,  posteriormente  ao  Relatório 
apresentado  ao  Parlamento  na  1.»  Sessão  da  actual  Legislatura,  nao  referem  occur- 
rencia  que  deva  ser  trazida  ao  vosso  conhecimento. 

Llmltar-me-hel,  pois,  ás  breves  Informações  que  passo  a  mlnlstrar-vos. 

Banco  do  Brazil. 

Pelo  balanço  dado  em  31  de  Março  ultimo,  vê-se  que  a  sua  emissão  era  de 

26.220:000^000. 

Além  deste,  offerece  outros  esclarecimentos  o  mesmo  balanço,  abaixo  trans- 

cripto: 

A.ctIvo. 

CAltlEIRA    COMMERCIIL. 

Letras  descontadas: 

Do  Thesouro  Nacional 19.510:4005000 

De  duasnrmas  residentes  na  Corte lO.92i:094549O 

Contendo,  além  de  outras  firmas,  uma  residente  na 
Corte  3.i77:4ai$o8i 

Letras  caucionadas: 

Por  títulos  commerciaes 333:lO0$O0O 

Por  apólices  e  acções 242:1865000  „„^„^, 

-■'     ■  ■'■ ovo:  286500  j 

Títulos  era  liquidação ■••••     1.804:4285617 

Diversos,  saldo  de  varias  contas 434:3345365 

Carteira  Hyiiotliecariai 

Conta  de  capital 23.775:123^923 

Conta  de  supprimenlo 2.609:039^59 

— ^— ^■""•-— ^"    ão«o7o:  1So5m9( 

Contas  correntes  com  garantias: 

EmpresUmo  a  diversos 13.021:2215950 

iJem  a  governos  provinciaes 1.669:0545256 

Idem  em  liquidação S.363:130§910 

20.253:4275116 

Bensderaiz 468:3045030 

Apólices: 

Rs.  23.372:0005000  valor  nominal  em  apólices  geracs 

dejurode6% 23.237:3375800 

Rs.  85:601)5000  valor  nominal  em  apólices  provinciaes 

do  Pará : 89.9435Í50 

23.327:31)35030 

.  Debenture  Bonds  of  lhe  i^orocabana  Railv*rayC.»365    182:3005000 

Acções  da  Amazon Steani  NavigationC.o,Limited,10.800    1.941:0005000- 

Caixa  Filial  de  S.  Paulo. 

Conta  de  capital • 800:000^000 

Conta  de  Emissão 159:0105000 

Letras  a  receber 37:4085113 

996:4785113 

Caixa 18.568:6205461 

127.934IÍ815140 
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(UnTEIRA  IIYPOTIIECARU. 

llypolliecas: 

Ruraes  a  longo  prazo 2O.317:080^9íO 

Ruraes  a  curto  prazo 7.405:786^086 

27.723:767í|0O6 

Urbanas  a  longu  prazo 2.034:8010710 

Urbanas  a  curto  prazo 58l:í34j>QBO     í. SM- 095^790 

30.279:8625796 

Titules  em  liquidação 6"0:!)!H5\06 

Caixa: 

Èin  dinlíciro 4i9:183fi316 

Em  letras  liypothecarias 219:2DOÍ|OO0        668:3835316   31.618:799/1518 


lS9.5Sa:980/|6e8 


Passivo. 

CARTBIRA  COMUF.HCIAL. 

Capital,  valor  de  163.000  acções  de  200^000 33.00O:O00S0O0 

Fundo  de  reserva: 

Novo  fundo  de  reserva 2.601:1325397 

Reserva  especial 5.182:633§636 


7.783:7685033 


EMISSÃO  EM  CIBCVLAÇÃO. 

Em  notas  da  caixa  matriz ..•••    24.163:3405000 

Etn  notas  das  caixas  fliiaes 1.736:6605000 


26.220:0005000 

Letras  a  pagar  por  dinheiro  a  premio 22.799:3425073 

Contas  correntes 27.016:673^280 

Diversos,  saldo  de  varias  coutas 367:8485507 

Dividendos,  os  nâo  reclamados 2i7:920fi310 

CAIXA    FILIAL  DE  S.   PAULO- 

Conta  corrente 117:5365964 

Letras  a  uazav 1:7965150 

119:3335ti4 

Thesouro  Nacional,  conta  corrente 9,000:0005000 

Ganhos  e  perdas: 

Lucro  das  diversas  operações  até  lioje,  a  saber: 

Da  carteira  conunercial 832:1825037 

Da  carteira  hypotliecaria 346:813S786     ^  g-g.jgj^jj 

.  127.931  :i8191iO 

CARTBIRA  HYPOTHECARIA.    ^ 

Carteira  Commercial : 

Conta  de  capital 23.775:12339» 

Conta  de  suppriraento 2.60O:O89ffl69   ^  373.i83i!j9i 

Emissão  de  letras  liypothecarias 3.192:900^ 

^'»"'*  *=»'•«'"'" _^^^   31.618:7998518 

isB.ssatsmiMte 
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Bancos  da  liahia  e  do  Maraiihàc. 

Segundo  os  Jjulanços  recebidos  noTliesoiiro,  em  ainda  o  emissão  do  primeiro, 
em  31  de  Março  ultimo,  de  1.225:G7y,ííOQO,  e  a  do  segr.ndo,  em  31  de  Dezembro  pró- 
ximo passado,  de  208:775^000. 

Bniico  Prediíil  da  (lôrte. 

Do  relatoi-io  coiiceniente  ao  anuo  de  18"8  e  apresentado  ultimamente  á  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas,  consta  que  a  Directoria  tomou  algumas  provi- 
dencias, que  deram  em  resultado  a  diminuição  de  460^000  nas  despezas  c  o 
augmento  de  õOO^OOO  na  receita  mensalmente. 

Dislrii)UÍo  dois  dividendos,  na  importância  de  142:800,->000,  representando 
7^000  por  acção  em  cada  semestre  ou  7  Vo  ao  anno 

Na  secção  predial  realisaram-se  algumas  operações  hypothecarias;  elevou-se 
o  total  das  amortizações  á  somma  de  38:105^430;  e  as  remissões  de  liypothecas 
attingiram  ao  numero  de  21,  na  importância  de  98:33GíillO. 

Na  secção  de  credito  real  effectuaram-se  duas  hypotliecas  ruraes,  no  valor 
de  88:200^000,  o  augmento  de  uma  no  de  11:OOOí;000  e  uma  urbana  no  de  7õ:000íi000 ; 
sendo,  portanto,  de  174:200^000  o  total  mutuado. 

O  total  da  amortização  foi  de  80:460^480;  remirani-se  11  hypothecas,  3  ruraes 
e  8  urbanas,  na  importância  de  188:1043510 ;  sendo  uma  por  composição  amigável, 
com  prejuízo  para  o  Banco  de  3:402^880,  levados  á  conta  de  lucros  e  perdas. 

Fizeram-se  dois  sorteios  de  leiras  liypolhecarias  em  31  de  Janeiro  e  em 
31  de  Julho,  o{.'>  de  277  letras  e  o  2."  de  283,  compreliendendo  as  amortizações 
relativas  ao  2.»  semestre  de  1877  e  ao  1."  de  1878. 

O  Banco  pagou  de  juros  a  quantia  de  50:781íiõOO  aos  portadores  de  letras  hy- 
pothecarias . 

Foram  transferidas  1.232  acções. 

Bancos  do  Comoiereio  e  Coiiiiiiercial.do  Kio  de  Janeiro. 


Por  decretos  ns.  7116  de  14  de  Dezembro  próximo  passado  e  7168  de  15  de 
Fevereiro  ultimo,  foi  approvada  com  modificações  a  reforma  de  algumas  disposi- 
ções dos  estatutos  destes  Bancos. 
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Banco  Hypoiliecario  e  Comniereial  do  Maranlifio. 

Este  Banco,  informnm  os  relatórios  recebidos  ultimamente,  deu  começo  ás 
suas  operações  em  19  de  Novembro  de  1877. 

Em  31  de  Dezembro  próximo  passado  era  de  518:957^õfX)  o  capital  realisado,  e 
de  2.-393ÍÍG29  o  fundo  de  reserva. 

O  total  dos  empréstimos  hypothecarios  era,  na  mesma  data,  de  416:9(X),>000, 
correspondentes  a  4.169  leiras  de  100;?000. 

Caixa  Comniercial  de  Maceió. 

Do  relatório  do  semestre  de  Julho  a  Dezembro  ultimo  consta  que  o  capital 
fòTO  elevado  a  434:500^000  e  o  fundo  de  reserva  a  24:501-5082. 

A  Directoria  considera  vantajoso  o  dividendo  a  distribuir  na  razão  de  11  "/o  ao 
anno,  em  vista  da  crise  cujos  effeitos  se  continuavam  a  sentir. 

Effectuaram-se  21  transferencias  de  acções,  no  valor  de  19:500^000. 

Loterias. ' 


■  o  serviço  das  loterias,  depois  que  passou  a  ser  feito  pelo  actual  Thesoureiro, 
tem  sido  desempenhado  com  tanto  zelo  e  critério,  que  novamente  adquiriu  a 
indispensável  confiança  publica. 

No  período  decorrido  do  ultimo  Relatório  á  data  deste,  foram  extrahidas 
vinte  6  duas  loterias,  sendo  os  respectivos  prémios  pagos  com  a  precisa  pontua- 
lidade. 

A  escripturação  exigida  pelo  Decreto  de  16  de  Novembro  do  anno  passado 
está  em  dia  e  feita  com  precisão  e  clareza,  de  forma  a  poder-se  verificar  de  mo- 
mento o  estado  de  cada  uma  das  loterias  corridas. 

Se  outras  fossem  as  nossas  circumstancias  financeiras,  nSo  hesitaria  em  pro- 
pur-vos  a  extincçSo  das  loterias. 

Como,  porem,  não  podemos  dispensar  ainda  esse  recurso,  cumpre  modificar 
o   plano  actual  para  maior  vantagem  do  publico  e  do  Estado. 

A  Lei  de  Orçamento  em  discussão  attenderá  a  essa  necessidade 
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Âugustos  e  Digníssimos  Senhores  Representantes  da  Nação : 

taes  sao  Qs  informações  que  me  foi  possível  offerecer-vos,  no  diminuto 
espaço  de  tempo  ao  meu  dispor. 

Reiterando  o  meu  pedido  de  desculpa,  nõo  me  demorarei  em  fornecer-vos 
quaesquer  outros  esclarecimentos  que  porventura  julgueis  necessários,  no 
correr  de  vossos  trabalhos. 

Rio,  8  de  Maio  de  1879. 


TABELLAS. 


,.'  'ília 


N.  1. 

Quadro  demonstrativo  da  receita  do  exercício  de  i878 — 1879,  extrahido 

dos  balanços  existentes  no  Tiiesouro. 


Uunicipio  da  Còrtc.  •. 

nio  de  Janeiro 

Espirito  Santo 

Bahia 

Sergipe  

Alagoas 

Pernambuco 

P.iralilba 

11  io  Grande  do  Norte ., 

Ceará ..• 

Piauliy 

Maranb.10... 

Pará 

Amazonas 

S.  Paulo 

Paraná 

Santa  Catliari  na 

S.  Pedro 

Minas  Gcraes 

Goyaz 

Mato  Grosso 

Londres 


AHneC.VDAOA 
NO  1   o  SEMKSTRE 

DF.  1878 


ORÇADA 


1>ARA    O    2.° 

semestiie: 


KVnAOSKUKSTUli 
AliOICIONAL 


PAIIAOEXERCI 

CIO  DE  1878- 1879 


31.264:040^7 

409:033,^583 

39:133,$0i9 

4.455:3ãS^49 

68:474^979 

18(:S24&483 

4.W3:546S679 

63:006^056 

58:130^19 

64i:394S070 

23:481^221 

881:179^217 

3.210:360^134 
99:íã4ífS97 

2.849:123,5983 
190:OÕ8§957 
217:364^^40 

1.720:3245782 
220:781^^3 

9:3435901 

127:561?983 

6:533í778 


30.212:6715057 


27.641:3585882 
O56:33S,'ii702 
70:553,^742 
4.906:775,^958 
204:2005226 
333:185^0i9 
4.9D2:797g05S 
63:006S!)36 
64:2675956 
6i4:59iS070 
27:6165080 
l.G89:7õ05i44 
2.615:8365531 
155:0885002 
2.8i9:1255983 
259:58155'i4 
216:3i3.5i39 
1.939:906^477 
392:6575766 
.  9:3435901 
136:9215823 
27:33í;5U5 


49.121:6015854 


1.840:7525358 
318:5075933 
13:8895811 
138:1035788 
23:5225906 
48:8335540 
2"5:087,?O38 
14:U555643 
6:0335075 
24:5125189 
47:6385209 
9:1245897 
44:7045372 
15:04051160 
2j3:í28,^753 
47:1025703 
164:801-5612 
328:4945400 
318:3875823 
8:798^482 
91:4725428 
'328:3305832 


4.493:2725193 


60.746:1525047 

1.384:0965235 
143:3765602  1 

9.500:2045705  ; 
396: 1985!  11  I 
569:3435078  j 

9.361:4305772 
140:0675755 
129:0615650 

1.313:7005329 
95:7555310 

1.980:0545358 

4.870:9215240 
271:1325639 

3.933:6805721 
496:7435206 
399:0095441 

4.188:7255659 

841:8275473 

27:4905284 

333:9365236 

362:4005745 


103.827:5485106 


Observaçõci» . 

Para  base  do  calculo  da  rcceitii  do  2.»  semestre  serviu  a  arrecadação  elTectuada  nos  mczps  de  Janeiro  e  Feve- 
reiro do  corrente  anno  pelo  Thesouro,Tliesourarias  de  Fazenda  e  Delegacia  em  Londres,  com  excepçfto,  porém,  da  de 
ínatro  ThesoSas,  para  cuja  b.i.se  tomou-se  idêntica  renda  i  do  1.» semestre.  l':ira  o  tempo addinonalavalia-se 
a  receita  de  igual  periodo  do  exercício  de  1877—1878. 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  ConlaLilidade,  cm  2  de  .Maio  de  187J.  -  O  Contador,  João  José  do 
Rosário. 


rr-T 


N.  1 


Demonstracuo  da  receita  effectuada  nos  exercícios  de  4876-77  e  i  877-78 

e  a  orçada  para  o  de  4878-79. 


importação 

Despacho  maritiiuo 

Exportação .. 

Interior 

Extraordinária 


1876-1877 


53.958:789^2 

124:33511949 

16.410:156^183 

26.393:399,^270 

843:429^57 


97:729: ilOfi707 


1877—1878 


55.553:432^441 

127:189,^431 

10.028:404^)9 

28.798:286^86 

1.536:982^150 


102.0Gi:3õ4,Ç017 


1878-1879 


57.605:347^48 

122:9806071 

16.064:703^93 

28.841:92611472 

1.132:590^722 


103.827:548^106 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  2  de  Maio  de  1879. -O  Contador,  João  José  do  Rosário. 


4e 
t 


N.  3. 

Tabeliã  demonstrativa  da  receita  dos  20  exercicios  abaixo  declarados,  comprehendidos  os  depósitos. 


EXERCÍCIOS 


IMPORTAÇÃO 


1888- 
^9B»• 
1860- 

1861  • 

189S' 

1863' 

1864' 

1888  • 

1888- 

1867' 

1868 

1889' 

1910  ■ 

1871 

1878 

1873 

187k 

1878 

1878 

1877 


ta60« ••••• 

1861 

1869 

>  1863* ■••*••••■• 

•  1881 

■  1888 

>  Ia6v*« •«•*••■• 

•18«7 

.1888 

•  1869 

•1870 

.1871 

•1871 

•  1873 

•  1874...... 

•  1878 

-1876 

•  1877 

•  1878 •• 


99.081 :70StfM8 

97.917:  li8J)B63 

30.097:6t6|Ky74 

31.368:4911)086 

97.438:0100989 

30.796:406/18» 

31.177:6690910 

33.441 :460j$8S8 

37.610:093|$9«1 

3S.873:8780ffi6 

48.316:0730331 

89.369:8960747 

89.994:4790168 

88.609:8810181 

60.981  :OU0763 

86.306:6380088 

88.469:7990841 

84.7.18:0980187 

R3.OH8:88O014f 

H5. 887:8600001 


DESPACHO  MA- 
IllTIMO 


989:0870130 

989:1090648 

968:1970813 

981(4960076 

989:8680818 

948:7080307 

988:8190930 

988:3600880 

998:8490744 

909:6860663 

893:7800901 

4U:89O0988 

460:0880110 

(tOO:4M0l87 

868:7700977 

879:9730403 

418:8340368 

987ilO70397 

134:3380040 

130:7000131 


EXPORTAÇÃO 


7.380:0690013 
8.869:6900848 
7.966:9880809 
8.996:8090808 
8.341:9870608 
0.081:7070091 
9.663:3790089 
10.967:0980776 
10.768:6770189 
18.368:0780099 
18.606:1660703 
17.813:U70O4O 
14.013:8870018 
17.990:3830360 
19.337:6810811 
17.318:8310998 
18.700:0860079 
16.906:3730110 
10.410:1800183 
10.098:6900031 


iNTi;nioR 


7.991:0700360 
8.329:8390131 
9.107:8190130 
0.497:7110808 
8.880:8640881 
9.610:0300783 
0.313:8870498 
0.319:8860100 
11.638:6870M1 
17.137:3070098 
19.371:0160060 
39.988:7760088 
93.370:3480000 
91.884: 7910893 
38.401 13290083 
98.386:7610978 
97.988:0040870 
20.813:7380180 
96.303:3090970 
38.»l)O:18n0OnO 


PECULIARES  DO 
tiUNIClPlO 


liXTHAORDINARIA 


1.871:9170810 
1.780:8970376 
9.806:9400199 
9.079:4060881 
9.119:4080676 
9.088:8810806 
1.980:8410008 
9.066:8990830 
9.078:9680030 


744:1880118 
619:1130903 
877:0010300 
1.107:0570019 
1.990:0810781 
3.078:0880366 
1.969:9490938 
9.440:7960010 
9.339:4010178 
9.898:0890138 
3.818:7080030 
1.933:7020170 
4.131:6180740 
3.409:4790860 
3.891:9730700 
1.780:6360076 
1.818:3110337 
i;8O3:7r)9088l 
838:1600814 
1.838:3810»O8 


SOMllA 


46.010:9980178 
13.807:3460180 
80.081:7030661 
89.488:8980608 
48.349:1890176 
81.801:4090893 
80.998:9980698 
88.893:3700999 
01.776:8430933 
71.900:9970474 
87.819:8340984 
94.847:3190301 
98.888:9780001 
101.986:8080801 
100.180:0630973 
101.390:8140610 
103.431:0990806 
90.338:0170337 
07.731:0800301 
103.183:7400891 


DEPÓSITOS 


Ot  doU  uUlmoa  exercícios  ainda  dependem  de  Ilqiridaçao  donmtlva. 
feguBd»  Conladopli  da  Directoria  Oeral  da  Contabilidade,  em  i  do 


OliservaçAo. 

Abril  dé  1879.—  o  Contador,  João  Joté  do  noiavia. 


3.458:7970803 
3.803:6080776 
3.898:4980670 
3.381:9130304 
3.138:0490083 
3.858:4380318 
4.O69<4910931 
4.968:1990913 
8.300:4090611 
4.467:4890388 
8.013:8040990 
4.879:3070668 
8.480:1930766 
0.370:1810800 
0.868:9380990 
8.984:8700895 
9.360:1600034 
0.443:1890198 
9.080:8700864 
11.300:1830389 


TOTAL. 


80.378:7930338 
47.310:9880996 
83.877:1990331 
88.870:8110809 
81.480:9380899 
88.356:8480910 
61.088:4190869 
63.811:8000811 
7O.O86:»30B3l 
78.668:1160869 
91.886:0380874 
99.419:6490909 
101.838:4010897 
107.656:7800301 
116.048:9900163 
110.384:0180465 
111.790:1880839 
108.781:4090768 
107.705:8900998 
113.3^9:9090180 


J 
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Tabeliã  demonstrativa  da  despeza  dos  20  exercícios  abaixo  declarados,  comprcliendidos  os  depósitos. 


ISS£RCICIOS 


lUPERlO 


JUSTIÇA 


1889^1860. 
1860— 18Q1. 

1801—1803. 
1803-1883. 
186»-18M. 
186Í-Í863. 

iaea-1860. 

Ijfifr— 18«7. 
1867-1888. 
18e»-1809. 
186^-1870. 
aJQ—lSIl. 
1871—1873. 
1871-1873. 
187»-1874. 
1874—1875. 
187S— 1876. 
1870—1877. 
1877—1878. 


10.304:411|f041 
10.039 :718|}9M 
8.04e:406#0iS 
4.363:fiJSA04i 
3.87S:4e8/{0(S3 
4.3i«:S3i/|974 
B.19S:0a7Ji86l 
4.364:4191)103 
4.368:011^91 
4.431:081118» 
4.101:4048048 
4.B87:37Ki^i90 
4.708:00004» 
6..O3O:aO10O»7 
7.S14:838,^i 
7. 161: 41)89313 
8.30(t:B8iJ)Sll 
8.038:9010100 
11.041:037J^99 
3a.940:330i)747 


4.371:7784838 
4.713:1840583 
4.017; 1740710 
3.887:0040070 
2.903:4130381 
3.841:0080803 
a.976i3340480 
3.013:2300045 
3.009:0330610 
3.115:8890816 
3.073:1470418 
9.009:1740809 
3.616:0300159 
3.78OiSOO0Oll 
3.004:6610917 
4.873:1370133 
8.909:7330007 
5.858:7330863 
O.O17:OOi0O.)7 
0.339:9310801 


liaTRANGKIHOS 


MARINHA 


GUERRA 


803: 1780371 

890:0860413 

888; 8840096 

787:4710948 

1,633:1020140 

767:3170880 

4.094:073060» 

3,913:004|jB9e 

1.383(3880008 

2.108:7010800 

804:6380780 

779:0410459 

1.100)3850310 

a.1S:  001,1(108 

1.047:0830877 

1.165:7110139 

1.310:6310400 

1.184:3600105 

1.009:480,i;3útt 

088:493^690 


9.061:4080895 

0.300:8300687 

7.003:383|Í700 

7.503:8910163 

7.987:8370167 

8.776:7640810 

13.317:5130307 

1O.OM|4310Í38 

17.888:4700118 

£3.804:5910578 

18.040:7090113 

10.903:7380938 

18.851:670Seil 

18.170:8000844 

17.895:4410031 

19.983:1510944 

31.103:0830876 

18.414:9030138 

10.101 :703|;011 

13.407:6380703 


FAZENDA 


AURICULTUIIA 


13.030:5460380 

12.025:3800803 

11.808:7390897 

11.3l)4:75iSCÒn 

11.868:ISO70887 

19.3O7i7O80833 

27.302:9870043 

60.400:9t{d,iitt70 

84.478:7830893 

74.94211700018 

63.317:0380886 

59.888:1530803 

1O.31O:73>03.')7 

15.031:9100163 

34.147:5800193 

19.308:0300105 

10.663:0150001 

19.769:8350934 

17.939:0330351 

10.570:028.^19 


15.049:3000053 

14.770:1390338 

16. 103:431^630 

18.501:0760759 

9l.v33:91O04i7 

10.615:231,^:108 

80.000:0810370 

99.364:816£K81 

98.479:6730332 

44.080:3310816 

48.008:0190888 

42.74O:4850ltt3 

40.900:7760641 

30.403:7090338 

43.333:1075390 

49.497:980«837 

44.106:8600338 

44.337:6110995 

18.633:4780194 

51  086:3760113 


*••••••■••*• 


SOMMA 


di:posítos 


TOTAL 


3.871:5130015 

7.011:7110130 

7.865:O8S0'/71 

7.753:1670030 

10.830:0390144 

8.063:1740183 

11.031:5630315 

19.809:7400881 

19.800:8530581 

13.770: 100|fa70 
18.393:1860936 
31.706:1880896 
33.118:7310097 
26.038:8830407 
26.040:8940.308 
39.348:6630003 
33.318:15<.>0771 
40.309:3370914 


53.718:8800608 
53.600:1810760 
53.358:4170388 
53.049:7310087 
87.000:1830835 
00.404:4400018 
83.310:1880893 
131.830:0280383 
130.880:7000033 
168.981:7790938 
100.891:7980366 
141.804: 10;«934 
100.074:99S&766 
101.462:7490064 
191.671:1990963 
121.111:3380428 
185.838:7930901 
126.780:0180383 
137.130:7740331 
148.890:4160378 


Obscrva^Ao. 

Os  dois  lUtimoá  exercícios  nlnda  ilopcmleni  do  liquiiLicilo  doiinUlva. 

Segunda  Conlailorla  da  Directoria  Goial  da  Contabllldiide,  oin  3  do  Ahrll  do  1870.-  OConlador,  João  José  do  Ilosam. 


3.473:8610811 
9.603:9180433 
3.139:0980937 
3.907:7980738 
2.86O:B'JO0Oao 
3.898:8640833 
<1.O7O:91301O£ 
3.810:0400239 
3.809:i60J(140 


53.193:4490479 
55.999:3970102 
58.797:5160338 
66.047:4870718 
59.860:7120931 
89.363:OO10S«S 
86.335:3790087 
129.3OO:O7«05S4 
134.489:9800163 


3.839:065f8l7  169.S30:838£07S 

3.063:4730378  154.568:9730061 


4.913:7890998 
3.598:8410881 
3.571:0180467 
8.448:0110080 
6.637:4060019 
7.589:8660447 
6.661:8370861 
8.309:4910238 
9.378:8930808 


118.807:8960469 

103.078:1840617 

108.033:7940831 

197.110: 16409M 

128.048:80(0957 

133.398:3600318 

133.141:8860143  \ 

145.430:3680409 

188.966:8090881 


Saldos  (lo  exercício  de  1877—1878,  extrahidos  dos   ullimos  balanços 

recebidos  no  Thesoupo  Nacional. 


município,  pkovincus  k 

DliLEGACIA  BM  LONDRES 


No  Município  da  CVte 

NaProvinciado  Espirito  Santo 

»        da  Bailia 

»        dcScrjipc... 

•        das  Alagoas 

>  de  Peniambucn 

»        da  Paraliiba 

»  do  Rio  Grande  do  Norie 

»        do  C?ará 

>  do  Piauliy 

>  do  Muranlião 

»        do  Pará 

»        do  Amazonas 

>  de  S.  Paulo 

»        do  Paraná 

•  do  Santa  Catliarina.. 

»        de  S.  Pedro 

»        de  Minas-Gerae< 

I        >        de  Goyaz 

»        de  Mato  Grosso 


SIRZES 


THESOURO  ÈTHESOURARIAS 


UINHEinO 


EM  LRTBASl 


EM  PODER  DE 
BBSPON8AVEIS. 


OIVEHSASES' 
TACÕES 


TOTAL 


Fevereiro  de  1879.  ãl4:893g089 . .. 


Dezembro  de  1878. 
Fevereiro  de  1879. 
l)eze:iibrodel878. 
Fevereiro  de  1874. 
Dezembro  de  1878. 
Janeiro  de  1870... 

>  » 

Dezembro  de  1878. 
Fevereiro  de  1879. 
Janeiro  de        » 

D.-zcmbro  de  1878. 


Na  Delegacia  em  Londres. 


127:49S>P31 
39:918^908 
7:781P)8 
lll:378§483 
6:79iS080 
1:863,^456 
5:987^383 
11.349^936 
50OI564 
3:968^00 
9:323^4419 
CO:712Í208 
11:3295767 
8:835g609 
3:159J7i3 
8:833$282 
87:111^088 
115:879^)2 
3:001^? 


••••f««» 


43:176^73 


2.388:273^39 
892:014^234 


•  ■  ••••••#< 


l:80O$O0O 


843:562S735 


44:976^73 


168:890^; 
86:S79^49 
50:922$285 
17:S8O;f330 
72:733§774 
51,^000 
27:2760307 
201:168^023 
ãS:708SOi4 
38:687.^896 
3C'3:983^06 
38:023^76 
78:486{f93l 
2:206p>3 
30:518SS78 
28:036^808 
3:642^18 


1:848^683 

498:447^966 

1:0:S3^37 

35:439^2 

1:584£S61 


1:277P)9 

45:096^061 

2:0i9g409 

514:314^58 


4.473:7835047 


32:7195768 

316:524^^54 

1:026^71 

38:824^137 

123:1/7^21 

271:612S177 

8:791^12 

31:101^90 


1:946:7895176 


13:303^048 

.517:987^731 

30:972^145 

212:110^437 

245:719^566 
57:714^365 
20:7235245 

133:8175il8 
13:4305335 
541:9915429 
205:9365522 
67:7535211 
435:9245868 
316:339^344 
105:6735âa 

'206:824:197 

282:6505822 

136:4315178 

173:0175650 

5:6445480 


7.309:lli5S;i 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Coniabilidade,  em  2  de  Abril  de  1879.  -O  Contador.  Jo:lo  José  do  Hosario. 


F.— i! 


psm 


N.  6. 

Tabeliã    das  letras  do  Thesouro  emittidas  e  amortizadas  do  V  de 
Novembro  de  4878  a  31  de  Março  de  1879. 


1878. 
Em  circulação  etn  31  de  Oatabro. 


Novembro.. Emissão.... 

I     Pagimento.. 

Dezembro Emissic... 

I-    Pagamento. 

1S79. 

Janeiro EnalssSo.... 


t     Pagamento.. 

Fevereiro Emissão..... 

>    Pagamento.. 

Março ■  Emissão.... 

» Pagamento. 

Abril Pagantenti). 


Em  círcalaçio. 


PBEMIOS  POR 
ANNO 


PRAZOS  POR 
MEZES 


EXBRCICIOS 


3  e  3  li  %. 


3  e  3  !4  %. 


6e  12. 


1878-1879. 


TOTAL 


4a.5si:3oa0ooo 

4.066:8001)000 


6  o  12. 


oGv/v  /0«««*» 


o  6o  <3  /o«***« 


6  8  12. 


1878-1879. 


1878-1879. 


46.618:100^)0 
1.6U:600SOOO 


U.973:SO0||00O 

.7.770:000^1000 


52.743:5001)000 
8.776:3000000 


43.967:200j;000 
4.0S6:700J|000 


6  e  12. 


3,3»,3}4e4<'/., 


6  el2. 


1878—1879. 


1878-1879. 


48.033:900{{000 
13.383:303^000 


34.640:600^000 
345:100^000 


34.983:700i)000 
959:900P)0 


34.025:80011000 
5.869:0000000 


39.89i:8OO0OOO 
8.429:4000000 


31.465:4000000 
4.209:8000000 


27.255:900SO0O 


Seganda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  l.*>  de  Maio  de  1879.— O  Contador,  JoÕo  José  do  Rosirio. 


Estado  da  divida  externa  fiindada  em  31  de  Março  de  1879. 

..  ■    ;.-'•  í..f'>i.'.'  '■■■ 


4 


CAPITAL  PRlUinVO. 

CAPITAL  AUORTIZÀDO. 

CffiCDLANTE 
NOMINAL. 

icer-se  em  1883. 

nSAL. 

NÒUIMAL. 

SEAL. 

NOUIKAL. 

£ 

£   ■ 

s. 

d. 

£ 

£ 

Empréstimo  de  1852  a  vei 

984.289 

1.09O.60O 

639.667 

10 

0 

693.100 

U7.80O 

>              1858          1 

1888. 

1.425.000 

1.S2Q.B0O 

1.060.404 

10 

0 

1. 179.300 

847.S0O 

1859 

,      "1879. 

808.000 

808.000 

280.413 

10 

0 

28^.700 

2Í3.30O 

>               1860 

>                  1890. 

l.llO.OOO 

1. 373.000 

700.834 

8 

0 

827.000 

846.000 

>     '          1863 

1893. 

3.30O.O00 

3.858.300 

1.429.276 

17 

0 

1.744.700 

2.11O.60O 

>               1868 

1902. 

S.OOO.OOO 

6.963.60O 

1.189.200 

0 

0 

1.189.300 

6.774.400 

t               1871 

1909. 

3.000.000 

3.459.CMO 

263.648 

16 

0 

280.800 

3.178.80O 

>               1875 

Ídl3. 

8.000.000 

S.3O1.90O 

110.469 

0 

0 
0 

122.100 

6.179.10O 

20.397.tS0 

Si .027.800 

5.666.904 

7 

6.SS0.900 

17.806.900 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  2  de  Abril  de  1879— O  Contador,  João  JoU  do 
Rosário. 


íSfiJif 


N.  .8; 

Tabeliã  das  amortizações  que  se  tem  feito  até  31  de  Março  de  1879,  por 
conta  dos  empréstimos  contrahidos  na  praça  de  Londres. 


Einpreatimo  de  18SI!!t. 

Reseatadas  atè  Junho  de  1878 

\ALOR  DAS  APÓLICES. 

REIS 

\0  C\MB10 

DE  27. 

NOUINAL. 

• 

REAL. 

NOMINAL. 

REAL 

• 

&. 

s. 

D. 

Á 

s. 

D. 

£ 

s. 

D. 

& 

s. 

D. 

S74.800 
18.300 

0 
0 

0 

0 
0 

"õ 

0 
0 
0 

0 

0 
0 

"õ 

81 4.. ^21 
18.136 

10 

0 

lõ 

10 

0 

lõ 

10 

5 

0 

5 

17 

0 
0 

~2. 

O 

10 
15 

10 
10 

"Õ 

0 
0 

0 

0 
0 
0 

0 

4,73l:733,Ç333 
9.33ti:928^9 

ConiDradiís  em  Dezembro 

" 

' 

Empreatlmo  de  16fit8. 

Resíratadas  até  Junho  de  1878... • 

•  • 

S93.100 

S32.657 

1.120.100 
SS.ãOO 

0 
0 

"õ 

992.244 
58.160 

Sorteadas  em  Outubro... 

18.SO0 

0 
0 

0 
0 

'39Í7ÒÒ 
18.460 

0 
0 

0 

0 

Com-i.radãs  em  Dezembro 

Empréstimo  de  ICCiO. 

Resgatadas  até  Outubro  de  1878 

1.179.300 

1.050. 404 

284.700 

(l 

0 
0 

0 

280.413 

Empréstimo  de  1800. 

Resgatadas  até  Junho  de  1878 

' 

U         ....r..uu«;,'irr«   II 

796.300 
30.700 

680.590 
29.244 

fí 

Compradas  em  Dezembro 

o'    6.309:6375778 

Empréstimo  de  188». 

Resgatadas  até  Outubro  de  1878 

Empréstimo  de  ISASi. 

Resgatadas  até  Setembro  de  1878 

•  • 

.. 

. . 

.  827.0C0 

709.834 

1.744.700 

0 

0 
0 

0 

0 
0 

0 

0 
0 

0 

0 

0 
0 

0 

Q 
0 

"o 

0 
0 

0 

1.429.276 

0 

0 
0 

"Õ 

0 
0 

"õ 

0 
0 

0 

12.701:683^^111 

10.3:0:C6C5667 

Í.3W:5Í4S144 

981:946^7 

1.126.200 
63.000 

1.126.200 
63.000 

Sorteadas  para  Março  de  1879 

' 

Empréstimo  de  ISTl. 

Resgatadas  até  Asosto  de  1878 

1.189.200 

1.189.200 

2S4.1O0 
20.700 

239.998 
23.630 

Compradas  em  Fevereiro  de  1879 

' 

•  * 

Em|>restlmo  de  187^. 

Resgaudas  até  Julho  de  1878 

280.800 

263.G48 

89.900 
32.200 

81.715 

28.753 

Compradas  cm  Janeiro  de  1079 

•• 

— 





•• 

•  • 

■  • 

122.100 

110.459 

RESUMO 

/1852. 

593.100 

1.179.30a 

384.700 

827.000 

1.744.700 

1.183.200 

280.800 

122.100 

0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 

0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 

0 

{»2.657 

1.05Ú.404 

S89.4I3 

709.834 

1.42'í  276 

1.189.200 

263.648 

110.469 

10 
10 
10 

s 

17 
0 

15 
0 

1 

0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 
0 

0 

4.734:733^333 

9.336:928^889 

2.492:S6l|444 

6.309:637j778 

12.704:fi83Jllll 

10.870:666^7 

2.343:84U4U 

981:916/1667 

(1853 

U8S9 

A  mortizaçSo  dos  empréstimos  de 

Jl860 '. ■ 

11863 

/1888.... : 

!1871 

\1875 

* 

6.220.900 

3.805.004 

49.474: 705{|333 

N.9 

Tabeliã  da  despeza  com  os  juros  e  amortizações  da  divida  externa  fundada  até  31  de  Março  de  1879. 


Empréstimos  de  1893  e  1853 

>  de  18M,  18i3  e  1863. 

■  de  1839  O  1889 

»  de  1839 

>  de  1888 

■  de  1860 

>  de  18W 

de  1871.......; 

I  de  1875 


CAPITAL  PRIMITIVO 


sbAl 


'Commlssao  sobre  as  amortizações  e  sobre  os  Juros. 


IndemalsacSo  feita  pela  estrada  de  ferro  de  Pernam< 


boeo 


1.318.000 
4.303.043 
399.984 
313.»13 
1.438.000 
l.Sib.QOO 
8.000.000 
3.000.000 
5.000.000 


NOUINAL . 


31.767.898 


Valor  em  réis  ao  par. 
Idem  a  14  d 


£. 

1.460.380 
5.583.800 
700.300 
411.800 
1.820.600 
1,373.000 
6.063.600 
3.489.600 
8.301.300 


CIRGULANTG 
NOUINAL 


£ 

447.800 
3.110.600 

333.300 


96.844.180 


347.900 

846.000 

8.774.400 

3.178.800 

8.170.100 


17.806.900 


CAPITAL  AMORTIZADO- 


NOMINAL 


£ 

1.038.850 

3.449.900 
848.000 
411.900 

1.179.300 
827.000 

1.180.200 
380.800 
199.100 


9.037.280 


31.767.838 

193.489:990ji0e7 
317.675:8800000 


96.844.180 

988.6U:66«JÍ667 
M8.U1:800J|000 


17.806.900 

158.983:55511858 

178.0C9:000«000 


HEAL 


£         8  d 

777.020  16  6 

3.090.471    7  O 

401.169  18  O 

409.818  15  O 

1.080.404  10  O 

700.834    8  O 

1.189.200  O  O 

303.018  18  O 

110.460  O  O 


JUROS  PAGOS 


C         8  d 

3.839.995  10  O 

7.9Í1.489    O  O 

1.193.702  10  O 

611.077    O  O 

1.003.386    O  O 

883.189    8  O 

4.381.080    O  O 

1.318.065    8  O 

1.0SS.70'!   O  O 


8.099.037    O   6 


30.318    1  10 


23.054.388  10    O 


330.843  11    8 


8.089.989   8   4 


93.984.909    1    8 


9.037.980 

80.831  :lll||lll 

90.379:8000000 


8.0)9.989  8  I 

71.875:8770037 
80.899:8140186 


mu 

DOSMOSIUOR- 
TIUCOES 


e  s  d 
8.317.016  6  6 
13.761.969  7  0 
1:984.873  8  0 
1.020.895  15  O 
3.059.760  10  0  , 
1.893.033  10  O 
5.670.880  0  0 
1.608.711  0  0 
1.166.264    0  0 


31,076.395  10  « 
.960.75gl3  6 


81.837.104  10  O 
539.000   0  0 


93.981.909    i 

906.076:0070107 
BI.849:0n|BB 


N.806.154  10  O 

03.893:8980» 
aoe.QN:MB|000 


.1  I. 

^m — 


1«  Contadoria  da  Dlreetorla  Geral  d»  ÇopUblIldade,  i.»  de  Maio  de  im.-FranoUeo  UOo  Cohn  iunfor,-  yisto.-Hosarto. 


i}    ■ 


......CiJâiiíâ 


N.  10. 


Emissão  de  apólices  do  i."  de  Novembro  de  1878  até  o  fim  de  Março  de 
d870,  em  seguimento  á  tabeliã  n.  d6  do  ultimo  Relatório. 


Apollcea  de  B  %. 

>o  município  da  corte. 
^%u™?flI?A?rí%'^!i?rò^^^^  '  ''  ^^o»»^»'*»  «eíebrado  com  o  Banco 


4o.ooo:oooj;ooo 


Terceira  Coatadorla  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  5  do  Abril  de  1879.  -  O  Contador,  José  Mio  Lreys. 


l 


Eslado  da  divida  interna  fundada  até  31  de  Março  de  1879. 


Lei  de  IS  de  Xovmhro  de  1817. 

Rio  de  Janeiro 3ai.oet(:100j000 

Espirito  Santo 89:6006000 

Bahia 7.t37:S0(NÍOOO 

Sergipe 73:200^)0 

Alagoas. 9: 

Pernambuco 2.369: 

Parahiba 9: 

,  Rio  Grande  do  Norte...  9: 

Apólices  de  6  porcento./  Ceará i30: 

Blaraabao l.saS:O0O, 

Pará 357 

Amazonas 11; 

S.  Paulo 121: 

Santa  Catbarína Ii8:400i 

S.  Pedro 1.932:000, 

Minas  Geraes 488 

Mato  Grosso S72:O0O,^ 

Rio  de  Janeiro , 

Bailia 

Pernaoibuco 

>      deSporcento.  {  Maranbão 

S.  Pedro 

Goyaz 

Mato  Grosso 

»      deiporcento.     Rio  de  Janeiro 

Decreto  n.  4ã4&  de  15  de  Setembro  de  1868. 
I      deGporcento  do  empréstimo  nacional 


EMISSÃO. 


339.069:100^000 

1.471:200^ 
29O:2O0SO0O 

64:400j{000 

36:4001"" 

79: 

41: 
156:4OO$O0O 

119:60OJ|O0O 


341 .327:90011000 


30.000:000^000 


371.327:900^)0 


AUORTIZAÇlO. 


TOTAL 
aRCDLANTB. 


3.672:000^000 
161:'200p)0 


3.833:20OJK)0O 


3.925:000{fOOO 


7.758:900^000 


33S.397:lO0500O 
1.310:000^000 

668:0000000 
li9:6O0j(00O 


337.494:700^000 


S6.O75:0O0|!f00O 


363.569:700^000 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  5  de  Abril  de  1879.-0  Contador,  José  Júlio  Dreys. 


M 


N.  12. 

Emissão  de  apólices  da  divida  interna  fundada,  desde  a  sua  creação  em  1827. 


ANNOS,DA 

EMISSAO. 


18S8al83a.. 
1831  a  183i.. 
i837 

1837  e  1838... 
1839.. 

1840 

18il 

1843  e  1843. . 

1842  a  1845... 

1843  e  1&Í4.. 


1843  a  1846... 

1844  e  184S.. 
1844  a  1848.. 
1846 


AUTORISAÇÕES. 


FIAI  PARA  QUE  FORAM  EMITriDAS. 


Apólices  do  O  '/«. 


Lei  de  18  de  Novembro  de  1837 

Resolução  de  7  de  Novembro  de  1831 . . . . 
Decreto  n.  80  de  17  de  Outubro  de  1836. 


1851  a  1883 .. 

1858 

1860  a  1863.. 


1860  a  1863.. 

1860  a  1873.. 

1861  e  1862.. 


1863. 

1864. 

1865. 


Decreto  n.  74  de  6  de  Outubro  de  1837 

O  mesmo  Decreto  e  o  de  n.  88  de  12  de  Outu- 
bro de  1838 

Avisos  de  13, 14, 23,  25  e  28  de  Nov.  de  1840.. 
Decreto  n.  188  de  18  de  Setembro  de  1840. . . 
Decreto  n.  231  de  13  de  Novembro  de  1841.. 
Decretou.  162  de  25  de  Setembro  de  1840 .. . 

Decretos  ns.  283  de  7  de  Junho  de  1843  e 
28  de  9  de  Agosto  do  mesmo  anuo  ... 

Decretos  ns.  283  de  7  de  Junho  e  313  de 
18  de  Outubro  de  1843 

Lei  de  21  de  Outubro  de  1843 

Decreto    n.   283  de  7  de  Junho  de  1843. . 

Os  mesmos  Decretos  e  o  de  n.  370  de  18  de 
Setembro  de  1848 

Lei  n.  855   de  15  de  Junho  de  1880 

Resolução  de  28  de  Setembro  de  1840.... 

Art.  5.0  dã  Lei  n,  1083  de  22  de  Agosto 
de  1860 


Supprimento  de  deficit 

Pagamento  de  prezas 

Despezas  com  a  paciflcaçãa  do  Pará  e  S.  Fedro 

do  Sul 1 

Supprimento  de  dellcit 


Idem 

Pagamento  de  despezas  do  Arsenal  de  Guerra, 

Supprimento  de  oeflcit 

Idem 


Pagamento  de  reclamaçCes  brazlleiras  e  por- 
tuguezas 


Idem 

Idem 

Lei  n.    1114  de  27  de  Setembro  de  1860.. 


1865  a  1872. 


1870. 
1870. 
1871. 


1873 ,  1874  e 
1876 


1876. 
1877. 
1877. 
1879. 


1830  a  1875. 


1834  e  1838.. 


A  mesma  Lei  e  a  de  n.  1117  de  9  de  Setem- 
bro de  1862 


Lei  n.    1231  de  10  de  Setembro  e  Decreto 
n.    3225  de  29  de  Outubro  de  1864 

Art.  22,  §  4.°,  da  Lei  n.  1117  de  9  de  Se- 
tembro de  1862  e  art.  2.°  da  de  20  de 
Setembro  de  1864 

Lei  n.  1244  de  26  de  Junho  de  1865  e  outras. 

Lei  ú.  1248  de  28  de  Junho  de  1865 

Lei  n.  1735  de  9  de  Outubro  de  1869 .... 

Lei  n.   1764  de  28  de  Junho  de  1870 

Lei  de  15  de  Novembro  de  1827 


Pagamento  do  dote  e  enxoval  da  Princeza  de 
Joinville 


IMPORTÂNCIAS. 


Supprimento  de  deficit. 

Idem 

Idem 


Idem 

Idem 

Pagamento  de  reclamações  portuguezas. 


Permuta  de  acçCes  da  estrada  de  ferro  de 
Pernambuco ' 

Idem  da  Bahia 

Idem  D.  Pedro  II 

Pagamento  do  resgate  do  papel-nioeda  ao 
Banco  do  firazil 


Indemnisação  de  prezas  hespanholas,  da 
guerra  da  Independência  e  do  Rio  da  Prata ; 
resgate  do  papel-moeda  e  de  bilhetes  do 
Thesouro 


Decretos  n.  4438  de  4  de  Dezembro  de  1869  e 
n.  4618  de  4  de  Novembro  de  1870 


Lei  n.  2640  de  22  de  Setembro  de  1878 

DivcrStis  L6is  • •.•■..•••••••• 

Lei  n.  1145*de28déjunbodVi863.'.'.*.* 
Lei  n.  2792  de  20  de  Outubro  de  1877... 


Encampação  da  Companhia  Valão  e  Industria. 

Resgate  de  papel-moeda  e  despezas  do  casa- 
mento das  Piincezas  assenhoras  D.  Izabel 
e  D.  Leopoldina 

Despezas  da  guerra  do  Paraguay 

Pagamento  de  terrenos  da  Lagoa 

Compra  da  Ilha  das  Enxadas 

Resgate  de  bilhetes  do  Thesouro 

Cessão  ao  Estado  do  oratório  junto  á  Caixa  de 
Amortização 


13.496:60OJ$O0O 
5.974:600^0 

1.723:000^00 
5.861 :400h<000 

1.918:000^000 

303:400^000 

4.108:600J^OO 

5.346:600^000 

2. 124:200^000 


1.720:0005000 

1.495:000,^0 
2.ai4:00Oj;O00 
7.808:400^000 

336:000^000 

5.213:800^000 

5:400^000 


2.466:400^000 

186:600^000 

11.328:600^00 

2.150:0005000 


5.890:400^000 
3.161:00O£0O0 


Pagamento  á  Companhia  da  Doca  da  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro 

Supprimento  de  deficit 

Diversos  sen,'iços 

Dote  da  Princeza  a  Senhora  D.  Januaria 

Consolidação  da  divida  fluc  tuante 


Deduzindo  o  valor  das  apólices  amortizadas. 


Total  circulante. 


Apólices  de  S  %. 


Lei  de  18  de  Novembro  de  1827,  Decreto ) 
de  29  de  Novembro  de  1834  e  Decreto  de } 
13  de  Novembro  de  1841 ) 


Pagamentode divida inscripta.  2.139:2005000 
Deduzindo  o  valor  das  apólices 
amortizadas 161 :  200^000 


Apólices  de  41  %. 

Lei  de  15  de  Novembro  de  1827 |  Pagamento  de  divida  inscripta 

Toial  circulante  em  31  de  Março  de  1879 


1. 
143. 

1. 
28. 


228:0005000 
894:7005000 
50:000^)000 
708:8005000 
000:0005000 

600^000 


2.734:000^000 
8.600:0005000 

30.000:0005000 
1.200:0005000 

40.000:0005000 


339.069:1005000 
3.672:0005000 


335.397:100^000 

1.978:000/$000 
119:600^1000 


337.494:700/}000 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  6  de  Abril  de  IS79.— O  CouIslúot,  Joié  Mio  Dreut. 


N.  13. 

Tabeliã  dos  juros  das  apólices  de  6,  5  e  4  por  cento. 


Saldo  dos  juros  mo  reclanaados  om  8  do  Novembro  de  1878. 
Estorno  de  um  cheque 


l^ago  nos  mezes  de  Novembro  e  Dezembro  de  1878,  de  6  '^ 

Idem  nos  luezes  de  Novembro  e  Dezembro  do  mesmo  anão,  de  S  %. 


Saldo  dos  juros  nlo  reclamados  até  31  de  Dezembro  de  1878 

Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  o  pagamento  dos  juros  das  apólices  yencidos 
nol."  semestre  de  1878—1879: 


Para  as  apólices  de  6  »5. 

>  >        >  >   5°ó 

>  >        >  >   4n. 


Pago  no  mez  de  Janeiro  de  1879 

Saldo  que  passou  para  o  cofre  dos  juros  Mo  reclamados . 


Pago  em  Fevereiro  e  Março  de  1879  de  juros  n5o  reclamados  de  6  'A. 

Idem  de  5% 

Idem  de  4% 


Saldo  em  cofre . 


2ia:33M9Sa 


tS4:38IJ^ 
1:460^000 


7.928:310^0 
30:6!»^00 

2:392^ 


7.961:3375000 
7.353:3710000 


4S7:l73âOOO 

1:3S05000 

3S23000 


2i2:9aiJ}9Sa 
St(:841i}00O 


187:08009» 


607:9860000 


795:0660922 
488:8780000 


336:1910922 


Caixa  de  Amortização,  em  3  de  Abril  de  1879.-Servindo  de  Ajudante  do  Inspector,  Francisco  José  Moreira  de 
Carvalho. 


F.  4 


N.  14. 

Tabeliã  dos  juros  de  6  por  cento  ao  aiino  do  Empréstimo  Nacional  de  1868  até  19  de  Abril  de  1879. 


DATAS 


Anno       Mez 


Dia 


1878 


1879 


Outubro 


Abril 


31 


UECEDIDO 


Saldo  do  cofre  do  Juros  n!lo  reclamados. 


Recebido  do  Tliesouro  Nacional,  em 
moedas  de  ouro,  para  pagamento  dos 
juros  vencidos  no  21. 'semestre  decor- 
rido do  Outubro  de  1878  a  Março  do 
corrente  anno 


POSSUI- 
DOHGS 


S3G 


«01 


QUANTIAS 


Anno 


73:800^000     1878 


782:260^000 


1.200 


83G:110i!|000 


DATAS 


Mez 


Dia 


Março 


Abril 


31 


10 


PAGO 


P08SCI- 
DOaES 


Pago  a  diversos  de  juros  nSo  reclamados, 


Idem  em  moedas  de  ouro  até  esta  data, 
do  juros  vencidos  no  Sl.°  semestre 
decorrido  de  Outubro  de  1878  a  Março 
do  corrente  anno 


Saldo  em  cofre. 


187 


7iS 

398 


1.300 


CaUa  do  Amortização,  cm  10  do  Abril  de  1879. -Servindo  do  Ajudante  do  Inspector,  Francisco  José  Moreira  de  Carvalho. 


QUANTIAS 


47:83S{fO(K) 


69l:830{f000 
116:US^fOOO 

856:1100000 


N.  15. 

Apólices  compradas  em  virtude  da  Lei  de  28  de  Outubro  de  1848. 


Existiam  em  8  de  Novembro  do  1878: 


933  apólices  de  l:000íi00O  de  juros  de  O  % 

7         .  .       800^)000 

3         »  ><       6005000 

13         >  •       800^ 

S3         >  >       40 
16 


18  apólices  do  1:000^000  de  juros  de  3  % 
2      .       •     eoofiooo 

7         >         .      4005000  . 


Saldo  em  cofre  em  8  de  Novembro  de  1878. 


1  apólice  de  1:000^0  comprada  em  13  de  Novembro  de  1878  a 
1:04S§000 • 


Saldo  em  cofre  em  15  de  Novembro  de  1878 

Juros  vencidos  no  1."  semestre  de  1878—1879,  de  6  e  5  %. 


28  apólices  de  l:000íí000  compradas  em  3  de  Janeiro  de  1879  a 

1:030^000 

Corretagem 

30  apólices  de  1:0005000  compradas  em  28  de  Fevereiro  de  1879  a 
1:030^000 


Saldo  em  cofre 

Apólices  compradas  no  l."  semestre  de  1878—1879. 


953:000^000 
5:600^000 
1:800^000 
O:S00i$000 
21:3005000 
3:300^ 


18:000^000 
1:2005000 
3:800^ 


30:509^234 
1:045^000 


29:464^334 
30:3195000 


28:8405000 
36p0 

30:900P)0 


991:3005000 


32:0005000 


59:7835334 


59:7765000 


75334 


1.013:3005000 
1:0005000 


1.014:300i)000 


58:0005000 


1:073:3005000 


Caixa  de  Amortização,  em  3  de  Abril  de  1879.  —Servindo  de  Ajudante  do  Inspector,  Francisco  José  Moreira 
de  Carvalho. 


N.  16. 

Tabeliã  dos  juros  de  6  por  cento  ao  anno  do  Empréstimo  Nacional 

de  d868  até  31  de  Março  de  1879. 


ANNO. 


DATAS. 


UEZ. 


DIA. 


1878. 
|í79. 


Outubro. 
Março... . 


3i 
31 


Saldo  do  cofre  de  juros  em  deposito  que  formou  a  3.*  folba 
de  juros  não  reclamados 

Pagamento  feito  a  diversos  de  juros  não  reclamados^  até 
esta  dada 

Saldo  em  ouro  até  esta  data  de  juros  não  reclamados 


06 

CO 


236 
157 


79 


QUANTIAS. 


73:860j}000 
47:835^000 


26:OSS1|000 


Caixa  de  Amortização^  em  3  de  Abril  de  1879.—  Servindo  de  Ajudante  do  Inspector ,  Francisco  José  Moreira  de 
Carvalho. 


i 


Mi 


N.  17. 

Mappa  classiQculívo  dos  possuidores  de  apólices  da  divida  publica. 


a' 


S"; 


TOTAL.. 


Naciouncs. 


Btrangeiros 

Com  ónus,  inalienáveis  e  bens  dotaes 

I  Menores,  dementes,  ialenliclos  c  i)rodi;:os 

Caixa  de  Ainorlizacao 

Associações,  sociedades  c  companliias 

Bancos 

Siontc-pios  e  casas  pias 


Ordens  lerceiras,  confrarias,  irmandades  e  con- 
ventos  


Diversas  províncias , 

Das  4.000  apólices  vendidas  ultimamente  não  tem 
esta  Repartição  conlieci mento  dos  possuidores  de.. 


129.699:G00S0O0| 
21.402:900^0, 
17.C6C:70050O0Í 
28.033:90OS0O0' 
1.03O:30O,?GO0J 
24.266:O0O^00J 
37.333:300^000 
19.172:800^000 

6.430:800^000 
31.6i4:6X>gOCO 

Í8.776.30OÍ0O0 


441:8U0^O 
:}78:0O0.'?00O . 


3:SOO$O0O 


22:O00§00O 
120:000,?000 


lli:800sOOO 


333.397:100.5000 


120:000.3000 

144:409^000 
731:800í«00 


1:000,>000 


1.978:OOC§000 


130.14S:200^000 
21.780:900i}000 
17.666:7005000 
28.053:900^000 
1.072:300^000' 
21.530:800^00 
37.ã33:30O;)OO0 
19.292:500^000 

6.576:200^000 
32.396:40Op)0 

18.776:5005000 


110:000^0 


337.494:7005000 


Caixa  de  Amortização,  3  de  Abril  de  1879.  —  Servindo  de  Ajudante  do  Inspector,  Francimi  José  Moreira  de 
Carcaifto. 


rr 


X  18. 

Empréstimo  nacional  contrahido  em  virtude  do  Decreto  a.  4244 

áe  15  de  Setembro  de  1S68. 


CLASSIFICAÇÃO 

Nacionaes 

Subdi  tos  da  Gra-Bretanba 

Diversas  nações..»^ 

Bancos 

Dirersos  estabelecimentos 


EXISTÊNCIA 

EM  OUTUBRO  DE 

J878. 


AMORTIZ\ÇÃO. 


TOTAL 
CmeULANTE. 


13.194:SOOj;000 

2.417:0005000 

3.618:0005000 

6.748:800,^000 

97:000§000 


26.075:0005000 


13.197:000^0 

2.415:000^000 

3.626:500^000 

6.740:0005000 

96:500^000 


26.075:0005000 


ESTADO  GERAL. 


APÓLICES. 


1:000|> 


Apólices  amortizadas. 

Idem  em  circulação 

Total  da  emissão, 


8.438 

18.162 


21.600 


S005 


974 
1S.826 


16.800 


VALOR  EM  RÉIS. 


3.923:0005000 
£6.075:0005000 


30.000:0005000 


Caixa  de  Amortização,  31  de  Março  de  1879.  — 01.»  Escripturario,  Eugénio  Maria  de  Paiva  Rio. 


N.  19. 

Despeza  com  os  juros  c  amortizações  da  divida  interna  fundada  até  30  de  Abril  de  1879 


Apólices  geraes  de  6  '/• 

>  1     de  tt '/• 

*         »     do  4  ro 

>  do  einprestiiiio  nacional  do  1868 


CAPITAL    PRIMITIVO 


RKAL 


279.703:07eS7t(0 

a. ISi: 610^000 

il9:600i)000 


381.748: 1M07BO 
97.000:000j>000 


308.048: 189i!|7iS0 


NOMINAL 


320.893:600^000 

S.130:300/(000 

119:600J^OO 


3aa.i$8i:4oo,'$ooo 

30.000(000^000 


3S9.(USli400^000 


CIRCULANTl!! 
NOMINAL 


316.6a0:<X)OJ^ 

1.078:000j;000 

119:0Q0j$000 


318.718:a09j)000 
95.t(W:O0OJiO00 


344.t88:900iiOOO 


CAPITAL  AUOHTIZADO 


NOllINAr. 


3.67S:000A0OO 
161:S00{|000 


3.833:S00P)0 
4.460:000^000 


8.a93!300|ÍÚ00 


RB4L 


l.ã87:93S^I« 
Í12:840fiO0O 


a.700:77SJ^4t( 
4<7K9:68I^|580 


7.460:456^25 


JUROS 


349.431:890/1000 

a.4S4:89ÍS174 

SiO:S3S||000 


989.106:4444174 
17.8S7:S0Q^)O 


S69.963:94ljl7l 


TOTAL 

DOS  JUKOS.E 

AMORTIZAÇÕES 


9S9.019:8S9JK>4S 

9.867: 439Jfl74 

390:232^000 


954.807:916fi919 
S2.617:i8tffB0 


S77.4S4:40aj)799 


segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Gonlabilidado,  i."  do  Halo  de  1870.— íVaiicVsro  Leão  VoliHJmior, —yiHo,  nosarío. 


íliiiiii  ■ 


M&, 


N.  20. 

Divida  inscripta  no  Grande  Livro. 


províncias. 


Rio  de  Janeiro... 

Rihia 

Sergipe 

Alagoas 

Pernambuco ..... 

Parabiba 

Maranhão 

Pará 

Santa  Catliariíia. 

S.. Pedro 

Minas  Geracs .... 

Goyaz 

Mato  Grosso 


aH  31 

DE  OUrUBRO  DE 

18:8. 


AUGME.NTO. 


22;331£3S3 
8:3:7^02 

496^;S 

6iâS902 
2:0143900 
3:845^35 
1:2033221; 

29:721^130 
3:741^689 
7:417^65 

ÕI:708ít597 


136:791.^014 


DIMINUIÇÃO. 


> •  •••*•• 


ATJi  31 

Dl']  MARCU  DK 

1870. 


22:3ai,<3S3 

8:347^862 

209^680 

496,'?873 

4:989^104 

642^902 

2:O14,';9O0 

3:845^^25 

1:203^220 

29:721,'?13Ô 

3:7il£089 

7:417^865 

51:708^97 


13e:791,'>014 


Terceira  Contadoria  ún  Direcloria  Geral  da  Csnlabilidaile,  em 5  de  Abril  de  1879.— O  ContiJor,  José  Jiilio  Dreys. 


N.  21. 

Divida  inscripta  nos  Auxiliares  das  Provindas,  ainda  nào  lançada  no 

Grande  Livro. 


IMtOVINCIAS. 


imo  DK  1878.    i      AUG»»"™- 


Alayòiis 

Ma  rn  III)  Ao... 
S.  Pedro.... 

Goyaz 

Mato  Grosso. 


5Vig3-)9 
17:173S221 
10:3i9^426 

176:716^953 


oiuixvinlo. 


▲TÉ31DBHAIIÇ0 
DE  1879. 


SÍ4JI3S9 
17:173||»1 

I0:ai9|^ 
148:253^1 


176:716J|963 


Terceira  Coiitailoria  da  Diivctorii  Cera!  ila  Contabiliilndo,  cuiS  de  vbril  d'!  1879.  —O  Contador,  José  Júlio  Dreyt, 


' 5" 


N.  22. 

Estado  da  divida  anterior  a  d827,  não  ínscripta  e  menor  de  400$000. 


províncias. 


Rio  de  Janeiro.. 
Espirito  Sitn lo... 
Pernambuco..... 
Santa  Catharina. 

Goyaz 

Halo  Grosso 


LIQUIDADA. 


POR  LIQUIDAR. 


4:710^70 

6090700 

175195 

3:969^2 

9:5380908 


19:16^681 


3610048 
3:0090883 


4:0610931 


TOTAL. 


4:7100670 


6990700 

170195 

4:3310390 

13:2280791 


33:2260612 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Gorai  da  Conlabllida  de,  em  5  de  Abril  de  1879.—  O  Contador,  José  Mio  Dreys. 


■ 


m,-    ■'. 


N;  23. 

Fundo  de  emancipação. 


1871-1872 
1876—1877. 


1877-1878. 


1878-1879. 


TOT\L. 


I 


Uunicipio  da  Corte. 

Hiode  Janeiro 

Espirito  Santo 

Bania 

Sergipe 

Alagoas 

Pernambuco 

Paraliíba 

Bio  Grande  do  Norte 

Ceará 

Plauhy 

Alaranhao 

Pari 

Aoiazonas 

S.  Paulo 

Paraná 

Santa  Cattiarina... 

S.  Pedro 

Minas 

Goyaz 

Wato  Grosso 


3.690:714^858 

4S1:3IS^7 

40:730^ 

497:GÕ6S9di 

8S:471J$i91 

Í03:3ã45468 

319:304S690 

40:22^5590 

»:9985a2S 

i0i:489«27O 

4O:0OSfl688 

233:071^15 

141:091^6 

7:(K)SS97ã 

392:7663434 

52:27gS670 

8O:012fi588 

368:832^187 

470:6795260 

2S:i99SÕ59 

26:1095916 


7.203:8275611 


603:074^907 

45:2615640 

3:3865000 

60:9335610 

7:7i7|wO 

39:5105807 

2:6395480 

1:9035000 

13:6735780 

3:3865820 

23:9265600 

19:1495800 

8S85O0O 

46:8395600 

6:8785900 

5:5885S0O 

35:5995986 

47:5375146 

3:0725000 

2:4565480 


981:4875406 


170:4065637 
2:3645000 

36850O0 
5:8205200 

7O154S0 

3325000 
1:2635440 

1015800 
12S0O0 

1315450 

4S0O0 

5:7355000 

2:8325670 

2405000 
2:1075200 

25Òp42 

714S0O0 
1:0195220 
2:8905000 
50OO 

150S 


197:4505409 


.464:1965400 

529:9415537 

44:4845892 

564:3605801 

111:3^^3 

360:0785637 

42:969^0 

26:9105221 

116:9945530 

43:3995488 

262:7865015 

lti3:0735746 

8:70O|à72 

441:7135234 

59:4085412 

66:3l850ã8 

406:4415393 

521:1065406 

31:2775059 

28:7165895 


8.382:7655426 


Desenvolvimento. 


1871  —  1872 
1876-1877. 


1877-1878. 


1878-1879. 


TOTAL. 


Taxa  de  escravos 

Traiisinissáo  de  ditos 

Idem  por  doação 

Emolumentos  de  ntatricala 

Venda  de  impressos < 

Multes 

Donativos  e  legados 

Benelicio  de  loterias  isentas  de  impostos. . 
Decima  parte  das  concedidas  depois  da  lei 
Divida  activa 


3.740:4985034 

9^:8415053 

.    7:2495977 

801:092594i 

5:3105379 

293:2995909 

21:372^863 

1.378:6305000 

49:9505000 

53:5595452 


7.203:8875611 


482:4335484 

143:2465889 

5205778 

7:6365617 

1195090 

39:2945600 

17:3665048 

258:510500 1 

9:9305000 

20:3795900 


981:4875406 


30:6045000 

77:4965637 

1845100 

7295750 

65530 

7:4175800 

7495010 

89:1305000 

1:1105000 

225532 


4.243:5255518 
1.165:5875879 

803:^^11 

230:0125309 

39:5075921 

1.726:3705000 

61:050t;O0O- 

73:9615934 


197:4505409 


8.383:7655426 


Importância  arrecaJada  aos  exercícios  de  1871—1872  até  o  1."  semestre  de  1878—1879 

Despeza  de  arrecadação  e  manumissôes  effectuada  nos  seguintes  exercícios:  „—-.,, 

Em  1871-1872  a  1876 -1877 '-ooÍ-Sw^ 

Em  1877-1878  6  1.»  semestre  de  1878—1879 931.5305873 


8.382:7655426. 


3.246:918)024 


Saldo S.ia6:2l7j|lCt 

Os  algarismos  relativos  aos  exercícios  de  1878-1879  abrangem  os  seis  mezcs  de  aírecadaçio  da  maior  parte  da» 
Tlieaourarias,  e  os  pertencentes  ao  exercício  de  1877—1878  estão  dependentes  de  liquidação. 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  ConUbllidatíe,  em  2  de  Abril  de  1879.  —  O  Contador,  Joio  Am^ 
do  Boiario. 


N.  24. 

Demonstração  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos,  extrahida  dos  balanços  do  Tliesouro  c  Thesouparias 

dos  exercícios  abaixo  declarados. 


ENTUADA 

SAIU  DA 

1878-1870 

SOMMA 

EXISTEKTE 

DESDE  1839-40 
ATB 1870-77 

1877—1878 

1878-1879 

DESDE  1830-40 
ATJí,  1876-77 

1877-1878 

UA  ENTIIAUA 

DA   SAUIDA 

BIunlRtpio  da  Carte 

Rio  de  Janeiro 

Espirito  Santo 

Bania 

SergI pe  

Aliigòas 

Hern.i  nbucu 

Paraliiba 

10.138:037.<008 

0.077:3265474 

721:837>«404 

7.522:403.!'434 

830:31)75741 

083:78!>5374 

1.133:^570357 

2.11:141  218 

01:,^585830 

480:í80.vl01 

9..4: 07751 17 

1.704:3505310 

1.541 :8Tg,«72 

47:4115403 

0.1lll:44.'i5a70 

013:0355033 

370:45ii.f(i34 

3.073:8185810 

3. 104; 34  511)0 

187.4105810 

307:8335387 

303:4335077 

638:2045008 
11:080.^98 

437:iiU)5.'í3Í 
44: 13551)04 
:)1:44850:<0 
8  :5805  91 
10.33851)44 
4:8905184 
l():7til5773 
:iii:83i5410 
13:4.18.<«08l 

101):. 4745409 
75S043 

370:4335309 
lOiViUfSie 
14:7Ui).<05 
83:ã8J.M)91 

:iú8:06i58g2 

8:1725154 
3:UHU5410 

a.a)Ji-377,<oi8 

400:1535130 

248:0335181 

4:K.13.<380 

0m)-34t)5.ii 

37:O.W5!}00 

3:5t35:):)0 

8:<085o70 

1 

7:1445188 
33:0105030 
41:1285070 
725000 
78:0055207 
17:8175490 

7:2605780 

32:0835301 

095030 

20:4375728 

7.033:367^817 

6.174: 144.<2g8 
526:01185918 

5  080:;ia0.^7l8 
583:070f;o:SO 
450:2715730 
853:810515.1 
160.682.v229 
20:250^573 
.40i):20754.-H) 
153:3049704 

1.158:672íi700 

778:81)75727 

V9:37454U1I 

3.033:(i33ft720 
334:7045071 
304:4175201 

1.883:00115630 

1.814:2345073 
99:0815780 

S!S0:3..0£328 

401:3035377 

4S0:(I05£8'8 

23:247.''228 

344:3775513 

41:101^746 

5:111)^877 

34:3305850 

10:0075030 

3:081i';230 

I8:6Ul.'843 

9:^81 £573 

73:0365337 

9.S:87I5740 

341:11U5<J34 

7:4025103 

16:08t5807 

130:8835075 

101:i405768 

10:3345320 

13:308&ig0 

187:6045810 

86:7505887 

4:5715073 

88:0£0,<'7'.)4 

13:1^55^41 

3:l:527.'i:i8U 

31:0945713 

1:3605330 

.304M6O 

0:81105980 

1:3445783 

30:7O3£833 

73:1365800 

2:30!i,«800 

110:0175803 

3:44055.'il 

4:2135130 

8a:(,915l20 

33:3445352 

2: 011-5382 

0:lH4,'Ít73 

10.870:8135703 

lU.3li4:l.'í35630 

738:0475078 

8.650:4i7^670 
8J7:3»35114 
730:7815019 

1.184:0435137 

201:4666239 

50:4495Mli 

467:187.>>0fl4 

393:9155715 

1.748:8575303 

1.089: 482.^5oO 
47; 5585  35 

0.459:7725830 
ri50: 1425748 
.')g7:260j;i.14 

3.06.1:0705090 

3.538:0885*152 
103: 0525903 
3Jl:u.'il533V 

8.812:2655704 
6.719:9705063 
554:7385118 
5.991 :711503'( 
636:3875043 
497:gt.95g6i 
0(19: 83.15737 
172:7455198 

428:0106283 
163:831JK60 

1.368:3015939 

930:0165032 

31:0845200 

4.079:7015403 
335:697«:t8S 
384:3845137 

2.041  :.3U3S434 

2.0.I5:02351W 
111:4305388 
371:7235997 

2.358:248^1  ; 
3.644:1835557 
183:318jf960 
2.55S:73ã5651  \ 
361:0065071 
322:8415087 
375:1165400 
88:720X764 
S3:823S'5i  ; 
38:5775713  ; 
129:114Í6SS  ! 
480:5SS^ 
738:866j518  ; 

2.38'J:0ll^73  i 

112:0835017 
1.023:7fiK52M 
1.527:063£462  : 
84:8i65818 

117:3385537 

Hio  Grande  do  Norte 

Ceara 

Fiautiy 

Maianhao 

Pará 

Aiiiazonns 

!S.  Paulo 

Piínni) 

Santa  Catliarina 

S.  Púdro 

ilinas  Geraes 

Goyaz 

MutoGi-us:>o 

48.031:780^838 

1.00^:0835080 

33.133!l0u5692 

9.ini:07750'i0 

783:2805047 

83. 4S8: 141:^226 

30.006:4385889 

16.478:7055667 

Os  algarismos  relativos : 

10  o.\ercicio  do  18 
Directoria  Gciai 

77—1878  Csti\o  SI 
da  Contnl)ilidade 

ijoilus  á  liquidaç!\o  dcnnltiva,  e  os  do  o.vcrdcio  do  1878-1879  rcrcrcni-so  ao  seinoslrc  do  Juiiiio  a  Dezembro  de  1878. 
cm  i  lie  Abril  do  1870.—  0  contador,  Jodo  Josi  do  nosario. 

N.  25. 

Estado  da  conta  de  bens  de  defuntos  e  ausentes,  segundo  as  tabeliãs 
que,  cm  virtude  da  Circular  n.  o2Jde  23  de  Dezembro  de  1869,  foram 
enviadas  ao  Thesouro. 


Município  (ia  corte. 
Rio  de  Janeiro 


Bahia 

Espirito  Santo 

Aljgôas 

Pernambuco 

Sergipe 

Paraliiba 

Pará 

Amazonas 

Coará 

Plauliy 

Maranlião 

Santa  Calliarina 

S.  Pedro 

Minas  Geraes 

Rio  Grande  do  Xorte. 

S.Paulo 

Paraná 

Goyaz 

Mato  Grosso 


Saldo  cm  ãO  du 
Junho  lie  1S78. 


Eli  Iradas. 


Suliidas. 


Saldo  exisleiile  ! 

segundo  as  t»lii'llas 

recebidas .     i 


1.680:g3l,$C8i 

42l:852|>00O 


5.i02:tt83S:684 


5S:096,^ãl3 
337:7865078 


39S:882^â91 


3:304^290 
1:6&7^I9 


4:95I§709 


1.735:623£|607 
757:!)90ÍÍ659  , 


3.493:614ji26€ 

114:559^334 
18:192^173 
29:907^966 
89:111^720 
3:8475159 
27:1465077 
78:3085720 
10:3il5i37 
lõ:1675S80 
50:8915548 
90:12i5334 
38:7605296 

316:2315588 

219:2185739 
1:2975780 

350:7185392 
28:9965390 
46:4515289 
18:248^685 


4.041:395^ 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  ena  5  de  Al)ril  de  1879.  —  O  Contador,  José  Itàio  Dretjs, 


rr 


■  N.26.  .  . 

Demonstração  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas,   extrahida  dos  balanços  do  Thesouro  e  Thesourarias 

dos  exercicios  abaixo  declarados 


Saldo  em  30  de  Junho 
de  1874  (Muaicipio  iln 
Cdrta) 

Muololplo  lia  Gdrto. 

Rio  de  Janeiro 

Eipirilo  Santo. 

BaUa 

Alagoas  

Paraambaeo... 

Mannblo 

Pari 

Amaionas 

S.  Paalo 

Farani 

Santa  Catharin 

S.  Pedro 

Mina;  Goraos.. 

Goyaz 

Mato  Grosjo... 


ENTHADA 


1874-1875 


1873-1876 


7.(33 

1.871: 

18: 


9SOJI3S8 
533^000 


36:834j38j 


9.330:9t7AÍ0O 


3.019:400^19 

103:»}65781 

43:418^(1 


73:20^5618 

"33:2Ò2Â2ÓÔ 
177:581^93 

'Í4Ò:8Í7^ÒiÒ 


3.6J9:4S9£S01 


187&-1877 


3.610:4(M)/$677 
7g:3IUji31 
5U:868,vW3 


1S:308|;000 

'336:Í7ÒiiC93 
l:000j000 
96:893^50 
S9:373/!J 
33:73IAS 
139:007^17 

43:13US.W 


1877-1878 


1878—1879 


.313:7BJA187 

93:fi97,$.'S70 

3S:5S8,;IC3 

13(S:9ÀU,^ 

'Í8ÍÍ3(')9Íí<rau 

'Í8Ó:gfiÒiiÍ7 
Jl:3lri^'.)01 
90:4I8,<;339 
50:9J(V!IJWI 

■Í37:9Õ(t,Í23Í 
Í3:C5IA700 
46:5S8A07â 
3l:333«g83 


,3. 431  :C08„0U  4.339:391^278 


43$3nQ 
31:038)^(1 
37:7005087 
Sn:873ÍMlÍ 
iO;5S8j700 
8O:3335fi00 
37:1395033 
83:8l."i^(8 
13:70(^(83 
77:093Si3( 
4i:009A8U0 
31:678,^00 
fil:717A9(3 
U:Oi!8M0O 
i:i:3flO,JO.")8 
33:881A93( 


SAHIDA 


1874—1873 


1.933:0Ú0£000 
303/;  100 


3.40(:3i3jCil,l 


735000 


!)2â:á80A700 


1873-187M 


.111 

39 
1 


l,19i 


0005000 
100/^080 
3G0,$C33 


3305000 

7Í5Í7Í 

3395(HW 


4Í7Í007 


1870—1877 


1.410:0005000 
41:0735(03 
11:9(6,^74 


00:1505000 
3:533030(1 
3:91050(H1 


17:09(1,WKXI 
38:6915831 


1.387:9385090 


1877—1878 


3.498:0005000 
30:098,^(03 
13: 683539 J 


37:97Ci,í|ll9 


3:U87,n9iKI 

70:30(5(30 

4:337:700 

"Í:82Í5(kVi 

l:068.y.)0<l 

l7:(iliWl;l 

áO:OSS5iSÍ 


U.73(:38lí09l) 


1H78— 1879 


681:000X00(1 

18:3(85:133 

8:499,«0(3 

3:50(1,000 


3:300/000 

3:481VXXI 

3:309ã8(K) 

37:79i:l,")( 

"ÍÓ!77Õ,5CKXI 


1I:I(Í7.V)00 
l-2;4795*<C2 


791: 33853 II 


SOHMA 


DA  ENTRADA 


18. 


908:1175790 
318:9(5^839 
lS7:.''>80j-g( 
374:83(jlU 

30:588,^700 
370:7515500 

37:139^33 
303:6335770 

33: 2805380 
3(8:56953(1 
130:308^200 

gO:6l3ASO0 
333:692,NlOn 

3rt;0RO.51OO 
l(3:R89.s59( 
23S:li,'j,V)('.) 


32. 163: 7785001 


DA  SABIDA 


8.C39:0005-Xn 

139:(305(G0 

37:388jqC8 

3:3005000 

"""37:2765119 

3:3O0^>(J00 

3: (825000 

4: '.197,5700 

188:776,^.181 

6:8605000 

10:6895(K)0 

30:067^73 

43:879A.<tO0 
K(: 018^993 


EXISTENTE 


10 


,979:117^90 
179:515jJ69 
liO:19U7M 
37l:3:i4SllS 

aO:58S5700 
S39:(7S538l 

33:9395^131 
497:l70ji70 

30:3835686 
159:793^57 
123:1(85300 

73:9335800 
31 7: 62*4*94 

23:0115200 

i(ia:aiOc^i09( 

153:506i33( 


9.2(0:8335798|12. 


431:9(25806 


©bsjcviuirõcfl. 


Oi  algiirismoi  rolulivos  aos  oxorcicios  du     1877—1878  osIiId  .iinJii  isiijeitos   i\  li(|ui.l»(iln  iliMinitiva,  o  os  do  i<jcrrinio  ilr-    1,S7H— 1879  rofcrciii-so  ao  sojiicslri'  ilo  Jiillm  .1  DoíoiiiIiim  iIp  18"k. 
Segunda  Contadoria  da  Directoria  Gorai  du  Conlaliiiidado,  om  2  do  Aliril  dfl  1879.-0  Conliulor,  Joilo  Josf  do  nosario, 


v.  -n. 

Depósitos  do  Monte  de  Soccorro  da  Corte. 


1878. 

Saldo  em  31  de  Outubro 

Novembro 

Dezembro,  iiicluidos  us  juros  do  2.°  semestre  de  1878. 


ENTRAnAS. 


SABIDAS. 


SALDO. 


2:000^000 
32:631íí;i14 


34:631^114 


4:0005000 
33:00OSO0O 


37:000^000 


742:815j;966 


3:368^886 


740:447^080 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  2  de  Abril  de  1879.— O  ConlidOT,  João  José  do  Bosano. 


J 


•  -"■■•'"-a 


i\.  28. 

Depósitos  (lo  diversas  origens,  excluídos   os  das  Caixas  Económicas  e 

do  Monte  de  Soccoi-ro  da  Corte. 


exercícios 


RECElTi 


DESPEZA 


DEnCIT 


SALDO 


1839—1840 

lMO-1841 

1841    184S 

1842—1843 

1843-1814 

184i— 18i5 

1845— 18-4t) 

1840—1847 

1847-18Í8 

1848—1849 

1849—1830 -... 

18S0-1831 

1831— 1832 

1832-18S3 

1833-ia".4 

18Ò4— 1855 

183.)-18õ6 

183C-1837 

1837-1858 

1858-1839 

1839-1860 

1860-1861 

1861—1862 

1862-1863 

1863-1864 

1864-1863 

1865-1866 

186C.-1867 

1867-1868 

1868— 186'J 

1869-1870 

ISTO-lS/l 

1871—1872 

1872-1873 

1873-1874 

1874-1873 

1875-1876 

1876—1877 

1877—1878 

1878-1879 


122:722^038 

11G:C86^>93 

54>53S637 

8U:O09Si93 

130:S28,')583 

9i:.488J$838 

I()0:3i454<i6 

137:7485729 

204:2145912 

339:714^0 

303:47(i,S735 

384:9055163 

463:5365009 

330:3765612 

970:2495142 

l.llO:Ujl,'>U69 

1.571:2305222 

1.011:3085258 

1.349:0585314 

1.111:5695852 

1.323:3345066 

1.790:3955176 

1.770:5525086 

1.620:5315729 

1.580:868,^26 

1.673:8365108 

2.333:7175408 

2.1)04:4855226 

1.913:3315444 

2.264:026584:1 

2.011:5995280 

1.922:6895810 

2.13".):673.'>488 

3.033:3855093 

3.t>33:9j2S10t> 

4.134:71105114 

3.813: 12.Í.534Í 

3.604:3535428 

4.23't:912,'i358 

1.732:7015889 


67:9015967 

67:7555379 

43:0485615 

60:318.1:38 

59:2485617 

48:4005160 

41:6405938 

87:9605^33 

90:0685401 

242:2595743 

235:263  «8.35 

278:698573ii 

515:1635238 

191:6285154 

132:4545598 

1.108:1075129 

1.872:635F378 

578:9365431 

.085:3885833 

.080:7305441 

:340:322?i3')O 

.640:8395057 

,355:848568.» 


39.620:1515103 


1 
1 
1 
1 
1 

1.4"3: 3665912 
539:289582.5 
,399:2145878 
770:321*1)23 
881:046.';769 
622:9135290 
827:127S4'i3 
353:0J6.528l 
752:4635433 
1.697:0835717 
2.638:2145282 
3.466:0216786 
3.296:6135211» 
3.341 :2J6.'íll7 
4.1)77:7875925 
3.229:9645il37 
1.165.5975704 


••••*.•• 


301:3855130 


I 


311:467-5001 


473:2325497    1 


50.826:3545960 


1.086:0845654 


54:817,?07i 

78:9305714 

11:8115022 

23:7805455 

71:2795960 

4li:088l!678 

58:9:;35í68 

69:7875896 

114:146,^11 

97:4545813 

68:2015920 

106:2036407 

50:3735351 

14i:74854.'í8 

817:7946544 

1:9136940 

6 

432:3716823 

463:4696459 

3i):8396411 

183:2115766 

149:.-i506ll9 

420:7035397 

216:0646817 

41:5785801 

74:0216230 

.503::?936485 

723:4386157 

29.i:4'-86l51 

4:J6:89y6i40 

170:2205373 
412:ri895771 
:}75:370S813 
107:9306320 
838:0866874 
473:9236127 
6 
1.004:9185221 
567:1016125 


9.885:8815099 


Salilo  liiinido. 


8.799:796.5415 


(D  b  G  c  V  u  a  ç  õ  c  s 

As  importinci.T.  (lo  pxí^rcir.in.lf  1877— 1878  ilepcndem  (lo  liil"i'lnçrio  ilofinitiva. 

As  do  cxercirio  ilrt  1878- 1S79  oiiipnMieiiil.íiii  sòmeulc  o  |inineiro  semestre,  segundo  os  hal.iiH.-os  existentes  no 
Thcsouro. 

.Scsun(I.aCo:il.i(loria  ila  Dircloria  Gcr.il  d.a  Contabilidade  .  em  2  do  Abril  de  1879.— O  Coiilador,  Julo  José  du 
Rosário. 


N.  29. 

Estado  dos  cofres  de  Deposites  Públicos,  segundo  as  ultimas  tabeliãs 
que ,  em  virtude  da  Circular  n.  52  de  23  de  Dezembro  de  1869, 
foram  remettidas  ao  Thesouro. 


Município  da  Còrle  e  Província  do 
Rio  de  Janeiro 


Bailia 

Sergipe  

Espírito  San  to 

Alagoas 

Pernambuco , 

Ceará 

Parahiba 

Rio  Grande  do  Norte. 

Maranlifio 

Pará 

SanlaCatliarina 

S.  Pedro 

S.  Paiilo 

Paraná 

Minas  Gerats 

Goyaz 

Mato  Grosso 


TOTAL  DOS 

VALOU ES 
DKPOSITADOS 


NOS  COFRES  DE  RESERVA 


PKIJ.IS  DK  OURO, 
'  PM\T\ 
E  DIAMAMTES 


PAPEIS 
DG  CHKDITO 


DINHEIRO 


2.370:3785236 

114:7't3$2i3 

8:0G3S^S1 

12:6G03iS7 

11:1435277 

35>:0395389 

10:33i5i00 

4:0065276 

10:932^11 

44:8245732 

10:3765453 

10:670S63t; 

27:40'."5218 

16:1025793 

2175349 
33S47 
8:3745350 


3.223:4485293 


49:526,'i065 
3305410 
3275433 


1:0115100 


30S30O 


325740 


13C5-ÍOO 
758S200 


685400 


1  703:0405938 

27:0835378 

6:3805300 

11:0415831 

7:2615300 

340:4635934 

6:0005000 


NOS  COFRES 
FILIAES 


31:7015071 


17:4575692 
1:0915319 


52:7615378 


4:0215000 


2.057:7745763 


813:911,;r)18 

83:6005661 

1:1535728 

1:6185626 

3:8815977 

111:2735834 

4:35\580O 

4:0635776 

10:9525611 

9:4455483 

16:3765453 

10:1265916 

9:1935326 

16:0725793 

7145O08 

1485949 

355473 

4:3335356 


2:8995615 

3:7085766 


1.100:4825413 


2:2885701 


3:1255439 

4075220 

305000 


12:4595741 


Observação. 

Na  imporlaucia  de  812:9115018,  saldo  cxistontc  o.n  dinhoirono  cofrede  referva  do  Mnnic^^^^^^^^ 

a  de  299:0005000,  que,  e.n  virtude  das  Leis  d.;  24  de  Outubro  de  1832,  »''•  ^«'/o-,?^^"  vaPo?  A^  nèns  de  ou  o  e  nnta 
á  Caixa  de  AmorlLição  p:ira  ser  :.pplicada  ã  coii. pra  de  apólices :  e  na  de  4«:^26506o  v alor  das  peç^s^ d^  ou.  o  e  prata, 
entra  a  de  lõ:918,^S0  dos  objectos  remeltidos  á  rcpi.rtição  competcnle  pnra  serem  con\ertidos  em  moeda. 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  cm  3  de  Abril  de  1879.- O  Contador,  José  Jalio  Dreys^ 


F.  8. 


N.  30. 

Demonstração  rias  operações  de  emissão,  substituição  c  queima  do  papcl-mocda  a  cargo  da  Caixa 
(Ic  Amortização  desde  24  de  Dezembro  de  1835  ate  31  de  Março  de  1879. 


0PER<\(.:UES. 


EUISSAO. 
RNTRADA. 

Notas  reccbidns  do  Thcsouro,  Inclusivo 
tl.46l:000^ú00  da  Directoria  da  nume- 
ração  ■••••' 

Idoni  de  Lomlros  (ijlversns  oiiiianipas).  .. 

Idcui  dos  Estados* Unidos  (idem) 


QUANTmADE  DE  NOTAS  DE 


■  ■  •  1 1  •  •  t  • 


SAnIOA. 


Remctlidas  pela  dita  Directoria  .Is  Pro- 
vindas  

Ernittidas  em  sul)stltui(:Ao  das  ccduins  do 

cobre 

Idem  das  notas  do  i,"  pndr.lo  do  cxtinuto 

Banco 

Idem  das  do  Governo  do  diveriíos  valores  c 

estampas ••  •  • 

Idem  emvirtudo  do  varlo.4  créditos  nuto- 

risados  por  Lei  atõ  ao  anno  do  I8V3 

Idem  idem  da  Lei  n.  a.5<>5  de  89  de  Miiiu 

de  187» .•■:•. 

IdnmcmexcRUc.lt»  da  Lct  n.  1.310  do  13 

de  Setembro  do  18t)f(,  a  saber: 
Piíra  pagamento  dos  biliiútcs  do  Tltcsouro 

pertencentes  ao  Danço  do  Urnzil 

Idom    idem   dos  metacs    comprados   .10 

mesmo  Danço 

Idem  idem  da  divida  do  11.000:000,^000.. 
Kiiiittidas  noi-termos  do  credilo  n.  l.fiOS 

do  90  de  Siitenibro  de  lS(i7 

Idem  por  conta  do  crcdllo  n.  4.333  de  S 

de  Agosto  do  1868 

Idem  idem  da  emissAo  .lutorisada  pnio 

Decreto  n.  6.883  do  10  de  Abril  do  1878.. 

Total  da  cmlssflo.... 


ai... ti... 

8.400.00) 


8.400.000 


4.9v)0.870 


it«*|*tê*ff 


90.(00 


4.Q89.67U 


4.100.77S 
li.S0tf.030 
10.400.000 


28.760.703 


3.7u7.300 
177.04tf 
fSl.OOJ 

18.0S7.i69 

4 


Si^OOO       lOiSlOOO      S0/$000 


3.177.0K1 
19.501.893 


1.388.133 
8.009.867 


6.000.000'  4.ti(M).000 


18.U70.8k:i  14.887.9J0 


{)0i.200 

301.001 
714.000 

107.S00 

39(i.S05 

40.000 


3i.063.8i4 


1.330.500 

83.I8B 

KiO.074 

13.780.080 


405,000 

lOi.SSn 
500.000 

87.730 

IÍ03.003 

3S.O0O 


510.0)0 

37.474 

530.400 

8.407.810 

24.305 


691).  186 
3.899.910 
3.500.000 


8.00U.180 


1:í3.300 
801.40) 


483.600 
41.000 


17.101.045:11.088.301 


330.800 
Si.lOO 

S00.S56 

5.381.845 

3U.000 


167.500 

78!t.H02 
148.500 

30.108 

315.037 

73.8OO: 


SO/fOOO 


397.014 

3.449.U0S 

400.000 


3.147.003 


158.800 
33.413 
57.884 
1.800.014 
50.750 
G0.500 


05.0P.8 
66.000 

00.331 

0.801 

172.500 


7.388.334    2.038.854 


100.400 

009.077 

1.000.000 


1.710.:i77 


09. too 
4.000 

73.3f:2 
591. 16â 

18.000 
155. 17U 


lOOi^OOO  iOO^OOO    500,^000 


41.049 
444.008 
400.000 


880.047 


23.4011 
41.500 

79.760 

70.107 

72.000 


1.237.37; 


37.550 

3.303 

8.133 

20:).  539 

30.510 


30.684 
338.000 
200.000 

448.684 


28.Í00 
21.000 

07.3.10 

74.079 

aoo.floo 


733.210 


8.300 
050 

8.081 
63.438 
13.475 


10.00(1 
8.4^0 

113.0.0 

25.429 

53.000 


314.3Í2 


7.705 
60.000 


73.705 


300 


Tol«l 
de  aoiss. 


Tolal  em  rcií. 


8.897.675 
41.406.603 
34.800.000 


85.1UÍ-37; 


5.470 

21.395 

5.001 


0.993 
980 

38.C99 

1.041 


70.181 


45.881:430^0 
331.807:060fi000 
22i.l00:000ií000 


589.788:409£00a 


5.159.950 

353.682 

2.364.470 

53.335.824 

301.9(8 

221.670 

1.316.000 

2  3'2.87G 
i.liW.iW 

585. 15i 

1.703.102 

717.000 


69.925.140 


32.4G4:0'K)j;000 
1.911 :90SS000 

17.380:208^000 
259.874:386S000 

11.939:5295000 
9.148:500^000 

3.837:7C0^$000 

2S.766:681«000 
ll.aO:0O0ÍO00 

50.000:OCO^<IO 

33.389:505^000 

40.000 lOOOffOOO 


476.702:414^000 


- II  .r-iii^ 


j=^-  ^ 


Inutilisadas  por  diversos  motivos  o  por 
isso  n3o  omlttidas 

Coilocadas  em  álbuns  e  romdttidas  ds 
Tliesourarias  Geral  e  Provínciacs  para 
o  exame  das  verdadeiras 


E.xistcntcs  cm  caixa  : 

As3ign.idas 

Por' as.signar 


SUBSTITUIOAO  E  QUEI.MA. 

Notas  ernittidas , 

Ditas  nilo  ernittidas  por  inutilisadas,,... 


Queimadas : 

Recolhidas  por  dilaceradas,  sul)Stituit<lo, 
inclusive  as  trocadas  por  moedas  do 
cobro 

Idem  em  substituiÇilo  das  ernittidas  um 
virtude  da  Lei  n.  3.565  do  29  do  Maio 
de  1875 

Amortizadas  pelo  Danço  do  Itrazi I . . ,  ■ 

Inutilisadas  por  divorsos  motivos 

Por  queimar  (rGcolliidas  do  l.»  do  Jullio 
do  nnno  pruximo  passado  ató  osta  data. 

N3o  apresentadas  ao  troco  o  por  isso  som 
valor, 

Existentes  cm  circulação 


2i 


470.109 
3.000.(100 


N. 400.000 


4,939.870 


4.U29.870 


023.480 


333.001 


3.073.300 


4.029. H70 


0.372 

2.345 

2.653.676 

505 

410 

.  84 

21 

44 

290.201 
4.400.1100 

816. 300 
400.000 

040.002 
600.000 

.')07..'li3 
4011.000! 

43.181 


07 


05.800 
100.001) 


38.706.703:18.670.813,14,887.990    8.0<.ll).120|  3.117.903 


34.003.814 
0.J73 


34.U7U.U8U 


17.401.045 
3.345 


17.403.30U 


10.803. 8ã3  12.332.100 


18.735 
0.^72 

3Í7.0G0 

048.420 
6.180,770 


24,070.08(1 


15.515 
2.345 

G8.G59 

130.835 
4.0,i4.HU7 


17.103.390 


11.088.201 
2.553.070 


7.388.234 
ti(l5 


2.038.854 
43.181 


10.702 


42 


G2.1CG 
4(10.  OOU 


1.710.3/7 


1.237.377 
10.702 


13.041.877 


7.071.440 


7.38H.7;I0;  2.U83.U.35,   l.-jrJi.lU;» 


4.183.113 


107.0ri3 
9.6.13.070 

110.722 

121.  OU 
3.777.033 


13.041.877 


307.083 

5'J5 

03,830 

23,r;03 
2.780.105 


7.!)88.73U 


1.180.240 


I 


155. (ÍR2 
43.181' 

21.282 

n.03i' 

1.372.010 


U84.320 


37.0:14 
4'l.71í 
10.703 

443 

2.450 
470.413 


2.U82.03»    1.2.')4.1Ug 


RECAPITULAÇÃO. 


Existentes  em  circulação. 


Ía.i^signadas . . , 
porassignar., 
por  queimar. 


Idem  em  diversos  álbuns 

Queimadas.  ••....• 

flSo  apresentadas  ao  troco 


QUANTIDADE   DK 
NOTAS. 


ms. 


22.071.120 

2.841.580 

9.700.000 

094.171 

800 

47.050.889 

945.708 


85.104.277 


189.258:354^500 

43.492:183,^500 
51.700:000^000 
11.756:033/Í500 

37:&ímOO 

291.342:988to00 

3,211:260^ 


589.788:489^000 


4.680 


42 


iO.OOO 

luo.o:io 


8SU.947 


7.13.210 
4.08(1 


737.0U.'i 


200.987 


S8.017 

28.021 

4.C8<J 

5,284 

5;57 
400.713 


7:17. 005 


5.800 


42 


138.500 


.314.312 
5.800 


3í0.n2 


123.000 


16.603 
21.419 

5.8011 

4â.G13 

103 
10i1.8i8 


320.142 


3..>'>0O 


21 


4lK.(iK4!        73.705 


70.184 
3.500 


73.CS4 


41.225 


3.323 
1.3.17 
3.500 

288 

CS 
23.986 


7J.(S84 


2.636.;."? 


800 


2.841.58) 
9.700.000 


8.Í.  104.277 


69.925.140 

2.6.30.757 

73.601.8»' 


44.232.508 


75.5:.7 

70(1.117 

2.630.7.'i7 

991.171 

045.708 
2i.971.12J 


72.561.8.17 


17.86ã:31ijn00 
27:079§«00 


43.492:18.'M;500 
81.700 lOOOgOQQ 


SStf.788:489SÕÕir 


470.702: I14S0OO 
17.860:2125000 


49l.SC8:626fi003 


3UJ.828:376ÍÍOOO 

a.li8:S00£00O 
17.500:000^000 
17.8GO:212S00O 

11.75O:023»f.'K)O 

9.311  :S60í;ú00 
i89.3.-i8;3Sfc6S0O 


4<J4.SC8:026J!Í000 


OBSERVAÇÕES. 


Comparada  a  oxtstencia  om  Girculac,1o  deste  quadro,  na  importân- 
cia do 189.2:S8:33IJSSO0 

com  a  do  mor,  do  Outubro  do  anno  próximo  passado,  na  importância 
(lo 181.27g:0S7j$500 

nola-so  a  diíTorcnça  p.ira  mais  de ^...       7.979:997£000 

provonionto  do  seguinte: 

Importância  romottida  ao  Tlio.eouro  nor  conta  da  omissão  autorlsada 
peio  Dccroto  n.  0882  do  10  do  Abril  do  anno  p.  p.. ..       8.0u0:0o0j!|000 

Idem  retirada  da  circulação  cm    substituiçAo  do 
moedas  do  bronze 2):703:000       7.979:297^000 


Seeçao  de  substituição  do  papol-mooda,  om  3  do  Abril  do  1879.— O  1.°  Escripturario,  /.  S.  Sampaio  Sobrinhb. 


N.  31. 

Emissão  do  papel-moeda. 


Emiltido  em  substituiçSo  das  notas  do  extincto  Banco,  c  das  cédulas  dadas  cm 
troco  da  moeda  de  cobre 


Idem  por  conta  da  Resolução  Legislativa  n.  91  de  23  de  Outubro  de  1833,  para 
supprimento  de  deficit 


Idem  idem  da  do  n.  331  de  13  de  Novembro  de  1841,  idem. 

Idem  Idem  da  de  n.  383  de  7  de  Junho  de  1843,  idem 

Antecipações  feitas  ao  Tbesouro: 

Em  1848  e  1846 

De  1865a  1867 


Importância  emittida  em  cumprimento  da  Lei  n.  1.349  de  13  de  Setembro 
de  1866,  a  saber: 


Correspondente  aos  bilhetes  do  Thesouro  pertencentes  ao  Banco  do  Brazil. 
Idem  ao  valor  dos  metaes  comprados  pelo  Governo  ao  mesmo  Banco 


idem  á  dívida  do  Thesouro  proveniente  do  resgate  do  papel-moeda,  feito  pelo 
dito  estabelecimento , 


Credito  da  Lei  n.  1.508  de  28  de  Setembro  de  1867,  para  despczas  da  guerra  do 
Paraguay 


Emitlido  por  conta  do  credito  de  40.000:0005000  concedido  pelo  Decreto  n.  4- 232 
de  5  de  Agosto  de  1868,  para  o  mesmo  flm 


Idem  em  virtude  da  Lei  n.  2.565  de  29  de  Maio  de  1875,  para  auxilio  aos  Bancos 
de  depósitos 


Remettido  ao  Thesouro  por  conta  da  emissão  autorizada  pelo  Decreio  n.  6.882 
dtí  16  de  Abril  de  1878 ,. 


Total. 


Comparada  esta  emissão  com  a  existência  em  circulação  até  31  de  Marco  pró- 
ximo passado,  na  importancia  de „... 


Nota-se  a  differença  para  menos  de 

A  qual  é  proveniente  do  seguinte: 

Importância  amortizada  pelo  Banco  do  Brazil 

Idem  resgatada  da  circulação  visto,  terem  cessado  os  motivos  pelos  auaes  foi 
promulgada  a  Lei  n.  2.865  de  29  de  Maio  de  1875 ......; 


Idem  das  notas  retiradas  da  circulação  por  terem  perdido  o  valor  na  forma  da 
Lei 


Idem  recolhida  em  troco  da  moeda  de  bronze. 
Desconlos  que  soíTreram  diversas  notas 


6.078:0005000 
4.704:8295000 
1.180:0005000 


1.188:88i5000 
10.230:4305000 


3.837:7005000 
35:766:6815000 

11.000:0005000 


17.500:0005000 

9.148:5005000 

2.211:2605000 

1.741:8755000 

503:3615300 


33.888:1325000 


11.929:5295000 


11:406:314,^000 


40.60{:3815000 
50.000:0005000 

23.389:5055000 

9.1i8:5005000 

40.000:0005000 


220.366:381^)0 
189.288:3845800 


31.107:9965800 


31.107:9965500 


Thesourarla  do  papel-moeda,  3  de  Abril  de  1879.— O  l.»  Escripturario,  J.  S.  Sampaio  Sobrinho. 


N.  32. 

Quadro  demonstrativo  da  divida  activa  de  impostos  lançados  pela  Ueccbcdoria  do  Rio  de  Janeiro,  liqui- 
dada e  escripturada  pela  eS.'^  Contadoria  do    Thesouro    Nacional,  desde  Junho  a  Dezembro  de  1878, 
em  seguimento  ao  quadro  n.  38,  que  acompanhou  o  Relatório  anterior. 


IMPOSTOS. 


Decima  urbana. 


Dita  da  legoa  alóm  da  de- 
marcação  


Ulta  addicional  domílo  moria. 

Imposto  pessoal 

Dito  de  Industrias  o  proOssCes^ 
Renda  de  pennas  d'asua 


Arrendamento  do  terrenos  da 
Lagoa  de  Rodrigo  de  Frei- 
tas......  


o  o 

"  a 


Novos  O  velhos  direitos. 
Taxa  de  escravos 


Imporlancla    da    llquidaçílo 
anterior 


SOi 

18 

3 

a. 083 

700 

3 

7 

4.063 


ANTKniOniilS. 


18G8-69 


1869-70 


17,Í708 


m^QOO 


13.3Í0 

3Í0.BÚ0 
33IIÍÍ8 


68,^Ú00 


370^708 
t{.0ili:0lip03 


l&i,^000 


70-71 


1871-72 


1872-73 


1873-7-í 


187Í-75 


1875-7C 


181^080 


180^00 


178^2S0 


t;.0Kl:018j}101 


333A2»0 

343:438^0 
343:767^ 


01^73» 


ais^oou 


lO^GOO 


ã74^7Sti 
683:014/1008 


SGO^OSO 
011:033^620 


013^000 


576|?000 


33^0 


GQSifOOO 


GB3:38g^7S3,01i:ai3A300 


10^00 
G33ÍGÕÕ 

034;730j!|413  083:700/1884 
ÕiãlãiSfiÕíi  080:308^884 


loj^eoo 


S:)^i8 


1876-77 


08^040 


ois^uo 


33^000 


-     618/1000 
713:096^024 


l:089/}780 
3,^140 

S2,)000 


244:9835271 

14: 3571^17 
1:610^73 


83/|ie0 
31:008/}100 


SOj^XK) 
02:367/(000 


l:33S67iO 
68I):808JÍ898 


|74:08tlji389 
3:898^920 


SOfiOOO 
3.889jf600 


TOTAL. 


113:828,^888 
408:1366837 


714:341«0S4  e89:108/f018  878:Qa8j|ISS 


443:t»3{ía99 
6«:084fi8U 


808:638jl43 


3Ui:156£357 

U:SilS7a7 
l:7ii£SU 

82^500 

174:138/1549 

S8:168«800 

43J^I0 
8908978 


860:S61j8G0 
9.»03:«9MÍ100 


10.i6l:ISi/f7M 


Explicação  do  .quadro  n.  32. 


Imoortancia  da  divida  contetn piada  no  auadro 

NUMERO  DOS  DEVEDORES. 

SOUJIAS. 

33i.8ti8 

10.i61:S82t|760 

Do  total  liquidado  e  escripturado  cobrou-sc: 
Com  gulas  passadas  pela  3.*  Contadoria,  a  saber: 

Aléo  flinde  Junbo  do  1878 

87.486 
1.003 

2.856;782i|264 
69:301^794 

88.489 

2.267 
98.393 

3.740 
168.967 

2.926:08f^58 

78:059fi379 

3.764:616^411 

188:763^1 
3.806:789^71 

))      >       Oezfiuibro  dito 

Idem  pela  Directoria  Geral  do  Contencioso,  a  saber: 

AtéoílindeJunhode  1878 

2.253 
14 

77:460Í789 
598JI620 

»       »        Dezembro  dito 

Por  meio  executivo,  a  saber: 

Atéo  llm  de  Junho  de  i878.. 

94.S40 
3.853 

3.892:149^9 
172:467^323 

»       »        Dezembro  dito.... 

Foram  exonerados  em  virlnde  dos  despachos  do  Tribunal 
doTbe^uro,  a  saber: 

Atéo  fim  de  Junho  de  1878 148:400ifi024 

3.S60 
180 

156:3{1£107 
32:422£Í734 

«       >        Dezembro  dito 7:941^083 

A  importância  da  divida  da  111  ma.  Gamara  Municipal  e  do 
Collegio  de  Pedro  II,  proveniente  da  decima  urbana  dos 
respeetiros  prédios,  isentos  do  pagamento  peia  Lei  de  26  de 
Setraabro  del853... 

Somma  das  certidões  existentes  no  Jaizo  dos  Feitos 

• 

331.858 

10.46&:282j(760 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  5  de  Abril  de  1879.-0  Contador,  José  Mio  Dreys. 

'm 


N.  33. 

Ouuilro  (leiíKiuslralivo  da  dívida  activa  dos  impostos  laacados  pelas  esticAes  de  arrecadicio  di 
lYovincía  do  lUo  de  Janeiro,  liquidada  pela  3/  Mailoria  do  Thesonro  NiLionir,  desde  Jnllio  i 
Dezembro  de  4818,  em  seguimento  do  quadro  n.  39  que  acompanhou  o  Kelilòrto  anterior. 


ESTAÇÕES. 


IMPOSTOS. 


S.  João  dã  Barra. 


Estrella. 


i 


Nictherohy J 

ParahybadoSul.  < 


Valença., 


Iioposto  de  iaduS' 

trias 

Ta.\a  de  escravos 


Àrrendaineuto  de 
terrenos 


Bi  ca 


M 


e 

s 

H 

H 


00 


ce 


Taxa  de  escravos. 
Foros  de  terrenos. 
Idem  dos  índios .. 

Imposto  de  indus- 
trias  


Idem 

Taxa  de  escravos. 


Sommas. 
Importância  da  liquidação  anterior. 


38 
33 

4 


71 

122.318 


lãS.389 


26^00 
6Í5053 


33^10 


» 
» 


123|if4S3 

1.051:932^279 


1.052:0459732 


o 

ee 
PM 
I 


I 

<0 

ee 


MSgOOO 


238^)800 
69^57 


33^0 


& 
6 


330JJ957 
1:357^959 


1:688J|916 


7OS400 

87^199 

4^33 


217^131 
1:316^141 


1:463,^272 


17^600 


2Sg836 

346^00 
61{fl37 

3$724 


665000 
65600 


TOT&L 


POR 

IMPOSTOS. 


roR 

ESTAÇÕES. 


SSfOOO 
17^600 


572p)0 
381J)iS36 

7J}2S6 


4250987 
9195610 


1:3455597 


665000 
6£600 


72|;60O 
35]^ 

8601}792 

660000 

& 
73J^ 


1:0970538 
i.055:445J}989 


1.056:5i3(Si7 


EXPI.ICAÇÃO  I>0  QVJADRO 


XUUERO 
DOS  DEVEDORES. 


SOMJUS. 


Importância  liquidada,  a  saber: 

Até  o  nm  de  Junho  de  1878 122.318 

»       »     de  Dezembro  de- 1878...... '  'í 


132.389 


Deduz-se :  l 

Importância  cobrada  com  guias  da  3.*  contadoria,  a  saber:  . 

Até  o  ilm  de  Junho  de  1878 | 

»         »    de  Dezembro  de  1878 : 

Dita  cobrada  pelas  diversas  estações  de  arrecadação,  depois  de  se  | 
acharem  os  livros  no  Thesouro,  até  o  fim  de  Dezembro  de  1876. 1 
Dita  cobrada  com  guias  da  Directoria  Geral  do  Contencioso,  até  o  : 
Qm  de  Junho  de  1878 > 


5.876 
70 

2.107 

70 


8.433 


Dita  das  certidões  remettidas  para  o  Juízo  dos  Feitos. 
Dita  da  divida  cobrada  executivamente,  a  saber : 


Até  o  flm  de  Junho  de  1878..... 
»        >    de  Dezembro  de  1878. 


Foram  exonerados  por  despacho  do  Trib.mal  do  Thesouro,  a  saber  : 


Até  o  flm  de  Junho  de  1878 

>        a     de  Dezembro  de  1878. 


Existem  no  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda.. 


16.597 
546 


330 
3 


113.966 


17.37S 


96.891 


1.(^5:4450989 
1:0970538 


1.056:5430517 


63:3950816 
1:0830528 

31:3030362 

8630244  I   96:6430850 


999:9000667 


185:3771299 


5:i: 


196:4131» 


79»:iam 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Gerai  da  Contabilidade,  em  8  de  Abril  de  1879.-0  Contador,  Joté  JaU»  Oní^ 


ifi^ii 


N.  34. 

Resumo  das  tabeliãs  parciaes  da  divida  activa  do  Municipio  e  Províncias. 


MUNICÍPIO  \ik  CORTE 
E  PROVÍNCIAS. 


Pará 

Amazonas.  ••• 

MiiranUao 

Piauby 

CGftríi  •>••»■•••••••••• 

Rio  Grande  do. Norte. 

Parahlba 

PernaD)buco 

Alagoas 

Sergipe 

BiiDia*  ■•••■••••••■••• 

EsDirito  Santo 

Rio  de  Janeiro  e  Slunic 

neutro 

Sliaás  Geraes 

uoyaz  ••••••••••■•■••• 

SIaio  Grosso 

S.  Paulo.. 

Paraná. 

Santa  Catharina... 
Rio  Grande  do  Sul 


>•■••••■••• 


Ipio 


DislribiiiçUo  das  épocas  qiio  alteraram  o  syslcma  »lc  contabilidade,  administração  o  llscalisaçSo 

da  Fazenda  NacioDal. 


WWWM»^WW»^^^»WVWS<^S<^^W^^S^^^^^^^^^^^S^^i^^^»^i^^^^^^*V^<'**'*^^^'*^'^^ 


Sem 

distinccão  do 

annos. 


1 


103:618^37 
9itlj}8e6 

"é-òóèwié 

■••••■•••*• 

5:3»,UtO 

119:030â75a 

170^680 

'45:ÔÍ9àÒÍÍ 


;38:Ó4Í^3Í 

10:368Ã210 
0:461^e0 

2:400^ 
CO: 8203318 


130:630,^10 


1808-21. 


47 10950 

OB:iaom3 

BS0S78O 

S8:gii)«S09S 

11:7449000 

e:aa7Áao4 

100:000S773 
3: 034) 


••••••»■••* 


^'.^^^\lò• 


48:0043079 
8b7^0S 

(••••■••••« 

6:9B6|}881 


287:4583068 


1822-31. 


23:9373300 

31:078  085 

(i:411  OU 

1:64»H478 

0:6153882 

80:7241847 

04-5BilON4 

8:008  082 

383^00 

152:7083012 


4273007 

112:6203075 

7:4983081 

4:0043382 

10:3433012 

•  •t«»*«i*a*ia>al 

•  •■•■#•••••••   •   •  < 

31:0363635 


487:3203572 


1832-í)0. 


1850—77. 


Total. 


01:013^304 

'Í82: 0883150' 

1:0383514 

15:6ia3ail 

4:000fi7ã8 

54:0435035 

271:0003801 

15:0943017 

7a:43i3874 

353:0773303 

5:1333682 

263:2743412 

231:2263850 

83:511^20 

88:O0O3t81 

158:0353208 

0383821 
289:0043574 


1.994:0773280 


4:3083703 
at(:tt71323t 
37:5883208 
37:0800200 

101:7283818 

0:01imi 

S3: 0505378 

300: «893727 

214:8313358 
30:3503701 

400:0733271 
ttS:28i3081 


^51 
S57 
312 


5.307:085 

38:777, 

33:032, 

18:8013U4a 

182:4013'.162 

32:7841 

0:92U595 

1.557:2013330 


221: 

at(: 
2771 

8i: 
240; 

29: 
145 
083 
218 

98 
.029 

00 


3503103 
8713331 
0273083 
0893811 
0«0B358 
5723071 
:39»l804 
5733237 
0093523 
:8273075 
:  2003073 
; 4173733 


8.704:8243897 


5.000:8373802 
1.109:1733201 

03:0333113 

n4:774, 
301:831 

33:784 

13:91301. 
1.914:4713334 


Estado  da  divida  m  31  de  Dezeubro  de  1878. 


Cobra  vel. 


Duvidosa. 


110: 
38: 

328: 
31: 

195: 

aoi 

140 

639 
233 

98 
1.010 

60 


4783213 
571«23l 
7923013 

o-^g^sii 

3473732 
I8I34IO 
:74itjiO<SO 
3133675 
:05:>3069 
;837A975 
:646S444 
:  4173733 


8.060:8373863 

721:«3m62 

(i2:ii90387.3 

U:47i«;51 

333:6913206 

33.78&3B46 

13:5031:633 

1.912:9033601 


12.002:9213080     ILOSSiOSOfiriei 


4903SOI 

22:7383606 

2:.'S8ii 

321, 

a:506L 

174:1093318 

4:047^062 

15:8013366 


C2:8803M6 

353340 

0:4073036 

17:1363400 

«■•««••••#•••#•• 
•••••>«•#••■•••• 


309:1303998 


Insolúvel. 


110:3813477 

33:8023704 

49:0373087 

70{KMO 

S:1393i)44 

169:1803334 

4:0993302 

3:668ji963 


384:8353636 

3:8953841 
I0:994$08a 

4563790 
1:8073543 


705:7103597 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  cm  8  do  Abril  do  1870.—  O  Contador,  José  Mio  nrei/x. 


N.  35. 

Tabeliã  das  quantias  despendidas  em  Londres  pelo  Governo  Geral  com 
os  juros  de  2%  garantidos  pelas  Administrações  Provinciaes  ás  com- 
panhias das  estradas  de  ferro  da  Bahia,  Pernambuco  e  S.  Paulo. 


i878. 


i879. 
Fevereiro. 


1878. 


EHtrail»  <Ie  fcrru  dn  Dahin. 


Quantia  despendida  ató  31  de  Agosto 
(tabeliã  n.  41  do  Relatório  ante- 
rior)  


Juros  do  semestre  de  lullio  a  Dezem- 
bro de  1878 

Commissao  de  H  %  aos  Agentes , 


1873. 


Estrada  de  ferro    de 
Pernambuco . 


Quantia  despendida  até30deSetembro 
(tabeliã  n.  41  do  Belatorio  ante- 
rior)  


D. 


18.000 
45 


Estrada    de   ferro  de 
8.    Paulo. 


Quantia  despendida  até  31  de  Outubro 
(tabeliã  n.  41  do  Relatório  ante- 
rior)  ' 


59G.148 


18.045 


614.193 


328.390 


s. 


D. 


Câmbios. 


Réis. 


Diversos. 


20  > 


132.291 


1.095.073 


11 

O 


Diversos. 


3.991:068^71 


207:463^73 


.198:531^944 


3.306:520^61 


1.734:932^326 


11.339:984^931 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  2  de  Abril  de  1879.-0  Contador,  João  José  do 
Rosário. 


F.  10 


:'M 


N.  36. 

Tabeliã  da  divida  activa  externa. 


EMPRÉSTIMOS  FEITOS  PELO  GOVERNO  DO  liRAZIL  AO  DA  REPUBLICA  ORIENTAL  DO  URUGUAY. 


1.0  De  1.030.0U  pntacõcs,  realizado  em  virtude  da  Convenção  de  i3  de  Oulubro  de 
1881,  a  1JÍ920  o  patacao 

a.<*  De  720.000  patacões,  em  virtude  da  Loi  n.  7ã3  de  30  de  Setembro  de  18S3, 
a  1^920  o  patacao 

3.0  De  119. «50,09  patacões,  em  virtude  do  Protocollo  assignado  em  Montevideo  a 
29  de  Janeiro  de  18S8  e  das  notas  reversaes  de  8  de  Junlio  e  30  de  Julho  do 
mesmo  anno,  a  1^1920  o  patacao... 

4.0  De  600.000  patacões,  em  virtude  do  Convénio  de  8  de  Maio  de  1868,  a  2S0OO 
o  patacao 


8.*  De  JOO.OOO  patacões,  em  virtude  do  Convénio  de  22  de  Novembro  de  1868,  a 
SfiOOO  o  patacao 

6.°  Correspondente  a  18  prestações  de  30.000  patacões  cada  uma  ,  om  virtude  do 
Protocollo  de  13  de  Janeiro  de  1867,  cm  libras  sterlinas  a  dilTerentes  câmbios. 

A  addicionar: 

Juros  de  6  %  ao  anno,  accumulados  aos  capitães  do  4.»  e  5.»  empréstimos,  em  virtude 
dos  respectivos  Convénios,  e  contados  das  datas  das  entregas  (48.000  patacões  a  2^). 

Juros  de  6%  sobre  os  capitães  doi.",  2.»  e  3.»  euiprestimos,  contados  das  datas  das 
entregasaté  30  de  Abril  ultimo (a.892.822,87  patacões  a  15920) 

Juros  de  6  %  sobre  os  capitães  do  4."  e  5.»  empréstimos,  com  a  accuniulacao  dos  juros 
na  importância  de  96:0006000,  já  reíeridds,  contados  da  data  delia  até  30  de  Abril 
ultimo  (646.623,14  patacões  a  25000) 

Juros  de  6  %  sobre  o  capital  do  6."  empréstimo,  contados  das  datas  dos  pagamentos  das 
letras  até  30  de  Abril  ultimo ;.; 


1.988:478^720 
1.382:400^000 

229:344^173 
1.200:000^000 

400:000^000 
1.493:084,'i9i2 


5.583:643^914 

1.2g3:246i}286 
1 .008:399^267 


0.602:307^813 


96:0005000 


7.855:2895467 


14.613:5975282 


OBSKRVAÇÕES. 

Tendo-se  estipulado  nos  contractos  de  1865  e  1867  que  o  Governo  Oriental  pagaria  os  juros  e  despezas  que  o 
ao  Brazil  tivesse  de  eirectuar  no  caso  de  ser-lhe  necessário  levantar  por  empréstimo,  dentro  ou  fora  do  paiz,  as 
sommas  convencionadas,  satisfazendo  apenas,  n  >  caso  contrario,  um  juro  náo  superior  a  6  %,  adoptou-se  proviso- 
riamente esta  taxa,  visto  não  acbar-se  resolvido  este  ponto.  >       f  y        » 

Para  o  calculo  das  redacções  das  prestações  mensaes  de  30.000  patacões  que  formam  o  6.»  empréstimo,  serviu 
de  base,  por  nâo  haver  deliberação  em  contrario,  o  valor  das  libras  sterlinas  dadas  em  logar  dos  patacões  nos  dias 
aos  vencimentos  das  letras. 

Nesta  demonstração  nâo  vão  com prehend idas  as  despezas  feitas  com  a  Divisáo  auxiliar  que  esteve  em  Monte-  « 
yideo  nos  annos  de  1854  e  18S5 ,  e  devem  ser  indemniadas  pelo  respectivo  Govern»,  em  vista  do  Tratado  de  ) 
aliiança  de  12  de  Outubro  de  1851,  e  Accôrdo  de  8  de  Agosto  de  1854. 


REPUBLICA  DO  PAR.AGUAY. 


Importância  da  ultima  das  Ires  letras  aceitas  pelo  Governo  Provisório  pelas  transacções 

relativas  à  estrada  de  ferro  de  Assumpção,  calculado  o  patacao  a  20000 

Juros  de  6  %  contados  até  21  de  Janeiro  de  1873,  accumulados  ao  valor  primitivo 


A  deduzir: 

Importância  recebida  por  conta  em  Oulubro  de  1874 

A  addicionar: 

Juros  de  6  %  contados  de  2i  de  Janeiro  de  1875.a  I  de  Fevereiro  de  1880,  data  em  que  se 
deve  vencer  a  nova  letra  passada  por  Travassos,  Palri  &  C»,  que  tomaram  a  si 
o  pagamento  da  divida,  em  virtude  de  Accôrdo  entre  o  Governo  Imperial  e  o  do 
Paraguay 


PatacCFes. 

67.991,83 
4.147,15 


72.138,70 
2.000 


70.138,70 


25.528,80 


93.667,50 


Réis. 

135:9835100 
8:2945300 


144:2775400 
4:0005000 


140:2775400 


61:0575600 


191:3335000 


RESUMO. 


Dirlda  da  Republica  Oriental 

»         .        »         do  Paraguay. 


CAPITAL. 


6.662:3074813 
Í31:983jl00 


6.794:3905915 


JUIIOS. 


7.951:2890467 
59:3515900 


8.010:6415367 


TOTAL. 


14.613:5975283 
191:3385000 


14.804:9325383 


Seganda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  ConUbilidade,  em  8  de  Abril  de  1879.-  O  Contador,  João  Joté  do  Rotario. 


N.  37 
COMMERCIO  marítimo  DE  LONGO  CURSO 

Quadro  comparativo  dos  valores  ds  importação  s  e:sporta$ão  nos  s^^srcicios  de  1875 — 1276  a  1877 — 1878 


províncias 


Rio  da  Janeiro 

PtniMíibaea 

Bahia 

Rio  Grands  do  Sul 

Pari 

11  araalilo 

S.  Paolo 

Panbiba 

Ceará 

Alaidaa 

Seisfpe....- 

Paranl 

Saala  Catharina 

Rio  Grande  do  Norte 

Kl plrito  Santo , 

Plaaliy 

Amaionai 

Mato  Groiio 

Somron 


IMPORTAÇÃO 


exercícios  de 

1873-1876  1870—1877  1877-1878 


101.350 

19.030 

91.9(1 

7.783 

7.»>S 

3.Í94: 


171.088:103/1000 


87.399:443/^ 

ig.S(»:037/iO(M1 
17.1ie!638,)000 

7.WS:993, 

3.313 
5.939:539^ 
11S:493, 

9i7:938j000 

10i8J9  " 

93:ai6( 

770:390, 

3a:3G3| 

1:311, 

n3:768| 

191:480 

9.744:894 


1S4.939:033|$000 


89,479;998i»)00 

S1.0SO:403/;000 
9O.49O:888£O00 

9.078:907,   " 

8.0U5:189j 

4.408:339, 


ií»:miJO00 


4S9:349jOOO 

30:391,sll00 

900:983/^)0 

793:73IÁOOO 

40:597^ 

99:807£000 

139:476j000 

330:900^100 


148.304:e34/$000 


EXPORTAÇÃO 


exercícios  de 


1875—1870 


1870—1877 


1K77— 1878 


(00.544 

11.71» 

13.037 

9.93S 

19.ni3 

9.847 

17.910 

1.839 

3.900 

9.478 

1.483 

9. 330 

339 

479 


:413 

44( 
:83: 

914ç, 

9t4j000 
:038$000 
:.'S03,)000 
:U(4^ 
:.3K0^ 
:833|000 
:490j00<) 
:40!i,;00(l 
:87t;  ■ 
:980< 


3U0:Gil0,UXIO 


l<6:30eâJ00 

ipo 


919:0412 


178.880:413^0 


101.030 

1V.3Í3 

1S.9!)9: 

0.830; 
13.798; 

3.398; 
17.P0Í; 

3.399; 

3. 803; 

4.980: 

9.847; 

3.3H): 
934 

1.C07: 


809^000 

978í 

8m 

003/ 
3:ir 

;iii3; 

I197,;00() 

9't3,$000 

47.t^lO 

li9C£000 

979A0(IO 

(ÍS0A}(XJ 


92.999:241^000 

l:i.051:Ui:tM)00 
10. (39:000 ;000 

9.777:O3f/)00U 
14.(f<8:9»-ji0ú0 

9.709:940^ 


1.0S9:019,$000 


949:487«O0U 
73:999, 
190:908, 


190.77g:gi8jOUO 


3.70:):9jUU00 

9.l»7:08()j00(i 

d,l.'l7:914A000 

iOi:(l:Í0au 

391:147^000 

■"3.Í7:Ò77,;ÒÒÔ 
934:709^^000 


133.709:932^ 


SOMMA 


1». 


lurjRTAr.Xo  EiPOaTAnlii 


278.997 

OO.IW) 

88.811; 

17.987 

93.130 

11.990 

10.3Í6 

444 

8.(03 

KUI; 

88; 

:<71: 

9.17(1 

78; 

09; 

431; 

790: 

4.399: 


; 889/000 

3õ(Á(KI0 
O98jO0() 
0.39TÕOO 
(WAUOU 
33lj000 
110.^J 

w3mo 

993SÕO0 
7K3i^l 
79(M0ao 
S.-il$J00 

osoioíw 

431^100 
1(I8:<OOU 
inCAMO 
719^ 


474.983:390^000 


-294.3% 
4(.oai; 
(7.(81; 
13.391; 
4U.8J0; 

«.K78; 
33.0(9 

0.390; 

0.1:í3: 
11.173: 

0.(87: 

0.8US: 
<.I8<J: 

9.071: 


;31G^00 ) 
:4(3i^)03 
IKàm 
931áOUU 
.S37SK« 
;g(/^IOO 
■iGOmi 
:346AiK'U 
833^0 10 
(89,sn(l3 
779ÍO00 
393Àm 
399^000 
3O3J0OO 


uca 

470 
339 


:  9.30)1100 
;3C7«I00 
8(9>UUU 


."•99.199:383^1000 


SOURE  A  IMPORTAClfl 


lS.ril8:'J(l9^aO 

l(.308:9C0dU00 
9.391:101^10 


9.317::i84j$000 


1.18(:37C/$000 

""(ÁVúVeoin 


9(3:789jú00 
3.g89:S7O/!0Oa 


1G.359:C97|!CKI0 


(7.094 :047/!O00 

ã4.C86:lSOj00O 

3.875:441M00 

;i9:939#n0 

M.983:G97J|U0a 
0.399:039^000 
0.436:849^00(1 

e!.399:323f000 

313:199^00] 


37.111:040^000 


91.S35:933Jp00 


(iDbdcninidca 

A  dlffereafa  para  maif  que  >e  nou  no  preionta  quaJro  proviSm  do  «o  tor  rooobido  noita  Commltu.Tn  os  in.inna!i  ndnlltliuoi  ilo  .-ilKiiiii.ia  Airaiulfg.ii  ilonoU  ilo  nrganls.iln  O'  <|ii.iilro  anterior. 
Conimlatlo  da  Eatatilliea  do  Commercio  Marítimo  do  Braill,  om  i6  do  Abril  do  1879.— O  Chcfo  da  ConunUiXo,  Dr.  SkbastiAo  KKRnKinA  Soahk». 


N.  38. 
COMMERCIO  marítimo  INTER-ÍROVINCIAL 

Quadro  comparativo  dos  valores  da  importação  o  reexportação  de  cabotagem  em  1875  a  1878 


províncias 


Rio  (Io  Jnnoiro 

Pornnmbuao 

Bahia 

Rio  Grande  ilo  Sul 

Pura 

Maranhito 

S.  Paiilo 

Parahyba 

Coard 

Alagdas 

Sorgipo 

Parani 

Santa  Catharina 

Rio  Grando  do  Norlo 

Espirtlo  Santo 

Fittuhy 

Amazonas ', ., 

Mato-Grosso 

ludotorniinadus 


1873-1870 


IMPORTAÇÃO 


EXEI\GIGIOS  DK 


187(5-1877 


3Í.80Í 
8.3U1 
4.U8Ú 

11.013 

o.aisi 

0(i 

13.S3Q 

1.3tS 

S33 
4.378 
3.4tu 
3.7G3i 
1.S87: 

818 
1.7Í(0: 

SC."!! 

1.723: 
103 


mHOOQ 

Honam 

\'i\h)0 

■jmooo 

momo 

Sfi/TOOO 
731 £000 
180M0:) 
3(X)A0UU 
021^ 
10O,$00O 
lOOJOOO 
108^ 
887  OIH) 

OMmo 

370,5000 


Sorarna..!.    100.108;18i35OOO 


i7.aiio 

8.31.'S 

lj.,'it8 
U.870 

0-29 

lã.riâU 

l.tiUO 

».-!( 
3.1ti3 
3.007 
4.37J 
1.030 
1.107 
l..'(78 

7f»i 
3,373 

130: 


■.som 

3i7À 

oom 

:  737(50 
:070í(l 

aãoeooo 

370^000 

ooofooo 
a3giKK)o 
ouimo 

5115000 
807,5000 

gsiSioo 
mmo 
go3,sooo 
sioáooo 

737iPO 
8(3/9000 


8ã.303:18O/;00O 


1877-1878 


40.003 

10., W» 
S.OOi 

13. 3U 
7.333 
1.073 

13.038 

1.773 

34i 

â.OiO 

.-1.330 

3.:)(8 

1.937 

3.101: 

1.073 

OU 

3.4J!9 

ItS 


'.'Í3I/H)00 
3334000 

infiOOQ 

008/$000 
7o9|SOIlO 
SOO^OOO 
lOòSOW 
740Í00O 
747/5000 
033W0U 
730JSOOa 
443/U)00 
OOOíOOO 
SOOiOOO 
300,$000 
711^000 
110,5000 


13a.503:743,íOOO 


EXPORTAÇÃO 


1873-1870 


K.XKRGICIOS  DE 


1870-1877 


30.303 

11.348 

4.431 

0.337 

4.311 

807 

3.037 

137: 

313 

3.300 

OiO 

113 

493 

00 

1.144 

J04 

3.033 

10. 

33.818 


;G0t|5OO:i 

i-moo 

103«)OU 
830,5000 
377ÍOOO 
3Ni£000 
307AOOO 
303A000 
883/5000 
87050UO 
001^ 
4815000 
303,5000 
700/5000 
039^000 
437«Õ00 
OtOÁOÕO 

eoiiooo 

839,5000 


100.198:163^5000 


39.0341 

14.438: 

4.831: 

7.33': 

4.0C3: 

793: 

8.770: 

130: 

381: 

1.0(9: 

4.330: 

113: 

049: 

70: 

999: 

303: 

8.413 

0: 

3.333: 


040/5000 

goi«ooo 

031/50(10 
ie3,MX)0 
3I4A000 
33Sm) 
4(3/5000 
3(5/5000 
394A000 
903,5000 
324^)00 
768^1 
929^000 
307A000 
3t0£000 
1(0,$000 
l:i3/)000 
4G0;|i000 
337,5000 


83.303:180,5000 


1877—1878 


38.8(3 

9.884: 

0.331 

9.334 

.'i(0 

1.289 

4.310 

178 

2.")3 

980 

1.313 

123 

3.399 

104 

800 

209. 

3.114: 

(3: 

.")2.330 


:343JK 
;7.'!fiA 

lospoo 

; 8306000 
:  103,5000 
:  9.38/5000 
;870Á0OO 
\S3iSm 
;433íf" 
:  031/^)0 
:803;S0OO 
:9O3,H000 
:G70ÍOOO 

tioimo 

:133Í000 
1910,5000 
344^9000 
;077J!n0O 
:90ipO 


133,093:743/;003 


SOMMA 


DA 


IMPORTAçXo' 


103.009: 

37.073; 

15.3(3: 

38.000 

20. .338: 

2.647 

39.113 

(.031: 

1.034 

10.478 

8.379 

11.484 

.-).143 

4.088 

3.31 4 

3.021 

0.437 

444 


070,5000 
03  ú," 


OSO/tOOO 
437, 

9: 

SOli 

OOGi 

348«)00 

7O2J00O 

397p0 

Mvm 

471/' 
:219£000 
:347Ã0OO 
009 ffm 

isoêm 

:331;^000 


303.33C:ll(/5OOO 


EIPORTiCXO 


a7.9a3: 

33.801: 

13.833: 

33.099: 

10.030: 

3.890: 

13.030: 

432: 

8(7: 

4.743 

0.593: 

330: 

3.344: 

3(1: 

3.932: 

713: 

7.932. 

39: 

88.903: 


671i 

SOOjOOO 

787W« 

4I715UOO 

311/5000 

OOOjOOO 


303.330:  lltjlinO 


DIFFERENÇA 
SOBREAIlíPORTiClO 


14.080:1335003 


14.9.17: 
10.338: 

'sòiiéi: 
4.188: 
786: 
S.733: 
1.686: 
11.134: 
I.GUO: 
3.8(6: 
3.361 
1.803: 


12(tf)00 
401/5000 


4<I3:100/!000 


g9.3(7:323j000 


KEXOf 


S88:04i#na 

•■■■■•••■■•• 

242:7O6J00U 


■•■••••■■ 

Í24:6é8jDÕã' 
903:0«UOOa 


99.347:2234900 


(Dbscviut(5(â 


A  dilTeronsa  ano  «o  noia  para  niaii  no  prosonto  i|iiailro  provém  de  so  lur  conltíiiiplado  os  valores  de  algumas  Alfandegas  que  iiAo  harliim  reniollido  OS  seus  inaiipas  cstalhtkos  ijuando  foi  orgaiiisado  o  quadro 
"  "'comnjijsao  do  EJJalIstica  do  Couimorclo  Murilimo  do  Uraill,  em  aO  do  Abril  do  1879.—  O  Chofo  da  Couimioiao,  Dn.  SebaslUlo  Ferreira  Soares. 


N.  39. 

Demonstração  do  comincrclo  (,1c  reexportação  c  transito  nos  exercícios  de  1875 — 187G  a  1877 — 1878. 


províncias 


Rio  do  Jnnviro 

Purniimbiico 

Bahia 

Itio  tiruiido  lio  Sul  ... 

Víiri 

.MaranlUú 

S.  l'niilo ■ 

Purahiliii 

Ceari 

Aiagilas 

Soriiipo 

Piiraná 

Snndi  Gíitharina 

Rio  Uraiidu  do  Norto. 

Expirito  Santo 

Piauhy 

Aniaionasi 

Uaio  Urutio'. 


Soniiiiii. 


REEXPORTAÇÃO 


1873-1870 


ICXICltCICIOS  DIC 


1870-1S77 


3.01J 

lUt: 

ÍVI 

lio 


•J: 
i 


!)7i;;iHX) 
i(KtM)lll 

UlNIj^OIX) 
0<0,:(KM] 


i\:mSOM 


3:03J^IO0 


U.(iiit:88á^x;u 


a.:i.")7:8;i;iíi)0() 

iJâ:4UJ:IN)0 

11I:37U0(H) 

8'J:430fOUU 

Í)():7í14n0i) 
at:n8iv,(HKi 

Í7:7O3iOO0 


3:CG8,!;nOO 
iiu:8:rjiuui) 


8;lJ(/.000 


0.4I.">:UCO^}00 


1877— IH78 


TRANSITO 


187.1-1870 


KXKilCICIUS    1)K 


1870—1877 


1877-1878 


H.784:020,ínOO 

4,'::i;iS17/0(X) 

3W:()4.f£00O 

Út:538,j000 

3J,.181SOOO 


7:408;SW0 
ll)7;U99jlX)0 


a:;i7âiOOO 


0.08g:003|;»00 


na:3si|$<iou 


3U;3I;IáOO'J 


H»:ill^JO 


i.TJ.-iOi^XNI 


lj:8(i^il0a 


4'J:lS"i;UU0 


«t:370,ti()í)O 
S;'JÍ9,)(I00 


1Í:31UãIIKK) 


SOMMA 


DA 

nEEiponrAi;!" 


l.l)7l:JS4í!Õ(IO 

•tjU:89i4(KKt 

iO>:02G.^) 
Kl:.-M4^ 

3ri:743ínOO 
á:4ri8/D;U 

10.070:000 


13:0(8^^)0 


1G.7C9;8U,>0(IO 


(£)b£icnuudris 


As  Provincial  quo  t3o  ou  lirunco  nSo  romoticram  inappns  cstaliílicoi,  .il^uinas ,  o  oiitins  iiilo  tiveram  moviíncnto,  cúiiimcrcio  do  rci>(|iarta(íto  o  do  (ransilo. 
Comniissito  Jo  Enlaliíllca  do  Conimcrcío  >fnrlliino  do  Ilrniil,  cm  20  do  Aliril  do  1871).— O  Cliofo  da  Commissilo,  Dn.  SrdaítiSu  FKnnEin.i  Soiniis. 


EO 
TIUNilTO 


93:9C(it»0.1 


K-.QMgm 


194:908^030 


fTW 


Demonstração  da  navegação  de 


N.  40. 

longo  curso  e  cabotagem,  nos  cxercicios    de  187S  a  d878. 


PROYIINCIAS. 


Rio  db  jAMxino 


í  Navtoií. 


.j  1'onflliiKiini ... 
(  KiiHlpaacm... 


FBRXáMBUCO. 


Navios 

TonoInK"'"- 
E<|uii)aguin. 


B.vut^. 


Rio  GftA.iDB  DO  Sdl. 


Parí. . 


N-iviúS 

Tonelagoni. 
Eiiuipngi-ni. 


MAni»ii:(o 


S.  PlDLO 


Navios 

Tonolaifom  . 
EilHiliugom.. 

N.1VÍ03 

Tonolasom.. 
Ei|uip!i|;em.. 


Navios 

TnnolaBUlii.i 

Eiiuipagom.. 

Navios 

Tonclagom . 
"■     ■       om. 


Paraiiida. 


Í  Navios. 
Tonolai 
Equipai 

(  Na 

To 

(E<1 


Navios 

Tonolagcm. 
"  luipugonl 


isrci  —  r«. 


CtAII.l. 


( .Navios 

,!  Tonolutfom 

(  Eiiuipaucin 


f  Ni 
ALAad.vSi  .11 j  J' 


Navios 

onolaRem  . 
liiipaijom. 


LONGO  CUUSO. 
Entradas,    Salihlas, 


(!\nú'i'A(iEM. 
Eiilrailas.    Saliidas. 


l.llU.Oi-2 
4â.lUo 


nu 

170. lUl 

6,'m 


iU.lUl 


3-il 

l.tNS 


70 

38.70(1 

1.517 


388 

âl.iío 

7.8tl 


3i 

lã.3;)."i 

373 


(O 

9.711 

1U3 


1.320 

l.OCO.Otii 

:iu.:i.vj 


.18(1 
3^8.710 

ii,u^:o 


493 

íiii.uro 

18.'23( 


3Í.81H 
l..-ilã 


70 

G1.78U 

l.UtS 


Ml 

7.30.) 


31 

13.»3,") 

373 


17.3Í3 
GUi 


1.039 
IS.iíH? 


(110 

1-23. liOt 

."1,488 


770 

3t8.3IU 

11.111 


008 

7Í.873 

1.7J1 


110 
lil.SU 

^  010 


nou 

ii.i.u;í:i 

0.at7 


!iO 

13.73á 

Tio 


383 

1Q3.C83 

4,778 


iHYO  —  vr. 


I.ONCO  CUllSO. 


Kii(r.vlit9. 


1,181 
ano.ííw 

10.89< 


:íi;í 

110,018 
0.988 


."itl 

938.:ií:í 
i).U7Ú 


m 

G.'>,l(i3 
3.W0 


I.ÍKKl 

i.i-ii.:mi 

{^.(JIIK 


207 

li  4. 308 

0.8U9 


4K0 

.^^.^..'iiO 

âO.438 


171 
0.374 
1.309 


Saliiiliís. 


(.'AI10TA(jEM. 


Eiitrutlas. 


Saliidus. 


""l" 


107 

lto,:i;to 

n.309 


».:i'.ii 


.'iO 

12.732 

730 


918 

03.3(lj 

3.713 


U.) 

43.784 

1.170 


:i?iO.:i(i 
10.  UO 


Gi 

20.743 

083 


1.100 
l.Oll.lOi 

3J.S10 


3(0 

314.004 

10.371 


tG4 

!>(8.011 

30,GG3 


170 

18.K34 

1  1('>:í 


30 

4'9.lu,-i 

1.341 


3:)3.;i(i.-> 

111.(30 


Gl 

30.7(3 

083 


001 

303. OKK 

13.303 


303 

llO.Olil 

4.C9d 


747 

238.907 

U.uOO 


303 

71.0(3 

3.018 


130 

139.413 

4.8(4 


300 

173.138 

11.(03 


40 

11.014 

374 


isrr  —  Ts, 


i<0X(io  cunso. 

Ehlrailus.    SaliiJai. 


CKBOTXGtlH. 

.Kntradas.    Sabidas. 


G 

li 

3G3 

1.703 

lo.ose 

08.837 

63 

700 

7,909 

1.003 

303.1(7 

13.733 


lio.rrjl 
■  3.(15 


0(1 

270.333 

11.301 


(iCO 

10(.i:i;í 

:i.oiiO 


118 
131.321 

4. 71)0 


033 

131.(13 

10.3(3 


40 

11.014 

574 


1.4F8  1.197 

1.130.4(3    1.048.331 
39.440         44.397 


193 

77.804 
4.330 


408 

194.  :km 

7.007 


530 

503.823 

30.933 


313 

llft.:iKii 

3.374 


Cl 

33. 3*'.'! 
1.3(3 


730 

430.313 

UU.993 


38 
373 
307 


117 

78.1(0 
».(RI1 


7 

1.830 

07 


318 

331.074 

11.C74 


397 

4.13. 314 

17.709 


387 

110.<U-iI 

4.:í3( 


74 

(X).7.Í0 

Í.G33 


G('l 

(10,880 

11.  (R8 


38 
7. 373 

Í07 


1(7 

78.140 
3.091 


C3 

S3.083 

703 


1.(01 

377.981 

30.309 


C33 

113.007 

3.089 


7iG 

337  100 

11.443 


233 

103. («4 

3.843 


101.139 

3.:!01 


«33 

313.321 

13.077 


3» 

.13.307 

CU 


3(0 

443.717 

19.(104 


S.-3 

87.910 

(.109 


1.676 
444.3C3 

31.308 


C18 

111.511 

5.C(9 


711 

290.97* 

11.739 


277 

in.C93 

(.003 


(33 

134.893 
3.139 


864 

301.400 

U.aud 


.■i3 

13.S97 

CU 


.133 

4(3.113 

19.338 


203 
59.(17  I 
3.016 


'iJíí-xnont.:. 


Í  Navios 
Tonciagoiii 
Eiinipagom . : • 

i  Navios 

pAaA.<(i !  T.iuuiagom 

(  Equipagem 

(  Navios .' 

SA.1TA  CiTiuni-fA I  Tonolagcm 

(  Eriuipagcni 

I  Navios 
Tonolagcni 
Ei|iiipagcm : 

Í  Navios 
Tonolagoiit 
Ri|iiipatfoni 

INavioa 
Tonolagoni 
Eiiuipiigcui 

Í  Navios 
TonolaKom 
Equipagem 

Í  Navios 
Tonolagcm 
Ei[nipagum 


S  Navios  
Tonelagem 
Equipagem 

í  Navios 

Nivioa  esiranjioiros j  Tonelagem 

{  Equipagem 

Í  Navios 
ToneUgom 
Equlpagoin 


..,.,,,,,., 


O 

l.OIK 

48 

80 

30.807 

2.701 

40 

13.703 

491 

3 

310 

30 

4 

1.007 
07 

3) 
(.177 

333 

3 

3.010 

00 


49 

10.401 

433 

187 

77.311 

4.0!I3 

37 

10.811 

437 

to. 

;),3;í4 

147 

4 

1.007 
07 

30 
3.0(0 

307 

3 

3.010 

00 


100 

00.310 

3,004 

3ii9 

70.742 

4.321 

0113 

120.817 

7.3(3 

210 

03. 9:10 

3.:i:í(I 

3i!0 

.18.833 

3.(00 

77 

H.9II 

l.Olll 

07 

38.2K8 
3.027 


104 

31.7.33 

3.003 

137 

ÍI7.377 

3.003 

GlO 

120.383 

7.311 

103 

•,)0.7<.ll 

3.323 

191 

.H..187 

3.381 

88 

IS, 183 

1 .083 

03 

37,  (.10 

3.3V( 


!ResuiXLO. 


333 

181.403 
8.4,14 

3.(100 

3,079.139 

74.937 


3.323 

3.300. KUl 

83.381 


343 

184.300 

K.OTS 

3.019 

3.110.70)4 

77.(10 


3,301 
3.3(11.077 

83.733 


4.778 

1.301.3(13 

73.70'.) 

710 

303,943 

13.:i(7 


3.407 

i.ni.-i.riOH 
i^G.irio 


4.333 

1.328.070 

OR.CUJ 

7.13 

a.i.'1.334 
11.. 130 


4.08;i 
l.4«!:i.(iio 

80.030 


9 

338 
13 

82 

37.074 

3.000 

40 

91.970 

800 

1 

3:10 
8 

4 

3.017 

1(2 

3( 
3.l'll 

330 


3.001 
137 


312 

133.914 

7.3.14 

2.002 

.3i0.,l:t9 

8/4.307 


5) 

11.331 

434 

903 

92.330 

4,743 

(O 

19.239 

773 

43 

ll.Klill 

3;<« 

4 

2.017 

1(3 


(.007 
310 


3.0)0 
137 


3» 

00.3(7 
4.080 

908 

90.111 

3.013 

38) 

1(0.373 

7.130 

193 

37.  :>'.>:( 

2.2Í0 

173 

00.3'll 

3.(01 

t» 

21,074 

1.8(0 

03 

10.173 

1.7.Í2 


174 

53.481 

i).U2i 

147 

34.302 
3.104 

589 

137. 9(H 

3.000 

1(9 
17. KO:) 

1.88;< 
10 

30.03.1 
3.(11 

GA 

33.(08 

1.817 

(8 

17.990 

i.S'13 


3.304 

,:iOi.7ii:t 

Oj.321 


397 

141.030 

7.0(8 

2,073 

3. 21.1. .134 

80.131 


3,370 

..■1.17.1.14 

87.779 


(..123 

1.387.809 

00.973 

800 

2<.i(.0ii3 

11.703 


.'Í.3K.J 
1.381.031 

78.730 


3.7.12 

1.323.<.i28 

37.903 

709 

3ítl.4(0 

11.030 


4.4tl 

1.. 107. 308 
U0.G18 


( 

070 
30 

70 

48. 103 

3.(70 

40 

13.3S4 

OU 


8 

(.8M 

3)4 

IS 

3.o:iO 

313 

3 

d  3"ij 

'"ioo 


374 

l'.n.337 

8.(l.'<0 

3.719 

3.(11.903 

103.018 


V.(r.)3 

3.0ll.lf.l 

113.078 


34 

19.31)0 

43J 

18S 

70.(30 

3.701 

33 
13.140 

3'JG 

18 

:i.77á 

131 

8 

(.80J 

314 

10 

3.8.l( 
iti 

3 

3.313 

10,1 


309 
G0.3I7 

3.8C9 

210 

103.(78 

3.3(9 

832 

193.7(9 

8.3C8 

391 

31.(lú( 

2. 10 

300 

81.328 

4.874 

63 

35.091 

1.7Ú( 

9J 

37.940 

3.819 


163 

30.802 

3.(73 

(33 

80.8C8 
4.033 

897 

192.8(1 

8.C38 

94 

8.S93 

7(i 

193 

80.U3J 

G.CIO 

(» 

27,307 

3.031 

8G 

37.«i9j 

3.731 


I 


309 

I0(.3*<8 

7.713 

3.474 

3.391. 7<i<J 

86.422 


:i.7»il 

3.553.<.I07 

91, 104 


,  S 

l.tMO 

100 

1 

3{(l 
13 


947 
6:47 
329 

,000 
088 

CO 


6. 

3.3ÍU. 
113. 


MSI 

7tí 

989 


3.V1O 

2.313.03» 

106.728 

i.ans 

(39.699 

13.834 


C.SS1 

Í.fi3.i.X'i8 

132.SC3 


ObeorvncAo. 

As  eolumnaa  en  branco  corrospondím  ás  ProvifiClas  ([uo  mio  mandaram  os  ma|)pas  csalistico»,  qiin  em  lompo  lhos  foram  exigidos. 

Goamlsao  de  EslaUstic»  do  Commorcio  Maiilimo  do  Ilra/ll,  em  80  do  Al.ril  ilo  1879,-0  Cliofo  da  Commi«siIo,  Dr,  Sehasim  Femira  Soares. 


.    -^  -'■  !t 


N.  41. 

foor,fl-.;rQa  oor  auantidades  e  valores  officiass 
P^su^nQdos  prir.:ioa33  produ^los  nadonass  exportados  para  paisoscstr^^^^^^^^^       po^  quania 
nssumoaoj  pi."-i.>'—    f  ^^^  exercícios  de  ío7b  a  ioio 


PRODUCTOS 


UNIDADES 


AguarUiinto 

AISoJí-í 

AsiiukMr , 

Cabollu  D  criíKt 

CafiSpilaJ» 

Castanha  do  Piír* 

Couros  a  c.ibullúl 

D!aiuant«d 

Fuma  c  leus  |irup>irados.. 

UgmiiiA  olnalíca* ,,...... 

Horta  niaUc 

Lrt  tfiii  raiuii 

Mailcir.ií 

Ouro  em  pó  o  cm  barra. 
Divar«i>4   proiliiclos 


i>nKi;o  MKDin 


I.ilro. 
Kilogramina. 


1873-187(1 


QUANTlUAftK 


vAi.on 


Craniinn. 

Kllogia-nmii. 

I 


])ivcr:iiis. 
Uriuiiniíi. 


,511') 

tfm 
,5lili'> 

Í378 

/í«i;i 

1Ô770 
^173 


3117.  o?;! 

a7.8(10.<Kfí 

87.133.330 

3SC.770 


.|\lii;n    MKiilii 


ll).f<ú9:8(li,^K)0l 
H.t07:ij(i,<KV1 

am.s-i.aoul  iia.lMiít.Wm 
3.108.099 
K.Ki/.ll-i 
8.073 

ál.l7tí.!i:i8 
."..«Oi.OJOj 
K.tttl.ViOi 
37(1.133 

;í.o«7.o1(i 
l.8(3i..'iitD 


1870-1877 


(JIIANTIllAtlK 


a^.Sí» 


í3.1:07'.>,SiKK) 

7.3fl3:l)UÃ0;'l' 
;.'S!):8in,^Ky) 

7.7»í;0(»5i(io 
10.101:33(5,001 

3.»ri9:387^XVI 

13II:K0V,>1KK1 

3'J1:377S0(K1 

Í,301:UO,>)00 

U.(103:0'J4;(1lV1 


A391 
,^l(il 

sm 

nua 

í730 

8i.;0.1á 

piilOI 

M6" 

(J3li8 


K:!I1(,;K10 


30S)07.HJ     li.()81;r.'H,ífl;KI 


1.0Í7 


182.fW).0f!0 
.iri.ioi 

J13.i38.03G 
.1..-Í17.U7 
10,77,0  7'J7 

n.oii 

lU.01l.3t'.) 

0.173.9Í0 

l(.373.Gm 

451.701 

3.319. I3U 

1.813.7*1 


pneco  MKOio 


1877-1878 


QUAKTIUAUE 


VÀbOR 


23.994;  313,5300 
jniioriR^tno 

lli.lil:C07i^'<)03 
!íl3:r)l7iO;)0 

K.i;t7:iWí»llO 


|,HI:81I,;1XH) 

tí.873:Cl0..03O 

ll.0;»3:U«,;O.w' 

i.383:(G3^J 

lCO:(lOij^)!) 
313:7H3,yKJ(tj, 
1.9jO:039i)a;Kr 
17.3.18:970.6O()0 

ãÕl.77l:90ir«0: 


.Í193 
§587 

mi 

7'.V5)8.S 
i>l3C 

I  ;70K 

ií70 
A33(i 


1,:«90 


193.002 
17.751.331 
170.5SO.000 
371.9(3 
j30.S30.1(3 
3.8JÍ.987 
11.819.970 
ll.POS 
19.i2l.Ki8 
C.CU.O») 
13.001.3% 
Sil.Ul 
3$.01G.9;ii 
1. 130.370 


38:143^090 
0,761  :t08^ 
i0.97(!:(30^XI 
311J138 

uo.ao.iisstjooo 

S30;878f000 

9.jjO:J(3,àooa 

I.183:000^'ja 

C.9J0:8U^030 

ll.7(i:llOÀOUO 
3.30i:0i0jp00 

3C3:8ICjO(» 
3.13G:331jO0O 
(1.393.1(0^1 


183.833:317^000 


(Í>b5fvi'afôcs 

por  o.a  ra.ío  „Ao  ,c  po,.c...  calcular  o,  ,ous  ..r.c.p.o. ......u.  «porl^lo.  .   foram  ,i.criplos  e...  ..ivcrsos  pro.ac.o.. 


.„.n,a.  rrovlucla,  ..o  romoue. o. ...  "-^-^^^^^^^^^  '^  ^^^^^  ^^  ,^,^  _^  ,„^^„  .„.  ,, ,,„.  „,  soastUo  r.nn.n.  S0A.«. 

CommissiTo  da  Eslalijlicii  .lo  Commcrclo  Marítimo  .lo  Dr.uli,  c-.i.  io  ,io  .vbrii 


SiilSS 


PROPOSTA : Pag 

Despeza  geral 

Receita  geral 

Disposições  geraes ••• 

ESTADO  DO  THESOURO .- 

Exercício  de  1878-1879 

Exercício  de  1879— 18S0 

Orçamento  para  o  exercício  de  1880—1881 

CRÉDITOS  SUPPLEMENTARES  E  EXTRAORDINÁRIOS 

CRÉDITOS  ESPECIAES 

MEIO  CIRCULANTE.... '• ••• 

DIVIDA  PASSIVA 

DIVIDA.  EXTERNA •*• 


DIVIDA  INTERNA . 


Divida  fundada 

Divida  anterior  a  1827..... 

Fundo  de  emancipação 

Empréstimos  de  particulares 

Empréstimo  do  cofre  de  orphâos 

Bens  de  defuntos  e  ausentes 

Depósitos  das  Caixas  Económicas 

Depósitos  dos  Montes  de  Soccorro 

Depósitos  de  diversas  orijens 

Exercícios  findos 

Deposi  tos  públicos 

Papel-moeda 

SERVIÇO  DO  PAGAMENTO  DA  DIVIDA  LVTERNA  FUNDADA. 
DIVIDA   ACTIVA 


DIVIDA  DE  IMPOSTOS '•• 

GARANTIA  DE  JUROS  ÁS  ESTRADAS  DE  FEBRO. 


DIVIDA  EXTERNA « 

REFORMA  DAS  REPARTIÇÕES  PUBLICAS., 

SECRETARIA  DA  FAZE.NDA 

DIRECTORIA  GERAL  DA  COMTABILIDAnK 

DIRECTORIA  GERAL  DAS  RENDAS  PUBLICAS.. 
DIRECTORIA  GERAL  DA  TOMADA  DE  COXTAS. 

TRIBUNAL  DE  CONTAS..., 

DIRECTORIA  GERAL  DO     CONTENCIOSO 


4 
4 

9 
11 

11 

12 

13 

15 

13 

15 

i6 

ly 

17 

18 
18 
18 
18 
20 
20 
21 
21 
22 

23 

24 

24 

3S 

26 

26 
33 
30 
30 
30 
32 
83 


»  38 





,«.„PB.vAT.voDo.mTo...^.»........-....;;;;;;;;;; « 


• „          40 

iimWlçiO  MPICUU  DA  EÍTiTWTICA V".V.V.*.'.*.'..*.'.  »            " 

RKCEBEDOBU  DO  BIO  DE  JANWBO ''^i'^!''!'"!!'!i!!'!^ili'l' '             " 

BECBBÍOOBIAÍ •* » 

ALFANDEGA.  EIIMi»Ma«">A..... ^            „ 

NOVOS  IMPOSTOS .' '' ,          »0 

RENDAS  PUBUCAS ■*"' ,          80 

ALFANDEGAS '/.* »             M 

MESA»  D.  BEHDAS  DE  1.'  6  ».'  ORDEM ^             ^ 

SELLO  AOHESIVO •          *** 

ESTAMPILHAS  NAaONAES ' ,          55 

AGENCIA  DO  IMPOSTO  DO  GADO..' .!....!*.......!..!........  '          ^ 

CASA  DA  MOEDA • ,           61 

TYPOGRAPHIA  NACIONAL ;V''"^J.VZ!!"i!!!-i-'-' '          «* 

DIÁRIO  OFFICIAL. ,            gg 

Nas  THESOURARIAS  DE  FAZENDA '"*** ,             63 

Tbesourarla  de  Pernambuco •  •  •  ''*'**".'. V..V. »         M 

Thesouraria  de  Minas  Geraes ^         ^ 

Alfandegas ^^^ ,         gj 

Alfandega  do  Rio  de  Janeiro /..'....V.V.V.*-......  »         ^ 

Alfandega  de  Pernambuco .*...*".'.'.'..'...*.'...' »         65 

Alfandega  do  Paraná **"* ,         65 

Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul ....*.*.*!!.'.*.!!!'.*.". »         •• 

Alfandega  de  Santos »          ^ 

Alfandega  de  Manáos • ^         ^ 

BENS  DA  NAÇÃO JZ!!i^*i/!i"-'''"  »           ^ 

A-«>.As :::::::::::::::::::::.::. »    ^ 

P^hA »          68 


PíA^^H^ »           69 

MARANHIO ,             69 

Mato  Grosso ,          70 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sol ....'.'. »         70 

TERRENOS  DA  LAGOA  de  RODRIGO  DE  FREITAS _. 

ThENOs"  EXTINCTA  ALDÊA  D.  ÍNDIOS  DB  S.   LOURENÇO  EM  N.CTHEROV »              ?» 

CAIXAS  ECONÓMICAS  E  MONTES  DS  SOCCORRO '.".*.*.*.*.*.*.*.'.'.*'.*.'.*.!'.'...  »          73 

CAIXAS  ECONÓMICAS  ESCOUBES ^              ^^ 

BANCOS  E  SOCIEDADES  BANCARIAS ...V..  .......*...*..  »           74 

BANCO  DO  BBAZIL ,               76 

BANCO  DA  BAHIA  E  DO  MARANHÃO .........!. »              76 

BANCO  PBEDUL  DA  CÔBTE ...»  76 

BANCO  DO  CÒMMEBCIO  «  COlíMItRCIAL  DO  RIO  DE  JANEI80 ^            ^^ 

BANCO  HYPOIHBCABIO  E  COMMCRCIAL  DO  MARANHÃO .*.7!i! !]'.'.!!.!!!..!!  .  »             77 

CAIXA  COMMBRCIAl  DE  MACEIÓ ."..... ...V.......  »              7? 

LOTERLIS 


N 


RELAÇÃO' 


DAS 


TABELIÃS  AISNEXAS  A  ESTE  RELATÓRIO. 


N.       i.—  Quadro  demonstralivo  da  receita  do  exercício  de  1879—1880. 

N.       2.-  Demonstrafáo  da  receita  eílectuada  nos  exercícios  de  1876-1877  e  1877  -  1878  e  orçada  para 

1878-1879. 
N.       3.  —Tabeliã  demonstrativa  da  receita  dos  20  exercícios. 
N.       4.—  Tabeliã  demonstrativa  da  despeza  dos  20  exercícios. 
N.       5.—  Saldos  do  exercício  de  1877-1878. 

6.-Tabella  das  letras  do  Thesouro    emittidas  e  amortizadas  do  1.»  de  Novembro  de  1878  a  31 

Março  de  1879. 
lí.       7.— Tabeliã  da  dívida  externa  fundada  em  31  de  Março  de  1879.    . 

N.       8.-  Tabdla  das  amortizações  que  se  têm  feito  por  co:ita  dos  empréstimos  contrahidos  em  Londres. 
N.       9.- Tabeliã  da  despeza  com  os  juros  e  amortização  da  divida  externa  fundada  até  31   de  Março 

de  1879. 
N.     10.- Emissão  de  apólices  do  1.»  de  Novembro  de  1878  até  o  fim  de  Março  de  1879,  em  seguimento 

á   tabeliã  n.  16  do  ultimo  Relatório. 
».     11.— Estado  da  divida  externa  fundada  em  31  de  Outubro  de  1879. 
N.     «.-Emissão  de  apólices  da  divida  interna  fundada,  desde  a  sua  creação  em  18». 
N.     13.— Tabeliã  dos  juros  das  apolicesde  6,  5e  4  %. 
jf      14.— Tabeliã  dos  juros  de  6  •/.  ao  anno  do  Empréstimo  Nacional  de  1868. 
N.     i5.—  Apólices  compradas  em  virtude  da  Lei  de  28  de  Outubro  de  1848. 
N.     16.-  Tabeliã  dos  juros  de  6  •/„  do  Empréstimo  Nacional  de  1868  até  31  de  Março  de  1879. 
N,     17.—  Mappa  classiflcatlvo  dos  possuidores  de  apólices  da  divida  publica. 
N.     18.-  Empréstimo  nacional  contrahldo  em  virtude  do  Decreto  n.  4244  de  18  de  Setembro  de  1868, 


N.  19.- Dejpeza  com  os  juros  e  amortlraçOes  da  divida  Interna  fundada. 

N  10.—  Divida  Inscrlpta  no  Grande  Livro. 

n'.  21.- Divida  inscrlpta  nos  Auxiliares  das  Provindas,  ainda  nSo  lançada  no  Grande  Livro. 

N.  M.— Estado  da  divida  anterior  a  1827. 

N  J3.— Fundo  de  emancipação. 

n'.  24.-Demonstraçilo  do  empréstimo  do  cofre  de  orplulo».  extrahlda   dos   balanços  do  Thesouro  e 

Tliesiiurarlas  dos  exercícios  de  1839-1840  a  1878-1879. 

N  25.-  Estado  da  conta  de  bens  de  defuntos  e  ausentes. 

n!  26.-DDmonstraçio  dos   depósitos  das  Caixas  Económicas,  extrahlda  dos  balanços  de  1874-1875  a 

1878-1879. 
N      27.—  Depósitos  dos  Montes  de  Soccorro. 
N.     28-  nepositos  de  diversas  origens,  extrahidos  das  Caixas  Económicas  do  Monte  de  Soccorro  da 

Còrle. 
N.     29.-  Estado  do  cofre  de  depósitos  públicos,  segun.lo  as  ultimas  tabeliãs  remcttidas  ao  Thesouro. 

N.     30.-  Deraonstraçilo  das  operações   de  emissão   c  queima  do  papel-moeda. 

N.     31.-  Einissilo  do  papel-moeda. 

N.     3í.- Quadro  demonstrativo  da  divida   activa  de  impostos  lançados  pela  Recebedoria  do  Rio  de 

Janeiro. 
N.     33.-Quadro  demonstrativo  da  divida  activa  dos  impostos  lançados  pelas  estações  de  arrecadação 

da  J*rovincia  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  34-  Resumo  das  tabeliãs  parciaes  da  divida  activa  do  Município  e  Províncias. 

N.  35-  Tabeliã  das  quantias  despendidas  em  Londres  com  os  juros  de  2  %   ás  estradas  de  ferro. 

N.  36.— Tabeliã  da  divida  externa. 

N.  37.-Quadro  comparativo  dos  valores  de  importação  e  exportação. 

N.  38.- Quadro  comparativo  dos  valores  de  reexportação  e  cabotagem. 

N.  39.— Demonstração  do  commercio  de  reexportação  e  transito. 

N.  40.-  Demonstração  da  navegação  de  longo  curso  e  cabotaRem. 

N.  41 .-  Resumo  dos  prlncipaes  productos  exportados  para  paizcs  estrangeiros. 


ANNEXOS 


AO 


MUIÍEI»  M  llllSmi»  M  fiZI 


APRESENTADO 


A  ASSEMBLÉA  GERAL  LEGISLATIVA 


NA 


SEGUM)A  SESSÃO  DA  DECIMA  SÉTIMA  LEGISliTCRA 


í^í»^/^ 


PEI^O  MlIVISTRO 


í;^  ^^  rS^^Á-j  @Âç^e(e€kgím. 


RIO  DE  JANEIRO 

TTPOGRAPHIA    NACIONAL 
1879. 


Decretos,  Circulares  e  Instrucções  do  Ministério 

da  Fazenda. 


RELAÇÃO 


DOS 


è  t,"  k 
k  m  a  30  è  M  k  m. 


DECRETOS 


Do  Poder  Executivo. 


N.  70.77  de  9  de  Novembro  de  1878.— Proroga  por  mais  um  inno  as  disposições  dos  Decretos  sus- 
pendendo a  cobrança  dos  direitos  de  consumo  do  gado  vaccum  e  lanígero  importado  no 
Império. 

N.  7087  de  16  de  Novembro  de  1878.— Regularisa  o  serviço  das  loterias  da  Gòrte. 

N.  7100  de  30  de  Novembro  de  1878.— Abre  ura  credito  supplementar  de  2.426:770j5l096,  e  autorisa 
o  transporte  das  sobras  de  230:296-3000  de  umas  para  outras  rubricas  do  Ministério  da 
Fazenda  no  exercício  de  1877—1878. 

N.  7101  de  30  de  Novembro  de  1878.— Sujeita  a  taxas  especiaes  diversas  mercadorias  despachadas 
para  consumo  nas  Alfandegas  do  Rio  Grande,  Porto*  Alegre  e  Uruguayana,  na  província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  de  Corumbá,  na  de  Mato  Grosso. 

N.  7116  de  14  de  Dezembro  de  1878.— Approv^  com  modificações,  a  reforma  de  algumas  disposi- 
ções dos  estatutos  do  Banco  Ck>mmercíal  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  7168  de  15  de  Fevereiro  de  1879.— Approva,  com  modificações,  a  reforma  de  algumas  disposi- 
ções dos  estatutos  do  Banco  do  Commercio  . 

N.  7230  de  29  de  Março  de  1879.— Rescinde  o  contracto  de  arrendamento  do  armazém  n.  5,  perten- 
cente á  Companhia  das  Docas  de  .0.  Pedro  n. 


_  o  — 


CmCULARES. 


>• 


^"'P""°-      ,      ,    i«78      romumuica  ás  Thesourarias  de  Fa/.cada  que  foi  espaçado  ató 
^«  "  "  ^=t  :^  !!  ™r:r;ra  a  .......o.  ..  .e....  aas  notas  do  vn.o. 


N. 


de  200.^000  da  i^osampa.  ^    ^^^^^  a  kiosriues,  que  vendem  Le- 

i7  de  18  de  Jsovembro  d*  l^''»-"'^''''^'  ^  ,  j^,'''"  .,  ,  ,.,rem  a  taxa  Qxa  d.  :!85000  da  labella  E, 
,iaas  alcoólicas,  as   '^^^^^"^"'TTi^X^^Z  do  mencionado  anuo. 
.andada  oi>™  if;  ^''^^^^^^^^^^^  ,0  cofre  do  orphãos  devem 

47  \  de  2â  de  >ovembro  de  1878.— Utciara  que  us  ju 

48  de  S  (ic  XovcmbM  de  18/8  -Dtc  »!«  m'      J    ^^^  p«„„enlo  d:,  scll.i 


passarem 

'^''^^'^^:        ,       1.  1878      DL-clara  nuc  neahuui  incoavonieule  ha  em  st-  pemittir  ás 

;;:::;rj:rsS;or«jrdC;;'::  ™v.o.de.e.. «.,».. 

i°'^•-r'?^°!S^-^e!'o«d«  ás  Thesoanrias  de    Fazenda  ,a.  ...ii-  da. 
X.  õ» ''«  ^^^l''»-»    ?  ^j*    „- r:  r«isunm  e<,.oaias.<,«es.i»solicl.os  em  .om.rben, 

„rqaeaç1o  dos  i.»™s^  Thosoumbs  de  Fmneaquo  remrtlam  ao  Thísouro, 

X.  5J  de  10  de  Dtzembro  do  18/8.-  »  <•»' .^^  '        „„„„„^,„  „,  balaiiras  nionsaos  das  mesmas 

,„Hodo  o  mez  „„e  so  se,u,r  '^^J^^^^^:;^  „„„,„  ,e  cada  «o  os  res- 

Thcs„uit.ms;  cm  '"'f*™  ''' ''°^°-°  „,;,,  ^^e tiverem  balaaços ....  aMO  prorogar  a 

s::'izr::rr;èr*r:i.™  -m.s  »;  t.cso.o  .. , »».. 

guayana  na  Província  de  b.  vca  coUectorc^  c  Administradores  de 


—  3  — 

(lovorSo  jiistlllear,  nài.  fòr  possível  aos  ditos  «mprogados  prestar  flanca  no  prazo  marcado 
lioderá  osltí  sor  prorogado  ati  CO  dias  pelos  luspecloros  das  Tlwsourarias, que  faràu  incluir 
na  pruro;rí,ç.3o  os  prazos  menoros,  quo  por  ventura  liver>iu  couoeilido  para  o  indicado  ílm 
N.  1  de  28  de  Janoiro  de  1870.-Declara  í|uo  são  extensivas  ás  Hocobídorias,  Collectorias  o  outras 
neparliçues  ('nearrií-íadas  da  arrecailaçlo  dos  imposto*  sujintosa  lançamento  as  disposi- 
çuos  (lo  DecrL-to  n.  o8W  de  2G  do  Dozombro  do  1874,  relativas ;.  siniplill-acão  do  expediente 
de  taos  U^parliçòfs. 

X.  2  d.'  7  do  Fevoroiro  de  1870. -Ordena  aos  Inspecloros  da>  Thesoiirarías  do  Fazenda  que,  nos  ba- 
lanços  mensacs  qu(*  reincltorení  ao  Tliesuuro,  separem  a  iiuporlaneia  arrecadada  como  pe- 
ciilios  dtis  aprendizos  marinheiros  da  que  o  fnr  como  i.pcnlios  do  aprend-zes  artífices 
dos  Arsenacs. 

X.  :t  del7dcFevereirodel879.-Reiteraa   recomniendaçào  constante   da  Circular  n.  3â  de  10  de 

Dezembro  d(!  1878  sobre  remessa  de  balanços  o  orramenlos. 
X.  4  de  20  de  Fevereiro  de  1879. -D,."el  ara  que  foi 'deferido   o  requerimento  em  que  os  Agentes  das 

Companliias  de  lialias  ro-ulares  de  nave-a';ão  a  vapor  pediram  permissão  para  apresentar. 

até  13  dias  depois  da  cUe-ada  de  cada  vaiior,  os  manifestos  dos  carre-anienlos  recebidos  nos 

portos  de  escala,  quando  niio  possam   fazel-o  na  occasião  da  clieifada. 
X.  5  de  3  de  Marro  de  1879.-Declara  que  a  nova  taxa  marcada  para  o  juro  dos  dinliciros  de  orplno< 

pela  Circular  n.   47  A  de  22  de  Xovembro  de  1878,  devo  contar-se  somente  aos  que  fbrem' 

recolhidos  dessa  dala  em  diante. 
X.  G  de  C  de  Março  de  1879.-Declara  que  liça  reduzido  a  2  •/„.  a  contar  do  1."  de  Abril   provimo 

futuro  em  diante,  a  porcentagem  que  recebemos  Collectores  e  Administradores  de  Mesas  de 

Honda-,  pela  venda  de  eslarapilhasdo  sello  adbeíivo;  indica  o  modo  como  dev.rão  ser  feitos 

os  pedidos  de  taes  ostampillias,  e  a  maneira  de  inutilisal-as. 
X.  7  de  (i  de  Março  de  1879.-Manda  accolerar  a  cobranea  da  divida  activa;  verilicar  se  os  Collectores 

e  Adniinislrador.s  das  Mesas  de  Rendas  bem  desempenham  as  fuiícções  a  seu  carjo,  e  se  as 

exercem  mediante  fiança  competentemente  legalisada;  e  orçar  a  dcspeza  que  será  necessária 

fazer-se  para  mandar  examinar  por  empregados  commissionados  o  de  confiança  aquellas 

Esfaçõ  s. 

X.  8  de  7  do  Março  de  1879.— Recommenda  o  fiel  cumprimento  da  Circular  n.    61  de  7  de  Fevereiro 

de  180o,  relativa  ao  pagamento  de  despezas  com  a  conducção  e  o  sustento  de  presos. 
X.  9  de  8  áe  Março  de  187!). -Declara  que  não  é  permittida  a  pratica',  esLiieleeida  em  algumas  Alfan- 
degas, de  lani;areni  os  euipregados  incumbidos   da  cobrança  dos  impostos  provineiaes  as 
verbas  competentes  nas  notas  dos  despactios  que  correm  pelas  mesmas  Alfandegas. 

X.  10  de  14  de  Março  de  1879.-Declara  que  licam  extensivas  a  todos  os  empregados  destí  Ministério, 
que  tiverem  de  prestar  liança  para  entrar  no  exercício  dos  respectivos  logares.  as  disposições, 
da  Circular  n.  34 de  20  de  Dezembro  ultimo. 

X.  11  de  7  de  Abril  de  1879.-  Declara  que  fica  reduzido  a  3  1/2  "/,  o  juro  annual,  que,  na  forma  da 
Circular  n.  89  de  20  de  Fevereiro  de  1876,  venciam  as  quantias  depositadas  nos  cofres  pú- 
blicos para  garantia  de  lianças  prestadas  pelos  responsáveis  á  Fazenda  .Vacional . 

X.  12  de  8  de  Abril  de  1879.- Communica  diversas  provideudas  tomadas  pelo  governo  da  republica 
de  S.  Salvador,  relntivaiiienle  aos  navios  daquella  nacionalidade. 

.X.  13  de  9  de  Abril  de  1879. -Manda  liquidar  e  pagar,  independentemente  de  ordem  especial  par.. 
esse  fim,  as  dividas  de  soldos,  gratificações  ou  fardamento  de  todas  as  praças  de  prct  que 
obtiverem  escusa  do  serviço,  ou  que  se  acharem  com  baixa. 

iX.  14  de  16  de  Abril  de  1879.-Manda  classificar  na  renda  geral  do  Império  os  emolumentos  das 
certidões  da  antiga  e  nova  matricula  de  escravos. 

N.  lo  de  17  de  Abril  de  1879.-Communica  que  foi  espaçado,  até  31  de  De:embro  do  corrente  anno, 
o  prazo  marcado  pela  Circular  n.  40  de  15  de  Xovembro  ultimo  para  a  substituição,  sem 
desconto,  das  notas  do  valor  de  200^000,  da  4.»  estampa. 

N.  IG  de  24  de  Abril  de  1879.- Ordena  que  nos  balanços  das  Thesourarias  se  declarem  os  nomes 
dos  colonos  que  recolherem  dinheiros  para  serem  entregues  a  pessoas  de  suas  famílias. 
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N.  17  de  26  dâ  Abril  «Id  1879.— BeineUe,  i>or  cópia,  a  ordem  expedida  ú  Thesouraria  do  Kazeiídu  da 

Provinda  do  Pituhy  sobre  os  vencimentos  que  competem  aos  empro^^ndos  deste  Ministério, 

que  sabstituiren  a  outros  em  seus  impedimentos. 
N.  18  de  28  de  Abril  de  1879.— Cotnnaunicji  quo  as  fabricas  de  graxa  para  calçado  llcai»  e<|uiparadiis 

ás  de  preparar  sebo. 
N.  19  de  29  de  Abril   de  1879.— Declara  quo  as  nomeaçiSfis  para  emproj;os  o  coiiiniissQes  militares 

ustSo  sujeitas  iis  taxas  lixas  do  sello  o  emolumentos. 

INSTRUCÇÒES. 

De  17  de  Março  de  1879.— Dá  iastrueç5es  para  os  trabalhos  da  Commissào  encarregada  de  auxiliar 
o  Dr.  António  Pedro  da  Costa  Pinto  na  revisão  da  Tarifa  das  Alfandegas. 

De  2i  de  Abril  de  1879.— Ifaoda  observar,  emquanto  não  fôr  publicado  o  novo  Hegulamenlo  da 
Typographia  Nacional,  diversas  disposições,  quanto  ao  Diário  Oficial. 
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Ciroular  ácerea  dos  impostos  e  pareceres 
a  ellã  concernentes. 


CIRCUUR  ÂCERC4  DOS  IMPOSTOS. 


Illni.  eExm.  Sr.- Conhece  V.  Ex.  perfeitamente  a  nossa  situação  financeira 
e  conseguintemenle  a  urgente  necessidade  de  crearmos  recursos     aue  no^í 
perra iltam  melhoral-a.  '    ^        ^^ 

Nesse  propósito,  o  que  de  preferencia  nos  deve  preoccupar  é  o  restabeleci- 
mento  do  equilíbrio  orçamentário,  preencliendo-se  o  rfe/7aY,  que  vai  se  tornando 
permanente  nas  leis  de  fixação  de  receita  e  despeza,  ameaçando  o  paiz  de  sérios 

Para  cliegar  a  esse  resultado,  que  meios,  além  da  mais  restricta  economia 
devem  ser  desde  já  empregados  no  Orçamento,  que  está  elaborando  a  Gamara  dos 
Srs.  Deputados? 

Sobre  tão  importante  questão  desejo  esclarecer-me  com  a  autorisada  opinião 
de  V.  Ex.,  appellando  para  o  seu  patriotismo. 

Prestará  V.  Ex.  mais  um  relevante  serviço  ao  paiz,  suggerindo-me,  com  a  pos- 
sível brevidade,  os  alvitres  que  lhe  parecerem  mais  profícuos  e  de  facil  realisação 

No  parecer  que  dignar-se  V.  Ex.  de  transmittir-me,  muito  estimarei  que  con- 
sidere especialmente  os  seguintes  pontos: 

1.^"  Será  proveitosa  e  acertada  uma  contribuição  sobre  a  renda,  excluídos  os 
títulos  da  divida  interna  fundada,  que  pela  lei  de  sua  creação  parecem  isentos  de 
qualquer  imposição  ? 

Na  hypotliese  affirmativa,  qual  a  base  e  o  quantum  a  adoptar-se? 

O  que  poderá  render  tal  imposto  ? 

2."  Será  também  acertada  e  proveitosa  uma  capitação  sobre  nacionaes  e  es- 
trangeiros que  tenham  attingido  a  maioridade  legal  ? 

Qual  a  base,  o  quantum  e  o  rendimento  provável  ? 

Relativamente  aos  nacionaes  dever-se-ha  preferir  como  base  o  exercício  do 
direito  de  voto  ? 

Neste  caso  o  de  eleger,  ou  o  de  elegibilidade  ? 
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So  Im  necessidade,  pois,  deste  tentnmen,  eu  acredito  que  forçoso  é  correr  o 
risco  das  consequências,  porque  alguma  cousa  so  lia  de  fazer. 

Sendo  minha  opiniflo  que  tal  imposto  deverá  abranger  a  todos  indlsiincta- 
mente,  nilo  me  occuparia  da  questão  do  voto  para  determinnl-o. 

Nilo  sou  opposto  li  croaçíio  de  algum  imposto  sobre  as  terras,  principalmente 
núo  cultivadas,  coino  meio  de  fornecel-as  ú  immigração  t  ás  colónias  mesmo  nacio- 
nacs  que  se  formarem. 

Creio,  porém,  que  naíictualidade  não  se  deve  pensar  em  tal  como  recurso  para 
preencher  o  dcjicit. 

o  Governo  prometteu  auxílios  ú  lavoura;  esta  queixa-se  de  estar  sobrecar- 
regada do  impostos;  não  seria  de  bom  conselho  sobrecarregal-a  agora,  quando  é 
preciso  lompo  e  estudos  para  fixar  o  quantuin  desse  imposto. 

Conviria  preparar  o  terreno  para  lançal-o  mais  de  espaço ;  e  neste  sentido  uma 
lei  que  declarasse  fora  do  direito  de  revalidação  todas  as  terras  que  dentro  de  um 
j)ra/.o  novo  determinado  não  fossem  inscriptas  nos  registros  do  Governo,  acaute- 
liiria  para  o  íuturo  os  terrenos  públicos  da  invasão  popular. 

Feito  isto,  convinha  mandar  proceder  á  verificação  das  terras  possuídas, 
começando  pelas  do  littoral  e  centros  mais  populosos,  regulando  o  processo  do 
modo  mais  simples  e  menos  dispendioso,  e  nos  casos  de  contestação  entre 
confrontantes,  dando-lhes  um  prazo  para  dentro  delle  discutirem  o  seu  direito, 
afim  de  que  se  podesscm  dar  os  respectivos  títulos  que  podem  constituir  uma 
renda  applicavel  á  amortização  do  papel-moeda. 

Quanto  ao  4.«  quesito,  entenda  que  o  meio  mais  prudente  de  alinearos  bens 
nacionaes  próprios  para  cultura  será  o  de  estabelecer  nelles  colónias  agrícolas, 
cm  que  se  recebam  os  ingénuos  que  forem  entregues  ao  Governo  pelos  senhores 
de  suas  mais. 

Para  fundar  essas  colónias  o  Governo  pôde  convidar  associações  que  se 
dediquem  a  esse  serviço  publico,  dando-lhes  o  usofructo  sem  ónus  das  pro- 
priedades nacionaes,  e  garantindo-lhes  um  juro  de  6%  pelos  capitães  que  em- 
pregarem bonajlde,  approvados  pelo  Governo  os  dispêndios  emquonto  as  colónias 
não  produzirem  renda  que  exceda  áquelle  juro.  Quanto  aos  existentes  nas  cidades, 
a  sua  alienação  não  me  parece  offerecer  difficuldades. 

São  estas  as  breves  observações  que  me  occorrem,  e  que  só  por  condescender 
com  a  vontade  de  V.  Ex.  pude  traçar  neste  escripto  confidencial. 

Sou  com  a  maior  consideração  e  estima  de  V.  Ex.  amigo  attencioso  e  obrigado 
vencrador— José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


^M.  t  fem.  $y. 


Tive  a  satisfação  de  receber  a  lionrosa  caria  con/idencial  áe  W .  Ex.  de  24  do 
mez  findo,  fazendo-me  mui  acertadas  considerações  a  respeito  da  nossa  actual 
situação  financeira,  e  exigindo  o  meu  parecer  sobre  as  providencias  que  se 
devem  adoptar  para  restabelecer  o  equilibrio  entre  a  receita  e  a  despeza  e  con- 
seguir-se  o  desapparecimento  do  deficit,  que  se  apresenta  permanente  nas 
nossas  leis  de  orçamento,  ameaçando  o  Paiz  de  sérios  perigos. 

Pergunta  V.  Ex.: 

<lue  meios,  além  da  mais  restricta  economia  devem  ser  desde-ja  emprogados  no  orca  mento  que  está  elabo- 
rando a  Gamara  dos  Senhores  Deputados? 

A  resposta  me  parece  obvia. 

A  suppressão  ou  reducção  possivel  das  despezas,  que  ora  figuram  no  orça- 
mento, ea  creação  desde  já  de  novas  fontes  de  renda,  ou  a  elevação  das  quotas 
dos  impostos  existentes,  taes  são  os  meios  que  podem  conduzir-nos  aos  resulta- 
dos que  almejamos. 

Não  tratarei  das  despezas,  porque  só  aos  diversos  Ministérios  compete  apre- 
ciar as  reducções  a  realizar. 

Apenas  me  occuparei  das  rendas  ou  recursos  de  que  carece  o  Tliesouro  para 
fazer  face  aos  seus  compromissos,  assumpto  sobre  o  qual  V.  Ex.  qaestionou- 
me. 

Mas,  por  maior  que  seja  o  meu  desejo  de  contribuir  efficazmente  para  que 
desde  já  se  realize  o  nobre  e  patriótico  empenho,  que  lia  V.  Ex.  manifestado,  de 
salvar  as  finanças  do  Império  do  estado  ruinoso  e  desanimador,  em  que  se  acham, 
cumpre-me  todavia  ponderar,  que  somente  em  parte,  e  incompletamente,  poderei 
satisfazer  ao  exigido  por  V.  Ex.,  pois  que  os  multiplicados  e  incessantes  deveres 
do  cargq  que  occupo  absorvem  todo  o  tempo  que  devera  consagrar  ao  estudo 
das  questões  formuladas  na  sua  citada  carta  e  á  consulta  minuciosa  e  detida  da 
nossa  legislação  de  impostos. 

Limitar-me-hei  pois  a  offerecer  a  V.  Ex.  ligeiros  apontamentos,  que  me  Decor- 
rem, sobre  a  creação  de  novas  contribuições,  posto  que  em  pequeno  numero,  e  ele- 
vação de  algumas  taxas  das  existentes. 
I   F. 
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Expediente  de  1  °/o  dos  géneros  de  prodiicçflo  e  manufactura  nacional  navega- 
dos de  uns  parn  outros  portos  do  Império  onde  houver  Alfandegas  ou  Mesas  do 
Rendas  alfandegadas.  (Este  imposto  já  existiu,  e  era  cobrado  na  razão  de  V2  ''/o  •) 

Expediente  de3o/o  dos  géneros  estrangeiros  já  despachados  para  consumo  o 
navegados  por  cabotagem  para  portos  onde  liouver  Alfandegas  ou  Mesas  de  Rendas 
alfandegadas.  (Também  já  existiu  este  imposto,  e  a  sua  quota  era  de  1  '/i  "/o.) 

Armazenagem,  elevada  ao  dobro  das  taxas  marcadas  nos  Regulamentos 
n. o  5474  de 26de  >'ovembrode  1873 e  n.°  6053 de  13  de  Dezembro  de  1875. 

Do  levantamento  de  multas  e  quantias  diversas,  depositadas  nas  Alfandegas  e 

Mesas  de  rendas,  2  %. 

Direitos  de  2  Vo  sobre  o  xarque  estrangeiro  importado  no  Império. 

Exportação. 

Direitos  addicionaesde  1 1/2  Vo  dos  géneros  exportados  para  fora  do  Império, 
semexcepçõo. 

Direitos  de  15  Vo  do  pau  Brazil,  em  vez  dos  de  5  Vo,  a  que  foram  reduzidos  pelo 
art.  13  daLein.«26'40de  1875.  (Esta  madeira  sempre  teve  grande  procura  para 
tinturaria  e  para  construcções  navaes,  e  parece  que  se  deve  manter  a  taxa  de  ex- 
portação que  pagava. ) 

Expediente  das  capatazias,  augmentando-se  40  réis  mais  por  volume  que  em- 
barcar ou  desembarcar  nas  pontes  e  cáes. 

Direitos  de  2  v?  de  reexportação  e  baldeação.  (Estes  direitos  cobrarani-se  na 
razoo  de  1  %  até  1868—1869,  e  foram  abolidos  pela  Resolução  Legislativa  n .  c  1750 
de  20  de  Outubro  de  1869,  e  parece  justo  restabelecel-os  com  a  taxa  de  2  c>/o.) 

Multas:  restabelecida  a  disposição  do  art.  27  da  Lei  n.»  1507  de  26  de  Setembro 
de  1867,  ora  revogado  pelo  art.  16  da  de  n.°  1836  de  27  de  Setembro  de  1870, 

I>eapaclio  marítimo. 

Ancoragem,  augmentada  riç.  razão  de  500  réis  por  tonelada  métrica,  reduzida 
a  quota  do  imposto  dePliaróes  pela  metade  das  marcadas  no  Regulamento  de  13 
de  Dezembro  de  1875,  e  elevado  ao  dobro  o  imposto  das  Docas. 

Rendas  Internos. 

Imposto  sobre  os  barcos  do  interior  de  qualquer  dimensão  e  capacidade,  ex- 
ceptuados os  que  se  empregam  na  pesca ;  a  saber : 

Barcos  de  diversas  denominações  que  fazem  o  serviço  de  cargas  ou  trans- 
portes de  géneros,  2i50O0 por  tonelada  das  suas  lotações. 

Canoas,  escaleres,  saveiros  e  outros  que  se  destinam  exclusivamente  ao  trans- 
porte de  passageiros  :  cada  um  10^000, 

(Esta  renda  já  existiu,  e  a  taxa  era  de  4^^800  por  barco  indistinctamente.  Cessou 
a  sua  cobrança  desde  alguns  annos,  por  não  ter  sido  mais  contemplada  nos  orça- 
mentos.) 
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Taxa  dos  escravos,  elevada  A  metade  mais  nas  cidades  evillas. 

Imposto  de  10,Í1000  sobre  cada  escravo  transportado  de  umas  para  outras  Pro- 
vincias  do  Império,  ainda  que  em  companhia  de  seus  senhores. 

Dito  especial  de  400/^000  na  Corte  e  de  200,*i000  nas  Províncias  sobre  as  casas 
que  tiverem  escravos  expostos  á  venda. 

Dito  especial  de  2O0;íi0O0  na  Corte  c  de50;?000  nas  Províncias  sobre  as  casas  do 
modas. 

Dito  especial  do  2!)0>0D!)  sobre  os  leiloeiros  e  corretores  na  Corte  e  de  lOOjSOOO 
nas  Províncias. 

Matriculas  dos  Estubelccimentos  de  Instrucçflo  superior,  elevadas  a  50  Vo 
mais  do  que  ora  pagam. 

Imposto  sobre  os  vencimentos  dos  Funccionarios  Públicos  de  quaesquer 
classes  egerarcliias,  Incluídos  os  dos  Empregados  Provinciaes  eMunicipaes,e  os 
dos  pensionistas,  reformados,  aposentados  e  jubilados;  a  saber: 

De  5  %  dos  que  perceberem  ató  10:000:$000  annuaes,  exceptuados  os  de  l-.OOOiJlOOO 
para  menos,  sao  comprehendidos  nesta  classe  os  alimentos  dos  Príncipes  e  os 
aubsídios  dos  Deputados  e  Senadores ; 

De  10  °/o  lios  que  perceberem  mais  de  10:000;>000  compreliendidas  as  dotações 
da  Família  Imperial. 

Consideram-se  vencimentos  para  a  cobrança  do  imposto,  não  só  os  que  sâo 
pagos  pelos  cofres  públicos,  mas  também  as  porcentagens  ou  emolumentos  que 
possam  competir  aos  Funccionarios  por  seus  empregos,  feitas  neste  caso  as  de- 
vidas lotações  administrativamente. 

E'  extensivo  o  mesmo  imposto  aos  Tabellíães  e  Escrivães  de  quaesquer  Juízos 
eTribunaes  judiciários,  cujos  rendimentos  excederem  de  1:000^000  annuaes,  se- 
gundo as  respectivas  lotações. 

As  pensões  de  meio  soldo  e  monte-pio,  e  os  vencimentos  dos  reformados  paga- 
rão o  imposto  na  razão  de  2  Vo. 

I  1.0  São  isentos  os  vencimentos  das  praças  de  pret  do  Exercito  e  A.rmada  e 
os  salários  que  se  abonam  a  serventes  e  operários  e  outros  que  não  são  emprega- 
dos públicos. 

12.0  Mo  serão  devidas  porcentagens  pela  arrecadação  deste  imposto. 
Direitos  de  40  e  30  "/o  dos   Officios  Geraes  de  Justiça  e  empregos  vitalícios, 
ou  que  têm  caracter  de  perpetuidade. 

Peloart.  10 1  36  da  Lei  n.»  1836  de  27  de  Setembro  de  1870  foram  igualados 
■aos  demais  empregados  os  contemplados  nos  §§  l.-^,  2.''  e  3.»  da  tabeliã  annexa 
á  Lei  n.o  243  de  30  de  Novembro  de  1841,  e  ficaram  pagando  desde  então  7  % 
com  a  denominação  de  sello,  em  vez  da  porcentagem  estabelecida  naquella  ta- 
beliã ás  diversas  classes. 

E'  notória  a  desigualdade  que  se  dá  em  que  os  Officios  Geraes  vitalicios,  que 
pagavam  40%  do  rendimento  ou  lotação  de  úm  anno,  e  os  cargos  também  rtYaZ/CíOS 
de  Juizes  de  Direito  das  diversas  Varas,  Desembargadores,  Ministros  do  Supremo 
Tribunal,  e  outros  empregos  de  julgar,  e  Benefícios  Ecclesiaslicos,  que  eram  su- 
jeitos a  30  Vo  das  lotações,  continuem  hoje  favorecidos  com  a  demasiada  reducção 
que  tiveram. 

Entendo,  pois,  que  muito  convém  restabelecer  as  disposições  doscitados|| 
da  Tabeliã  de  1841  e  as  quotas  proporcionaes  nella  indicadas,  que  serão  co- 
bradas muito  commodamente  ( com  excepção  somente  das  dos  Officios)  por 
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descontos  do  duodécima  parte  dos  venciínenlos  em  cada  mez,  como  pcrmltte  a 
mesmo  tabeliã. 

Nfio  sepji  peíiucna  a  receita  que  resiiltapá  dessa  medido,  onnsactiiaes  cir- 
cumstancias  mio  é  para  desprezai*. 

Transniissúo de  propriedade: 

Elevado  a  19  «•/.,  o  imposto  da  compra  e  venda  dos  bens  de  raiz,  penniliindc-se 
o  pagamento  lia  metade  do  preço  em  dinheiro  e  da  outra  metade  ein  duas  presta- 
ções seineslraes,  por  meio  de  letras  devidamente  garantidas  : 

Elevada  também  a  10  °/o  a  compra  e  venda  das  embarcooòcs  iiacionaese 
estrangeiras  na  dita  conformidade. 

Premio  dos  depósitos  públicos,  elevado  ao  dobro. 

Imposto  das  loterias,  elevado  a  2õ  °/o . 

Dito  dos  prémios  das  mesmas,  elevado  a  20%. 

Dito  da  conc-essijío  de  pennas  d'aguii,  elevada  cada  penau  a  4SíD0O  aniiuaes. 

ftenda  do  Correio  Geral,  elevado  o  porte  das  cartas  até  20  "/o  mais. 

Dizima  da  choncellaria.  (Este  artigo  de  renda  desappareceu  do  oreanieiito  em 
virtude  da  Rí.-íoliição Legislativa  n.°  1750  de  1869.  A  sua  quota  era  de2<*/o,  e  pôde 
ser  elevada  a  3  %  do  valor  das  demandas  propriamente  ditas.) 

Emolumentos:  Augmentos  que  se  podem  adoptar : 

De  10;?000  sobre  as  taxas  dos  ||  3.",  4.%  7.°  e  8.<-'; 

De  2O:$O0O  sobre  as  dos  §§  10  até  2G; 

Do  dobro  dci5  dos  §§  27  até  53; 

De  10>ODO  sobre  a  do  §  54; 

Do  dobro  das  dos  §§  55  até  80; 

De  l;>0O()  mais  das  licenças  até  três  mezes  e  de  2.^000  por  mais  tempo  (§  81); 

De  UOOO  sobre  a  do  §  82; 

Do  dobro  das  dos  §§  83  até  92. 

Mantidas  os  isenç5es  do  Regulamento  de  24  de  Abril  de  1869. 

Sello  do  papel  (lixo):  Augmentos  (art.  13  do  Regulamento" de  1870). 

De  49  réis  sobre  as  taxas  de  200  réis  (|§  i.°  e  3.°) 

De  IaOOO  mais  sobre  as  cartas  de  registro  de  embarcações  (§  3.") 

De  5:5000  mais  sobre  os  substabelecimentos  de  procurações  para  venda  de 
escra  vos ; 

Do  dObro  da  taxa  dos  títulos  de  posse  de  terrenos  devolutos ; 

Do  dobro  da  taxa  das  licenças  para  aceitar  emprego,  pensão  ou  condeco- 
ração de  Governo  estrangeiro  (§4.°); 

De  50  réis  mais  sobre  a  taxa  dos  bilhetes  de  loterias  (iõ.*-'); 

De  metade  mais  das  taxas  dos  §§  6.^  7.",  8."^  e  9."; 

De  um  terço  mais  (desprezadas  as  fracções)  das  taxas  dos  ||  10  e  11 ; 

De  metade  mais  das  taxas  dos  §§  12  e  13,  exceptuadas  deste  augmeiíto  as 
de  200  réiseláOOO  dos  §5  10  até  13,  que  seroo  elevadas  ao  dobro. 

Observação.—  Convém  fundir  em  uma  só  as  taxas  de  classificação  idêntica 
dos  impostos  do  sello  e  emolumentos,  e  regulal-as  de  um  modo  uniforme,  como 
se  acha  recommendado  por  disposição  legislativa . 
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E'  de  grande  necessidade  a  revisflo  dos  Regulamentos: 

Da  nncorogeni,  pharóes  e  docns, 

De  industrias  e  profissões, 

Do  sello  e  emoliimontos. 

Da  transmissão  de  propriedade. 

E  deve  ser  o  Governo  autorizado  a  fazer  as  alterações  necessárias,  e  man- 
dal-as  desde  logo  executor,  submetlendo  as  a  approvaçao  do  Poder  Legislativo 

Tratarei  ainda  de  dons  pontos  para  os  qiiaes  se  serviu  V.  Ex.  chamar  a  minha 
attençao,  e  vemaser:  "  "jiuua 

1.»  será  proveitosa  o  acenada  u.na  contribui.rto  sobre  a  renda,  excluídos  os  títulos  ,ia  divida  inlen.a 
fundada,  que  pela  lei  cie  bua  creaíSo  parecem  isentos  de  qualquer  imposiçáo? 

Considero  proveitosa  e  ocertatla  uma  contribuição  sobre  a  renda,  ntlo  ex- 
cluídos, mas  comprehendidos  os   titulos  da  nossa  divida  interna  fundada 

Não  occultarci  a  V.  Ex.  que  é  esta  a  minha  humilde  opinião  de  ha  muito  tempo 
formada  a  este  respeito,  e  hoje  muito  mais  robustecida,  em  face  das  imperiosas 
circumstancias  do  Paiz. 

Desde  que  pelo  art.  2.-  da  Lei  n."  1507  de  2G  de  Setembro  de  1857 foi  revogado 
oart.  37dadel5deNovembrodel827,ficou,meinal)alavel  a  crença  de  que  as 
apohces  da  divida  pubHca  não  erão  mais  isentas  de  imposições. 

E  se  é  indubitável  que  os  sacrifícios  indispensavelmente  se  hão  de  extender 
por  todos  os  habitantes  do  Império,  penso  que  não  devem  ser  exceptuados  os  que 
gozam,  mansa  c  suavemente,  dos  reditos  dos  seus  capitães,  que  aquelles  titulos 
lhes  asseguram.  Fora  por  certo  injusta  e  odiosa  a  excepção  que  não  comprehen- 
desse  outras  classes  desfavorecidas  da  fortuna,  como  é,por  exemplo,  a  dos  Func- 
cionarios  Públicos. 

Na  sua  máxima  parte  não  dispõem  elles  de  outra  renda  que  não  seja  a  dos 
seus  vencimentos,  que  a  Lei  reputa  alimentos,  e  isenta  de  penhora  ou  arrestos. 

Mas  deverão  prevalecer  estas  razões  diante  das  considerações  de  ordem  su- 
perior, que  todos  reconhecemos  ? 

Entendo  que  não. 

Deste  modo,  pois,  e  com  os  mesmos  fundamentos  que  me  aconselharam  a 
propor  o  impostosobreos  vencimentos,  opinarei  também  para  que  se  lance  uma 
contribuição  sobre  asapolices  da  nossa  divida  fundada,  na  seguinte  razão:  de  1  Vc 
sobre  as  de  1:000^000  do  juro  de  6  «lo,  modificada  proporcionalmente  esta  taxa  a  res- 
peito das  de  5  e  4  "/o,  e  feita  a  arrecadação  por  semestres,  procedendo-se  ao  des- 
conto noaclo  do  pagamento  dos  juros. 

2."  Quacs  os  meios  práticos  mais  prudentes  para  a  alienação  dos  Próprios  Nacionacs,  que  não  produzam 
rendimento  proporcional  ao  capital  que  representam,  ou  que  nio  tenham  sido  aproveitados  para  o^ 
fins  da  sua  acquisicilo  ? 

Presumo  que  os  meios  práticos  para  conseguir-se  a  alienação  dos  Próprios 
Nacionaes,  que  não  produzem  renda  sufficiente,ou  que  estão  desaproveitados  para 
o  serviço  do  Estado,  não  podem  ser  outros  senão  os  annuncios  de  venda  pela  im- 
prensa, nesta  Corte,  e  nas  Províncias   onde  estiverem  situados  os  Próprios, 
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convldando-so  a  concu  rrencia  de  compradores,  e  exigindo-se  previamente  das 
Thesourarlas  respectivas    informações  circumstanciadas  do  estado  dos  mesmos 

^'^Treio/poiém,  que  nSo  serão  fáceis  as  vendas,  e  que  convirá  antes  arrendal-os 
por  prazos  curtos,  mediante  annuncios  repetidos. 

Renovo  os  protestos  da  alta  consideração  e  estima  com  que  sou-De  V.  Ex.- 
lUm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  muito  digno 
Ministro  da  Fazenda.- Muito  Venerador,  Amigo  e  Criado  Obrigado- Rio, 26 
de  Março  de  1879.—  R.  A.  Galvão. 
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Antes  de  responder  aos  quesitos  propostos,  pennitta-me  V.  Ex.  algumas 
considerações,  que  têm  intima  relação  com  a  matéria. 

Tratarei  de  ser  breve  e  succinto  para  não  cansar  a  atlençSo  de  V.  Ex.,  que 
tao  variados  e  momentosos  assumptos  reclamam  actualmente. 

Sâo  criticas  e  melindrosas  as  circumstancias  do  paiz.  Sua  industria  mSi  e 
máxima  —  a  lavoura  —  está  arcando  com  a  assustadora  crise  da  transformação 
do  regimen  do  trabalho,  crise  que,  de  dia  para  dia,  se  vai  aggravaado. 

«S.  Paulo  »  e  «Rio  de  Janeiro»  sâo  as  duas  províncias,  que  manifestam  maior 
actividade agricola  e  fornecem  ainda  elementos,  sempre  crescentes,  á  exportação. 
N'estas  províncias  não  se  faz  sentirem  toda  a  sua  intensidade  a  angustia  de  ca- 
pitães, que  fecundam  a  producçao. 

Já  algures  tive  occasiSo  de  assignalar  como  causa  d'este  facto  a  importação 
para  as  ditas  províncias  dos  escravos,  que  os  lavradores  das  do  Norte  são  obri- 
gados a  vender,  urgidos  pelos  seus  credores;  resultando  d'alii  ficarem  muitos 
estabelecimentos  agrícolas  sem  os  co-operadores  da  producçSo  e,  portanto,  ex- 
tinctos  ou  áefogo  morto. 

Cada  paquete  do  Norte  traz  para  este  porto  250  escravos,  termo  médio.  N'esta 
progressão  têm  de  ficar  em  breve  fechados,  quasi  todos  os  engenhos  d'essa 
importante  zona  do  Império,  pois  c  difificilima  a  substituição  dos  agentes  do 

trabalho . 

A  consequência  desse  desastroso  acontecimento  será  agorentamento  da  renda 
publica  e  de/icit  na  receita  do  Estado. 

Quanto  á  prosperidade  de  «  S.  Paulo  »  e  «  Rio  de  Janeiro  »,  que  aliás  não  se  pre- 
param como  devem,  para  adquirir  co-operadores  de  trabalho  livre,  ella  desappa- 
recerá  em  futuro  próximo,  quando  o  ensaio  de  emancipação,  que  começou  pela 
liberdade  do  ventre,  se  completar  pela  medida  de  libertação  da  escravatura,  hoje 
muito  reduzida  em  numero  e  que  tende  a  diminuir  em  grande  escala,  em  virtude  de 
intuitivas  causas. 

Segundo  o  testemunho  de  um  economista  contemporâneo,  a  abolição  do  trafico, 

que  nas  colónias  inglezas  precedeu  21  annos  o  da  escravidão,  foi  para  ellas  ferida, 

tanto  mais  funesta,  quanto  os  plantadores  nada  tinham  feito  para  lhe  dar  um 

remédio. 
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Melhor  teria  sido  supprimir  de  um  só  golpe  o  trafico  e  a  escravidão ;  as  próprias 
colónias  lucrariam  mais.  Nada  se  ganUa  com  estas  meins  medidas. 

A  historia  das  illias  inglezas  fornece  a  prova  da  diíferença  eiilre  os  meias  me- 
didas e  as  medidas  definitivas. 

Quando  foi  abolido  o  trafico  os  colonos  queixaram-se  e  soffreram;  quando  foi 
pronunciada  a  liberdade  dos  negros,  os  colonos,  depois  de  curtas  queixas,  met- 
teram  corajosamente  mãos  á  obra  e  empregaram  másculos  eintelligentes  esforços 
para  remediar  sua  posição.  O  espirito  liumano  é  assim  constiluido;  nSo  recorre 
ás  grandes  resoluções  senão  quando  é  clara  e  definida  uma  situa çQo  ;  não  se  des- 
prende da  usança  e  nSo  toma  posse  de  todos  os  seus  recursos  sen5o  quando  vê 
que  lhe  escapa  toda  a  esperança  de  salvação. 

Tio  Brazil,  de  receio  que  a  emancipação  total  ferisse  de  morte  a  lavoura  e 
produzisse  irremediável  cataclysma,  tomou-se  a  providencia  (incompleta)  da 
libertação  do  ventre.  Cresceram  e  aggravaram-se  as  difíiculdades  pela  ausência 
de  medidas  para  supprir  os  braços,  que  deviam  diminuir  por  effeito  necessário 
da  Lei  de  28  de  Setembro  de  1871;  a  impaciência  dos  escravos,  irritada  pelo 
quadro  da  liberdade  de  seus  corapanlieiros,  dêo  emresultado  essas  tremendas 
represálias,  que  ensanguentam  a  historia  da  escravidão  no  Império. 

O  paiz,  depauperado  em  suas  forças  vivas,  ha  de  passar  por  profundo  abalo 
quando  se  decretar  a  emancipação  em  massa.  Como  nas  ex-colonias  inglezas,  o 
trabalho  se  ha  de  desorganizar  por  alguns  annos  e  uma  perturbação  económica 
de  funestos  resultados  para  as  rendas  publicas,  e  que  não  está  nas  forças  hu- 
manas evitar,  aííligirá  o  paiz,  pondo-lhe  um  cravo  na  roda  do  progresso. 

Só  então  despertará  o  agricultor  e  desenvolverá  toda  a  sua  actividade  e  todos 
os  seus  recursos  para  tirar  da  terra,  com  a  acçSío  do  trabalho  livre,  tudo  o  que 
ella  lhe  pôde  dar. 

Si  a  lavoura  brasileira,  illustrada  pela  educação  profissional,  estivesse,  em 
sua  maioria,  servida  d'esses  poderosos  machinismos,  que  augmentam  e  aper- 
feiçoam o  producto  e  dispensam  em  grande  parte  o  auxilio  do  braço,  teria  um 
precioso  antemural  de  resistência  para  aparar  os  golpes  da  crise ;  faltam-lhe, 
porém,  capitães  para  acquisiçSo  d'elles. 

A.  producção  tem  augmentado  em  «S.Paulo»  e  «Rio  de  Janeiro»  em  con- 
sequência do  accrescimo  de  braços  escravos»  que  vêm  do  Norte  para  essas  pro- 
vindas. Essa  prosperidade,  repito,  será  de  pouca  duração  ehade  necessaria- 
mente soffrer  quando  se  extinguir  a  escravatura  no  Império.  O  liberto,  impaci- 
ente de  gosarda  liberdade,  fugirá  da  fazenda,  que  lhe  recorda  um  doloroso  passa- 
do; só  por  meio  de  escolas  agrícolas,  instituídas  sobre  a  base  das  que  foram 
creadas  na  Goyanna  Franceza  por  Sarda  Garriga,  se  conseguirá  prendel-o  ao 
solo;  mas  o  trabalho  rural  soflfrerá  consideravelmente  até  que  se  realise  essa  mu- 
dança de  hábitos  e  se  crie  a  vocação  agrícola. 

Não  se  desarraigam  de  um  dia  para  outro  hábitos  inveterados,  effeitos  de  uma 
viciosa  organisação  social ;  nao  se  altera  ou  muda  facilmente  o  estado  de  uma 
Nação. 

Nos  paizes,  onde  dominou  por  muito  tempo  a  instituição  da  escravatura,  a 
indolência  subfetitue  o  amor  do  trabalho  e  toda  a  profissão  manual,  considerada 
vil  e  degradante,  por  ser  exclusivamente  partilha  do  escravo  é,  em  regra,  dei- 
xada em  abandono .  Emquanto  existe  a  machina  de  trabalho,  chamada  escravo, 
o  fazendeiro,  proprietário  de  escravos,  confia  no  resultado  d'essa  machina  e 
nSo  procura  substituil-a  por  agente  livre  mais  fecundo. 
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Apezar  da  grande  dimlauiçao  do  trabalhadores,  nfto  tem  havido  decregclmento 
sensível  na  producçlo  do  paiz,  sommada  em  globo  o  sem  discriminação  dcpro- 
vincia;  o  producto,  poréra,  nSo  é  tilo  perfeito  e  obtém,  (maíeímè  o  dos  provindas 
do  Norte),  no  mercado,  preço  Inferior  ao  que  outr'ora  alcançava.  E'  que  o 
productor,  privado  dos  co-operailoresdo  trabalho,  redobra  de  esforços  para  multi- 
plicar os  fructos  da  terro,  aproveita  melhor  o  tempo  e  produz  tanto,  ou  mais  do  que 
na  quadra,  em  que  tinha  escravos;  mas  o  género  sahe  mal  elaborado  e  d'ahí  a 
depreciação. 

A  agricultura  pátria  jaz,  portanto,  em  deploráveis  condições;  faltam-lhe  ca- 
pitães para  adquirir  agentes  de  trabalho,  provendo  á  vinda  de  colonos,  (visto  ser 
escasso  e  difficil  o  contingente  do  pessoal brazileiro);  faltam-lhe  meios  de  adquirir 
m.achinismos  aperfeiçoados,  que  augmentem  a  força  productiva,  e  dentro  em  pouco 
verá  desaproveitada  a  terra^  que,  lavrada  pelo  escravo,  lhe  era  fonte  de  riqueza. 

Da  diminuição  daproducçúo  será  consequência  necessária  a  escassez  da  ma- 
téria tributável  e  a  falta  de  base  para  incidência  do  imposto. 


Si  dn  lavoura  volvermos  os  olhos  para  o  commeicio,  nõo  é  menos  triste  o 
aspecto  do  presente,  nem  mais  animadora  a  perspectiva  do  futuro. 

A.  proposta  do  orçamento  para  1879-1880  accusa  um  deficit  de  44.001:y93.5000 
que,  attendida  a  autorisaç5o,  dada  ao  Governo  para  levantar  fundos,  a  fim  de  oc- 
correr  ao  pagamento  de  serviços  contemplados  em  alguns  créditos especíaes,  cal- 
culados em  12.184:000^000,  pôde  reduzir-se  a  31.817:593?000.  As  causas  d'este 
péssimo  estado  de  nossas  finanças  remontam  a  um  passado  remoto,  que  perfun- 
ctoriamente  vou  historiar  e  analysar,  servindo-me  dos  dados  do  Inquérito  sobre  as 
crises,  publicado  em  1864. 


Período  de  1«»08— 1S91. 


Herdamos  da  múi-patria  todas  as  usanças  tradiccionaes.  Entre  os  legados 
mais  fataes  veio  ao  Brazil-Colonia  o— /ec/iorfos  portos— ,  monopólio  odioso,  que  era 
negação  de  todos  os  salutares  principies  económicos  e  consagrnção  do  anachro- 
nico  mare-clausum. 

Abertos  os  portos  do  Brazil  ao  commercio  universal,  o  nosso  systema  mo- 
netário, regulado  pelos  Alvarás  de  18  de  Abril  e20de  Novembro  de  1818,  estava 
subordinado  a  três  padrões. 

O  primeiro  Banco  do  Brazil,  considerado  caixa  subsidiaria  do  Erário  por  causa 
dos  grandes  empréstimos,  que  fez  no  Governo,  achou-se  em  má  posição,  em  virtu- 
de da  exagerada  emissão  de  suas  notas  e  de  seu  deficit  de  mais  de  6.000:0005000. 
Foi  parcialmente  suspenso  o  troco  das  notas  e  inaugurado  o  curso  forçado  delias, 

tão  fatal  ao  paiz. 

Começou  então  a  depreciar-se  a  escala  de  nosso  padrão  monetário. 


Período  de  IS99— 1931. 


Continuou  a  peiorar  o  estado  do  primeiro  Banco  do  Brazil,  que  fazia  ao 
Governo  constantes  e  crescentes  empréstimos. 
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Diminuíram  as  auas  transacções  com  o  commerclo  e  subiu  a  mais  do  dúp'lo 
da  do  balanço  de  1831  o  sua  emlssfto,  já  Irreallsavel ;  seus  bilhetes,  que  ató  ontQó 
cop.rlam  com  o  rebate  de  45  "/o  contra  a  moeda  de  prata,  nflo  foram  em  1839  aceitos 
com  rebate  menor  de  40%  em  relaçRo  ao  cobre,  110  Voem relaçQo  á  prata  e 
19Í)  Vo  em  relação  ao  ouro. 

Desappareceu  a  moeda  de  ouro  e  tornou-se  escassa  a  de  prata. 

Aggravou-se  esta  situaçQo  com  um  verdadeiro  diluvio  de  moeda  de  cobre, 
que  também  se  cunhou  nas  províncias.  Só  em  trez  aniios  (de  1827  a  1830)  a  Casa 
da  Moeda  despejou  n'essfi  espécie  cerca  de  dez  mil  contos  !  O  resultado  d'essa 
inundação  de  moeda,  cujo  valor  real  estava  em  grande  desproporção  para 
menos  com  o  da  prato,  foi  ser  esta  excluída  da  circulação. 

As  cédulas,  pelas  quues' a  Resolução  de  27  de  Novembro  de  1827  mandou 
proceder  na  Bahia  ao  troco  do  cobre ;  a  emissão  de  valles  por  causa  da  insuffi- 
ciencia  d'esse  novo  papel-moeda  suigeneris;  a  abundância  de  ambas  as  moedas 
falsificadas,  junto  ao  decrescimento  das  rendas  publicas  e  ás  despezas  de  guerra, 
trouxeram  a  deprecioção  progressiva  do  nosso  meio  circulante,  a  alta  dos  preços 
de  todas  as  mercadorias,  a  desconfiança  geral  e  o  augmento  do  deficit. 

Em  1829  celebraram-se  três  empréstimos  para  se  occorrer  ás  despezas 
publicas.  A  receita  chegava  apenas  a  14  mil  contos  e  a  despeza  era  orçada  em 
muito  mais. 

Nesse  anno a  Falia  do  Throno  expoz  á  assembléa  gerallegislativa  o  t  miserável 
estado,  a  que  se  achava  reduzido  oThesourOj  e  pediu  prompta  medida  para  des- 
truir a  calamidade  existente  ». 

A  lei  de  25  de  Novembro  do  mesmo  anno  deu  o  remédio  solicitado,  que  consistio 
na  liquidação  do  Banco  do  Brazil,  afiançando  o  Governo  o  valor  de  suas  notas. 

Apezar  disto,  rompeu  em  1831  a  crise  commercial  e  financeira,  que  foi  o  resul- 
tado de  tantas  causas  accumuladas. 

O  relatório  da  Fazenda  de  1832  attribuiu  essa  crise,  entre  outras  causas,  ao 
desapparecimento  dos  metaes  preciosos,  ao  esgotamento  do  Banco,  ao  altea- 
mento  de  todos  os  valores  e  ú  emissão  extraordinária  de  moeda  sem  valor. 

O  cambio,  que  baixara  a  20,  chegou,  na  expressSo  desse  relatório,  aparde 
nulUdaclc. 

Tudo  isso^  preparado  de  longa  dato,  fizera  explosão  no  momento  da  ab.di- 
caçúo  do  primeiro  Imperador  em  7  de  Abril  de  1831. 

Período  de  1831  a  Julho  de  1S40. 

As  notas  do  Banco  do  Brazil  continuaram  a  ser.  falsificadas  e  a  depreciar-se  em 
moià  alta  escala.  As  cédulas  e  conhecimentos  provisórios  do  resgate  da  moeda 
de  cobre  quasi  nenhum  credito  tinham.  As  despezas  de  guerra  aggra varam  o 
estado  financeiro. 

Dizia  o  relatório  da  Fazenda  de  1835  «  A  desconfiança  lornqu-se  geral 

o  receio  de  estagnação  de  todas  as  transacções  verificou-se  e  as  mesmas  rendas 
publicas  o  experimentaram.  Neste  estado  de  apuro  cada  província  foi  lonçando 
mão  de  um  arbítrio,  mais  ou  menos  nocivo;  Pará  e  Maranhão  emittiram  cédulas 

provisórias;  Pernambuco  subdividiu  os  conhecimentos Ceará  e  Maranhão 

reduziram  a  moeda  de  cobre,  aquella  á  metade  e  esta  á  4.a  parte  de  seu  valor- 
Preferia-se,  no  entretanto,  o  cobre,  porque  eram  quasi  todas  as  cédulas  falsi- 
ficadas. 
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•  Poi*íi  uniformisar  c  generallsar  o  pnpel  moeda  a  Lei  de  6  de  Outubro  de  1835 
ordenou  a  subslilulçfto  de  lodo  o  que  circulava  e  o  troco  do  cobre  por  elle.  Com 
os  20.564:159,^000,  enlflo  emlttldos,  subiu  a  emlssõo  do  papel  a  39.475: 120ilMX)0. 

Nilo  obstante,  houva  novas  emissões  de  cédulas  em  algumas  províncias, 
voltando  cm  outras  A  circulaçfio  o  cobre,  já  recolhido. 

liouvo  agío  em  favor  do  papel  moeda ;  na  Bahia  faltou  o  cobre  e  este  foi 
alll  comprado  com  ágio  até  de  30%. 

Nao  podia  haver  maior  perturbação  económica  o  financeira ! 

Em  1837  repercutiu  entre  nós  a  criso  americana  e  deram-se  baixa  no  preço 
de  nossos  produotos,  grandes  perdas,  queda  do  cambio  e  fallencias.  Foi  este  o 
maior  abalo,  que  tem  soffrldo  o  nosso  commercio. 

Pela  Lei  de  23  de  Outubro  de  1839  autorisou-se  a  emissão  de  mais  6.075 :000j?000 
de  papel  moeda. 

Período  <lo  .lulh»  de  1S40  a  ISSiO. 

Em  1S4-Í  o  papel  moeda  emitlido  e  em  circulação  orçava  por  46.280:000§000. 

Em  1846  publicou  se  a  lei,  que  fixou  o  actual  padrão  monetário  na  razSa 
de  4f?000  por  oitava  de  ouro. 

De  1845  Cx  1848  augmentou  a  renda  publica  e  principalmente  a  de  importação 
e  exportação,  que,  na  phrase  do  Inquérito,  são  o  tkermometro  da  actividade  e  pro- 
gresso commercial  de  iimpai^. 

Em  1849  avultou  a  importação  e  n3o  foi  grande  a  exportação. 

Em  1850  houve  menos  movimento,  do  que  no  anno  anterior. 

Período  de  IS^Sl  &  18SS6. 

Foram  caminho  de  continuaprosperidode  o  commercio  e  as  rendas  publicas. 
Havia  plethora  de  capitães  e  actividade  febril  nas  transacções ;  abateu-se  a  taxa 
dos  descontos;  crearam-se  companhias  ateis;  cresceram  as  rendas  publicas  e 
os  nossos  títulos  de  divida  publica  -tiveram  procura  e  foram  vantajosaraenie 
cotados. 

A  expansão  de  transacções  e  o  abuso  do  credito  tios  dous  Bancos,  entCio  exis- 
tentes, deu  cousa  a  uma  pequena  pressão  commercial  nó  1.°  semestre  de  1853. 

Creou-se  pela  lei  de  õ  de  Julho  desse  anno  o  novo  Banco  do  Brazil. 

O  espirito  de  agiotagem  coineçou  então  a  sua  obra  demolidora.' 

Filliodo  abuso  do  credito,  estendeu-se  a  todos  os  títulos  e  acções  de  compa- 
nhias. 

O  elemento  aleatório,  a  febre  da  especulação,  baseada  n'um  verdadeiro  jogo 
de  azar,  invadiu,  como  herpes  lentos,  o  nosso  commercio  e  lhe  foi  minando  os  re- 
cursos e  a  fonte  da  vida. 

D'ahi  consideráveis  perdas,— causas  latentes  de  grandes  fallencias  no  futuro. 

O  novo  Banco  do  Brazil  sentiu  escoar-se  o  seu  fundo  disponivel  em  ouro ; 
concedeu-se-Uie  faculdade  de  elevar  a  emissão  ao  triplo,  por  um  anno. 

Em  fins  de  1856  houveno  commercio  pressão  monetária.' 

ne  19:S7   n  19e4. 

De  L^58a  1863  diminuiu  a  renda  e. augmentou  a  despeza.  Contrahiram-se  van- 
tajosos empréstimos  em  Londres  e  mantivemos  em  bom  pé  o  credito e  a  cotaçfio 

de  nossos  títulos. 
=  F.  2 
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O  Banco  do  Brazll,  vendo-se  em  diíHculdades  pelo  escoamento  de  seu  fundo 
disponível,  elevou  a  taxa  de  descontos  a  lOVo  em  Agosto  de  1859. 

Repercutindo  no  Brazll  a  crise  dos  Estados-Unldos,  houve  no  mez  de  De- 
zembro desse  anno  fortes  corridas  sobre  a  casa  bancaria  de  Soutp&  C».  SolTreu-as 
também  em  Novembro  o  Banco  do  Brazll,  que  suspendeu  o  troco. 

Continuou  em  1860  a  pressão,  havendo  era  princípios  de  Junho  corridas  sobre 
a  casa  bancaria  de  Gomes  &  Filho. 

Avallam-se  era  10  mil  contos  as  perdas,  resultantes  do  jogo  de  acções. 

Ferveram  projectos  de  creação  de  Bancos  e  Companhias,  cuja  approvaçQo 
foi  pelo  Governo  adiada,  ao  passo  que  na  Bahia  funcclonavam.  sem  autorização 
Bancos  de  todas  as  organizações,  fóraias  e  systemas. 

Entraram  em  funcções  na  Corte  5  novos  Bancos  de  emlssõo,  cujos  estatutos 
tinham  sido  approvados  em  1857;  houve  verdadeira  babel  de  bilhetes  bancários  e 
vales  ao  portador,  apezar  de  prohibidos  estes  por  ordem  do  Governo,  fundada  no 
Código  Commercial. 

D'esla  abusiva  expansão  da  Uberdade  do  crédito  resultou  extrema  confusúo 
e  crise  commercial,  avaliando-se em  15  milconlos  os  prejuízos,  resultantes  das 
numerosas  fallencias,  que  entSo  succederam. 

Em  1859  a  emissSo  de  papel  irreallsaveldo  Governo,  dos  Bancos  esuas  Caixas 
Fillaes,  subira  de  ol  mil  contos  a  90  mil,  tendo desapparecido,  de  todo,  a  circu- 
lação metallica. 

A  Bahia  foi  a  província,  onde  mais  se  fez  sentir  o  abuso  do  credito. 

Em  1860  desceu  a  taxa  do  juro;  subiu  a  cotaçSo  dos  fundos  brasileiros ;  o 
cambio  regulou  entre  25  e  27  1/4  e  a  exportação  foi  superior  em  10.213:191.?  á  do 
anno  anterior. 

Foi  então  proposto  no  senado  o  projecto  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860, 
correctivo  efficaz  para  vedar  a  illimitada  expansão  do  credito,  e  que  muitos  bene- 
fícios produziu  na  quadra  extraordinária,  em  que  appareceu.  Hoje,  porém,  está 
essa  lei  condemnada  como  fatal  ao  espirito  de  empreza  e  como  entorpecedora  da 
iniciativa  individual,  por  seu  excessivo  rigorismo,  convindo  que  seja  profunda- 
mente modificada. 

O  Banco  do  Brazil,  que  excedera  o  limite  legal  da  emissão,  reassumiu  o  troco 
de  suas  notas  em  ouro  em  23  de  Outubro  de  1862. 

Em  Maio  de  1863  houve  novas  corridas  sobre  a  casa  Souto  &  G.^ 

Em  Setembro  de  1864,  sendo  eu  presidente  da  Caixa  Filial  do  Banco  em 
Pernambuco,  deu-se  também  uma  corrida,  provocada  por  um  dos  ex-directores 
da' mesma  Caixa,  cuja  demissão  eu  havia  promovido,  por  ser  culpado  de  negligen- 
cia n'um  furto,  que  se  dera  no  cofre  d'aquelle  Estobeleciíuento  em  Agosto  do  mesmo 
anno. 

Mandei  realisar  o  troco  de  mais  de  700  contos.  A  confiança,  abalada  um 
momento  por  boatos,  adrede  espalhados  pelo  dito  cx-director,  restabeleceu-se 
completamente,  sendo  eu  generosa  e  efflcazmente  auxiliado  pelo  presidente  da 
provinda,  e  por  alguns  negociantes  daquella  praça,  um  dos  quaes,  longe  de  fazer 
coro  com  a  multidão,  veio  depositar  na  Caixa  considerável  quantia  em  libras 
esterlinas. 


_  7  - 
Crise  de  Setembro  de  1S04. 

A  tempestade,  cujos  elementos  de  ha  muito  se  tinham  accumulado,  desabou 
sobre  o  praça  do  Rio  de  Janeiro  e  sobre  todas  as  praças  do  Império  em  Setembro 
de  1864. 

EntSo  produziu  seus  fructos  amargos  e  envenenados  a  liberdade  illimitada, 
ou  antes,  a  licença  ou  o  abuso  do  credito,  que  chegara  ao  auge  da  expansSo  em 
1858  e  1859. 

Dizia-se  que  o  Banco  do  Brazii  recusara  estender  m5o  soccorredora  á  casa 
Souto  &  C",  deixando  de  fornecer-lhe,  sob  cauçSo  de  letras  e  outros  titulos,  novas 
sommas,  que  o  banqueiro  lhe  pedia.  O  Banco  do  Brazii  negou  que  tal  proposta  lhe 
houvesse  sido  feita . 

A  corrida,  que  se  deu  entijo  sobre  essa  casa  bancaria,  tornou-se  geral  contra 
todas  as  outras,  em  iguaes  circumstancias,  e  até  sobre  o  Banco  do  Brazii. 

Os  capitães,  que  haviam  sido  recebidos  em  deposito  por  essas  casas,  iam-se 
empregando  em  outras  transacções  de  desconto .  Immobilisada  ou  perdida  grande 
parte  delles,  era  corollario  lógico  a  insolvência  dos  depositários  quando  os 
depositantes  acudissem  em  massa  a  reclamar  as  quantias,  que  lhes  houvessem 
confiado. 

O  fundo  disponível  do  Banco  do  Brazii  era,  em  14  de  Setembro,  de  10.335:610^000. 
Nessa  mesma  data  foi,  por  decreto  Imperial  e  á  requisição  do  mesmo  Banco,  sus- 
penso o  troco  de  suas  notas. 

Calculam- se  em  mais  de  16  mil  contos  os  prejuízos  dás  casas  commerciaes, 
que  fizeram  concordata . 

As  perdas,  provenientes  das  fallencias  das  5  casas  bancarias  da  corte,  orçam 
por  cerca  de  54  mil  contos. 

«  Si  a  estes  algarismos  se  addiccionar  a  somma  dos  prejuízos,  resultantes  das 
casas  fallidas,  cujo  activo  e  passivo  não  sâo  conhecidos,  e  de  outras  que,  ha 
muito  em  apuros,  vilo  fallindo  (diz  o  Inquérito),  por  certo  nSO  irá  longe  da  ver- 
dade quem  avaliar  o  total  dos  prejuízos  na  quantia  de  70.000:000^000. 

Os  effeitos  dessa  tremenda  crise  foram  profundos  e  duradouros;  ainda  hoje 
se  resente  d'elles  o  commercio,  que  esmoreceu,  senSLo  estagnou.  Muito  tempo 
terá  de  volver  antes  que  o  corpo  social  se  restabeleça  dessa  terrível  enfermidade, 
que  lhe  abateu  as  forças. 

Baixaram  as  acções  de  Companhias,  bem  como  as  dos  Bancos  do  Brazii  e 
Rural;  as  outras  foram,  mais  ou  menos,  afifectadas  pela  perniciosa  influencia 
daquella  perturbação.  A  moeda  de  ouro  subiu  de  preço.  Os  depósitos  diminuíram. 
A  circulação  fiduciária  augmentou  de.  modo  extraordinário,  fazendo  baixar  o 
cambio.  Os  capitães,  que  escaparam  do  naufrágio,  ou  seguiram  para  o  estran- 
geiro, ou,  desviados  da  circulação  e  gyro  das  transacções  commerciaes,  foram 
empregados  em  titulos  do  Governo,  ou  em  bilhetes  do  Thesouro,  rareando  assim 
para  as  operações  normaes  da  industria  e  do  commercio . 


Tiremos  agora  os  coroUarios  do  exposto  : 

Actualmente  o  nosso  ;new  circulante  {jj^ossi  me  servir  da  expressSo  consagrada, 
que  alguns  taxam  de  errónea),  bem  que  nSo  seja  perfeito,  está  consideravelmente 
melhorado.  Era  horrível  a  confusão,  que  se  dava  outr'ora  por  causa  dainulti- 
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pllcldade  da  moeda  defeituosa,  a  qual  se  prestava  facilmente  á  falslflcnçao,  e  era 
com  effeito" falsificada  em  grande  escala. 

Essa  anarchia  financeiro,  que  trazia  incertas  e  vacillantes  as  fortunas,  constituía 
um  mal  estar  perpetuo,  semeava  o  desanimo,  a  descrença  e  o  sobresaltono  espirito 
publico  e  em  origem  da  desconfiança— fonte  da  retracção  do  credito,  golpe  mortal 
para  a  actividade  do  commerclo  e  da  industria.  O  mais  grave  era  que  o  povo 
altribuia  seus  males  ao  Governo,  que  nSo  procurava  regularisor  o  syslema  finan- 
ceiro, eque  assim  contribuía  para  o  descrédito  do  instrumento  de  permuta,  que 

gyrava  sob  sua  fé . 

Mas  esses  inconvenientes  financeiros,  acompanhados  do  cortejo  de  pertur- 
bações, por  elles  trazidos  ao  commercio,  si  bem  que  afflictivos,  níio  tinham  quiçá 
tal  gravidade,  como  os  de  hoje. 

Afflguram-se-me  mais  difficeis  as  actuaes  circumstancias. 
Naquelles  tempos  nSo  era  tfio  considerável  o  deficit;  os  espirites  estavam  des- 
assombrados, porque  a  vida  era  barata,  fáceis  os  meios  de  adquirir  subsistência, 
e  sobre  tudo  dormia  -se  tranquillo  na  certeza  de  que  o  trabalho  do  escravo  seria 
mantido  e  com  elle  a  producçilo  e  a  riqueza,  que  equilibrava  mais  ou  menos  a 
receita  e  a  despeza. 

Hoje  o  deficit  é  enorme ;  a  producçâo  ameaça  decadência  progressiva ;  a  vida 
encareceu  sobremaneira,  principalmente  pela  considerável  baixa  da  escala  do 
padrão  monetário  e  pela  aggravaçao  dos  impostos  indirectos;  a  matéria  tributável, 
já  muito  sobrecarregada,  tende  a  desapparecer;  todas  as  forças  dasactividade 
social  entorpectíram-se  pelo  exhaurimento  da  seiva  .;readora,  e  isto  exacta- 
mente quando  o  paiz  exige  recursos  correspondentes  ao  seu  estado  de  adian- 
tamento. 

Ao  desbarato  commercial  de  1864,  veio,  ha  dous  annos,  juntar-se,  como  fatal 
complemento,  a  fallencia  da  cosa  Mauá  &  Cònáp,  com  o  passivo  de  cerca  de  90  mil 
contos.  Cresceu  com  esta  catastrophe  a  desconfiança  e  a  retracção  de  capitães; 
os  fundos,  que  nâo  emigraram  para  o  estrangeiro,  esl5o  immobilisados  em  apó- 
lices, bilhetes  do  Thesouro  e  acções  de  algumas  poucas  companhias,  que  ainda 
merecem  credito,  e  até  por  alguns  guardados  inactivos  e  improduclivos  nos 
cofres,  deixando  assim  de  ser  empregados  no  commercio,  na  lavoura  e  nas 
industrias. 

O  demasiado  desenvolvimento  que,  de  alguns  annos  para  cá,  se  deu  ao  espirito 
de  empreza,  fez  com  que  ficassern  estagnadas  sommas  enormes,  grande  parte  das 
quaes  está  perdida,  sendo  que,  de  outras  emprezas,  que  vingaram,  só  depois  de 
longo  prazo  se  poderá  auferir  o  juro  ou  a  renda. 

E'  esta  sem  duvida  uma  das  causas  da  angustia  de  c&pitaes. 
Os  próprios  Bancos,  inclusive  o  do  Brazil,  que  guarda  em  caixa  fortes  sommas 
disponíveis,  restringiram  suas  transacções  e  poucos  ou  nenhuns  descontos  fazem, 
limitando-se  á  reformas  de  letras . 

A.  secção  hypothecaria  do  Banco  do  Brazil  não  tem  attendido  ultimamente  a 
muitaspropostas  para  empréstimos,  que  lhe  têm  sido  dirigidas  por  fazendeiros 

importantes. 

É  este  um  dos  sigáaes  mais  reveladores  do  receio  e  da  desconfiança,  que 

domina  a  nossa  praça. 

A.  lavoura  está  intimamente  ligada  com  o  commercio. 

No  estado  precário  em  que,  regra  geral,  se  acham  os  lavradores,  necessitam 
estes  de  sacar  contra  os  consignatários. 
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Rapo  é  o  fazendeiro,  que  nfio  deva  ao  correspondente,  o  qual  na  maioria  dos 
CQSos,  llie  endossa  letras,  que  o  Banco  desconto. 

Nem  sempre,  pela  natureza  das  cousas,  podem  vir  as  remessas  do  género 
saldar,  no  todo  ou  em  parte,  o  dinheiro  adiantado;  e  como  as  letras  se  vencem  em 
prazo  fatal  e  o  credor  (Banco  ou  particular)  nem  sempre  possa  refonnal-as,  no  todo 
ou  em  parte,  e  muito  menos  descontar  outras  para  acudir  a  novos  saques  do  agri- 
cultor, a  consequência  disto  é  a  impontualidade  e  a  fallencia  do  commerciante. 

O  que  se  dá  em  relaçíío  aos  negociantes  exportadores  realisa-se  também 
quanto  aos  importadores. 

Sendo  geral  a  desconfiança  e  a  retracção  dos  capitães;  nao  recebendo  dos 
compradores  o  importe  das  mercadorias,  que  vende  em  grosso  ou  a  retalho,  (poisa- 
escassez  de  capitães  a  todos  affecta),  e  núo  achando  facilidade  de  descontos,  vè-se 
o  importador,  ou  negociante  por  atacado,  na  necessidade  de  fazer  ponto  e  decla- 
rar-se  Insolvavel. 

D'aqui  vem  necessariamente  a  diminuição  da  importação  e  exportação. 

E  o  peior  é  que  a  desconfiança  e  a  retracção  do  credito  e  capitães  têm  uma 
razúo  de  ser,  que  as  justifica. 

Com  effeito:  As  emprezas  falhas,  que  por  si  sós  demonstram  n3o  estar  o 
paiz  habilitado  para  a  grande  industria,  e  que  serão  em  geral  perdidos  os  capi- 
tães, que  nellas  se  empregarem ;  o  aspecto  da  lavoura,  que  langue  inanida  no  Norte, 
e,  que  debatendo-se  em  difficuldades  no  presente,  caminha  para  uma  crise  fatal 
em  «  S.Paulo  e  Rio  de  Janeiro»,  quando  nestas  duas  províncias  se  extinguir 
a  escravatura  e  desapparecerem  os  braços,  que  alimentam  a  producção ;  o  estado 
incerto  e  vacillante  de  grande  parte  das  fortunas ;  a  grande  divida  e  o  enorme 
íleficLU  que  sobre  nós  pesam  e  nos  acabrunham ;  a  circulação  de  cerca  de  170  mil 
contos  de  papel  inconversivel  do  Governo,  não  são  de  certo  motivos  de  tranquilla 
serenidade,  que  convidem  os  capitalistas  a  e.xporem  seus  capitães.  O  risco  é  im- 
menso  e  mais  numerosas  as  probabilidades  de  perda,  do  que  as  de  lucro. 

Cumpre,  portanto,  conjurar  esta  desconfiança  por  meio  de  medidas  adequa- 
das, que  não  são  aliás,  de  acção  immediata,  e  que  não  escapam  á  alta  illustração- 
e  raro  critério  do  eminente  cidadão,  que  superintende  actualmente  a  Fazenda 
Publica. 

Aggravar  os  impostos,  ou  crear  novos,  quando  a  penúria  publica,  que  se 
reflecte  no  orçamento,  nos  bate  á  porta,  é  impor  ao  povo  dolorosa  provação. 
Mas  é  caso  de  salvação  publica  e  todos  os  sacrifícios  são  suaves  ao  patriotismo 
dos  Brazileiros. 


No  dizer  de  um  illustre  estrangeiro,  que  estudou  a  fundo  as  finanças  do 
Impei  io,  o  rendimento  das  alfandegas  é  a  base  de  toda  a  organisação  financeira  do 
Império,  pois  que  fornece  ao  seu  orçamento  mais  de  quatro  quintos  de  sua  dota- 
ção. Este  facto  não  é  resultado  de  um  systema,  mas  da  necessidade. 

Na  verdade:  A  industria  mercantil  podia  só  fornecera  ahmentação  do  novo 
Império.  O  luxo  da  colónia  Porlugueza  nas  cidades  do  Atlântico  e  nas  povoa- 
ções visinhas  tinha  dado  ao  commercio  uma  prosperidade,  que  antecipava  muitos 
séculos  o  gráo  de  bem. estar  do  interior  do  Brasil.  Quando  os  acontecimentos  pro- 
duziram a  independência  da  colónia,  a  organização  politica,  que  foi  d'ella  resulta- 
do, se  havia  regulado  pela  civilisação  do  littoral,  ficando  quasi  um  mechanismo 

physico  para  o  resto  do  território.  Pela  mais naturaldas consequências,  o  Império» 
=  F.  3 
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que nascera  sobro  o  littorcil,  foi  buscnr  o  seu  imposto  na  prosperidade,  de  que  es- 
tava rodeado. 

.  Este  resultado,  aliás,  convinha  inteiramente  ás  propensões  dns  raças  meridio- 
naes,  pois  era  tirar  recursos  do  din>ieiro  mais  facll  de  receber,  fazendo  do  estran- 
geiro o  fornecedor  immediato  d'elle  e  deixando-lhe  o  cuidado  de  seu  reembolso 
indirecto  pelo  paiz,  em  proveito  do  qual  era  o  tributo  levantado. 

A  nova  Naçõo  recebeu  assim  uma  forma  de  governo  e  nSo  sentiu  o  ónus  de 
sua  manutenção. 

Os  factos,  dos  quaes  nascia  o  regimen  económico,  deviam  estender  sua  influ- 
encia á  ordem  politica.  A.  insufílciencia  das  riquezas  do  interior  tinha  forçado  o 
orçamento  a  nutrir-se  do  littorol;  o  salário  publico  veio  em  apoio  da  insufílcien- 
cia das  fortunas  para  estabelecer  o  censo  eleitoral  e  o  censo  de  elegibilidade. 

Quando  se  fundar  sobre  solidas  bases  a  propriedade  rural  e  cora  o  arroteamen- 
to e  cultura  do  solo  vier  o  augmento  da  producção  e  o  imposto  territorial  em  toda  a 
plenitude,  deixará  de  avultar  no  orçamento  o  rendimento  das  alfandegas,  sujeito, 
mais  que  nenhum,  á  defraudaçao,  e  que  um  simples  bloqueio  pode  interromper, 
com  grave  prejuízo  para  o  Estado.  Entilo  cederá  elle  lugar  a  outras  verbas,  que 
serSo,  por  si  sós,  expressão  da  conquista  do  traballio  e  do  adiantamento  social. 

Umbem  entendido  plano  de  contribuições  alfandegarias  é  o  meio  para  alcançar 
o  equilíbrio  da  exportaçSo  e  da  importação.  Em  regra,  ni3o  é  da  aggravaçSo  das 
taxas  que  vem  o  augmento  da  renda.  Tarifas  exageradas,  alem  de  darem  origem 
ao  commercio  clandestino  ou  de  contrabando,  ou  produzem  o  encarecimento  dos 
géneros  de  importação,  pesando  sobre  os  consumidores,  ou  diminuem  a  mesma 
importação,  afastando  do- mercado  as  mercadorias  altamente  laxadas,  obrigando 
os  importadores  a  procurarem  mercados  mais  favoráveis.  D'ahi  a  diminuição  da 
renda. 

O  meio  termo  é,  como  em  tudo,  o  preferível. 

Não  é  aqui  asado  lugar  para  pugnar  pela  liberdade  dos  escaimbos  e  reforma 
das  tarifas,  que  produziriam,  como  em  França  e  Inglaterra,  augmento  de  nosso 
commercio  de  importação  e  com  ella  o  equilíbrio  da  balança  commercíal  e  o 
desenvolvimento  da  riqueza  publica.  Insta  o  tempo,  e  urge  tomar  providencias 
promptas  e  de  resultado  próximo.  Límitar-me-hei,  pois,  a  apontar  as  medidas  que, 
desde  jYi,  devem  ser  adoptadas  para  augmento  da  renda  aduaneira. 

IMPORTAÇÃO. 

Da  execução  da  providencia,  autorizada -pela  Lei  n.«  2792  de  20  de  Outubro  do 
1877,  art.  11,  pode  vir  algum  accrescimo  á  renda. 

O  augmento  de  5  a  10  Vo  em  certas  taxas  c  a  cobrança  de  5  a  10  Vo  de  expe- 
diente sobre  os  materiaes,  importados  livres  de  direitos,  será  de  considerável 
auxilio  á  receita  publica . 

Cumpre,  porém,  observar  que  os  objectos  de  luxo  já  estão  muito  sobrecar- 
regados, visto  que  pagam  80  Vo,  e  fora  um  erro  tributal-os  ainda  com  taxo  mais 
forte,  pois  essa  medida,  ou  os  excluiria  do  mercado,  ou  provocaria  o  contra- 
bando. 

Alguns  géneros  de  priiueira  necessidade  é  que  supportarão  facilmente  o  gra- 
vame. Deve-se  dar  pressa  á  revisão  da  tarifa;  si,  porém,  essa  revisão  demandar 
tempo,  pôde  ser  desde  já  estabelecida  uma  taxa  addiccional  de  importação  de 


- 11  - 

Ti  a  10  Vo  sobre  todas  as  mercadorias  em  geral,  o  que  produzirá  uma  renda  certa 
de  cerca  de  A  mil  conlos,  tomando-se  por  base  do  calculo  a  renda  de  importação» 
arrecadada  no  exercicio  de  1875—1876. 

Este  auffníento,  por  certo,  nflo  excitará  clamor. 

EXPORTAÇÃO. 

Si,  attendendo  á  consideração  de  que  a  lavoura  é  quem  menos  paga  direitos 
úe  consumo,  se  entender  que  pode  ellu  supportar  raais  algum  accrescimo  de  im- 
posto, convirá  crear-se  sobre  a  exportaçõo  uma  taxa  de  mais  5  Vo.  . 

Pôde  também  ser  taxado  em  õj^OOO  cada  escravo  empregado  em  trabalho 
rural,  ou  a  serviço  das  fazendas  e  engenhos.  Esta  providencia  nSo  cabe  na  epi- 
graplie   acima  e  só  é  suggerida  pela  associação  de  idéas. 

Passo  agora  a  responder  sinrjulatim  aos  tópicos  da  confidencial  de  V.  Ex. 

I. 

Será  provoitoi^a  uma  contribuição  sobre  a  renda,  excluindo  os  tilulos  da  divida  fandada,  que  pela 
lei  da  suacreaçáo  parecem  isentos  de  (lualqucr  imposição?  Nahypoltiese  airirinallvaqual  a  base  e  o 
quantmn  a  adoptar- se  ?  O  que  poderia  render  tal  imposição. 

Uma  imposição  sobre  a  renda  seria,  n5o  só  proveitosa,  mas  ainda  muito 
conveniente. 

Tal  imposição  corresponderia  ao  income-taxf,  o  grande  imposto  da  Ingla- 
terra, adoptado  pela  primeira  vez  em  1798,  sobre  proposta  de  Pitt,  depois  abo- 
lido e  restabelecido  successivamente,  até  que  em  1842  R.  Peei,  convertido 
ás  doutrinas  da  livre  troca,  fez  de  novo  votal-o,  tendo  sido  o  seu  maior  im- 
pugnador  em  1835,  sendo  que  desde  então  subsiste  e  tem  concorrido  podero- 
samente para  a  prosperidade  e  regularidade  das  finanças  inglezas. 

A.  primeira  e  principal  difficuldade,  porem,  que  se  oppCe  ao  estabelecimento  de 
um  tal  imposto,  é  o  modo  pratico  de  determinar  a  renda  coUectavel  de  cada  con- 
tribuinte. Foi  esta  a  principal  razão  da  repugnância,  que  o  imposto  encontrou  em 
Inglaterra,  e  tem  encontrado  nas  outras  Nações,  que  o  adoptaram. 

Espere,  portanto,  o  Governo  desabrida  opposiçâo  a  esse  imposto.  Isso,  porém 
não  deve  fazer  desanimar  o  nobre  Sr.  Ministro  da  Fazenda  actual  que,  possuindo 
sobejos  dotes  para  o  eminente  cargo,  que  honrosamente  occupa,  está  no  caso  de 
poder  dotaro  Brasil  de  um  imposto,  digno  desse  nome,  e  que,  auxiliando-o  hoje 
a  debellar  o  deficit,  lhe  permittirá  amanhã  alliviar  os  contribuintes  das  taxas  ou 
direitos  de  consumo,  que  tanto  e  Ião  grande  mal  causam  úriquezQ  do  paiz. 
Lembro  dois  alvitres : 


Creação  de  um  imposto  geral  em  todo  o  Império  de  õV,  sobre  o  valor  locativo 
de  cada  propriedade  urbana  dentro  da  circurnscripção,  que  fòr  marcada  compe- 
tentemente, e  cobravel  do  proprietário  ou  usufructuario. 

Este  imposto  sahirá  da  algibeira  de  todos,  que  possuem  algum  cabedal,  e  nfio 
será  muito  oneroso.  Importa  o  mesmo  que  aggravar  em  todo  o  Império  o  imposto 
da  decima  (hoje  predial ).  que  se  cobra  no  municipio  da  Corte,  e  cuja  renda,  fora 
d'ella,  é  provincial. 
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KSo  tenho  dados  estatísticos  para  calcular  o  rendimento  deste  imposto;  mas 
certamente  será  de  milhares  de  contos. 

Pouca  difflculdade  offerecerii  elle  no  seu  lançomento  a  arrecadação. 

B« 

Exigir-se  liJOOO  de  cada  diploma  de  votante  e  2;ílO0O  de  cada  diploma  de  eleitor, 
revogando-se  quanto  ao  1.0  caso  o  aviso,  pelo  qual  se  declara  que  o  votante  nao 
precisa  apresentar  á  mesa  eleitoral  o  litulo  de  qualificação,  tornando  esta  apre- 
sentação obrigatória,  pena  de  perda  de  direito  de  volar.e  forçando  a  mesma  mesa, 
por  meio  de  revolidações  e  multas,  a  fiscalisar  esse  serviço. 

Será  também  avultadíssimo  o  producto  deste  imposto . 

PoderQo  ser  ambos  adoptados  e  por  certo  que  nao  excitarQo  celeuma. 

Excluída  da  matéria  tributável  a  renda  das  apólices  e  por  consequência  dos  bi- 
lhetes do  Thesouro  e  de  todos  os  títulos  da  divida  publica ;  n5o  contemplado  o 
rendimento  da  lavoura,  que  nSo  convirá  sobrecarregar  de  novas  alcavalos,  res- 
.  tarúo  para  a  imposição  '• 

1.^  Oá  títulos  de  companhias  de  estradas  de  ferro  e  outras,  que  poderão  ser 
taxados  no  regulamento  do  sello,  pedindo-se  ao  Poder  Legislativo  autorisação 
para  revêl-o,  augmentando-se  certas  taxas  até  o  dobro. 

2. "  As  acções  bancarias  e  de  outras  companhias  anonymas,  que  lambem  podem 
ser  sujeitas  a  sello. 

II 

Será  também  proveitosa  uma  capitação  soJjre  naeionacs  e  estrangeiros,  que  tenliam  altingido  á 

maioridade  legal? 
Qual  a  base,  o  qiumtum  e  o  rendimento  provável  1 
Relativamente  aos  nacionaes  iiever-se-lia  preferir  como  base  o  excrcicio  do  diíeito  devoto? 

Neste  caso,  o  de  eleger  ou  o  de  elegibilidade  ? 

Os  economistas  distinguem  o  imposto  em  real  e  pessoal ;  este  é  o  que  affec- 
ta  a  pessoa,  e  aquelle  o  que  fere  as  cousas.  São  impostos  pessoaes,  propria- 
mente ditos,  somente  os  fixos,  constituindo  verdadeiras  capitações. 

O  Imposto  pessoal,  estabelecido  em  1867,  estava  bem  longe  de  ser  o  que  sua 
denominação  parecia  indicar;  era  um  imposto  mixto  e,  por  sua  incidência,  antes 
um  imposto  sumptuário,  do  que  uma  pura  contribuição  sobre  o  rendimento. 

Mas  confundirao-n'o  por  causa  de  sua  denominação,  e  attenta  a  quadra,  em 
que  foi  estabelecido,  com  o  imposto  de  capitação.  D'ahi  a  guerra,  que  soffreu,  a 
ponto  de  ser  necessário  aboli l-o. 

O  imposto  de  capitação  é  o  mais  odioso  e  o  mais  repugnante  a  qualquer  po- 
vo. 

As  cajpitações  sempre  foram  impostas  por  occasião  das  grandes  guerras  e, 
as  mais  das  vezes,  pelo  inimigo  invasor  do  território  nacional . 

Estobelecido,  porem,  como  o  propuz  no  antecedente  tópico,  sobre  o  direito  de 
eleger  ou  de  elegibilidade,  pode  mais  considerar-se  sumptuário  do  que  simples 
capitação, perdendo  assimo  caracter  odioso,  que  ordinoriamente  o  reveste. 

E,  na  verdade,  não  é  propriamente  capitação,  porque  só  comprehende  os  que 
attingirem  á  maioridade  legal  e  possuírem  renda  sulííciente  para  gozar  do  direito 
dé  votar  e  ser  votado  para  eleitores. 
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Nem  devem  fazei*  peso  no  animo  do  Governo  para  obrigol-o  a  recuar  ante  esta 
nova  imposição  as  suscepUbllídiídes  de  exagerado  liberalismo,  que  talvez 
enxergue  na  providencia  indicada  restricçao,  ou  pôa  ao  livre  exercício  do  voto. 

Em  vez  de  ser  attentatorio  da  liberdade  politica,  o  novo  imposto  fornecerá 
ensejo  e  meios  para  melhor  e  mais  acurada  qualificação,  concorrendo  para  es- 
coimar  o  systema  eleitoral  de  comesinhos  abusos. 

Ill 

Como  tciitamen  para  o  estabelecimento  do  imposto  territorial,  de  que  contribuirão,  e  cai  que  condições  sao 
susceptíveis  os  terrenos  nao  cdiflcados  nas  cidades  e  villas,  ou  nâo  cultivados  nas  proximidades  das 
estradas  de  ferro,  ou  rios  navegados  ? 

Nao  é  ainda  occasiõo  asada  de  se  instituir  no  Brazil  o  imposto  territorial,  tal 
quol  existe  em  vários  Estados  da  Europa.  Serúo  o  arroteamento  e  a  cultura  do 
solo,  que  llie  fornecerão  a  matéria  tributável. 

Disse  S.  Ponttioz,  no  seu  «  Budget  du  Brésil »,  que,  para  ligar  os  interesses 
agrícolas  á  acção  do  regimen  eleitoral,  cumpre  que  o  Brazil  chegue  ao  systema 
das;  axas  directas  e  do  imposto  territorial.  Tal  é  verdadeiramente  o  novo  regu- 
lador,ique  deve  ser  substituído  ao  actual  movei  das  instituições. 

O  orçamento  é  um  continuo  fermento  de  agitação  politica,  emquanto  sua  ori- 
gem indirecta  abandona  todos  os  perigos  do  paiz  ao  seu  progresso. 

O  imposto  directo,  que  será  uma  das  consequências  da  exploração  do  solo, 
tenderá  incessantemente  a  reduzir  o  orçamento  do  Estado  a  um  principio  de 
ordem,  ao  passo  que  é  lioje  um  principio  de  agitaçúo  ;  pesando  elle  sobre  o  tra- 
balho, chamará  os  verdadeiros  mandatários  dos  contribuintes  à  fiscalizal-o  em 
sua  despeza,  emquanlo  que  no  presente  o  orçamento  só  tem  acção  pelo  seu  at- 
tractivo  de  partilha  para  abandonar  os  negocies  aos  adherentes  das  autoridades 
locaes  ou  das  facções. 

Quando,  porém,  um  povo  está  habituado  ã  facilidade  de  pagar  seu  Governo 
com  o  auxilio  de  um  imposto  indirecto,  de  que  não  sente  o  peso,  deve  atravessar 
uma  completa  transformação  económica  para  adoptar  um  regimen  de  taxas  di- 
rectas. Si  o  imposto  é  fornecido  pelas  alfandegas,  os  preconceitos  populares  fa- 
vorecem a  manutenção  e  aggravação  de  um  tributo,  que  parece  attingir  somente 
os  estrangeiros. 

De  modo  que  a  reforma  exige  novas  condições  económicas  do  paiz  e  um  pro- 
gresso de* princípios,  que  generalise  as  sãs  noções  e  destrua  os  preconceitos. 

Todos  os  meios  e  todos  os  resultados  do  arroteamento  ligam-se  á  reforma  do 
imposto,  e  a  verdadeira  matéria  deste  deve  ser  o  solo  habitado  e  representando 
um  valor, 

Emquanto,  pois,  não  se  realisar  a  transformação  económica,  que  ha  de  ser 
consequência  necessária  da  transição  do  actual  regimen  de  trabalho  e  que  está 
começando  a  fermentar  nas  eiitronhas  da  sociedade,  nadado  completo  e  systema- 
tico  se  poderá  estabelecer  sobre  este  assumpto. 

De  ha  muito  que  se  clama  pela  instituição  do  imposto  territorial. 

«  Em  1843  (diz  Tavares  Bastos  na  sua  obra  «  A  Província  »)  incluio-se  no  pro- 
jecto da  lei  das  terras  um  artigo,  que  o  decretava;  foi  a  questão  agitada  até  1850, 
regeitando-se  afinal  a  medida.  Adoptando  com  certas  modificações  a  proposta  da 
commissão,  nomeada  pelo  Ministro  do  Império  em  1849,  renovámos  em  1867  a 

mesma  idéa.» 
==  F.  4 
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No  Inquérito  de  1874  sobre  o  lavoura  ô  esse  imposto  apontado  como  neces- 
sidade indeclinável  por  diversas  coinmissões,  e  ena  vários  relatórios  do  Ministério 
da  Agricultura  figura  entre  as  medidas  tendentes  &  favorecer  e  fixara  immigraçflo. 

Está  ainda  longe  o  momento  de  se  estabelecer  o  imposto  territorial  sobre 
os  terrenos  cultivados.  Depende  isso  da  creaçflo  de  um  cadastro  parcellar,  que 
demanda  despezas  enormes  (para  as  quaes,  maxiiné  nas  condições  actuaes,  nflo 
estamos  habilitados)  e  que  tôm  feito  desistir  do  intento  de  instituil-o  algumas  das 
mais  civilisadas  Nações  da  Europa. 

Nenhum  paiz do  Mundo  o  possue  perfeito  e  acabado;  nem  mesmo  a  França, 
apezar  de  ter  gasto  na  sua  organização  dezenas  de  annos  e  cerca  de  180  milhões 
de  francos. 

Só  os  gastos  das  frequentes  e  continuas  revisões  para  modifical-o  avultam  em 
grandes  sommas. 

O  cadastro  é  o  resultado  de  duas  operações—  verificação  da  capacidade  c  ex- 
tensão de  território  e  avaliação  de  sua  venda. 

Eis  como  os  redactores  da  Lei  de  13  de  Setembro  de  1804,  que  ordena  a  cre- 
açâo  do  cadastro  por  párcellas,  explicam  em  que  deve  consistir  esse  immenso 
trabalho. 

«  Medir  n'uma  extensão  de  mais  de  7.901  myriametros  quadrados  mais  de  100 
milhões  de  párcellas,  ou  propriedades  separadas ;  levantar  para  cada  communa 
um  plano  em  folhas  de  atlas,  onde  estSo  representados  estes  100  milhões  de  pár- 
cellas; classificar  a  todas  segundo  a  fertiUdade  do  solo ;  avaliar  o  producto  tribu- 
tável de  cada  uma  delias;  reunir  depois  sob  o  nome  de  cada  proprietário  as  pár- 
cellas esparsas,  que  lhe  pertencem;  determinar,  pela  reunião  de  seus  productos, 
sua  venda  total  e  fazer  dessa  venda  uma  inscripção,  que  será  d'ahi  em  diante  a 
base  immulavel  de  sua  imposição,  e  que  deve  liberal-ode  todas  as  influencias,  de 
que  por  tanto  tempo  se  queixara;  —tal  é  o  objecto  desta  operação.  » 

Vè-sepor  aqui  que  o  pensamento  da  Lei  de  1807  era— que  o  cadastro  deveria 
servir  de  base  á  repartição  do  imposto  territorial  em  todos  os  seus  gráos. 

Deixando,  porém,  cahir  em  abandono  o  cadastro,  talvez  por  causa  do  enorme 
dispêndio,  que  exigia  a  sua  revisão,  a  França  converteu  essa  repartição   em 

quotidade. 

Não  devemos,  á  vista  do  que  fica  explanado,  cuidar  de  levantar  no  presente 
um  cadastro  da  propriedade  territorial  no  Império,  não  só  porque  seria  preciso 
gastar  milhões,  que  hoje  aliás  não  possuímos,  como  porque  o  nosso  intuito,  por  ora, 
é  tributar  apenas  os  terrenos  incultos  do  campo  e  sem  edificação  na  cidade  e  nos 
pontos,  em  que  esses  terrenos  têm  algum  valor.  Será  essa  medida  meio  indirecto 
de  forçar  os  proprietários  á  aproveital-os  ou  venael-os,  para  serem  aproveitados, 
resultando  d'ahi  a  fecundação  do  solo  em  vantagem  das  rendas  publicas. 

As  considerações  expostas  na  «  Prooincia^  para  graduação  das  taxas  não  suo, 
em  geral,  applicavcis  ao  imposto  sobre  terrenos  incultos  e  não  edificados,  pois  que 
se  referem  ao  valor  da  cultura  eá  renda,  que  d'ella  aufere  o  proprietário.  Nem  seria 
justo,  por  obvias  razões,  estabelecer  a  mesma  taxa  para  uns  e  outros,  como  o 
propõe  em  seu  projecto  aquelle  publicista. 

A  França,  quando  estabeleceu  o  imposto  directo  sobre  a  terra,  ainda  não  tinha 
cadastro;  Portugal,  seguindo  esse  exemplo  e  o  da  Hespanha,  estabeleceu-o 
também  em  18S2  sob  a  denominaçõo  de  contribuição  predial,  declarando  a  expo- 
sição de  motivos  do  decreto  da  creaçSo  que  nSo  era  preciso  para  esse  fim  o  ca- 
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daslro,  bastando  para  substiluil-o  as  matrizes  doflnitivas,  que  se  formassem  das 
provisórios. 

Limitado,  pois,  aos  terrenos  incultos  e  nSo  edificados,  o  ensaio  do  imposto 
territorial,  que  se  tenta  estabelecer  no  BrazU,  podem  servir  de  base  para  impo- 
sição mappas  ou  plantas,  que  por  commissões  de  engenheiros  se  mandarão 
levantar  de  taes  terrenos  na  corte,  nas  cidades  marítimas,  capitães  de  províncias, 
zonas  determinadas  raarginaes  de  estradas  de  ferro  ede  rodagem,  canaes  e  rios 
navegados  por  vapor. 

O  imposto  será  de  quotidade,  tendo  -se  em  attençSo  a  quantidade  da  terra 
tributável  e  o  rendimento,  que  ella  é  susceptível  de  dar,  eslabelecendo-se  diffe- 
rentes  classes,  conforme  a  localidade,,  e  varíando-se  a  taxa,  que  terá  um  minimo 
e  uva  máximo. 

O  systema  de  quotidade  ou  de  taxa  fixa  é  preferido  pelo  grande  economista 
contemporâneo  Leroij-BeauUm,  principalmente  para  os  paizes,  em  que  não  ha 
grandes  dífferenças  no  valor  das  terras. 

Além  d'isso,  esse  systema  é  o  de  mais  simples  e  fácil  appHcação,  sendo  que, 
conforme  o  faz  sentir  Lex:ouppay  em  seu  livro  De  Vimpõtfoncicr,  n'elle  degenera 
o  de  repartição,  quando,  como  vai  succedendo  na  França,  se  deixa  á  margem  o 
cadastro. 

Não  posso,  nem  creio  que  alguém  possa,  á  mingua  de  dados  officiaes,  cal- 
cular, nem  sequer  approximadamente,  a  extensão  de  terrenos  incultos  e  por 
edificar  no  Império. 

Faltando  essa  base,  falta  também  a  da  fixação  do  rendimento  provável  do-im- 
poslo  territorial,  que  se  estabelecesse  sobre  determinadas  taxas. 

Tendo-se  em  attenção  o  custo  dos  trabalhos  preparatórios  para  o  levantamento 
de  plantas  dos  ditos  terrenos,  devem  as  taxas  ser  mais  elevadas  do  que  as  do  pro- 
jecto de  1S67  do  Dr.  Tavares  Bastos. 

O  rendimento  do  imposto  será  geral,  sendo,  porém,  o  mais  breve  possível, 
cedido  ás  províncias  desde  que  se  estabelecer  ampla  e  regularmente  sobre  a  pro- 
priedade territorial  e  incidir  sobre  todas  as  terras,  cultivadas  ou  não,  baldias,  ou 
occupadas  com  edificações. 

Tomo  a  liberdade  de  offerecer  a  V.  Ex.  o  projecto  seguinte  para  creação  do 
imposto  tt.;rr;toríí}l,  V.  Ex.,  em  seu  illustrado  critério,  fará  as  modificações,  que- 
entender,  a  esse  imperfeito  esboço: 


Bn«e»  de  um  projecto  para  creacfio  do  Imposto  territorial  sobre  terra»  Inculta» 

o  n»o  occupadns  com  edtílcaçucs. 


«  Art.  1."  Cobrar-se-ha,  a  titulo  de  imposto  territorial,  dos  proprietários  de 
terras,  que  não  tiverem  princípio  de  cultura,  nós  termos  da  Lei  n.'118  de  18  de 
Setembro  de  1830,ou  que  nas  povoações  nSo  estiverem  aproveitadas  com  edificações: 

(a)  De  terras  sitas  na  zona  de  3  léguas  de  cada  margem  das  estradas  de  ferro, 
de  rodagem,  canaes  e  rios  navegados  por  vapor: 

De  cada  metro  quadrado  de  0,1  a  1  real. 
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(6)  De  terras,  sitas  dentro  da  demarcação  do  imposto  predial  (decima  nas  pro- 
vindas) ou  da  circumscpipçao,  que  para  este  imposto  se  adoptar  : 
1.0  Na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  de..  50  a  500  réis. 

(Fora  do  limite  da  demarcação^  de   5  a    50     » 
2.0  Nas  capitães  das  províncias  de  10  a  100     » 
(Fora  do  limite  da  demarcação)  de    1  a    10     » 
3.0  Nas  demais  cidades  e  vilias  de.  0,5  a     5     » 
4. o  Terrenos  impróprios  para  a  lavou- 
ra, ou  de  diíflcilaccesso  de 0,1a     1     » 

Art.  2.0  Ficam  autorizadas  as  operações  de  credito  para  levantamento  de 
plantas  e  trabalhos  preparatórios,  indispensáveis  ao  lançamento  e  cobrança  do 

imposto. 

§  1.0  O  imposto  tornar-se-ha  exigível  um  anno  depois  da  publicaçSoda  lei,  que 
o  estabelecer,  e  cinco  annos  depois  d'esta  publicação  para  os  que  comprarem  do 
Estado  terras  devolutas. 

§  2.0.  Logo  que  as  circumstanc.ias  do  Thesouro  o  permitlirem,  deixará  de  ser 
geral  a  renda  do  imposto  territorial  e  se  tornará  provincial,  substituindo  o  de 
exportação.  » 

Concedida  a  autorisaçSo  para  crear-se  o  Imposto  e  para  as  despezas  preparató- 
rias, que  elle  exige,  os  regulamentos  do  Governo  desenvolverão  o  pensamento 
económico  e  administrativo  em  relaçSo  ao  lançamento  e  cobrança  do  mesmo 
imposto. 

Caberá  a  V.  Ex.  a  gloria  de  ter  dado  o  primeiro  passo  n'este  terreno  escabroso, 
lançando  as  bases  e  tentando  o  ensaio  de  uma  contribuição,  que  revela  louvável 
espirito  do  progresso;  pois  está  na  consciência  de  quem  pesa  maduramente 
as  cousas  do  Brazil,  que  o  imposto  territorial  será  fonte  inexhaurivel  de  riqueza, 
progresso  e  felicidade  para  este  grande  Império. 


Seria  também  conveniente  que  fosse  o  Governo  autorisado  a  rever  o  regula- 
mento do  sello  e  o  de  industrias  e  profissões,  podendo  augmentaras  taxas  de  um  e 
outro  imposto  e  sujeitar  a  elles  títulos  e  profissões,  que  hoje  estão  isentos,  ou  não 
comprehendidos ;  assim : 

Quanto  ao  Regulamento  do  sello, 

Duplicaria  o  sello  proporcional  dos  títulos  de  l.«  2.»  e  Saciasse  (art.  1. o  do 
regulamento) . 

Elevaria  de  20^  a  50^  o  sello  fixo  das  procurações  para  venda  de  um  escravo  e 
de  U(i2^o  de  cartas  de  registros  de  embarcações ;  de  2^  a  Z^  o  dos  titules  de  li- 
.  cenças  a  empregados  até  três  mezes  edei^a  5j^,  si  fòr  por  mais  de  ires  mezes; 
de  30j5  a  50i^  os  *de  licença  para  aceitar  condecorações,  emprego  ou  pensão  de 
Governo  estrangeiro ;  de  40^  a  90^  os  de  abertura  de  theatro ;  de  150j5  a  300^  o  de 
bilhetes  de  lotería  ;  elevaria  a  mais  1/3  o  dos  títulos,  tratamentos,  nobreza  e 
brazao,  condecorações  e  outras  mercês  e  patentes  de  Guarda  Nacional ;  de  OOrií 
a  80^  as  cartas  de  autorisação  de  Companhia  e  Sociedade  anonyma  e  appro- 
vaçSo  de  Estatutos ;  de  30j^  a  505  o  de  compromisso  de  Confrarias,  Irmandades  ou 
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Ordens  Terceiros  e  de  dispensa  de  lapso  de  lempo;  de  40i!l  q  50jJ  as  carlos  deperfl— 
IhQçflo  e  adopção ;  de  30i!l  a  50)5  o  de  supplemento  de  idade ;  de  2(W(  o  30^  o  de  i^ro- 
visões  de  opere  demoUendo,  de  SOiS  a  lOOiJ  o  dos  Bulias  de  Conflrtnapao  <leBÍ3po< 
Titular;  de 505  a 70^  o  de  Breves  concedendo  honras,  graças  e  títulos  aos  Clérigos 
seculares  ou  regulo  res ;  de  lOiSi  a  20^  o  de  Cartas  de  Ordens  de  Presbytero,  o  de  Pro- 
visão de   Confirmação  de  Compromisso,  de  Confraria,  Irmandade  ou  Ordem 
Terceira;  de  15^1  a  205  o  de  despensa  de  interstício  para  ordens,  ou  de  idade  e  de 
lapso  de  tempo,  concedido  pelos  Bispos;  de  \Q^  a  205  o  de  dispensa  de  impedimento 
e  pregão  para  casamento;  de  2jJ  a  4$  o  de  fiança  de  banlios,  têmporas,  irregulari- 
dades e  as  de  illegitimidade  para  o  provimento  de  benefícios;  de  4:5  a  65i,  de  30^  a  50í(, 
e  de  10^  a  20,^  os  licenças  para  oratório  particular;  de  20;^  a  40^  o  de  titules  de  tra- 
picheiro  e  administrador  de  armazém  de  deposites,  corretor  e  ngenle  de  leilões ; 
delOÍ  a  20^  o  dos  de  despachante  de  olfundegae  ajudante;  de  5^  a  10,5  o  de  guarda- 
livros  e  caixeiro  despachante. 

Sujeitaria  ao  sello  fixo  os  tilulosdas  mercês  a  súbditos  estrangeiros ;  os  de 
nomeaçõo  de  delegados,  subdelegados  e  inspectores  de  quarteirão ;  de  presi- 
dente  da  mesa  de  qualificação  e  da  mesa  eleitoral,  e  os  recibos  de  25^  porá  baixo 
até  45,SI0O0. 

Quanto  ao  imposto  de  industria  e  profissões: 

Classificaria  na  tabeliã  excepcional  pelos  grandes  lucros,  que  auferem: 
1.0  Agentes,  Directores  ou  Gerentes  de  Companhias,  que  pagoi-ião-õOOç?  rs. 
2. -J  Mercador  por  grosso  de  aguardente— 5005  rs. 

(Em  todos  os  paizes  da  Europa  e  nos  Estados  Unidos  as  casas,  que  vendem^ 
bebidas  alcoólicas  pagam,  além  do  imposto  de  consumo,  vários  outros  impostos. 
Entrenós  a  aguardente  é  género  muito  pouco  onerado  e  convém  elevar-llie  a  taxa, 
E'  facto  sabido  que  os  vendedores  de  aguardente  a  retalho  recebem-a  no  tra- 
piche com  21  gráos  e  a  vendem  com  14.) 
3.0  Carabistas^SOOílOOO. 
4.0  Donos  de  casas  de  empréstimo— 500^000. 

(  Estas  casas  s5o,  em  geral,  verdadeiros  antros,  onde  a  pobreza  envergonhada 
e  todas  as  classes  da  sociedade,  que  a  ellas  recorrem,  se  arruinam  nas  garras  do 
mais  inexorável  anatocismo.  Ahi  se  praticam  todos  os  manejos  para  espoliar 
as  victimas,  escapando  os  espoliadores  á  acçSo  das  autoridades. 
•  A  elevação  deste  imposto  será  garantia  indirecta  para  os  Montes  de  Soccorro. 
5.»  Fabricas  de  vinhos  artificiaes— 1:000,5000. 

(A  diminuição  dos  direitos  de  alfandega  sobre  os  vinhos  provém  da  menorim-' 
portaçõo  deste  género  do  estrangeiro,  devida  ó  concurrencio,  que  llie  fazem  as 
fabricas  naciona  es. 

E'  facto  sabido  que  na  Europa  é  expressamente  proliibido  fabricar  vinhos  arti- 
flciaes  sem  que  a  autoridade  seja  disto  informada  e  sem  que  o  fabricante  declare 
expressamente  no  rotulo  do  vasilhame— vinho  artificial. 

Essas  fabricas  sõo  sujeitas  á  inspecção  vigilante  de  uma  commissflo  medica 
ad  hoc,  e  só  podem  preparar  os  seus  productos  n'uma  certa  e  determinada  pro- 
porção, sendo,  além  disto,  obrigadas  a  apresentar  á  autoridade  competente  o  bilhete 
da  alfandega,  com  que  provem  que  a  quantidade  fabricada  foi  exportada.  Entre- 
tanto, apezar  de  toda  a  vigilância,  ainda  assim  o  Governo  Francez  enlendè  que  o 
fabrico  do  vinho  artificial  é  nfio  só  prejudicial  á  saúde  publica,  como  aos  interesses 
de  sua^agricultura.  Entre  nós  os  conhecimentos  chimicos  estfio  ainda  muito  pouco 
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«spalhados;  e  os  iiidividuos,  que  se  acham  ú  frente  d'esses  estabelecimentos  pouco 
ou  nada  conhecem  da  matéria.  Ordinarlomente  (e  isto  facilmente  se  pode  veri- 
ficar) a  composição  dos  vinlios  artiflclaes  é  feita  do  modo  seguinte : 

Bordenux. 

Fabricante  consciencioso  Fabricante  dcshonesto 

A.gua 3O0  litros 30O  litros. 

Tinctura   ou  xarope  de 

amoras 6     »     "" 

Acido  citrico algumas  gottas — 

Aguardente 12  litros 12  litros. 

Páo  campeche 12     » 

Acido  sulpliurico algumas  gottas 

A  falsificação  do  vinho  do  Porto,  e.ii  que  entra  como  ingrediente  a/unchina, 
elemento  perniciosissimo  á  saúde,  e  de  outros  vinhos  alcoólicos,  é  praticada 
também  em  alto  gráo  iVesta  cidade,  auferindo. os  falsificadores  lucros  fabulosos 

dessa  reprovada  industria). 

6.0  Fabricante  e  mercador  de  charutos  e  cigarros ^^» 

7.0  Mercador  de  fumo ••••    ^^^ 

8.0  Thesoureiro  ou  mercador  de  bilhetes  de  loteria. 403^ 

9.0  Consignatário  de  escravos  para  vender  ou  alugar 400^ 

Nas  províncias,  todas  estas  industrias  pagariam  o  imposto  na  regra  da  pro- 
porção estabelecida  pela  Tabeliã. 

Elevaria  de  lOo/o  a  20  7„,  passando  da  tabeliã  A,  2,^  classe  para  ai.* 

1.»  Donos  de  estabelecimentos  de  alugar  animaes. 

2.'  Alugador  de  aposentos  mobiliados  (industria  immoral  e  muito  lucrativa.) 

3."  Emprezario  de  casa  de  bilhar. 

i."  Caldeireiros  (com  estabelecimento). 

5.'  Emprezario  de  Casa  de  Saúde. 

6."  Mercador  de  diamantes. 

7."  Emprezario  de  hospedaria. 

8.°  Mercador  de  líquidos  e  comestíveis. 

9."  Emprezario  de  vapores  de  reboque. 

10.  Advogado. 

fl.  Fabricante  ou  mercador  de  aguas  míneraes. 

12.  Emprezario  de  botequim. 

13.  Mercador  de  cal. 

14.  Casa  de  maternidade. 

15.  Mercador  de  cerveja. 

16.  Dono  de  escriptorio  de  commissCes. 

17.  Dentista. 

18.  Director  ou  emprezario  de  espectáculo. 

19.  Fabricante  ou  vendedor  de  gelo. 

20.  Mercador  de  licores. 

21.  Medico. 

22.  Solicitador  ou  procurador  de  causas. 

23.  Mercador  de  vinhos  por  miúdo. 


-19  — 

24.  Agentes  de  locação  de  serviços  de  pessoas  livres. 

25.  Mercador  de  oves. 

26.  Emprezorio  de  cosa  de  pasto. 

27.  Droguista. 

28.  Pharmaceutico. 

29.  Emprezdrio  de  estancia  de  lenlia. 

30.  Emprezario  de  bote  de  vender  comida. 

(Estes  individuos  sQo,  pela  maior  parte,  verdadeiros  piratas  e  contrabandistas 
da  nossa  bailia). 

Outras  muitas  taxas  poderão  ser  augmentadas,  bem  como  outras  industrias 
comprehendidas  na  tabeliã. 

D'ahi  virá  considerável  augmento  de  renda. 

Proponho  igualmente  o  augmento  da  taxa  de  escravos  porão  dobro  ou,  quando 
menos,  para  mais  metade  da  actual. 

IV 

Quaes  os  meios  práticos  mais  prudentes  para  alienaçSo  dos  pro[rios  aacionaes,que  não  produzam  rendimeuto 
proporcional  ao  capital,  que  representam,  ou  que  não  tentilo  sido  aproveitados  para  os  fins  de  sua 
acquisição? 

A  lei  prescreve  o  hasta  publica  para  venda  desta  parte  do  património  nacional. 
Na  maioria  dos  casos  é  impraticável  e  prejudicial  aos  interesses  da  Fazenda  este 
meio,  principalmente  para  os  prédios,  fazendas  e  terras  nas  provincias  lon- 
gínquas. 

Conviria  que  o  governo  ficasse  autorisado  para  vender,  independente  de  con- 
currencia  ou  propostas,  todos  os  próprios  nacionaes,  que  nfio  derem  renda  cor- 
respondente ao  seu  custeio  e  os  juros  docapital,queellesrepresentam,affrontando 
primeiramente  os  arrendatários  (dos  que  estiverem  arrendados)  pelo  preço  da 
avaliaçõo,  a  que  se  procederá  administrativamente. 

Si,  porém,  se  quizer  vender  em  massa  e  de  prompto  todas  essas  propriedades, 
pouco  vantajoso  será  o  preço,  que  delias  se  obterá.  Concedida  autorisaçSo  per- 
manente para  a  alienação,  á  vista  ou  a  prazo,  deve-se  proceder  com  critério  e 
prudência,  esperando -se  occasiSo  azada  e  recommendando -se  este  assumpto  ao 
zelo  das  Thesourarias. 

Alem  das  providencias  suggerídas,  lembro  também  a  conveniência  de  accele- 
rar-se  a  cobrança  da  divida  activa,  attendendo-se  ao  que  propoz  em  seus  relatórios 
a  commiss5o  de  syndicancia,  que  trabalha  sob  a  minha  inspecçfio. 

Apezar  dos  embaraços,  que  tem  encontrado  essa  commissao,  importa  em 
cerca  de  150  contos  de  níis  o  augmento  da  cobrança  d' quella  divida,  promovida  por 
seus  esforços  nos  poucos  mezes,  em  que  tem  funccionado. 

Calcule  V.  Ex.  a  quanto  nSo  subiria  a  receita  d'esse  ramo  do  serviço,  si 
a  commissSo  fosse  convenientemente  auxiliada  e  se  lhe  dessem  promptamente  os 
meios  de  acçSo,  que  solicita  e  de  que  tem  indeclinável  necessidade. 

Calcule  T.  Ex.  o  quanto  avultaria  o  algarismo  da  renda,  proveaieate  dessa  verba , 
si  se  creassem  em  todas  as  provincias  co;aimissôes,  compostas  de  funccionarios 
intelligentese  conhecedores  do  serviço,  como  os  dois  membros  da  que  funcciona 
na  corte,  e  que,  apoiados  por  uma  administração  moralisadora  e  enérgica,  como 
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a  de  V.  Ejc  ,  marchassem  desassombrados  em  sua  esplierade  acçflo  para  que  pu- 
dessem  levar  ao  cabo  a  sua  espinhosa,  mas  louvável  mlssfío. 

iVesto  origem  poderó,  pois,  o  Estado  tirar  consideráveis  elementos  para  a  re- 
ceita publica  e  equilíbrio  do  orçamento,  j    „   r. 

Da  creaçao  da  secçfto  de  divida,  autorlsada  pelo  digno  antecessor  deV.  bx., 
grandes  benefícios  se  coIherQo,  desde  que  fôr  constituída  em  plena  regularidade 

e  complemento. 

A  elevação  progressiva  de  10 Voa 20 "/o  da  multa  Imposta  aos  contribmntes 
morosos  na  solução  de  seus  débitos,  desde  que  fôr  posta  em  pratica,  bem 
como  a  divisõo  em  dois  do  cartório  do  juízo  dos  feitos,  serflo  medidos,  que 
hao  de  necessariamente  redundar  em  vantagem  deste  importante  ramo  do  pu- 
blico serviço. 

Permttla-me  V.  Ex.    que   sobre   este.s  pontos    chame   a  sua   esclarecida 

attençflo . 


Eis  o  que  a  escassez  do  tempo  e  de  minhas  habUItações  para  o  assumpto 
me  perniilliu  lançar  no  papel,  ao  correr  da  penna.  Faltou-me  vagar  para  cor- 
rigir na  fórma  e   aperfeiçoar  no  fundo  esta   incompleta  memoria. 

A  matéria  è  difficiliitia  e  deficientes  os  elementos  estatísticos  para  fixar, 
sequer  opproximadamente,  o  algarismo  dos  impostos,  cuja  creaçflo  e  augmento 
tive  a  honra  de  propor.  Accresce  que  o  meu  estado  precário  de  saúde  nHo  me 
permittiu  trabalhar  com  o  liabitual  vigor  e  a  necessária  concentração  de  espírito, 
que  exigem  estas  áridas  Incubroções. 

A  generosa  bondade  de  V.  Ex.  dará,  porém,  desconto  a  estes  impedimentos, 
que  me  vedam  de  oíTerecer  a  V.  Ex.  um  estudo,  que  esteja  na  altura  de  seu 
recto  juizo  e  cultivado  talento. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.-Rio  de  Janeiro,  i6de  Março  de  1879. -Illm  e  Exm.  Sr. 
Conselheiro  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Fazendo.— De  V.  Ex.  súbdito  respeitador.-/oão  Cardoso  de  Me- 
neses e  Sou^a. 


§lliii.  f  í.nii.  Ir. 


Em  resposta  ú  missiva  confidenciíil,  que  \.  Ex.  dignou-sc  de  dirigir-mo 
em  24  cie  Fevereiro  ultimo,  tenlio  a  liom-a  de  informar  a  V.  Ex.  que,  não  po- 
dendo ser  sufllcionle  para  o  equilibrio  da  receita  e  despeza  do  Estado  a  eco- 
nomia a  mnis  restricto,  e  sendo  de  mister  recorrer  aos  impostos,  em  meu 
coiiceilopódc-se: 

J.^'  Elevar  a  20  e2õ'7o  as  taxas  de  15  e  20  v.,  das  loterias. 

2.".  Elevar  os  taxas  de  transmissão  de  propriedade  por  compra  e  venda, 
a  da  transmisstio  por  titulo  testamentario,  os  doações  inter  vivos,  a  acquisição 
de  immoveis  pelas  corporações  de  mão  morto,  e  as  cessões  de  privilégios. 

3."  Elevar  os  taxas  do  sello  da  1 «,  2  ■'  e  5."  classe,  no  |  3."  do  nrt.  13  os  sub- 
stabelècimentbs  de  procurações,  no|4.o  ibidem  licenças,  etc. 

II  5.'^  a  14  ibidem;  assim  como  os  dos  ||  correspondentes  úquelles,  da  ta- 
beliã annexa  ao  Decreto  n.°  4356  de  24  de  Abril  de  J869. 

4.-:'  Providencias  sobre  a  renda  do  correio:  a  demonstração  annexa,  com- 
preliendendo  a  cobrança  dos  exercícios  de  1873—1874  a  1875—1876,  indica  vicio, 
que  deve  ser  corrigido;  nas  províncias  mais  populosas  o  rendimento  é  menor 
do  que  nas  que  têm  população  muito  inferior. 

XJma  taxa  sobre  a  renda  deve  ser  proveitosa  e  acertada,  comtanto  que  a 
ociosidade  não  tenha  privilegio;  o  rico  proprietário  pôde  desfazer-se  de  todos 
os  bens  moveis  e  immoveis,  comprar  fundos  públicos,  e  eximir-se  de  contri- 
buir para  as  despezos  do  Estado,  ao  passo  que  os  outras  classes,  que  vivem 
do  trabalho,  estão  sujeitas  directa  e  indirectamente.  O  art.  37  da  Lei  de  15  de 
Novembro  de  1827  foi  revogado  pelo  ort.  20  da  de  n.^'  1507  de 26  de  Setembro 
de  1867,  e  o  imposto  seria  de  fácil  percepção  com  a  qual  nada  se  despenderia, 
e  sem  que  os  contribuintes  podessem  sob  qualquer  pretexto  escapar  ao  paga- 
mento do  que  justamente  devessem. 

O  direito  de  suffragio  parece  a  melhor  base  sobre  a  renda;  convém  que 
o  cidadõo  compenetrc-se  da  obrigação  que  hade  acompanhal-o  sempre  no  exer- 
cício dos  direitos  civis  e  politicos ;  «  concorrer  para  as  despezas  do  Estado:  » 
a  base  para  o  lançamento  está  no  pacto  fundamental  do  Império,  e  nas  listas  de 
quahficação  de  votantes;  não  será  preciso  percorrerem-se  os  districtos  em  todos 
os  sentidos,  e  depois  não  arrecadar-se  nada  ou  milito  pouco,  como  succedeu  com 
o  imposto  pessoal. 


__  2 ' 

Ha  no  Império  24.119  eleitores  sobre  9.G47.GO0  ImbitaiUes,  ouum  eleitor  por  400 
habilQnles:  supponlio,  porém,  que  cada  eleitor  corresponde  a  50  votantes,  ou  1/8  de 
400  habitantes,  base  do  censo  oleitoriU;  assim  temos; 

24.119  X  50  - 1.205.950  votantes  com  a  renda  de  2O0,ÍÍO0O.  Deste  total  (1.205.950), 
tomando  2/3  ou  2G7. 980  votantes,  cuja  renda  annual  será  de  200,^003 a  1:000,?000,  e 
sujeitanilo-a  ú  taxa  de  2%,  se  obterá  a  quantia  de  1. 071  ■.l)52,?Ú0O  calculada  somente 
sobre  a  renda  de  2O0,íiOO0:  a  outra  terça  parte,  ou  133.910.  subdividi  em  50,  e  uma 
destas  (.2  G39)  em 20;  considerando  17/20  (2.227  cldadilos)  com  a  renda  de  2  a  5:O00,?O0O, 
e  sujeitos  á  taxa  de  4  Vo,  tem  de  pagar  178:100,^000. 

2/20  dessa  parte,  ou  202  cidadúos  com  a  renda  do  6  a  10:000;?003,  pagando  a 
taxa  de  G  Vo  devem  contribuir  com  94:32O,>00O. 

1/20  nnalmente,  (.u  131  cidadãos,  tendo  a  renda  annual  de  II -.000.^000,  sujeitos  ú 
laxa  de  8  Vo  até  10:000.^000  e  d'alu  por  diante  mais  2  Vo  por  500:>000  de  renda,  deve- 
rúo  contribuir  ao  menos  com  lO4:S0O;5O0O. 

RECAPrrULAÇÃO 

1. a  classe 1.071:952;>0D:) 

2. a      »      17S:IG0;>OaO 

3. a      »      ■ ■  94:320,^000 


4.  a        » 


104:800r?000 


1.4í9:232;?0O0 


Quanto  á  contribuição  territorial,  penso  que  os  proprietários,  nos  limites  das 
cidades,  podem  pagar  annualmente  mil  réis  por  metro  de  frente  (bem  entendido 
de  uma  frente,  a  do  edifício,  ou  a  do  terreno  para  a  rua  principal,  ha  cosas  e  ter- 
renos com  esquinas)  do  terreno  com  edifício  ou  sem  elle,  e  500  réis  por  metro 
de  frente  nas  outras  povoações :  os  proprietários  de  terrenos  não  urbanos  fi- 
carão sujeitos  á  taxa  de  500  réis  por  hectometro  de  frente. 

Me  parece  que  o  imposto  de  capitação  seria  luo  máo  como  foi  o  imposto 
pessoal;  difficil  no  lançamento  e  ainda  peior  para  a  cobrança;  além  disto  o 
povo  está  sobrecarregado  de  mipostos,  que  o  alcançam  por  todos  os  lados ;  impos- 
tos municipaes,  impostos  provinciaes,  e  impostos  geraes;  não  grita,  porque  paga 
quasi todos  indirectamente.- 

A  hasta  publica  parece  ser  o  melbor  meio  para  a  alienação  dos  próprios 
nacionaes;  as  Thesourarios  de  Fazenda  receberão  as  propostas  e  as  remetterão 
com  informações  circumstanciadas  ao  Thesouro,  que  resolverá  como  convier. 

Com  toda  a  consideração  e  respeito  sou— De  Y.  Ex.— Illm.  e  Exm.  Sr.  Con- 
selheiro A-fTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo— attento  venerador  e  criado  —  LeopoU 
•dino  Joaquim  clc  Freitas.— Rio  de  Janeiro,  11  de  Março  de  1879. 


,  e  Exni.  Sr.  Coiisellièo  Afonso  Celso  de  Assis  FigiieWo. 


Incommodos  de  espirito  occasionados  por  grave  enfermidade,  e  subsequente 
fallecimento  de  pessoa,  que  me  era  intimamente  ligada  em  parentesco,  unidos 
ao  pesado,  incessante,  e  de  ordinário  urgente  traballio  da  Directoria,  interina- 
mente a  meu  cargo,  me  impossibilitaram  para  o  immediato  estudo,  e  exame  das 
importantes  questões,  que  fazem  objecto  da  carta  confidencial,  com  que  V.  Ex.  se 
serviu  honrar-me  em  24  de  Fevereiro  do  corrente  anno ;  e  devendo  esperar  que, 
attentos  tão  ponderosos  motivos,  V.  Ex.  se  dignará  relevara  demora,  passo  a 
cumprir  as  determinações  contidas  na  referida  Carta. 

Na  investigação  dos  meios,  que  além  da  mais  restricta  economia  deverão  ser 
desde  já  empregados  para  o  preenchimento  do  deficit,  e  restabelecimento  do 
equilíbrio  do  orçamento,  V.  Ex.  manda  que  eu  tome  em  consideração  os  quesitos, 
que  indica. 

Quanto  ao  1.0,  parece-me  que  o  imposto  sobre  a  renda,  seria  conveniente,  se 
podesse  satisfazer  a  todas  as  condições  de  uma  bôa  contribuição.  Ofiferecendo 
porém  na  pratica  serias  difficuldades  e  embaraços  em  relação  á  base  d'  imposto" 
porque  as  fontes  de  renda  de  muitos  indivíduos  podem  escapar  ás  mais  rigo- 
rosas pesquizas;  elle  não  guarda  aquella  proporcionalidade,  e  igualdade,  queé 
da  essência  das  contribuições.  Os  economistas  mesmos,  que  o  consideram  em 
theoria  o  mais  justo  dos  impostos,  reconhecem  os  inconvenientes,  que  se  en- 
contram na  pratica  pela  inexactidão  das  declarações  dos  contribuintes,  e  a  injustiça, 
que  d'ahi  resulta  na  respectiva  repartição. 

A  essas  difficuldades  accrescem  as  que  terá  de  trazer  ao  lançamento  a 
grande  dispersão,  e  distancia,  em  que  das  Estações  Fiscaes  se  achará  nao  pe- 
queno numero  de  contribuintes,  residentes  no  interior,  e  sertões  de  nossas  Pro- 
víncias ;  resultando  d'ahi  avultada  despeza  para  os  cofres  públicos,  e  sensível 
diminuição  na  receita,  ou  producto  do  imposto. 
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Na  falta  absoluta  de  dados  sobre  a  ronda  Individual  da  população  do  Império, 
ntto  me  é  possível  satisfazer  a  exigência  de  V.  Ex.  áeerca  do  rendimento  prová- 
vel dessa  contrlljuiçflo. 

Se  as  raz5cs  expostas  nflo  podem  ser  applicaveis  aos  litulos  da  divida  interna 
fundada  ante  as  cautelas  tomadas  sobre  a  sua  inscripçao  na  Lei  de  15  de  Novembro 
de  1827;  nem  por  isso  os  considero  sujeitos  a  qualquer  taxa,  atlcnto  o  disposto  nos 
orls.  13,  e  22  a  24  da  mesma  lei,  de  cujo  espirito  deduzo  a  sua  isenção.  A  taxu,  a 
que  fossem  obrigados,  importaria  a  redacção  do  juro  estipulado,  e  garantido  pela 

mesma  loi. 

A'cercado2.o,  a  capitação  sobre  nacionaes,  e  estrangeiros,  que  tenham  at- 
tingido  a  maioridade  legal,  não  me  parece  que  seja  proveitosa  a  creação  de  seme- 
llionle  imposto.  Elle  tem  um  vicio  radical,  que  é  contandir  o  pobre  com  o  rico, 
sujeitando  uns,  e  outros,  como  sendo  súbditos  do  mesmo  Estado,  áuma  taxa  igual 
sem  consíderaçáo  á  diversidade  dos  forças  contributivas.  Recaliindo  assim  so- 
l)re  a  existência  e  vida  do  cidadão,  torna-se,  além  de  contrario  ás  regras  da  pro- 
porcionalidade e  da  justiça,  um  imposto  odioso,  e  repulsivo. 

Kúo  me  parece  que  relativamente  aos  nacionaes  se  possa  preferir  como  base 
<lesse  imposto  o  exercício  do  voto:  1.°  porque,  não  se  estendendo  o  direito  do  voto 
aos  indivíduos  cm  geral,  mas  aos  que  se  açliarem  nas  condições  estabelecidas  na 
lei,  desopporec3ria  a  natureza  da  capitação:  2-°  porque  o  imposto  sobre  o  exercício 
gratuito,  c  obrigatório  do  voto  iria  arrefecer  o  ardor  patriótico  dos  votantes,  arre- 
<lando-05  tolvezem  grande  numero  das  urnas  eleitnraes,  e  desnaturando  assim  a 
verdade  da  eleição.  Estes  mesmos  inconvenientes  podem  dar-se  relativamente 
aos  Eleitores,  cujo  numero  é  ainda  mais  limitado. 

Do  que  fica  exposto  acerca  da  capitação  deduz-se  que  o  imposto  pessoal, 
creodo  pelo  art.  10  da  Lei  n.°  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  e  abolido  pelo  arl.  12 
da  de  n.<»  2070  de  20  de  Outubro  de  1875,  não  tinha  os  inconvenientes  da  capitação; 
porque  elie  recaliia  sobre  o  "rendimento  locativo  annualda  casa  própria,  ou  alu- 
gada, superior  a  quantia  certa,  e  determinada;  e  com  dlfferentes  excepções 
convenientes;  quando  a  incidência  da  capitação  é  a  própria  pessoa  do  contri- 
buinte, considerada  em  abstracto  de  quaesquer  circumstancias,  ou  condições. 

A  respeito  do  3.<»  penso  que  cotio  tentamen  para  o  estabelecimento  do  imposto 
territorial  se  poderia  lançar  uma  contribuição  sobre  os  terrenos  não  edificados 
nas  cidades  e  villas,  ou  não  cultivados  nas  proximidades  das  estradas  de  ferro,  e 
rios  navegáveis.  Esse  imposto,  dando  um  grande  impulso  á  transferencia,  e 
transmissão  de  propriedades  inertes,  e  facilitando  o  crescimento  da  edificação 
nas  cidades  e  vilias  quanto  aos  primeiros,  e  da  agricultura  a  respeito  dos  segundos, 
trará  ao  Tliesouro  uma  renda  vantajosa.  Dependendo  porém  o  seu  lançamento,  e 
«obrança  de  um  arrolamento,  ou  cadastro  da  natureza,  extensão  e  valor  aproxi- 
mado dos  terrenos ;  para  que  se  guarde  na  arrecadação  do  imposto  a  devida 
proporcionalidade,  e  justiça',  lerão  de  carregar  os  cofres  públicos  com  a  crescida 
despeza  que  esse  trabalho  preliminar  exigirá  necessariamente. 

Relativamente  ao  í.^  e.  ultimo  acerca  dos  meios  práticos  mais  prudentes  para 
a  alienação  dos  próprios  nacionaes,  quenãoproduzamrendlmento  proporcional  ao 
capital,  que  representam,  ou  que  não  tenham  sido  aproveitados  para  os  fins  de 
sua  acquisiçSo,  entendo  que  as  disposições  da  legislação  em  vigor  a  esse  respeito 
satisfazem  completamente.  A  hasta  publica,  ao  mesmo  tempo  que  salvaoThe- 
souro  de  qualquer  responsabilidade,  ou  accusação  acerca  da  alienação  dos  pro- 
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prios  nacionaes  nas  condições  apontadas,  pode  elevar,  como  tem  acontecido,  em 
proveito  da  Fazenda,  por  meio  da  concurrencia  o  valor  delles,  de  ordinário  omes- 
quinliado  pelo  interesse  dos  particulares,  e  íis  vezes  até  menos  justamente  fixado 
cm  informações  officiaes,  baseadas  nas  dos  Administradores  dos  referidos  pró- 
prios, que,  situados  em  algumas  províncias  a  grande  distancia  da  sede  das 
Repartições  Fiscaes  encarregadas  da  sua  administração,  e  fiscallsaç5o  superior, 
nõo  se  prestam  ao  exame  conveniente.  Algumas  das  fazendas  nacionaes  nflo 
cstno  ainda  medidas,  e  demarcadas;  e  sem  essa  formalidade  a  alienaçfio  prejudi- 
cará muito  a  fazenda  nacional.  Sem  a  hasta  publica  prevalecerão  as  informações 
particulares  quasi  sempre  infiéis;  e  o  resultado  será  o  logro,  eprejuizo  das  rendas 
publicas  sacrificadas  (i  avareza  individual. 

Exige  V.  Ex.  que  eu  emitta  também  a  minha  opiniuo  a  respeito  dos  meios 
mais  conducentes  ao  restabelecimento  do  equilíbrio  de  nossos  orçamentos,  e 
preenchimento  do  deficit,  que  se  vai  tornando  permanente ;  e  cumprindo  essa  de- 
terminação direi  á.  V.  Ex.que  em  meu  juízo,  os  mais  efficazes  desses  meios  são 
a  mais  restricta  economia  no  dispêndio  dos  dinheiros  públicos ;  a  mais  severa  res- 
tricçúo  na  concessão  da  isenção  de  direitos  de  consumo,  decretada  pelo  art.  4.«> 
da  Tarifo  em  vigor;  e  a  designação  quanto  antes  dos  prazos,  dentro  dos  quaes  de- 
verão terminar  as  concessões  feitas  às  emprezas,  que  actualmente  gozão,  ou  vie- 
rem a  gozar  desse  favor,  como  determinou  o  |  4.°  do  art.  li  da  Lei  n.«  2792  de  20 
de  Outubro  de  1877;  o  restabelecimento  do  imposto  de  ancoragem  sem  prejuízo  do 
de  pharóes,  por  serem  diversos  os  seus  fins;  a  suspensão  de  todas  as  obras,  que 
não  forem  urgentes,  e  de  ímmediata  necessidade  para  o  serviço  do  Estado,  e  a  con- 
clusão do  revisão  da  Tarifa,  autorisada  pelo  art.  11  da  Lei  n.°  2792  de  20  de  Outubro 
de  1877. 

Estes  recursos  não  poderão  cobrir  de  prompto  o  deficit,  que  pesa  sobre  o  The- 
souro  Nacional,  porque  ú  excepção  do  primeiro  dependem  os  outros  de  resolução 
do  Poder  comjpelente,  e  de  regulamentos,  e  instrucções  para  a  sua  execução ; 
mas,  quando  sejam  considerados  convenientes,  me  parece  que,  guardada  com  toda 
a  perseverança  a  economia  necessária  na  distribuição  da  renda  nacional,  concor- 
rerão em  tempo  não  mui  distante  para  o  equilíbrio  de  nossos  orçamentos,  senãn- 
do-se,  entretanto,  o  Governo  de  alguma  operação  de  credito  como  antecipação  de 
receita  para  occorrer  ás  despezas  da  Administração. 

Sou  com  a  mais  alta  consideração  e  respeito. 

De  V.  Ex.—Attenlo  Respeitador,  e  Reverente,  e  Obrigado  Criado.— Aníonío 
Josó  Hcnrirjiies . 

Rio  2  de  Maio  de  1879. 
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Em  satisfação  á  Confidencial  que  V.  Ex.  fez-me  a  honra  de  dirigir,  passo  a 
submetter  a  seu  elevado  critério  algumas  considerações  que  me  suggerio  um 
exame  rápido  do  importante  e  complicado  assumpto  que  fez  delia  objecto,  qual 
é  o  de  indicar  os  meios  de  equilibrar  o  orçamento  do  Império  em  que  se  os- 
tenta um  deficit  de  mais  de  40  mil  contos. 

Desempenhando  esta  incumbência  para  cumprir  um  dever  e  procurar  cor- 
responder á  honrosa  confiança  com  que  V.  Ex.  se  sérvio  distinguir-me,  náo 
posso  deixar  de  solicitar  a  sua  benevolência  para  a  imperfeição  do  trabalho ; 
servindo-me  de  escusa  a  estreitesa  do  tempo  ainda  assim  interrompido  por 
grave  enfermidade  e  a  magnitude  da  matéria. 


Em  minha  opiniSo  a  presente  situaç5o  económica  e  financeira  do  Brazil  é 
uma  das  mais  embaraçosas  por  que  tem  elle  passado.  O  seu  commercio  pa- 
ralisado e  re  sen  tido  de  grandes  abalos  e  prejuízos;  a  lavoura  lutando  com  serias 
difficuldades  e  reclamando  auxilies  dos  poderes  do  Estado,  ella  que  constitue  a 
principal  fonte  de  riqueza  publica ;  as  pequenas  industrias  desanimadas  ou 
desfallecidas. 

Os  Bancos  e  o  Tliesouro  regorgilando  de  capitães  que  se  contentam  com  um 
juro  insignificante,  por  falta  de  confiança  e  de  emprego  proveitoso  e  seguro  nas 
industrias  e  no  commercio ;  o  cambio  baixo  elevando  enormemente  os  preços  de 
todos  os  objectos,  tornando  a  vida  cada  vez  mais  difficil  eih  todas  as  classes 
da  sociedade  em  um  paiz  que  tudo  importa  do  estrangeiro,  e  causando  enor- 
mes prejuízos  á  fortuna  particular  bem  como  ao  Thesouro  no  seu  grande  mo- 
vimento de  fundos  para  a  Europa  para  pagar  os  juros  de  nossa  divida  externa 
e  fazer  outras  despezas  do  serviço  publico.  Por  outro  lado  os  impostos  eleva- 
dos ou  creados  por  causa  da  guerra  do  Paraguay  ainda  se  mantém  nn  sua 
mór  parte. 
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A  sôcca,  a  seu  turno,  tem  assolado  algumas  províncias  do  Norte  c  prin- 
cipalmente o  Ceará,  destruindo  a  producçflo,  reduzindo  us  populações  6.  miséria 
e  collocando-as  na  necessidade  de  emigrar  em  massa,  para  evitar  nma  morte 
certo,  e  tudo  isto  obrigando  o  Thesouro  a  sacrifícios  extraordinários. 

As  fontes  de  producçilo  conservam-se  mio  só  as  mesmas,  como  algumas 
delias  se  enfraqueceram. 

S5o  entretanto  as  forças  productivas  de  uma  nação,  que  um  governo  pre- 
vidente e  patriótico  deve  animar  e  desenvolver,  que  a  habilitam  para  saliir-se 
victoriosa  das  grandes  crises  politicas  ou  financeiras,  como  ainda  ultimamente 
succedeu  á  França  depois  da  sua  luta  hercúlea  com  o  Império  allem5o. 

O  poder  decrear  riquesas  (diz  um  profundo  economista)  é  infinitamente  mais 
importante  que  a  riqueza  mesma;  elle  garante  não  só  a  posse  e  o  augumento  do  bem 
já  adquirido,  mas  ainda  o  restabelecimento  do  que  perdeu.  Se  assim  acontece 
com  os  simples  particulares,  mais  exacto  ainda  é  a  respeito  das  nações  que  não 
podem  viver  de  rendas.  A  AUemanha  (accrescenta  elle)  tem  sido  em  cada  século 
desolada  pela  peste,  pela  fome  ou  pela  guerra  civil  ou  estrangeira ;  mas  ella 
salvou  sempre  uma  grande  parte  de  suas  forças  productivas,  e  assim  sempre 
recobrou  promptamenté  alguma  prosperidade,  ao  passo  que  a  Hespanlia,  rica  e 
poderosa,  mas  opprimida  pelos  déspotas  e  pelos  padres,  em  plena  posse  de  paz 
no  interior  cahio  em  uma  pobreza  e  em  uma  miséria  cada  vez  mais  profundas. 
O  mesmo  sol  allumia  ainda  os  hespanlióes ;  elles  continu3o  a  possuir  o  mesmo 
solo;  suas  minas  são  ainda  muito  ricas,  é  sempre  o  mesmo  povo  de  antes  da 
descoberta  da  America  e  antes  do  estabelecimento  da  inquisição :  mas  este  povo 
perdeu  pouco  a  pouco  seu  poder  productivo  e  foi  por  isso  que  se  empo- 
breceu . 

A  guerra  da  emancipação  custou  á  America  do  Norte  centenas  de  milhões;  mas 
a  conquista  de  sua  independência  augmentou  immensamenie  sua  força  productiva, 
por  isso  no  espaço  de  poucos  annos  depois  da  paz  adquiriu  ella  infinitamente 
mais  riquezas  do  que  as  que  até  então  possuia. 

Poderia,  se  o  quizesse,  multiplicar  os  exemplos. 

Não  foi  porém  assim  que  aconteceu  ao  Brazil.  Depois  da  guerra  do  Paraguay 
as  suas  forças  productivas  se  não  augumentaram  :  as  despezas  estéreis  cresceram 
em  uma  escala  espantosa;  os  instrumentos  do  trabalho  se  não  multiplicaram, 
nem  aperfeiçoaram :  impostos  onerosos  continuaram  agravar  a  população,  a  em- 
pecer o  desenvolvimento  da  industria  e  do  commercio. 

Em  laes  condições  não  pôde  o  imposto  fornecer  a  maior  somma  de  recursos  de 
que  precisa  o  governo  para  acudir  ao  deficit  do  orçamento. 

E'  nas  economias,  nas  supprcssões  ou  reducções  de  despezas  addiaveis  que, 
em  meu  conceito,  devemos  ir  fazer  a  colheita  mais  abundante  de  meios  para 
esse  ílm. 

Entretanto  sendo,  como  são,  imperiosas  as  necessidades  do  Thesouro, 
forçoso  se  torna  elevar  as  taxas  de  alguns  de  nossos  impostos  e  crear  outros. 


Quaes  são  os  impostos  que  podem  ainda  supportar  alguma  elevação  de  suas 
taxas  ?  Quaes  os  que  se  podem  crear  ? 

Os  nossos  direitos  de  importaçfio  com  as  taxas  addicionaes,  já  sobrecar- 
regam muito  o  commercio  e  o  consumidor. 
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Todavia  penso  que  permeio  de  uma  revisão  cautelosa  e  imparcial  da  Tarifa 
algum  Qccrescimo  de  receita  poderemos  ter;  tomando  na  devida  consideração  a 
situação  financeira  do  Estado. 

Mas,  conhecendo  quanto  o  espirito  fiscal  de  nossas  Repartições  é  exigente, 
faço  votos  para  que  esse  augmento  de  receita  em  nossas  Alfandegas  que  se  possa 
ter  por  meio  dessa  revisão  nfio  represente  unicamente  a  exageração  das  taxas, 
nSo  só  porque  um  tal  estado  de  cousas  nao  terá  longa  duração  e  offerecerá  incenti- 
vos para  as  especulações  criminosas  do  contrabando,  mas  ainda  em  attençflo  a  que 
os  direitos  oppressores  diminuem,  se  não  afugentam  o  commercio  e  a  navegação  ; 
e,  agorentadas  por  tal  forma  essas  importantíssimas  industrias,  de  que  tiramos  a 
principal  base  da  receita  publica,  o  paiz  soffrerá  enormemente,  vendo  abalado  o 
seu  progresso,  desenvolvimento  e  riqueza. 

Parece-me  também  ser  conveniente  que  uma  parte  dos  direitos  seja  paga  em 
ouro  nas  Alfandegas.  Não  é  este  um  facto  novo  :  tem,  pelo  contrario,  um  prece- 
dente em  nossa  legislação  e  foi  igualmente  uma  medida  tomada  pelos  Estados 
Unidos  durante  a  guerra  com  os  Estados  do  Sul.  Na  situação  actual  de  nossa  cir- 
culaçãC)  fiduciária  vem  esta  medida  fortalecel-a,  e  proporcionar  ao  governo  facili- 
dades para  pagar  os  seos  bonds  do  empréstimo  de  1868. 

A  Lei  n."  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  art.  9  §  1.%  promulgada  durante  a 
guerra  do  Paraguay,  mandou  cobrar  em  moeda  de  ouro,  pelo  valor  legal,  15  Vo 
dos  direitos  de  importação.  E  essa  cobrança  foi  regulada  pelas  Ordens  do  The- 
souro  306  de  30  de  Setembro,  383  de  4  de  Novembro  e  468  de  28  deDezembro  todas 
de  1867-,  Ordens  n."  8  de  11  de  Janeiro,  n.o  12  e  n.o  19  deli  e  21  de  Janeiro  de  1868 
Por  ellas  se  vê,  como  declarou  expr  essamente  a  de  4  de  Novembro  de  1867-,  que 
o  fim  dalei  não  era  augmen  tara  renda-,  mas  facilitar  ao  governo  a  acquisição  do 
ouro  de  que  carecesse  para  satisfazer  as  despezas  que  erão  pagas  nessa  especie,- 
e  que  por  isso  se  não  devia  adoptar  o  arbítrio  de  consentir  que  as  importâncias 
correspondentes  ou  superiores  ao  valor  legal  de  um  soberano  fossem  satisfeitas 
em  moeda  papel  pela  cotação  do  ouro,  principalmente  havendo  toda  a  equidade 
quanto  ás  inferiores  e  fracções . 

Concordando  hoje  com  a  opinião  do  governo  de  então-,  sou  também  do  pare- 
cer que  se  fòr  adoptada  esta  medida,  ella  o  deve  ser  no  sentido  da  citada  Ordem 
4  de  Novembro  de  1SG7-;  por  quanto  a  não  ser  assim,  o  pagamento  em  ouro  equiva- 
lerá a  um  accrescimo  de  direitos  de  25  Vo  pelo  menos  em  presença  do  cambio 
baixo  e  de  suas  caprichosas  oscillações. 

Se  a  quota  de  15  %  da  lei  de  1867  fòr  reputada  excessiva  poderá  ser  ella  reduzida 

a  10%. 

Penso  também  que  se  deve  restabelecer  os  direitos  de  doca  e  de  ancoragem, 

abolindo  o  de  pharóes. 

A  abolição  dos  direitos  de  ancoragem  não  teve  razão  de  ser. 

Todas  as  nações  marítimas  têm  seus  direitos  de  porto,  e  uma  longa  nomen- 
clatura d'elles  :  além  disso  os  nossos,  retocados  c  melhorados  como  foram  pelo 
Decreto  n.  5455  de  5  de  Novembro  de  1873,  e  outras  disposições  posteriores  con- 
cernentes a  este  imposto,  não  eram  vexatórios. 

O  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  arl.  654  o  havia  estabelecido  na. 
razão  de  300  rs.  por  tonelada.  Por  causa  das  grandes  despezas  que  fizemos  com 
a  guerra  do  Paraguay  foi  este  imposto  elevado  a  5D0  rs.  pela  Lei  n.  1750  de  20  de 
Outubro  de  1869,  art.  1.°  §  3.° ;  tendo  sido  reduzido  a  200  rs.  pelo  Decreto  n.o  5455 


de  5  de  Novembro  de  1873.  E  nesta  quota  se  achava  quando  foi  abolido  pelo  Decreto 
n.  G053  de  13  de  Dezembro  de  1875  art,  1.",  sendo  substituído  pelo  de  pharóes,  que 
limitada  renda  tem  produzido. 

Nem  o  commercio,  nem  os  armadores  reclamavam  contra  a  nossa  ancoragem, 
que  nao  era  excessiva,  e  que  tinha  muitas  excepções  e  isenções.  Para  que,  pois, 
fazer  um  favor  que  se  nflo  pedia  ? 

A  doca  da  alfandega  e  outras  edificações  adjacentes  custaram  ao  Estado  15 
mil  contos.  Como  franqiieal-a  de  graça  ?  Quem  nos  ha  de  indemnisar  d'essc 
immenso  dispêndio  feito  para  facilitar  as  descargas  dos  navios  e  saveiros,  o 
quando  acabamos  de  ainda  augmentar  essas  despezas  com  a  acquisiçSo  de  gran- 
des e  poderosos  guindastes  hydraulicos  ? 

Foi  provavelmente  por  estas  considerações,  que  a  ultima  lei  do  orçamento 
n.  2792  de  21  de  Outubro  de  1877  art.  11  §  5.°,  núo  se  conformando  com  o  Decreto 
6053  de  13  de  Dezembro  de  1875,  art.  1.",  autorisou  o  governo  a  restabelecer  o  im- 
posto de  estadia  na  doca  e  ampliar  a  sua  cobrança  iis  pontes  e  cáes  de  trapiches 
ou  armazéns  exteriores  das  alfandegas,  reduzindo  á  metade  as  taxas  do  art.  1." 
do  Decreto  n.  3936  de  23  de  Outubro  de  1867,  a  que  se  refere  o  art.  S.-^  do  Decreto 
n.  5321  de  30  de  Junho  de  1873,  e  ficando  isentas  da  contribuição  em  geral  as  em- 
barcações miúdas  empregadas  na  descarga,  embarque  e  desembarque. 


Quanto  aos  direitos  de  exportação,  núo  me  parece  acertado  que  sejam  redu- 
zidos, e  muito  menos  abolidos  :  1.»  porque  em  occasião  de  tão  grandes  apuros 
financeiros,  na  pr^-sença  de  um  deficit  maior  de  40  mil  contos,  é  de  certo  uma  me- 
dida altamamente  inconveniente  e  prejudicial  a  reducção  ou  a  suppressão  de  uma 
verba  de  receita,  como  esta,  que  representa  na  proposta  do  orçamento  o  elevado 
algarismo  de  16  mil  contos :  2."  porque  se  fossem  reduzidos  ou  supprimidos  taes 
direitos,  seriam  desde  logo  annuUados  os  intuitos  da  lei  que  o  decretasse,  visto 
como  as  assembléas  provinciaes  se  dariam  pressa  a  elevar  os  direitos  provi n- 
ciaes  de  exportação,  de  sorte  que  o  orçamento  geral  do  Estado  se  privaria  desse 
importante  recurso,  para  ser  aproveitado  pelas  {províncias  sem  que  d'ahí  resul- 
tasse o  beneficio  ou  allivio  para  a  lavoura  que  se  tem  em  vista  : 

3.^'  Por  que  é  sem  duvida  preferível  a  conservação  desses  direitos  a  estobc- 
lecer-se  em  substituição,  sem  estudos  feitos,  com  grande  demora,  considerave 
despeza  e  vexame  para  os  nossos  fazendeiros,  o  imposto  territorial 

A  taxa  geral  de  nossos  direitos  de  exportação  foi  e^stabelecidana  razão  de 
9  Vo  pela  Lei  n.»  1507  de  2G  de  Setembro  de  1867,  art..  34  §  12pelo  valor  que  a 
mercadoria  tiver  na  pauta  semanal.  E  nessa  quota  se  mantém  atéo  presente. 

Exceptuam-se: 

Os  diamantes  em  bruto,  ou  lapidados,  que  os  pagam  na  razão  de  1  %: 

Os  metaes  preciosos  em  pó,  pinha,  barra,  ou  em  obras,  na  de  2  V-2  %: 

O  ouro  em  barra  fundido  na  Casa  da  Moeda  na  de  1  M»  %: 

O  pão  brazil  na  de  15  Vo: 

E  a  pólvora  fabricada  por  conta  do  governo  na  de  2  Vs  %: 

Mas  além  dos  direitos  geraes  estão,  como  è  sabido,  os  géneros  nacionaes 
sujeitos  ainda  a  direitos  provinciaes.  Assim  ó  que  o  café,  por  exemplo,  paga  na 
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sua  sahida,  sendo  procedente  da  província  do  Rio  4  Vo ;  sendo  de  Minas  3  Vá  Vo  • 
e  sendo  da  Bahia GVo.  O  algodão  paga  de  direitos  provlnciaes  de  sahida;  ení 
S .  Paulo  2  Vo ;  no  Rio  e  em  Minas  3  Vo ;  em  Pernambuco  4  Vo ;  na  Bahia  e  Alagoas 
6Vo. 

O  que,  pois,  convém  para  suavisar  o  gravame  que  soffrem  os  nossos  prlncl- 
paes  géneros  de  exportação,  nflo  é  cercear  os  recursos  do  orçamento  geral  sem 
proveito  correspondente  para  a  lavoura:  e  gim  revogar  essas  leis  provinciaes, 
e  impedir  que  o  abuso  se  reproduza— ,  facilitando  ao  mesmo  tempo  ás  províncias 
os  meios  de  adquirirem  receitas  equivalentes  aos  direitos  de  exportaçSo  de  que 
forem  privadas. 

As  Assembléas  Provinciaes,  na  mór  parte  dos  casos,  urgidas  pela  necessidade 
de  crear  renda  para  occorrer  as  necessidades  orçamentarias  das  províncias,  e 
baseando-se  no  modo  genérico  pelo  qual  o  art.  10  |  õ.»  do  Acto  Addicional  lhes 
confere  a  attribuiçao  de  fixar  os  impostos  provinciaes  e  municipaes,  e  por  outro 
lado  dando  um  sentido  por  demais  restricto  ao  art.  12  do  mesmo  Acto  Addicional 
que  lhes  proliibe  legislarem  sobre  impostos  de  ImportaçSo,  tem-se  julgado 
autorisadas  para  decretar  impostos  de  exportação. 

Esta  doutrina,  porém,  tem  sido  contestada  por  muitas  deliberações  do  governo 
baseadas  em  consultas  do  Conselho  de  Estado,  entre  as  quaes,  os  Avisos  de  30 
de  Março,  2,  3,  4  e  17  de  Abril  de  1857,  de  12  de  Outubro  de  1859, 13  e  21  de  Julho,  1 
de  Agosto  de  ISGO,  16  de  Maio  e  8  de  Junho  de  1861, 10  de  Janeiro,  14  de  Fevereiro, 
li  de  Abril,  6  de  Maio  e  21  de  Outubro  de  1862. 

«  Tem  o  governo  opinado-  que  estabelecendo  o  Acto  Addicional  o  principio 
fundamental  da  competência  das  Assembléas  Provinciaes,  declara  no  art.  1.°  que 
ellas  foram  instruídas  para  exercitarem  o  direito  que  o  art.  71  da  Constituição 
reconhece  e  garante,  de  intervir  todo  o  cidadão  nos  negócios  que  são  immediala- 
mente  relativos  aos  interesses  pecuUares  de  sua  Província ;  e  no  art.  9.°,  combinado 
com  o  §  1.0  do  art.  83.°  da  Constituição,  as  inhibe  de  deliberarem  sobre  interesses 
geraes  da  nação. 

Entendidas  de  conformidade  com  este  principio,  como  devem  ser  em  seu 
desenvolvimento  e  applicação,  todas  as  attribulções  destas  Assembléas;  e  exce- 
dendo como  excede  a  sua  jurisdicção  tudo  quanto  respeita  por  qualquer  modo  os 
interesses  geraes,  não  se  pôde  comprehender  na  disposição  do  art.  10.*^  |  5.0  do 
Acto  Addicional  a  faculdade  de  crear  Impostos  de  exportação. 

Effectivamente,  si  se  considera  a  natureza  e  as  consequências  destes  impostos, 
é  forçoso  reconhecer  a  sua  intima  relação  com  os  interesses  geraes,  não  só  porque 
segundo  o  mesmo  f  5."  do  art.  10,  não  devem  ser  prejudicados  pelos  impostos 
provinciaes,  mas  ainda  attendendo-se  á  influencia  real,  duradoura  e  perniciosa 
que,  quando  não  são  decretados  prudentemente  e  conforme  os  verdadeiros  prin- 
cípios económicos,  exercem  quer  sobre  a  producção  nacional,  quer  sobre  a 
importação,  assumpto  este  expressamente  excluído  pelo  art.  12.  da  acção  das 
mesmas  Assembléas,  e  quer  ainda  por  serem  objecto  de  estipulações  nacionaes». 

Conseguintemente  não  podem  ser  reputadas  competentes  essas  Assembléas 
para  legislarem  sobre  impostos  de  exportação. 

O  elemento  histórico  vem  ainda  demonstrar  que  a  reducção  que  em  certa  época 
se  fez  da  taxa  de  taes  direitos  não  correspondeu  ao  seu  fim  e  por  isso  tratou-se 
de  fazer  cessar  o  prejuízo  do  Thesouro  sem  vantagem  correspondente  para 
a  lavoura . 
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Asslm  que,  o  Decreto  n.<»  1133  de  23  de  Março  de  1853,  autorizado  pelo  orl.  i2 
dá  Lei  n. o  668  de  11  de  Setembro  de  1852,  reduziu  a  5%  a  taxa  dos  direitos  de 
exportação:  mas  subindo  ao  poder  o  preclaro  estadista  Marquez  de  Paraná,  que 
aliás  era  um  importante  fazendeiro  de  café  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  se-  deu 
pressa  em  reclamar  no  seu  Relatório  de  1856,  a  bem  das  finanças  do  Estado,  o 
restabelecimento  dos  2°lo  supprimidos ;  visto  que,  dizia  elle,  os  factos  commerciaes 
desde  então  occorridos  mostravam  que  nenhuma  parte  de  influencia  teve  tal 
reducçSo  nem  nos  preços  dos  principaes  artigos  da  lavoura  nacional,  nem  na  sua 
procura  para  a  exportaçõo.  E  que  as  circumstancias  em  que  se  achavam  ospaizes 
productores  dos  géneros  similares  dos  nossos,  e  a  extensSo  que  tomava  em  toda  a 
parte  o  seu  consumo,  lhe  faziam  crôr  que  os  direitos  de  7%  poderiam  ser  integral- 
mente mantidos  ainda  por  algum  tempo  sem  affectar  os  interesses  da  lavoura, 
sobre  quem  aliás  n5o  pesava  imposição  alguma  directa,  e  em  cujo  beneficio  redun- 
daria de  uma  maneira  mais  positiva  o  accrescimo  assim  obtido  dos  recursos  do 
Estado  para  a  realização  dos  grandes  melhoramentos  de  que  ella  carecia.» 

E  a  Assembléa  Geral  votou  a  Lei  n.o  884  do  l.»  de  Outubro  de  1856,  art.  11  §  1 .° 
determinando  que  os  direitos  de  exportação  fossem  de  novo  cobrados  na  razão 
de  7  V„. 

Estas  razões  e  estes  factos  me  parecem  sufficiehtes  para  demonstrar  a  conve- 
niência e  a  necessidade  de  mantermos  os  direitos  geraes  de  exportação  na  quota 
de  9  %  em  que  presentemente  se  acha. 


Pelo  que  respeita  ás'  nossas  rendas  internas,  formula  V.  Ex.  o  seguinte 
quesito: 

Será  proveitosa  e  acertada  uma  contribuição  sobre  a  renda,  excluídos  os 
titulos  da  divida  interna  fundada,  que  pela  lei  de  sua  creação  parecem  isentos  de 
qualquer  imposição  ?  Na  hypothese  afíirmativa,  qual  a  base  e  o  quantum  a  adop- 
tar-se? 

O  imposto  sobre  a  renda  está  sem  duvida  admittido  em  alguns  paizes,  que 
o  imitaram  da  Inglaterra. 

Na  AUemenha  o  imposto  sobre  as  rendas  ou  Einkommensteur  está  muito  es- 
palhado. 

Na  Prússia  elle  não  attinge  senão  as  rendas  superiores  a  1.000  thalers  (3,750 
francos) . 

Todos  que  possuem  uma  renda  inferior  são  comtudo  sujeitos  a  uma  sorte  de 
capitação  que  tem  o  nome  de  Classensteur  e  que  varia  de  3  a  90  francos  por  anno. 
Os  contribuintes  desta  categoria  estão  coUocados  em  3  classes,  tendo  cada  uma 
muitas  escalas  e  que  comprehendem ;  a  l.a  todos  os  jornaleiros,  operários  ou 
criados;  a  2.»  todos  os  que  subsistem  de  sua  propriedade  ou  de  sua  industria,  mas 
que  se  acham  em  uma  situação  de  fortuna  análoga  á  dos  assalariados  ;a  3.  =•  em- 
fim  todos  aquelles  cuja  existência  manifesta  um  gráo  de  bem  estar  superior,  sem 
offerecer  a  apparencia  de  uma  renda  de  1.000  thalers. 

Acima  deste  algarismo,  todas  as  rendas  estão  sujeitas  ao  Einkommensteur 
segundo  uma  classificação  que  os  divide  em  30  gráos  desde  1.000  thalers  (3,750 
francos)  ate  24^000  thalers  (900,000  francos)  e  acima  disso,  e  que  as  obriga  a   uma 
taxa annual  de  30  thalers  (112  francos  50)  a  1,200  thalers  (27.000  francos)  ou  cerca 
de  3  V„. 


OlegisladorpmssianonCo  exige  do  contribuinte  a  declaração  da  sua  renda." 
A  classificação  é  feita  offlcialmente  por  commissOes  especiaes,  e  as  reclamações 
silo  levadas  perante  commissões  superiores,  que  possuem  amplos  meios  de  in- 
strucçao,  entre  os  quaes  figuram  o  juramento,  a  apresentação  de  titulos  e  livros  do 
commercio,  a  multa  nos  casos  de  reclamações  fundadas  em  falsas  declarações . 

A  avaliação  das  rendas  territoriaes  se  faz  segundo  os  arrendamentos,  e,  em 
falta  delles,  por  uma  média  dos  3  últimos  annos ;  a  dos  edifícios  e  casas  segundo 
os  valores  locativos  correntes :  as  dividas  hypothecarias  ou  chirographarias  sfio 
deduzidas  sob  a  condição  de  indicar-se  os  nomes  dos  credores  e  as  datas  dos  títu- 
los. Para  os  capitães  a  taxa  assenta  sobre  a  renda  estipulada,  e  em  falta  delia 
sobre  a  do  anno  precedente. 

Quanto  as  rendas  variáveis  da  industria,  do  commercio  e  das  profissões  libe- 
raes,  sSo  avaliadas  pela  média  dos  três  últimos  annos,  debaixo  de  certas  deduc- 
ções  para  as  despezas  de  amortização,  de  manutenção  ou  de  exploração 


Na  Áustria  e  Einlcommensteur  existe  igualmente. 

As  rendas  sSo  divididas  em  quatro  classes,  a  saber:  1."  as  rendas  territoriaes 
e  os  créditos  hypothecarios ;  2.°  as  rendas  industriaes;  3.°  as  outras  rendas 
moveis  tendo  por  origem  o  trabalho  ou  a  profissão ,  4.°  os  lucros  e  rendas  que 
nao  derivam  do  trabalho. 

As  rendas  territoriaes  sSo  taxadas  1/3  acima  do  producto  ordinário  do  im- 
posto territorial;  e  o  proprietário  está  autorisado  a  reter  sobre  5  %  os  juros 
hypothecarios  com  o  que  estiver  gravado. 

O  imposto  é  de  5  «/o  sobre  as  rendas  móveis  de  2.^  e  da  4.»  classe  e  se  eleva 
progressivamente  de  1  a  10  Vo  para  as  rendas  de  3.*  classe.  As  rendas  de  3.»  classe 
são  isentas  quaudo  s3o  inferiores  a  600  florins  (cerca  de  1500  fr.);  e  as  da  4.'  classe 
se  n5o  contam  para  a  applicaçSo  da  taxa  todas  as  vezes  que  fazem  parte  de  uma 
renda  total  menor  de  300  florins. 

O  imposto  basôa-se  na  declaração  dos  contribuintes  cuja  exactidão  é  garantida 
por  diversos  meios  especialmente  pelo  direito  de  exigir  a  apresentação  dos  livros 
de  commercio,  e  por  uma  multa  igual  ao  triplo  do  imposto  sobre  a  renda  dis- 
simulada. 


Encontra-se  ainda  o  imposto  sobre  a  renda  em  muitos  estados  germânicos, 
especialmente  na  Baviera  que  por  brevidade  deixarei  de  partioularisar. 


A  Itália  por  sua  vez  fez  um  ensaio  deste  imposto ;  mas  nSo  sujeita  a  elle  se 
nao  as  rendas  móveis,  visto  que  reputa  suílicientemente  tributadas  por  outros 
impostos  directos  as  rendas  territoriaes.  Não  se  collocou  na  mesmo  ponto  de  vista 
do  governo  inglez.  Em  [lugar  de  .considerar  o  imposto  sobre  a  renda  como  uma 
taxa  de  compensação  destinada  a  restabelecer  o  equilíbrio  do  regimen  fiscal  e  a 
reclamar  para  as  classes  favorecidas  da  fortuna  e  ricas  sua  justa  parte  da  contri- 
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buiçao  que  estas  nSo  pagavam  sufiflclentemente  pelos  impostos  Indirectos,  o  Itália, 
contando  com  os  recursos  resultantes  deste  imposto,  procurou  evitar  a  censura 
de  dupla  applicaçSo.  Seus  estadistas  entenderam  que  nfio  deviam  superpor  uns 
sobre  outros  impostos  que  llies  pareciam  da  mesma  natureza.  Aterra,  as  casas 
estando  já  sujeitas  ao  imposto  territorial  e  ao  imposto  sobre  os  edifícios,  elles 
isentaram  uns  e  outros  do  imposto  sobre  a  renda. 

O  imposto  foi  pois  estabelecido  unicamente  sobre  as  rendas  móveis  de  todas 
as  origens.  Por  outro  lado  supprimiram  as  taxas  pessoaes,  móveis,  as  contri- 
buições de  patentes,  nõo  conservando  assim  senSo  dous  grandes  impostos  di- 
rectos, o  imposto  territorial  que  grava  a  terra  e  as  casas,  e  o  imposto  sobre  a 
riqueza  movei  que  applica-se  a  todas  as  rendas  provenientes  de  capitães  móveis 
ou  da  actividade  pessoal. 

Existe  é  certo  uma  taxa  sobre  os  negócios,  mas  consiste  em  direitos  de  sello 
e  de  registro. 

A  base  do  imposto  é  a  declaraçSo  do  contribuinte,  a  qual  está  sujeita  a  uma 
fiscalisaçSo  ;  mas  os  meios  de  informação  que  o  governo  reservou  para  si  s5o 
insuíTicientes  para  evitar  a  fraude,  consistindo  um  dèUes  em  uma  publicação  offi- 
cial  annua  onde  os  negociantes  sSo  collocados  segundo  a  quota  da  sua  contri- 
buição. 


A  França  não  admittiu  ainda  o  imposto  sobre  a  renda. 


A  Inglaterra,  como  é  sabido,  foi  a  primeira  nação  em  nossos  tempos  que  se 
lembrou  de  crear  este  imposto.  A  origem  do  incometax  remonta  a  um  acto  de 
1798,  proposto  por  Pitt,  para  occorrer  ásdespezas  da  guerra  contra  a  França. 

Por  esta  lei  o  imposto  era  na  razão  de  10  %  sobre  a  totalidade  da  renda  qual- 
quer que  fosse  a  sua  origem.  Eram  isentas  todas  as  rendas  menores  de  1500 
francos. 

Foi  portanto,  como  o  próprio  Pitt  a  denominava,  uma  machina  de  guerra, 
ou,  segundo  a  expressão  ds  Sr.  Gladstone,  o  gigante  que  tinba  defendido  a  In- 
glaterra durante  a  guerra  contra  Napoleão.  Pitt  esperava  arrecadar  10  milhões 
de  libras  sterlinas :  mas  o  resultado  não  correspondeu  á  sua  expectativa,  pois 
apenas  chegou  a  5  milhões  durante  todo  o  tempo  do  1."  período  deste  imposto, 
isto  é  até  1802  quando  foi  abolido,  deixando  uma  divida  activa  de  36  milhões  e 
400  mil  francos,  cuja  cobrança  se  prolongou  até  1824. 

Tendo  recomeçado  as  hostilidades  foi  de  novo  restabelecido  em  1803  na  razão 
de  5  o/o,  aperfeiçoando-se  o  seu  systema  :  e  Pitt  que  já  não  estava  no  poder,  ten- 
tou em  vão  combater  o  seu  restabelecimento,  elle  que  quando  no  ministério 
tivera  a  iniciativa  de  o  propor  ! 

De  1805  a  1806  as  bases  da  contribuição  foram  ainda  modificadas  e  vigoraram 
nos  mesmos  ternios  até  1816.  Em  1816  foi  abolido  por  um  voto  do  parlamento,  dei- 
xando uma  divida  para  cobrar  de  400  milhões,  cuja  liquidação  durou  até  1831 :  e 
os  sentimentos  que  se  manifestaram  durante  a  discussôo  no  parlamento,  e  na 
opinião  publica  foram  taes  que,  por  uma  moção  de  Lord  Broughan,  o  parlamento 
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ordcnou  a  destriiiçQo  de  todos  os  documentos  quo  pudessem  perpetuar  a  lem- 
brança de  semelhante  imposto,  ou  que  fucilitossem  no  futuro  o  seu  reslobcleci- 
mento. 

Por  proposta  de  Robert  Peei  foi  restabelecido  por  um  Acto  de  22  de  Junho 
de  1842;  e  desta  vez,  nSo  como  imposto  de  guerra,  porém  como  um  recurso  ne- 
cessário para  o  equilíbrio  do  orçamento  e  ao  mesmo  tempo  para  facilitar  as  re- 
ducções  de  direitos  nas  Alfandegas  e  nos  impostos  indirectos  do  interior.  Fora 
entretanto  este  Ministro,  que  assim  propunha  o  restabelecimento  de  tão  odiado 
imposto,  aquelle  que  em  183Õ  tinha  combatido  a  suppressao  do  direito  sobre  a  ce- 
vada, ameaçando  com  o  a^orrague  do  incoinctajc,  a  que,  no  seu  entender,  forçosa- 
mente se  teria  de  recorrer  se  o  orçamento  ficasse  privado  daquellc  direito  sobre 
a  cevada . 

Fez-se  a  concessão ;  porém  como  um  expediente  temporário,  por  3  annos, 
sofTrendo  a  mais  viva  opposiçíío  de  Estadistas  da  ordem  de  Lord  Broughan  e  John 
Roussell. 

Os  3  annos  expiravam  em  1845.  E  o  governo  que  tinha  feito  adoptar  duas  re- 
formas importantes:  a  abolição  das  leis  sobre  os  cereaes,  e  a  reforma  postal,  ob- 
teve do  parlamento,  em  consideração  a  estas  duas  grandes  medidas,  a  proroga- 
ção  deste  imposto,  e  ainda  assim  por  um  prazo  apenas  de  3  annos,  sob  a  promes- 
sa 6  segurança  do  Ministro  de  que,  graças  à  renda  sempre  crescente  dos  outros 
impostos,  seria  possível  supprimir  o  incomctax.  Foi  ainda  prorogado  por  um 
anno  em  1851  e  1852;  por7  annos  em  1853,  sob  promessa  de  sua  suppressao  defini- 
tiva era  1890.  E  a  expiração  deste  prazo  coincidindo  com  o  tratado  de  commercio 
com  a  França  de  1860  que  necessitou  do  abandono  de  consideráveis  direitos  de 
Alfandega,  o  Sr.  Gladstone,  por  esta  circumstancia  especial  obteve  do  parlamento 
que  o  inconietax  continuasse  por  um  anno.  E  de  prorogação  em  prorogação  con- 
tinua aié  o  presente,  sem  que  se  cuidasse  em  fazel-o  uma  das  fontes  prineipaes' 
e  permanentes  de  renda  do  Estado:  e  o  que  é  certo  é  que  o  seu  producto  tem  fica- 
do sempre  inferior  ao  das  Alfandegas  ou  das  contribuições  indirectas  interiores, 
e  menor  ainda  do  que  o  do  sello. 

A  sua  taxa  tem  variado  constantemente,  ora  augmentando,  ora  diminuindo 
segundo  as  necessidades  orçamentarias  da  Inglaterro,  sendo  raro  nestes  últimos' 
tempos  que  se  conserve  a  mesma  taxa  durante  2  annos  seguidos.  Em  1875—76 
era  de  2pences  por  libra  sterlina,  (O,  82Vo)  e  produzia  102  milhões  e  meio  de  fran- ' 
cos  Í4.109.000  libs.  st.)  Todas  as  pequenas  rendas  inferiores  a  2.500  francos 
são  completamente  isentas;  as  médias  de  2.500  a  7.500  francos,  graças  á  isenção 
para  os  primeiros  2.000  francos,  muito  pouco  pagam:  assim  um  individuo  tendo 
5,000  francos  de  renda  o  quedíjjá  um  certo  bem  estar,,  não  pagou  em  1873—74 
o  imposto  pela  taxa  de  1, 23%  senão  sobre  3.000  francos,  na  razão  de  36  francos 
e90  cêntimos,  equivalendo  assim  a  q,  73%.  E  as  grandes  rendas  não  pagavam 
senão  1,  23%,  o  que  é  muito  módico.  Em  1874-75  lini  individuo  tendo  5.000 
francos  de  renda  não  pagou,  pela  taxa  de  2  pences  por  libra  sterlina  (O,  82Vo) 
senão  sobre  3. OCO  francos  de  renda  (sendo  como  são  isentos  os  primeiros  2.000 
francos);  só  teve  de  pagar  24  fr.  eOO  cent.,  cerca  de  i/j  Vo  de  sua  renda.  As 
grandes  rendas  não  pagaram  senão.  O,  82%  de  sua  renda. 

A  laxa  é  pois  hoje  razoável  c  módica,  principalmente  attendendo-se  á  opu- 
lência da  Inglaterra  e  ao  seu  vasto  desenvolvimento  industrial;  mas  se  o  quantum 
da  laxa  não  é  hoje  excessivo,  não  deixa  de  ser  muito  minucioso  e  vexalorio  o 
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systema  de  siia  pcrcepçiSo.  Por  Isso,  do  um  lado  os  invesligaçOes  offlclaes  denun- 
ciam que  muitas  fraudes  se  dõo,  muitas  dissimulações  se  commeltom  ;  c  de  outro 
lado  se  levantam  constantemente  queixas  contra  este  imposto  e  se  tem  insistido 
sempre  em  pedir  a  sua  oboliçao.  Ainda  nestes  últimos  annos,  em  Dezembro  de 
1872,  se  reuniu  para  esse  fim  um  grande  meeting  em  Londres,  presidido  pelo  Lord 
Maire,  com  grande  solemnidade,  a  que  assistiram  muitas  nolabilidodes  financeiras 
e  numerosas  deputaçCJes  das  municipalidades  de  importantes  cidades  coramer- 
ciantes  e  manufactureiras  como  Birmingliam,  Bristol,  Soulhamptoii  e  outras. 

Todos  estes  factos  e  muitos  outros  que  omilto,  e  bem  assim  o  testemunho  de 
abalisados  escriptores  e  distinctos  Estadistas  provam  o  quanto  é  mal  aceito  ainda 
este  imposto  apezar  de  datar  de  179S  e  de  estar  hoje  muito  mitigada  a  sua  laxa  e  o 
seu  systema  de  arrecadação;  provam  quanto  são  inefficazes  os  meios  empregados 
para  garantir  a  sua  arrecadação,  sempre  exposta  i'is  fraudes  e  dissimulações  e 
sempre  deixando  uma  divida  activa  de  difficil  e  demorada  cobrança. 

•  E  nunca  o  governo  inglez  se  animou  a  consideral-a  perante  o  parlamento  um 
recurso  normal  e  permanente  de  seu  orçamento:  nunca  também  as  concessões 
do  parlamento  deixam  de  ser  temporárias,  de  prazo  limitadíssimo,  quasi  sempre 
sob  a  pressão  do  deficit,  ou  com  a  promessa  ou  condição  de  sua  abolição  ou  em 
vista  de  justificação  de  importantes  reformas  que  tem  feito  ou  podem  fazer  dimi- 
nuir momentaneamente  a  receita  publica. 

Não  podem  pois  a  natureza  do  iiiconv.Hax,  seus  precedentes  e  seus  effeitos 
offerecer-nos  lição  proveitosa  para  ser  adoptado  entre  nós,  ainda  quando  o  Brazil 
se  achasse  em  circumstancias  económicas  semelhantes  ãs  de  Inglaterra  pela 
abundância  de  capitães,  pela  opulência  e  desenvolvimento  industrial. 

Se  attendermos  ao  nosso  systema  tributário  e  o  compararmos  com  o  que 
tinha  a  Inglaterra  quando  estabeleceu  o  incoinctax,  ver-se-ha  que  motivos  de  alta 
valia  ainda  separam  o  Brazil  da  Inglaterra  neste  assumpto  e  aconselham  que 
não  sigamos  o  seu  exemplo. 

Poderia  aqui  assignalar  os  pontos  mais  fundamentaes  dessa  differença  e 
demonstrar  a  inconveniência  da  applicação  de  semelhante  imposto  entre  nós. 

Não .0  podendo  fazer  por  falta  de  tempo  servir-me-hei  neste  ponto  das  seguintes 
reflexões  de  um  abalisado  escriptor— : 

■«  A  Inglaterra,  diz  elle,  offerecia  e  offerece  ainda  em  relação  a  esta  taxa  con- 
dições particularmente  favoráveis;  primeiramente  a  propriedade,  os  capitães,  a 
industria  e  o  commercio  acham-se  ahi  muito  concentrados,  de  sorte  que  a  isenção 
total  das  pequenas  rendas  não  reduz  senão  de  cerca  2/5  a  matéria  contribuinte., 
As  taxas  indirectas  predominam,  além  disso  no  systema  fiscal  da  Gran-Bretanha 
de  sorte  que  os  contribuintes,  a  não  ser  o  imposto  sobre  a  renda,  não  pagam  por 
assim  dizer  nenhuma  taxa  directa  ao  Estado. 

A  objecção  de  dupla  applicação  de  taxas  que  se  faz  ao  imposto  sobre  a  renda 
em  muitos  paizes,  difficilmente  se  poderia  darna  Inglaterra.  Neste  paiz,  até  estes 
últimos  tempos,  não  havia  mesmo  impostos  sobre  as  successões,  ou  ao  menos, 
o  imposto  não  assentava  senão  sobre  as  successões  moveis  e  era  menos  para  as 
grandes  fortunas  do  que  para  as  pequenas;  de  uma  maneira  geral  os  direitos  de 
sello  e  de  registro  são  brandos-:  não  existem  impostos  de  patente  ou  imposta 
análogo  sobre  os  benefícios  ou  lucros  presumidos  do  commercio  e  da  industria-: 
hayi^  uma  taxa  sobre  as  casas,  masfoi  supprimida  antes  do  estabelecimento  do 
2,0  iiiíposto  sobre  a  renda.  Assim  na  Inglaterra  o  imposto  sobre  a  renda  encontra- 
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va  facilidades  espcciacs  de  base  o  de  percepção  por  causa  da  concGnlraçilo  da 
propriedade,  dos  capitães,  da  iiiduslria  c  do  commercio:  clle  offerccia,  por  outro 
lado,  um  caracter  de  justiça,  porque  a  riqueza  nao  era  por  assim  dizer  taxada  neste 
paiz  e  que  os  impostos  directos,  polo  menos  os  que  eram  arrecadados  pelo  Estado, 
eram  neste  paiz  inteiramente  erabryonarios  c  incompletos  ». 

São  estas  por  ventura  as  circumslancias  de  nosso  paiz  no  presente  momento  em 
que  se  trata  de  cstabccer  o  imposto  sobre  a  renda? 

^'ão  seguramente.  Os  nossos  impostos  directos  são  em  grande  numero  e 
onerosos.  Sirva  de  exemplo  a  decima  urbana  na  razúo  de  12%. 

Um  paiz  novo  como  6  o  Brozil  que  vai  apenas  tateondo  os  primeiros  passos  no 
caminlio  do  seu  progresso  e  desenvolvimento,  e  que  apenas  tem  a  industria 
agrícola,  e  alguns  fi-oilxos  ensaios  da  industria  manufactureira,  jú  se  acha 
entretanto  sobrecarregado  com  o  imposto  de  profissões  e  industrias. 

Percorram-se  as  tal)ellas  annexas  ao  Decreto  n.°  69S0  de  20  de  Julho  de  1878, 
e  ver-se-ha  a  prova  exuberante  do  que  acabo  de  enunciar:  desde  as  grandes  até  ás 
pequenas  industrias  c  profissões  tudo  está  tributado. 

Os  direitos  altíssimos  de  nossas  tarifas  entorpecem  o  commercio  e  esmagam 
o  consumidor  em  um  paiz,  que  não  tem  industrias  c  que  recebe  tudo  do  estrangeiro 

Os  direitos  altíssimos  de  nossas  tarifas  entorpecem  o  commercio  e  esmagam  o 
consumidor  em  um  paiz,  que  não  tem  industrias  e  que  recebe  tudo  do  estrangeiro. 

A  constituição  de  nossa  propriedade  quer  rural  quer  urbana  nuo  tem  privi- 
légios O  fazendeiro  paga  os  direitos  geraes  e  provinciaes  dos  productos  de  suas- 
terras  que  se  exportam  para  o  estrangeiro.  As  industrias  que  buscam  os  terrenos 
fora  das  cidades  para  se  estabelecerem,  pagam  imposto :  estão  neste  caso  as 

olarias,  as  caieiras  etc. 

Um  paiz  que  precisa  de  braços,  que  os  tem  insufficientes  para  todos  os  mis- 
teres e  que  obriga  por  isso  o  governo  a  fazer  enormes  dispêndios  com  a  colomsa- 
cúo,  tributa  os  braços  que  se  empregam  nas  industrias,  ou  as  macbinas.  Assim  é 
áue  uma  fabrica  de  refinação,  além  da  taxa  própria  da  industria,  paga  3^030  por 
cada  onerario  até  60^000.  Da  mesma  sorte  pagam  em  separado  pelos  operários 
que  empregam  em  seu  serviço  as  caieiras,  os  cortumes,  as  fabricas  de  laminar, 

as  de  distillação,  etc.  ,       .  ,   ,  • 

Não  era  esta,  de  certo,  a  situação  da  higlaterra  quando  estabeleceu  o  imo- 

metax:  não  o  é  ainda  hoje. 

Demais,  como  bem  observa  o  Sr.  Le  Rol  Beaulieu-:  «  Faz-se  uma  falsa  idea 
do  imposto  sobre  a  renda  quando  se  o  considera  o  cravelha  das  finanças  de  um 
Estado,  pois  que  elle  por  si  só  não  pôde  ahmentar  um  orçamento  de  alguma  im- 
portância. Este  imposto  (continua  elle)  é  uma  taxa  essencialmente  complemen- 
ar,  de  compensação,  se  nos  podemos  assim  expressar,  que  é  destinada  a  restabe 
lecer  a  justiça  em  um  systema  fiscal  e  a  pedir  ás  classes  abastadas  um  supplemenlo 
de  contribuição,  quando  estas  classes  tem  sido  muito  poupadas  pelos  impostos 
indirectos.  Afim  de  restabelecer  a  equidade  é  bom  que  haja  uma  taxa  que  nao 
seja  paga  senão  pelas  pessoas  abastadas  ou  favorecidas  da  fortuna  ;  mas  por  isso 
mesmo  que  esta  taxa  não  deve  assentar  senão  sobre  uma  parte  da  sociedade  deve 
ser  branda-;  e  ella  não  poderia,  sem  abuso,  salvo  em  momentos  de  grande 
crise  nacional,  exceder  de  5  ou  G  o/o.  Este  imposto  é  difficil  de  introduzir-se  ena 
«ríia  sociedade  que  não  está  a  elle  acostumada-,  eé  summamente  melindroso 
manejQl-o. 
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Nflo  ha  senilo  3  meios  de  assentar  uma  taxa  directa ;  a  dcclai-açâo  que  o  con- 
tribuinte faz  de  suas  rendas  OLi  forlium ;  os  processos  autoritários  o  o.  taxa  deter- 
minada pelos  Agentes  do  Estado  ou  tias  loeolidadcs ;  ou  cuifim  o  recurso  das 
presumpçòcs  logaes  por  indicies  reveladores,  de  uma  exactidilo  mais  ou  menos 
grande,  como  a  importância  da  liabitaçíio,  o  numero  dos  criados,  dos  cavallos, 
das  carruagens,  etc.  Este  ultimo  meio  de  ordinário  se  não  applica. 

O  imposto  geral  sol)re  a  renda,  tal  como  existe  na  mór  parte  dos  paizes,  a 
Inglaterra,  a  Alloraanlia,  a  Itália,  a  Áustria  assenta  sojjro  estas  duiis  basos:  a 
declaraçílo  do  contribuinte,  afixação  administrativa  feita  pela  autoridade. 

Estes  dous  processos  se  combinão  em  g-eral  em  proporções  variáveis  ; 
umas  vezes,  como  na  Inglaterra,  a  dcclnraçrio  do  contribuinte  procede, 
e  a  verificação  ou  laxaçuo  administrativa  llie  segue;  outras  vezes,  como  na  Alle- 
manlia  e  na  Áustria  é  a  fixação  administrativa  que  precedido  a  declaração  do  con- 
tribuinte não  vem  senão  depois  para  corrigir  os  erros  commcttidos.  Salvo  quando 
a  taxa  c  extremamente  l)raiula  e  não  forma  senão  um  supplcmento  insignificante 
para  os  recursos  públicos,  por  que  nesse  caso  não  basta  a  declaração  pura  c 
simples.   E'  preciso  sempre  que  ella  seja  administrativamente  fiscalisada. 

A  consequência  è  que  o  imposto  sobre  a  ronda  deve  necessariamente  produzir 
o  arbítrio  e  a  desigualdade  ;  arbítrio,  por  que  os  agentes  da  administração, 
mesmo  na  Inglaterra,  devem  recorrer  ao  menos  em  certos  casos,  e  como  iiieio:? 
de  verificação,  a  processos  mais  ou  menos  inqiiisitoriaes  ;  desigualdade,  por 
causadas  differenças  de  consciência  e  de  delicadesa  dos  cidadãos.  Uma  parte  va- 
riável mas  inevitável  destes  dous  inconvenienies  se  liga  em  todos  os  paizos  á 
pratica  do  Imposto  sobre  a  renda  ;  a  dose  do  arbítrio  ou  da  inquisiçãu  está  cm 
proporção  inversa  da  desigualdade. 

Se  o  Estado  visa  sobretudo  o  uma  base  equitativa  da  taxa,  como  na  Prússia, 
concede  mais  <i  inquisição  ;se  teme  sobretudo  os  processos  inquisitoriaes,  como 
na  Inglaterra,  concede  mais  á  desigualdade.  Estes  defeitos  existiram  sempre, 
mas  encontram-se  em  um  grão  variável,  e  são  sentidos  mais  ou  menos  vivamente 
segundo  o  temperamento  dos  povos.  Nos  paizes  liabituados  a  uma  administração 
intrusiva,  usurpadora,  como  a  Prússia  lolerar-se-ha  sem  grande  má  vontade  uma 
grande  inquisição.  Em  um  paiz  de  uma  grande  lealdade  commercial  onde  a  pu- 
blicidade está  muito  desenvolvida,  onde  o  patriotismo  é  esclarecido,  como  na 
Inglaterra,  as  declarações  serão  mais  exactas  do  que  em  outra  parte 

Para  a  primeira  parte  a  verificação  da  matéria  contribuinte,  o  imposto  -eral 
sobre  a  renda  encontra  pois  dilficuldades  consideráveis-  que  se  pôde  reduzi"  de 
mais  em  mais  ,  mas  que  se  não  pôde  completamente  supprimir.  Ha  alii  um  pro- 
blema análogo  ao  da  quadratura  do  circulo.  » 

Estas  judiciosas  observações,  com  as  quaes  se  aclião  de  accòrdo  muitos 
outros  escriptores,  e  os  factos  que  lhe  vem  em  apoio,  servem  para  demonstrar 
que^se  deve  evitar,  quanto    fòr  possível ,  crear   um  semelhante  imposto    no 

Deverá  elle,  quando  tenha  de  estabclecer-se,  gravar  outros  fontes  de  impostos 
queju  se  acham  muito  onerados  ;dando-se  assim  uma  dupHcata  de  impostos? 
Devera  comprehender  a  lavoura  ?  Deverá  haver  uma  excepç' o  para  os  jur'of  das 

ir.nn°.ír°r  *°  T'^. '  ''"'''  '""  '•°""'  ^'''''  ^^^J^^^P^c-se  Ordinariamente  a  outros 
impostos  directos,  taes  como  o  imposto  territorial  o  imposto  movei,  o  de  patentes! 
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c  ò  ossc  um  dos  muioi-os  defeitos  que  se  lho  allribuo,  e  que  algumas  legisloções, 
como  a  da  llnlia,  tem  procurado  evitar  e  corrigir. 

N3o  devemos,  portanto,  consaf-rar  no  novo  imposto  que  vamos  crear  um  tal 
defeito,  que  iria  voxnr  enormemente  o  contribuinte. 

Em  minha  opinião,  a  tor-se  de  estabelecer  este  imposto,  o  deve  ser  coma 
maior  modera(;ião.  A  única  classe  que  eu  exceptuaria  seria  a  lavoura;  mas 
quando  lenha  de  ser  comprehcndida,  a  taxa  u  impòr-lhe  deve  ser  minima;  nunca 
maior  du  -"/o  e  baseada  na  simples  declaraçúo  do  fu/endeiro  e  sem  o  emprego 
de  moio  algum  iuíiuisitorial  de  verificação. 

Eslc  imposto,  sogundo  penso,  deve  comprehendero  subsidio  dos  deputados  e 
senadores  :  não  si')  por  que  os  representantíis  da  nação,  nos  momentos  de  suas 
grandes  crises  não  podem  se  mostrar  indifTerentcs,  e  devem  pelo  contrario  correr 
pressurosos  (nnscu  auxilio,  para  aliviar-lhe  os soíTrimentos,  dando  um  exemplo  de 
civismo  para  ser  imitado  por  to^las  as  classes  da  sociedade;  e  não  seria  justo 
que  ficassem  isentos  quando  pela  Lei  n."^.  2037  de  30  de  Janeiro  de  1873  que 
mandou  couqjular  o  subsidio  segundo  o  padrão  monetário  de  1824,  tivcrão  um 
considerável  augmenlo  de  vencimentos,  senão  também  por  que  não  vejo  lei 
alguma,  nem  a  constituição,  que 'possa  servir  de  opposição  ou  embaraço  a 
semelhente  decretação,  pois  que  a  constituição,  arl.  39,  apenas  estabelece 
que  os  deputados  vencerão,  durante  as  sessões,  um  subsidio  precuniario, 
taxado  no  fim  da  ultima  sessão  da  legislatura  antecedente,  ^'ão  lhes  dú  pri- 
vilegio de  isenção  de  impostos.' Assim  é  que  o  senador  ou  deputado  paga 
decima  urbana,  taxa  de  escravos,  imposto  de  triínsraissão  etc. 

O  facto  de  ser  o  subsidio  laxado  para  ser  recebido  integralmente  não  é  razão 
para  isenção  do  imposto,  desde  que  a  mesma  constituição  o  não  excluiu  dessa 
sujeição.  Taxado  por  lei  é  lambem  o  ordenado  ou  os  vencimentos  dos  empre- 
gados públicos  e  soffre  dedncção  por  ocasião  de  sua  nomeação,  e  poderá  ainda 
soffrer  deducção  se  fòr  estabelecido  o  imposto  sobre  a  renda. 

Não  pôde  tombem  ser  considerado  um  privilegio  inherente  á  pessoa,  por- 
que a  lei  não  o  estabelece  nesse  caso.  E  nações  existem  onde  o  representante 
da  nação  não  tem  subsidio,  como  por  exemplo  a  Inglaterra,  e  a  Allemanha,  e 
nem   por  isso  são  isentos  do  imposto  sobre  a  renda. 

Outro  tonto  porém  não  succede  com'  as  apólices. 

Entendo  que  ellas  não  podem  estar  sujeitas  ao  imposto  sobre  a  renda  que 
venha  a  crear-se.  E  penso  mais;  que  devem  ser  isentas  do  imposto  de  trans- 
ferencia quer  inter  viços,  quer  causa  mortis. 

O  arl.  G7  da  Lei  de  15  de  >'ovembro  de  1827,  que  fundou  a  Divida  Publica, 
estabelecia  que  as  apólices  seriam  isentas  do  imposto  sobre  as  heranças  e 
legados.  «  >'enhum  outro  imposto  havia  que  pudesse  ser  applicado  ás  apóli- 
ces, não  existindo  ainda  nessa  época  o  sello  proporcional. 

A  Lei  de  21  de  Outubro  de  1S43  creou  o  sello  proporcional;  mas  neai  ella, 
nem  o  Regulamento  de  26  de  Abril  de  1844,  expedido  para  sua  execuçSo,  su- 
jeitaram as  apólices  a  esse  novo  imposto.  O  Regulamento  do  sello  de  10  de  Ju- 
lho de  1850,  arl.  23  |  7,  expressamente  isenptou-as. 

Sempre  foram  isentas. 

A  Lei,  porém,  n.o  1114  de  27  de  Setembro  de  18G0,  art.  11  |  9  as  sujeitou  a  essa 
contribuição  nas  transferencias:  e  esta  disposição,  repetida  no  art.  6.°  |  7  da 
Regulamento  de   25  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  se  mantém  até  o  presente.. 
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Mais  tarde  a  Lei  n.»  1507  de  26  de  Setembro  de  18G7,  art.  21  revogou  o  ci- 
tado orl.  37  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827,  o  flcnram  as  apólices  sujeitas 
ao  imposto  de  transmissão  sobre  as  heranças  e  legados. 

Mos  esta  lei  foi  uma  violação  de  fô  publica,  unia  transgressão  de  um  pre- 
ceito legal  que,  estabelecido  como  estava  na  lei  da  fundação  da  Divido,  na  o 
devia  ser  atacado. 

Escriptores  multo  competentes,  e  estadistas  de  prestigio  tem  opinado  que 
os  títulos  da  divida  publica  nflo  devem  ser  tributados. 

Se  por  um  lado  é  um  grande  principio  de  moralidade  governamental  a  con- 
servação da  Isenção  outorgada  na  Lei  de  18á7,  a  manteuça  de  um  compromisso 
de  lionra,  nflo  é  menos  verdade  que  o  momento  em  que  o  governo  precisa 
fazer. operações  de  credito  nflo  é  de  certo  o  mais  opportunopara  desprestigiar 
e  depreciar  esses  títulos,  que  aliás  foram  adquiridos  no  presupposto  de  que 
nflo  seriam  tributados. 

Que  Importa  que  sejam  possuídos  muitos  desses  títulos  por  pessoas  ricas  f 
O  principio  jurídico  é  immutavel :  nflo  attendeás  quantias  que  possa  aíTectar  nem 
considera  as  pessoas;  porque  a  verdade  jurídica  6  só  uma,  e  nflo  malleavel  ao 
sabor  dos  interesses  maiores  ou  menores  que  possam  aconipanhal-a.  Demais 
n5o  são  os  únicos  possuidores  delias ;  muitos  entes  frágeis,  dignos  da  pro- 
tecção das  leis,  as  possuem  também:  as  viuvas,  os  orpliãos,  as  sociedades 
de  beneficência.  Seria  pois  injusto  que  por  causa  dos  ricos  se  tributassem  os 
pobres  ou  os  entes  dignos  do  amparo  das  leis  e  dos  autoridades. 

Terminando  neste  ponto  o  que  me  pareceu,  de  mais  importante  ponderar  a 
a  respeito  dos  títulos  da  divida  publica,  submetterel  a  conslderaçOo  de  V.  Ex. 
separado  deste  officlo,  umas  importantes  considerações  que  no  mesmo  sentido 
forão  emlttidas  em  1862  por  um  lllustre  ministro  da  fazenda  da  Itália  o  Sr.  Sella 
€  que  por  sua  grande  extensão  deixo  de  aqui  incluir. 


Parece-ipe  que  os  deputados  e  senadores  devem  pagar  20%  do  sudsldlo. 

Os  empregados  públicos  devem  pagar  na  razão  de  3Vo,  como  se  achava 
estabelecido  na  Lei  n.°  1307  de  26  de  Setembro  de  1867,  art.  22,  e  Regulameto 
n.o  3977  de  12  de  Outubro  do  mesmo  anno:  e  entendo  que  devem  pagar  nessa 
proporção  os  que  tiverem  vencimentos  de  1  até  10  contos,  exceptuados  os  ven- 
cimentos inferiores  a  1  conto  de  réis:  devendo  pagar  na  razão  de  1  Vo  somente 
as  pensões  de  meio  soldo  e  montepio  e  os  dos  reformados:  isentos  os  venci- 
mentos das  praças  de  pret  de  terra  e  mar,  dos  militares  em  campanha  e  os 
que  se  abonam  como  jornal  a  serventes  e  operários  e  outros  que  não  entrSo  na 
categoria  de  empregados  públicos.  De  vencimentos  superiores  a  10  contos  5Vo 
e  quanto  muito  6  o/'. 

Os  fazendeiros  (quando  se  os  não  queira  isentar)  2  Vo,  segundo  a  declaração 
que  fizerem  de  suas  rendas. 

Resta  saber  de  que  modo  se  hade  evitar  o  inconveniente  da  duplicata  de 
pagamento  de  impostos. 

As  novas  industrias  e  profissões  principaes  já  pagam  taxas  avultadas  nos 
termos  dos  Regulamentos  em  vigor  de  15  de  Julho  de  1874  e  de  20  de  Julho 
^e  l878:enaoéjasta  que  se  as  sobrecarregue  cm  demasia. 
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Assim,  por  exemplo,  o  banqueiro  pagado  laxo  fixa  l:500jf000  pop  anno,  ulém 
da  taxa  proporcional  na  razaode20Vo  de  volorloculivo  do  prédio  em  que  liver 
o  seu  escriptorio.  Sendo,  como  ó  um  homem  rico,  terá  quasi  sempre,  de  pagar 
decima  urbana  na  razQo  do  12  Vo,  taxa  de  escravos,  pennas  d'ogua ,  imposto 
de  dividendos.  Nilo  é  justo  que  da  totalidade  desses  rendimentos  venlia  ainda 
apagar  olmposlo  sobre  arenda  na  raziíode  5  Vo. 

Na  Inglaterra  o  máximo  do  odioso  ô  odiado  inconie  tax^o  imposto  de  guerra 
como  o  chamava  Pilt,  o  azorrague  como  o  denominou  Robert  Peei,  nunca  passou 
de  10  Vo,  c  foi  logo  reduzido  a  5  %  e  em  1875— 7G  jd  estava  na  módica  razoo 
de  0,82  Vo.  Como  pois  iríamos  entre  nós  estabelecel-o,  emtao  criticas  circura- 
stancias,  com  uma  taxa  elevada,  sem  ottender  ós  differentes  parcellas  de  que 
se  compõe  a  renda  do  banqueiro,  já  tributada  por  outras  verbas  ? 

O  Agente  de  leilões  paga,  nesta  corte,  a  taxa  fixa  de600.>000. 

O  commissario,  ensacador  ou  mercador  de  café  em  grosso,  paga  a  taxa  fixa 
de  lõOíOOO,  e  a  taxa  proporcional  de  29  Vo  do  valor  locativo  do  prédio  em  que  exerce 
a  industria. 

Se  estos  e  outras  industrias  de  Lidasse  podem  desembaraçadamente  sup- 
portar  o  ónus  da  contribuição,  outras  existem  pertencentes  a  classes  inferiores 
que  difflciLnente  o  pagam ;  e  não  ô  conveniente  enfraquecer  as  fontes  dessas  in- 
dustrias para  não  ver  também  diminuir  a  quota  do  imposto  com  que  devem  entrar 
para  as  arcas  do  Thesouro. 

Em  meu  entender  seria  preferível  elevar  um  pouco  as  quotas  do  imposto,  de 
2  a  5  Vo,  segundo  as  industrias,  o  Imposto  respectivo,  a  obrigar  a  uma  duplicata 
de  impostos  com  a  creação  da  contribuição  sobre  a  renda. 

Por  isso  penso  que  aquelle  que  pagar  decima  urbana,  imposto  de  profissões  e 
industrias,  ou  sobre  subsidio,  ou  vencimentos,  deve  ser  isento  do  imposto  sobre 
a  renda. 

E'  este  o  primeiro  ensaio  do  imposto  sobre  a  renda  entre  nós  ;  e  convém  que 
seja  brando  e  manejado  com  summa  moderação  e  prudência.  Ainda  assim,  é  elle 
tão  odioso,  e  tem  encontrado  sempre  portoda  a  parte  tanta  reluctancia,  que  seria 
de  grande  utilidade  publica  abolil-o  logo  que  as  circumstancias  financeiras  do 
Estado  melhorassem . 


Como  tentamen  para  o  estabelecimento  do  imposto  territorial,  de  que  con- 
tribuição e  em  que  condições,  silo  susceptíveis  os  terrenos  não  edificados  nàs 
cidades  e  villas,  ou  não  cultivados  nas  proximidades  de  estradas  de  ferro  e  rios 
navegáveis? 

A  l.a  parte  deste  quesito,  comquanto  esteja  intimamente  ligada  com  a  sua 
segunda  parte,  deve  ser  considerada  de  nm  modo  distincto,  visto  como  seàs  flns 
nfto  sSo  identicos.^ 

Tem-se  muito  discutido  a  questão  do  imposto  territorial  nestes  últimos  témpíós: 
quer  como  substitutivo  dos  direitos  de  exportação,  qaér  ccHno  ran  correctivo 
para  fazer  aproveitar  para  a  colontsaçSo  as  nossas  melhores  terras  da  lavoura 
occupadas  â  beira  dos  rios  e  das  estradas  de  ferro  e  outras  estradas  geraes  e  qóe 
sâo  possuídas  pelos  nossos  faiendefros  que  as  nfio  podcnr  cuftfvar  e  içroreltar 
aenfto  em  uma  porte  BOttilo  limitada  deMase  que  aetqvírfram  prímílívauiente  em 
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vastos  extenções  por  posses  que  tomaram,  por  concessões  de  ses-.narias  que  ob- 
tiveram, ou  por  compras  que  tem  succossivameuto  realizado,  sem  ontretanto 
poderem  dispor  de  braços  em  numero  sufflcienle  para  cultivar  tilo  extensos  ter- 
ritórios, muitos  das  quaes  no  interior  do  Brazil. 

Nilo  entrarei  aqui  na  questílo  da  conveniência, ou  naoconvenioncia  da  adopção 
do  imposto  territorial,  porque  o  tempo  me  fallece  para  um  tal  exame  que  nílo  pódc 
deixar  de  ser  longo. 

Apenas  consignarei  alguns  factos  positivos,  e  restringir-me-liei  ao  assumpto 
formulado  no  quesito  de  V.  Ex. 

O  imposto  terriíorial  lançado  sobre  as  terras  de  propriedade  particular  si- 
tuadas a  beira  dos  rios,  das  estradas  geraes,  ou  especialmente  das  estradas  de 
ferro,  ou  deve  ser  m.odico  para  núo  vexar  a  lavoura,  e  nesse  caso  as  despezas  o 
difficuldades  de  sua  arrecadação  serão  maiores  ou  correspondentes  aos  pequenos 
lucros  de  sua  percepção  pelo  Estado,  e  não  valerá  a  pena  crear  uma  semelhante 
taxa.  Ou  então  o  imposto  não  terá  um  fim  exclusivamente  financeiro,  e  tão  so- 
mente o  de  forçar  os  fazendeiros  a  vender  o  excedente  de  suas  terras,  nas  sobre- 
ditas localidades,  que  não  possam  cultivar  por  falta  de  braços,  afim  de  serem  ellas 
applicadas  à  colonisação. 

Comeste  intuito  a  taxa  deverá  ser  forte  e  progressiva,  augmentando-se  de 
anno  em  anno  na  razão  do  dobro  ou. do  triplo  até  obrigara  sua  alienação.  Neste 
caso  equivalerá  a  uma  desapropriação.  A  ser  assim,  melhor  fora  então  empregar 
franca  e  directamente  o  meio  da  desapropriação;  ou  decretar  a  compra,  sob 
certas  condições  tendentes  a  evitar  o  abuso  de  exigência  de  preços  exagerados 
por  parte  dos  fazendeiros. 

A  Lei  n.o  1114  de  27  de  Setembro  de  1860  art.  11  f  26,  cogitando  neste 
assumpto,  autorisou  o  governo  para  comprar  terrenos  nas  proximidades  das  es- 
tradas de  ferro,  para  estabelecimento  de  colónias  concedendo  aos  nacionaes  que 
se  estabelecerem  nessas  colónias,  nas  já  creadas,  ou  em  outras  que  para  o  fu- 
turo se  crearem,  os  mesmos   favores  de  que  gozam  os  colonos  estrangeiros. 

Para  evitar  os  abusos  das  exigências  de  preços  exagerados,  tem  o  goveono  o 
Decreto  n.»  1664  de  27  de  Setembro  de  1855,  que  regula  as  desapropriações  para  a 
construcção  de  obras  e  serviços  das  estradas  de  ferro  do  Brazil,  e  que  pode  ser 
applicado  a  estas  outras  dasapropriações,  se  fòr  julgado  conveniente  depois  dos 
devidos  estudos,  ou  substituído  por  outras  disposições  que  mais  acertadas  se  re- 
putarem. 

O  systema  da  citada  Lei  de  1860,  de  comprar-se,  por  parte  do  governo,  os  ter- 
renos desaproveitados  ou  incultos  que  existirem  á  margem  das  estradas  de  ferro, 
afim  devendel-os  aos  colonos  ou  emigrantes,  me  parece  sem  duvida  preferível  ao 
estabelecimento  do  imposto  territorial. 

.  Esta  questão  é  entretanto  summamente  grave  no  estado  actual  da  lavoura  e  da 
constituição  das  nossas  grandes  propriedades  ruraes. 

Quanto  aos  terrenos  não  edificados  nas  ciJades  e  villas,  o  Dr.  Tavares  Bastos 
indicou  por  braça  quadrada  rl.onos  subúrbios  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  2  réis: 
nos  das  capitães  de  provincial  real :  nos  das  ci.lades  marítimas  melo  real. 

Nfio  seria  conveniente,  a  meu  ver,  estender  esta  imposição  ás  villas  :  liastaria 
que  ella  ficasse  por  ora  limitada  ás  cidades,  capitães  maritimas. 

Nfio  é  fácil  fixar  o  quantum  da  taxa  nesta  Corte  pela  grande  variedade  de 
valor  dos  terrenos  nas  suas  difterentes  localidades :  e.é  ainda  matéria  duvidosa 
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se  dove  ella  osseutor  tilo  somente  sobre  q  braça  de  frente,  sem  allender  aos 
fundos,  ou  se  o  devo  ser  por  braça  quadrada. 

Se  o  flra  principal  da  imposição  6,  nflo  tanto  crear  uma  fonte  abundante  do 
renda  para  o  Estado,  como  principalmente  estabeccr  um  correctivo  para  fazer 
aproveitar  as  terras  a  bem  do  desenvolvimento  desta  capital  e  de  seu  enibellesu- 
mento  e  salubridade,  cessando  logo  que  os  terrenos  sejao  applicadis  nas  edifi- 
cações, purece  que  a  taxa  de  2  róis  é  módica.  NQo  deve  contudo  ser  ella  forte,  de 
modo  a  obrigar  o  proprietário  a  sacrificar  as  suas  terras  por  vendas  insignificantes 
e  a  todo  o  transe,  nem  obrigal-o  também  a  edificações  que  de  proaipto  núo  possa 
fazer.  Parece  que  elevando  de  2  réis  propostos  pelo  Dr.  Tavares  Bastos  a  200  réis 
por  braça  de  frente  se  poderia  estabelecer  uma  taxa  rasoavel,  allendendo-se  a 
que  alguns  desses  terrenos  já  pagam  taxas  fixas  annuaes  a  titulo  de  toro  ou  de 
arrendamento. 

Esse  imposto  deve  cessar  logo  que  o  terreno  seja  aproveitado. 


Será  proveitosa  e  acertada  uma  capilao.úo  sobre  nacionaes  e  estrangeiros  que 
tenhao  atlingido  á  nacionalidade  legar; 

Qual  a  base,  o  quantnm  e  o  rendimento  provável? 

Relativamente  aos  nacionaes  dever-se-ha  preferir  como  base  o  exercício  do 
direito  de  voto  ?  Neste  caso,  o  de  eleger,  ou  o  de  elegibilidade  ? 

Dar-se-hâo  a  respeito  deste  imposto  os  inconvenientes  do  pessoal,  estabele- 
cido em  1867  e  hoje  abolido  ? 

O  imposto  directo  sobre  as  pessoas,  que  se  chama  muitas  vezes  de  capitação, 
em  inglez  poli  tax,  é  antigo  e  está  estabecido  em  alguns  paizes. 

A  Inglaterra  e  outras  nações  jú  o  aboUram  ;  mas  a  França  e  os  Estados-Unidos 
ainda  o  conservam. 

No  Estado  de  Massachusetts,  o  pagamento  de  um  poli  tax  de  2  dollars  é  ne- 
cessário para  o  exercido  do  direito  de  suffragio.  E  em  França  reclamou-se 
algumas  vezes  que  o  direito  de  suffragio  não  fosse  concedido  senão  aos  cidadãos 
que  tivessem  pago  a  taxa  pessoal.  E  (pondera  um  esçriptor)  esta  reforma  seria 
justa  ebôa.  Todos  os  cidadãos  (accrescenta  elle)  em  nosso  paiz  contribuem  sem 
duvida  para  as  despezas  do  Estado  por  causa  dos  numerosos  impostos  indirectos, 
mas  seria  conveniente  que  cada  individuo  tendo  o  direito  de  voto  devesse  pagar 
uma  taxa  directa  e  que  esta  taxa  fosse  augmentada  nos  tempos  de  grandes 
necessidades  nacionaes. 

Adam  Smith  dizia  que  os  impostos  de  capitação  eram  communs  nos  paizes  em 
que  se  fazia  pouco  caso  do  bem  estar,  da  tranquilidade  e  da  segurança  das  clas- 
ses inferiores  do  povo. 

E,  segundo  Garnier,  tem  elles  o  inconveniente  de  ser  fixos  ou  mal  proporcio- 
nados, e  comprehender  igualmente  os  contribuintes  com  faculdades  differentes  o 
excitar  a  cólera  das  massas. 

Nâo  erão  pagos  pela  classes  privilegiadas  e  eram  estabelecidos  como  distin- 
ctivos  de  servidão,  de  sujeição  e  inferioridade  e  por  isso  muito  impopulares. 

Os  modos  de  capitação  são  infinitamente  variados  segundo  os  tempos  e  os 
paizes :  umas  vezes  são  de  grande  simplicidade ;  outras  de  excessiva  compli- 
cação, o 
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Mas  como  tem  elles  Ido  desapparecendo  dos  orçamentos  das  nações  clvill- 
sadas  e  é  odioso,  abstenhome  de  descrever  aqui  o  nnecanismo  deste  imposto  em 
diversos  palzes,  por  que  nfio  me  parece  conveniente  a  sua  adoptaçao  no  Brazil. 

Já  tivemos  o  imposto  pessoal  creado  pela  Lei  n.o  1.507  de  26  de  Setembro  de 
1867  e  regulado  pelo  Decreto  n. o  4052  de  28  de  Dezembro  do  mesmo  anuo,  que  foi 
detestado  desde  sua  creaçao  e  soffreu  uma  opposiçflo  geral. 

Este  imposto,  como  o  declararam  por  mais  de  uma  vez  os  relatórios  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  era  de  muito  diíficil  arrecadação  e  pouco  productivo.  Dependendo 
o  lançamento  de  que  o  Agente  fiscal  conhecesse  pessoalmente  o  contribuinte,  e  nSo 
sendo  isto  possível  na  mór  parle  dos  casos,  pelo  menos  na  corte,  notou-se  que 
erSo  frequentes  as  declarações  de  nomes  suppostos  ou  de  pessoas  que  não  habi- 
tavam no  prédio,  resultando  dahi  que  a  divida  se  tornava  incobravel  ou  suscitava 
reclamações. 

Por  outro  lado  a  mudança  do  collectado  durante  o  processo  do  lançamento 
dava  repetidas  vezes  occasiSo  de  ser  elle  tributado  por  dois  ou  mais  lugares ;  o 
que  provocava  queixas. 

Nao  era  raro  que,  por  causa  deste  imposto,  se  occultasse  o  verctadeiro 
aluguel  dos  prédios  nos  contractos  de  arrendamento  e  nas  declarações  dos  inqui- 
linos, prejudicando  ao  Thesouro  nos  lançamentos  da  decima  urbana  e  do  imposto 
de  industrias  e  profissões. 

Pela' Lei  n.o  2395  de  10  de  Setembro  de  1873,  art.  2.°,  se  havia  destinado  este 
imposto  para  auxilio  da  despeza  com  a  força  policial  das  provindas  :  mas  taes 
eram  os  seus  inconvenientes  e  vexames,  tSo  pouco  avultado  o  seu  producto, 
tSo  dispendiosa  e  difflcil  a  sua  arrecadação,  que  foi  elle  abolido  pelo  art.  12 
da  Lei  n .0  2670  de  20  dè  Outubro  de  1875. 

NSo  me  parece  porém  que  se  devam  receiar  iguaes  inconvenientes  no  im- 
posto indicado  por  V.  Ex.  sobre  os  votantes  e  os  eleitores,  por  que  sao  evidentes 
os  pontos  profundos  de  differença. 

Nenlium  motivo  é  no  Brazil  tSo  poderoso  para  excitar  a  actividade  dos 
cidadãos  e  até  (permitta-me  Y.  Ex.  accrescentar)  para  fazer  repentinamente  aug- 
mentar  a  população  do  Império,  como  a  paixão  politica  o  partidária. 

O  interesse  politico  que,  como  é  sabido,  é  tudo  neste  paiz  e  sobrepuja  todas 
as  demais  considerações  de  ordem  publica  por  mais  respeitáveis  que  estas 
sejam,  fará  com  que  ioda  a  população  activa  de  votantes  e  eleitores  não  deixe 
de  contribuir,  desde  que  seja  condição  indispensável  para  o  voto  politico.  As 
mesas  parochiaes  ou  as  Gamaras  Municipaes  poderão  fiscalisar  essa  cobran- 
ça, auxiliadas  se  fôr  preciso  pelas  autoridades  fiscaes. 

E'  de  suppôr  que  .este  imposto  não  agrade,  mas  tenderá  de  certo  a  mora- 
lisar  o  processo  eleitoral  e  fazer  ao  menos  reverter  em'  proveito  do  The- 
souro o  enthusiasmo  politico  e  partidário. 

Parece-me  que  sem  inconveniente  algum  se  pode  estabelecer  o  imposto 
na  razão  de  Ij^OOO  sobre  o  titulo  de  votante  e  na  de  2,^00  rs.  sobre  o  titulo  de 
eleitor. 


Quaes  os  meios  práticos  mais  prudentes  para  a  alienação  dos  próprios  na- 
cionaes  que  não  produzam  rendimento  proporcional  ao  capital  que  representam 
ou  que  não  tenham  sido  aproveitados  para  os  fins  de  sua  acquisiçao  ? 
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ALel  n.»  1114  de  27  de  Setembro  de  1860,  art.  11?  6."  concedeu  ao  Governo 
autorização  para  realizar  a  venda  dos  próprios  nocionaes,  que  forem  desne- 
cessários ao  serviço  publico  e  que  nSo  derem  um  rendimento  pelo  menos  equi- 
valente ás  despezas  do  seu  custeio  e  ao  juro  correspondente  ao  seo  valor. 

E  o  Lei  n."  2792  de  20  de  Outubro  de  1877,  art.  18  determinou  (indepen- 
dentemente daquellas  duas  condições  dn  lei  de  1860)  que  o  Governo  vendesse 
em  hasta  publica  as  fazendas  nacionaes  de  crear,  sitas  nas  Províncias  de  Pl- 
auhy,  Pará  c  Maranhão,  inclusive  as  que  fizeram  parte  do  dote  da  Sra.  D. 
Januaria;  salvo  o  disposto  no  i  21  do  art.  11  da  Lei  n.°  1114  de  27  de  Setembro 
de  1860,  que  mandou  ceder  uma  parte  do  terreno  nacional  denominado  Jaiobá, 
extremo  das  fazendas  tírande  e  BoqueirSo,  afim  de  ser  edificada  nelle  a  igreja 
matriz  de  S.  JoQo  de  Piauhy.  E  autorisou  o  Governo  a  vender  em  hasta  pu- 
blica os  campos  que  tem  a  nação  na  Província  deS.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  denominados— Rincão  de  Bojurú,  de  S.  Vicente  e  de  S.  Gabriel. 

Pôde  pois  o  Governo,  sem  precisão  de  nova  autorizaçíío  legislativa,  empre- 
gar este  meio  para  crear  alguns  recursos;  sem  que  comtudo  se  possa  es- 
perar que  avulte  muito,  de  modo  a  dar  um  resultado  satisfactorio  para  ap- 
plicar-se  a  combater  o  enorme  deficit  de  44  mil  contos  que  grava  o  orçamento 

do  Estado. 

O  meio  pratico  de  que  se  tem  servido  os  ministros  da  fazenda  para  levar  a 
effeito  medidas  semelhantes,  posto  pue  em  pequena  escala,  tem  sido  quasi 
sempre  a  hasta  publica,  recebendo-se  propostas  dos  pretendentes,  precedendo 
editaes  de  30  dias  publicados  no  Diário  Offlcial,  ou  nosjornaes  de  maior  cir- 
culação. 

Este  meio  é  o  que  me  parece  ainda  hoje  o  mais  apropriado. 
Náo  convém  todavia  que  "de  chofre  e  em  massa  se  exponham  á  venda  todos 
os  próprios  nacionaes  que  estejam  no  caso  de  o  ser,  nõo  só  porque  trará  isso 
a  sua  depreciaçõo  e  dará  lugar  a  conluios  que  prejudicarão  os  interesses  do 
thesouro ;  como  porque  a  situação  económica  do  império  n5o  é  favorável  para 
taes  operações  e  nao  será  fácil  de  um  facto  achar  arrematantes  por  preços 
convenientes  para  todos  esses  próprios  nacionaes  de  que  queira  dispor  o  go- 
verno nesta  corte  e  nas  províncias. 

Algumas  nações  se  tem  servido  da  venda  das  terras  publicas  e  dos  bens 
do  diminio  privado  do  estado  como  um  recurso  ordinário  nos  seus  orçamentos, 
e  as  vezes  como  um  recurso  extraordinário,  em  lugar  dos  empréstimos,  em 
tempos  de  grandes  necessidades  para  produzirem  receitas  abundantes. 

A  mór  parle  dos  estados  da  Europa  lendo  como  tem  uma  muito  limitada 
quantidade  de  domínios  para  alienar,  não  podem  dahi  formar  um  recurso 
regular  do  orçamento.  Mo  succede  porém  assim  com  a  Prússia;  e  na 
America  com  o  Estados-Unidos. 

Segundo  o  teste.uunlio  de  um  escriplor,  na  Prússia,  em  cada  anno  no  seu 
orçamento  de  receita,  a  venda  de  domínios  figura  com  uma  somma  que  foi 
por  muito  tempo  de  1  milhão  de  thallers  (  3  milhões  e  750  mil  francos )  annu-^ 
almente.  De  1820  a  1840  a  alienação  elevou-se  a  35  milhões  de  thallers  (132 
milhões  e  250  mil  francos).  E  ainda  em  1873  aproducto  das  remissões  de  foros 
e  vendas  de  domínios  figurava  com  um  algarismo  de  830  mil  thallers  (  3  milhõ^  e 
112  mil  c  500  francos  ).  l 

Nos  Estados-Unidos  de  1845  a  1856  a  relação  média  onnual  do  preço  da  ven& 
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dns  terras  orn  de  4  Vá  milliões  de  dollnrs  (  22  Vi  milhõos  de  francos  ) ;  o  om 
1835  elevou-se  a  30  milliões  do  dollnrs  ( 150  milhões  de  francos). 

Em  1800  n  venda  das  terras  publicas  e  as  alfandegas  constituíam  o  principal 
recurso  do  orçamento  desses  estados.  E  de  1874  a  1875  produziu  2 '/a  milhões 
de  dollnrs  (12  milhões  de  francos  ). 

Entrotuito  oBrazil  possuindo  vastas  extensões  de  terras  publicas,  não  tem 
tirado  dalii  pnra  os  seus  orçamentos  os  recursos  que  se  deviam  esperar:  e  nflo  po- 
derá na  presente  siluaçíío  financeira,  esperar  auxílios  efflcazes  de  umn  tal  verba  de 
receito  publica  ! 


Taes  são  Exm,  Sr.  as  rápidas  considerações  que  a  escassez  do  tempo 
permittiu  submetter  ú  alta  consideraçúo  de  V.  Ex  sobre  tão  vasto  e  compli- 
cado assumpto. 

Deus  Gunrde  a  V.  Ex.— Rio  de  Janeiro,  25  do  Março  de  1879.— lUm.  c 
Exm.  Sr.  Conselheiro  AÍTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda.— Josd  Mawicio  Fernandes  Pereira  de 
Barrou . 


Opinião  cmittttltt  |>el'>  MinliStro  d'ltalla  o  8i>.  Scll»,  na  exposição  de  iiioUvok  «le 
um  proJe3t'>ae  lei  nubmettldono  itnrlaineiiti>  <lo  seu  paizemlS  de  IVovcinbro 
de  lâO'^,  n»  parte  relativa  ao  Imposto  sobre  o»  titulo»  <Ia  divida  publica. 

Ginéralement,  les  intérèts  de  la  dette  publique  sont  un  revenu  comme  celui  de 
toul  capital  employé  de  n'importe  quelle  façon,  et  pour  cela  ils  neportent  avec  eux 
aucune  raison  intrinsèque  pour  laquelle  ils  nc  soient  pas  compris  dans.le  calcul 
d:ís  revenus  de  cliaque  contribuable.  On  eu  a  pu  douter  seulement  parce  quequel- 
ques  gouvernements,  eu  coniractantdes  emprunts,  ont  formellemente  promis  que 
la  rente  publique  seraii  laissée  franche  de  tout  impòt.  Les  pays  dans  les  quels 
1'actiori  fínancière  n'a  pas  ête  ainsi  entravée,  ont  pu  librement  comprendre  les 
fonds  publics,  soit  dans  um  impòt  sur  le  capital,  comaie  dans  le  Texas,  soit  dans 
un  impòt  sur  les  irevtnius,  comme  dans  divers  pays  d'Europe,  ou  ils  pourront  ú 
leur  volonté  les  y  comprendre  quand  le  besoin  s'enfera  sentir.  Ceux  dans  lesquels 
il  existe  une  promesse  formelle,  comme  en  Italie,  Tont  eludée. 

En  pratique,  la  question  a  été  tranchée  dans  le  sens  le  plus  favorable  aux  fi- 
nances;et  en  tète  des  pays  òu  Fon  n'a  pas  cru  devoir  respccter  la  promesse  d'im- 
munité,  se  placent  notamment  1'Angleterre  et  la  HoUande.  Pendant  cinquanle  an- 
■nées  le  public  anglais  a  acquiescé  a  'cette  maniOre  de  resoudrc  la  Iquestion.  Pour 
nous  mêmes,  le  comte  de  Cavour,  le  conseil  d'Etat  em  18G1,  et  la  commission  qui 
est  venue  ensuite,  ont  unanimement  adniis  ie  príncipe.  Ou  a  pense  seulement  que 
pour  sauver  la  responsabilité  mor.ile,  il  n'y  avait  (rautre  nioyen  que  de  convertir 
le  problòmeen  une  simple  question  deforme;'et  Fon  est  arrivé  à  conclure  qui 
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rimpôl  serail  peu  lòglllnae  si  on  voulail  lo  recueilllr  dlrecteinenl  sur  les  semestres 
de  la  rente  publique,  mnis  qu'il  n'y  nurait  rien  à  redlre  conlre  le  gouvernement,  si 
on  le  percevait  indireclenienl,  eu  cachette  pour  ainsi  dire,  en  comprennnt  la  rente 
publique  dans  le  cnlcul  complet  durevenu. 

Avant  de  me  décider,  commeje  Tai  faitpourle  syslème  contraire,  j'ai  voulu 
bient  peser  la  force  des  argumenls  sur  lesquels  repose  la  règle  adoptée  par  le 
gouvernement  anglais,  et  j'enai  rapporté  la  conviction  qu'il  ne  convient  pas,  dans 
les  circonstances  acluelles,  d'y  donner  notre  adhesion » 

Les  publicistes  anglais  ont  eu  recours  ã  une  ingónieuse  interprétation  de  la 
convenlion.  Ilsontdit  que,  siroii  avaiipromis  de  ne  pas  grever  la  rente  d'uiie 
manière  spòciale,  on  pouvait  la  grever  en  la  comprenant  dans  le  revenu  general, 
sans  enfreindre  la  premesse,  et  cela  pour  deux  raisons:  d'abord  que  Ton  ne  peut 
faire  pour  cetle  branche  de  revenus  des  conditions  différentes  de  celles  dans  les- 
quelles  sont  placés  tons  les  autres;  et,  en  second  lieu  parce  que  ce  n'est  point  une 
taxe  explicite,  directe,  exclusive,  que  Toii  assigne  à  cette  branclie  de  revenus. 

Sur  le  primier  point,  messieurs,  il  mo  semble  que  la  manière  dont  on  qua- 
lifie  la  convention  est  défeciueuse.  II  n'estpas  vrai  d'un  cúté  qu'on  ait  promis 
la  parité  des  conditions ;  on  a  promis  au  contraire  une  inégalité,  un  privilége. 
Si  la  rente  devoit  suivre  le  sort  financier  de  tous  les  autres  revenus,  il  n'etait 
pas  évidemment  besoin  de  faire  une  convention  expresse.  Des  motifs  ont  porte 
à  annoncer  aux  capitalistes  qui,  en  souscrivant  à  Temprimt,  le  produit  des 
capitaux  verses  au  Trésor  se  trouverait  constamment  dans  des  conditions  ar- 
tificiellement  meilleures,  que  s'ilsétaient  employèsd'une  touieautre  manière.  Et 
comme  ceei  ne  sauroit  être  nié,  je  ne  puis  admeltre  comme  exacte  ropinion 
qu'un  impôt  general  n'ultère  pas  les  rappots  préexistants  entre  les  diverses 
espèces  de  revenus.  Le  principal  de  ces  rapports  consiste  dans  le  privilége 
et  la  francliise  d'un  còtô,  et  la  loi  commune  de  l'autre;  et  si  Ton  impose  toút 
sans  dislinction,  il  est  clair  que  le  privilége  reste  détruit;  et  par  suite  Ton  ne  saurait 
soutenir  que  leurs  rapports  ne  sont  poinl  oltérés. 

Le  second  motifa  un  peu  plus  de  force.  Dans  rincerlitude  avec  laquelle  on 
a  riiabilude  de  Texposer,  il  se  cache,  on  doit  le  reconnaitre,  un  certain  fonds 
de  vérité,  mais  non  autant  qa'il  le  faudrait  pour  le  rendre  inattaquable. 

La  convention,  dans  cette  metliode  d'argumentation,  de  n'imposer  aucune 
taxe  sur  un  chef  imposable  donné,  ne  peut  certainement  être  prise  dans  le 
sens  large,  par  lequel  ce  chef  ne  pourrait  d'aucuue  manière,  ni  directement, 
ni  indirectement,  ni  en  apparence.  ni  en  réalité,  souffrir  aucune  espéce  de  di- 
iiiinution  pour  concourir  á  la  formation  du  patrimoine  public.  Car,  siTonadop- 
lait  cette  signification,  la  promesse  dépasserait  les  bornes  raísonnables ;  la 
branche  privilegiée  ne  sauroit  être  touclióe  de  la  manière  la  plus  détournée ; 
et  ce  ne  serail  plus  Texemption  d'Lme  laxe  pecuniaiie,  mais  la  francliise totale 
de  toutes  les  laxes. 

On  comprend,  en  effet,  que  les  droits  de  capitations  et  de  douanes  peuvent 
se  ramener  ò  une  diminuition  de  la  rente  dont  jouit  un  possesseur  de  fonds  pu- 
blics;  et  il  serait  évidemment  absurde  de  supposer  qu'en  verlu  de  son  privilége 
sur  les  fonds  publics,  il  ne  doit  pas  èlre  soumis  aux  droits  de  capitaiions  et  de 
douanes,  comme  le  sont  tous  les  autres  citoyens.  Qu'a-t-on  donc  voulu  pro- 
mettre  ?  Rien  que  1'exemption  d'un  impòt  explicitement  direct,  distinct,  un  de  ceux 
qui  ne  se  peuvent  percevoir  s'il  n'ya  pas  la  presence  d'un  chef  imposable.  Toute 
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outre  forme  d'impòt  rosle  pleinomenl  permise  nu  flsc.  Peu  Importe  si  rimmunitô 
promise  peut,  sous  cent  nutres  formes,  rester  substnnticllement  violóc:  oii  mn- 
Uère  de  contributton,  tout  consiste  daiis  la  forme,  dans  la  transgression 
upparente  qui,  compnrée  a  Ia  transgression  réelle  ne  saurait  nullcmentliil  cor- 
respondre,  et  qiril  est  bien  dlflficile  de  determiner  entro  les  mille  raanióres 
suivant  les  quelles  les  richesses  se  fondent,  s'éparpilleni  et  se  subsliluent  mu- 
tuellement.  Or.  rimpôt  general  surle  revenunepourrait  ôtre  certainement  pas 
considero  comme  spécialement  et  exclusivement  ctabli  sur  les  fonds  publics."  Le 
citoyen  n'est  pas  appelô  ó.  contribuer  pour  le  fait  partlculier  de  la  posscssion 
d'un  titre  de  rentes,  mais  pour  un  fait  tolalement  étranger,  parce  qu'il  jouit 
d'un  revenu.  II  est  indifférent  au  fisc  que  se  revenu  dérrive  ou  non  de  litres  ;  on 
peut  les  vendrc,  les  convertir  en  terres,  en  marchandises,  et  tant  que  le  revenu 
n'est  pas  supprlmé,  Ia  taxe  será  due  égalemenl.  Altendu  douc  que  personne 
n'oserait  soutenir  que  Ia  convention  de  la  franchise  ait  voulu  exempter  les 
créanciers  de  TEtatdes  droits  de  capitations  ou  de  douanes,  ou  no  snurait  par 
suite  prétendre  que  le  flsc  se  trouveconsciencieuseiiient  empècliò  de  compreudrc 
les  fonds  publics  dans  une  imposition  générale  sur  le  revenu. 

Tel  est,  je  crois  dans  toute  sa  force,  Targument  de  Pitt  et  des  publicistes  qui 
Tont  répété,  Mais  messieurs  peut  il  être  aveuglément  accepté  ?  Je  me  permets  de 
ne  pas  le  croire.  Le  príncipe  n'estpas  contestable,  mais  il  n'en  est  pas  ainsi  de 
son  application.  E'videmment  il  est  juste  de  dire  que  le  privilége  spéclal  ne  doit 
pas  s'exercer,  comme  une  exemption  générale  de  tous  les  impòts.  II  est  vrr.i  d'un 
autre  còté  qu'en  matière  d'impots,  le  droit  suprêine  est  dans  Ia  fonne,  et  qu'on 
ne  peut  ni  on  ne  doit  discuter  son  incidence  réelle ;  mais  il  n'est  pas  pormis  non 
plus  d'admettre  que  la  possession  d'un  titre  de  rente,  et  la  possession  de  tout  autre 
revenu  soieut  deux  faits  aussi  différents,  que  ceux  de  posséder  um  titre  e  defaire 
passer  par  Ia  frontière  une  marciíandise  sujette  ii  Timpôt  de  douanes. 

Les  intérêts  de  Ia  dette  publique  ne  sont  pas  en  eux-mêmes  une  marchandise 
unerichesse;  ils  sont  une  expression  spéciale;  un  symbole  du  produit  annuel 
d'un  capital;  ce  sont  des  rcvenas  et  rien  de  plus;  et  en  fait,  s'ils  n'étoient  pas 
seulement  un  revenu,  ils  ne  tomberaient  pas  sous  Taction  de  rimpôt  sur  le 
revenu,  et  nous  n'aurIons  pas  lieu  de  discuter  Ia  queslion  de  leur  franchise.  11  est 
bien  de  reconnaitre  qu'imposer  Ia  personne  ou  Ia  marchandise  ne  serait  pn.s  im- 
poser  les  fonds  publics ;  mais  ceei  a  évidemment  et  nécessairement  lieu  lors- 
qu'on  impose  le  revenu  des  citoyens.  La  différence  entre  une  taxe  spéciale  sur 
la  rente  publique,  et  une  taxe  générale  sur  le  revenu,  n'  est  qu'  une  simplc  diffé- 
rence de  quantité,  tandis  que,  dans  ce  cas  de  la  capitation  et  des  douanes,  il  y 
aurait  différence  d' espéce.  La  lettre  ou  Tesprit  de  Ia  promesse  a  ótó  ipie  rintó- 
rêt  de  Ia  dette  publique  ne  serait  jamais  directement  taxe;  et  il  ne  Test  pas  lors- 
qu'on  taxe  lhes  hommesparsimple  capitation,  ou  ã  Toccasiondela  vente  de  leurs 
marchandises ;  mais  .luan.i  ou  les  impôs ;  en  raison  de  leurs  revenus,  on  ne  fait  pré- 
cisément  que  taxer  directement  les  fonds  publics,  et  on  éterid  seulement  In  taxe  à 
toules  les  autres  espèces  de  revenu.  Or,  de  même  que  la  mort  d'un  iiomme  n'en 
será  pas  moins  réelle,  parce  qu'il  será  tombe  sur  le  champ  de  bataille  av^c  beau- 
•coup  d'autres;de  mème  on  ne  peut  prétendre  que  le  revenu  assigné  ;uix  fonds 
publics  soit  reste  exempt,  parce  qu'il  será  taxe  ou  même  temps  que  h"s  autres  re- 
venus provenant  du  prêt  d'un  capital,  de  rentes  viagères,  de  saiaires,  de  r  in- 
•dustrie. 
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Telle  estroltjeclion  peremptoire  ii  mes  yeux  que  soulève  la  théorie  onglaise. 

Deux  ligues  de  conduite  se  pi*ésentent  donc.  Lo  gouvernement  peut  prôtexter 
qu'  en  semblnble  cas  une  Mó lité  scrupuleuse  ne  doit  pas  ôlre  de  devoir  strict,  et  que 
les  peuplos  n'eii  forment  poinl  comme  une  condition  de  leurs  piocements.  Je  n'ai 
pas  cru  devoir  le  fnire.  J'espòre  avoir  pourtant  assez  tenu  compte  des  inté- 
rôts  matériels  de  notre  pays,  qu'il  serait  prómaturé  de  croire  désormais 
affranchi  du  besoin  de  recourir  á  Taide  du  crédit ;  je  ne  dois  pas  le  disslmulcr ; 
.j'ol  consulte  la  voix  de  la  conscience  bien  plus  qu' un  calcul  d'avantages  maté- 
riels; et  elle  m'a  dit  qu*une  promesse  ne  devoit  pas  ôtre  moins  sacrée  pour 
une  Etat  qu'on  désire  nu' elle  le  soit  pour  chaque  homme  en  particulier;  qu'elle 
doit  être  scrupuleusement  et  sincerèment  maintenue;  que  la  foi  publique  doit 
ôtre  non  seulement  gardée ;  mais ,  comme  la  femme  de  César,  ne  doit  pas  être 
soupçonnée.  L'opinion  publique  et  le  crédit  nous  tiendont,  j'en  suis  súr,  ua 
compte  legitime  de  ce  respect  religieux  de  nos  eiigagements,  » 


%im.  f  feriíi.  Ir. 


Honrado  com  a  conlideacial  que  V.  Ex.  se  dignou  de  dirigir-me  em  24do  mez 
próximo  passado,  não  dissimularei  que  só  a  obediência,  qiie  devo  a  V.  Ex.,  teve 
força  para  vencer  os  embaraços  de  que  se  tomou  meu  espirito  pela  consciência 
de  minha  incapacidade  para  foliar  sobre  as  impçrtanles  questões  de  que  trata  a 
niesma  confidencial. 

Aggrava  ainda  minha  posição  o  não  terem  permitlido  os  trabalhos  a  meu  car- 
go dar-me  ao  estudo  que  demanda  assumpto  tio  complexo. 

Como,  porém,  procuro  tão  somente  cumprir  uma  ordem  de  Y.  Ex.,  espero  que 
a  bondade  de  V.  Ex.  não  me  recusará  toda  a  indulgência  de  que  preciso  até  pela 
incorrecção  da  phrase. 

Parece-me  que  as  urgências  do  Estado  reclaraão  a  adopção  de  medidas  que 
offereção  as  maiores  probabilidades  de  eMcacia  immediata  e  sejuo  de  fácil  reali- 
sação. 

Inclino-me,  por  isso,  a  pensar  que  os  recursos  de  que  se  carece  devem  ser 
procurados,  de  preferencia,  nas  fontes  que  já  no-los  fornecem,  ou- forneceram 
mais  proficuamente. 

A.  creação  de  novos  impostos,  alem  de  encontrar  sempre  acolhimento  pouco 
favorável,  encerra  não  poucas  vezes  o  inconveniente  da  incertesa  dos  resulta- 
dos que  se  pretende  colher. 

Concorre  para  isto  a  carência  não  só  de  elementos  necessários,  opportuna- 
mente  preparados,  para  instituir  contribuições,  mas  ainda  de  meios  para  o  fácil 
arrolamento  e  cobrança,  principalmente  no  interior  das  províncias,  onde,  dissemi- 
nada a  população,  ha  grandes  distancias  a  vencer  c  suo  ainda  tão  escassas  as  vias 
de  communicaçãoou  transporte. 

O  imposto  pessoal  dá  testemunho  doque  acabo  de  dizer. 

Creando-o  em  1867,  o  Poder  Legislativo  orçou  a  sua  receita  para  1807—68  na 
somma  de  1 .000:000^000. 

Entretanto,  a  cobrança,  n'aquelle  exercício,  não  produzio  mais  de  50'):  109-5452; 
no  seguinte  desceu  a  450:085i5024 ;  no  de  1869-70  ainda  desceu  a  452:08U>358;  e 
nos  que  se  lhe  succederam  foi  pouco  alem  de  500:000^000,  deixando  sempre  mar- 
gem larga  para  o  resto  a  arrecadar. 

Em  face  d'este  resultado,  supponho  que  um  imposto  de  capitação  não  logra- 
ria melhor  êxito. 


Em  1855  foi  lembrada,  com  applicQo.no  exclusivo  lis  dospczos  do  culto  publico, 
umacontrlbiiiçflodo  2fí{00lj  anniities  sobre  todas  os  pessoas  quo  tivessem  o  rondo 
liquida  de   200^1000,   exigida   pelo   GonstUuloíío   como   condição    do  direito  de 

voto. 

O  projecto,  porém,  nunco  teve  roalisnçilo,  provavelmente  pelos  difílculdades 
praticas  da  arrecadaçflo,  como  receiavo  o  Ministi-o  do  Justiço  d'eiiirío,  o  ilkistmd  o 
Conselheiro Nabuco  d'Araujo,  de  saudoso  memorio. 

Quanto  &  contribuição  sobre  a  rendo,  porsiiado-rae  que,  nfio  liovendo,  como 
creio  que  nilo  ha,  dados  que  habllite;u  o  conhecer  e,  portanto,  a  determinar  o 
mesma  renda  cora  segurança,  ou,  sequer,  comsufflciente  probabihdade  de  acerto  ; 
poderia  pelo  arbiti  io,  o  que  seria  necessário  recorrer  na  maioria  dos  casos,  lor  - 
nar-se  injusto  e vexatória,  sepor ventura  não  se  emboraçnsse  também  no  coUccta. 

A.ccresce  que  a  renda  já  é  matéria  conlril)uinte,  de  modo  indirecto  sob  o  ti- 
tulo «Imposto  de  Industrias  e  Profissões,»  e  directamente  sob  o  de  «Imposto 
Predial». 

A.ssim  que,  a  nova  contribuição  aeonselliaiia  reduzir,  pelo  menos, aquelles 
impostos,  para  nao  ficar  a  renda  fortemente  gravado. 

Não  sei  se  a  reducçáo  encontraria  sufficiente  compensoção. 

O  imposto  sobre  os  juros  das  apólices,  de  fácil  arrecadação,  daria  de  certo 
bom  resultado ;  mas  creio  que  nao  deixão  de  ter  fundamento  os  escrúpulos 
que  se  manifestam  em  relação  a  este  ponto . 

Não  conheço  disposição  que  hoje  isente  esses  litulos  de  ónus  pecuniário. 

Não  obstante,  comprehendo  que  a  bòa  fé  do  Estado  poderia  ser  discutida 
desde  que  cUe  fintasse  titulos  que  representam,  não  voluntário  empréstimo, 
nSosimples  especulação  sobre  fundos  públicos,  mas,  se  assim  posso  exprimir-nie, 
a  moeda  de  lucro  certo  e  prefixocomque  omesmoEstado  desempenhou-se  de  obri- 
gações, pagou  dividas  por  elle  contrahidas,  na  conformidade  de  contractos  ou 
ajustes  internacionaes,  como,  por  exemplo,  as  apólices  emittidas  em  virtude  das 
Leis  de  7  de  Novembro  de  1831  e  n.»  162  de  25  de  Setembro  de  1840. 

Parece-me,  quanto  ao  imposto  territorial,  que  actualmente  serio,  pelo  menos, 
de  successo  muito  duvidoso,  pois  que  nos  fallecem  os  elementos  necessários 
para  poder  conhecer,  de  modo  mais  ou  menos  próximo  da  verdade,  a  extensão 
dos  terrenos,  a  espécie  de  cultura  ou  o  fim  a  que  mais  se  acconiiiiodara,  sua 
situação  mais  ou  menos  favorável,  a  difficuldade  ou  facilidade  das  communica- 
ções,  e  outras  circumstancias  importantes;  nuoba,emfini,  um  cadastro,  tro- 
ballio  que  parece  indispensável  para  poder  instiluir-se  este  impo.íto  sem  offensa 
da  justiça. 

Para  a  alienação  dos  próprios  nacionaes,  que  não  produzam  rendimento 
proporcional  ao  capital  que  representam,  ou  que  não  tenham  sido  aproveitados 
para  os  fins  de  suo  acquisição,  parece  conveniente  que,  precedendo  justa  ava- 
liação e  descripção  d'esses  próprios,  a  que  deverá  dor-se  toda  a  publicidade,  se 
chamem  concurrentes,  marcado  um  prazo  razoável. 

D'entre  as  fontes  de  renda,  que  existem,  a  que  offerece  recurso  mais 
prorapto,  seguro  e  proveitoso  é  a  dos  direitos  de  importação. 

E'  certo  que  o  consumo  jú  se  oclia  assaz  gravado. 

As  imposições  d'esta  natureza,  porém,  tem  avantagen  de  que  seus  eíTeitos 
jiarecem  menos  sensíveis. 

Verdade  seja  que,  por  outro  lado,  ho  o  inconveniente  de  pesar  o  augmento 
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principalmente  sobre  as  classes  que,  adstrlctus  o  honorários  certos,   nflo  podem 
impor  preço  ao  seu  trabalho. 

Mas  as  circumstancias  do  paiz  exigem  sacriflcios  de  todos. 
De  mais,  è  sabido  que  a  quedo  do  cambio  offectou  também  o  Estado. 
E  se  certas  classes  tratam  de  indemnisar-se  do  prejuízo  d'ahi  resultante, 
porque  nfío  poderá  o  Estado  procurar  resarcir  o  desfalque  que  soffreu  em  sua 
receita  ? 

A  differença  de  cambio  he  de  30  Wo,  custando  o  soberano  llái600. 
E,  pois,  penso  que  um  augmento  nos  direitos  de  consumo  e  addlcionaes  que 
supprisse  era  parte  aqaella  diminuiçílo,  n3o  poderia  deixar  de  considerar-se  uma 
justa  indemnisaçâo  do  prejuízo   que  a  Fazenda  Nacional  tem  supportado. 

Poderiao  ser  exceptuados  da  elevaçSo  de  direitos,  por  exemplo,  os  géneros 
alimenticios,  os  medicamentos,  e,  para  nao  tentar  o  contrabando,  as  pedras' pre- 
ciosos e  outros  objectos  de  valor,  de  fácil  desvio. 

Já  tem  sido  experimentado  o  imposto  sobre  vencimentos  de  funccionarios 
públicos. 

Em  1868-18G9,  na  razão  de  SWo,  produzio  a  arrecadação  cerca  de  500:000-50O0. 
Penso    que  pôde  ter  hoje   o  augmento  de  2  °/o;  e,  elevada  a  õ  "/o,  essa 
contribuição  de  íacil  cobrança,  dará  mais  de  800:000^000. 

Releva  observar  que  este  imposto,  bem  como  o  augmento  de  que  acima  fallei, 
não  pôde  deixar  de  ser  provisório ;  convindo  que  acabe  logo  que  diminuam  os 
encargos  públicos  pela  cessação  de  obras  que  se  concluam  ou  cheguem  ao  ponto 
de  poder  ser  adiadas, sem  inconveniente,  para  melhores  tempos. 

Creio  que,  infelizmente,  não  será  possível  tão  cedo  prescindir  do  auxilio  das 

lo  terias.  ,         ,  ' 

Assim  que,  penso,  poder-se-ha  colher  d'ahi  algum  fructo  elevando  a  30  Vo  o 

imposto  sobre  o  capital  e  a  20  Vo  o  imposto  sobre  os  prémios 

Os  dividendos  distribuídos  pelos  Bancos  e  Companhias  estSo  sujeitos  ao  im- 

posto  de  1  Ví  °/o . 

Creio  que  a  taxa  de  3  Vo  não  seria  exagerada. 

Hoje  o  dividendo  de  18^000  por  acçáo  paga  de  imposto  270  rs.;  no  caso  de 
elevar-se  ao  dobro,  pagará  540  rs. 

O  dividendo  de  1.^692    por  acção  paga  25  rs  ;  verihcado  o  augmento,  pagará 

óOrs.  ,  . 

DO  imposto  de  sello  também  poderá obter-se  alguma  renda. 

Antes  da  reunião  do  sello  aos  novos  e  velhos  direitos,  pagavam  os  privilé- 
gios : 

130^000 

P-^^i^,^""^" 300^ 

P°^20annos ^ 

Até40annos 

Hoje  pagam  •• 

\  .  1005000 

AtélOannos ^ 

Até20annos ; ^.^ 

Até  40annos 

Parece  que  é  matéria  que  pode  bem  receber  maior  imposição  até  porque,como 
se  vc  o  Regulamento  do  sello  de  9  d'ol)ril  de  1870  trouxe  diminuiçfio  de  renda. 
'  5 
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A  Lei  n.'^  ai7  de 21  de  outubro  de  1843,  tabeliã  A,  lançou  o  Imposto  do  sello 
sobre  o  valor  das  apólices  de  segiu'0  ou  de  risco.  . 

O  Uegulomento  promulgado  em  2G  de  abril  de  18-Í4  paro  execuçílo  d'essn  lei 
oètnheleceu  n  Inxa  de  Vs  Vo  do  valor  da  apólice. 

Os  Regulomentos  posteriormente  publicados  em  1850  e  18G0  taxaram  o  volor  do 
./)/'e/)uo estipulado  na  rnzSo  de2  Vo. 

O  de  1870  fixou  a  importância  do  sello  em  relação  li  classe  de  valores,  adoptan- 
do aquella  mesma  razão,  pouco  mais  ou  menos. 

Sendo  as  apólices  de  seguro  ou  risco  verdadeiros  titules  de  contracto,  parece 
que  poderia  estabelecer-se  o  sello  sobre  o  valor  d'esses  tilulos,  adoptando- se 
uma  taxa  módica. 

Um  imposto  de  dous  centésimos  (0,02)  por  cento,  apresentaria  o  seguinte  re- 
sultado: 

Um  seguro  de  20:GO0aOCO  paga  presentemente  1^0;  adoptada  aqucUa  taxa  pa- 
gará 4:^0)0;  um  de  5:00f)->000,  do  qual  se  cobra  200  réis,  ficará  sujeito  a  I.nOOD  de 
sello  e  um  de  2:O':O-50O0,  que  paga  200 réis,  terá  de  pagar  400  réis.  ' 

O  premio  dos  seguros  nos  exemplos  figurados  foi  calculado  na  ra/úo  de 
1/8  Vo. 

O  Governo  está  autorizado  para  reunir  os  emolumentos  ao  sello  de  7  Vo. 

Poderia,  por  occasiuo  de  usar  da  autorizaçiio,  elevar  as  laxas  era  alguns  caso'; 

Devo,  entretanto,  observar  que,  sendo  a  taxa  dos  emolumentos  proporcionaes 
de  5  Vo  na  maioria  dos  casos,  e  addicionando-se-lhe  a  do  sello  (7  Vo\  nfio  poderá 
ser  grande  a  elevação  para  que  não  se  torne  a  imposição  muito  pesada. 

Núo  me  animo  a  suggerir  augmento  em  outras  verbas. 

•A  taxa  de  200  réis,  que  recalie  sobre  documentos  civis  e  forenses,.jú  me  parece 
pesada,  em  relação  a  certidões,  requerimentos,  attestados,  íbllias  de  auto^  etc 
sobre  tudo  tratando-se  de  negócios  pertencentes  a  pessoas  pobres,   tacs^comô' 
pensionistas  de  meio  soldo  e  monte  pio,,  e  outras. 

As  mercês  honorificas  poderiam  prestar  largo  subsidio,  se  não  fora  mister 
at tender  a  que,_  se  muitas  vezes  ellas  são  soUicitadas  pela  vaidade,  também 
outra:,  muitas  vuosorprehender,  em  consequência  de  serviços  reaes  e  relevante, 
a  funccionarios  públicos  das  diversas  classes,  os  quaes,  ainda  os  da  mais  elevada 
yerarchia  em  regra,  para  orgulho  deste  paiz,  só  podem  dar  em  pagamento 
do.  impostos  os  títulos  da  mais  honrada  e  honrosa  pobreza  P^-^^^ento 

F  necessidade  instante  tratar  de  promover-se  activamente  a  cobrança  di  di 
vid^o^provcmente  de  rendas  ou  impostos  lançados,  a  qual  p.de  .J^^^ 

Neste  empenho  poderia  proceder-seda  maneira  seguinte- 
Estabelecer  por  Acto  Legislativo  a  multa  de  20  "/,  nam  n"riiv;,i->   :- 

para  o  juízo,  e  a  de  10  o/,  para  a  que  ainda  não  ettíer  ;Sa  '  '''  """"''^^ 

Marcar  um  prazo  até  Março  ou  .lunho  nroximn  fiifnm  ,.,„^  "      .     . 

outro  possa  ser  pago  com  as  mullos  àH^Tm  "'"°  '""° 

cobrar:-'"  °  ""'""'^  "''"  '"'"'  ""'^  """''•""•  >'—  "^ "--  f-i,  e  segura 
tradores  de  Mesas  de  Rendas  e  rniiPPfn.ol  '''''^''°/*^"^'^s  internas  e  os.adminis- 

™eio  .e  C0..0.S,  „a «:;  ao~:.xsr„reS^^^^^^^ 
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siia  eseoUifl ;  devendo  para  esse  fim  ser-lhes  remeltidos  relações  das  dividas  que 
existirem  nos  Tliesourarlas. 

A.S  Tliosourarios  cobrarflo  ou  mandarão  cobrar  pelas  Recebedorias,  onfle  as 
houver,  as  dividas  ainda  uiio  ajuizadas,  já  liquidadas  ou  nflo. 

Quanto  &  Curte  poderii  espaçor-se,  até  fim  de  Março  próximo  futuro,  a  cobrança, 
jios  domicilies,  da  divida  de  1878—1879. 

Nflo  resultará  aug-mento  algum  de  despeza  para  a  l='azenda  Kocional,  pois  que 
a  porcentagem  devida  pela  arrecadação  será  paga  com  o  producto  das  multas, 
como  está  estabelecido. 

Outra  necessidade  não  menos  instante,  reclamada  pelos  interesses  da 
Fazenda  Nacional  e  dos  contribuintes ,  ó  procurar  diminuir  quanto  fòr  possível  a 
somma  dos  impostos  que  onnualmente  cahem  no  domínio  da  divida  activa. 

E'  sabido  que  durante  o  prazo  do  pagamento  á  boca  do  cofre  de  certos  im- 
postos, pela  grande  affluencia  de  contribuintes,  o  trabalho  nâo  pôde  deixar  de  ser 
demorado,  e,  por  isso,  grande  numero  do  pessoas  preferem  pagar  mais  tarde  com 
a  multa  a  permanecerem  na  repartição  á  espera  de  sua  vez. 

Nas  províncias  dú-se  ainda,  como  já  observei,  o  inconveniente  das  distancias 
que  ha  a  percorrer  até  a  estação  fiscal. 

Se  não  se  pôde  negar  que  ha  contribuintes  refractários,  também  não  se  pôde 
deixar  de  reconhecer  que  os  ha,  e  em  grande  numero,  que,  quando  procurados 
convenientemente,  prestam-se  ou  prestar-se-hiam  promptamente  á  solução  de 
seus  débitos. 

Persuado-mc  que  se  poderia  conseguir  resultado  profícuo  n'este  sentido  com 
n  adopção  de  algumas  providencias  adequadas,  como  ultimamente  ponderei  infor- 
mando sobre  o  Officio  da  Thesouraria  de  S.  Paulo  n.°  95  de  16  de  Setembro  de  1878. 

Conviria  talvez,  ainda  augmentando  a  porcentagem  dos  exactores,  obriga-los 
a  ter  agentes  cm  certos  pontos  do  districto  fiscal. 

E*  indispensável,  porém,  antes  de  tudo,  que  se  amplie  ás  províncias  o  art.  6.*^, 
n.^  6,  §  único,  do  Decreto  n.«  4153  de  6  de  Abril  de  1868  em  vigor  n'esta  corte. 

Taes  são,  Exm.  Sr.,  as  considerações  que  posso  submetter  ao  illustrado  juízo 
de  V.  Ex.:  ellas  mostram  ú  toda  luz  a  verdade  do  que,  ao  começar,  apressei-me 
em  revelar  á  V.  Ex. 

Tenho  a  subida  honra  de  ser  com  o  mais  profundo  respeito, 

DeV.  Ex.— Att."  venerador  e  criado  muito  obediente  e  obrigado.— /osé  Jaíto 
Drc!/s. 

Em  29  do  Marco  de  1879. 


t  rxiii.  :?r. 


Vou  cumprir  as  ordens  que  V.  Ex.  deu-nie  em  data  de  24  de  Fevereiro  ullimo, 
e  externar  as  idéas  que  tenho  acerca  da  grave  questão  que  occupa  o  Governo— 
o  equilíbrio  da  receita  c  despeza  do  Império— 

No  correr  do  meu  trabalho  encontrará  V.  Ex.  muitos  pensamentos  que  nSo 
são  meus.  k  razão  o  obvia.  Quando  cu  lançava  os  fundamentos  desta  carto,  favo- 
reci-me  do  alvitre  deEmilio  de  Girardin,  não  busquei  idéas  novas,  busquei  somente 

idéas  justas. 

E,  demais,  em  negocio  de  tal  magnitude,  em  problema  de  tanto  estudo,  devia 
eu,  reconhecendo-me  fraco,  enrobustecer-me  com  a  opinião  dos  mestres. 
'  E,  pois,  procurando  ser  o  mais  breve  possível,  entro  em  matéria. 

A  reforma  de  que  precisa  a  Fazenda  Publica,  para  que  desappareça  o  deficit, 
devefirmar-se: 

Na  economia  dos  dinheiros  do  Estado ; 

Na  alteração  do  systema  de  créditos ; 

Na  reconstrucção  do  systema  tributário. 

Não  desusarei,  sequer,  pelo  primeiro  ponto,  ú  vista  do  propósito  om  que  se 
acham  o  Governo  e  a  douta  Commissão  da  Gamara  dos  Srs.  Deputados. 

Tratarei  unicamente  dos  outros  dois. 


AI/riíRAÇÃO  DO  SYSTEMA  DK  CRlíUrrOS. 


Dois  importantes  mellioramentos  já  foram  propostos  pelo  illustrado  antecessor 

de  V.  Ex. : 

A  mudança  no  modo  de  contarem-se  os  exercícios  ; 
E  a  suppressfio  dos  créditos  supplemenlares. 
Um  completa  o  outro,  como  disse  a  V.  Ex.  em  outra  occosião. 
—    F.  1 
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Essas  duas  medidos,  porém,  que  por  si  já  modificam  multo  o  estodo  das 
cousas  naosfo  as  únicas  que  podem  ser  adoptadas;  outras  têm  sido  lembradas, 
que  opproximorao  o  alvo  a  que  se  quer  atlmgir . 

1  a  Dividi'r-se  o  orçamento  da  despeza,  em-despcza  ordinaria-aimprescindi- 
vel  e*iinmediata,  que  deve  ser  realizada  coma  receita  de  impostos  e  mais  rendi- 
mentos do  Estado,  e  em-despeza  extraordinaria-a  de  certos  melhoramentos,  que 
Sm  soffrer  dímora,  e  sei  executados  ao  caso  de  haver  sobras  da  receita 
ordinária,  ou  vantagens  em  fazerem-se  operações  de  credito. 

2.a  NOô  approvar-se  o  orçamento  sem  estar  convenientemente   equilibrada  a 

receita  com  a  despeza.  ,    .    .  ^-^  ^^„t^ 

3  a  Nõovotar-se  novo  serviço  sem  immediatamente  designor-se  o  meio  certo 

delevantar-se   dinheiro  para  leval-o  a  effeito,  se,  acaso,  a  receita  ordinária  for 

deficiente.  .    ^         j.* 

4.a  Não  conceder-se,  sem  a  mesma  prevençSo,  o  augmentode  créditos  para 

serviços  já  votados. 

Resguardado  o  Thesouro  por  estas  disposições,  não  é  possível  fazer-se  a  mais 
insignificante  despeza  sem  se  ter  quantia  equivalente  em  receita,  e  consegulnte- 
mente  nao  haverá  receio  dos  supprlmentos  de  um  exercício  a  outro,  que  facilitam 
a  appariçSo  dos  deficit s. 

E  as  letras  ou  bilhetes  do  Thesouro,  longe  de  serem,  como  tem  sido  muitas 
vezes,  antecipação  de  operações  de  credito,  se  me  é  permlttldo  assim  fallar, 
guardarSo  o  seu  competente  logar  de  antecipação  de  receita. 

Tenho-me  por  ora  occupado  do  modo  de  impedir  os  dcjicits  no  futuro,  e  no 
entanto  a  questõo  que  mais  cuidados  reclama  é  a  de  debellar  o  que  já  anda 

próximo . 

Esta  é  a  matéria  do  ponto  seguinte. 

RECONSTRUCÇÃO  DO   SY3TEMA  TRIBUTÁRIO. 

Não  sendo  por  emquanto  sabidas  as  reducções  que  têm  de  soffrer,  quer 
as  verbas  do  orçamento  ordinário,  quer  as  sommas  destinadas  aos  créditos 
especiaes,  não  é  possível  formar-se  idéa  exacta  do  deficit,  que  apresentará  o 
exercicio  de  1879-1880,  permanecendo  no  mesmo  estado  as  fontes  da  renda  publica. 

Mo  se  ficará,  comtudo,  muito  áquem  da  verdade,  se  se  avaliar  em  20  mil 
contos  a  importância  ainda  necessária  para  o  equilíbrio  da  receita  com  a  despeza. 
Quasl  metade  dessa  quantia  se  obterá  por  intermédio  do  credito,  se  fòr  admit- 
tida  a  liquidação  justa  e  legal  das  passadas  operações  financeiras. 

Nessa  conformidade,  urgirá  acharein-se  recursos  no  total  de  10.000:000^000. 

Ter-se-ha  de  invocar  o  patriotismo  do  povo  brazilelro  para  preencher  a  lacuna : 
elle  acudirá,  estou  certo,  que  jamais  negou-se  a  sacrificios,  quando  necessários 
80  bem  de  seu  palz. 

Mas,  como  se  fará  a  derrama,  com  proveito  do  Tliesouro,  e  sem  acabrunha- 
mento  dos  contribuintes? 

Crear-se-hão  impostos?  Quaes? 

Não  sou,  Exm.  Sr.,  apologista  da  multiplicidade  de  impostos ;  penso  que,  quanto 
mais  forem  elles,  mais  serão  os  vexames,  sem  um  augmento  relativo  de  renda . 
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Â  reviviflcaç&o  de  tributos,  já  condemiiados  im  lonra  ou  no  exterior,  reproduz 
o  desengano  de  outras  épocas  (1). 

O  estabelecínnento  de  novos  impostos  è  muitas  vezes  infeliz.  N&o  havendo 
esclarecimentos  para  flrmar-se  o  calculo,  encontram-se  embaraços  e  trabalhos 
onde  só  se  busca  renda. 

No  entretanto,  as  modificações  de  impostos  existentes  trazem  em  muitas 
occasiões  resultados  vantajosos.  Basta,  para  provar  esta  asserção,  lembrar  a 
administração  de  Fould  em  França  (2)  e  a  de  John  Lowe  em  Inglaterra  (3). 

Podia  eu  accumular  aqui  idéas  acerca  de  novas  fintas  lançáveis  aos  aggrega- 
■dos  (4),  criados,  escravos,  animaes  domésticos,  de  novos  impostos  sobre 
divertimentos  públicos,  charutarias,  objectos  para  jogo,  etc;  mas  animo-me  apenas 
a  propor  a  revisão  das  contribuições  existentes,  e  o  estabelecimento  das  laxas 
sobre  a  renda  e  sobre  os  terrenos  incultos. 

Reservando  os  dous  últimos  para  o  momento  em  que  tiver  de  responder  aos 
quesitos  da  carta  com  que  V.  Ex.  me  honrou,  passarei  a  tratar  dos  primeiros. 

Será  susceptível  de  modificação  a  tarifa? 

Os  direitos  de  consumo  lêm  a  vantagem  de  n5o  parecer  pesados;  unem-se  ao 
preço  da  fazenda  e  ao  lucro  do  negociante;  se  se  disfarçam,  porém,  na  appli- 
caç5o,  não  se  podem  encobrir  em  seus  effeitos  —  encarecem  a  vida  enor- 
memente. 

«  Le  consommateur,  diz  um  publicista,  consultando  a  questão  dos  impostos 
indirectos,  ne  peut  plus  quérir  la  plus  ordinaire,  la  plus  vile  marchandise,  enflam- 
merune  allumette,  se  servir  d'un  grain  de  sei,  sans  rencontrer  la  main  rébutanie 

du    fisc.» 

O  encarecimento  da  vida  offende  muito  aquellas  classes  da  sociedade  que 
sempre  mereceram  a  protecção  dos  Governos. 

•     E,  entre  nós,  segundo  informou-me  pessoa  muito  competente  (5),  os  direitos 
de  consumo  já  estão  taxados,  senão  em  demasia,  sufiBcientemente. 

Mo  se  pensa  que  a  tarifa  admitta  outras  alterações  que  n5o  sejam  para  tor- 
nal-a  mais  harmónica  e  para  proteger  esta  ou  aquella  industria,  que  se  vai  implan- 
tando enci  nosso  solo. 

Mo  ha  idéa  de  que,  sem  acoroçoar-se  o  contrabando,  hoje  muito  mais  fácil 
com  as  recentes  medidas  tomadas  pélas  Republicas  do  Prata,  se  possa  trazer  a 
mais  de  56  mil  contos  a  renda  de  importação. 

Os  outros  direitos,  os  de  exportaçi5o,  os  de  pharoes,  os  de  docas,  precisam  antes 
desapparecer  ou  ser  reunidos  aos  de  importação,  do  que  receber  mais  elevadas 
porcentagens. 

Conseguintemente,  nessa  parte  de  impostos  não  vejo  outra  reforma  senSoa 
de  diminuir-selhes  o  numero,  a  de  tornal-os  mais  próprios  ao  verdadeiro  systema 
de  protecção  que  deve  adoptar  um  paiz,  como  o  Brazil— faciliiar  o  progresso  de 


d)  «TUe  financial  history  of  Great  Britain  and  Ireland,  since  the  «rst  irapositionof  duties  orExcise  m 
lieu  oí  tbe  old  feudal  tenures,  lias  consisted  inalnly  in  two  processes  —thepulUng  on,  and  the  takmg  olfbad 
taxet.  (J.  Koble,  National  Finance,  S). 

(2J  Esquirou  d«  Parieti,  Traité  deslmpôls,  11,61. 

(3)  J.  Noble  —  Nat.  Fin.,  67  c  seguintes. 

(4)  Ocliefe  de  «ma  de  nossas  secretarias  de  Estado  Informou-me  de  que  alguns  fazendeiros  approvavam 
o  imposto  sobre  os  aggregados,  que  se  diz  de  grande  productividade. 

(5)  OSr.  Coinmendador  Carlos  Américo  de  Sampaio  Vianna. 


doi-ias  de  mais  uso,  será  lal\  ez  ^1»«'^^"^^^  ^e^  se  tem  exemplificado, 

cndosparapvoduàrmois.  _     in.no<;icões  ciue  recaem  sobre  o  cnpilal, 

Sinto,  é  verdade,  repugnância  as  '"^^'^f''^^^^^^^ 
comludo,  júqueno  Brazll.  e  em  f  Ç-^%"l^^..^^^^^j'^7ledo    olor  dosl.ens  trans- 
o  Estado,  em  caso  de  mutoçúo  ^^  P^^^^J^^-^  e  e^^^^^^^^^^^^    e  pôde  fazer  maior. 

"  ^S^Se  l^deiros  em  linha  recta  pagam  1  Vo  em  Vrança,  na  Inglaterra 

^"^^r::;:s:Si::iornr::ss.o  parlamentar  de  187.propoz  ^acerj3S^o 
rlP.Í  ma  e  a  elevaria  a  2  o/o,se,  com  outros  recursos,  se  nao  tivesse  feito  des- 
'4^-0^?  unícL^^Y,  ciue  apre;ent.ra  o  orçamento  da  receita  e  despe.a  aa  Gr.- 

^^'^t^aLeriniqno  o  alvitre;  mas,  com  o  fito  de  apatrocinal-o  peço  vénia 
.  V  Ef  parfr  ordar-lhc  que  doismestres  em  matéria  de  impostos,  ^^am  SimUi  e 
E.quh-ou  ie  Parieu,  o  adoptaram  sob  a  condição  expressa,  e  certo,  de  nao  haver 

^^^SlnLSSflíie  l  0..  n.ose^ataxamoderada,ciaandomuitose  muito. 

^^'tSod^ranli^issaode propriedade  rendeude4.^^^^^^^ 
■  no  ultrotriennio  de  1874-1877;  foi  orçado  em  4.000:^000  paro  o  futuro  exer- 
c'ci^l;  pôde  elevar-se  a  5.000:000»,  se  a  seu  respeito  se  tomar  a  providencio 

'"'^T  imposto  do  seno  deve  ser  reconstruído,  reunindo-se-lhe  não  só  os  cmolu- 
mento3,em  virtude  da  autorização  concedida  noart.  12,  paragropho  único,  n  o  ,  da 
Lei  n.  2.7D2  de  20  de  Outubro  de  1877,  mas  também  as  matriculas  dos  estabeleci- 
mentos de  Instrucção  Publica. 

Nessa  reorganização  deve-se,  além  de  diminuir  o  numero  das  taxas,  elevar  a 

respectiva  importância. 

São  susceptíveis  de  taes  alterações,  entre  outras,  ns  seguintes: 

As  das  matriculas  e  emolumentos ; 

As  do  sello  proporcional— 1.*  e  ô."  classe ; 

As  do  sello  fixo-2.^''  classe . 


(1)  J.  iSoljlc  — Nat.  Fin-,  ÍOÕ. 

,a^  r.  1-,  ir.,^,-.aaíii/MT;i-n«ni"'nm.secm  Franca,  aiiando  os  iDiicliciados  silo  liorJeiros  necessários  cm 
linhfreS  I  We<ÍírfiloTdc??aÍ^niss5Ó^  detranscriprSo  ou  regislro(E.  de  Parieu- 

Tr.  des  iinp.— Ill,252)- 
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A.S  taxas  da  1.»  classe  do  sello  proiiopcional  podem,  poi'  exemplo,  ser  estos: 

Xíio  excedendo  de  2005 a  iiiiporlancia da  letra, quitação,  ele.       200 

Sendo  de  200.^1  a  500^ • '^^ 

De  5O0.$  a  1 :000;J Í^OO'^ 

O  scllo  das  nomeações  odmitte  ainda  augmento,  realizável  na  occasiflo  em 
que  se  llic  juntara  importância  dos  emolumentos:  nQo  obstante,  nflo  se  tornara 
pesado  ao  coalnl)uinte,aquemsepcnnittlrá  salisfazel-o,como  jii  satisfaz  os  3  Vo, 

por  prestações  inensaes. 

O  das  mercês  lionorificas,  e  principalmente  as  estrangeiras,  pode. ser  ele- 
vado, o  em  iguaes  circumstunciasestiio  o  dos  privilégios  e  o  dos  diplomas  scienti- 

flcos  e  ecciesiaslicos. 

Sc  n  memoria  nSo  me  trae,  o  fisco  francez  e  o  inglez  suo  muito  mais  exigentes 

nesta  matéria  do  que  é  o  nosso. 

O  sello  dos  recibos  pôde  e  deve  variar  na  taxa,  afim  de  salvar-se  a  Fazenda 

Publica  de  alguns  abusos. 

Explico-me: 

Como  se  deixa  de  satisfazer  o  imposto  proporcional  das  cartas  de  ordem,  por 
exigirem  os  interessados  recibos  em  separado; 

Como  se  não  paga  o  sello  fixo  de  reciijos,  dando-se  a  estes  documentos  outra 

fórina ;  „    , 

Como  se  não  cumpro  a  Lei,  declarando-se  na  conta  ou  factura,  em  que  se  passa 

o  recibo,  que  é  ella  2.--'  vin,  e  que  a  estampilha  se  acha  em' uma  1.",  que  nunca 

"^^""convemdecrelar-se  que  os  recibos,  notas  ou  quitações  de  entrega  de  dinheiro 
ou  valores,  por  conta  própria  ou  de  terceiros,  ficam  sujeitas  ao  sello  proporcional 
—  com  excepção  -i.'  dos  recibos,  notas  ou  quitações  passadas  em  qualquer  via 
de  conta  ou  factura ;  2."  das  declarações  de  qualquer /úrina  que  provem  terem  sido 
satisfeitos  honorários,  gratificações,  alugueis  de  casas,  de  criados,  etc,  conti- 
nuando-se  pelos  documentos  dessas  duas  espécies  a  pagar  o  sello  fixo  - 

As  modificações  supramencionadas  e.as  duas  seguintes  medidos-1.»  a  ja  mi- 
ciada  das  estampilhas  serem  impressas  em  papel  delgadíssimo  e  com  tmta  chi- 
mica  alterável  á  passagem  de  qualquer  acido  ;  2-  a  de  ordenar-se  novamente  que 
as  letras  da  terra  e  as  de  cambio  para  o  exterior  sejam  vendidas  selladas,  n5o  se 
admitlindo  mais  n  estampilha  senão  nas  letras  de  cambio  do  exterior;  farão  com 
que  o  sello  produza  muito  mais,  talvez  de 5.000:000^000  a  5.500:000^000. 

No  ultimo  triennio  foi  esta  a  receita  dos  Ires  impostos  que  se  trata  de  reunir 
(sello,  emolumentos  e  matricula): 

1874-75         1875—76  1876-77 

4.40.3:050íi0:J0       4.053:1705000       3.978:085^000 

Para  que  se  tome  mais  saliente  a  necessidade  de  uma  reforma,  apresentarei 

outros  esclarecimentos. 

No  decennio  de  1868-78  o  sello  arrecadado  importou  — 34.453:831^000.  «essa 

quantia  está  comprehendida  a  de  22.838:747,^000  de  estampilhas,  sendo  i/3  da  laxa 

fixa  e  2/3  das  proporcionoes. 
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Comparando-se  a  eollecta  feila  por  verbas  e  por  estampilhas  nos  .eis  ullimos 
exercícios,  tem-se 

Am'c<ida,:tlo  por  cevbas.  Venda  ,(,•  wí.t«i/»í/feis. 

''ZTZ                                                       579:000^000  i. 550:000» 

[fj-'!, 5.'.0:000,?000  2.722:000,?000 

^^'^'It 450:000,^000  2.n28:00O,NO0O 

f^^-;^ 418:000^000  2.078:000,^000 

^^"'iz ;:':;:."    412:000.^000  2.570:000.^000 

Z~Z 418:000,^000  2.520:000,^000 

lo77 — 7o 


nieu- 


Dá-se  de  18-2-75  diminuição  na  cobronço  por  verbas  cm  rnzuo  do  l;»v^^™S"« 
ináno  aso  das  cslampllhiis;  mas  o  dea-esciraento  que  apvesentam  de  187o-,8  o 


daLel;  Vorq-uto  ninguém  dirá  que  o  movimento  commercial  no  uUimo  qum 


que ,  .  . 

duzem  renda,  e  principalmente  as  do  correio  e  telegraplios. 

O  correio,  pelo  menos,  dará  ao  Estado  mais  rendimento  e  naa is  conrimod idade 
ao  particular,  se  se  alterar  o  serviço  do  interior,  e  com  «^P^^^f  ^^^^  ^.'^! 
cidades,  adoptando-se  as  praticas  européas  dos  cartões  postae.  e  do  mullipli 
cidade  de  caixas  urbanas  e  de  entregas  diárias.  _ 

Um  augmento  de  pessoal  e  maior  impulso  transmitlido  ao  mecanismo  de  bUas 
secções  farão  com  que  esta  repartição,  a  cuja  frente  se  acham  tão  conspícuos 
cliefes,  em  vez  de  ser  motivo  de  despeza,  se  torne  manancial  abundante  de  receita. 

Cumpre  dizer  de  passagem  que  no  ultimo  triennio  rendeu  o  nosso  correio: 

1874-75  1875—76  1876-77 

987:971-5000         1.043:741^000  9i9:l69:?O0O 

e  custou 

1.214:423,5000        1.381:1 63^000         1.379:6915000 

Eslas  são,  Exm.  Sr.,  as  alterações  que,  penso,  necessitam  as  rendas  exis- 
tentes ;  não  loquei  em  outros  impostos,  porque,  com  excepção  do  predial  e  do  de 
industrias  e  profissões,  de  que  ti  áUrei  em  outro  logar,  não  podem  ser  avantajados. 

O  aug.nento  que,  porventura,  dêem  taes  modificações,  e  o  que  progressiva- 
mente vai  apresentando  a  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  contribuirão,  comopro- 
ducto  da  venda  e  arrendamento  dos  bens  nacionaes,   para   reduzir  o  (í'.L/íaí. 

E'  de  desejar  que  novos  impostos  o  extingam,  afim  de  que  não  seja  preciso  obter 
do  credito  um  allivio  de  pouco  tempo. 

Os  impostos  que  V.  Ex.  se  serviu  lembrar  foram— imposto  sobre  a  renda— 
capitação— e  imposto  sobre  terrenos  incultos  e  não  edificados  ;  e,  a  se  não  levan- 
tarem pequenas  taxas,  tão  difííceis  de  cobrar,  como  improductivas,  são  essas  as 
que  mais  cabalmente  podem  satisfazer  o  desejo  de  elevar  a  renda  publica. 

Deixando  por  emquanto  de  fallar  no  primeiro,  que  exige  mais  espaço,  respon- 
derei aos  quesitos  que  V.  Ex.  formulou  acerca  dos  outros  dois. 
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CAPITAÇAO. 

A  copitaçSo  proporcional  ou  graduada,  a  que  tem  fundamento  nas  classes  ou 
nas  fortunas  dos  contribuintes,  opproxinia-se  tanto  do  imposto  sobre  a  renda  e 
do  de  iudustrias  e  proflssiJes,  que  decretal-a  etn  palz,  onde  já  existem  estes 
dois  tributos,  é  exigir  duplicado  pagamento  de  um  mesmo  serviço  ou  protecção, 
considerando-sc  o  imposto  como  retribuição  de  serviços  prestados  pelo  Estado. 

E,  demais,  a  capitação  proporcional,  sob  o  titulo  de  imposto  pessoal,  nSo 
provou  bem  no  Brazil,  pois  trazendo  exíguo  contingente  á  renda  publica,  irouxe 
a  diminuiçQo  da  decima  urbana.  Ligavom-se,  como  V.  Ex.  sabe,  junto  ao  cofre  do 
fisco  os  interesses  dos  dois  contribuintes  ;  o  do  imposto  pessoal  entrava  em 
accôrdo  com  o  da  decima,  afim  de  que  com  a  fictícia  reducção  de  alugueis  go- 
zassem ambos  de  real  redacção  na  taxa. 

O  imposto  pessoal  no  tempo  em  que  foi  geral,  de  1867-68  a  1872—73,  produziu 
o  seguinte  : 

Exercicioí             Co')rançn  dentro  do  c-vcrficio    (:o\'rmm  cínm  div.  aclivn  Total. 

1867—68 500:000í000  500:000^000 

18;]8-69 4(50:0005:000  10:000?ODO  470:000,^000 

18r,9-70 452:0005000  30:000^000  482:000^000 

1870-71 4!*4:0O0í;0O0  53:000^000  537:000^000 

1871-72 5O6:0O0íi0O0  56:000^000  562:000^000 

1872—73 511:0005000  74:0005000  585:0005000 

Existiam  ultimamente  no  Juizo  dos  Feitos  milhares  de  certidões,  em  quan- 
tia superior  a  900:0005000.  A.  maior  parte  dessa  divida  é  incobravel,  em  razão  de 
haverem  sido  extrahidas  as  respectivas  certidões  em  nomes  inventados  para  illu- 
dir  os  lançadores,  ou  em  nome  de  indivíduos  que  mudaram  de  habitação,  província 

ou  paiz. 

Não  creio,  pois,  que  a  capitação  graduada  forneça  ao  Thesouro  mais  impor- 
tantes recursos  do  que  forneceu  o  seu  congénere,  o  imposto  pessoal,  salvo  se  se 
arearem  toes  medidas  regulamentares  que  o  tornem  odiado. 

Se  o  estado  dos  cofres  públicos  fosse  tão  precário  que  aconselhasse  á  admi- 
nistração obter  de  prompto  os  meios  necessários  para  abater  o  mal,  então  talvez 
coubesse  a  capitação  fixa,  moderada  e  por  uma  só  vez. 

Mas,  ainda  assim,  appareceria  a  difficuldade  da  taxa  e  do  modo  de  lançal-a. 

Exigir-se-hia  um,  dois  ou  Ires  dias  de  trabalho,  e  que  preço  médio  teria  o  tra- 
balho em  todo  o  Brazil  ? 

Cobrar-se-hia  o  imposto  de  todos  os  cidadãos  que  tivessem  de  21  a  SOannos, 
ou  somente  daquelles  que  se  achassem  no  caso  de  trabalhar? 

E.  de  Parieu,  M.''"<=  C.  Royer  (1)  c  outros  autores  declaram  que  nessas  cir- 
cumstancias  a  capitação  não  deve  exceder  do  preço  de  um  a  Ires  dias  de  trabalho, 
contados  pelo  mínimo  do  salário,  arbitrado  pelas  municipalidades.  Dizem  mais 
que  a  mulher,  o  filho-familia  de  maior  idade  e  o  orphão  com  fortuna  não  se  podem 
eximir  do  tributo. 


(1)  Théoriede  l'impôt,  I,  162. 


—  s  -. 


^^"^S^^;:  ^  -S:'-  o  nu^e.  ao.  maividuos  U^.es  ae  0..0S  os 

osindg^^tes^Laggregad^U 

.Jsas  classes  seria  injusto  haver  a  mais  insignificante  quantia. 

""RerzXpois,  aUle  .umero  a  3.(X)0.CX)0  para  ter  mai^^^^^^^^ 

das  nessoas  tributáveis,  fazendo  de  l^OOO  o  preço  mmimo  de  uni  dia  de  tríibal»'^' 
tnhrqroímpostodariade3  a9.O00:«>DíO^^  conforme  se  pedtsseum,do..  ou 

''''^:^^f^^  do  calculo,  tomando  para  a  base  o  numero  de  fogos  em  voz 
do  de  pessoas,  fazendo  o  imposto  recahir,  por  conseguinte,  sobre  as  am.l.as  em 
fo^rrrecahirsobreos  individues,  e  marcando  5.>  pnra  cada  famil.a,  chego  ao 
resultado  de  que  o  imposto  produziria  6.060:000^,  pouco  mais  ou  menos. 

IMPOSTO  SOBRE    TERRENOS    N-lO    CULTIVADOS,    ETC. 

Estabelecido  o  imposto  sobre  a  renda  deixaria  de  existii'  o  territorial  firman- 
do-se  este  no  que  produz  o  solo,  tornar-se-hia  uma  subdivisão  daquelle  (1) . 

O  Lancl-tar  na  Inglaterra,  onde  ha  a  Inco,ne-ta;e,  não  é  similar  do  I.npot  foncict 
francez,e,  ainda  assim,  o  Land-taoc,  espécie  de  foro,  vai  desapparecendo  por  meio 

°  Ma?©  que  se  projecta  não  é  propriamente  um  imposto  territorial,  é  uma  multa 
que  se  carrega  sobre  os  proprietários  que  juntam  em  redor  das  cidades  e  ao 
correr  das  estradas  erios  navegáveis  grande  extensão  de  terrenos,  que,  sem  edi- 
ficações 6  sem  cultura,  representam  capitães  mortos  para  cUes  e  para  o  Estado. 

Nada  tem,  pois,  que  ver  esse  tributo  com  o  imposto  sobre  a  renda,  e  podem 
ambos  ser  decretados  a  um  tempo  :  não  haverá  a  imposição  dupla  tão  censurada 

pelos  economistas. 

E,  assim,  entendo  que  é  elle  da  maior  necessidade  :  contribuirá  não  so  para  o 
progresso  da  receita  publica,  mas  também  para  o  progresso  do  paiz. 

O  imposto  deve  ser  de  porcentagens  variáveis,  umas  para  os  terrenos  pró- 
ximos ás  cidades,  e  outras  para  os  que  estiverem  aos  lados  dos  rios  e  estradas  : 
aquellas  mais  pesadas  do  que  estas. 

A  base  para  o  calculo  pôde  ser,  como  a  mais  focil,  o  melro  de  extensão. 

^'ão  se  pôde  proceder  á  avaliação  differente,  por  exigir  muito  trabalho  e  por 
ser  de  muita  difficuldade  apreciarem-se  em  separado  todas  as  circumstancias  que 
devam  dar  mais  ou  menos  valor  aterras  baldias  ou  simplesmente  preparadas  para 

a  pastagem . 

O  systema  proposto  dispensará,  por  consequência,  um  cadastro  minucioso  de 

muito  trabalho e  dispêndio. 


(1)  Esq.  dePar.— Traitódesimpòls,  11, 16. 
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IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA. 


O  imposto  que  nfio  oíTondo  directamenle  o  capital,  niio  tira  ao  trnlaliiador  o 
fructo  de  alguns  dias  de  fadigas,  mas  recae  proporcionalmente  sobre  a  renda 
liquida  do  remediado  e  do  rico,  é  o  mais  justo,  racional  e  efflcaz. 

O  Sr.  de  Burdine  declarou  nas  Gamaras  Belgas  que  seria  digno  da  coroa  civica 
quem  substituísse  pelo  imposto  sobre  a  renda  as  pesadas  taxas  lançadas  ao  tra- 
balho e  á  vida,  ás  pequenas  industrias  e  ao  consumo  (1). 

Ena  realidade,  «  é  evidente  que  a  principal  base  doimposto,  o  que  o  pôde  fazer 
contribuiçõolegitima,  c  não  expoliaçfio  intolerável,  é  a  proporçflo  exacta  entre  u 
renda   do  cidadão  e  a  parte  que  deveelle  dar  para  as  despezas  publicas  ))(2). 

Convencido  dessa  verdade,  o  povo  que  mais  aprecia  a  liberdade,  que  mais 
zelos  tem  de  sua  autonomia,  vendo  a  justeza  da  imposição,  a  facilidade  de  absor- 
verem-se,  de  desapparecerem  nella  os  muitos  vexames  das  pequenas  fintas, 
vendo  mais  a  possibilidade  que  ella  apresenta  de  afastar  do  fisco  os  que  mal 
têm  os  restrictos  meios  de  subsistência,  considera  hoje  o  income-tax  mais  como 
um  emprego  de  capital  do  que  como  um  tributo  (3). 

No  entretanto,  o  povo  Inglez  principiou  por  combatel-o.  Lord  Broughaiii  pediu 
que  se  queimassem  os  lançamentos  do  imposto,  afim  de  que  nSo  ficassem  vestígios 
da  inequidade. 

E,  poucos  annos  depois,  dessas  cinzas  de  papeis  injustos  sahia  p  income-tax 
mais  vívido  do  que  nunca,  e  se  antes  de  abolido  derajÊ.  1. 856.000,  decretado  se- 
gunda vez  produziu  £.  12.900.000. 

As  objecções,  que  só  a  idéa  do  imposto,  e  não  a  sua  pratica,  tem  levantado  no 
mundo  financeiro  e  commercial,  objecções  muitas  vezes  nascidas  do  interesse 
próprio  e  não  do  amor  á  justiça  (4),  vão  abatendo-se  de  dia  a  dia. 

Peei,  que  o  repelliu,  teve  de  propol-o,  e  o  mesmo  fez  Gambetta,  e  o  mesmo  teria 
feito,  se  n3o  o  arrebatasse  a  morte,  uma  das  mais  vastas  intelligencias  deste  século, 
Adolpho  Thiers,  que,  passadas  as  circumstancias  politicas  que  o  fizeram  em  1872 
adversário  do  incoim-taj-y  viria  á  tribuna  repetir  tudo  quanto  havia  dito  em  1848, 
isto  é,  «quea  contribuição  perfeitamente  justa,  perfeitamente  baseada,  o  imposto 
sobre'a  renda,  merecia  ser  experimentada ;  e  que  era  mol  acolhida  e  objecto  de 
uma  espécie  de  reprovação,  por  ser  mal  compreliendida.  » 

O  imposto  sobre  a  renda,  que  é  um  código  de  impostos  na  phrase  de  Dudley 
Baxter  (5),  exige  menos  despezas  na  arrecadação,  é  cobrado  segundo  as  posses 
de  cada  contribuinte  e  não  embaraça  o  desenvolvimento  do  capital  (6). 

Provou-se  que  o  income-tax,  quando  principiou,  produzia  £.  250.000  por  penny 
e  agora  dá  £.  1. 600.000. 


(J)  lleuschling— L'lnipôtsurlerevenu,38. 

(2)  Circ.  (1.1  Associação  Liberal  de  Bruxellas  de  29  de  Abril  de  18i8. 

fx\  vpii.«.  J  \fihle— Vot  Fin.  ôa-E-iq.  de  P.ir.  II,  72,  que  eslSo  cm  opposioào  ao  que  disso  o  Baruo  ile 
Ncríí m  ib^  í«  Bufe»  de  la  "nnce  etV  rAngIeteíre.'lk  e  repeliu  Leroy  Beaulieu  no  seu  Tra.te  de  la 
Sc.  des  Fin.,  I,  Ul. 

(4)  Wolovskí-L'iiDpôt  sur  le  revcnu,  XXXIII. 

(3)  On  National  Taxatioií. 

(6)  Wolowíki  -  De  rimpOt.  sur  le  rcvenu  c  Leroy  Beaulieu,  Trailc  des  Fin.  I,  «6  c  436. 
—    F.  2 


~  10- 


,    u.  n,nti..n<í  nara  aue  nflo  seja  elle  adoptado  por  todos,  os  polzes 
Assirri,nao  ha  motivos  para  qi^^^^^^  systema tributário . 

em  que  exista  o  nobre  desejo  d  P^^^^^  Z;^".^,,.,,.!,^  ,^  dlfflculle-se-lhe  a  co- 
..nre^-  sCe^^ri^P-oqae  setornaria  unleo,  se  se  pudesse 
realizar  esta  utopia  social.  reconhecidas  as  suas  vantagens,  se  fariS 

^J:^C^:::^'^Tr^n.,^^^  .....  e   experl.en- 

'''"d;  que  ha,  porém,  necessidade,  e  essa  .rande,  6  de  obtel-o  por  meio  da 

convicção  6  nõo  por  medidas  vexatórias. 

Convém : 

Tnplnir  no  imposto  todos  os  rendimentos. 

SubdvWil^  em  tantas  partes  quantcs  forem  as  espeeies  de  re«c.as  pa  a  ,ue 
aguremno  regulamenlo,  eonservando-se  ou  modiBcando-se  os  respectivas  por- 
centaírens,  os  rendimentos  já  tributados . 

Drspensar  da  contribuição  dos  cidadãos,  cujo  rendimento  seja  pequeno. 

Principiar  por  uma  laxa  módica,  até  que,  convenientemente  avaliado  o  impo.to, 
substitua  outras  contribuições  e  produza  o  que  pôde  e  deve  produzir  • 

Regulamentar  de  modo  que  nSq  haja  pesquizas  neiu  inquirições,  aflm  de  que 
nao  seja  o  imposto  odiado  logo  que  ior  lançado.  ^         ,     ^..^^ 

Permilta-meY.  Ex.  que  occupe  a  sua  attenção  com  cada  um  dos  sobreditos 

pontos. 

INCLUSÃO  DE  TODOS  OS  RENDIMENTOS. 

E'  este  o  caracteristico  mais  importante  do  im.posto  e  o  que  o  torna  justo. 
A.  isenção  de  uina  espécie  de  renda,  além  de  quebrar  a  harmonia  que  deve  liaver 
no  modo  da  contribuição  operar,  fará  com  que  os  bens  que  produzem  as  rendas 
nao  exceptuadas  soffram  em  seu  valor  relativo . 

Assim,  em  minha  fraca  opinião,  os  dividendos  ou  juros  das  apólices  da  divida 
interna  fundada  não  podem  ser  excluídos  do  imposto. 

Na  legislação  pátria  falta-lhes  privilegio,  á  vista  do  art.  37  da  Lei  de  15  de  íío- 
vembro  de  1827  e  do  art.  20  da  Lei  n.  1..W  de  26  de  Setembro  de  1867.  Não  podem 
soccorrer-se  da  legislação  alheia.  A  Inglaterra  cobra  delles  income-tax,  pela 
Schedule  C,  não  obstante  a  Lei  da  consolidação  da  divida  declaral-os  livres  de 
quaesquer  direitos  (1). 

São  igualmente  tributados: 

Na  Prússia  pelo  art.  19  da  Lei  de  1.°  de  Maio  de  1851  ("2). 
Na  Itália  em  consequência  dos  Decretos  de  14  de  Julho  de  18&4  e  25  de  Agosto 
de  1870  (3). 


(1)  J.  Noblc— The  QueeiVs  taxes— 176. 

(«IO  artigo  da  lei  é  o  seguinte  :  «O  imposto  será  cobrado  de  toda  a  renda  do  contribuinte,  provenlia 
ella  de  capitães,  ou  resulte  de  qualquer  industria  ou  commercio»  V.  Esq.  de  Par.—  Tr.  des  iinp.  II  38 ;  Leroy 
Beanlieu— Sc.  des  Fin.  I,  460. 

(3)  A  subdivisão  B  da  legislação  Italiana  sujeita  ao  innposto«Giistipcndi,  pensioni,  innualità.  interessi 
edividendipagati  inqualunque  luogoedaqualunque  persona  per  conto  dello  Stato,  delle  provmcie,  dei 
comuni  deipoblici  stabilmenlie  delle  compagnie  commerciali,  industriali  edi  assiciirazione  clie  .ibbiano 
sedeneÍRegno». 


-11  - 

NaHollandQ(l). 

Na  Áustria  (2). 

Na  ppoprla  França,  eiu  que  ha  a  prohibiçflo  de  se  levantarem  Impostos  sobre 
a  divida  consolidada  (L.  de  9  vendimiaire,  anno  VI),  estõo  elles  sujeitos  aos  di- 
reitos de  transmissão  ( Lei  de  15  de  Maio  de  1850  e  outras)  e  os  apólices  das  dividas 
provinciaes  e  municipaes  entraram  já  na  Lei  de  2Í)  de  Junho  de  1872  para  o  paga- 
mento do  imposto  mobiliário. 

Ainda  alli,  Wolowski,  o  economista  que  mais  tem  estudado  a  questão  que  ora 
examino,  julgava  tributáveis  os  dividendos  das  apólices  da  divida  publica  (3)  e 
esse  alvitre  foi,  na  Bélgica,  adoptado  por  Heuschling,  que  os  incluio  no  numero 
dos  bens  moveis  que  deviam  ser  taxados  (4). 

Se  a  pratica  nSo  tem  favorecido  os  dividendos  ou  juros  de  fundos  públi- 
cos, a  theoria,  por  seu  lado,  nao  lhes  dá  resalva,  e  tolera  a  excepção  nos  dois 
únicos  casos,  em  que  se  nfio  acha  o  Brazil,  de  cumprimento  de  contractos  e 
de  necessidade  de  credito  (5). 


SUBDIVISÃO  DAS  RENDAS. 

Se  ha  idéa,  de  que  se  encontra  exemplo  na  historia  financeira  de  certos 
paizes,  de  impor  sobre  todos  os  rendimentos,  nSo  obstante  as  taxas  que  al- 
guns já  supportam  (6),  a  subdivisão  é  desnecessária. 

Se  n5o  ha  idéa  de  dupla  imposição,  a  proposta  subdivisão  é  o  melhor  me- 
thodo  do  tributo  alcançar  a  renda  em  todas  as  suas  formas;  é  ainda  o  meio 
mais  próprio  para  seguir-se  aquella  regra  dos  economistas  de  nSo  substitui- 
rem-se  impostos,  cujo  producto  já  é  sabido,  por  outro  de  receita  inteiramente 
desconliecida.- 

Tira  outrosim  ao  Thesouro  os  embaraços  de  harmonisar  de  prompto  novas 
disposições  com  as  existentes,  e  dá-lhe  por  consequência  occasifio  para  com 
as  lições  da  pratica  poder  applicar  convenientemente  os  princípios  da  sciencia. 

Ficarão,  pois,  como  se  acham,  o  imposto  predial  (7)  e  o  imposto  sobre  industrias 
e  profissões,  salvo  o  caso  abaixo  indicado ;  isentar- se-hão  de  nova  taxa  os 
proprietários,  e  marcar-se-liSo  aos  commerciantes  e  profissionaes  porcentagens 
menos  elevadas  do  que  as  que  devem  satisfazer  os  capitalistas  e  funccionarios 

públicos  (8). 

Separar-se-ha  do  imposto  sobre  industrias  o  rendimento  de  acções  de  com- 
panhias, etc.,que  pagará  a  mesma  porcentagem  dos  fundos  públicos,  na  hypothese 
de  entender-se  que  as  apólices  não  estão  livres  do  imposto. 


(I)  Esq.  de  Par.  Tr.  clesimp.;II,74. 
(i)  (dem,  II,  42. 

(3)  LUinp.  sur  le  rev.,  11— Vid.  Fsq.  de  Par.  II,  87  e  «4. 

(4)  L'iiiip.  sur  le  rev.  38. 

(5)  Esq.  de  Par.  I,  397,  e  J.  B.  Say,  Cours  d'Ec.  Pol.  Parte  8.%  Cap.  5.». 

(6)  C.  Vraie,  L5  Budgct  de  TEtat,  S99. 

(7)  Na  Itália  este  imposto  nSo  entrou  no  ngulamenlo  do  da  riqueza  movei  (Virt.  oscil.  Decr.  de  14  de 
Julbo  de  1864  e28  desgosto  1870). 

(8)  Diz  iVoble  que  na  Inglaterra  se  entende  que  a  renda  permanente,  como  a  dos  capitalistas,  nâo  deve 
Bstar  sujeita  á  mesma  taxa  que  a  precária,  a  dos  negociante»  (The  Qaeen's  taxes,  158). 
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-  F  demis  do  stí  terem  dados  mais  exactos  acerca  dos  i-endimoiitos.  e  con- 
segui— 'L^r  do  que  p6de  tlrar-se  ^a  eontrllnUçao  far-se-M^^^^  neces- 
sarias  modificações,  afim  de  ficarem  absorvidos  em  um  so  todos  o^ J^m^o^ 
o  sobras  reidns,  separada  do  de  industrias e  profissões  a  parte  fixa  equU- 
ZeTLraLtcs,  e  do  imposto  predial  os  3  o/o  do  serviço  da  companl na  C.ty 
implovem^^^^^^  aos  qaaesse  tem  de  reuuir  a  taxa  da  eoncessflo  de  peimas  de 

"^''Heascliling  propunlia  na  Bélgica  a  fasSo  dos  impostos  territorial,  pessoal 
e  d  ;t/./no  imposto  sobre  a  renda  ;afasto.mo,  P^'^' ^^°  J-^-^^^^^^^"; 
sar  sómeule  na  ultima  parte,  por  me  parecer .  que  nisso  se  deve  se„u,r  o 
exemplo,  quasi  geral,  das  nações  que  impuzeram  sobre  ««  r^^das. 

Creio  que,  bem  apreciadas  as  subdivisões,  e  sabida  a  mtenç5o  do  Gove  no 
de  modificar,  regularisar  e  tornar  mais  justa  a  distribuição  do  •n^P^^^^;  ^/^; 
pulaçúo  núo  ;  receberá  com  a  repugiumcia  que  o  recebena,  se  acaso  o  ll^esse  de 
satisfazer  conjunctamente  com  todos  os  que  ju  paga.  ^M,.<,r.-.«  -  Hn 

A  efíicacia  e,  portanto,  a  existência  do  imposto  dependem  das  declaraçoe.  da 
renda,  e  sobretudo  da  renda  commercial;  convém,  comtudo,  que  se  tomen  as 
precisas  medidas  para  que  os  negociantes  comprehendam  as  vantagens  que  Ihe^ 
podem  provir  da  sua  adopção. 

DISPENSA  DA  CONTRIBUIÇÃO. 

E'  de  toda  a  razúo  que  os  exíguos  rendimentos  nada  paguenn;  mas  existe  diffi- 
culdadeemmarcar-seaminima  quantia  tributável,  mormente  em  paizes,  como  o 
Brazil,  em  que  nfio  avultam  as  grandes  fortunas. 

Quando  se  decretou  o  imposto  sobre  os  vencimentos,  ramo  do  imposto  sobre  a 
rendo,  o  minlrao  foi  de  1:000^000. 

Essa  quantia,  creio,  poderá  ser  designada  para  os  casos  de  vencimentos, 
lucros  commercioes,  etc,  não,  porém,  para  os  de  rendas  de  casas,  de  dividendos 
de  companhias,  fundos  públicos,  ele,  que,  como  se  tem  feito  em  outros  partes, 
ficarão  sujeitos  ao  imposto,  sejam  de  que  importância  forem. 

Tol  é  a  minha  opinião  para  beneflciar-se  a  classe  menos  remediada ;  mas,  se, 
porventura,  se  quizer  estabelecer  para  direito  de  votar  a  prova  do  pagamento  do 
imposto  sobre  a  renda,  póde-se  reduzir  o  minimo  a  COO?  ou  800^,  do  que  virá 
immensa  vantagem  para  os  cofres  públicos. 

TAXA  MÓDICA. 

E'  outro  requisito  essencial,  principalmente  na  occasião  de  se  criar  o 
imposto. 

Querem  os  mestres  que  não  exceda  ella  de  6  Vo,  e  seja  uniforme. 

Penso  que,  por  em  quanto,  não  pôde  o  Brazil  seguir  esses  dois  preceitos ; 
preciso,  como  fez  a  Áustria,  proporcionar  compensações  para  não  sahir  do  limite 
do  justo. 

Assim,  parece-me  que : 

A  l.a  subdivisão— renda  de  prédios  na  corte  deve  pagar,  12  %• 
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A  2.a  subdivisão— renda  dos  estabelecimentos  agrlcolus,  quando  forem  próprias 
as  terras,  5  Vo ;  quando  nflo  forem,  2  o/o. 

A  S.asubdivisõo-renda  dejuros  de  letras,  dequantias  depositadas  em  bancos, 
ou  emprestadas  a  particulares,  de  apólices  da  divida  publica  geral,  provincial  ou 
municipal,  de  acções  de  companliias,  etc.  (dispensadas  estas  do  1  Vá  Vo  do  im- 
posto de  industrias)  5%. 

A  4.0  subdivisão— renda  do  commercio  (nflo  obstante  o  que  paga  elle  de  imposto 
de  industrias )  2  Ví  % 

A  5.  a  subdivisão— vencimentos  de  empregados  públicos,  pensionistas,  geraes, 
provinciaes  e  municipaes,  5  V«. 

A  renda  da  2.»  subdivisão  pôde  ser  provisoriamente  dispensada,  se  se  enten- 
der que  nflo  convém  impor  a  lavoura,  que  luta  com  as  conhecidas  dificul- 
dades. 

No  entretanto,  afim  de  se  ter  idéa  mais  exacta  dos  rendimentos  do  paiz,  seria 
de  utilidade  tornar  geral  a  taxa,  ainda  que  se  fizesse  alguma  compensação  á  indus- 
tria agrícola,  reduzindo-se  os  direitos  de  exportação. 


MODO  DE  LANÇAR  O  IMPOSTO . 


E'  da  maior  conveniência,  para  que  o  publico  se  habitue  ao  imposto,  que 
em  principio  não  seja  elle  vexado  com  pesquizas,  inquirições,  etc. 

A  escolha  do  modo  de  lançamento  é  um  ponto  muito  importante. 

Tem-se  estabelecido : 

A  declaração  simples; 

A  declaração  jurada  sem  confrontação ; 

A  declaração  jurada  com  verificação  e  pouca  publicidade ; 

A  declaração  jurada  com  grandes  pesquizas,  e  penas  no  caso  de  faltas. 

O  arbitramento  por  officiaes  do  fisco  ou  commissões  municipaes. 

A  Prússia  adoptou  a  ultima  pratica  com  o  fim  de  que  o  contribuinte  n3o  en- 
trasse em  conflicto  com  a  sua  consciência  (1). 

Livrando-me  dos  escrúpulos  da  Prússia,  opino  pela  simples  declaração. 

Cada  qual,  acredito,  terá  em  mente,  por  occasião  de  assignar  uma  de- 
claração daquella  ordem,  que,  quando  subtrahir  uma  parcella  do  imposto,  nSo 
commetterá  a  culpa,  supposta  venial,  de  illudir  o  fisco,  mas  obrigará  os  outros 
a  pagarem  mais  do  que  deviam,  pois  se  tornará  preciso  o  augmento  do  imposto. 

A  renda  variável  pôde  ser  calculada  pela  do  ultimo  anno,  ou,  no  caso  commer- 
cial  de  se  não  ter  ainda  dado  o  balanço  na  época  em  que  se  faz  a  declaração,  pela 
média  dos  três  últimos  annos. 

Desta  forma  respondo  ao  que  V.  Ex.  de  mim  exigio  acerca  do  proveito  e  acerto 
de  uma  contribuição  sobre  a  renda,  e  da  base  e  do  quantun  que  se  poderão  ado- 
ptar para  leval-a  a  effeito. 


(l)Esq.  de  Par.,  II,  37. 
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PRÓPRIOS  NACIONAES. 


Falta-me,  para  satisfazer  a  todos  os  quesitos  propostos  por  V.  Ex.,  declarar 
auaes  os  meios  práticos  que  me  parecem  mais  prudentes  para  a  alienaçSo  dos 
próprios  nacionaes  que  nSo  produzam  rendimento  proporcional  ao  capital  que 
representam,  ou  que  nao  tenham  sido  aproveitados  para  os  fins  de  sua  acquisiçSo . 

Nao  sei  se  muitos  sao  os  próprios  nas  condiç(5es  descriptas,  se  sao,  convém 
que  se  alienem  aos  poucos. 

Podem  ser  dois  os  methodos  de  realizar  a  venda : 

Por  meio  de  propostas,  chamando-se  os  compradores  ú  concurrencia  ; 

Por  meio  de  leiíao  ou  hasta  publica. 

Na  Corte  parece-me  cabível  o  prinieiro. 

O  segundo  é  o  mais  próprio  para  as  Províncias,  afim  de  que  se  evitem  os 
abusos,  as  recriminações,  as  questiúnculas,  com  que  só  a  Fazenda  perde. 

Em  ambos  os  casos  é  de  necessidade  mandar-se  fazer  rigorosa  avahação  dos 

prédios  e  terrenos. 

Termino  aqui  o  meu  trabalho.  A'  bondade  de  V.  Ex.  devo  a  distincçao  que  me 
fez  com  a  sua  carta  de  24  de  Fevereiro ;  a  essa  mesma  bondade  ouso  recorrer  para 
desculpar-me  o  que  nao  pude,  pela  falta  de  conhecimentos  e  pela  estreiteza  do 
tempo,  fazer  melhor. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Março  de  1879. 

João  José  do  Rosário. 


Jlliií.  e  ém.  Sr. 


Confidencial. 


para  ci„,o™:er™rh^.^r:brrp:rt^— ^^ 


I. 


Penso,  entretanto,quehoje,revogadocor?o"  ro"aL  fn  oTn  f  ^; 
de  setembro  de  1867  o  art.  37  da  Lei  de  15  de  NoveS-o  de  84  det.  .  ,.  ,  ' 
também  sobre  a  renda  dos  titules  da  divida  internaTndadn  ^n^'  "'  '^'^'"' 

possuidores  nSo  podem  eximir-se  da  obn-ga  ^de  c"™  ^^  ^^f 

para  as  urgências  do  Estado  em  que  estuo  empregados  semT.n-^        k'  ^"''' 
quando  nelle  residem,  como  aconLe  na  InglSa  '   ''      '''  '''^'''"^" 

O  imposto  não  é  propriamente  lançado  sobre  aauelles  tifnínc  r.,-,c  .• 
os  respectivos  rendimentos.  aqueiies  títulos,  mas  sim  sobre 

Os  capitães   empregados  em  taes  titulos  já  gozam  de  sufficientes  -arantí«<, 
para  que  seus  possuidores  possam  reclamar  mais  esta-e  demSs   Is^Tn?  n 
ressedelles  contribuir  para  a  sustentação  do  credita;  És.raqaelLtro  et' 
fiados  seus  capitães,  por  isso  que  esse  credito  redunda  todo  em  benpfi.fn  . 
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acções  do  Bancos,  ou  de  «"^P^^^d  '  ut^l  .Ctos,  ao  «.esmo  te^^^  quo  os 
.  Ss,  sao  Obrigados  «o  ^^^^^:^lX::ZLu..^^^  para  au.mento  da  ri- 

IrdrLdTtijrSdHoSrde  pa.^  ...o.,  .o.,  os. ...,. 

mento.  .^      .^.c    .lipei  crue  dos  diversos  processos  até 

Feitas  essas  ligeiras  considcraçO    ,   1  e^  ^J^     ^^  ,^ 

aqui  adoptados  o  que  P^^eee  nie^e^^r  P  c  er  n^^       ^  ^^^^^^^  ^^^^^.^^^  ^,3 

E'  esse  o  sy slema  seguido  ^^^^     ;^^^^^^^^^^^^        ^^posto  sobre  a  renda . 
offerece  o  melhor  e.emp^  para    ^^^^jll^^^J^  estabeleceu-se  esse  imposto 

Alli  em  três  épocas  distmcla^,  e  lo 
aUtuloprovisorio:  1793  1803  6^18^3^^^^^^^^^  ^^^^^^.^.  ^.^^.^ porém,  ainda 

A.S  duas  primeiras  tentatn  as  íoram^^^^^.^^^^  ^^^  cobrança 
hoje  se  mantém,  e  ninguém  poderá  petorq^^^^^  codificações,  subindo 

^  taxa  alli  fixada  para  o  ^^P^^^^^^^^^f  ^r^encias  e  necessidades  da  occasiúo, 

.jarrrra'S:Verssi:Soe.a.n.ancos,o„«^^ 

"'Tlei;lT:s°:breo"";.nl80,  dividia  os  coatribuintes  em  cinco  classes, 

"""^-^S:iHrd::sí^r- 

rraC'e=i:r::trpre.Ure..  .,  .e„a.ce.dana 

toale,  na  origem  de  «ada  «p^cie  ^^J^f ='-„^.^^i^„,,  ,„j,,  ,,,,  subdividindo-se. 
Penso  que  «^a  divisão  sem  ^»  ^     „j^,g,  e  inferior,  para 

Ca;-«rar4^S:""?Vderiam  ^ 

^"^•iãdt::  ™  S  ;ara"o  capitação,  ,.ai  se^a  o  direito  do  vo.o  deve^se^a 
tombem  fixar  o  minimo  da  renda  sujeita  ao  >"P»f'°- f/ P°^\"  *3„'^^^^  ,^e  o  con- 

..r:=rn:oTs=Ver.rrer^^^^ 

lixado  para  esse  mdulto.  onnuaes  a  2:400^0  poderão  pertencer 

Os  rendimentos,  portanto,  de  60050O0  annuaes  a  ^•*^'^  \  ;,  . 

us  renuiuici      ,  i  c;.nnn.SOO0  á  2  "  e  os  superiores  á  5:000^000  a  1.      ^ 

'-rm^ml^re^rp^^^^^^ 

recahir  O  imposto,  mas,  sem  embargo,  tahez  eu  nao  seja  exageraao, 

seu  producto  entre  8  a  10:000  contos . 


II. 


Scnliambonacprtndaopnvcltosauma  cipiticlo  sobro  na.ioniu.^  o  cslnng.>iros.iuo  lenha:,,  atlln- 

'"'^^SBXll^ic^^^^^SX^^^^pi^r  ecno  ba.,  o  oxercieio  .,o  direito  ,.e  voto  . 

S^le,f^ò  a  Sspêiío^destoffilo  o 'iu  cio  pessoal  estabelecido  em  1867  e  hoje  abolido  . 

por  dous  modos  dislinctos  e  especiaes  se  pôde  estabelecer  esse  imposto,  ou 
elle  é  lançado  sobre  as  próprias  pessoas,  sem  attençõo  á  sua  renda,  ou  entSo  sobre 
os  capitães  ou  rendimentos  proporcionaes. 

O  primeiro  processo  é  por  sem  duvida  o  preferível,  e  o  único  que  na  verda- 
deira accepção  da  palavra  pôde  ser  considerado  de  capitaçõo,  e  desde  que  assente 
em  uma  base  razoável,  c  a  contribuição  seja  medica,  deve  ser  de  bons  resul- 

Jà  enlre  nós  tivemos  um  ensaio  desse  imposto  de  capitoçOo ;  mal  estabelecida, 
porém,  a  sua  base,  não  pôde  vingar,  encontrando  desde  logo  a  mais  tenaz  oppo- 
siç5opor  parte  da  opinião  publico.  .      ,      ..       , 

Referimo-nos  ao  imposto  pessoal,  o  qual,  baseando-se  no  volor  locativo  do* 
habitações,  não  recaliia  com  igualdade  sobre  todos,  mas  sim  quosi  exclusiva- 
mente sobre  a  classe  menos  abastada,  que  era  a  que  carregava  com  quosi  todo  o 
^eso  do  imposto  que  por  essa  razão  foi  mal  recebido,  e  de  pouca  ou  nenhuma 

^''"^ComÍ^dissemos.  pois,  o  imposto  de  capitação  não  se  podo  baseor  no  capital  ou 
rendimento  de  cada  individuo,  mas  deve  ser  fixo  e  único  para  todos. 

Èm  apoio  dessa  nossa  opinião  aproveitar-nos-hemos  do  quo  refere  Beaul.eu 
<;obre  es=^e  svstema  no  tratado  de  finanças  que  publicou  em  187. . 

UUdindoao  Estado  de  Massachussets,  no  qual  esse  imposto  fo.  lançado  di- 
rectamente sobre  as  pessoas,  fixando-se  como  base  para  o  assentamento  do  im- 
nosro  d  retto  de  votar,  diz  elle:  «creou-se  nlli  uma  taxa  fixo  que  em  1870  era 
de  10  francos  070  cêntimos  por  pessoa,  «  equivalente  a  4-5280  da  nossa  moeaa, 

""""'ti:  ^Hz  "aquelle  Estado  e  é  em  riqueza  a  segunda  cidade  da 
união  tmêrc  na,  apresentou  no  referido  anno  resultado  muito  sat.sfactono 
PO  ,  nnn  ò  on  ndo  sua  população  de  250.700  almas,  54.242  pessoas  ou  cerca 
ri/ída  população,  pagaram  o  imposto  de  capitação,  na    importância    de 

"'"  Adoptando,  pois,  esse  processo  e  respectiva  base,  entendo  que  a  taxa 
-n  ri2  ser  Luneriòr  a  5^0  por  pessoa  nacional  que  tenna  attmgidoa  maion- 
Tde  c^mo  o  -meroi  voLtes  de  que  dãnotlcia  a  estotistica  do  Ministejno 
d^  imptrio  do  anno  de  1872  sobe  em  todo  o  imj^rio  a^072.98.  penso  que  se  po- 
dprá  hover  uma  renda  annual  não  inferior  a  5. 364:93aí>uuu.  ^^  «,tr<,n 

N^o  veil  também  inconveniente  em  que  se  lance  o  imposto  sobre  os  estran- 


delles  se  cobro  Liiiicnaieiílc  a  melado  da  taxa  fixada  para  os  nacionacs,  o  que 
mesmo  assim  elevarti  o  supracitado  algarismo  de  5.304:935,5000  á  considerável 
somnia  de  C.320:037ái5O0. 

Nfio  me  parece  que  com  a  arrecadação  deste  imposto  se  possam  dar  os  mesmos 
inconvenientes  do  pessoal  estabelecido  em  18G7,  e  lioje  abolido,  attenta  a  sua  mo- 
dicidade e  uniformidade. 

Entretanto,  para  obviar  qualquer  difficLildade  lembrarei  os  dois  seguintes  al- 
vitres : 

1 ."  Ser  obrigatória  a  apresentaçfío  do  documento  comprobatório  do  pagamento 
do  imposto  como  titulo  justiflcativo  do  direito  de  votar. 

y."  Cobr«>r-se  o  imposto  addicionalmente  a  qualquer  outro,  directo  ou  indi- 
recto, a  que  esteja  sujeito  o  contribuinte. 

III. 

Como  teiitamen  pnra  ooslaLelocimento  do  imposto  terri leria I,  de  «uc  contribuirão  e  em  nue  condlPões 
ícJTo"e  r°ios'na  *  °'  'f •'!'-'4'°* '•■'^''•'=^''os  "•''»  ciilades  e  villas,  ou  náo cultivados  nas  proxiniidades  d'estradas  de 

Repetirei  o  que  já  disse  sobre  esse  assumpto  :  sem  um  cadastro  regular  é 
quasi  imposslvclo  estabelecimento  do  imposto  territorial. 

Seja  o  tivéssemos,  poderia  recaliir  elle :  ou  sobre  cada  braça  ou  metro  de 
terra,  sem  atteiição  á  sua  cultura  e  producção,  ou  tendo-se  em  consideração  a 
renda  que  ella  produza,  ou  possa  produzir. 

Qke  o  imposto  territorial  é  uma  necessidade,  sobretudo  entre  nós,  ninguém 
o  contestará,  e  é  obvio  que  trará  os  seguintes  resuIUidos: 

1.»  Dar  valor  ás  terras  que  lioje  nSo  o  tém  absolutamente,  dependendo  este 
exclusivamente  da  sua  cultura  e  dos  braços  empregados. 

2."  Obrig-ar  os  grandes  proprietários  de  terras,  que  jazem  em  completo  aban- 
dono, quasi  no  centro  das  grandes  capitães,  a  cultival-as',  ou  a  retalhal-ns  e 
vendel-as,  a  fim  de  núo  pagarem  imposto  sobre  terras  improductivas. 

3.»  Crear  a  pequena  lavoura,  elevantara  grande  doabatimentoemqueseacba 
porquanto  assim  cada  um  se  limitará  a  conservaras  terras  que  effectivamentepudeí 
rotear,  e  núo  ficarão  em  abandono  centenares  de  léguas  de  terrenos  apropriados 
a  toda  e  qualquer  lavoura . 

Dos  dois  meios  indicados  parece-me  preferível  o  primeiro,  devendo  a  sua 
appiícaçQo  ficar  sujeita  a  certas  normas. 

Nas  cidades  e  dentro  dos  limites  da  demarcação  serão  isentos  do  imposto  ter- 
ritorial os  terrenos  edificados  e  assim  os  que  forem  continuação  dos  mesmos  e 
dependência  dos  prédios,  visto  que  ja  pagam  o  imposto  predial. 

Os  terrenos  lateraes,  porém,  cultivados  ou  não,  que  estiverem  na  frente  das 
ruas  comprehendidas  naquelles  limites,  ainda  quando  sejam  dependência  de  algum 
prédio,  seruo  sujeitos  ao  imposto. 

Nos  lugares  em  que  não  se  cobrar  o  imposto  da  decima  serão  sujeitas  ao 
imposto  territorial  todas  as  terras,  sejam  ou  não  edificadas,  e  assim  as  um 'r' 
gearem  as  estradas  de  ferro  e  rodagem,  e  os  rios  navegavei.s. 

Penso,  pois  que  se  poderia  dividir  o  imposto  em  quatro  classes,  fixando-se 
para  cada  uma  delias  taxa  distincta . 

A'  primeira  classe  pertencerão  as  terras  existentes  nas  capitães  e  nas  cidades 
commerciaesdasprovinciasde  primeira  ordem.  ^s-t.iuaaes 
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^osLlZ'6ÍmZt^TJ:iTT'^'V  "  1««0"P"a«s  das  provindas  do 
do  tel^ooírToZr"™""'''  '^  '"'""'^  ^  ""«"^^  commeroiaos  das  provinoias 

pHmor:cLr:dr^"rà1erd:tToo"  "'""',"'"  .«xas:  de  açoreis  pa™  « 


IV. 


^^.on:::^^:^^::::^^^!:;:^ "-  seap.ose„...a,„e„ 

e  sêcrftar  o  do  Ê^/o  ,'"  f """"'  figueiredo.  M.  D.  Senador  do  Império,  Ministro 

sourrftac  ona       ^r  "Z'^"?"^  <"'  "^"n*"  «  Presidente  do  Tribunal  do  Tiae- 
souro  Nacional. — Toao  AfTomo de  Caroalho. 


Excellcntissimo,  Amijo  e  Sr.  tonsellieiro. 


Sua  obsequiosa  carta  de  24  do  próximo  passado  foi  entregue  em  mirilia  casa 
na  cidade,  estando  eu  lia  muito  ausente.  Só  agora  a  recebo  nesta  fazenda.  Sup- 
ponlio  ser  fora  de  tempo  qualquer  resposta,  nem  eu  me  animaria  aqui,  onde  me 
aclio,  sem  nenliuns  meios  de  estudo,  apresentar  ao  Ministro  da  Fazenda  o  insigni- 
ficantissimo  cabedal  de  que  disponho  para  responder  a  tão  difflbeis  perguntas.  Si 
escrevo  é  justamente  para  apresentar  esta  escusa  e  não  parecer  que  deixo  de  dar 
o  apreço  devido  á  distincç5o  com  que  mehonra  o  mesmo  Ministro. 

Direi,  pois,  somente  alguma  cousa  ao  meu  antigo  e  mui  distincto  collega  e 
amigo  e  espero  que  me  relevará  tratar  tão  superficialmente  os  mais  graves  as- 
sumptos do  paiz  na  actualidade. 

1.''  ponto.— k  contribuição  sobre  a  renda  si  fosse  estabelecida  como  o  incoine- 
tax  da  Inglaterra  e  não  como,  por  exemplo,  o  nosso  imposto  sobre  dividendos  das 
companhias  anonymas,  poderia  attingir  a  renda  das  apólices  sem  feriras  regalias 
da  lei  de  sua  creação.  Seria,  porém,  um  imposto  difificil  de  estabelecer  com  al- 
guma igualdade,  menos  produclivo  do  que  se  acredita  e  vexatório  a  uma  população 
não  habituada  ás  contribuições  directas.  Teria,  entretanto,  o  mérito  do  abolido 
imposto  pessoal  de  poder  offerecerumo  base  para  o  censo  eleitoral  do  projecto 
apresentado  á  camará  dos  deputados.  Tratando-se  deste  imposto,  porém,  é  bom 
ter  em  lembrança  que,  excepto  em  Inglaterra,  cm  Ioda  a  parte  tem  elle  encontrado 
rcluctancias  para  ser  aceito. 

2.°  ponto.— A.  capitação,  imposto  das  sociedades  primitivas  e  o  mais  simples  e 
racional  na  apparencia,  julgo  tao  grave  que  de  modo  algum  concordaria  com  elle. 
Só  casos  excepcionaes,  extraordinariamente  excepcionaes,  podel-o-hiam  justi- 
ficar. Durante  a  guerra  doParaguay  ouvi  o  Sr.  Visconde  de  Itaboroliy  pronunciar-sc 
a  respeito  deste  imposto,  que  lhe  era  lembrado,  e  condemnal-o  formalmente  pela 
difíiculdade  de  ser  lançado  e  sobretudo  pelo  seu  mesquinho  resultado  e  grande 
vexame,  o  que  tudo  elle  me  pareceu  provar.  A  mesma  questão  foi  depois  aventada 
F. 
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era  França  por  úccasiao  tle  so  Iratnr  de  fazei*  face  i\  mais  collossal  cxlgcnciri  n- 
noncelra  que  leve  de  solver  iimn  nnçío  modenin.  Alli  se  demonstrou  que  n  cnpitaçfio 
pouco  produziria  peciiniariamonto  e  a  demonstração  foi  completo  pela  oxcolloncia 
dos  dados  estatísticos  c  dos  cadastros  bem  organizados.  Appliqiiem-se,  porém,  os 
mesmos  raciocinios  ao  Braxll  e  vor-se-lia  qua,  separada  o  classe  que  ntío  pôde  ser 
capitada,  o  restante  é  tilo  reduzida  qiic  o  Imposto  a  osmag-aria  sem  dai'  rosultndos 
apreciáveis.  Demais  ó  este  ura  imposto  excepcional  e  nao  pôde  sor  convertido  em 
fonte  de  receito  ordinária  o  annual,  como  lioje  se  requer. 

3.o/jo«/o.— O  imposto  territorial  como  renda  seria  exii;'ua,  dispendioso  na 
imposição  ena  orrecadnçiio,  odioso á  classe  agricolo,  que  se  tem  embalado  com  a 
esperançado  auxílios.  Coino  meio  do  forçnr  a  venda  das  terras  para  corrigir  ornai 
da  grande  propriedade  e  facilitar  a  acquisiçiio  de  terras  a  quem  quizesse  rotoal-as, 
segundo  li  no  ultimo  relatório  do  ministério  da  fazenda,  revela  somente  quanto 
se  desconhecem  as  condições  do  nosso  paiz.  Dosculpe-me  a  franqueza.  Xo  Brnzil 
todas  as  terras  estão  (x  venda  e  só  faltam  compradores .  Só  para  as  boas  c  não  mui 
numerosas  (em  relação  ao  território  nacional)  fascndas  de  café  montadas  e  em 
plena  producção  apparecem  pretendentes.  Como  pensar  na  necessidade  dessa 
coacção  n'um  paiz  de  grandes  solidões  despovoadas  c  onde  todo  o  proprietário  de 
terras  cede  gratuitamente  a  agrjreocalos  o  pedaço  que  llie  pedem  ? 

Quando  se  querem  impostos  que  produzam  grandes  sommas  de  dinheiro  não 
se  cream  conjunctamente  outros  que  só  fazem  avolumar  o  numero  e  tendem  a 
outros  fins. 

Em  França  na  occasião  a  que  jú  me  referi  recorreu-se  de  preferencia  aos 
iniposlos  sobre  os-generos  de  consumo  mais  geral;  são  estes  os  que  dão  resulta- 
dos certos,  seguros  e  consideráveis.  Em  1S57  uma  carestia  rápida,  mas  transito- 
ms  elevou  muito  os  preços  dos  nossos  géneros  de  primeira  necess  da  e  eTor  ou 
thema  obrigado  nas  discussões  sobre  tarifas  de  alfandega  exígir-se  a  diminu^So 
e  extmcçao  dos  direitos  nos  productos  que  sob  tal  denominação  importamoUr^a 
epecie  de  desejo  de  popularidade  que.o  parlamenUrismo  favorece  tem  tamS 
grande  parte  neste  systema  aduaneiro,  alias  rasoavel  em  tempos  ordi^rios 
D  ^e.se    porém,  observar  que  neste  nosso  paiz,  essencialmente  agrícola  e  pasto- 

snhp?n^'?^^"^°  '''"  ''^'''''  impunemente  augmcntar  os  direitos  do  entrada 

esperar  q,.e  u™  Sove^riZ  c  do  p  rita  „o  ™  '''ZT'  T""'"  ""'  '  * 
(luesó  outcrizarom  complacências  cònd^n,„r -^      v.sivelmenle  «  ruinoso,  no 

veis  e  ™o„ires.os.  Es.  /.."r^aTotTorio-^iZir™  ^^™^  '»'""- 

muitos  dos  moles  quenos^igencir^n       ^''  ""^  ^'^"'°  ^''  '^'   ''«l»»'- 
ae  dispense,  .edfdas  direc^rp".':;;;!^^; r^oto''".'"'"  ''""'""''  ""' 


Eu  deveria  ter  sómenlo  tipresentndo  a  minha  escuso,  sem  nenhuma  pretençfio 
do  responder  à  sua  circul.ii-,  e,  nn  vei-dade,  era  oste  o  meu  único  fim  qo  lançar 
mfloda  pcnnu.  Dcsculpe-iue  tantu  prolixidade  em  enunciar  idéas  tao  simples  e 
conhecidas.  Siimente  a  sua  benignidade  e  antigos  rehições  podiam  fozer-me  es- 
quecer f|iio  nada  posso  ofTerecei-  digno  de  sua  attençQo.  Cròa-me  que  sou  com 
particular  esti  na  e  attonc.Qo 


De  V.  Ex. 

Amigo  offectuoso  e  criado  obrigado. 
F.  Belisario  de  Souza. 


Fazenda  da  Gironda,  5  de  Março  de  1879. 


âllm.  t  feiít.  ^1!. 


Com  a  urgência  que  V.  Ex.  exige,  na  confidencial  com  que  honrou-me,  da- 
tada de  24  do  corrente,  e  que  somente  iiontem  recebi,  não  me  será  possível  offe- 
recer.  ú  sua  consideração  trabalho  completo  sobre  os  importantes  assumptos 
a  que  V.  Ex.  allude.  Serão,  pois,  muito  deficientes  as  observações  que  vou 
fazer,  tanto  mais  quanto  me  acho  atarefado  com  pesados  trabalhos  nesta  fazenda, 
sendo  constantemente  interrompido  com  perguntas,  exigências  e  exames,  que 
deixam-me  ú  noite  prostrado  e  impossibilitado  para  pensar  sobre  qualquer 
assumpto . 

Pesa,  com  effeilo,  sol)re  o  orçamento  do  Estado  um  deficit  avultado,  segundo 
a  proposta  apresentada  acamara  dos  Srs.  Deputados  pelo  digno  antecessor  de 
V.  Ex.,  para  o  exercicio  de  1879— ISSO:  c  devemos  contar  com  a  elevação  desse 
algarismo,  se  durante  o  exercicio  fòr  necessário  pagar-se  o  custo  de  certas  obras 
para  as  quacs  estuo  votados  créditos  cspeciaes. 

Para  se  extinguir  o  clrjicit,  e  estabeleccr-se  sobre  bosos  de  permanente  du- 
ração o  equilíbrio  do  orçamento,  não  são  de  certo  bastantes  algumas  economias 
provenientes  de  cortes  em  vencimentos  de  empregados,  ou  de  suppressão  de 
algumas  repartições,  c  dcspezas  menos  necessárias,  que  em  ultima  analyse 
representam  sournia  pouco  avultada.  E'  indispensável  prineipalmente-pedir-se  á 
producção  do  paiz  a  maior  parte  dos  recursos  de  que  o  Tliesouro  necessita  para 
o  serviço  publico,  que  se  traduzem  serviço  á  mesma  producção. 

Entre  os  cortes  e  economias  a  fazer-seoccupam  o  primeiro  togaras  seguintes: 
1.»,  a  rediicção  do  subsidio  dos  nicmbros  do  corpo  legislativo,  íixando-se  a 
quantia  de  3:0í)0:>000  para  os  Deputados,  bem  como  a  suppressão  da  publicação 
dos  trabalhos  das  Gamaras  e  dos  annaes,  deixando-se  á  industria  particular 
essas  publicações,  que  de  certo  convirão  a  seus  interesses,  ^'ão  militando  com 
direitos  políticos  a  questão  do  subsidio,  pôde  ler  logar  desde  já  a  reducçúo 
indicada.  Desta  medida  resultará  a  economia  de  1.0O0:0O0^>0O0  immediata- 
menle,  e  por  conseguinte  uma  reducção  correspendente,  não  só  no  algarismo  do 
orçamento  de  1879-1880,  mas  também  no  actual;  2.»,  a  eliminação  da  verba  de 
3.GOO:OOOi$000  destinados  á  amortização  do  papel-moeda  nos  termos  do  Decreto 
de  16  de  Abril  de  1878.  Não  vejo  razão  alguma  para  se  dever  destinar  certa  som- 
ma  para  amortizar  uma  emissão  de  papel-moeda  que,  sendo  feita  para  occorrer 
á  deficiência  de  rendo,  por  sua  natureza  exclué  a  conveniência  de  amortização . 
F.-l 


Esla  verba  do  dosjiúza  pJclo  sei*  subsliUiida  poi*  ii;ii  ai'tití'0  uas  disposiçOos 
gemes,  em  que  se  oulorizc  o  Governo  a  amortizar  papel-mocdn  sempre  que 
hoiivei'  sobra  de  renda  ;  3.«,  suppressflo  da  verba  —  Administração  dos  próprios 
nacionaes—  mandando-so  vender  cm  iiasta  publica  todos  esses  próprios  nacio- 
naes,  único  meio  de  se  tirar  dolles  proveito,  porque  qualquer  que  soja  o  razoá- 
vel preço  por  que  se  voiidercm,  o  juro  do  prodiielo  sorá  sempre  superior  á  renda 
que  dSo;  4.",  a  reducçSo  da  verba— Typog:rapliia  Nacional  o  Diário  Ó/Zícm/  — uma 
vez  resolvida  a  eossaçilo  da  piiblicoçíío  dos  debalos  das  Camarás  o  dos  aniiaes, 
collocando-se  a  typographia  nis  condições  do  simples  publicndora  dos  actos  do  Go- 
verno ;  5.'\  suppressao  da  verba— Escola  do  min.-^s— cuja  grande  dospcza  não  produz 
utilidade  alguma,  podendo-se  bem  suppril-a  com  uma  cadeira  na  escola  polylech- 
nica  em  que  se  ensino  oquella  uiatoria.  Organisada  como  eslú  nquolla  escola  de 
minas,  nunca  dará  engenheiros  períeilos;  G.'\  a  i-educção  da.  vci-l)a—niblioUieca  Pu- 
blica—a  10:000í^000  para  se  conservar  somente  o  estabelocimonto  em  quantu  as  cir- 
cumstuncias  do  paiz  são  as  presentes.  Estas  economias  e  .-is  quci)Odom  também 
resultar  da  mais  acurada  fisctilisaçrio  das  despezas  que  correm  pela  seccSo  de 
construcçao  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  por  onde  se  escoam  centenares  de 
contos,  podem  attiugir  a  um  algarismo  de  5.000:U00:>U0U. 

Ficando  a  maior  parle  do  cZc//aY  para  ser  pedida  áproduceão  sob  a  forma  de 
imposto,  cumpre  determinor-se  a  espécie  do  imposto.  Cabe-me  aqui  responder 
aos  diversos  pontos  sobre  que  V.  Ex.  fez-me  a  honra  de  cliamar  a  minha  attenção 

Não  me  parece  acertada,  e  nem  proveitosa,  qualquer  imposição  sobre  a  renda 
em  geral,  a  qual  em  grande  parte  já  se  acha  onerada  pelo  imposto  de  exporlaçuo  e 
doqualnuopoderaosaindaprescindir,sendoque  a  respeito  da  outra  parte  seria 
preciso  um  processo  inquisitorial,  e  vexatório  em  extremo  para  se  fixar  o  rjuanfuni 
da  miposição.  Eu  adoptaria  o  imposto  sobre  a  renda  proveniente  dos  juros  e  divi 
dendos  de  titulos  conhecidos  eautorisados  pelo  Governo,  e  de  que  se  laz  escriptu- 
raçao  sujeita  á  fiscalisação  publica,  inclusive  as  apólices  da  divida  publica  geral  e 
provincial,  e  para  alcançar  a  renda  dos  proprietários  de  terras  sem  vexame  para 
elles,_eu  adoptaria  uma  muito  leve  elevação  nos  direitos  de  exportação.  Uma  im- 
pos_içao  sobre  os  juros  da  divida  publica  não  me  parece  que  vá  de  encontro  ú  lei  de 
182.,  que  oreou  o  grandelivro:  o  leiiestabeleceu  certos  favores  com  ofim  de  collo- 
car  o  credito  do  Estado  em  condições  favoráveis;  esses  favores  permaneceram  me- 
ses por  longo  tempo,  até  que  em  1860  foram  cerceados  pelo  Sr.  Ferraz,  então  Mini  tro 
l?ír  ;'  ''"^  '^°""^  fundamento,  porque  não  ha  realmente  ho  e  ra^ão  de  ser 
para  esses  favores ;  equando  mesmo  se  entenda  que  esses  favores  devem  subsTs- 


Comquanto  seja  condemnado  peio  bom  svstfim  Hp  fino^^o 
exportação,  que  deve  um  dia  ser  até  ^TJlZT  ^'^  °  ™P°^*°  ^^ 
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cuda  ura.  Altim  ditíso,  lendo  u  ulusscs  dos  ppoprielurlos  dcBçr  onerada  com  outros 
impostos,  o  pesando  soLro  o  resto  da  população  os  encargos  do  imposto  do  im- 
porlaí-Qo,  cjuc  im  sua  raolor  parte  ti  pago  por  ellu  pelos  produclos  manufacturados, 
que  consome,  a  capiluçQo  seria  odiosíssima,  e  traria  talvez,  a  revoluçíío. 

Ainda  mesmo  como  tentamen  nflo  me  parece  conveniente,  e  nem  prudente, 
uma  t:>xa  sobre  os  terrenos  nuo  edificados  nas  cidades  e  villas,  c  sobre  os  nSo 
cultivados  em  geral  nos  proximidades  dos  estradas  de  ferro  e  rios  navegáveis. 
Os  lerrenos  nào  edificados  nas  cidades  são  em  geral  cultivados  com  ver- 
duras, legumes,  fruclos,  etc.  para  a  alimentação  da  população,  ou  com  gramíneas 
para  sustento  dos  numerosos  unimaes  que  se  empregam  no  serviço  de  transporte 
de  diversas  espécies,  e  os  terrenos  não  cultivados  nas  proximidades  das  estradas 
de  ferro  e  rios  navegáveis  são  em  regra  pastos  e  logradouros  d^ie-fhiimaes  em- 
pregados na  grande  lavoura,  ou  maltas  destinados  a  substituir  terrenos  cançados, 
coníbrnico  actual  syslema  de  cultura,  único  a  seguir-se  ainda  por  longo  tempo, 
niaximc  quanto  á  lavoura  do  café,  que  só  produz  bem  nos  terrenos  virgens. 

Como  meio  de  obrigar  os  proprietários  de  grandes  extensões  de  terras  a  ven- 
del-us,  a  medida  falliarú  na  pratica  por  considerações  de  diversas  ordens,  e  que 
se  nuo  podem  expor  senão  em  ura  muito  extenso  cscripto,  e  que  V.  Ex.  bem  com- 
prehenderá. 

A  época  para  o  imposto  territorial  não  é  ainda  chegada. 

Sendo,  entretanto,  de  urgente  necessidade  pedir-se  á  fortuna  publica  auxilies 
para  o  equilihrio  do  orçamento,  parece-me  preferível  ao  imposto  territorial,  ainda 
mesmo  como  tentamen,  um  equivalente  mais  em  liarmonia  com  os  liabitos  da 
sociedade,  como  seja  a  elevação  da  tarifa  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  a  um 
algarismo  do  qual  resultasse  um  terço  mais  da  renda  actual. 

Estas  imposições  deveriam  ser  decretadas  com  a  condição  expressa  de  não 
vigorarem  senão  por  3  annos,  e  como  taxas  addiccionaes,  desde  logo  acompanlia- 
das  de  proposições  de  medidas  legislativas  tendentes  a  auxiliar  a  lavoura  e  todas 
as  industrias,  afim  de  que,  augmentada  a  producção,  e  por  conseguinte  a  renda, 
aquellas  taxas  addicionaes  podessem  s?r  abolidas  no  fim  de  3  annos. 

Sabe  V.  Ex.  que,  para  se  lançar  com  a  devida  proporção  ou  máxima  igualdade 
possível  o  imposto  territorial,  são  indispensáveis  trabalhos  preparatórios  de 
grandes  dispêndios,  e  que  demandam  longo  tempo,  c  que  nas  urgências  do  Estado 
convém  gravarem-se  os  impostos  já  existentes,  com  os  quaes  a  população  está 
familiarisada,  de  preferencia  á  creação  de  novos. 

Nas  alterações  da  tarifa  das  Alfandegas  muito  conviria  elevar-se  a  avaliação  da 
carne  secca  das  Republicas^do  Prata,  não  só  como  justa  retaliação  pelos  pesados 
impostos  a  que  estão  sujeitos  os  nossos  productos  naquelles  paizes,  como  também 
para  proteger-se  esta  industria  da  nossa  província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Todos  os  impostos  indicados,  tendo  de  gravar  onerosamente  todas  as  nossas 
industrias  já  muito  prostradas,  serão,  entretanto,  supportados  com  resignação 
pelos  contribuintes,  se  a  par  delles  vier  a  decretação  de  medidas  que  tendam  a 
augmentar  a  producção,  habilitando-os  com  meios  de  melliorar  o  systema  de  cul- 
tura, etc,  etc. 

A  formula  para  resolução  desse  problema  é— ou  dinheiro  a  juro  baixo  e  amor- 
tização lenta,  ou  superabundância  de  população— com  dinheiro  a  juro  baixo  na  of- 
fertade  salário  alto,  e  por  conseguinte  incentivo  para  a  immigração:  com  supera- 
bundância de  população  haoffcrta  de  serviço  a  baixo  salário,  e  menos  necessidade 
decapitai. 


_.  .i  - 

Nflo  SG  póile  improvisar  populnçflo,  mas  pódo-sc  improvisar  dinlieiro,  nflo  por 
emissão  de  papel-moeda,  mas  por  instiluiçao  solida  do  credito,  que  mio  só  preste 
meios  de  se  elevarem  os  salários,  mas  tombem  de  consolidar  o  moio  cireulQiilc,  e 
animar  o  capital  estrangeiro  a  procurar  collocaçao  vantajosa  cm  nosso  paiz.  Um 
Banco  do  Estado  fortemente  organisado,  com  faculdade  de  eniittlr  notas  conver- 
tíveis em  ouro,  e  lendo  uma  secção  de  credito  territorial  para  emittir  loiras  hypo- 
thecarias  garantidas  pelo  Estado,  é  a  maior  das  necessidades  deste  pniz.  A 
Rússia  com  seu  Banco  de  Estado  tem  valiosamente  favorecido  ás  industrias  do 
palz,  e  o  Bnnco  de  França  e  da  Inglaterra  sflo  verdadeiros  Bancos  de  Estado. 

Se  a  Rússia  achou  facilidade  para  levantar  em  Londres  perto  de  £00.000.000 
(sessenta  milliões)  para  fazer  estrada  de  ferro,  o  Brazil  pôde  também  levantar 
£  25.00D.OOO  (vinte  e  cinco  milliões)  para  fundar  um  Banco  de  Estado.  Desde  que 
os  capitalistas  estrangeiros  conhecerem  qual  o  fim  o  npplicaçflo  do  empréstimo, 
concorrerão  com  seus  capitães. 

Ao  passo  que  o  Estado  recorre  ú  producç3o  do  paiz  pedindo  uma  nova  parte 
delia  para  as  despezas  publicas,  cumpre  que  o  Estado  a  dote,  pela  acção  de  seu 
credito,  com  meios  de  ser  augmentada  e  melhorada. 

Legislem  como  quizerem:  sem  um  banco  de  emissão  fortemente  organisado 
com  sua  secção  de  credito  real,  armado  de  poderosos  meios,  não  haverá  lavoura 
servida  por  trabalho  livre,  e  nem  immigração  satisfactoria. 

Outra  medida  que  deve  acompanhar  os  impostos  addicionaes  é  a  de  dar-se 
toda  a  garantia  aos  proprietários  de  escravos  quanto  ao  trabalho  dos  que  o  Lei 
de  28  de  Setembro  de  1871  deixou-lhes.  Esto  garantia  consiste  na  revisão  da  lei, 
e principalmente  na  parte  relativa  ao  pecúlio.  O  pecúlio  é  uma  gazua,  que  a  lei 
poz  na  mSo  do  escravo  para  abrir  as  portas  dos  celleiros  e  tulhas  do  senhor,  e 
furtar  para  fazel-o;  e  com  a  esperança  de  com  pequena  somma  se  libertar  por 
meio  do  mesmo  pecúlio,  finge-se  doente,  procura  um  protector,  ofrerece  lhe 
serviços,  e  este  arranja  medico  para  altestar  máo  estado  de  saúde,  e  avaliadores 
parciaes.  O  pecúlio,  emfim,  enervou  toda  a  energia  do  trabalho,  e  reduziu  a  pro- 
ducçúo  em  escala  considerável. 

Permitia  também  V.  Ex.  que  eu  chame  sua  otlençao  para  os  seguintes 
assumptos,  que,  sendo  attendidos,  podem  concorrer  para  attenuar  a  gravidade 
da  situação  financeira  do  Thesouro  Publico. 

Um  artigo  da  Lei  do  orçamento  de  1867,  e  cujo  numero  aqui  não  me  c  dado 
citar,  estabeleceu  a  taxa  de  2  '/^  Vo  sobre  o  producto  liquido  da  mineração,  aulo- 
risou  uma  taxa  sobre  datas  mineraes,  e  autorisou  o  Governo  a  definir  em  regu- 
lamento o  dominio  do  Estado,  separando-o  do  particular,  liste  artigo'dc  lei  não 

empTrírf  ■'''''' ^  !T^""'  regulamento  se  deu.  e  a  propriedade  mineral 
tem  e==tado  ate  hoje  em  tal  estado  de  confusão,  causada  pelo  Decreto  de  1864 
que  todos  temem  arriscar  capital  em  semelhante  industria.  Entretanto,  a  Assem: 
blea  Provincial  de  Minas,  aproveitando-se  da  negligencia  do  Governo  Impe 'ia 
lançou  o  pesado  imposto  de  4  o/„  sobre  o  producto  bruto  da  mineração   tendi  o 
ultimamente  reduzido  a  4  o/„  do  producto  liquido,  atterrada  com  a  iniquidoc  e  da 
primeira  lei    com  o  que  ainda  assim  mata  a  industria,  e,  o  que  é  mais  c  nsur^ve! 
prejudica  o  imposto  geral  de  2  V.  de  exportação.  E'  indispensável  qra  A  s  m  li; 
pronuncie  a  revogação  daquella  lei  provincial,  e  estabelecia  o  imposto  da  LeTdc   80  ' 
E  como  o  governo  actual  chamou  a  si  a  estrada  de  ferro  da  Leopoldina  e  mo 

^    âoTo™' mfn  l  'T""í"  '^  ''"^'^  ''"^  ^°"^°^^'^°  ^°-  subvenção"  per^r 
a  1 .000.000,000,  mandando  o  Governo  Imperial  indemnizal-a  daquella  d^speza  com 


u  qual  remii'-so-lia  do  suas  dividas  pni-a  aquellc  fim  conlrahiclns,  a  Assembléa 
Provincial  su  accommodorú  com  a  revogação  da  loi. 

Aííora  jú  tardo,  e  a  más  lioras,  o  Sr.  Ministro  de  Agricultura  annuncia  no  Rela- 
tório que  na  na  Cnmaru  dos  Srs.  Deputados  o  reíjulamento  a  que  alludi.  Ver- 
sando a  questão  sobre  quotidade  do  imposto,  parece  que  o  regulamento  devia  ser 
expedido  pelo  Ministro  du  Fazenda;  mas,  ou  seja  por  este  ou  por  aquelle,  o  que 
desejo  externar  ú  que  nutro  serias  appreliensuos  sobre  os  defeitos  com  que  virá 
esise  rtíííulumeiílo,  e  lemo  quo  ns  propriedades  de  uiineraeílo  garantidos  pelas  leis 
anliíías  dos  tempos  do  Governo  absoluto  sejam  postas  em  duvida  no  novo  regu- 
lamento, como  o  lez  o  Decroto  de  18G4,  (lue  postergou  todas  as  ditas  leis,  sabendo 
eu,  como  sei,  que  nas  repartições  publicas  do  Rio  de  Janeiro  lia  completa  ignorância 
da  legislação  mineral  antiga.  Peço  a  V.  Ex.  que  leia  um  artigo  que  em  1871  publiquei, 
c  se  acha  na  Beforman.  172  sobre  este  assumpto,  e  que  faça  com  que  o  Sr.  Ministro 
da  Agricultura  o  leia  antes  de  assignar  o  regulamento. ' 

As  Republicas  do  Uruguay  e  Paroguay  devom-nos  consideráveis  sommas,  nSo 
seria  possível  entrar  com  ellas  em  algum  accòrdo  pnra  levantarem  empréstimos  e 
nos  pagarem . 

A  continuar  a  divida  como  se  acha,  teremos  no  fim  de  contas  de  receber  aquelles 
paizes  em  nosso  pagamento,  e  isso  não  será  bom. 

Sinto  não  poder  prestar  mais  perfeito  trabalho  ao  cumprir  a  ordem  com  que 
V.  Ex.  honrou-me,  mas  neste  logar,  sem  livros  e  certos  documentos,  e  cercado  de 
muito  trabalho,  não  posso  fazer  mais. 

Sou  de  Y.  Ex.  muito  attento  vcnerador  e  cvitxdo  —  Francisco  de  Paula  Soutos.— 
Cazal,  28  de  Fevereiro  de  1879. 
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Uliii.  e  Ixiii.  Sr.  tis 


Ordenou-me  V.  Ex.  por  carta  de  hontem  que  respondesse  a  5  quesitos,  que 
se  sérvio  formular,  mandando  igualmente  que  o  fizesse  em  detalhe,  com  refe- 
rencia a  cada  um,  e  com  urgência. 

Cumpro,  como  segue,  com  muita  satisfação,  embora  com  igual  acanhamento, 
as  ordens  de  V.  Ex. 

1.»  Um  imposto  sobre  a  renda,  (comi)rehendendo  o  juro  das  apólices;  confonnar-se-lia  coma  natu- 

reza  privilegiada  da  nossa  divida  fundada  ? 

Parece-me  que  um  imposto  sobre  as  apoHces,  já  emittidas,  incorre  na  injuria  de 
impor  o  devedor  ao  seu  credor. 

Assim  o  tenho  sempre  sustentado  na  imprensa,  e  nunca  se  me  oppòz 
contestação,  nem  mesmo  banal. 

Poderia  impòr-se  sobre  as  ultimas -«.OM; —porque  foram  emittidas  decla- 
randoo  Ministro  que  se  não  obrigava  a  não  impor;  o  que  quer  dizer  que  lhe  foram 
compradas  contando  o  comprador  com  a  possibilidade  da  imposição;  mas  essa 
distincçãoemtãorespeitaveistitulos  do  Estado  estabeleceria  um  scliisma.  E,  da 
comparação (laquella  vantagem  comeste  inconveniente,  é  V.  Ex.  o  mais  compe- 
tente juiz. 

Ha  exemplos  desse  imposto, não  annunciado  no  contracto  de  mutuo:  a  Ingla- 
terra, a  Áustria,  etc. ;  mas  parece-me  que  só  devemos  copiar  o  bom  da  civilisacão, 
e  não  os  seus  defeitos. 

O  que  se  dá  sobre  a  matéria,  nesses  pnizes,  para  mim  só  prova  a  facilidade 
dos  povos  em  deixarem  atacar  os  seus  direitos,  por  ignorância,  por  negligencia, 
por  submissão,  ou   mesmo  por  generosidade. 

Se  não  estou  em  erro  sobre  a  latitude  dos  direitos  da  propriedade  neste  ponto, 
parece-mcquc  uma  declaração  do  governo,  mais^ explicita  do  qnc  poderia  ler  sido 
esta  parte  do  discurso  da  coroa,  e  respostas  das  camarás,  seria  útil  para  desfazer 
o  receio  a  que  deram  legaras  reslricçOes  mentaes  que  haviam  na  resposta  dada 
ao  Banco  do  Brazil,  por  occasião  de  querer-se  negociar  com  elle  a  operação  que 
se  fez  com  o  Banco  Rural  c  outros. 
F. 
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Mo  poderá  accarretar  depreclanientu  desses  titules  no  estrangeiro,  o,  con8eeuinteineate,difllcuUar<nos 
a  obtenção  de  recursos,  se  lá  fossemos  pedil-os  ? 

Nfio;  porque  esses  títulos  estfio  todos  aqui,  e  só  aqui  tora  transferencia ;  e, 
quando  sobre  elles  se  obtém  credito  no  estrangeiro  (transferindo-se  para  couçõo 
do  mutuante  á  pessoa  por  elle  indicada),  só  se  obtém  o  empréstimo  deixando 
margem,  que  solveria  todas  as  eventualidades . 

Produziria  elle  (o  Imposto)  resultados  que  compensem  o%  inconvenientes T 

NSo;  e  já  nao  seria  pequeno  inconveniente  para  o  governo  faltar  á  fé  dos  seus 
contractos. 

Tem  dílDculdades  praticas  ? 

Mo;  pelo  que  fica  dito,  e  aié  porque  nem  as  companliias  de  soccorros  soffre- 
riam  perturbação  nas  pensões  que  fazem,  visto  que  ellas  as  dSo  com  demasiada 
sobriedade,  capitalisando,  muito  além  da  necessária  previdência,  e  com  prejuízo 
dos  beneficiados,  grande  parte  dos  seus  lucros. 

2.»  Será  preferível  uma  capitação  de  natureza  provisória,  e  que  deve  cessar  tao  depressa  como  $c  estabeleça 

o  equilíbrio  do  orçameulo  ordinário  ?  ^ 

Ninguém  crè  em  impostos  provisórios ;  e  nem  é  fácil  que  elles  o  sejam,  porque 
é  impossível  conservar  o  equilíbrio  do  orçamento  com  a  organização,  simultanea- 
mente financial  e  politica,  que  impede  que  alguém  seja  ministro  o  tempo  suffi- 
ciente  para  levar  ao  cabo  uma  idéa  complexa ;  e  o  s3o,  e  muito,  na  execução,  as 
idéas  de  finança. 

A  unidade  de  pensamento  nSo  se  pôde  alcançar  mudando-se  os  pensadores. 

Isto  seria  o  income  tax,  a  que  com  muita  justesa  se  chamou  -  imposto  de 
consciência  (o  que  por  toda  parte  é  raro);  e  tanto  o  era,  e  se  abusava,  que  foi 
preciso  lançar  mSo  de  medidas,  que  sSo  por  demasia  vexatórias,  como  sejam,  no 
commercio,  por  exemplo,  a  exhibiçao  dos  livros,  que  pôde  comprometter  o  credito 

u3S  CSSSSa  ^ 

Este  segundo  meio  seria  mais  fácil  na  pratica  ? 
Mo ;  pelo  que  acima  fica  dito. 
3.»  Que  novas  imposições  poderemos  estabelecer,  sem  vexame  da  industria,  e  do  commercio  ? 

A  o  Y  í^"^!.'^^  impor  sobre  o  aluguer  médio  dos  escravos  das  cidades  9  o/o  gne 
é  a  decima  dos  alugueres  das  casas,  sem  o  imposto  para  os  esgit^s  ^ 

Actuabnente  os  10^000  por  escravo  d3o  900:000,^000 

a  ZUm-^^r.^^Xf^^''''  "^' ^°'  °"''°''  ^  ^^  ^^ P^^ ^"°^  ••  9 ^/o é igual 
SeSdSo^oS  .T  :Í.^^^^^«PP"-«<^«.  (manumíssao)  sobram  22^00. 
2.016-000^  '  orçamento,  esses  22^  dariam  ao  Thesouro 

crava  é  de  3^^m^"^'  '"  °'"  '"  ""'''  ''  "^'^''^^'^  ^  ^"^^^  -^'^o  do  es- 

gaer^^drcasa^sTo  nTJn  ''°"^r'  ''*'  '"^P°^*^  ^^"«^  «°  ^"^  ««  pagapeloalu- 

rnTocausraiStaT^^^        ''*''  e'°bellezam,e  mesmo  constituem  a  cidade; 

nao  causamao  Estado  as  despezas  com  magistratura,  policia,  soccorros  publicas 


'•  ".  ■  r. 
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e  outras,  que  causa  o  escravo,  além  de  todos  os  males  que  provêm  da  sua  Igno- 
rância. 

2.0  P(Jde-se  também  elevar  o  direito  de  transmissão  dos  escravos,  que  hoje  é 
de  50<SOOO  a  6  »/o,  sendo  o  mínimo  do  imposto  100(5(000. 

3.»  E'  um  eiTO  administrativo  deixar  de  cobrar  decima  das  casas  ^ueèstao 
pop  alugar. 

E'  capricho  do  senhorio  exigir  mais  do  que  a  casa  vale  :  aliás,  estariam  todas 
alugadas;  porque  o  alto  preço  dos  alugueres  protesta  contra  a auperabmdancia  de 
habitações. 

Vimos,  por  dezenas  de  annos,  sem  alugador,  e,  portanto,  sem  pagar  noda  ao 
Estado,  uma  casa  na  rua  do  Ouvidor,  esquina  da  dos  Ourives,  até  que  morreu  o 
dono,  coramendador  Patrício  Freire. 

E'  uma  iniquidade  que  o  Estado,  para  perceber  o  que  lhe  é  devido  pela  sua  lo- 
tação do  aluguer,  esteja  á  espera  de  que  o  proprietário  encontre  quem  lhe  satisfaça 
caprichos  exagerados. 

Avalio  este  ^sfalque  em  1/3  da  decima  que  se  cobra,  até  porque  sSo  as  casas 
de  alto  preço  as  que  ficam  sem  alugador.  E  i/s  de  2.850:000^000  é  igual  a  570:000,?. 

4.0  Deve-se  impor  sobre  os  terrenos  nfío  edificados  dentro  da  área  que  paga 
decima. 

O  actual  systema  oppõe-se  á  divisão  da  propriedade^  que  é  principio  elementar 
de  economia  politica. 

Oppõe-se,  lambem,  á  multiplicação  do  imposto  de  transmissão,  a  que  tem  di- 
reito o  Estado. 

Avalio  esses  terrenos,  não  edificados,  em  1/4  do  valor  que  paga  decima;  e  sendo 
essa  verba  de  2.850:000^0,  incluindo  os 3  Vo de  esgotos,  ou  só  de  2.137:500j$000 
se  os  não  incluísse,  i/4  seria  igual  a  534:375^000. 

Estes  terrenos  devem  ser  avaliados  pelos  lançadores  da  decima;  e,  suppondo- 
se  que  rendem  annualmente  ao  proprietário  5  %  (pelo  seu  crescimento  de  valor), 
deve  tomar-se,  sobre  o  producto  desses  5  «/o,  a  decima  de  9Vo,  e  não  12  Vo, 
visto  que  não  elevem  contribuir  para  o  imposto  de  esgoto,  de  que  não  gozam. 

5.0  Deve-se  impor  pelas  concessões  d'agua  na  razão  do  aluguer  que  paga  a 
propriedade.  Em  vez  de  260:000f$000  em  que  hoje  se  calculam  as  pennas  d'agua,  seria 
esse  imposto  de  712:500i?000. 

Seria,  pois,  a  differença,  a  maior,  452:500^1000. 

E'  iníquo  que  uma  casa  do  aluguer  de  600,^000  pague  tanto  como  a  que  rende 
6:000,5000. 

Não  vejo  motivo  para  que  esse  imposto  seja  menor  do  que  o  de  3  Vo  que  se  leva 
para  esgoto . 

6.0  O  sello  é  um  dos  impostos  que  está  hoje  defraudado ;  não  sO  se  diz  que  ha 
estampilhas  falsas,  como  já  se  achou  o  meio  de  sophismal-o. 

7.0  As  aposentadorias  não  se  compadecem  como  estado  de  actividade,  até 
ofificial,  em  que  vemos  os  aposentados. 

Parece-me que  se  devia  obrigal-os  a  optarem. 

E'  um  contrasenso  que  recebam  por  trabalhar,  e  por  não  poderem  trabalhar. 

8.°  Os  djvidendos  dos  companhias  devem  pagar  maior  imposto:  5  Vo  pa- 
rece-me razoável. 

9.0  Sobre  o  consumo  da  aguardente  ainda  se  pôde  impor.  E'  tfio  geral  o  seu 
uso,  e  tfio  pequeno  o  consumo  individual,  que,  um  augmento  de,20  «/o  muito  pro- 
duziria a  favor  do  Estado,  e  quasi  nada  custaria  a  cada  consumidor. 


10.  De  todos  os  Impostos  de  que  se  pôde,  o  me  pnrece  que  so  deve  lançar 
mao,  será  o  mais  imporlantô  o  que  se  lançar  sobre  o  fumo. 

Seria  útil,  e  da  molor  vantagem,  reduzir  a  ura  só  o  imposto  sobre  este  género 
quando  destinado  a  fumar,  a  cheirar,  ou  a  mascar ;  e  pesando  só  sobre  o  que  sé 
consumir  no  Império,  abolindo  todas  essas  pequenas  verbas  que  obéram  a  admi- 
nistração fiscal,  vexando  a  lavoura,  o  commercio,  c  a  industrio,  e  que  nflo  passam 
de  cotos  de  sebo.  ^ 

Isso  equilibrará  immediatamente  o  orçamento  ordinário,  e  com  o  tempo  lhe 
dana  grande  sobra;  porque  no  muito  moderado  calculo  que  fiz,  e  de  que  com 
mais  vogar  mandarei  a  V.  Ex.  a  demonstração,  acho  10.700  contos;  o  que  não 
deve  admirar,  porque  a  França  que  pouco  mais  tem  do  que  o  triplo  da  nossa 
população,  arrecadou,  desde  o  principio  da  Hegio  (1811)  até  1844  o  sonmia  de 
1.626.414.983  francos,  o  que  equivale  ao  cambio  de  hoje  (460)  a  mais  de  748  000 
contos  de  réis,  isto  é,  uma  média  de  mais  de  22.030  contos  por  anno.  mas  contado 
do  começo  do  imposto,  que  tem  subido  ao  ponto  de  ter  produzido  em  1876  mais  de 
3-2  inillicíes  de  francos,  ou  dinheiro  nosso,  mais  de  148.000  contos  de  rói^ 

Sem  embargo  do  que  adiante  direi,  porece-ine  que  estes  impostos  (9.Ô  e  10) 
devem  ser  arrendados.  ^  ^ 

'•°  ''P'S'^Í:!S!?&  '^'iS^tíí^oíf^S!'^'^^  T'tr  "f '^<íi-'-»  "O  taxas,  de  .no.o 

d.  n^?.?T  T^°"^'^  ^'  "^'^^^^  í"<^  n^e  satisfoça :  entendi  muito  do  mecanismo 
da  na  sa  alfandega,  quando  fui  por  6  annos  caixeiro  da  opulenta  casa  n^  e^a 
Moon  Irmuos^-CXo  celebre  Ministério  de  19  de  Setembro,  forneci    rab'^^^^^^ 

prevaricadores  sem  o  ;?òce"s;  „  !  „  «^o^S-f  os  abusos;  porque  demitie  os 
quoUIfflon^emoseenSr^prvos'""™  "  '"'"'''"  "--'"-•«  P»ra  o 

modo  por  que  f",le  dVafi",  nc,  nn',''-  "■'"'"'"''  "^"^í^»^"  »  importaç/odo 
a  garantir  ao  governo  um,  soZnH  T^""'  r""'™"  '=''™P™'"»  se  arriscaria 
coes  nesse  preço,  lue  o  sovernôserla  l"™;""'"'  °  """"^  ''  '°"=^  '°=^  P^^"»"" 

poderia  ten.arpór5  L»os  ^or  e:e"ro'-l:rprT^^^^^^^  '"""""^  ""=  =" 
i<5s,ciuemqaersahirdorÍTOmío     "^  '  ^'^^  ^''^"""'  1""  ^^  «"P»"'  -^nl" 

síplfo^o^ero!""""''"^  "'°  ''  '^''»  '"^^^'  porque  o  negocio  seria  aleatório 

n.esmo,  seelle  nãodeL'sse  de  serhonr  ^1™  "l"' ''  '™."»°™"^°  =«»  « 

o  fosse,  íi  que,  infelizmente,  como  v  Ex  «hp  „  ,        i"  "f"""  '""°"™  P=™  '"« 

e,  como  V.  Ex .  sabe,  o  lucro  deslumbra  muitos  homens . 


Esta  medida  seria  o  maiorbeneflcio  que  se  poderia  fazer  ao  commercio  honrado, 
bandistas'  '^    '"''PP''^'^'''  P^'*!"^  "^^  P*^^®  s°«^er  a  concurrencia  dos  contra^ 

Devo,  todavia,  lembrar  a  V.  Ex.  que  o  expediente  de  se  arrendarem  Impos- 
tos, tem  quasi  sempre  dado  maus  resultados,  especialmente  devidos  à  ganância 
dosexactores  eaimperiosidadeque  assumem  os  que  se  acham  revestidos  de 
privilégios  do  Estado;  o  que  talvez  se  evitaria,  havendo,  como  outr'ora,  na  Alfan- 
dega,  umjuiz,  representando  o  Estado,  que  summariamente  decidisse  as  questões 
entre  o  commercio  e  os  exactores,  salvo  ainda  o  recurso  ao  Thesouro 

Eu  nao  tenho  a  menor  duvida  de  que  ISa  20Vo  dos  direitos  da  Alfandega  s5o 
em  4  125'àm"''  ''"''  ""''""^  ^''^"''"'°  '  °^°  P''"  commissao,  importa 

«.o  Se.a  cousa  de  costa  acUna  entrçr<,  servido  da  jivj.a  nn^ada  a  u.  estabelecimento  ban- 
Isto  permittiria  supprimir  a  Caixa  de  Amortização  ? 

A  Caixa  de  Amortização,  bem  como  a  Casa  da  Moeda,  s5o  a  antithese  de  si 
mesmas. 

Seria  de  tanta  vantagem  para  o  credito  de  um  estabelecimento  bancário  encar- 
regar-se  do  serviço  da  divida  fundada,  que,  se  esses  estabelecimentos  o  com- 
prehendessem,  concederiam  ao  governo  vantagens,  ainda  sobre  fazerem-lhe  o 
serviço. 

Ainda  como  meio  de  alliviar  o  debito  do  orçamento,  vejo-me  obrigado  a 
repetir  o  que  V.  Ex.  tanto  conhece,  e  deseja  satisfazer;  a  necessidade  de  ele- 
var o  cambio,  pelo  menos,  a  24  d.  por  i^. 

Sendo  a  realidade  das  remessas  annuas  para  Londres  25.000:000^000,  a  differen- 
ça  de  20  1/2,  a  que  está  hoje,  para  24,  é  de  17  %;  e  17  %  sobre  os  25.000:000^000  é 
igual  a  4.250:000^000. 

Mas  o  cambio  não  se  eleva  hoje  sem  que  o  governo  tenha  um  bom  depo- 
sito em  Londres ;  o  qual,  sem  ser  tocado,  mas  por  fácil  mecanismo,  habili- 
taria para  uma  conversS.o  facultativa  a  5  Vo  da  nossa  divida  interna  de  6  %, 
ainda  com  vantagem  para  os  tomadores  de  apólices,  logo  que  o  cambio  desça 
de  20,  o  que  é  mais  que  provável,  emquanto  se  não  possa  tomar  alguma  me- 
dida de  grande  alcance  e  bem  combinada;  e  isto  porque,  tanto  604000  ao  cambio 
de  20,  como  50;?000  ao  cambio  de  24,  dão  as  mesmas  £5. 

E  a  differença  da  conversão  de  6  %  para  5  Vo  seria  para  o  nosso  orçamento 
de  3.353:971^000. 

Em  separado  darei  a  V.  Ex.  uma  demonstração  algarismal,  que  me  parece 
dever  ficar  na  mais  completa  reserva,  até  que  V.  Ex.  solva  as  primeiras  dif- 
ficuldades  do  Thesouro. 

Tanto,  como  das  apólices,  sou  inimigo  dos  empréstimos;  sobre  tudo  do 
modo  impensado  porque  elles  são  tomados. 

Para  se  fingir  que  se  paga  menor  juro  paga-se  juro  do  que  se  não  recebe; 
ou,  por  outra,  paga-se  ao  par  um  capital  que  se  recebeu  com  abatimento. 

Ha  25  annos  que  escrevo  sobre  isto  sem  fructo;  mas  na  obra  moderníssi- 
ma de  Labeyrie,  que  V.  Ex.  teve  a  bondade  de  emprestar-me,  acabo  de  vôr 
que  os  modernos  economistas  francezes  repararam,  ha  pouco,  nesta  mysti- 
ficaçao. 
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Nfto  tenho  a  pretençfio  de  ter  despertado  os  economistas  francezes,  por- 
que elles  nfio  lôm  portuguez;  mas  tlvelgrande  prazer  em  vôr  que  ellos  confirmam 
agora,  o  que  eu  achei  ha  1/4  de  século,  como  se  vô  dos  meus  escriptos. 

Tanto,  como  das  apólices,  repito,  pedindo  a  V.  Ex.  que  desculpe  aquella 
divagação,  sou  inimigo  dos  empréstimos. 

E'  bem  conhecido  o  principio  juridico  de  que  quom  causa  o  domno  deve  pa- 
gal-o. 

Similliantemente,  n5o  posso  pensar  que  uma  geração  tenha  direito  de  legar  i\ 
outra  os  encargos  dos  seus  erros. 

E'  muito  moderna  a  nossa  historia  para  que  se  possa  occultar  que  foi  a  ge- 
raçiío  do  2.°  reinado  quem,  por  ignorância,  e  por  caprichos  (que  também  sSo 
parto  da  ignorância),  esbanjou  os  recursos  de  quasi  meio  século. 

Nós  devemos  pagar  os  nossos  erros  com  impostos,  em  vez  de  reformar  as 
nossas  letras  por  empréstimos  successivos,  que  já  hoje  s3o  para  pagamento  de 
juro  de  outros  empréstimos,  cuja  obrigação  de  pagamento  queremos  legar  aos 
vindouros  ! 

A  situação  ê  embaraçosa,  mas  não  desesperada  :  no  estudo  dos  números  cn- 
contra-se-lhe  remédio. 

V.  Ex.,  no  vigor  da  idade,  com  a  vasta  intelligencia  que  o  orna,  com  a  nobre 
ambição  de  gloria  que  o  anima,  cercando-se  de  bons  auxiliares,  porque  não  deve 
preoccupar-se  o  pretor  comas  cousas  mininas,  pôde  salvar  a  nossa  finança 

Agradeço  a  V.  Ex.  a  confiança  com  que  se  dignou  honrar-me,  e  peço  ciue 
desculpe  estas  indigestas  hnhas,  traçadas  rapidamente,  como  V.  Ex  ordenou 
por  mâo  inhabil,  dirigida  por  cabeça  já  pelos  annos  enfermada. 


De  V.  Ex.  mui  respeitoso  criado. 
Rio  de  Janeiro,  24  de  Fevereiro  de  1879.  -  António  Justiniano  Rodrigues. 

RESUMO . 


Imposições  fáceis  : 

3  'o  si'!  T'""""  ^\''T''' 2.010:000.000 

3.0  Sobre  as  casas  não  alugadas 570-000^'OOn 

4.0  Sobre  terrenos  náo  edificados ?u.'í- nnn 

5.0  Pennas  d'agua 534.3/o,000 

^ 452:500^000 

2.0  Transmissão  de  escravos. 3.572:8755000 

6.0  Sello,  melhoramento  da  cobrança ] .  *  ? 

7.0  Aposentadorias *...*.'.. 

8.0  Dividendos  das  companhias  anonymas.* .'.'.'.*.'  ! 

9.0  Imposto  sobre  a  aguardente *  t 

10.  Dito  sobre  o  fumo 

^ 
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Medidas  possíveis ; 


Deposito  de  4  u  D  milliões  de  £— em  Londres— 
pop  meio  delle,— elevação  do  cambio  para  as 
remessas  do  Thesouro 

Conversão  das  apólices  de  6  por  5  % 

Juro  desse  deposito,  mesmo  a  3 1/2  °/„  ao  anno. . 


Medida  a  consideriír : 

Arrendamento  do  servido  da  Alfandega: 
Beneficio  provável ...., 


4.250:000^000 
3.353:971j?000 
1.575:O0Oj5O0O 

9.178:971,5000 


4.125:000$000 


lllm.  cEiíii.  Sp.  Consellieiro  Afoiíso  Celso  Je  Assis  Figuoiredo. 


Respondo  á  confidencial  de  V.  Ex.  datada  de  24  do  próximo  passado,  pedindo 
minha  opinião  sobre  os  meios  de  equilibrar  o  orçamento  ;  e  como  vejo  a  neces- 
sidade do  urgência  rccomniendada,  d'ahi  tiro  desculpa  para  o  desalinho  do  que 
passo  a  expor,  considerando  em  primeiro  logar  os  pontos  determinados  pela 
dita  confidencial. 

CONiTRIBUIÇÃO  DIRECTA. 

Imposto  sobre  a  renda.  Capitação. 

Qual  mais  convirá— uma  contribuição  fixa  por  cabeça  ou  uma  quota  propor- 
cional á  renda  de  cada  um  ?  O  segundo  imposto,  que  parece  mais  justo,  é  na 
pratica  de  mui  difficil  execução.  Sòt  conheço  dous  modos  de  avaliar  a  renda  indi- 
vidual, ou  declaração  de  cada  contribuinte,  ou  calculo  dos  agentes  do  fisco.  No 
primeiro  caso  será  certíssima  a  fraude,  attentos  os  hábitos  de  nosso  paiz ;  o 
outro  systema,  sol)re  ser  de  intolerável  inquisição  apresentará  resultados  de 
muito  arbítrio  e  desigualdade. 

Nós  já  tentamos  tributar  a  renda,  calculando-a  pelo  preço  dos  alugueis  das 
casas,  base  muito  illusoria.  Os  alugueis  variam  consideravelmente  segundo  as 
localidades ;  e  na  mesma  localidade  é  antes  o  numero  dos  membros  de  uma  famí- 
lia do  que  a  nb.istança  do  morador  que  determina  as  proporções  do  prédio  que 
cada  um  occupa. 

A  esse  imposto  prefiro  a  capitação  módica  sobre  todos  os  homens,  nacionaes 
c  estrangeiros,  maiores  de  21  annos,  exceptuando  somente  os  indigentes.  A  quan- 
tia de  45  ou  5:$  cabe  nas  forças  de  quasi  todos,  e  representa  o  sacrifício  mínimo 
que  é  devido  ao  Estado  em  troca  da  segurança  de  vida  e  de  propriedade,  e  de 
outros  gosos  sociaes,  que  nos  garante  a  todos.  O  assentamento  do  imposto  não  é 
difficil,  dependendo  de  um  simples  arrolamento  dos  habitantes,  sendo  que  proce- 
deo-se  a  pouco  ao  alistamento  geral,  e  deve  ser  repetido  em  períodos  breves.  N5o 
6  para  desprezar  a  vantagem  que  a  capitação  offerece  para  fixar  o  direito  eleitoral, 
visto  como,  sendo  excluídos  os  indigentes,  quem  o  pagar  terá  por  si  a  presumpçSo 

legal  da  rendo  de  40O;?O0O. 
F. 
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Finalmente,  o  lançamento  desse  Imposto  será  um  preliminar,  que  depois  foci- 
litorá  o  da  rendn,  conservada  a  quniilia  certa  para  n  geral,  o  addlclonando-se 
outro  quotn  pioporcionol  aos  que  llvorem  cerla  renda  para  cima.  A  capitaçflo  de 
4j5O0Oa5iííO30,Qpplicada  provavelmente  a  400  ou  500  mil  pessons  renderia  dous  mil 
•contos,  mais  ou  menos. 

Imposto  territorial. 

Depende  essencialmente  de  um  bom  cadastro,  qua  nos  falta  inteiramente.  O 
Banco  do  Brazll  soffre  reclamações  continuas  dos  pretendentes  a  empréstimos 
por  exigir  medição  das  terras  que  Ihequereçn  liypolliecfir. 

O  Imposto  seria  i'npopular agora,  que  é  vezo  universal  deplorar  as  misérias  da 
lavoura;  eo  próprio  Governo  deo  corpo  a  esses  queixumes,  reunindo  em  con- 
gresso para  estiidnl-os,  e  procurar-lhes  remédio.  Limitado  a  uma  zona,  seria 
injusto  por  desigual  e  pouco  renderia. 

Quanto  no  imposto  sobre  os  terrenos  vagos  da  capital  no  intuito  de  pronviver 
sua  venda  e  novas  edificações,  não  julgo  a  occnsiao  nznda.  Houve  excesso  na 
especulação  da  compra  e  venda  de  terrenos  ;  o  a  posl^jão  nclunl  de  muitos  dos 
possuidores  é  bastante  afflictiva  para  que  ainda  deva  ser  nggravada.  O  grande 
numero  de  novos  ruas  abertos  e  de  casas  vasias  indica  qtiea  occasião  nSo  é 
•opportuna  para  tocar  nessa  matéria. 

Venda  de  próprios  nacionaes. 

Nao  sei  porque  o  Governo  conserva  propriedades  de  que  núo  precisa  para  o 
serviço  publico.  Quando  estive  no  Piauhy  mais  de  perlo  vi  o  que  é  administração 
de  bens  ruraes  pelas  Tliesourarias.  Renda  nulla.  As  fazendas  guarida  de  va- 
dios e  afilhados ;  sertanejos  vinham  ú  Corte  pedir  empenhos  para  lá  se  aninha- 
rem. E'  de  necessidade  entregar  taes  propriedades  á  industria  particular  que 
melhor  as  fará  valer  com  proveito  da  riqueza  publica. 

D'ahi  pouco  auxilio  pôde  vir  aos  apuros^o  Thesouro*,  tanto  mais  que  se  nâo 
•deve  procederá  venda  precipitada  e  feita  em  globo.  Só  a  venda  da  estrada  de 
fen-o  D.  Pedro  If  daria  recursos  eíficazes;  acredito,  porém,  que  ponderosas 
rasões  de  alia  politica  e  administração  impedem  semelhante  operaçSo. 

Outros  impostos. 

Tirar  maior  proveito  de  imp.stosjú  existentes  e  aceitos  é  sempre  mais  van 
tajoso,  quando  possível,  do  qu3  crcar  novos.  Talvez  sem  vexame  possa  elevar-se 
a  sizados  l,ensde  raiz  de  6a  8  V  ,eaugmentar-seo  sello  de  maneira  a  renderem 
as  duas  verbas  2  ()-J3  contos  mais. 

De  nov-as  imposições  lemi)ra-me  «ma.  que  acho  razoável  .n  de  iO  v.,  por  nas- 
sageiroe  5  ^/o  por  frete  de  carsa  nas  estrados  de  ferro.  O  Iril.ulo  é  de  fácil  co- 
brança e  e  justo,  porque  recahe  sobre  os  que  j.i  go7.nm  as  commodidades  que  o 

nova  J  l^dn?'''?'':''  '""  ^'""'^  ""''''''''  ^'^  '■•'''^'  d«  construcçao  de 
nova. entradas, que  tanto  oneram  o  nosso  orçamento.  Calculando  pela  estrada  de 

^ntos.'        "  ''  '  ^^^'^"^'^^^^^  •-•-«»-  ^--  osoillor  entre  mil  a  dous  nfil 

Nalo  failo  na  reducção  do  subsidio  c  dos  ordenados,  por  que  o  Governo  iá 

mon-festou  suas  idéa.s  d  respeito,  e  oomellasestoudeintWoaccôrdo   olda 
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como  o  Corpo  Legislativo  augmentou  o  subsidio  150  V,  toi  um  dos  escândalos  que 
iriQls  prejudicaram  a  força  morol  do  partido  conservador,  e  aos  liberaes  caberá 
muita  honra  do  li^nparem  essa  macula  reduzindo  o  subsidio  dos  Deputados  a 
4:0OOiS,  quando  muito  -i:800,!IOOO. 

Nflo  concluirei  sem  chamar  a  ottençao  de  V.  Ex.  para  a  baixa  de  cambio,  que 
sujeita  o  Estado  a  uma  despeza  annual  talvez  maior  de  4.OD0  contos.  A.  proposta 
da  lei  de  Orçamento  pede  3. COO  contos  para  amortização  do  papel  moeda,  o  que 
será  de  nenhum  effeito  sobre  uma  massa  superior  a  2OD.000  contos.  Si,  porém, 
tomor-se  esta  quantia  (3.60D  contos)  como  base  de  operações  de  credito,  e  por 
meio  delias  retirar-se  da  circulação  por  parcellas,  dentro  de.  um  ou  dous 
annos  a  quantia  de  sessenta  iiiij  contos,  com  certeza  o  cambio  subirá  ao 
parou  muito  peno  delle.  Só  a  vantagem  d'ahi  resultante  cobrirá  de  sobejo  osa- 
crificio  feito,  e  o  Governo  terá  cumprido  um  dever  da  lei  e  da  honra  sus- 
tentando o  valor  da  moeda  nacional.  Uma  moeda,  Sr.  Conselheiro,  a  tnedida 
legal  de  todos  os  valores,  que  em  breve  prazo  perde  10,  20,25%  de  seu  próprio 
valorlQuanlo  transtorno  em  todas  as  transacções  de  commercio  licito,  quanto 
descrédito  para  o  paiz!  A.  um  estadista  de  largas  vistas  será  summamente  hon- 
roso encarar  o- problema  em  toda  s ua  amplitude  ercsolvel-o  com  mSo  firme  e  va- 
ronil. 

Concluindo,  serei  muito  feliz,  si  as  observações,  que  acabo  de  expor,  sugge- 
rirem  á  V.  Ex.  qualquer  medida  útil  á  nossa  pátria. 

Sou, com  distincta  consideração  e  estima.— De  V.  Ex.  amigo,  coUega  e  criado- 
obrigado  —José  Fernandes  Moreira. "S.  C,  15  de  Março  de  1879. 


^Ihn.  t  (èm.  $\\. 


Accedendo  ao  honrosissimo  convite  de  V.  Ex.,  venho  dar  vacillante  resposta 
aos  cinco  quesitos,  que  se  dignou  dirigir-me. 

l."  Quaesos  meios  que,  além  da  mais  rcstricla  economia,  devem  ser  desde  já  empregados  no 
orçamento,  que  está  elaborando  a  Camará  dos  Deputados,  para  se  chegar  ao  equilíbrio  orçamentário, 
preencliendo-se  o  deftcit,  que  vai-se  tornando  permanente  nas  leis  de  fixação  da  receita  e  depeza, 
ameaçando  o  paiz  de  sérios  perigos? 

Adoptando  para  base  da  resposta  o  deãcit,  que  accusa  a  ultima  proposta  do 
orçamento  para  o  exercicio  de  1879—1880,  vê-se  que  o  Governo  o  avaliou  assim  : 

Deficit  presumivelno  exercicio  de  1878-1879 18.539:712^000 

Idem  »  »  1879-1880 44.  COl:  5935731 

tí2.541:305j5731 

Antes  de  tudo,  cumpre  fixar  a  noção  do  deficit,  propriamente  dito,  na  adminis- 
tração financial  do  Estado . 

O  deficit,  rigorosamente  fallando,  é  o  excesso  da  despeza  sobre  a  receita;- 
previsto  ou  provável,  si  se  trata  de  orçamento,  e  verificado  ou  real,  si  é  encontrado 

no  acto  do  balanço. 

No  presente  casotrata-se  de  deíiciú  de  orçamento,  e  como  tal  se  deve  reputar 
somente  o  que  resultar  da  comparação  da  receita  com  a  despeza  ordinária  pro- 
vável de  cada  um  dos  exercícios  retro  alludidos . 

A  falta  de  fundos  para  occorrer  á  despezas,  votadas  pelo  Corpo  Legislativo  em 
leis  especiaes  e  que  devem  ser  realisadas  por  meio  de  operações  de  credito,  nfio 
pôde  ser  denominada  dejicit,  salvo  setaes  fundos  já  foram  levantados  e  gastos  era 
outros  serviços,  que  não  aquelles  para  que  eram  destinados. 
F.  1  — 


_  o 

Para  se  chegar  aos  rfc/íciYs  retro  accusados,  nota-se  que  o  Governo  reuniu  ás 
despezas  ordinárias  dos  dous  exercícios,  nSo  só  as  que  se  fizeram  por  meio  de 
créditos  supplementares,  mas  ainda  as  que  se  realisaram  e  hflo  de  realisar-se  por 
meio  de  créditos  extraordinários  e  especiaes. 

Ora,  pelo  que  toca  ás  despezas  consignadas  em  créditos  supplementares,  e 
mesmo  á  algumas  das  que  figuram  nos  créditos  extraordinários,  nada  ha  a  oppor- 
se,  pois  sfio  ellas  da  ordem  das  que  effectivamente  devem  ser  comprehendidas 
entre  as  despezas  ordinárias. 

Quanto,  porém,  ás  despezas  dos  créditos  especiaes,  fora  preferível  tomal-as 
em  separado,  afim  de  melhor  se  poder  aferir  dos  meios  indispensaveis'para  a  sua 
solução. 

E  desde  que  o  Governo  assim  procedeu,  separando  do  deficit  do  exercício  de 
1879—1880  os  serviços  contemplados  em  alguns  credites  especiaes  e  calculados 
em  12.184:000^000,  para  cuja  solução  está  autorisado  a  levantar  fundos,  devera  ser 
coherente,  procedendo  da  mesma  forma  em  todo  o  demais  calculo. 

Assim,  somos  obrigados  a  entrar  na  seguinte  analyse,  baseada  nos  algaris- 
mos do  ultimo  relatório  do  Ministério  da  Fazenda  (pag.  15) : 

Receita  presumível  no  exercício  de  1878—1879  143.433:598^000 

Despeza : 

Votada  na  lei  do  orçamento 105.881: 736^000 

Especiaes,  extraordinárias  e  supplementares, 

menos  as  do  Ministério  da  Agricultura. .         39.921 :995^000       139.803:711^000 


Saldo 3.629:887^000 

As  despezas  omittidas  neste  calculo  sâo : 

1.0  As  dos  Decretos  n.  1953  de  1871,  ns.  2397  e  2450  de  1873,  ns.  2639  e  2670  de 
1875,  na  importância  de  18.487:647j?000,  porque  para  todas  ellas  pôde  o  Governo 
obter  recursos  por  meio  de  operações  de  credito ;  2 . «  a  do  Decreto  n .  6918  de  1 .  °  de 
Junho  de  1878,  na  importância  de  3.681 :952.$O0O,  pois,  sendo  da  mesma  natureza 
das  precedentes,  não  está  no  caso  de  figurar  entre  as  despezas  extraordinárias, 
de  que  trata  a  segunda  parte  do  §  4.o  do  art.  4.°  da  Lei  n.  589  de  9  de  Setembro  de 
1850,  principalmente  depois  da  recommendáçSo  feita  no  art.  25,  §  2.o,  da  Lein.  2792 
de  20  de  Outubro  de  1877.  Assim  terá  o  Governo  de  submettel-a  á  approvaçSo  do 
Poder  Legislativo,  pedindo  talvez  mesmo  um  Ull  de  indemnidade,  e  obtida  essa 
approvaçSo  a  deverá  incluir  nas  despezas  por  conta  dos  créditos  especiaes.  Islo  é 
aliás  o  que  também  se  deprehende  do  que  diz  o  honrado  Sr.  ex-Mínístro  da  Fa- 
zenda, a  pag.  24  do  seu  relatório,  com  referencia  ao  Decreto  n.  6918  de  l.o  de 
Junho  de  1878. 

Não  obsta  a  esta  separação,°que  fazemos,  o  dizer  o  mesmo  relatório,  a  pag.  17, 
que  as  operações  de  credito,  que  se  poderiam  effectuar  para  o  custeio  dos  sobre- 
ditos serviços  e  do  de  que  trata  a  Lei  n.o  2.348  de  1873  já  estão  attendidas  na  som^ 
ma  da  receita  orçada;  pois  ahi  sò  vemos  30.000:000^000  de  emissão  de  papel 
moeda,  que  não  podem  ser  considerados  como  uma  operação  de  credito,  e 
apenas  1.848:000^000  de  bilhetes  do  thesouro,  que  são  insufficientes  para  Decor- 
rerem áquellas  despezas;. 
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Releva  ponderar  que  nSo  incluímos  nas  despezas,  assim  separadas,  a  da  Lei 
n.  2.348  de  1873  (fabrico  da  moeda  de  nickel)  porque  nao  vemos  autorisaçSo  para 
realisal-a  por  melo  de  operações  de  credito,  nem  na  referida  Lei  de  1873,  nem  na 
tabeliã  E,  annexa  á  Lei  n.o2.792  de  20  de  Outu  bro  de  1877.  Conseguintemente,  a 
deixamos  entre  as  despezas  que  devem  ser  feitas  com  os  recursos  da  receita 
presumível  no  exercicio  de  1878-1879. 

Calculadas  por  esta  forma  a  receita  e  a  despeza  de  1878-1879,  vô-se  que  resulta 
dos  algarismos  entre  si  confrontados  o  saldo  acima  de  3.629:887^000. 

Mas ,  objectar-se-nos-ha  que ,  em  todo  coso  ,  ha  necessidade  de  recursos 
para  occorrer  áquellas  despezas  do  Ministério  da  Agricultura,  montantes  em 
22.169:599^000. 

Assim  é.  Temos,  porém,  para  fazerem-lhe  face,  não  só  o  alludido  saldo  de 
2.629:887,5000,  que  as  reduz  a  18. 5.39: 712j!K)00,  importância  em  que  pelo  relatório  é 
estimado  o  deficit  de  1878-1879,  mas  ainda  o  producto  da  ultima  emissão  de  40,OOa 
apólices  que  o  Governo  vendeu  em  Janeiro  próximo  pretérito,  e  de  que  basta  ape" 
nas  uma  parte  para  cobrir  a  referida  somma  de  18.539:712^000;  ficando  aindO 
desse  producto  nao  pequena  margem  para  resgate  de  bilhetes  do  thesouro  em 
circulação. 

Si  os  algarismos  apresentados  pelo  relatório  s5o  exactos,  como  devemos  crer 
e  piamente  acreditamos,  nSo  deve  restar  duvida  de  que,  nSo  só  o  exercicio  de 
1878—1879  nao  tem  deficit  algum,  á  que  seja  mister  acudir  deprompto  por  meio  de 
novas  medidas,  mas  até  que  passará  necessariamente  não  pequeno  saldo  para  o 
exercicio  de  1879—1880. 

O  que  pôde  ter  havido,  e  suppomos  que  eflfectivamente  acontece,  é  falta  de 
entrada  de  numerário  nos  cofres  do  Thesouro,  em  proporção  sufficiente  para  as 
despezas  ordinárias  e  extraordinárias,  que  se  apresentam  para  serem  satisfeitas 
quasi  ao  mesmo  tempo;  e  que  o  Governo  não  tenha  continuado  a  emittir  papel 
moeda  até  completares  30.000:000^000,  que  ficaram  reservados  para  este  exerci- 
cio: mas  elle  dispõe,  não  sò  dos  recursos  da  emissão  das  40,000  apólices,  como 
também  da  faculdade  de  emittir  bilhetes  do  thesouro,  de  que  pôde  continuar  a 
usar,  comtanto  que  no  fim  do  exercicio  não  deixe  em  circulação  mais  dos 
16.000:000^000,  que  a  Lei  de  20  de  Outubro  de  1877  autorisa  —  para  supprimento  de 

deficit.  . 

Ora,  ninguém  dirá  que,  com  todos  esses  recursos,  o  exercício  de  18/8-1879 
tenha  necessidade  de  qualquer  supprimento  mais.  Pelo  contrario  acreditamos  que, 
em  vez  do  deficit  anaunciado  no  relatório,  este  exercicio  ha  de  encerrar-se  com 
saldo,  ainda  mesmo  que  as  despezas  com  a  seccà  do  Norte  vão  além  dás  pre- 
vistas pelo  illustre  Sr.  ex-Ministro  da  Fazenda;  visto  que  os  recursos  accumulados 
neste  exercicio  são  muito  superiores  aos  encargos  por  S.  Ex.  mesmo  calculados. 

Analysemos  agora  o  exercicio  de  1879-1880;  deplorando  que  não  possamos 
metter  em  linha  de  conta  o  saldo,  que  elle  ha  de  necessariamente  receber  do 
actual,  como  fica  ponderado!,  e  que  tanto  influiria  para  a  apreciação  do  deficit 

fino! 

•  Admitíamos  que  o  Governo  não  quer  esgotar  a  emissão  dos  60,000  contos  de 
papel  moeda  e  prefere  supprir  com  o  producto  das  apólices  as  despezas,  que  po- 
deriam ser  satisfeitas  com  aquella  emissão,  não  passando  saldo  algum  para  o 
exercicio  de  1879-1880. 


Desfartc  nflo  podemos  tomar  como  receita  do  futuro  exercício  mais  do  que  a 

calculada  no  relatório,  isto  ó. i01.000:OOO^OQO 

E  sendo  a  despeza  alii  orçada  em -•       121.119:000^000 

Haverá  ura  deficit  de 20.119:000^000 

Além  dessas  despezas  calcula  o  Governo,  que  terá  de  des- 
pender mais  com  as  creados  por  meio  de  créditos  especiaes  c 
extraordinários,  para  os  quaes  só  está  autorisado  a  levaiílor 
fundos  até  a  quantia  de  12.184:0O0;5O0O 23.882:000^000 

Soiiinia 44.001 :000r$000 

Esta  somma  é,  pois,  a  dos  encargos,  que  o  Governo  terá  de  solver  no  exercício 
delS79-l>80e  para  que  precisa  de  recursos,  se  nio  fòr  desde  já  reduzida  pelo 
Corpo  Legislativo. 

A  tarefa  de  responder  ao  1."  quesito  retro  transcripto,  que  nos  eliania  a  exter- 
nar opiniúo  sobre  os  meios  mais  promptos  de  achar  recursos  para  solver 
aquelles  encargos,  seria  fácil,  se  tivéssemos  sobre  a  matéria  as  estudos  meditados 
do  Sr.  Luiz  Alves  da  Silva  Porto,  ou  do  Sr.  Diogo  Duarte  Silva,  actuaes  e  dignís- 
simos Gerentes  do  Banco  do  Brazil,  e  sem  duvida  os  mais  competentes  para 
serem,  com  incontestável  vantagem,  consultados  a  respeito. 

Partindo,  pois,  de  nós  a  confissão  ingénua  de  nossa  nctoría  ínsufficiencia, 
vamos,  comtudo,  e  só  por  deferência  ao  lionrosissimo  convite  que  nos  foi  dirigido, 
balbuciar  uma  resposta  á  este  1."  quesito. 

Entendemos,  porém,  que  antes  de  tudo  cumpre  proceder  a  um  exame  sobre  o 
orçamento,  que  se  \ae  discutir,  no  intuito  de  verificar  se  é  cUc  susceptível  de 
alguns  cortes;  mesmo  porque,  e  é  uma  triste  verdade,  no  nosso  paíz  já  estuo  mais 
que  exploradas,  senão  esgotadas  as  fontes,  á.  que  os  economistas  aconselham  o 
recurso,  nos  casos  de  que  cogita  o  l.°  quesito. 

Em  primeiro  lugar  nota-se,  que  a  despeza  ordinária,  pedida  para  os  diversos 
Ministérios,  excede  em  lo.338:000,>  á  votada  na  ultima  lei  do  orçamento  para  cada 
um  dos  exercicios  de  1877—1878  e  1878—1879. 

Responde  á  isto  o  relatório  (pag.  7)— que  é  por  que  agora  se  contemplaram 

•no  orçamento  despezas,  que  até  aqui  eram  feitos  por  meio  de  créditos  supplcmen- 

tares,  e  porque  incluiu-se  na  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  a  de  5. 400:(.00f?, 

para  resgate  do  papel-moeda  e  do  remanecentii  do  empréstimo»  externo  de  18^9,  a 

saljer : 

Para  o  papel  moeda 3.GOO;Oí)OáOOO 

Para  o  empréstimo  externo i  .800:000^000 

Somma r, .  400:  OI>0r50O0 

D'aqui  se  conclue,  portanto,  que  o  augmento  pedido  nas  outras  verbas  da  des- 
peza ordinária  é  de  cerca  de  10.000:000:^  annuaes. 

Mostrando-se  o  Governo  compenetrado  de  que  o  seu  primeiro  c  mais  patriótico 
dever,  na  situação  difficil  á  que  chegamos,  é  a  mais  severa  economia,  está  claro 
que  não  deve  limitar-se  a  poupar  nas  verbas,  que  são  posta»  á  sua  disposição  ; 
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deve  it'  além  c  fazer  nos  despezas  ordinárias  um  córle  tal,  que  corresponda  á  esses 
10.000:000,?,  que  annualmente  obrigam  á  abertura  dos  créditos  supplementores  e 
extraordinários. 

Ninguém  ignora  —quanto  as  despezas  publicas  tõm  sido  augmentadas  de  1873 
á  esta  parte. 

Pois  bem,  é  justo  que,  no  momento  em  que  se  reconhece  —  que  fonios  além 
das  raias  do  que  era  razoável  e  prudente,  se  elimine  uma  parte  desse  excesso  de 
despeza,  ao  menos  provisoriamente,  em  quanto  os  recursos  do  paiz  nQo  permlt- 
tirem  que  se  volte  ao  quantum  da  despeza  actual. 

Nesse  ponto  o  Gpverno  é  o  mais  competente  para  distrinçar  e  indicar  o  que 
se  pôde  cortar,  sem  prejuiso  serio  do  regular  andamento  do  serviço  publico; 
e  cumpre  que  assim  proceda,  sob  pena  de  não  ficar  armado  da  precisa  força  moral, 
para  poder  pedir  e  obter  do  imposto  ou  do  empréstimo  os  meios,  de  que  carece 
para  occorrer  ás  despezas  extraordinárias  do  Estado. 

Todavia,  como  foi  pedido  o  nosso  humilissimojuizo  nesta  questão;  abalança- 
mo-nos  a  lembrar  que,  além  da  diminuição  da  despeza  com  os  Arsenaes  e  Lega- 
ções, como  jú  foi  proposto  pelo  patriótico  Sr.  ex-Ministro  da  Fazenda,  talvez  se 
possa  também  alguma  cousa  cortar  nas  seguintes  verbas  : 

Força  naval. 

Obras. 

Telegraphos. 

Terras  Publicas  e  Colonisaçúo. 

Nestas  seis  verbas,  que,  em  sua  maior  parte,  ordinariamente  obrigam  á 
abertura  de  créditos  suppleinentares,  segundo  se  vê  da  tabeliã  B  annexa  ao 
relatório  do  Ministério  da  Fazenda,  não  seria  um  impossível  para  o  Governo 
eliminar  os  10.000:000^,  que  desequilibram  o  orçamento  ordinário. 

E  como  ;a  época  é  para  todos  de  sacrifícios,  se  não  fòr  possível  tirar  destas  e 
de  outras. verbas  do  orçamento  toda  a  somma  necessária  para  completar  os  men- 
cionados 10.000:0005;  os  funccionarios  públicos  e  todos  quantos  commungam  na 
larga  mesa  do  orçamento  tem  bastante  patriotismo,  para,  de  bom  grado,  se  sujei- 
tarem ú  uma  deducção  em  seus  vencimentos,  como  já  outras  vezes  têm  suppor- 
tado  :  deducção  que  poderá  ser  da  quota  somente  indispensável  para  se  attingir 
úquelle  algarismo,  e  de  caraCer  puramente  transitório,  de  modo  que  ella  cesse 
apenas  se  consiga  o  fim  almejado,  isto  é,  logo  que  appareçam  saldos  no  orçamento. 

Não  desconhecemos  que  á  uma  parte  (e  não  pequena)  do  funccionalismo  fará 
falta,  mais  ou  menos  sensível,  qualquer  diminuição  nos  seus  vencimentos; 
cumpre,  porém,  não  olvidar  que,  para  esse  excesso  na  despeza  ordinária,  ou 
deficit  què  se  trata  de  debellar,  concorreram  poderosamente  os  exagerados  e 
imprudentes  augmeutos  de  vencimentos,  que  cm  todos  os  ministérios  se  con- 
cederam de  1873  em  diante. 

Estes  augmentos  regularam  entre  30  e  50  %.  Que  muito  é,  pois,  que  o  Estado 
peça  hoje,,  que  eslú  cm  crise,  aos  seus  servidores -10  ou  mesmo  até  20  o/o  dos 
respectivos  vencimentos? 

Si  isto  parecer  sobremodo  oneroso,  que  não  ô,  pois  o  sacrificio  ha  de  affectar 
também  as  outras  classes  da  sociedade,  e  então  a  lei  da  igualdade  o  tornará  de 
certo  modo  sympathico ;  pôde  esse  desconto  revestir  o  caracter  de  um  empréstimo 
forçado,  representado  por  obrigações  do  thesouro,  resgatáveis  quando  as  suas 
circumstancias  o  permitlírem,  com  um  juro  módico  ou  sem  elle. 
F.  2  - 
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Desses  empréstimos  tem  a  França,  a  Hespanha  e  principalmente  a  Áustria 
lançado  mao  muitas  vezes,  para  conjurarem  crises  como  a  que  atraves- 
samos. 

Embora  nao  julguemos  conveniente  o  emprego  de  semelhante  processo,  na 
generalidade  com  que  tem  sido  usado  naquellas  nações,  porque  applicado  ú 
todas  as  classes  da  sociedade,  torna-se  o  peior  de  todas  os  systemas  de  em* 
préstimos ;  para  o  caso  em  que  nos  achamos,  de  medidas  da  máxima  urgência, 
e  restringido  áquella  espécie  de  divida,  nos  parece  que  poderia  ser  tentado  sem 
maior  inconveniente. 

Affrontemos  ainda  a  questõo  por  outro  lado. 

Como  já  observamos,  na  despeza  ordinária,  pedida  para  o  exercicio  de  1879— 
1880,  estão  incluídos  3.600:0005  para  amortisaçao  dos  60.0O0:O0O,?O0O  de  papel- 
moeda,  ha  pouco  emittidos,  e  1.800:000^000  para  pagamento  do  remanecente  do 
empréstimo  externo  de  1859. 

O  resgate  do  remanecente  do  empréstimo  de  1859,  na  importância  de  £  205.275, 
com  a  respectiva  commissão  e  corretagem,  tem  de  effectuar-se  em  Outubro 
próximo  vindouro,  e  nao  ha  de  custar  ao  Thesouro  somente  os  1.800:000^000  em 
que  o  relatório  o  avalia.  A'  vista  da  depressão  do  cambio,  tendo  os  fimdos  de  ser 
passados  em  Maio,  é  de  esperar  que  o  Thesouro  nao  despenda  com  isso  menos 
de  2.400:000^000. 

Prorogue-se,  portanto,  esse  empréstimo  por  mais  dez  annos,  mediante  a 
emissão  da  necessária  quantidade  de  novos  coupons.  E'  esta  uma  operação  já 
praticada  pelo  Brazil  na  praça  de  Londres,  em  círcumstancias  menos  apertadas, 
e  sempre  bem  recebida  pelos  possuidores  de  títulos  dos  nossos  empréstimos. 
Nao  vem  d'ahi  desar,  nem  ónus  algum  ao  Thesouro,  salvo  alguma  commissão 
aos  agentes ;  e  desfarte  teremos  protrahido  para  conjunctura  menos  critica  o 
resgate  desse  empréstimo.  '' 

Quanto  ao  recolhimento  do  papel-moeda  na  razão  de  3.600:000^000  annual- 
mente,  entendemos  que  é  dispensável  fazer  tal  operação  com  o  producto  da  renda 
ordinária,  emquanto  esta  não  accusar  sobras. 

O  Thesouro,  mediante  autorisação  legislativa,  pôde  contractar  com  o  Banco 
do  Brazil  o  resgate  do  papel-moeda,  até  a  somma  que  fôr  indispensável  retirar  da 
circulação,  dispensando  o  Banco  do  resgate  do  seu  papel  em  quanto  durar  essa 
operação. 

E'  este  um  dos  meios  mais  próprios  para  se  chegar  ao  desejado  recolhi- 
mento do  papel-moeda  em  circulação,  sem  custar  agros  .sacrifícios  ao  Estado. 

Tirar,  porém,  da  renda  para  esse  fim,  ao  passo  que  o  Thesouro  precisa  de 
dinheiro  para  as  suas  despezas  e  o  toma  a  juros,  é  o  mesmo  que  contrahir  em- 
préstimos onerosos  para  resgatar  papel-moeda. 

Si  essas  medidas  forem  exequíveis,  o  excesso  da  despeza  sobre  a  receita 
ordinária  ficará  reduzido  á  cerca  de  6.000:000^000,  para  cuja  solução  se  terá  de 
votar  fundos. 

Gumpre-nos,  agora,  considerar  as  despezas  consignadas  em  créditos  espe- 
ciaes  e  extraordinários,  para  os  quaes  se  pedem  23.882:000^000,  somma  que, 
reunida  áquella,  á  que  poderá  talvez  ser  reduzido  o  deficit  orçamentário,  eleva 
ainda  assim  a  despeza  a  descoberto  do  exercicio  de  1879— 1880  á  cerca  de 
30.000:000^000. 


Da  referida  tobella  C  e  do  que  diz  o  relatório,  á  pag.  24,  vô-se,  que  se  pede : 
Para  o  prolongamento  das  estradas  de  ferro  do  Recife  a  S.  Fran- 
cisco, da  Bahia  ao  Joaseiro  e  de  S.  Paulo....... • 4.000:000^000 

Para  a  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  do  Sul. ...  6.400:000,^000 

Para  garantia  de  juros  á  vias  férreas 1.104:000^000 

Para  as  obras  de  abastecimento  d'agua  á  capital  do  Império ....  3.800:OOOiWX)0 

Para  o  prolongamento  da  estrada  de  ferro  D .  Pedro  II 3 .000:000(^000 

Para  garantia  dejuros  áengenlios  centraes 28O:O0Oi!iO0O 

Para  compra  e  prolongamento  das  estradas  de  ferro  de  Baturité, 

Sobral  e  Paulo  Affonso 5.200:000,^000 

Para  outras  despezas  mencionadas  na  citada  tabeliã  C 98:000(5000 

23.882:000(5000 

Ninguém  dirá,  por  certo,  que  todas  essas  obras  nSo  sejam  de  incontestável 
utilidade;  que  as  despezas  feitas  com  algumas  das  estradas  de  ferro  em  con- 
strucç3o  não  sejam  reproductivas ;  que  os  empréstimos  contrahidos  para  reali- 
sal-as  não  sejam  dos  mais  justificáveis;  mas  também  deve  pairar  na  consciência 
de  todos  que,  quando  uma  aaç5o  chega  a  comprometter  mais  de  um  terço  de 
sua  renda  em  juros  de  empréstimos ,  urge-lhe  abster-se  de  augmentar  essa 
divida  e  buscar  reduzil-a  por  qualquer  forma ,  si  é  que  nSo  pôde  deixar  de 
recorrer  á  novos  empréstimos. 

E' infelizmente  o  caso  á  que  chegamos.  Quaesquer  que  sejam  as  operações 
de  credito,  que  por  ventura  se  tente  no  interior  ou  no  exterior,  ellas  acarretarão 
inevitavelmente  o  augmento  da  já  enormíssima  somma  de  37.483:000,51000,  que 
pagamos  dejuros  annuaes ;  sacrifício  este  que  tanto  mais  avultará,  quanto  perdurar 
a  baixa  do  cambio. 

Na  actualidade  somente  comprehendemos,  ou  admittimos  a  hypothese  de  um 
novo  empréstimo  externo,  si  fosse  possível  obtel-o  em  condições  favoráveis,  para 
se  operar  a  conversão  das  nossas  apólices  de  6Vo  em  outras  de  5  Vo  (generosa 
idêa  que  justamente  preoccupara  o  espirito  patriótico  do  muito  honrado  Sr.  ex-Mi- 
nistro  da  Fazenda) :  pois  poderia  então  o  Governo  reduzir  de  chofre  3.600:000,5000 
na  despeza,  que  se  faz  annualmente  com  o  pagamento  dos  juros  da  divida  interna 
fundada,  e  teria  mais  a  vantagem  de  sustar  por  algum'  tempo  a  tomada  de  cambiaes, 
permittindo  assim  a  alça  do  cambio,  cuja  depressão  excessiva  já  se  vae  tomando 
por  demais  sensível  ao  commercio  e  aos  consumidores  em  geral. 

A'  vista,  porém,  do  preço  por  que  estes  empréstimos  costumam  ficar  ao  Brazíl, 
ainda  mesmo  os  que  se  negociam  em  épocas  mais  folgadas,  não  se  pôde  esperar 
contracto  algum  vantajoso  nas  circumstancias  actuaes. 

E',  pois,  forçoso  lançar  as  vistas  para  outro  lado;  e  o  qUe  salta  aos  olhos  de 
todos  é  a  suspensão  temporária  das  despezas,  que  se  estão  fazendo  com  a  con. 
strucçSo  de  estradas  de  ferro,  que  não  são  de  immediato  interesse  e  de  impreterí- 
vel necessidede  para  o  paiz,  e  ainda  da  concessão  de  novas  garantias  de  juros  a 
qualquer  titulo  que  seja. 

E'  consoante  lembrar  aqui  o  seguinte  trecho  do  Traitê  de  la  sciencè  des 
finances  d  e  Leroy-Beaulieu  (edicção  de  1877)  que  parece  trazer  o  sal  da  oppixT- 
tunidade. 

Dizelle:  «Lestravaux  publics  doivent  être  entrepris  avec  discemement  et 
executes  peu  á  peu;  siaon,  le  gaspillage  est  ine-vilable  et  onfera  desoeavres 
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d*ostentatlon,  on  fera  sans  études  suffisanles  des  travaux  superflus.  On  a  vutainsi 
unpetltpays,  le  Pérou  depenseren  chemins  de  fer  d'une  exploitalion  presquc 
impossible  des  sommes  considérables,  qu'il  avail  rossemblóes  par  des  emprunts 
en  Europe.  Les  étals,  comme  les  particuliers,  plus  môme  que  les  parliculiers,  ne 
peuvent  échapper  à  la  prodigalitô,  quand  ils  ont  entre  les  malns  des  sommes  ónor- 
mes.  On  asouvent  parle  d'emprunler  h  la  fols  plusieursmilliards  pourdes  travaux 
publics:  ce  seraitune  grande  imprudence.  11  faut  falre  avec  mesure  ces  ojuvres 
utiles,  ne  rien  précipiter  et  combiner  toujours  Timpòtavec  Temprunt  pour  les 
travaux  môme  les  plus  productifs.  II  faut  eníJn  tenir  comple  des  charges  que  pésent 
sur  le  pays,  de  Tlmportance  de  sa  deite,  des  ménagcments  que  reclame  sa  situa- 
tionpolilique.» 

Infelizmente  é  uma  verdade,  que  só  a  pequena  parte  dos  últimos  empréstimos 
levantados  para  os  nossos  caminliosde  ferro  em  construcçao  veio  a  ter  eslaappli- 
caçao,  sendo  a  maior  parte  absorvida  por  obras  de  outro  género,  cm  túo  larga 
escala  realisadas,  e  ainda  pelas  despezas  da  insaciável  colonisação  (verdadeira 
delenda  Carthago). 

E  como  este  facto,  sem  duvida  Irregular,  deve  ter  causado  má  impressão  nas 
praças  estrangeiras,  onde  foram  levantados  taes  empréstimos,  e  nos  colloca  na 
contingência  de  não  podermos  tao  cedo  recorrer  á  ellas  —pedindo  novos  capitães 
para  estradas  de  ferro ;  muito  conviria  que  o  Governo  promovesse  a  inserção  na 
próxima  lei  do  orçamento  de  um  artigo,  que  determine  que  os  empréstimos,  de 
futuro  contrahidos,  sejam  realisados  por  partes,  á  medida  que  o  capitol  se  fòr 
tornando  exigível  para  soluç3o  das  despezas  á  que  os  mesmos  empréstimos  se 
destinarem,  e  que  annualmente  se  dê  conta  ao  Corpo  Legislativo  do  emprego  do 
respectivo  producto. 

Do  contrario,  nos  arrastaremos  sempre  dentro  de  um  circulo  vicioso,  cujos 
resultados  serão  funestíssimos  ao  paiz,  como  já  estão  sendo. 

Si  a  nossa  infelicidade,  porém,  é  tal,  que  o  Governo  não  se  acha  com  forças  para 
fazer  adiar  as  obras  publicas,  que  nos  estão  arruinando,  entendendo  pelo  contrario 
que  as  deve  sustentar  á  custa  de  novos  sacrifícios  do  povo ;  não  haverá  então  remé- 
dio senão  continuar  a  recorrer  ás  já  tão  esgotadas  fontes,  á  que  temos  recorrido. 

Em  tal  caso,  como  o  imposto  não  pôde  dar  de  prompto  os  meios  necessários, 
e  como  não  se  deve  nem  pensar  na  emissão  de  maior  quantidade  de  popel-moeda 
fse  quer  uma  cédula  de  500  reis,  na  phrase  incisiva  do  actual  e  abalisado  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda)  é  mister  cogitar  de  uma  nova  operação  de  credito,  que  possa 
reunir  condições  de  bom  êxito. 

Esta  operação,  no  nosso  humilde  pensar,  pôde  revestir  um  caracter  mixto 
entre  o  imposto  e  o  empréstimo. 

Si  as  nossas  circumstancias  fossem  outras,  consistiria  em  lançar  sobre  o  paiz 
uma  quantidade  de  impostos  sufficiente  para  produzir  as  sommas  necessárias  ás 
urgências  do  Estado,  anteclpando-se  a  cobrança  desses  impostos  por  meio  da 
emissão  de  bilhetes  do  thesouro,  ou  bons  a  prazo  de  10  annos. 

Desfarte  a  divida  publica  fundada  não  ascenderia,  e  entretanto  o  Thesouro 
alcançaria  immediatamente  por  meio  daquella  emissão  os  fundos  de  que  necessi- 
tasse: de  futuro,  á  medida  que  a  renda  dos  Impostos  fosse  entrando,  Ir-se-hiam 
resgatando  aquelles  títulos,  que  ao  cabo  de  algum  tempo  estariam  desapparecidos 
da  circulação. 

A' vista,  porém  da  enorme  massa  de  Impostos,  que  já  pesa  sobre  a  popu- 


luçflo,  principalmente  da  classe  dos  Indirectos,  que  seriam  dos  mais  adequodosf 
áquella  operação,  nflo  os  podemos  exifflp  em  somm.a  equivalente  a  30.000:0001(000 
annuaes,  ú  que  ascendem  as  despezas  excedentes  da  nossa  receita  actual. 

E'  indispensável  limltal-os  ao  quantitativo  preciso  para  o  pogamento  dos 
juros  dos  billietes  de  aoance  e  para  sua  amorlisaçfio  annual  na  razão,  pelo  menos» 
de  10%,  de  modo  que  em  10  annos  esteja  extincta  a  divida. 

Assim  teremos  de  crear  recursos  para  pagar  annualmente : 

4  %  de  30.000:000,5000 .* 1.200:000,^000 

.  10  Vo  de  30.000:0005000 3.000:000,5000 

4.200:0005000 

Este  calculo  conduz-nos  naturalmente  á  idéa  do  imposto  de  repartiçHo. 

Acompanhamos,  porém,  os  econonoistas  que  reprovam  este  systema  de 
imposição  pela  desigualdade  que  clle  offeroee,  e  volveremos  nossas  vistas  para 
os  impostos,  que  o  nobre  Sr.  Ministro  da  Fazenda  lembra. 

2.'  Quesito.  —  Seri  prov.'itosi  e  acertada  -uma  contribuição  sobre  a  rendia,  excluídos  os 
tilulos  da  Divida  Publica  iaterna  fundada,  qriQ  pela  lei  de  sua  creacao  parecem  isentos 
de  qualquer  imiosicáo? 
0  que  poderá  render  tal  imposto  ? 

O  imposto  proporcional  á  renda  individual  pôde  ser  estabelecido  debaixo  de 
duas  formas  differentes :  directamente,  impondo-se  sobre  cada  pessoa,  segundo 
sua  renda  escrupulosamente  apreciada;  oa  indirectamente,  impoudo-se  uma  taxa 
sobre  os  productos  destinados  ao  consumo.  A  primeira  forma  é  a  que  cens  li  tu  e  a 
contribuição  directa,  e  a  segunda  a  indirecta^  da  qual  já  fazemos  uso  em  larga 
escala. 

A  contribuição  directa  soffre  o  embate  de  muitas  e  abalisadas  opiniões,  prin- 
cipalmente na  França,  pelas  difficuldades  e  pelo  odioso  das  pesquizas,-  condu-'  y 
centes  ao  conhecimento  da  renda  liquida  individual,  sobre  que  deve  assentar  este 
imposto. 

Em  um  discurso  de  A.  Thiers,  proferido  no  seio  da  Assembléa  Legislativa, 
pelo  anno  de  1850,  o  incomparável  estadista  pronunciou-se  abertamente  contra  a 
imposição  directa,  concluindo  desta  forma  :  «  Quant  aux  produits  du  travail  indi- 
viduei, ils  sont  plus  insaisissables  encore,  car  qui  peut  dire  ce  que  gagne  un 
marchand,  un  avoca t,  un  itiédecin,  unbanquier?  Dans  Tignorance  ou  ils  se  trou- 
veraient,  les  repartiteurs  seraient  obligés  de  tenir  compte  de  la  déclaration  des 
personnes  à  imposer;  il  serait  à  craindre  dès  lors  que  le  poids  de  Timpôt  ne 
retombút  en  grande  partie  sur  les  plus  honnètes,  tandis  que  il  épargnerait  ceux 
qui  auraient  une  conscience  moins  scrupuleuse:  ce  serait  une  sorte  de  prime 
donnée  à  la  mauvaise  foi. » 

Nõo  obstante  surgem  exemplo.sda  proficuidade  dessa  forma  de  contribuição 

em  diversos  paizes. 

Affonso  Foy,  no  seu  recentíssimo  «  Ensaio  sobre  os  Princípios  de  Economia 

Politica » diz,  alludindo  á  opiniSo  do  imraortal  Tliiers :  que,  com  quanto  sejam 

infelizmente  fundadas  as  objecções  do  mesmo,  pois  que  não  se  pôde  estabelecer 

semelhante  imposto,  sem  proceder  i  uma  odiosa  investigação  sobre  as  fortunas 

F.  3  — 
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prlvadas,  comtudo  peccam  por  exageração  os  que  o  apregoam  como  absoluta- 
mente mác;  porquanto,  ahi  está  o  income  tax  lançado  e  aceito  na  Inglaterra 
desde  longos  annos,  que  presta  grandes  serviços  ás  finanças  do  Reino  Unido. 

Com  effeito,  na  Inglaterra,  apezar  de  muito  impugnado  e  de  ter  sido  estabele- 
cido e  abolido  varias  vezes,  desde  1797,  o  Income  tax  parece  hoje  radicado  nos 
costumes  britannicos  por  fórma  tal,  que  jô  se  pôde  conslderal-o  um  imposto 
permanente  alli. 

Si  para  Pitt,  que  o  creou,  foi  elle  uma  machina  de  guerra,  nas  hábeis  mSos  de 
Roberto  Peei  foi  uma  macliina  de  grandes  reformas ;  disse-o  o  criterioso  autor  da 
profundo  estudo  sobre  os  budgets  da  França  e  da  Inglaterra. 

A  sua  arrecadação  assenta  alli  sobre  os  seguintes  ramos  da  riqueza  nacional: 

Renda  proveniente  da  propriedade  do  solo (Cédula  A) 

Dita  da  exploração  do  solo (  »  B) 

Dita  de  juros  e  dividendos  dos  fundos  públicos (  »  C) 

Dita  de  lucros  commerciaes,  indlviduaes  e  profis- 

sionaes (  »  D) 

Dita  dos  honorários  dos  empregados  e  funcciona- 

rios  piíbiicos (  »  E) 

Além  disso,  cobram-se  ainda  na  Inglaterra  —como  impostos  directos—  diver- 
sas taxas  pessoaes,  mais  ou  menos  productivas,  taes  como :  a  taxa  sobre  casas 
habitadas,  criados,  carruagens,  animaes  domésticos,  etc- 

A  maior  parte  destes  últimos  impostos,  n5o  obstante  terem  sido  creados  a 
titulo  de  contribuição  de  guerra,  tem  continuado  durante  a  paz. 

Em  França,  apezar  de  proposta  muitas  vezes  a  contribuição  sobre  a  renda, 
nSo  foi  ainda  adoptada  pelo  voto  do  parlamento. 

Mas  ha  alli  os  seguintes  impostos  directos,  que  affectam  accentuadamente  a 
renda  individual;  a  saber: 

Contribuição  territorial— 
Dita  de  portas  e  janellas— 
Dita  pessoal  e  movei— 
Dita  de  patentes— 

E  além  destas  quatro  grandes  divisões  e  dos  impostos  chamados  sum- 
ptuários, que  taxam  particularmente  o  luxo,  ha  outras  contribuições  tamhem 
directas,  taes  como,  a  taxa  dos  registros,  sello,  domínios,  bosques,  pesca,  etc. 

Na  Áustria  o  imposto  sobre  a  renda  se  divide  nas  seguintes  quatro  classes : 

Sobre  a  renda  territorial  e  credores  hypothecarios— 

Sobre  as  rendas  commerciaes  e  industriaes— 

Sobre  as  rendas  moveis,  que  provém  do  trabalho  ou  da  profissão  do  individuo, 
honorários,  pensões,  rendas  de  terras  arrendadas  e  profissões  liberaes- 

Sobre  os  prémios  e  rendas  que  nfio  derivam  do  trabalho- 

Na  Itália,  na  AUeraanha,  em  summa  n'outros  paizes,  Umbem  existe  o  imposto 
directo  debaixo  de  variadas  denominações. 

-  Entre  nós,  attenta  a  excessiva  elasticidade,  que  se  tem  dado  ás  contril)UÍções 
indirectas,  é  mdispensavel,  é  urgente  e  altamente  reclamada  pelos  mais  vilães 
interesses  do  Estado  a  creaç5o  do  imposto  sobre  a  renda ;  não  só  para  corrigir 
as  desigualdades  provenientes  daquelle  abuso,  mas  ainda  para  podermos  atte- 


nuar  consideravelmente  ou  mesmo  supprinilr  o  imposto  de  exportação,  reduzir  o 
de  importação  e  finalmente  melhorar  a  organisaçao  do  nosso  systeraa  tributário, 
que  effectivamente  já  conta  alguns  Impostos  sobre  a  renda,  taes  como,  o  de  In- 
dustrias e  profissões,  o  predial  e  outros. 

Com  quanto  encontrassem  sempre  grande  opposiçfio  os  projectos,  que,  em 
diversas  épocas,  foram  apresentados  para  estabecel-o  em  França,  talvez  porque 
esta  nação  já  tinha  as  suas  quatro  grandes  ordens  de  impostos,  que  mais  directa- 
mente affectam  a  renda,  comtudo,  na  opiniúo  do  já  citado  Leroy-Beaulieu,  a 
imposição  directa,  além  de  justa,  é  da  mais  palpitante  moralidade;  e  assim,  diz 
elle:  «Cetlmpôt  est  une  taxe  de  réparation  ou  de  compensation,  destine eácontre- 
balancer  Texcès  de  taxalion  que  subissent  les  classes  pauvres  du  l^ait  des  con- 
tributions  Indirectes.  Lejury  composé  defonctiqnairesfiscauxoudesmagistrats, 
comme  celui  qui  êtait  proposô  en  1848  par  la  commission  dont  Mr.  de  Parieu 
ôtait  le  rapporteur,  donne  toutes  les  garanties  possibles  d'imparcialité,  de 
compétence  et  de  secrel.» 

Todavia,  o  illustrado  escriptor,  que  acabamos  de  citar,  entende  que  o  imposto 
sobre  a  renda  só  deve  ser  introduzido  em  França,  mediante  as  seguintes 
condições: 

«  Isenç5o  absoluta  em  favor  das  rendas  menores  de  2.0O0  francos— 

Dedução  de  um  terço  da  taxa  em  favor  das  rendas  médias  entre  2.O0O  e 
4.000  francos— 

« Distincção  entre  renda  fallivel  ou  pessoal,  proveniente  da  actividade  do 
individuo,  e  renda  perpetua  ou  espontânea ;  pagando  a  1.»  somente  metade  ou 
quando  muito  2/3  da  taxa,  e  náo  se  complicando  a  percepção  por  meio  de 
catliegorias  muito  numerosas,  pois  no  interesse  da  justiça  bastam  as  especifi- 
cadas— 

«  A.S  taxas,  para  não  se  tornarem  muito  pesadas,  nSo  provocarem  a  fraude 
e  dissimulação  dos  contribuintes,  poderão  ser:  3  Vopara  as  rendas  perpetuas 
ou  espontâneas,  e  2  Vo  para  as  outras,  com  a  deducção  de  um  terço  nas 
rendas  médias  de  uma  e  outra  cathegoria,  entre  2.000  e  4.O0O  francos— 

«  Finalmente,  adoptar  a  divisão  em  cédulas,  como  na  Inglaterra,  nôo  tendo  o 
conlribuin"e  que  declarar  a  importância  de  sua  renda,  senão  quando  queira 
gozar  do  beneficio  da  deducção  parcial  ou  da  redacção  concedidas  ás  rendas 
médias. » 

Já  tivemos  no  nosso  orçamento  o  imposto  denominado  pessoal,  que  era 
perfeitamente  um  imposto  sobre  a  renda,  embora  indirecto  na  base  adoptada 
para  seu  lançamento. 

Ou  fosse  peio  caracter  hybrido,  que  assim  tomou,  ou  porque  a  extençSo 
do  paiz  tornava  difficil  e  onerosa  aos  exactores  a  sua  arrecadação,  o  certo  é 
que  rendeu  pouco  (cerca  de  500:000^000  annuaes  em  todo  o  Império)  e  afinal 
cahio  sob  o  anathema  até  de  ser  antagonista  da  decima  urbana. 

A  seu  respeito  disse  o  relatório  do  Ministério  da  Fazenda  de  1875 : 

«  Não  é  raro  que  por  causa  deste  imposto  se  occulte  o  verdadeiro  alluguel 
dos  prédios  nos  contractos  de  arrendamento  e  nas  declarações  dos  inquilinos. 
Isto  prejudica  ao  Tliesouro  nos  lançamentos  da  decima  urbana  e  do  imposto 
de  industrias  e  profissões.» 

Entretanto,  por  defeituosa  que  fosse  a  base  adoptada,  ella  tinha  um  certo 
mérito  de  realidade,  o  valor  locativo  da  habitação  do  contribuinte,  que  evitava 
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os  inconvenientes,  com  que  labutam  os  paizes,  onde  se  cobra  a  taxa  á  vlslo 
das  declarações  individuaes,  ou  por  arbitramento   official.  » 

Attenta  a  imperfeição  de  nossas  estatísticas,  fácil  é  comprehendor  quflo 
dlfflcll  será  organlsar  no  Brozil  um  soíTrlvel  systema  de  arrecadação  do  imposto 
sobre  a  rendo.  Nflo  é  exagerado  o  prazo  de  2  a  3  annos  para  censegiiil-o; 
entretanto  que  o  Tliesouro  precisa  de  promptos  recursos. 

Consegulntemente,  em  quanto  isso  não  se  faz,  poderia  ser  restabelecido  o 
antigo  regulamento  do  imposto  pessoal  —  com  as  modificações,  que  a  experi- 
ência tiver  aconselhado,  c  elevando-se  a  taxa  da  contribuição,  para  que  pro- 
duza mais. 

Por  essa  occasiSo  conviria  lambem  sujeitar  no  imposto  sobre  a  renda  o 
que  proYém  dos  títulos  da  divido  publica  ? 

E'  certo  que  nenhuma  lei  o  prohibe  claramente. 

A  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827  apenas  isentava  as  apólices  do  imposto  de 
heranças  e  legados ;  mas  este  privilegio  foi  derogado  pela  Lei  n.°  1507  de  26  de 
Setembro  de  1867  (menos  decentemente,  é  nosso  rude  pensar,  quanto  ús  apólices 
já  emittidas). 

Nuo  tem  faltado  quem  proclame,  que  os  Estados  não  tem  o  direito  de  tributar 
os  títulos  dos  seus  empréstimos,  ou  os  juros  desses  titules ;  pretendendo  alguns 
que  os  impostos  desta  natureza  traduzem  uma  bancarrota  parcial. 

Tal  propaganda,  porém,  não  tem  ganho  muito  terreno. 

Na  França,  onde  os  capitães  coUocados  em  títulos  da  divida  publica  eram 
isentos  das  taxas  de  suecessSo  e  doação;  as  mudanças  por  morte  e  as  trans- 
missões entre  vivos  a  titulo  gratuito  das  ínscripções  feitas  no  grande  livro  da 
divida  publica  foram,  em  1850,  submettidas  á  mesma  taxa,  que  pagavam  as  sueccs- 
sões  e  doações  ordinárias. 

E'  verdade  que  a  Assembléa  Nacional  regeitou  todos  os  projectos,  que  lhe 
foram  apresentados  em  1S71  — submettendo  taes  títulos  ús  laxas  que  gravam  as 
transmissões  a  titulo  oneroso  de  valores  moveis  ;  mas  isto  é  mais  serio  do  que 
a  assemelhação  desses  títulos  aos  valores  moveis  para  o  effeito  da  percepção 
das  taxas  de  successão  e  doação. 

Mr.  Gambetta  mesmo,que,  como  relator  da  commíssão  de  orçamento,  em  1877, 
propòz  que  se  sujeitassem  ao  imposto  sobre  a  renda  os  títulos  cm  qucstrio, 
combateu  aquelles  projectos. 

Os  Inglezes,  porém,  que  conhecem  a  fundo  e  praticamente  os  princípios  da 
scíencía  financeira  e  podem  dar  lições  em  matéria  de  lealdade,  não  tem  tido  os 
mesmos  escrúpulos.  Os  títulos  dos  seus  consolidados  são  sujeitos  ao  incomc  tax, 
sem  excepção  dos  que  pertencem  ú  estrangeiros. 

Os  Italianos  a  os  Austríacos  não  estão  longe  de  adoptar  a  mesma  medida. 

Isto  não  obstante,  pendemos  para  a  opinião  do.s  que  justificam  a  isenção 
de  impostos  para  os  títulos  da  dívida  publica  ;  entendendo  que  seria  por  ventura 
pear  o  credito  nacional  tributar  a  renda  proveniente  das  apólices. 

Com  effeito,  muito  importa  para  o  desenvolvimento  do  credito  do  Estado,  que 
os  títulos  de  sua  responsabilidade  sejam  acercados  de  certas  isenções  c  privi- 
légios, no  concurso  com  outros. 

O  imposto  não  deve  tocal-os  senão  na  ultima  extremidade. 
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3.*  QuosUo.  Será  taiiibein  acerlaJa  o  proveitosa  uma  capitação  sobre  nacionaes  e  estrangeiros,  que 
touiiam  attlngldo  a  inalorldatlo  logal  ?  Qual  a  base,  o  quanlum  e  o  rendimento  provável? 
Relatlvamonlo  aos  naclonaoi  dovcr-se-ha  preferir  como  base  o  exercido  do  direito  do  velo  ?  Neste 
caso  o  de  eleger  ou  do  elegibilidade  ?  Dar-se-hao  a  respeito  deste  Imposto  os  inconvenientes  do 
pessoal,  estabelecido  em  1867  e  hoje  abolido? 

Capitação  é  o  que  em  diversos  paizes  se  chama  imposto  pessoal  propriamente 
dito,  e  tem  geralmente  um  caracter  de  imposto  sobre  a  renda,  porque  em  muitos 
Estados  a  sua  baseé  a  renda  do  contribuinte. 

Acreditamos  que  o  imposto  sobre  a  renda,  bem  regulado  e  mellior  fiscalisado, 
ha  de,  por  si  só,  produzir  no  Brazil  o  que  o  Thesouro  precisa  para  juros  e  amor- 
tisaçúo  de  uma  emissilo  nao  só  de  30.000:0005,  mas  ainda  de  50.000:000^1  ou 
60.000:000^  em  bons. 

Como,  porém,  não  pôde  isso  conseguir-se  em  menos  de  2  ou  3  ánnos,  con- 
forme já  o  observamos,  o  Governo  obrará  acertadamente— pedindo  ás  Camarás  a 
capitação  como  recurso  extraordinário  e  transitório,  devendo  cessar  logo  que  a 
renda  se  equilibre,  ou  (o  que  é  melhor  ainda)  continuando  como  imposto  substi- 
tutivo do  de  exportação,  e  de  uma  parte  do  de  importação,  que  já  é  excessivo. 

A.  capitação,  segundo  se  vê  do  «Estudo  sobre  os  impostos  e  orçamentos  dos 
principaes  Estados  da  Europa»— peio  erudito  F.  Cohen,  é  uma  contribuição  pes- 
soal, que  se  lança  sobre  cada  cabeça  e  deve  sua  origem  á  guerra  de  1695.  Era  geral: 
o  próprio  Delphim  não  foi  isento.  Devia  cessar  três  mezes  depois  da  conclusão  da 
paz  e  effectivamente  cessou  em  1698,  mas  uma  outra  guerra  o  fez  restabelecer  em 
1701,  com  uma  tarifa  auguientada  de  metade,  e  pouco  depois,  como  a  maior  parte 
dos  impostos  de  guerra,  a  declaração  de  1715  o  prorogou  indefinidamente,  e  assim 
subsistiu  até  a  revolução,  crescendo  progressivamente  a  taxa. 

Não  ha  nação  que  não  o  tenha  aproveita-lo,  com  mais  ou  menos  variantes  . 

A-ctualmente,  abolido  na  Inglaterra,  o  imposto  de  capitação  existe  em  muitas 
outras  nações  cultas,  como  em  França,  onde  é  conhecido  com  o  nome  de  imposto 
pessoal,  e  na  maior  parte  dos  Estados  da  União  Americana. 

E' um  imposto  razoável  em  principio  e  perfeitamente  justificável,  com  tanto 
que  seja  moderado,  dizem  os  economistas. 

David  Well  informa  que,  no  Estado  de  Massachussets  o  pagamento  de  um 
polltax  de  dous  dollars  ó  necessário  para  se  poder  gozar  do  direito  de  suffragio. 
E'  ahi  cobrado  somente  de  lodos  os  varões  maiores  de  30  annos. 

Em  França  tem  se  exigido  muitas  vezes,  que  o  direito  de  suffragio  não  seja 
conferido  senão  aos  cidadãos,  que  hojam  pago  o  imposto  pessoal. 

A.  este  respeito,  eis  como  se  enuncia  um  dos  mais  modernos  e  autorisados 
escriptores,  que  já  tivemos  occasião  de  citar,  Leroy-Beaulieu : 

«  Cette  reforme,  selon  nous,  serait  juste  et  bonne:  cerlainement,  tous  les 
citoyens  dons  notre  pnys  contribuent  aux  depénses  de  TÉtat,  à  cause  des  nom- 
brcux  impòts  indirecls ;  mais  11  ne  saurait  pas  mauvais  que  chaque  homme,  ayant 
le  droitde  vote  diit  payer  une  taxe  directe  et  que  cette  taxe  directe  fut  accrue  dans 
les  temps  de  grande  necessite  nationale.  » 

A  capitação  pôde  também  ser  lançada  sobre  todos  os  seres  humanos:  homens, 

mulheres  e  crianças.  Mas  isto  seria  iniquo  e  vexatório,  porque  os  membros  de 

uma  família,  sobretudo  os  menores,  longe  de  indicarem  bem  estar,  as  mais  das 

vezes  passam  por  privações  c  misérias;  c  com  excepção  de  seu  chefe  ou  das 

F.  4  — 
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pessoas  adultas  do  sexo  masculino,  nflo  gozam  de  qualquer  direito  politico,  nem 
podem  ser  pessoalmente  responsáveis  pelas  dividas  ou  encargos  do  paiz. 

A.ssim  nos  parece  que,  no  caso  de  ser  indispensável  lançar  mfto  desse  recurso, 
a  capitação  deve  recaliir  somente  sobre  osnacionaes  e  estrangeiros,  que  gozarem 
de  seus  direitos  civis  e  nao  forem  reputados  indigentes ;  e  ser  dividida  em  três 
taxas :  uma  de  IOíSOOO  para  os  estrangeiros,  outra  de  12^000  para  os  nacionaes,  que, 
reunindo  os  demais  requisitos  exigidos  pela  legislação  eleitoral,  quizereui  ter  o 
direito  de  voto,  e  outro  de  24j5100O  para  os  que,  legalmente  qualificados  como 
elegíveis,  quizerem  gozar  desta  prerogativa. 

Não  deve  ser  lançado  pelo  systema  da  repartição,  como  se  pratica  em  alguns 
paizes  da  Europa,  a ttentas  as  desigualdades  que  d'atii  resultam;  nem  tilo  pouco 
sobre  nenhuma  base  indicativa  da  renda,  porque  degenerará  em  imposto  sobre 
esta  e  complicará  com  elle. 

O  systema  que  propomos  —  é  o  da  capitação  graduada,  como  existe  em  muitos 
Estados  da  UniSo  Americana,  na  Prússia,  e  em  alguns  Cantões  da  Suissa. 

Nas  índias,  desde  a  conquista  ingleza,  a  população  fora  dividida  em  três  classes 
para  o  pagamento  desse  imposto  :  a  1.»  era  a  classe  alta,  que  pagava  35  scliellings; 
a  2. a  a  classe  média,  que  pagava  18  schellings,  e  a3.*  a  classe  baixa,  que  pagava 
91/2schellings. 

No  Piemonte  esse  imposto  tinha  também  três  gráos,  cada  um  dos  quaes  era 
applicado,  segundo  a  população  das  communas;  e  no  «Tratado  de  Impostos  »  de 
Parieu  se  lêem  as  variações,  por  que,  na  ItaUa,  passou  esse  imposto  em  sua 
applicaçSo,  até  constituir-se  a  Unidade  Italiana. 

Na  Allemanha  é  também  graduado,  porém,  alli  assume  o  caracter,  antes  de 
imposto  sobre  a  renda,  do  que  de  imposto  pessoal,  como  aliás  acontece  cm  quasi 
todos  os  paizes  que  o  mantém. 

Assim,  vê-se  que  o  meio,  único  exequível,  de  o  adoptarmos  entre  nós,  cumu- 
lativamente com  o  imposto  sobre  a  renda,  é  tomando  por  base  a  condição  da  na- 
cionaUdade,  e  ainda  o  direito  de  suffragio,  até  porque,  se  vier  a  realizar-se  o 
systema  de  eleição  directa  (aspiração  unanime  de  todos  os  partidos  políticos  em 
que  se  divide  o  paiz)  ter-se-ha  neste  imposto  um  correctivo  para  qualquer  vicio 
de  que  se  ressinta  o  censo,  que  fôr  arbitrado  na  futura  legislação  eleitoral. 

Quanto  ao  producto  ou  rendimento  desse  imposto  não  o  podemos  desde  já 
calcular ;  feita,  porém,  a  nova  qualificação,  as  estatisticas  officiaes  facilitarão  o 
calculo  :  segundo  a  nossa  espectativa  deve  produzir  uma  somma  considerável  e 
prestar  grande  serviço  ás  finanças  do  Império. 

4.°  Quesito.  Como  tentamen  para  o  estabeleciíuento  do  imposto  territorial,  de  que  contribuição 
e  em  que  condições  sSo  susceptiveis  os  terrenos  não  edificados  nas  cidades  c  villas,  ou  não  culti- 
vados nas  proximidades  de  estradas  de  ferro  ou  rios  navegados  ? 

A  creação  do  imposto  territorial  no  Brazil  não  é  menos  necessária  do  que  a  do 
imposto  sobre  a  renda,  até  por  que  aquelle  deve  sem  duvida  alguma  fazer  parte 
deste.  ^ 

Uma  vez  que  o  Governo  se  disponha  a  pedir  a  creação  do  imposto  sobre  a 
renda,  nao  pode  deixar  de  incluir  no  respectivo  regulamento  uma  taxa  sobre  a 
propriedade  territorial,  consolidando-o  com  os  impostos  dessa  natureza  que  iá 
existirem  em  nossa  legislação  fiscal,  como  por  exemplo,  o  imposto  predial 
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Os  relatórios  da  Fazenda  de  1877  e  1879  pronunclam-se  abertamente  em  favor 
da  necessidade  deste  imposto;  e  em  nosso  humilde  pensar  entendemos  que,  em 
quanto  o  Governo  nSo  se  habilita  comos  estudos  necessários  para  o  fazer  incluir 
entre  os  impostos  sobre  a  renda,  deve  começar  a  ensaial-o,  adoptando  para  isso 
as  idéas  dos  referidos  relatórios,  que  assim  se  exprimem : 

Relatório  do  181».- «  Das  contribuições  directas  é  o  imposto  de  indus- 
trias e  profissões  o  que,  a  meu  vôr,  ainda  nos  poderá  fornecer  alguns  recursos, 
seni  grande  vexame  dos  contribuinles ;  porquanto  de  facto  a  renda  liquida  do 
capitalista  e  a  propriedade  territorial,  que  nos  paizes  mais  adiantados  constituem 
fontes  abundantes  de  receita,  quasi  nSo  s5o  ainda  entre  nós  tocados  pelo  imposto. 

«  Reconheço  que  muito  tempo  decorrerá  antes  que  possamos  incluir  no  orça- 
mento uma  taxa,  que  assente  com  a  devida  proporcionalidade  sobre  todas  as 
propriedades  territoriaes,  na  razoo  do  rendimeto  liquido  tributável  calculado  pela 
média  de  certo  numero  de  annos. 

«  A  verificação  desse  rendimento  é  summamente  difficil  entre  nós,  pelo  menos 
no  que  respeita  ás  propriedades  ruraes,  attentas  as  grandes  distancias  a  percorer 
e  a  carência  dos  bons  meios  de  transporte  pelo  interior. 

«  Demais,  com  excepçSo  de  três  ou  quatro  Províncias  do  Império,  as  pro- 
priedades em  todas  as  outras  não  se  acham  em  condições  de  supportar presen- 
temente mais  ónus  alguns. 

«Mas  é  preciso  ir-se  ensaiando  a  praticabilidade  dessa  tão  vulgarisada 
imposição,  que  a  sciencia  recommenda  como  das  mais  naturaes,  nos  lugares  onde 
fôr  menos  difficil  estabelecel-a,  e  onde  seja  menos  sensível  aos  contribuintes. 

«  Na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  subúrbios,  por  exemplo,  a  creação  de  uma 
taxa  sobre  os  terrenos  nSo  sujeitos  á  decima  dos  prédios,  tenham  ou  não  bem- 
feitorias,  traria  mais  de  uma  vantagem, 

« Todos  sabem  que  os  alugueis  de  casa  augmentam  constantemente,  e  que, 
entretanto,  muitos  proprietários,  senhores  de  grandes  extensões  de  terrenos  nos 
melhores  bairros,  nem  os  aproveitam  em  edificações,  nem  os  querem  vender  por 
preços  rasoaveis,  para  que  outros  edifiquem. 

«  D*aqui  provem  gravame  á  população  e  prejuizo  aos  cofres  públicos. 

«  A  creaçSo,  pois,  de  um  imposto,  que  torna  desvantajosa  a  conservação 
desses  terrenos  aos  proprietários  de  domínio  pleno  ou  útil,  corrijirá  semelhante 
mal.  » 

Relatório  de  t§7f>.—  «  Chamo,  pois,  para  este  ponderoso  assumpto  a  vossa 
esclarecida  attenção.  Urge  que  se  estabeleça  uma  contribuição  de  quotidade 
para  os  terrenos  não  cultivados  no  município  neutro  e  das  Províncias  dentro  de 
certa  e  determinada  zona  próxima  ás  estradas  de  ferro  e  de  rodagem,  e  dos  mer- 
cados consumidores,  bem  como  dos  que  se  conservarem  sem  edificação  no 
perímetro,  que  nas  cidades  é  marcado  para  a  cobrança  do  imposto  predial.  » 

Com  o  que  não  concordamos,  é  que  a  cobrança  dessa  taxa  só  tenha  lugar  nos 
três  annos  depois  de  sua  creação,  como  propõe  este  ultimo  relatório,  salvo  quando 
se  tratar  de  terrenos  nacionaes  incultos  vendidos  á  colonos. 

Os  três  annos  serão  necessários  para  o  trabalho  de  incluir  no  regulamento  do 
imposto  sobre  a  renda  a  taxa  territorial,  tal  como  ella  tiver  de  ficar  em  todo  o 
Império ;  entretanto  que,  como  ensaio,  pôde  e  deve  o  Governo  fazel-a  cobrar  logo 
que  seja  autorisado  pelo  Poder  Legislativo,  pelo  menos  na  capital  do  Império. 
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A  taxa  em  tal  caso  nos  parece  que  poderá  ser  de  iO  Vo  do  valor  da  propriedade 
inculta,  sendo  esse  valor  arbitrado  por  meio  de  lançamento,  como  se  faz  para  a 
cobrança  do  imposto  predial. 

5.»  Quesito.  Quacs  os  meios  práticos  mais  prudentes  para  a  alIonarSo  dos  próprios  nacioiíaes,  que  mio 
produzam  rendlmealo  proporcional  ao  capital  que  representam,  ou  que  nao  tenliani  sido  aproveitados  para 
os  flns  de  sua  acquisiçSo  ? 

Depois  de  minuciosamente  inventariados  e  avaliados  esses  bens  por  empre- 
gados fiscaes  idóneos,  de  modo  a  ter-se  idóa  exacta  do  valor  venal  de  laes  pro- 
priedades, suas  bemfeitorias  e  producçao,  o  meio  mais  prudente  e  único  de  que  o 
Governo  pôde  lançar  mtlo  para  alienal-as,  á  vista  da  legislação  cm  vigor,  é  o  da 
venda  sobre  propostas,  chamadas  por  meio  de  editaes,  publicados  durante  olguns 
mezes  nas  folhas  mais  lidas  da  Corte  e  de  todas  as  capitães  de  Provindas  (quando 
se  tratar  da  alienação  das  fazendas  da  nação  ,  algumas  das  quaes  jú  o  nrt.  18  da 
Lei  n.  2792  de  20  de  Outubro  de  1877  determinou  que  fossem  vendidas. 

E  bem  obrará  o  Governo  —cuidando  quanto  antes,  não  só  de  cumprir  aqucUa 
lei,  como  de  estender  a  medida  aos  demais  bens  do  dominio  privado  do  Estado, 
que  não  Ihedèm  vantagens  reaes. 

Conservem-se  muito  embora  os  do  dominio  publico,  e  sejam  mesmo  augmen- 
tados  quando  as  circumstancias  do  paiz  forem  prosperas;  mas  a  alienação  dos 
outros  é  até  um  dos  primeiros  deveres  de  toda  a  nação,  que  luta  com  falta  de 
recursos  para  occorrer  ás  suas  despezas. 

Demais,  o  Estado  é  sempre  um  máo  cultivador,  e  mesmo  um  máo  proprietário; 
nada  pôde  gerir  senão  á  custa  de  grandes  despezas;  seus  empregados,  não  lendo 
interesse  directo  nos  lucros  de  exploração,  são  em  geral  negligeiítes;  e  por  fim 
de  contas  as  despezas  do.  custeio  de  taes  propriedades  são  sempre  superiores  ú 
receita  delias. 

E'  o  que  acontece  principalmente  com  as  fazendas  da  nação,  como  se  vê 
dos  relatórios  annuaes  do  Thesouro;  e  sendo  isto  uma  verdade  reconliecida  por 
todos,  causou  certa  estranhesa  que,  ainda  depois  da  Lei  de  1877,  o  Governo  arren- 
dasse algumas  das  fazendos,  que  deviam  talvez  ser  vendidas. 

Damos  aqui  por  concluída  a  nossa  resposta  aos  quesitos  formulados  por 
S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Ministro  da  Fazenda. 

Prevalecendo-nos  do  ensejo,  reiteramos  a  S.  Ex.  as  seguranças  do  nosso 

profundo  respeito,  subido  apreço  e  justa  admiração  pelos  seus  comprovados 

talentoso  acrysolado  patriotismo.— ^Tono/vo  Augusto  Ribeiro .— Rio  de  Jmeivo, 
27  de  Março  de  1879. 


o 


Estudos  sobre  o  imposto  territorial. 


Illin.  c  (èmi  ^r.  ©onsdíteiví. 


Sem  os  conliocimontos  iiom  habiliiaoões  precisos  para  occupar-me  de  assumpto 
Ião  importante,  como  é  o  do  imposto,  em  geral,  ouso  entretanto,  no  intuiio  de 
adiantar  aigumíis  ideias  que  possam  auxiliar  ostraballios  porá  a  deducçuo  da  taxa 
do  imposto  territorial,  offerecer  d  V.  Ex.  alguns  apontamentos,  que  no  curto 
espaço  de  dias  pode  colher  da  simples  reflexão,  com  applicoção  ús  nossas  neces- 
sidades e  circumstancias. 

Me  porsuado  que  as  bases  que  adoptei,  para  a  deducção  das  taxas  de  senie- 
Uiante  imposto,  são  aceitáveis;  entretanto,  á  julgar-se  conveniente  que  ellas 
sejam  modificadas,  pode-se  chegar  á  este  resultado  empregando  o  mesmo 
processo. 

Não  me  parece  regular  e  equitativa,  e  mesmo  creio  estar  condemnado,  a 
adopção  de  uma  mesma  taxa  para  terrenos  de  valores  diversos  ;  o  resultado  seria 
que  essa  laxa,  sendo  excessiva  para  os  terrenos  de  pouco  valor  relativo,  como  os 
de  cultura,  seria  insignificante  para  os  de  alto  valor,  como  aconteceria  em  relação 
aos  terrenos  urbanos.  Por  esta  razão  julgo  de  toda  conveniência  a  adopção  das 
taxas  proporcionaes  aos  valores  dos  terrenos,  dentro  de  determinados  limites. 
Para  conseguir-se  este  resultado,  basta  dividir-se  a  cidade  em  districtosoucir- 
cumscripções,  cuja  extensão  seja  limitada  pelos  valores  iguaes,  ou  proximamente 
iguaes  dos  terrenos. 

Creio  que  deduzidas  as  taxas  segundo  as  bases  que  adoptei  corresponderão 
clles  aos  fins  do  imposto,  sem  gravame  da  propriedade  territorial. 

Para  ter-se  o  valor  da  taxa  nas  condições  desejadas  de  proporcionalidade, 
basta  conhecer-se  o  valor  médio  approximado,  da  unidade  de  frente,  ou  testada 
do  terreno,  e  que  seja  adoptado  um  certo  fundo  ti/po,  para  cada  classe  de  terreno ; 
fundo  que  é  fixado  ou  determinado,  segundo  os  fins  ou  destino  de  tal  terreno. 

Pela  connexõo  que  ha  entre  o  imposto  territorial  e  predial,  me  parece  oppor- 
tuno  e  conveniente,  adoptar-se  para  o  lançamento  deste  imposto,  uma  outra  base, 
qualé  a  da  área  edificada.  Além  da  regularidade  e  proporcionalidade  na  distri- 
buição do  imposto,  facilitarão  consideravelmente  as  novas  bases  os  processos 
das  avaliações,  para  desapropriação  por  utilidaJe  publica,  que  tão  caro  tem 
custado  ao  Estado,  feitos  segundo  a  Lei  de  12  de  Julho  de  1845. 

F. 


JUm, calculo  approximado  queflz^  com  os  elementos  de  que  octuolmente. posso 
dispor,  deu-me  paro  o  orçamento  da  decimo  urbana,  oito  mil  e  tantos  contos  de 
róis.  A  notável  diiferença  que  se  dá,  para  mais,  de  dous  mil  e  tantos  contos,  é 
devida  mais  á  regularidade  e  proporcionalidade,  segundo  a  nova  base  para  o 
lançamento  do  imposto,  do  que  á  augmento  de  taxu.  Espero  mais  tarde  apresentar 
ÓT.  Ex*  alguns  estudos  áeste  respeito. 

Estou  longe  de  persuadir-me  que  os  resultados  de  taes  estudos  estejam  . 
isentos  de  defeitos  e  inconvenientes  práticos;  ao  contrario  tenho  disto  convicçQo. 
Que  alguma  ideia  consignada  nesses  apontaiijentos  venlio  á  ser  de  utilidade,  é 
tudo  quanto  posso  desejar. 

Contando  com  a  reconliecida  benevolência  de  V.  Ex. ,  espero  merecer  desculpa. 

Sou  deV.  Ex.  com  o  maior  respeito  e  amais  distincla  consideração. 

J.  Rocha  Fragoso. 
Rio  de  Janeiro,  31  de  Marco  de  1879. 


Estudos  sobre  o  imposto  territorial. 


Em  falta  de  dados  que  possam  ter  immediata  applicação  ao  lançamento  do 
imposto  territorial  no  Império,  na  parte  já  explorada  ou  que  venlia  á  sêl-o  ou 
posta  em  taes  condições  pelo  estabelecimento  de  vias  regulares  de  communica- 
ções,  penso  que,  attentas  as  circumstancias  da  nossa  lavoura,  e  necessidade  de 
seudesenvolvimento,  a  falta  decadastro  etc.  devemos  limitar-nos,  núo  á  um  im- 
posto Igual  e  fraco  para  todos  os  terrenos,  mas  sim  proporcional  á  qualidade  ex- 
tensão posição  e  distancia  dos  grandes  mercados,  de  modo  á  produzir  tal  imposto 
seus  effeitos  nâo  só  quanto  á  renda  do  Estado,  como  e  principalmente,  para  crear 
e  desenvolver  a  pequena  lavoura. 

Em  minha  humilde  e  insignificante  opinião,  é  este  o  maior  beneficio  que  re- 
sultará da  apphcação  do  imposto  territorial. 

nnr f.Tí'l°r'  '^ "'"'"^  lavradores,  assim  denominados  mui  impropriamente, 
porisso  que  Ignoram  os  conhecimentos  os  mais  ruditnentaes  dos  lavradores  de 

caTaTesTcUrnrf '""'"' '"^^^^^^  ^"^'""^^  territórios,  que  nunca  seriam 
capazes  de  cultivar,  e  cujo  principal  fim,  é  n'elles  estabelecer  uma  espécie  de 

minuta  é  cultivada  pelos  escravos. 

A  grande  Srea  restante  conserva-se  inculta,  nSo  por  faíta  de  braços  nor 
^«jto  em  guasi  toda  ella  nota-se  un,  grande  Mmero  de  indivldaos  que  ah"  Ves- 


-  3- 


Esses  oggregados,  em  numero  multas  vezes  8ut)epIor  ao  dos  escravos,  sfio 
cidadãos  pobres  que  nao  podena  dispor  de  recursos  pecuniários  bastantes  para 
coaiprar  uma  nesgo  de  tenro,  porque  o  fazendeiro  exige-Ihes  quantia  relativamen- 

•  te  fabulusa :  seguramente  com  o  propósito  de  nflo  libertar  taes  Indivíduos  de  sua 
acção  dominadora.  Em  taes  condições,  contentam-se  os  aggregados  em  cultivar 

•  as  terras,  tonto  quanto  baste  porad'ellas  tirar  o  indispensável  à  sua  subsistência 
e  de  suas  famílias. 

Pela  dependencin  em  que  se  acliam  dos  proprietários,  constituem  aquelles 
aggregados  uma  classe  escravisada  que,  si  bem  nilo  esteja  sujeita  á  tributo  algum 
de  dinlieiro  ou  traballio,  em  beneflóio  do  fazendeiro,  estao-n'o  entretanto,  pelo  im- 
posto eleitoral,  que  em  occasiao  apportuna  pagam  á  boca  do  cofre,  sob  pena  de 
expulsão,  indo  muitas  vezes  submetter-se  á  condições  mais  rigorosas. 

Compreliende-se  facilmente,  que  de  taes  condições,  resulta  a  falta  de  esti- 
mulo é  amor  ao  traballio,  na  população  livre  e  pobre  do  interior,  que  cada  vez 
mais  se  enerva  o  corrompe. 

O  imposto  collocando  o  senhor  de  terras  em  condições  de  nfio  possuir  mais 
que  o  indispensável  para  a  cultura,  segundo  os  braços  escravos  de  que  pode  dis- 
.  pôr,  sob  pena  de  consideráveis  prejuízos,  será  forçado  á  arrendar  ou  vender  em 
retalho  o  excedente  de  suas  terras,  onde  irSo  estabelecer-se  aquelles  aggrega- 
dos, ntlo  já  nesta  qualidade,  mas  na  de  proprietários  ou  arrendatários. 

Nesse  novo  estado  terõo  taes  indivíduos  adqueridõ  uma  independência  que 
as  nobilitará;  começarSo  a  comprehender  a  importância  e  valor  do  trabalho,  essa 
riqueza  por  excellencía,  fonte  de  todas  as  felicidades.  Os  esforços  mutiplicar-se- 
húo  com  o  auxilio  das  machinas  e  instrumentos  aratorios,  e  o  progresso  da 
lavoura  será  uma  verdade.  A.  ordem  e  moralidade  publica,  que  resultam  dos  bons 
usos  e  costumes,  e  que  só  podem  existir  com  o  amor  ao  trabalho,  será  uma  reali- 
dade, e  constituirão  os  verdadeiros  e  mais  poderosos  elementos  de  progresso 

do  paiz. 

Collocado  em  tal  via  de  progresso,  a  população  agrícola  do  Império,  a 
emigraçSo  se  fará  expontaneamenle,  porque  os  pequenos  lavradores  saberão 
acolhe-la,  e  traia-la,  de  modo  mui  diverso  d'aquelle  porque  actualmente  o  fazem 
os  senhores  de  escravos. 

No  mal  que  causão  os  grandes  fazendeiros  de  terras,  em  relação  á  pequena 
lavoura,  acompanha-os  os  grandes  proprietários  de  terrenos  urbanos.  Certos  de 
que  o  valor  de.  taes  terrenos  vâo  sempre  em  augmento  com  o  desenvolvimento 
da  população,  e  não  estando  elles  sujeitos  á  imposto  algum,  está  na  conveniência 
dos  proprietários,  conserval-os  como  um  capital  á  juros,  ou  só  vendêl-os  por 
preços  summomente  elevados.  ^^  ._ 

Em  taes  circunstancias,  o  pobre,  ou  mesmo  o  remediado,  fica  inhibido  de 
ser  proprietário;  quaesquer  duas  braças  de  terreno  absorveriam  um  capital,  que  em 
qualquer  outro  logar  bastaria  para  a  acquisição  de  um  pequeno  terreno  e  con- 
strucção  de  uma  pequena  casa.  D'aqui  resulta  o  excessivo  preço  dos  alugueis,  que 
obriga  grande  parte  do  população  da  corte  á  habitar  os  cortiços,  ou  casinhas, 
em  péssimas  condições  hygienicas.  lu  ";«««„♦« 

Estou  convencido  de  que  muito  influirá  o  imposto  territorial  no  melhoramento 

^"^  nt^solvido  o  imposto,  apresentam.se  immediatamente  as  seguintes  questões: 
í.«  Questão.-  Deve  ser  o  imposto  igual  para  todos  os  terrenos ?. 
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ã.'  Questão.-  Nn  liypotliese  negativa,  como,  o  sobre  que  bases  deve  clle  sor 

estabelecido? 

3."  Questão.—  Como  fazer  o  registro  das  terras,  de  modo  ô  poder-se  tornar 

effectivo  o  imposto? 

4/  Questão.—  Adoptadas  as  bases,  quaes  os  valores  das  taxas  paro  a  unidade 

de  superflcie? 

As  soluções  destas  qiieslòes  são  por  sua  naturesu  diniccis;  indicaremos  nqui, 
opemis,  o  caminlio  que  nos  parece  conduzir,  com  muis facilidade,  ao  fim  desejado. 

l.a  questAo. 

O  imposto  igual,  isto  é,  o  de  uma  única  taxa  para  lodos  os  terrenos,  seria  sob 
lodos  os  pontos  de  vista  inconveniente,  e  em  geral  iniquo.  Ou  esse  imposto  seria 
summamente  baixo  para  núo  onerar  a  ngriculliu*a,  tomando-se  os  terrenos  de 
pouco  valor,  ninda  que  férteis,  para,  segundo  aquelle  valor,  fazer-se  a  deduoção 
da  taxa;  ou  então,  seria  esta  deduzida  dos  terrenos  com  principio  de  cultura,  ou 
d'aquelles  em  que  ella  jú  se  tenha  desenvolvido;  ou,  finalmente,  tomar-se-bia  para 
base  os  terrenos  urbanos  ou  sub-urbanos  •  De  diversidade  de  valores  de  taes 
terrenos,  resultariam  taxas  diversas,  nenhuma  das  quaes  poderia  ler  applicoçao 
única,  geral. 

Ainda  mesmo  procurando-se  uma  laxa  média,  deduzida  de  muitas  outras, 
seria  ella  vexatória   e  pouco  productiva,  quanto  aos  fins  geraes  do  imposto. 

2.'»  Questão. 

Não  convindo  o  imposto  igual,  pelas  razões  acima  expendidas,  mas  sim  o 
proporcional  aos  diversos  valores  dos  terrenos,  será  esse  o  que  adoptaremos, 
porque  é  o  que  mais  se  liarmonisa  com  os  interesses,  quer  geraes,  quer  parti- 
culares. 

Para  conseguirmos  o  fim  desejado,  basta  ter  em  vista  o  valor  do  terreno,  quer 
nos  districtos  ou  circumscripções  commerciaes,  quer  nos  ogricolas  ou  de  pas- 
tagens :  ou  quer  daquelles,  em  que,  não  tendo  a  lavoura  attingido  ainda  um  certo 
grão  de  prosperidade,  todavia  por  suas  qualidades  e  propriedades  possam  ter 
grande  procuro. 

Creio  que  seria  de  vantagem,  além  de  estabelecer-se  as  grandes  divisões 
territoriaes  — em  classes,  — serem  ellas   subdivididas  em  ordens,  ou  categorias. 

Neste  sentido  farianios  a  seguinte  classificação: 

!.•''   CLASSE. 

Terrenos  urbanos  do  l.'\  2.'-'  e  3.^->  ordem.- Para  a  capital,  até  o  limite  da 
decimo  urbana. 

2.»  CLASSE. 

Terrenos  urbanos  dei.»,  2.''  ordem.— Além  do  limite  da  decima  até  o  do 
município  neutro. 

3."  CLASSE. 

Terrenos  urbanos  de  l.°,  2.»  ordem.— Para  as  capitães  das  províncias. 


—  íi  — 

4. a  CLASSE. 

Terrenos  úai,  divoí-sas  cida.les  e  villus  de  l.a,  2.a  ordem.— Para  as  diversas 
cidades  e  villas  (nos  limites  deslos) . 

5.1  ORDEM. 

Terrenos  com  cultura  ou  principio  de  cultura,  de  l.\  2.\  3.»  ordem.— E'  nesta 
classe  que  deve  luiver  o  maior  cuidado  na  distribuipSo  do  imposto. 

6.0  ORDEM. 

Terrenos  pouco  próprios  para  a  lavoura,  ou  de  difficil  accesso ;  de  i.",  2.^  3.» 
ordem.— Podem  aqui  ser  classificados  os  terrenos  á  margem  de  estradas  de 
animaes  cargueiros. 

3."  Questão. 

Para  que  o  registro  das  terras  seja  feito  com  a  máxima  regularidade,  tornu-se 
indispensável  muitos  annos  de  traballio  e  grandes  despezas,  com  a  organisaçSo 
da  carta  cadastral  do  Império  e  de  uma  estatística  completa.  Tendo  nós,,  a  tal 
respeito,  tudo  ou  quasi  tudo  a  fazer,  póde-se  entretanto,  desde  já,  adoptar-se 
medidas  que  tornem  possível  a  effectivídade  do  imposto  territorial,  senão  de  um 
modo  completo,  ao  menos  tão  regular  e  aproximado,  quanto  baste  para  satis- 
fazer aos  fins  de  talimposto,  nos  primeiros  annos  ile  sua  applicação. 

Para  o  imposto  dos  terrenos  urbanos,  ha  a  corregir  a  planta  cadastral  exis- 
tente, traçar  outra,  e  demarcar  todos  os  terrenos  particulares,  que  pelo  seu 
crescido  numero  exigem  bastante  trabalho. 

Emprehendidos  desde  já,  esses  trabalhos,  pode-se  ler,  pelo  menos,  para  o 
primeiro  anno  de  imposto,  as  minutas  dos  levantamentos  das  plantas  e  demar- 
cações. 

Para  os  terrenos  á  margem  das  vias  de  communicações,  basta  provisoria- 
mente, obter-se  as  dimensões  geraes,  posições,  e  o  valor  aproximado  da  unidade 
de  frente,  ou  testada. 

Para  este  fira,  os  engenheiros  encarregados  das  construcções,  fiscalisação, 
conservação  e  explorações  das  estradas,  e  quaesquer  outras  vias  de  communi- 
cações, poderiam  em  pouco  tempo  fornecer  aquelles  dados.  As  autoridades 
administrativas  e  fiscaes  muito  podem  auxiliar  este  serviço,  exigindo  dos  pro- 
prietários de  terrenos  das  diversas  localidades,  quaesquer  titulos  de  propriedade, 
dos  quaes  se  podesse  conhecer  as  dimensões  geraes  de  suas  propriedades.  Veri- 
ficadas as  medidas  das  frentes,  ou  testadas,  que  são  as  que  no  caso  urgente,  mais 
interessam,  poder-se-liia  aceitar  as  outras  dimensões  constantes  daquelles  docu- 
mentos. 

Adoptando-se  um  fundo  limitado,  para  a  applicação  do  imposto,  os  trabalhos 
seriam  consideravelmente  simplificados  ;  porquanto,  seria  bastante  conhecer-se, 
si  o  fundo  do  terreno  se  achava  alérn,  cu  ôquem,  desse  limite. 


.  -  o  — 

Para  a  deduccílo  da  laxa  dos  terrenos  de  lavoura  admitllmos  o  fundo  minimo 
de  i  lUlouietro ;  o  máximo  poderá  ir  até  6  kUomelros,  ou  proximamente  uma  lôgoa, 
comtanto  que  nflo  lioja  variação  na  taxa,  deduzida  segundo  o  fundo  min.mo.  con- 
siderado  como  typo  de  calculo.  »     j    ^ 

us  terrenos,  além  do  fundo  sujeito  ao  imposto,  o  serQo  igualmente,  desde  que 
quaesquer  commnlcações  sejam  estabelecidas  com  o  ílm  de  exploral-as. 

Uma  vez  obtidas  as  medidas  geraes  dos  terrenos,  a  que  acima  nos  referimos, 
e  que  deverão  ser  figuradas  em  uma  carta  provisória,  e  conliecldos  os  diversos 
valores  desses  terrenos,  com  a  maior  facilidade,  poder-se-lm  fazer  a  classifi- 
cação e  a  deducçõo  das  respectivas  taxas. 

Todos  esses  dados,  que  figurariam  em  uma  planta,  ou  carta  provisória,  e  que 
serviriam  de  base  para  futuros  trabalhos,  os  preços  e  .Judos  estatísticos  que  se 
podesseiu  coliiêr,  forneceriam  os  primeiros  elementos  do  registro  das-  terras 
particulares  e  publicas. 

4.»  QUESTÃO, 
Calculo  das  taxas. 

A  importância  da  taxa  para  o  melro  quadrado,  em  cada  circumscripçQo  terri- 
torial, deve  ter  por  base  o  preço  do  metro  linear  ou  de  testada ;  este  preço,  porém, 
é  funcçSo  de  um  certo  fundo. 

Se  os  fundos  dos  terrenos  fossem  sempre  os  mesmos,  seria  facll  do  valor 
linear  deduzir  o  superficial;  não  acontecendo  porém  isto,  ha  necessidade  de 
adoptar-se,  ou  fixar-se,  um  certo  fundo,  para  cada  classe,  e  que  sirva  de  bitola,  ou 
typo  de  calculo.  Para  isto,  basta  considerarmos  que,  conforme  as  localidades  e 
destinos,  o  valor  da  frente  ou  testada,  é  sensivelmente  o  mesmo,  para  terrenos 
de  fundos  diversos;  resta,  portanto,  conhecer  até  que  limites,  o  terreno  principal, 
ou  o  da  frente,  não  é  depreciado.  Ha  pois  um  minimum  que  convém  conhecer. 
Esse  minimum  combinado  com  o  preço  da  unidade  de  frente,  fornecernos-ha 
o  preço  do  metro  quadrado,  do  qual  deduziremos  a  taxa. 

Para  chegarmos  ao  conhecimento  daquelle  minimum,  basta  considerarmos 
que  é  elle  baseado  em  uma  razão  de  conveniência  e  utilidade ;  elle  é  pois  variável, 
mas  fácil  de  ser  determinado  para  cada  caso ;  com  effeito,  observa-se  que,  além 
de  um  certo  fundo,  o  valor  do  terreno  cresce,  porém  n'uma  razão  submultlpla,  c 
pouco  sensível;  á  quem  desse  mesmo  limite,  decresce  n'uma    razão  múltipla 
e  rápida,  attinglndo  em  muitos  casos  á  zero,  ainda  antes  de  chegarem  as  di- 
mensões do  terreno  á  este  valor.  O  que  dá  o  limite  do  fundo  é  o  emprego  ou 
destino  do  terreno ;  é  assim  que  o  fundo  necessário  dos  terrenos  urbanos  é  o  indis- 
pensável para  a  construcção  de  uma  casa  regular  de  commercio,  ou  habitação  de 
família.  O  minimum,  ou  o  indispensável  para  esta  é  de  50  metros,  e  para  aquella 
de  15  metros.  Não  existindo  na  parte  commercial  terrenos  não  edificados,  slnão 
por  excepção,  preferi  adoptar  o  fundo  de  50  metros,  para  base  de  calculo,  até  o 
limite  da  decima  urbana,  100  metros  para  os  que  se  acharem  além  desse  limite. 
Quaesquer  que  sejam  as  frentes  e  fundos  dos  terrenos,  fica  toda  a  superficie 
sujeita  ã  taxa  deduzida  na  hypothese  dos  50  metros. 

Limitado  o  fimdo  á  50™,  e  tendo-se  o  preço  do  metro  de  frente,  a  divisão  deste 
por 50,  dá-nos  o  valor  do  metro  quadrado;  a  taxa  que  adoptamos  é  a  de  Vso  desse 
valor. 


Segundo  estas  bases,  q  taxa  paraos  terrenas  da  cidade,  ató  o  limite  da  deciíun, 
serti  dnda  pela  simples  fórmuia  T  =  4^  x  J^  =  ,]^  •  Dando-se  a  V  o  valor  do 
metro  de  testada,  avaliada  segundo  a  classe,  ou  circurascripçao ;  tein-se  a  impor- 
tância" respectiva  da  taxn  T,  dividindo  aquelle  valor  por  250O.' 

Supponhamos  que  em  certa  circumscripçSo  o  preço  do  metro  corrente  é  de 
200íl000,  a  taxa  7  =  — jp  =  8(}  rs.  ometro  quadrado.  Si  a  frente  do  terreno  tiver 
10"',  o  o  fundo  GO'",  a  área  serii  de  603'"'-  quadrados,  e  o  importância  do  imposto 
para  esse  terreno  será  de  600  X  80 --=48;500J.  Si  cm  vez  de  200^000,  custar  50,5000 
o  metro,  serú  o  imposto,  ou  taxa  T  =  ^^  .=  20  rs.  O  mesmo  terreno  de  600  me- 
tros quadrados  pagaria  o  imposto  de  600  X  20  =  12.000. 

Para  os  terrenos  fora  dos  limites  da  decima  urbano,  o  fundo  adoptado  é  de 
100  metros;  a  taxa  para  estes  terrenos  é  dado  pela  fórmula  T  = -^  X -^ --=  :^' 
Custando  nesses  legares  o  metro  corrente  2õí;000;  um  terreno  de  600  metros  qua- 
drados, pagaria  :  T-=^^  =  5  réis:  600'"  X  5  =  3^000;  imposto  dos  COO  metros. 

Para  as  capitães  de  províncias  a  fórmula  é  a  mesma.  Para  as  diversas  cidades 

1  y  V 

e  villas,  a  bitola  ou  fundo  tapo,  é  de  200  metros ;  a  fórmula  é  7'=  -jj-  X  -^  =  jjqJjj. 

23O0O 

Si  fòr  o  preço  do  metro  corrente  do  logar  os  mesmos  25^000,  T  =  -^^^  =--  2,5  réis. 

A  importância  do  imposto  para  600  metros  quadrados  é  de  l-jõOO. 

Para  os  terrenos  de  lavoura,  com  alguma  cultura  e  povoados,  o  fundo  adop- 
tado é  de  500  metros ;  a  taxa  é  T  =  ~  X  -^  =  -^j-.  Um  terreno  de  cultura  de 
500  melros  de  frente  sobre  outros  tantos  de  fundos,  ou  de  250000  metros  qua- 

500O 

drados,  custando  5^J0  o  metro  corrente,  daria  r  =  2=550  =  ^'- <^*^  ^^^^ '  imposto: 
25000Ox0,2==õ0í0J0.  Para  os  terrenos  não  cultivados,  o  fundo,  sendo  de  100O.nietros 
ou  1  kilomfitro,  a  taxa  T=-=^  ;  si  o  preço  do  metro  de  frente  fôrde  1,5000, 
r=  'T,-  -  0,02  do  real;  um  lerreno  de  1  kilometro  2  ou  l.OOO.OOO  de  metros  qua- 

drados,  pagard  annualmente  o  imposto  de  20:5000 . 

Em  conclusão:  pára  ter-se  a  taxa  dos  terrenos  da  1.^  classe,  como  vè-se  da 
tabeliã  que  se  segue,  divide-se  o  preço  do  melro  corrente  pjr2õ00;  para  os  da 
2.="  e  -0:%  o  preço  é  dividido  por  5000;  para  os  da  4.^  por  10000;  para  os  da 5.^  por 
25000;  para  os  da  6.°  classe  por  50000. 

Nestas  condições  ordenaremos  as  diversas  taxas  segundo  as  classes. 

CLASSIFICAÇÃO  DOS  TERRENOS  COM  AS  RESPECTIVAS  TAXAS. 


l.a   CLASSE. 

Município  neutro,  até  o  limite  da  decima  T=  -^;^ 

2.«  CLASSE. 


Município  neutro,  além  do  limite  da  decima  T=-^^ 
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3."  CLASSE 


Capitães  das  províncias  Z'^  50^,0- 


4.»  CLASSE. 


Cidades  e  villas  diversas  7  =  ^f^ 

5.0   CLASSE 
Y 

Terras  de  lavoura  em  exploração  T  =  -^^ 

6.^  CLASSE. 

Terras  pouco  ou  não  exploradas  e  de  difficil  accesso  T=  -^^^ 

V  =  valor  de  1™  de  testada. 
Segundo  as  mesmas  fórmulas,  suppondo  10  circumscripções  dentro  de  cada 
classe  de  terreno,  acha-se  que  as  taxas  variam  dentro  dos  seguintes  limites: 


\.'^  classe entre. 

2.»  classe entre. 

3.»  classe entre. 

4. a  classe entre. 

5.Í'  classe entre. 

6. a  classe entre. 


50 

á 

500 

rs. 

5 

á 

50 

rs. 

1 

á 

10 

rs. 

0,5 

á 

5 

rs. 

0,1 

á 

1 

real 

0,01 

á 

0,1 

real 

Supponhamos  que  para  cada  classe  tem-se  adoptado  a  taxa  média,  e  que  o 
imposto  já  se  ache  em  execução.  Desejando  saber  qual  o  valor  dos  diversos  ter- 
renos, segundo  a  taxíi  official,  basta  multiplical-o  por  50  para  termos  o  valor  do 
metro  quadrado,  e  portanto  o  de  qualquer  área . 

Os  valores  serão : 

1. a  Classe taxa  média  250      rs.  —  l'"q  — 12^500     rs. 

2.=»  Classe taxa  média  25      rs.  —  l"iq—  lí>2õO     rs. 

S-í»  Classe laxa  média  5      rs.  — If^q--    ^250    rs. 

4. a  Classe taxa  média  2,5    rs.— l"'q—    ^125     rs. 

5. a  Classe taxa  média  0,5    rs.  — l"'q—    •*!025     rs. 

6. a  Classe laxa  média  0,05  rs.  — i'"q—    j?002,5  rs. 

ORÇAMENTO     DO    LMPOSTO     TERRITORIAL     DENTRO     DOS     LIMITES     DO     IMPOSTO 

DA    DECIMA    URBANA. 

Adoptando-se  a  taxa  minima  de  50  rs.  da  nossa  tabeliã,  teremos  para  a  área 
não  edificada  que  avalio,  pelas  actuaes  cartas,. em  87,048  kilometros  quadrados, 
ou  87,048,000 -"qq: 

87,048,000X50= ; 4.352:40n|ÇOno 

Si  esse  min  imo  descesse  ú 
10  rs .,  teríamos  87,048,000  X  10  = 87O:480j50O0 
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Adoptondo-se  uma  só  taxQ,  como  já  acima  tivemos  occaslõo  de  observar,  nao 
pôde  deixar  de  ser  ella  multo  baixa,  para  nao  pesar  mullo  sobre  os  terrenos  de 
menor  valor;  dlvldlndo-se  poremos  terrenos  urbanos,  ou  os  da  Lidasse  em  3 
ou  4  dlsirlctos  ou  circumscrlpções,  o  toxadelOrs.  caberia  á  ultima  em  ordem 
do  valor  territorial ;  para  as  três  primeiras  a  deducçfio  pelo  modo  acima  indicado, 
dar-nos-lila  valores  crescentes,  na  razfio  dos  preços  correntes  dos  terrenos  per- 
tencentes á  cada  uma  delias. 

Querendo-se  estabelecer  a  laxa  de  um  modo  geral,  para  guardar-se  a  propor- • 
cionalldade  com  os  diversos  terrenos,  segundo  as  bases  que  adoptamos,  dar-se : 

Para  os  terrenos,  nos  limites  da  decima  actual  :-^ào  valor  do  melro  de  frente, 
para  taxa  donietro  corrente. -^^diO  met  ro  corrciile,  poro  toxo  àomeíro  quadrado 

Para  os  terrenos  além  daquelle  limite:  -jjj-  do  valor  do  metro  de  frente,  para 
taxa  do  metro  corrente.  -^^^  do  melro  correnle,  para  taxa  do  metro  quadrado. 

Assim  estabelecido,  além  da  grande  vantagem  de  uma  perfeita  proporciona- 
lidade, núo  ha  necessidade,  em  virtude  dessa  mesma  proporcion:ilidaiie,de  alterar 
a?  taxas  fixas. 

Em  cada  época  do  lançamento  as  taxas  soffrcrlam  uma  oscillação,  na  razão 
do  augmento  ou  diminuição  dos  valores  dos  terrenos.  Bastaria  que  as  revisões 
das  taxas  ou  a  do  imposto,  tivesse  logar  de  5  em  5,  ou  de  10  em  10  annos. 

A.  taxa  fixa  me  parece,  guardadas  as  proporções  entre  os  valores,  multo 
onerosa  para  os  terrenos  afastados  da  cidade,  e  mui  fraca  para  os  que  se  acliam 
nos  arrabaldes  mais  próximos.  Além  deste  inconveniente,  que  pôde  dar  logar  a 
reclamações  mais  ou  menos  fundadas,  nâo  é  tão  productiva  como  si  se  adop- 
tassem as  fracções  de  valores,  como  acima  indicamos.  O  excesso  de  renda, 
com  justa  razão  e  fundamento,  recaliiria  sobre  os  proprietários  mais  ricos,  ou  os 
de  terrenos  de  maior  valor.  Ainda  uma  razão,  de  utilidade  nos  faz  preferir  as 
fracções  de  valores,  e  vem  a  ser  que  ellas  fornecem  uma  perfeita  base  para  as 
avaliações,  quando  se  tenha  de  desapropriar  terrenos  por  utilidade  publica,  o  que 
não  acontece  com  a  ta:ca  fixa  {jeral,  que  daria  para  todos  os  terrenos  o  mesmo 
valor. 


Talvez  que  a  ignorância  de  minha  parte,  em  assumpto  desta  ordem,  me  leve  a 
acreditar  que  as  idéas  aqui  expendidas  possam  ter  qualquer  aceitação;  ébem 
provável  que  assim  seja :  as  minhas  intensões  e  bons  desejos,  somente,  me  po- 
derão desculpar,  perante  a  generosidade  das  pessoas  competentes  . 

Rio  de  Janeiro,  31  de  Março  de  1879. 


João  da  Rocha  Fragoso. 
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Imposto  sobre  o  fumo. 


IMPOSTO    SOBRE    O    FUMO 


Poucos  productos  do  sólo  lêm  uma  historia  tão  curiosa  e  interessante  como  a  do  fumo. 

Introduzido  na  Europa  logo  após  a  descoberta  da  America,  não' tardou  a  encontrar,  especialmente 
cm  França,  calorosissimos  admiradores,  que  decanfaram-ihe  por  toda  parte  as  raras  virtudes ;  mas 
não  tardou  tão  pouco  a  incorrer  no  ódio  dos  governos  que,  no  uso  do  fumo,  julgaram  descobrir  uma 
calamidade  publica. 

Basta  dizer  que  a  Igreja  prohibiu  muitas  vezes  o  seu  uso  nos  lugares  destinados  ao  culto,  e  ata- 
cou-o  finalmente  com  as  mais  poderosas  armas  csi>irituaes,  até  a  exeommunhão,  cmquanto  o  governo 
de  Constantinopla  recorria  á  coudemuação  capital  contra  os  que,  com  aíTronta  das  leis,  usavam  delle. 

Não  obstante  tudo  isto,  o  fumo  tornou-se  c  ainda  é,  por  assim  dizer,  o  amigo  do  homem,  que 
nos  perfumes  deste  producto  achou  um  meio  de  dissipar  a  tristeza,  esquecer  as  fadigas  do  trabalho, 
Blliviar  ás  vezes  as  dores ;  e  por  tal  maneira  habituou-se  a  elle,  que  não  valeram  mais  nem  as  prohi- 
bições  dos  governos,  nem  os  conselhos  dos  médicos  c  dos  hygienislas  para  fazer  abandonar  o  seu  uso, 
que  hoje  é,  pôde  dizer-?e,  quasi  universal. 

kj  Soube  o  fumo,  em  breve,  adaptar-se  ás  exigências  dos  climas  mais  disparatados,  pois  comquanto 
seja  planta  tropical  e  própria  da  America,  cresce  cm  todas  as  partes  do  mundo  até  o  50»  de  latitude. 
Para  alguns  Estados  lomou-se  assim  uma  das  principaes  fontes  de  riqueza  nacional  e  um  dos  mais 
fecundos  recursos  da  fazenda  publica. 

A  França,  a  Inglaterra,  a  Itália,  a  Áustria,  os  Estados -Unidos  da  America  tiram  desto  producto 

boa  parle  de  seus  réditos  financeiros.  .    ,   .  , 

\  Franca  por  exemplo,  recebe  actualmente  do  monopólio  do  futuo  mais  da  quarta  parte  de  todas 

as  suas  contribuições  indirectas,  que  montam  a  mais  de  mil  milhões  de  francos. 

A  Confederação  Americana  exporta  annuàlmonte  para  as  outras  partes  do  mundo,  entre  fumo 

cm  bruto  e  manufacturado,  para  mais  de  150  milhões  de  francos. 


•  Teodoro  Vxmxi.-Archivio  di  Statistica.  Anno  Hl.  Fase.  11. 

Foirri  -BuUeíin  de  Statistique  et  de.íesíítaí.w»  comparee.  ^«!'-^fJ- 

Enquéte  parlementaire  sur  fwpíoítaííou  du.  mompole  du  labac.  1876 

iXl-rorbereilcnde  Stndien  sur  rrage  der  Emmng  des  Tabak-monopols. 

Dn.  R.  ScnwiDM.- z«r  Frage  der  Beslemrxm  des  Tabaks. 

F   F.sM«.-ras  Tabakmonopol  mddle  amerikanische  Tabaksteuer 

nelalZi  e  bilanci  «nnuaíí  delia  «cflia  Oointeressata  dei  iabacchi  .taUam. 
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Esto  producto  do  solo  adquiriu  dosdo  logo  {rrnndo  importância  sob  uiu  duplo  aspecto,  isto  ó  eunio 
elemento  do  riqueza  nacional,  o  como  fonto  do  receita  para  as  ílnaatas  dos  IJsiados.  Em  muitos  paizos, 
comoffeilo.constituiu-se  objecto  do  monopólio  por  parto  dos  {íovornos,  os  (juaos  t,'aarilaram  por  couta 
própria  a  cultura,  o  fabrico  o  o  comuiorcio  nào  sú  do  produtto  bruto,  inas  do  manufacturado,  eoino  eui 
Franca,  Áustria,  Itália,  etc;  n'oulros  adoptou-so  um  rogimen  resirietivo  pelo  qual,  deixando- se  á 
industria  privada  a  fabricação  o  a  venda  do  fumo,  fonm  cilas  oneradas  com  iiupostos  pesadíssimos, 
prohibiQdo«se  a  cultura  interna,  como  se  faz  na  Inglaterra ;  ououlão  procedou-so  como  nos  Estados- 
Unidos,  onde  a  cultura  ó  completamento  livre,  o  livre  também  o  cuminorcio,  mas  com  graves  im- 
postos, quer  sobre  o  consumo  interno,  quer  sobro  a  importação ;  ou  llnalmentc  adoptou-sc  um  simples 
systenia  de  imposto,  como  para  qualquer  outro  producto  do  solo,  sem  nenliumii  rcstricí-iio  com  relação 
á  cultura  ou  á  venda,  como  nos  Estados  do  Zollvôroin. 

Vai  entretanto  ganhando  terreno  na  Allemanha  a  opinião  do  que  o  Estado  não  podo  mais  con- 
tentar-se  com  o  modesto  tributo  que  arrecada  actualmente  deste  prodiicti»,  e  ha  já  algum  tempo 
agita-se,  na  imprensa  e  no  parlamento,  a  questão  da  conveniência  do  admittir-sc  o  monopólio,  ou 
imitar-se  os  Estados -Unidos,  modifieandu  com  medidas  i-estrictivas  u  ro)íinien  actual  do  imposto. 

A  pátria  do  fumo  é,  como  se  sabe,  a  America.  Jíos  Estados-Unidosa  sua  cultura  oslende-se  de  uma 
extremidade  á  outra  da  grande  Confederação  e,  pela  abundância  o  qualidade  do  producto,  não  tome 
rivaes. 

Xo  commercio  dislinguem-so  tros  typos  de  funao  americano,  que  smx  o  Sead  leaf  o  Western  o  o 
Virgínia.  O  Sead  /m/"  serve  quasi  que  exclusivamente  para  a  fabricação  dos  charutos,  o  cultiva-sc  com 
especialdade  no  Conneeticut,  Massachussets,  Nova- York,  Pensylvania,  Ohio  c  Viscoasin.  O  segundo 
typo  comprohende  os  productos  do  Kentuky,  Tennosoe,  Indiana.  Illinois  o  Missouri,  e  constituo  com 
o  terceiro  typo,  isto  é,  com  o  Virgínia,  a  maior  parto  dos  productos  exportados  para  os  mercados 
europeus. 

Segundo  as  noticias  mais  recentes,  colhidas  do  Bulletiu  de  Statistique  et  de  législation  amparce  de 
Fevereiro  de  1878,  a  superfície  plantada  de  fumo  n^  anno  de  187t>  coraputava-se  em  218,698  íwctares' 
e  acolheita  respectiva  em  172,368,906  kilogrammas,  no  valor  de  m,4ii.8'i0  francos;  o  que  importa 
ura  producto  médio  por  Jiectare  de  787  kilogrammas  no  valor  de  64o  francos. 

Si  tão  considerável  é  a  producção,  não  menos  relevante  é  o  consumo  interno.  O  Commissionir  of 
interml  Beview  calcula  que  nos  Estados-Unidos  dous  terços  dos  homens  adultos  fazem  uso  do  fumo  e 
elcv.1  o  numero  destes  a  8,800,000.  ' 

Sobre  a  base  do  ultimo  recenseamento,  que  apresenta  uma  população  de  38,538  371  habitante^ 
o  consumo  annual  de  cada  Habitnnte  era  de  48  charutos,  1,15  kilogrammas  do  fumo  para  ma^car^e 
532  gnmmas  de  fumo  para  cachimbo. 

A  exportação  para  as  outras  partes  do  mundo  consta  quasi  que  exclusivamente  de  fumo  em  bruto 

DoBeportsoftlwchiefoftliebureau  of  statistic,  dos  annos  de  1876  e  1877  vè.<:e  «ue  em  1877 
foram  exportados  só  de  fumo  em  bruto  cerca  de  140  milhões  de  kilogrammas  (282  651  ^86  libras 
inglezas),  no  valor  de  quasi  130  milhões  de  francos  (23.530.695  doUars)  '      ' 

A  maior  parte  das  exportações  vão  naturalmente  em  direitura  para'  a  Eurona  á  naal  calcula  .o 
que  o..Estados.Unidos  fornecem  dous  quintos  da  quantidade  total  que  ali i  se  coLnc^uptrn 
avaliar-se  aproximadamímte  em  320  miliiCes  de  kilogrammas  consome,  e  que  podem 

Da  America  passando  á  Europa,  cumpre  tratar  logo  da  Allemanha.  iNa  união  das  alfandegas  .lo 
Zollverem,  que  comprehende  todos  os  Estados  do  império    menos  Hamb„r<r!TRrnl       7 
que  a  superfície  plantada  de  fumo  foi  em  1876  de  21.L  IZ\  "ll^de "Tm  S  In? 

Depois  dos  Estados-Unidos  é  a  Allemanha  o  pai;  rde t  fr:.;t Vso  dt  L?    "^"  '°"'' 


•  Cada  hectare  ign^l  a  10,000  melros  (juailrados. 
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Si  á  quantidade  produzida  so  junta  o  excesso  da  importação  sabro  a  oxportaçJo.  póde-so  calcular 
qao  aproxiinadamonto  o  consumo  interno  foi.oiu  187C  do  72.048.300  k-ilofraramas 

A  maior  parto  das  importaçSes  vào  da  America,  por  via  de  Hvmm,  llambuígo  e  HoUanda 

Poios  procos  correntes  dapollas  praças,  as  importaçSes  montaram  em  1876  a  IOÍ.025.000  francos 
contra  23.180.000  do  exportaçíío. 

Em  Fninç.1,  comquanto  ha  mais  do  60  annos  o  monopólio  da  plantação  pertença  ao  Estado,  a  cul- 
tura  dcsto  produeto  tom  ido  suecessivamonto  cstondondcso  a  muitos  departamentos:  actualmente 
(.'stao  22  destes  autorisados  a  cultivar  fumo. 

Do  um  importante  relatório  apresentado  ao  parlamento  francoz  cm  1876  a  respeito  dos  resultados 
do  inquérito,  decretado  três  annos  antes,  sobre  O  custeio  do  monopólio  dos  fumos,  resulta  que  em 
1872  havia  em  França  9.674  hectares  plantados  de  fumo,  com  31.869  lavradores,  dos  quaes  a  adminis- 
tração do  monopólio  recebera  11.331.673  kilogrammas  deste  produeto. 

Os  fumos  fi-ancezes,  inclusive  os  da  Aljjoria,  não  fornecem  entretanto  mais  qne  dous  terços  da 
quantidade  de  quo  a  administração  do  monopólio  necessita  para  as  suas  fabricas. 

A  cessão  da  Alsacia-Loreno  importou  grandíssimo  prejuízo  para  a  França,  ainda  sobre  este  ponto 
do  vista,  pois  que  com  ella  perdeu  13.000  lavradores,  que  forneciam  annualmente  de  7  a  8.O0O.O00 
de  kilogrammas  de  fumo  em  folha. 

As  importações  não  podem  ser  feitas  senão  por  conta  da  administração  do  monopólio,  e  no  triennío 
de  1871— 1873  calcula-sc  que  subiram  á  média  de  16.848.2o2  kilogrammas,  provenientes  na  maior 
parte  dos  Estados -Unidos  da  .Ymeríca. 

Quanto  á  Austria-Hungria,  é  de  mister  distinguir  os  paizes  áquem  dos  de  além  do  Leitha.  Nestes 
últimos  a  producção  do  fumo  é  abundantíssima :    naquelles,  pelo  contrario,  é  escassa. 

Oecupaiii  opiimeirolugar,  quanto  á  referida  produçção,  o  Tirol  meridional,  a  Galicia  e  a  Hungria, 
na  qual  manifoslou-se  um  augmento  extraordinário,  especialmente  nestes  últimos  annos. 

Segundo  os  d.ndos  que  so  encontra  no  Biilletin  de  Statistiqiie  et  de  législatioii  comparée,  de  Junho 
c  Julho  do  1877,  no  anno  de  187i  havia  no  Tirol  391  Iwctares  plantados  de  fumo,  com  3.009  lavradores, 
c  um  produeto  total  de  3.361.000  kilogrammas  de  folhas  frescas ;  na  Galicia  3.014  hectares  com  49.614 
lavradores,  c  4.034.000  kilogrammas  de  productos ;  na  Hungria  48.426  hectares  dando  38.2i3.000 
kilogrammas ;  portanto  subia  a  totalidade  a  31.831  hectares  e  45.04:0.000  kilogrammas  de  productos. 

^'a  Hungria,  antes  que  fosse  admiltido  o  monopólio  (que  data  de  1831)  a  maior  parte  da  produçção 
era  consumida  no  paiz ;  actualmente,  pelo  contrario,  constituo  objecto  de  exportação  considerável, 
sobretudo  para  as  outras  províncias  da  raonarchia.  Effeetivamente,  só  a  administração  do  monopólio 
em  Vienna  comprou  no  anno   de  1874  nada  menos  de  20.236.000  kilogrammas. 

^'o  que  respeita  á  Itália,  não  ha  ainda  noticias  exactas  sobre  a  importância  da  produçção  do 
fumo.  Posto  que  as  diversas  províncias,  quer  do  continente,  quer  das  ilhas,  sejam  todas  mais  ou  menos 
próprias  para  a  cultura  desta  planta,  actualmente  a  produçção  aclia-se  limitada  só  a  algumas  pro- 
víncias, as  <iuaes  em  ordem  de  importância  são  :  Benevente,  Lecce,\''icenza,  Ancona,  Sassari,  Salerno, 
Caserta.  Arezzo,  Perugia  e  Roma,  não  comprehendida  a  Sicília,  onde  o  monopólio  da  cultura  foi 
introduzido  em  1876,  pelo  que  não  foram  ainda  publicadas  noticias. 

Conforme  os  dados  fornecidos  ao  governo  pela  administração  do  monopólio,  em  1874  as  pro- 
víncias do  continente  (inclusivo  a  Sardenha)  contavam  reunidas  uma  superfície  de  3.361  Jtectares 
plantada  do  fumo,  com  um  produeto  de  4.386.261  kilogrammas,  resultado  assaz  minguado  e  de 
todo  insulliciente  para  as  necessidades  do  consumo  interno. 

Com  effeito  a  maior  parle  do  fumo  empregado  nas  fabricas  da  administração  do  monopólio  é 
importado  do  estrangeiro  e  especialmente  dos  Estados -Unidos  e  da  Hungria. 

Em  1876  foram  comprados  no  estrangeiro  18.37a031  kilogrammas  de  fumo  em  bruto  contra 
4.421.418  kilogrammas  comprados  110  interior.  ,   ^   , 

Já  observamos  que  quasi  todos  os  Estados,  de  um  modo  ou  de  outro,  trataram  de  ha  longo  tempo 
de  tirar  partido,  em  vantagem  das  suas  finanças,  do  grande  consumo  que  se  ia  ía2endo  deste  produeto. 

Começou  a  In-laterra,  que  introduziu  o  monopólio  em  1623,  sendo  acompanhada  no  mesmo  século 
nela  republica  de  Veneza,  os  Estados  da  Igreja,  Portugal,  Áustria  e  França. 

Actualmente,  posto  que  sob  diversas  formas,  está  elle  aceito  naquelles  estados  da  Europa,  isto  e, 
em  França,  Áustria,  Hungria,  Itália,  Hespanha,  Portugal,  Rotunania  e  outros  menores. 
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Dous  sSo  os  modos  do  monopólio  :  o  oxorcido  directamontc  polo  Estado,  como  om  França  o  nti 
Áustria,  e  o  arrendamonio  a  uma  sociedade  particular,  como  na  Itália.  Qual  dos  dous  systomas  seja 
o  melhor,  mais  do  quo  nenhuma  discussilo  thorica,  mostra  a  oxpericncin. 

A  França  ha  60  annos  a  esta  parlo  apresentou  uma  progressão  li5o  prodigiosa  no  augmento  do 
renda  do  imposto  sobro    o  fumo,  que  attrah.iii  a  atlonçSo  dos  homens  do  estado  dos  outros  paizes. 
Em  18i5  o  producto  íííuWo  pouco  excedia  de  30  mílliues  de  francos,  cliegava  a  70  cm  1840,  ji 
143  cm  18G0,  a  197  em  1869  o  a  263  em  1870. 

O  inquérito  parlamentar  a  que  se  procedeu  ultimamente  mostra  que  depois  do  1833  (época  do 
precedente  inquérito)  houve  um  desenvolvimento  notabilissinio  nesta  industria.  Calcula-se  (|ue  cntàu 
eonsumia-se  em  França  tanto  rapé  quanto  fumo  de  caeliinibo,  poucos  charutos  e  cigarros. 

Actualmente  o  consumo  da  primeira  espécie  de  fumo  tornou -se  quasi  estacionário;  o  consumo 
do  fumo  de  cachimbo  auginentou  de  178  "/«,  tendo  subido  do  6  milhues  de  kilogrammas  a  10  milliòes 
c  meio;  gcueralisando-so  o  uso  do  charuto,  cuja  fabricação  chega  actualmente  ao  numero  de  quasi 
1.000  )«illiões.  O  numero  dos  operários  de  1.200 iiue  era  enlão,  devou-se  a  18.000. 

Jía  Áustria  o  monopólio  do  fumo  conservou-se  no  principio  limitado  ;is  províncias  heridatarias  do 

Império,  e  foi  siimente  cm  1851  que  tornou-se  extensivo  áHunírria,  aos  Confins  uu'litares  e  ao  Litoral. 

Contra  essa  medida  levantou-so  então  vivíssima  opposíção.  pretendendo-se  que  tant)  bastaria  para 

arrumar  completamente  a  producção  nacional.  Longo  disso  reconheecu-sp,  pelo  contrario,  quo  o 

numero  dos  lavradores,  que  então  era  de  40,113,  cinco  annos  depois  subiu  a  83,o7o. 

Até  1867  era  uma  só  a  gestão  do  monopólio  na  Áustria -Hungria  ;  mas  desde*  a  constituição  do 
remo  da  Hungria  foram  separadas  as  administrações,  creando-se  duas.  uma  para  as  provincial  aquém 
do  Leitha,  com  a  .sede  em  Vicnna,  a  outra  para  as  provindas  da  coroa  húngara,  residente  em  Penh 
Os  resultados  do  monopólio  na  Austria-Hungrianão  foram  tão  esplendidos  como  cm  Françv  ainda 
porem,  que  consulenulos  coui  limitação  somente  ao  período  dos  30  últimos  annos.  ob^erva-se  uiií 
augmento  progressivo  constante  e  bastante  notável,  pois,  que  de  pouco  mais  dií  60  milhues  de  frau.-os 
media  do  decennio  de  ISôl-lSCO,  chegou  a  95  milhões  no  decennío  in.mediato  de  1801-1870  '    ' 
-Aa  Itaim  constiluiu-se  em  1868  uma  sociedade  particular  sol,  o  título  de  Rerjh  Coiatn-essaia   a 
qual  assumiu  por  Io  annos,  a  contar  de  1869,  o  privilegio  exclusivo  da  fabrích.-ão  c  vcn.la  do  fumo 
ua  Itália  conlmental  e  na  S:..-donha,.  coííi  a  obrigação  de  pagar  ao  Estado  um  .let"er.ainado  fò,-oan,mai 
e  uma  parte  dos  lucros  colhidos  depois  de  tii-ado  o  dito  foro 

A  duração  do  contracto  foi  dividida  em  quati-o  períodos ;  no  primeií-o  (1809-1870)  o  fòi.)  annuo 
garantido  pela  soc.edade  ao  governo  foi  de  00,884,811  f.-ancus ;   .,o  se,.ndo  (1871-187  )  do  ^)  4Í  "' 

ÍT^TTT  ^''''''''"\ '' '''"''''''  '"""• ""'  '''■''''  "-'«^"' '  -  •'---  ^^"^^^ 

1884,  esUi  marcada  a  snmina  de  93,000.001)  francos. 

Além  disso  foi  reservada  ao  Estado  uma  painicipaíão  nos  hic-os  liqui.l.-s ,  cde  40  „/■•  até  1870 
de  oOo,  desde  essa  epooa  até  o  fim  do  contracto,  e  uma  sobro-t.xa  cxdusivan.ent>  ,u  !  u  ovoi' 
quanto  a  certas  qualidades  de  fumo.  ncmKni.  .lu  ^eui3\oi 

Os  resuUndos,  porém,  que  o  governo  esporava  obt ,.,-,  air-ndando  ú  indusl,-ia  priv  .da  um  ramo  tio 

Por  elfeilo  da  convenfão  de  li  de  Dez^mlim  ,'p  ^A^:^J   ,  i 
existentes,  conta-se  com  um  producto  annuo  I  e  '  '       '""''  ""™  "°"'''^'"'^'-^  "^^  ^'"■'"f- 

90,300,000  francos  oiii  1878 
102,000,000       .  187J 

105,000,000       .  1880 

107,7CO,000       .  i^i. 

110,700,000       .  issij' 

113,700,000       .  i88:j 
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Emlnglatom.  coroo  rtcou  dilo,  a  fabricaçJo  6  vonda  do  fumo  foi  deixada  á  Induslrla  privída  • 
masacultur.  .ntorna  ú  absolutamonto  proLibida.  e  a  importaçiio  do  estrangeiro  sujeita  a  am 
direito  de  onírada  olevadissiino.  ^ 

Accresco  que  os  produclos  do  iulorior  devem  pagar  uma  taxa  de  licença  •  satisfazer  a  certas 
condições  proscriptas  pelas  leis  e  regulamentos. 

Coratudo,  neste  paiz  o  consumo  do  fumo  tem  augmentado  om  grande  escala  no  decurso  do 
presente  século.  Em  1841  ora  computado  om  H  milhões  e  meio  de  kilogrammas,  e  em  1871  isto  é 
30  annosdepois,  em  17  milliòcso  moio.  ' 

O  Estado  tira  a  maior  renda  do  direito  de  entrada.  Com  elToito,  sobre  as  imporlacSes  de  1876 
(jue  excederam  do  38  milhões  de  kilogramraas,  dos  quaes  cerca  de  24  milhiSes  pari  o  consumi 
inlcrno,  o- Estado  arrecadou  a  titulo  de  direito  aduaneiro  187.383:930  francos,  e  2,162,073  de  taxa 
de  licenças  dos  negociantes  e  fabricantes. 

Nos  Estados-Unidos  siio  inteiramente  livres  a  cultura  e  a  exportação  deste  producio ;  mas  está 
sujeito  a  um  imposto  interno  c  a  direitos  de  importação. 

O  imposto  interno,  do  qual  o  Estado  tira  a  maior  renda,  distingue-se  em  taxa  de  licença  e 
laxa  especial,  as  quaes  comprchcndem  ao  mesmo  tempo  producto  e  productores. 

A  taxa  especial  é  paga  de  uma  \ez  pelos  coinmercianles  e  fabricantes  de  tabaco. 

A  taxa  dii  licenra,  peio  contrario,  corresponde  ao  acto  da  venda  ou  do  emprego  do  fumo  nas 
manufacturas. 

Toda  fabrica  é  inscripta  em  uiu  registro  especial  no  dislricto  onde  está  estabelecida,  põe  marca 
espet-ial  em  seus  productos  c  6  sujeita  a  uma  inllnidade  de  disposições  regulamentares,  destinadas 
a  giirantir  o  Estado  da  fraude  que  poderia  t3ntar-se  um  prejuizo  seu.  Com  o  systema  americano 
d;i-sc  uma  dupla  fisealisaçiio,  isto  é,  da  parte  da  auloridado  e  do  publico  ao  mesmo  tempo. 

O  Sr.  Fesler,  em  um  interessante  estudo  que  fez  sobre  ta!  assumpto,  mostra-se  caloroso  partidário 
deste  systema,  e  aconsellia  sua  adoprào  na  .Alemanha,  com  disposições  sob  muitos  pontos  de  vista 
scmelliantes  ás  da  republica  americana. 

Releva  observar  aqui  (]uo  nos  Estados-Unidos  dou-se  um  augmento  progressivo  maravilhoso,  no 
producto  do  imposto,  de  lia  15  annos  a  esta  parte,  .\ssim  c  que,  tendo  sido  cm  1861  domais  de 
106.000,000  de  francos (ál.  134,0(53  doUars)  elevoa-se  a  mais  do  dobro,  isto  6  232.000,000  de  francos 
em  187G  (46.373,346  dollars). 

Tratando  da  .A.llemanlia  cumpre  desde  logo  notar  que  o  professor  George  Mayr,  director  da 
estatística  da  Baviera,  cliega  a  consequências  oppostasás  do  Sr.  Fesler,  conlituindo-se  estrénuo  pro- 
pugnador  di>  systema  francez. 

Está  geralmente  reconhecido  que  naquelle  império  convém  fazer-sc  uma  reforma  radical  do 
imposto  sobre  o  fumo,  mas  nem  todos  suggereiu  as  mesmas  providencias.  Ha  quem  acredite  que  a 
ri'fornia  deva  consistir  no  aperfeiçoamento  do  systema  actual;  outros  preferem  a  introducção  do 
Systema  francez  ou  de  um  systema  mixto. 

Com  o  systema  actuai,  o  Estado  mio  percebe  senão  um  imposto  muito  diminuto  sobre  a  pro- 
ducção  indigoua,  e  um  direito  de  alfandega  sobre  a  importação  do  estrangeiro. 

.\  Lei  de  26  de  Maio  de  1868,  estabeleceu  uma  taxa  de  6  pfcnning  ie  cada  6  rut/icn  prussianos 
(francos  0.  85 de  cada  83  metros  quadrados)  de  terreno  em  que  se  cultive  fumo,  que  em  1876  deu 
jfi  Estado  um  j)roduclo  de  1.46í),7o5  francos. 

O  direito  de  enlradi  é  estabelecido  sobre  esta  base:  12  marcos  por  cewííwr  sobre  o  fumo 
bruto  de  qualquer  qualidade;  33  marcos  sobre  o  fumo  para  charutos  ou  cigarras,  ou  em  rolo;  e  60 
marcos  sobre  charutos  e  rapLí ;  e  produziu  para  o  Estado  a  receita  liquida,  em  1876,  de  16.332,690 
francos,   isto  é,  quasi  doze  vezes  mais  do  que  rendeu  o  imposto  sobre  a  producção. 

O  montante  dos  dous  impostos  tomados  juntamente  foi,  pois,  naquelle  anno  de  17,852,445 
francos,  o  que,  em  rela;ão  ao  numero  de  habitantes,  reprcscnti  u;na  média  de  42  cêntimos  por 
cabeça,'  média 'muito  exígua,  si  se  compara  com  a  que  pesa  sobre  outros  produclos  posto  que 
secundários,  como  o  café  que  dá  1,04,  o  assucar  1,87,  a  aguardenta  2  francos. 

O  doutor  Jlayr  observa  que  o  próprio  sal,  que  é  artigo  de  primeira  necessidade,  produz  an- 
nualmente  para' o  Estado  40  milhões  de  marcos  (30  milhões  de  francos),  o  que  corresponde  a  uma 
media  de  1,16  franco  por  habitante.  Ellc  calcula  que  altenta  a  numerosa   população  e  a  importância 
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do  consumo,  o  Estado  poderia  tirar  defumo,  cora  aintroducçSo  do  monopólio,  uma  rocoita  anuua 
do  cersa  de  100  milhSes  de  marcos  (128  milbSes  de  brancos). 

O  Sr.  Fosler  e  o  Dr.  Schleinder  combatem  o  projecto  do  Dr.  Mayr,  ospocialmente  sob  o 
ponto  de  vista  económico ;  o  primeiro,  porém,  julíja  poder  demonstrar  que  ató  mesmo  quanto  ao' 
ponto  de  vista  financeiro  ó  preferível  o  systema  americano  ao  systema  francez. 

Examinou,  comtudo,  em  que  proporção  se  mantêm  as  despezas  de  arrocadaçSo  com  a  renda  bruta 
e  reconheceu  que  em  quanto  nos  Estados-Unidos,  em  1875-1876.  estas  representavam  somente 
4,14  o/o  da  ronda  bruta,  no  mesmo  anno  subiram  em  França  a  20  "/o,  na  Austria-Hungria  a  40  %  e 
a  20%  em  Inglaterra,  sem  levar  em  conta  os  juros  e  as  despezas  do  amortização  do  capital  fixo,  que 
são  despezas  próprias  do  custeio  do  monopólio. 

Não  acompanharemos p  Sr.  Fesler  em  todos  os  seus  argumentos;  mas  diremos  ainda  que  elle 

procura  demonstrar  que  os  próprios  resultados  do  monopólio  em  França  só  apparen temente  são   tão 

isongeiros  como  se  quer  fazer  crer,  porquanto,  levando-se  em  conta  as  despezas  e  prejuízos  do 

toda  espécie,  nao  igualam  os  que  se  obtôm  com  o  systema  americano,  sem  acrescentar  que  emquanto 

o  mposto  americano  não  augmenta  o  preço  do  producto  se  não  de  93  7»,  em  França  este  augmento  ó 

.rn^Tl  *^V'^'T''^"°  ^°.P'°J''*°  ^'  ^''  ^°  °^'°'^^^°  Camphausen  e  das  explicitas  declarações  do 
pnncpe  de  Bismark  a  respeito  da  reforma  gradual  que  tenciona  introduzir  no  regulamento  do. 

Tcl^od^o  i-m^o"'"'"""^^  "  '"^^""^  ''  ''^''  '  "°^"^^°  ^—  -^^  ^-  '^  ^- 

Vaticina-se  que  aquella  lei  não  serd  mais  do  que  o  primeiro  passo  para  a  introduerão  do  monopólio    • 
eporissofazem-lhe  guerra  encarniçada,  sobretudo  os  fabricantes  e  negociantes  do ^ortequeTstãô 
vendo  ameaçada  na  própria  existência  uma  industria  Ião  florescente  ^ 

f..  .r.r' "T'^"°.r°''''°^ '"''^  ^°"'^^''"°  também  no  parlamento,  onde  dentro  em  pouco 
e  l'78  e  desltr!        r  "T''''  ''  ^"^  '"^^^^"'^ '  ^°^  -^«  -^»^°  -  P™-s  mez 
Eelod?.  In        .    .       '  '°'''°'°  ''  "^''™^  ^'''  ^«^°l^-«^-^«  >=°  í"^Port»nt  questão. 
impo!trdoTurL  IV       ''  '^''^''''  '""^  '''  «^  seguida,  os  resultados  que  se  tem  tirado  do 
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^  ^mciio   fkka  &oii4o. 


QUADRO  COMPARATIVO  DO  IMPOSTO  DO  FUMO  EM  ALGUNS  ESTADOS 


Italia(a).i 

França  (b) 

Auslria  (e) 

Hungria  (d) 

flrS-Bratanha  o  IrlaDJa(e) 

Eatailof -Unido*  ( /*) 

Eatadog  ilo  Zoilvoroin 

AIsaela-Lorona. ...  ; 

Portagal 

Hdspanha 

Russta 

Cosia  Illca 

Turauia.  sem  os  Estados  tributários. 


FOI>ULA« 


37.482.000 
.to.  103.031 

30.30(,|)80 

13.009.000 
■l^.iSO.OOO 
38.Da3.09R 

tí.m.m 

1. 030.408 

4.077.003 

10.833.800 

71.370.080 

183.000 

34.000.000 


íiEUUNDO 

OS 

nKIULTlDOli 

DO 

ANHO     DE 


1876 

1H7G 
187S 

1870 

1870 
1870-1877 

1870 

1870 

1870 
187<(-187S 

1870 

1870 

1874 


NATIfREI.l  noi  lurosTús 


Monopólio  do  fabricaclto  odccúiitiimo. 

Idoni 

Iilom 

Idoni , 

Impostos  lio  lleonça  o  do  itnportai^/io. . . . 
Dito»  do  ditoi  do  iollo  dn  Itnportacilo , , . , 

Ditos  do  cultura  o  do  iinporta^-Sn , 

Monopólio  itn  fabrica^So  o  do  consumo.. 
Impa.sto  do  iiconca  o  outros  impostos... 

Monopólio 

Impostos  do  licença  o  sollo.. 

Monopólio 


Francos. 


a)  Aa  dosnoiag  do  produccSo  foram  noato  anno  do 4S.35S.(I03 

b)  Idom  idom  do  corça  do 00.000.000 

ci  Idom  idom  do 89.709.018 

o)  Idom   Idom  do , 96. 382.730 

C)  As   dospozas   do    arrocadacSo    nSo   podom   sor    ealculadas    sonio 

como  quota  do  dospoza  coniprohendida  na  udministracSo  das 

alfundogas,  no  valor  do 0.0S3  000 

n  As  dospeias  do   arroada{íIa  silo  avaliadas  om  doliaros  A  4.773.000, 

a  8  francos 33.873.000 


f;  «  2  3 

^  e  S  >! 
S  A  fi!  '^ 

e  e  e  B 

■   H   H.  R 

a.  u      G 


FROODrro 

DAS 
ALrAKDEOAS 1 


rltOOCCTO 
TOTAL 


QOOTÁ 

roa 

>AB(TAaTB  I 


Franoos 
137.801.943 

3».000.000 

U8.11C.9jS 

SO.301.743 

3.101.073 
a03.3*j.73a 

I. 409.753 

3.U1.7S0 
13.738.903 
07.919.3(9 
43.270.000 

1.0(8.333 
30.900.000 


Francos 


187.389.930 
i6.3(3.000 
10.383.C90 


Francos 
137.391.9(3 

3M.000.OQ0 
148.116.gss 

30.301.743 
189.548.0i3 
331.807.730 

I7.83i.449 

3.141.730 
13.738.9C3 
07.919.345 
43.376.000 

1.918.353 
36.960.000 


m 


Rendas  e  impostos  cokados  actualmente  nas 
Alfandegas  do  Império. 


lllm.  e  Exm.  Sr. 


Dando  cumprimento  ao  oncai-o  d,.'  que  V.  Ex.  di-nou-sc  incumb:r-me,  passo  a  enanv^-ar  -s 
rondas  c  impostos,  que  actualmente  silo  cobrados  nas  Alfandegas  do  Império. 
São  elles: 


RENDA  ORDINÁRIA 


Importação : 

Direitos  de  consumo. 
Expediente  dos  géneros  livres. 
Armazenagem. 

Despaclio  maritimo: 

Imposto  de  Pliaróos. 

Exportação : 

Direitos  de  9  <•/■> 
»       de  7  Vo 
•le  5  7e 
»       de  2  1/2  Vo 
de  i  VáVo 
»       de  1  7o 
Expediente  das  Capalnzias. 

Interior : 

Imposto  da  Doca. 
Emolumentos. 

Depósitos : 

Contribuiçiio  para  as  Casas  de  Caridade. 

Dita  para  o  Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia. 

Dit.1  pnra  a  Ilinia.  Cnniara  Municipal. 


—  2  — 


RENDA  EXTRAORDINÁRIA 


Indomnizaoõcs. 

Receita  eventual,  comprchcndídas  as  multas  por  infracrão  de  Leis  ou  Regulamentos. 
Farei  succintas  considerações  a  respeito  de  cada  um  destes  impostos,  Iimitandu>inú,  quanto  aos 
outros,  a  indicar  as  disposifòes  que  regulam  a  sua  cobrança. 

DIBKITOS    DE  CONSUMO. 

A  arrecadação  dos  direitos  de  consumo  regula-se  pela  Tarifa  promulgada  com  o  Decreto  n.»  uiiSO 
de  31  de  Março  de  1874;  porém,  pelo  art.  11  §  2.»  da  Lei  n.°  2792  de  20  de  Outubro  de  1877,  quo 
lixou  a  receita  e  orçou  a  despeza  para  os  exercícios  de  1877—1878  c  1878—1879,  foi  o  Governo  aulo- 
risado  a  rever  a  mesma  Tarifa,  corrigindo  os  valores  oHiciaes  das  mercadorias  quii  os  nHo  tiverem 
aproximados  do  preço  real  do  mercado  importador,  e  elevando  a  porciíutageui  sobre  os  direitos  de 
importação. 

Usando  da  ultima  parle  desta  autorisação,  o  Governo  expedia  logo  o  Decreto  n.»  6829  de  2C  de 
Janeiro  de  1878,  elevando  a  50  a  porcentagem  de  43  7„,  a  ciue  estavam  sujeitos  os  direitos  addicio- 
naes ;  c  para  o  descmpenlio  da  primeira  parle  mandou  orgaiiiíar  uma  nova  Tarifa,  cujo  projecto  está 
em  esludo,  c  naturalmente  será  adoptado  em  breve  prazo. 

EXPEDIENTE   DOS   GEXEROS    LIVUES   DE  DmEITOS   DE    CONSUMO. 

O  termo  médio  da  arreaidação  deste  imposto,  no  Iriennio  de  1874  a  1877,  importou  em  5i7:o6lir?342, 
cumprindo  observar  que  a  taxa  então  cobrada  era  de  1  1/2  7„,  entretanto  que  fui  ella  elevada  a 
5  %  pelo  §  3."  do  art.  11  da  Lei  n."  2792  de  20  de  Outubro  de  1877,  começando  a  sua  arrecadação 
nesta  conformidade  no  1.»  semestre  do  exercício  de  1877-1878. 

No  projecto  dcorçamento  para  o  exercício  de  1879-1880,  foi  computada  a  renda  deste  imposto  em 
500:000^000;  porem  é  licito  esperar  que,  visto  aquelle  augmento  na  taxa,  produza  ella  mais  avultada 
somma. 

O  Governo  não  julgou  ainda  opportuno  elevar  a  10  7o  a  taxa  desta  contribuição,  talvez  por  não 
possuir  elementos  sufficientes  para  arbitrar  em  mais  de  10  7o  os  lucros  auferidos  pelas  companhias, 
emprezas  ou  indivíduos  que  gozam  da  dispensa  de  direitos  de  consumo  sobre  os  materiacs  por  ellas 
importados. 

A  condição,  imposta  na  sobredita  Lei,  de  não  existirem  contractos  solemnes  de  natureza  synala- 
gmalica,  que  tornem  indispensável  prévio  accôrdo  entre  o  Governo  e  os  concessionários,  não  pouco 
concorre  para  dimcultar  a  adopção  de  qualquer  providencia  no  sentido  da  pretendido  elevação  da 
taxa  de  5  7o. 

Ainda  não  foram  fixados,  em  obsen^ancia  do  §  4.»  da  mesma  Lei,  os  prazos  dentro  dos  quaes  deverãi» 
terminar  as  concessiJes  de  despacbos  livres,  feitas  ás  emprezas  que  actualmente  gozam  desse  favor  ou 
vierem  a  gozar. 

Não  sou  exagerado  avaliando  em  2  ou  3  mil  contos  de  réis,  annualmente,  o  desfalque  produzido 
por  semelhante  isenção  de  direitos,  justificada  aliás  pela  necessidade  de  animar  o  estabelecimento 
de  certas  emprezas  no  nosso  paiz,  que  tanto  carece  delias  para  o  seu  progressivo  desenvolvimento. 

A  indolência  própria  da  zona  que  habitamos  não  dispensa  o  estimulo,  que  os  favores  de  tal  ordem 
produzem  no  animo  dos  mais  afoutes  em  tentamens  industriaes. 

ARMAZENAGEM. 

Acobrança  deste  imposto  regula-se  pelos  Decretos  n.»  3474  de  26  deXovembro  de  1873  c  n."  6053 
do  13  de  Dezembro  de  1875,  art.  4." 
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A  porcentagem  é  doiluzida  do  valor  olHcial  ou  arbitrado  das  mercadorias  importadas,  calcalando-s 
pela  forma  scgaiutc : 

AtéC  luozos  na  razào  de 0,3%  ao  raez. 

Atóis       .      .       .         0,4Vo 

Até  18       .      .        .         0,5  Vo 

Até  24       .      .       .         0,6  7o 

Por  todo  o  tempo  excedente  a 

24  mczes  na  razão  de 1  V»       • 

Formam  excepção  desta  regra  as  mercadorias  mencionadas  iia  labeliaannexa  ao  Decreto  n.°  60o3, 
cuja  armazenagem  é  devida  na  razão  do  dobro  das  taxas  acima  descriptas. 

Além  de  diíllcultar  o  calculo,  aqueilas  taxas  são  insufllcientes,  e  em  alguns  casos  insignificantes, 
dando  legar  a  conservarera-sc  os  armazéns  das  Alfandegas  qaasi  sempre  repletos  de  volumes,  pro- 
duzindo pequeno  lucro  para  o  Estado,  que  aliás  consome  avaliadas  sommas  no  seu  custeio. 

Parece-iae  que  seria  da  maior  conveniência  elevar  aqueilas  taxas  razoavelmente,  de  modo  que, 
augiiienlando  a  renda  desta  contribuição  voluntária,  nãu  causasse  gravame  ao  comraercio. 

IMPOSTO  DE  l'H.VRÓES. 

Este  iniiiosto,  estabelecido  em  substituição  do  de  ancoragem,  foi  croado  pela  Lei  de  20  de  Outubro 
de  187Õ,  e  regulado  pelo  Decreto  n."  C053  de  13  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  estando  a  elle  sujeitas 
sr»mente  as  embarcações  estrangeiras  que  derem  entrada  nos  portos  do  Império. 

E'  o  único  imposto  que  pesa  actualmente  sobre  a  navegação. 

A  sua  renda  média,  nos  exercícios  de  1875—1876  e  1876—1877,  importou  em  86:910$673,  e  foi 
orçada  para  o  exercício  de  1879-1880  em  130:000^000. 

A  taxa  que  pagam  as  embarcações,  segundo  sua  tonelagem,  varia  entre  20^000  e  50^000,  o  que  é 
pur  demais  insignilicante,  o  não  compensa  a  despeza  que  o  Estado  é  obrigado  a  fazer  com  a  fiscali- 
sação  da  sua  cobrança,  e  principalmente  com  o  custeio  dos  pharóes  em  toda  a  extensa  costa  do  Império. 

Franqueada,  como  eslá,  a  navegação  de  cabolagem  ás  embarcações  estrangeiras,  e  não  tendo  ellas 
nenhum  outro  ónus  sobre  si,  salvas  as  despezas  com  o  embarque  e  desembarque  da  carga,  compen- 
sadas pelo  pre«;o  do  frelamenlo,  c  miniia  opinião  que,  sem  inconveniente,  podem  ser  elevadas  ao  dobro 
aqueilas  taxas,  e  mais  tarde  ao  triplo. 

EXPORT.^CÃO . 

Os  direitos  de  exportarão  dos  productos  nacionaes  foram  elevados  a  97o  pela  Lei  n.»  1307  de  26  de 
Setembro  de  1867,  porém  poucos  são  os  productos  que  pagam  o  imposto  nesta  proporção.  Sao  elles 
apenas : 

Cíifé. 

Fumo  e  seus  preparados. 

Couros. 

Gomma  elástica. 

Cação. 

Herva  matte. 

Aguardente. 

Piassava. 

Madeiras. 
Castanhas. 

Sebo  ou  graxa. 

^r'!.'rrirda"Lei  n  o  2640  de  22  de  Setembro  de  187Õ  foram  reduzidos  a  7%  os  direitos  sobre 

Pelo  art.  *3  ^^.^^  ""  ;7  ^^^^^  i      ,^ente  reduzidos  a  5  7.  os  direitos  sobre  os  géneros  de 

;SSSo:i:^::Sad:na  ^bd. ..n...  á  referida  lei,  cuja  exportação  ficouisenta  de 

direitos. 
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Tomos  nlém  disso  taxas  ospaciaos  sobro  a  palvora,  inetaos  preciosas  o  diaraanlos,  na  rarSo  de  • 
1/2, 1  l/í  el  Vo.  Esta  multiplieiJada  do  taxas  pjilo  djr  logar  a  roeluiuaçuDs  por  parto  do  coinmorciÕ 
e  a  projuizos  por  parlo  do  nsco,  além  do  nmilo  difllcuitar  o  calculo  dos  dospachos  do  exportação 

Pareço,  pois,  quo  fora  do  melhor  conselho  cstalioleccr  a  regra  gorai  de  seroni  os  gcmm  da 
producf5o  nacional  sujeitos  na exporlaçào  «laxa  do  O  V»,  com  as  únicos  excepçSes  de  na-arom  na 
razão  do  OV.ocafé.  couros,  tam  o  sous  preparados,  gomma  elástica,  horva  «latlc  o  madeira, 
sendo  livres  do  direitos  não  só  os  mencionados  na  referida  tabolla  annoxa  ao  Decreto  n "  2640  do  2» 
do  Setembro,  mas  lambem  a  pólvora,  os  niotaes  preciosos  o  diamantes. 

Comqunnto  os  direitos  lançados  sobre  a  exporlaciio  sejam  condcmnados  pol:,  moderna  ^ciência 
econonnca,  como  prejudiciaes  á  industria  eá  lavoura  do  paiz  exportador,  salva  a  hypolheso  do 
cons  Uu.rem  o,  prc  uclos  ox,K.rtados  um  verdadeiro  monopólio  desse  paiz.  6  todavi     em   ue 
Brazd  nao  tem  pod.do  hbertar  a  exportarão  do  sou  café,  assacar,  fumo     alguns  outros  nrodul. 
d  pesado  ónus  dos  direitos,  que  constituem  a  maxin.a  pnrlc  dos  recui^os  co.n  qu     e  rn  1  J 
nossa  commanhiio  social.  '         lujnieni  a 

Será  ni»  deplorável  mo,  na  oxiirtssão  Ja  illusa-ado  otoaomisia  loroy-Bcanlira  •  mas  infelii 
menloaospencnoia  dos  oulros  nitm  ensinado,  |,e|„,  „,e.lrcs  da  s-i.nda   mr,  ™  „i'- 
p*o   não  .0.,  a.,  asora  prod„:ido  e..re  1  .sulJordM.i"         '.  ^    °  ^  aT.  1 ! 

propo.l»',„e  soja  'Zda  a  6  '        d"    ^  t  "•,".  ",°  "^™r'""°""°  '  '»  ™  ■'"•"*  '«» 
diumntó,  cnja  exporia*  antóadrmcdêv;s-r'l,vr.  ;;.,';"  '''"'™-  """"^  P"*-^=  « 

EXPEDIESTE  D.\S  CAPATAZUS. 

:.ovemb:lVe\8"7r""^  '"^^  ""'^"'^  '''''  "^^^^  "^  ^'^  ^^  ^0  de  Junho  c  „.-  ,47i  do  20  de 

cornar  rs:f:!;:  ^  P^^Tr:is :  ^  ^^^^^^  ^'"'-^  -'^=«  ^«s  contmctos  .m  a 

nãoseabalani,  porquanto,  á  pr^r.  o  nue  dial!    Tr'  Tr'""'''"'''  ''  '''''"^  '  '^'^'^  ^''«^«1 
despeza  com  aquellcs  arr  nd.mcu  oTe  L  arcn  adeslc  imposto,  desapparecerá  tambe.ua 

trapiches.      "  ''°<^'^^^<^^^>.  c  com  o  pagamenlo  do  matenal  e  do  pessoal  dos  rospeelivos 

IMPOSTO  DA  DOCA. 

Este  imposto  foi  restabelecido  nelo  nrt   m « =;  o  ,„  ,  • 
regulada  a  sua  cobrança  pela  circu     dT  lil  4  d,  r''  "'\    f  '"  ''  ''  °"'"'^^^  ^'  '^'''  ^^^^<> 

NO  exercido  de  1877-1878  .J^J^^S^^^^^^^S^^  T""''  ''  —  --• 
madamente,o  foi  orçado  em  40:000^000  para  o  exerctio  de  IsS^T^o  "      '""^"'  """*'"•• 

EMOLUMENTOS. 

-  »^i"::r r ::rr ^rfs ::  x^r»  r^^  »-"'■'- » -  -  -« 

creto  n.»  4.350  de  24  de  Abril  do  i869.  ^'  '''"""'"  ""^'^  ^'  '«•'e"»  ««nexa  ao  D> 
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cu.vTniiiuiijÃo  PAn\  as  c.vs.vs  de  cviud.vde. 


Esto  imposto  éaiTccadiído  em  favor  ílíi  Sinf,  r..    i    »,•     .      ,. 
sociaçôos  de  (.nrida.Io  na.  l-rovincia.   è    1,1. nT      ;^"'^"''^'°'''''^  '^'^  «'''  ^'  '««oiro  o  das  as- 
do  Sel.Mubro  do   1800.  ostaado    cl  e's  i  i       t'í      '    'T""'  ''""  "''  "^^  ^'  ^<^Snlmmo  do  19 


(:O.NTUIUL'inÃOl.An.V  OIIOSIMTAL  DAMISEaiCOnoIA. 
COXTniBLIÇÃO  nilA  A  ILLMA.  CAMAUA  MIXICIPAL. 

(-obra-sc  do  inosino  modo  que  a  antecedi-nto. 

O  loriuo  ...édia  da  reeeila  destns  três  contribuições ,  no  ultimo  iriennio,  importou  em  SOOOOSOOft 
nnnuaes  a  lavor  da  Ca.nara  Muaicipal,  e:n  1^0:000.>000  t.mbe.n  annuaes  a  fa;or  da  S  nta  íasa  da E 
ncordia  da  Carte,  c  em  7O:O0:),.>0O0  a  favor  das  Cnsasde  Caridade  nas  províncias 

Alem  de  pesar  sobro  o  commcrcio  de  importação  e  de  exportação,  cr.le  imposto  traz  grande 
liabalbo  na  sua  arrecadarão,  como  é  intuitivo,  e  parece  que  as  instituições  em  beneficio  das  quaesíoi 
crcado  ja  devem,  no  fim  de  um  período  tão  longo,  estar  em  condições  do  dispensal-o,  não  pouco 
lucrando  com  essa  providencia  o  expediente  das  Repartições  fiseaes. 

Reslricta,  como  se  adia,  a  nomenclatura  dos  impostos  aduaneiros,  difficilmeute  se  poderá  rcduzil-a 
nm.la  mais,  supprimindo  al^^uns  delles.  O  único  alvitre,  que  se  me  afigura  possivel  e  razoável  é  esta- 
belfcer  novas  regras  para  a  cobrança  da  armazenagem,  e  fundir  em  duas  as  seis  dilFerentes  laias  que 
lioje  se  cobram  na  exportarão  dos  géneros  nacionaes. 

Taes  são  as  rellexòes  que  me  occorre  fazer  sobre  o  assumpto,  no  intuito  de  justificara  proposta  que 
tenho  a  honra  do  apresentar  a  V.  Ex.  ,pe:lindo-lhe  desculpa  pelo  mal  alinhavado  estylo  cm  que  são  feitas . 

O  traqucj.i  dos  algarlsm;)s  c  o  expediente  da  Repartição,  que  ora  dirijo,  não  me  deixam  lazer 
para  coordenar  as  plirnses  c  arredondar  os  períodos;  como  penso,  escrevo;  se  forem  úteis  as  idéas, 
aproveito-as  V.  Ex.,  sem  inquirir  dos  arrebiques  de  que  podiam. ataviar-se:  ás  vezes  o  fundo,  se 
leni  mérito,  é  preferível  á  forma,  que  nem  sempre  vale. 

Deus  guardo  a  V.Ex.— Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  em  17  d  j  Março  de  1879.— Illm.  e  Exm.  Sr.  Con- 
selheiro Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  digníssimo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Xegocíos  da 
Fazenda  c  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional.— O  Inspector,  António  Luiz  Fernandes  ài  Cunha. 


Caixa  de  pensões  e  aposentadorias. 


âlliit.  t  ®m.  ^11. 


Para  que  se  nâo  demore  a  apresentação  do  estudo  que  mandou  V.  Ex.  fazer 
acerca  da  creaçSo  de  uma  caixa  de  pensões  e  aposentadorias,  vou  indicar  apenas 
a  minha  opinião,  que  será  desenvolvida  mais  de  espaço,  se  V.  Ex.  entender  neces- 

SEo-io. 

Tomei  para  base  do  estudo  a  que  V.  Ex.  deu-me  : 

«  Formar  em  dez  annos  um  fundo  do  qual  possa  sahir  a  importância  que  o 
Estado  despende  com  as  aposentadorias  e  pensões.» 

A  primeira  consideração  que  se  apresenta  é— o  modo  de  estabelecer-se  o 

fundo. 

Ha  dois  systemas,  ambos  experimentados  em  França.  O  da  formação  do  ca- 
pital em  caixa  separada,  que  deixou  de  alli  existir  desde  1853 ;  e  o  da  arrecadação 
da  renda  pelo  Estado  que  se  encarrega  das  pensões  e  as  paga.  E'  este  o  que  ora 
está  em  vigor,  e  regula-se  pela  Lei  de  9  de  Junho  de  1853. 

O  primeiro  systema  nada  custa  ao  Thesouro.  Entram  para  os  cofres  especiaes 
as  annuidades  ou  descontos;  com  ellas  compram-se  apólices;  os  juros  são  reu- 
nidos ás  subsequentes  annuidades,  e  com  este  novo  capital  se  adquirem  novos 

titulos  de  divida  publica. 

No  segundo  systema  ha  uma  ficção  do  primeiro:  suppõe-se  que  o  Estado  vai 
capitalisando  os  juros ;  mas  o  resultado  é  concorrer  o  Thesouro,  como  no  caso 
dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de  Soccorro,  com  juros  com- 
postos. 

D'ahi  o  augmento  da  divida  fluctuante ;  porque  os  descontos  que  se  fizerem 
aos  empregados  serão  applicados  ás  despezas  geraes,  nada  ou  pouco  pro- 

ductivas. 

Afinal  terá  desapparecido  o  capital,  ficando  o  ónus. 

Conseguintemente,  o  segundo  modo,  o  que  está  hoje  em  voga  em  França,  não 
é  propriamente  a  formação  de  um  fundo,  é  uma  compensação  que  o  Governo  recebe 
dos  funccionarios  públicos  pelo  que  mais  tarde  lhes  ha-de  dar,  quando  se  reti- 
rarem elles  do  serviço.  E'  um  imposto  especial. 
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E,  nessa  conformidade,  a  toxo  do  desconto  nSo  deve,  n5o  p6de  ser  n  mesma 
que  serio,  se  se  tivesse  realmente  de  constituir  um  capital:  precisa  ser  menos  ele- 
vada,  mais  suave ;  porquanto  ô  taxa  que  vai,  para  assim  dizer,  permanecer  entre 
os  artigos  do  receita  do  Estado. 

A  segunda  consideração,  que  occorre  ao  estudar-se  a  questão  por  V.  Ex. 
proposta,  é  a  maneira  de  fazer-se  a  contribuição. 

Quem  deve  contribuir,  no  caso  de  realmente  se  querer  formar  em  dez  annos 
uma  caixa  de  aposentadorias  e  pensões? 

Os  empregados  civis  somente  ?  Ou  também  osofficiaes  de  morinlia  e  guerra  ? 

Mas  os  de  mariniia  já  concorrem  para  o  monte-pio. 

No  entretanto  excluir  os  offlciaes  de  mar  e  terra  do  numero  dos  contribuintes  é 
eximir  a  sobredita  caixa  de  pagar  os  vencimentos  de  reforma,  os  monte-pios 
e  meios-soldos,  e  isso  contraria  a  idéa  de  alliviar-se  o  Orçamento  da  despeza  aue 
com  alies  se  faz.  '         '■ 

AS  pensões  concedidas  como  galardoo  de  serviços  especiaes  c  relevantes 
serão  também  satisfeitas  peR)  fundo  de  aposentadorias  e  pensões  ^ 

Penso  que  núo;  porque  não  Haveria  justiça  em  obrigar  uma  parte  minima 
munTao  ""  ^"''"'^"'  ^^''''^°^  "^"^   suppoem-se  prestados    a  toda  a  com- 

Assim,  ou  o  fundo  será  constituído  por  annuidades  descontadas  aos  empregador 

'nuXlTT  ""^'""^'"^^  ^''^  ^  pagamento  das  aposentadorias  e  das  pensões 
que  por  ventura,  se  concederem  ás  famílias  de  taes  empregados  • 

Ou  se  comporá  de  annuidades  cobradas  de  todos  os  empregados,  civis  b  míli- 
tares,  e  prestará  para  o  pagamento  das  aposentadorias.  lef^rmarepensõe 
exchudos  as  que  forem  dadas  como  recompensa  de  serviços  especiaes.' 

A  terceiía  consideração,  que  suggere  a  mencionada  questão,  é  se  os  octuaes 

S~o'de:"f  "'^^"  ''°  ''  '^^^  ^^^"^^^  '^  contribuir 'parromo^tld 
qual  Ihe^  hao  de  salnr  as  pensões  e  ordenados  de  que  gozam 

Creio  que  não.  '      *  ^''"'- 

e  merecem  o  mesmo  fivnr  m,^  nZ  '     '  ^'  ^°  °  ^^^^  ^""^s  de  serviço, 

maçso  da  caixa,  o  que  esld  Lie  n.  .,1  h  ""  ""  <=»»"•"'"!■■  POra  a  for- 

deve,,,  soffrer  dunante  dez  LSo  tscomo  ZTjZl-  "T  '"  ""'"^  " 

Ainda  ha  quarta  consideração,  depois  de  r  Ido  „  fu  ^        "'■ 
pensões,  conservará  o  Governo  a  me^ma  ai^lor^t -^  "  ''^"^«ntadorias  e   ■ 

Poderá  conceder  pensões  e  aDoseníi/nHl  '  °  ""^  presentemente  lem» 

fundo,  ousômentea"  CO  cedeTnoctde'^^^^  exceda  d  renda  do 

ou  aposentados  ?  °  "'  '""«'««Mo  dos  antigos  pensionistas 

con,:rarare::eT;rTc;r;arf^^^^^^^^^^^^ 

caixa  se  aCard  .0.0  se^  r.^:Z: X^:Z^^ZZ^Í:''"  ' 


Pode  bom  ser  que  me  haja  escapado  algam  ponto  importante ;  mas  tal  ô  o  meu 
desejo  de  attcnder  &  urgência  que  V.  Ex.  deu,  que  guardarei  para  mais  tarde  a 
revisão  d  este  trabalho,  o  qualquer  emenda  ou  addltamento  que  se  torne  neces- 
sário serjS  logo  levado  a  seu  conhecimento. 

Entrarei,  pois,  no  exame  do  calculo,  que  nao  teve  bases  solidas;  porque  foi 
feito  pelo  Orçamento.  Só  depois  de  adoptada  uma  das  hypotlieses  apontadas  pelo 
Sr.  Leão  Cohn,  na  tabeliã  junta,  é  que  se  poderá  organisar  um  trabalho  com- 
pleto. 

O  calculo,  porém,  como  está,  dá  uma  Idéa  muito  aproximada  do  que  se 
pretende  sabei*.     . 

Formação  de  uma  caixa  com  contribuições  pagas  somente  pelos  funccionarios 
civis  activos 


Para  a  aposentadoria 6,7  <>/( 

Para  a  aposentadoria  e  pensões 22  v 


FormaçSo  de  um  fundo  com  contribuições  pagas  pelos  empregados  civis 
activos  e  inactivos 

Para  a  aposentadoria • 6,4  °/o 

Para  a  aposentadoria  e  pensí5es ".       21     Vo 

Formação  de  um  monte  por  meio  de  contribuições  pagas  por  empregados 
civis  activos  e  militares 

Para  a  aposentadoria  e  reforma • 10,8  Vo 

Para  a  aposentadoria,  reforma  e  pensões 22    Vo 

Formação  tie  um  capital  por  meio  de  contribuições  pagas  por  empregados 
civis,  militares  e  de  marinha 

Para  a  aposentadoria  e  reforma 9,8  Vo 

Para  a  aposentadoria,  reforma  e  pensões 20     Vo 

Formação  de  um  fundo  com  contribuições  pagas  por  todos  os  empregados 
activos  e  inactivos 

Para  a  aposentadoria  e  reforma 9    Vo 

Formação  de  um  monte  por  meio  de  contribuições  pagas  por  todos  os  func- 
cionarios activos  e  inactivos  e  pensionistas 

Para  a  aposentadoria,  reforma  e  pensões 17,4  Vo 

Tratei  até  aqui  da  formação  do  capital  ou  do  fundo  para  aposentadorias  e 

pensões. 

Vou  agora  dizer  algumas  palavras  sobre  a  maneira  de  se  proceder  lioje  em 
França  em  matéria  de  aposentadorias. 

A  Lei  que  os  rege  ó  a  de  9  de  Junho  de  1853. 

Em  virtude  delia  o  Governo  chamou  a  si  os  saldos  existentes  nas  antigas 
caixas,  ou  os  saldos  dos  antigos  montes,  e  exige  dos  empregados  nomeados  a 
partir  de  l.''  de  Janeiro  de  1854: 

Annualmente  Í5  "/o  de  seus  vencimentos: 

Por  uma  sú  vez  Via  ou  8,33  Vo,  contados  dos  vencimentos  integraes  em 
caso  de  nomeação  e  reintegração,  e  sobre  a  differença  na  liypothese  d2  pro- 
moção. 


Aos  empregados,  quer  antigos,  quer  nomeados  depois  de  1853,  abonam  os 
cofres  públicos  uma  pens&o,  garantida  também,  dadas  certas  circumstancias,  ás 
.  viuvas  e  orphfios  desses  empregados. 

Se  no  Brazil  forem  aceitas  aquellas  disposições,  e  se  passar  a  proposta 
para  o  augmento  e  creação  de  impostos,  terão  os  funccionarios  públicos  de  sa- 
tisfozer: 

—  por  uma  vez  somente  — de  sello,  emolumentos  e  des- 
conto para  a  aposentadoria,  no  caso  de  nomeaçfio,  etc .      20  % 

— mensahnenté,  de  imposto  sobre  a  renda  e  desconto 
para  a  aposentadoria 10  Vo 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  26  de  Abril  de  1879. 
— Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Dr.4ffonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional.— /o5o  José  do  Rosário. 


Formaç&o  de  uma  caixa  para  o  pasameato  doa  penalonlataa  e  apoaentadoa. 


Para  formar  em  dez  annos,  com  uma  parte  dos  vencimentos  actuaes,  um 
capital  capaz  de  satisfazer  com  os  seus  juros  ao  pagamento  dos  pensionistas  e 
aposentados,  é  preciso  calcular  as  annuidades  e  a  taxa  sobre  os  vencimentos 
attendendo  a  seis  hypotlieses. 


Primeira  hypotliese.-  Contando  só  com  os  vencimentos  dos  funccionarios 
civis  activos,  na  importância  de  13.850:000^000,  ter  em  vista  o  pagamento: 

1.»  Dos  aposentados—  Quantia  necessária  744:000^0,  capital,  que  a  produz, 
12.400:000^000.  Annuidade  para  formar  esse  capital  940:760^000,  taxa  corresnon- 
denle  6,  7o/o 

2.0  Dos  aposentados  epensionistas.— Quantia  necessária  2.432:400,^000  capi- 
tal 40.540:000^000.  Annuidade  3.075:700^000,  taxa  22  o/o 


Segunda  hypoihese.-  Contando  com  os  vencimentos  dos  funccionarios  civis 
activos  e  mactivos,  na  importância  de  14.595:000^000,  ter  em  vista  o  pagamento: 

1.^  Dos  aposentados .-  Quantia,  capital  e  annuidade  como  no  §  l.o  da  primeira 
Iiypothese,  sendo  a  taxa  6,40/0. 

2.0  Dos  aposentados  e pensionistas.-  Tudo  como  no  §2.» dal.»  hvDOthese 
menos  a  taxa  que  é  de  21 0/0.  it       =>  , 


Terceira  hypotliese.-  Contando  com  os  funccionarios  civis  e  militares,  cuios 
vencimentos  elevam-se  a  18.729:000^),  ter  em  vista  o  pagamento- 

26. 720.000^000.  Annuidade  2 .027:200,^000,  taxa  10, 80/0. 


2.'*  Dos  aposentados,  reformados  e  pensionistas.  —  Quantia  necessária 
3.291:O0OW0O,  capital  correspondente  54.850:000(51000.  Annuidade  4.161:400(jl000,  taxa 
22<»/o. 


Quarta  hypothese.—  Com  os  vencimentos  dos  funcclonarios  civis,  militares  e 
de  marinha,  na  Importância  de  20.524:000/1000,  ter  em  vista  o  pagamento: 

1.0  Dos  aposentados  e  reformados.—  Tudo  como  no  §  1.»  da  terceira  hypothe- 
se, menos  a  taxa  que  è  9, 8  % . 

2.0  Dos  aposentados,  reformados  e  pensionistas.— Tudo  como  no  §  2.°  da  ter- 
ceira hypothese,  variando  somente  a  taxa  para  20  «/o . 


Quinta  hypothese.—  Com  os  vencimentos  de  todos  os  fanccionarios  activos  e 
inactivos,  na  importância  de  22.127:000^000,  ter  em  vista  o  pagamento  dos  aposenta- 
dos e  reformados. 

Tudo  como  no  §1.°  da  terceira  hypothese,  menos  a  taxa  que  é  de  9  %. 


Sexta  hypothese.— Com  os  vencimentos  de  todos  os  funccionarios  activos, 
inactivos  e  pensionistas,  no  valor  de  23.815:O0OjSIO0O,  ter  de  pagar  aos  aposentados, 
reformados  e  pensionistas: 

Como  no  §2.0  da  terceira  hypothese,  sendo,  porém,  a  taxa  17,4%. 


Segunda  Contadoria  de  Contabilidade,  em  26  de  Abril  de  1879.—  Francisco  Leão 
Cohn  Jtinior. 


Relatório  da  cominissão  encarregada  de  inspeccionar 
na  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  o  lançamento, 
arrecadação  e  escriptiiração  dos  impostos. 


<i 


ãllm.  t  fera.  It 


A  Commissão  encarregada,  por  Aviso  de  V.  Ex.  do  1."  do  corrente,  de  inspec- 
cionar a  Recebedoria  da  Corte,  de  conformidade  com  as  instrucções  constantes  do 
mesmo  Aviso,  que  mandam  verificar  como  é  desempenhado  o  serviço  de  lança- 
mento, arrecadação  e  escripturaç3o  de  impostos,  no  intuito  de  corrigir  os  abusos 
que  porventura  se  dèm,  e,  se  possivelfòr,  simplificar  e  melhorar  o  systema 
adoptado,  conciliando  o  interesse  do  Estado  com  o  dos  contribuintes,  installou  os 
seus  trabalhos  no  dia  3  pela  confrontação  dos  róes  de  lançamento  do  imposto 
predial  com  os  livros  respectivos  dos  dous  últimos  exercicios,  1877—1878  e  1878  — 

1879. 

A  Commissão,  em  cumprimento  do  disposto  no  Aviso  de  8  também  do  corrente, 
apressa-se  em  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  o  resultado  colhido  do  exame  feito 
até  esta  data e  que  comprehende  o  l."  districto,  e  sente  ter  de  começar  manifes- 
tando a  impressão  desagradável  que  em  seu  animo  produziu  o  estado  em  que  en- 
controu,- em  geral,  os  róes  de  lançamento  e  mesmo  alguns  dos  livros  de  inscri- 
pção  do  imposto  predial. 

Antes,  porem,  de  assignalar  as  irregularidades  que  derão  origem  a  este  con- 
ceito, pede  vénia  a  V.  Ex.  para  transcrever  algumas  das  principaes  disposições 
do  Regulamento  de  16  de  Abril  de  1842,  que  estavam  em  vigor  quando  se  fizeram 
os  lançamentos  dos  exercicios  citados,  com  relação  a  este  serviço  e  que  eram  as 

seguintes: 

«  Art.  6."  O  lançamento  da  decima  dos  prédios  urbanos  será  feito  por  ordem 
do  Administrador  da  Recebedoria,  precedendo  annuncios  nas  folhas  diárias,  aliás, 
folhas  publicas,  dirigido  pelo  Lançador  da  respectiva  Secção,  escripto  por  um  Es- 
cripturario  da  Recebedoria,  que  servirá  de  Escrivão  e  revisto  pelo  Escrivão  da 
mesma  Recebedoria.  (  Logar  este  que  passou  a  ser  representado  pelo  Chefe  da 

2. a  Secção.) 

«  Art  7  °  E'  da  attribuição  do  Administrador  da  Recebedoria  mspeccionar  e 
fiscalisaro processo  do  lançamento,  corrigindo-o  e  mandando  reformar  o  que 
não  for  feito  conforme  as  disposições  deste  Regulamento. 


—  2  ^ 

«  Àrt.  8.0  Compete  ao  Escriv&o  da  Recebedoria: 

«  §  1.0  Examinar  as  róes  do  arruamento  orgonisado  pelos  Escripturarios  que 
servirem  de  Escrivflo  do  lançamento,  e  corrigir  os  defeitos  que  tiverem,  debaixo 
da  inspecção  do  Administrador. 

«  §  2.0  Referendar  o  encerramento  do  livro  da  inscripçflo  da  decima  juntamente 
com  o  Escripturario  que  copiar  os  sobreditos  róes,  com  a  dala  do  dia  em  que  se 
tiver  concluído  o  lançamento. 

«  Art.  9."  E'  da  obrigação  do  Escrivão  do  lançamento. 

«  §  1.0  Acompanhar  o  respectivo  Lançador  e  assistir  ao  exame  e  revisão  dos 
recibos  e  arrendamentos,  arbitramentos  e  mais  diligencias  que  forem  precisas, 
reduzindo  a  escripto  todos  os  actos  de  ofílcio,de  que  daró  fé. 

« §  2.0  Organisar  os  róes  do  arruamento  da  cidade  ou  descripção  dos  prédios 
urbanos,  com  declaração  dos  nomes  das  ruas,  travessas,  praças,  etc,  numeração 
das  casas,  com  declaração  dos  andares  e  lojas  que  tiver,  debaixo  dessa  mesma 
numeração;  estado  em  que  se  acharem,  se  emruinasse  em  obras, se  deshabita- 
dosou  occupados  pelos  proprietários  ou  alugados;  capacidade  ou  rendimento 
annual  delias;  nomes  dos  proprietários  e  dos  inquilinos,  e  todas  as  mais  circum- 
stancias  essenciaes  para  a  feitura  do  lançamento.  Os  róes  serão  escripturados 
pela  ordem  numérica  e,  depois  de  conferidos,  assignados  no  fim  da  descripção 
de  cada  rua  pelo  Escrivão  e  Lançador. 

«  i  3.0  Entregar  no  principio  de  cada  semana  ao  Escrivão  da  Recebedoria  o 
processo  do  lançamento  da  anterior,  o  qual,  achando-o  legal,  porú  nelle  o  seu 
visto  e  o  devolverá  logo  ao  Escripturario  incumbido  do  livro  da  inscripcão'  da 
decima. 

«Art.  10.  E'attribuição  do  lançador: 

«  i  1.0  Examinar  e  verificar  o  preço  dos  prédios  constantes  do  recibo  ou  arren- 
damento.nao  attendendo  aos  que  parecerem  visivelmente  dolosos  ou  lesivos  á 
decima,  ou  contiverem  algum  vicio,  ou  por  qualquer  outra  circumstancia  sejam 
claramente  suspeitos  de  fraude,  e  fixando  nesses  casos  o  preço  razoável  que 
poderiam  render  em  relação  á  capacidade  e  localidade  delles,  e  ao  tempo  do  lan- 
çamento o  aluguel  pago  por  outros  semelhantes.  Em  todos  os  recibos  c  arrenda- 
mentos que  forem  apresentados  porá  o  Lançador  a  neta  de -Visto- datada  e 
rubricada  por  elle  em  logar  de  onde  não  possa  ser  tirada. 

«  i  3.0  Averiguar  as  lacunas  que  se  acharem  nos  róes  no  acto  da  inspecção  dos 
prédios  ,„e  devam  ser  addicionados  no  2.o  semestre  para  completor-se  o  oncn! 

7Zne2\ZtT"  '"'-"'T'  1^--"'-^-  '-  demolição^  desoccupocúo 

eimanente,oudedimmuiçuo  de  preço  do  aluguel,  por  mais  de  um  trimostre 

para  serem  neste  caso  ottendidas  pelo  Administrador  dn  Recobed^ri     q.nndo 

.rerai-dofi;r:t:ss^t^ 

èp:4r':u"s:"'""^r"^°^  convenientes  e  attendiveis  d^pí  ço  do  ol^^^^^^^^^^^ 
21:!  r'  °"  ''  °'  ''''^°"  ^  arrendamentos  apresentados  e  esclarecimen"os 
ciados  se  fizerem  suspe  tos  nos  lermos  dn  ort  in3<„        -     •     .   ''-'^^'^'^^'"lenios 
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«  Ari.  12.  Sflo  obrigados  li  decimu : 

tt  ?  2.»  Os  proprietários  temporários  de  bemfeitorias  dos  prédios  que,  em  con- 
sequência de  contractos,  tOm  sido  ou  forem  reedificados  ou  melhorados,  quanto 
á  parto  da  decima  accrescida  óquella  que  pagar  o  senhorio  do  prédio  melho- 
rado . » 

Ha  também  a  tomar  em  consideração  as  seguintes  disposições  do  Decreto 
n.  1752  de  2iide  Abril  de  185G  altinentes  ao  assumpto: 

«  Art.  6."  Os  róes  de  lançamento,  á  medida  que  forem  entregues  na  Recebe- 
doria e  antes  de  serem  transcriptos  nos  livros  competentes,  serSo  conferidos  com 
o  laiiçomento  do  anuo  antecedente  ,  c  nessa  occasião  verificarão  os  empregados 
encarregados  desse  serviço,  sob  a  inspecção  immediala  do  Administrador,  se  se 
guardaram  as  regras  e  preceitos  estabelecidos  nas  Leis  e  Regulamentos,  e  se  foram 
contempladas  todas  as  reclainações  attendidas  por  ordem  do  Thesouro  ou  por 
despacho  do  mesmo  Administrador.» 

Verifico-se  do  exame  feito  nos  róes  de  lançamento  e  das  declarações  verbaes 
do  Chefe  da  2.-''  Secçõo  e  dos  próprios  Lançadores,  que  estes  empregados  consi- 
deram laes  documentos  como  de  suo  propriedade  e  uso  particular,  de  modo  que, 
servindo-se  do  rol  de  um  exei-cicio  para  formular  o  do  exercido  seguinte,  por 
meio  de  rasuras  e  outras  alterações,  os  tornam  quasi  imprestáveis  para  qualquer 
verificaçOo  que  de  futuro  se  torne  mister  lazer,  como  acontece  neste  momento 
com  a  Commissão. 

Na  organisaçijo  dos  rOes  niío  são  observadas  todas  as  prescripções  do  Regula- 
mento que  lhes  dizem  respeito. 

Assim  é  que  :  ■     ^ 

De  muitos  prédios  deixam  de  designar  os  nomes  dos  proprietários,  quando  têm 
de  ser  os  valores  locativos  dos  mesmos  comprehendidos  nos  de  outros,  que,  em 
geral,  suo  em  outras  ruas,  de  districto  diverso,  a  cargo  de  outro  Lançador;  com  a 
circumstancia  ainda  de  não  mencionarem  muitas  vezes  os  números  dos  prédios 
a  que  se  referem,  neui  fazerem  a  descripção  daquelles,  como  se  vê  dos  annexos 

ns.  1  c  2. 

N-s  róes  de  que  se  servem  os  Lançadores  para  effectuar  o  lançamento  do 
oxercicio  seguinte  apparecem  notas  das  alterações  de  preços  e  das  intimações 
feitas  asquaes  nuo  são  fielmente  transcriptas  no  novo  rol; pois,  pela  confron- 
tação de  uns  com  outros,  se  reconhece  que,  depois  das  intimações  effectuadas, 
muitos  valores  locativos  soffrem  alteração,  fozendo-se  para  isso  emendas  no  novo 
trabollio,  que  deve  ser  apresentado  tal  qual  foi  executado,  deixando  á  parte  o 
direito  de  recorrer  ao  Administrador  da  Recebedoria. 

-V  confrontação  dos  róes  com  os  lançamentos  do  imposto  predial  do  1.°  dis- 
tricto nos  exercícios  de  1877-J878  e  1878-1879  levou  a  Commissão  á  convicção  de 
que  não  procederam  com  esses  trabalhos  como  determina  o  art.  6.o  do  Decreto 
n   1752  de  2G  de  Abril  de  1856,  que  preceitua  que  antes  de  serem  os  róes  tran- 
scriptos nos  livros  competentes  sejam  conferidos  com  o  lançamento  do  aimo  an- 
terior, alim  de  ver  se  foram  contempladas  as  reclamações  attendidas  por  ordem 
do  Tliesouro  c  da  Administração  da  Recebedoria,  pois  existem  no  lançamento 
do  exercício  de  1877-1878  notas  que  não  foram  attendidas  para  o  de  18.8-18/9 
no  acto  do  lonçamento,  esim  por  occasião  da  cobrança,  como  se  ve  das  notas 
neste  feitas,  entre  outras  as  de  ns.  15  a  45;  falta  esta  bastante  grave,  pois  que 
"or  a  responsáveis  para  o  pagamento  indivíduos  já  não  sujeitos  ao  imposto  e 
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Isenta  aquelles  que  o  sSo ,   do  que  se  orleinam  reclamações,  que  muito  devem 
concorrer  para  descrédito  da  Repartiçfio. 

A.  falta  de  conferencia  dos  róes  com  os  livros  do  lançamento  dos  referidos 
exercícios  apresenta  como  resultado  terem  sido  eliminados  destes  alguns  con- 
tribuintes, que  assim  ficariam  isentos  do  imposto  se,  por  qualquer  circumstancia, 
nfio  viessem  espontaneamente  realisar  o  pagamento,  facto  este  que,  além  de 
outros  inconvenientes,  traz  embaraços  ao  serviço  em  occasiflo  em  que  deve  clle 
ser  feito  expeditamente. 

No  rápido  exame  feito  em  todos  os  lançamentos  do  exercício  de  1878—1879 
verificou  a  Gommissão  que  nenhum  delles  está  encerrado,  como  expressamente 
ordena  o  §  2.»  do  art.  S.»  do  Regulamento  de  16  de  Abril  de  1842,  pois  estão  as- 
signados  somente  os  empregados  que  os  escreveram,  deixando  de  referendal-os 
o  Chefe  da  2.asecçao,  como  signal  de  verificação. 

Em  um  dos  livros  de  lançamento  do  exercicio  de  1877—1878,  o  do  1.°  dis- 
tricto,  requisitado  do  Thesouro  Nacional,  é  ainda  maior  a  irregularidade,  pois  que 
sobre  nao  estar  rubricado  pelo  Chefe,  n3o  se  acha  assignado  pelo  empVegado . 
que  fez  a  inscripção,  nem  t5o  pouco  datado . 

Nos  róes  examinados  relativos  ao  1.°  districto  enconlram-se  alterações  nos 
valores  locativos,  as  quaes  deveriam  ser  feitas  pelo  Escrivão  do  lançamento  se 
tivessem  por  fim  corrigir  qualquer  equivoco,  no  entretanto  que  suo  do  punlio 
do  Lançador,  que  as  resalvou  á  margem;  ignorando-sc  deste  modo  se  delias 
teve  conhecimento  o  Escrivão,  e  bem  assim  em  que  occasiâo  foram  praticadas. 

A.  Gommissão  passa  a  tratar  com  mais  particularidade  de  algumas  irre- 
gularidades que  encontrou  nos'  róes  e  lançamentos  do  imposto  predial  do  1.^ 
districto  nos  dous  últimos  exercícios,  tendo  ouvido  a  respeito  os  Lançadores 
Orozinibo  e  Bello,  como  consta  dos  annexos  ns.  1  e  2,  e  bem  assim  os  respecti- 
vos Escrivães. 

1.-  irregularidade.- Estando  lançada  a  loja  do  prédio  n.  17  A  da  rua  do  Vis- 
conde de  Itaborahy  em  nome  de  António  José  Pinto  Guimarães,  com  a  nota 
de  se  achar  o  sobrado  lançado  pela  rua  Primeiro  de  .Março  n.  90  e  acliando-se 
este  ultimo  prédio  em  nome  dos  Religiosos  de  S.  Bento,  com  a  declararão  de  cruc 
comprehende  também  o  sobrado  daquelle,  circumstancias  estas  que  rcdamavam 
explicação,  visto  que  o  imposto  da  loja  foi  calculado  na  razão  de  12  o/„  e  o  do 
sobrado  na  de  24  o/„  vista  a  natureza  dos  proprietários,  foram  ouvidos  os  refe' 
ridos  Lançadores. 

O  lançador  Orozimbo  respondeu  que,  segundo  os  esclarecimentos  auc  ub- 
teve  agora,  antigamente  pertencia  a  António  José  Pinto  GuimarucT  um  ml 
do  prédio  n.  90  da  rua  Primeiro  de  Março,  que  se  estende  até  a  rua  d^  Visc'n 
de  Itaborahy,  onde  faz  frente  com  o  sobrado  e  loja,  tendo  por  esta  ru^  o  n  17  a 

antecessor  """'^  ^°  """  '"""^  "  3"°  "^^l^va  fcilo  pelo  seu 
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Nflo  SC  comprchendc  a  divisão  de  propriedade  figurada  no  lançamento  de  ser 
a  loja  de  um  prcdio  portcucente  a  um  individuo  e  o  sobrado  a  outra  entidade. 
«-^  Dado  mesmo  o  caso  que  o  prcdio  n.  90  da  ma  Primeiro  de  Março  e  o  de  n.  17 A. 
da  rua  do  Visconde  de  Itaborahy  constituam  um  só  edifício,  e  que  uma  parte 
deste  pertencesse  ao  dito  Guimarães,  como  aceitar  a  irracional  divisSo  do  im- 
posto anteriormente  feito,  prescindindo  dos  esclarecimentos  que  necessaria- 
mente deveriam  ser  pedidos,  e  que  conduziriam  ao  descobrimento  da  verdade, 
cessando  deste  modo  o  prejuízo  que  está  supportando  a  Fazenda  Nacional,  tal- 
vez ha  muitos  annos  ? 

O  Lançador  Bello,  que  fez  o  lançamento  anterior,  respondeu  : 

«  A  loja  do  prédio  n.  17  A.  da  mesma  rua  (Visconde  de  Itaborahy)  está  inde- 
vidamente lançada  em  nome  de  António  José  Pinto  Guimarães,  devendo  ser  aos 
Religiosos  de  S.  Bento,  a  quem  pertence  o  prédio,  que  tem  o  n.  90  pela  rua  Primeiro 
de  Março ;  o  n.  17  dado  aloja  serve  unicamente  para  a  industria ;  o  Lançador  não 
pôde  mudar  os  nomes  dos  proprietários.  » 

Como  se  vô,  estão  de  accôrdo  os  dous  Lançadores,  cujas  informações  des- 
pertam o  reparo  de  não  ser  trazida  ao  conhecimento  do  Administrador  da  Recebe- 
doria a  verificaçúo  feita  na  occasiõo  do  lançamento,  para  que  se  providenciasse 
corno  conviesse. 

2.«  irregularidade.—  Do  prédio  n.  19  do  becco  de  Bragança  foi  lançado,  para 
pagamento  do  imposto,  somente  o  sobrado,  em  nome  de  António  Gomes  Barbosa 
da  Silva  e  outros,  com  declaração  de  estar  lançada  a  loja  pela  rua  da  Quitanda 
n.  130,  prédio  este  pertencente  á  Irmandade  doSS.  Sacramento  de  Santa  Rita,  e 
que  tem  a  loja  lançada,  com  declaração  de  estar  o  sobrado  contemplado  no  lança- 
mento do  prédio  do  becco  de  Bragança  n.  19. 

Sobre  este  ponto  deu  o  Lançador  Orozimbo  a  seguinte  explicação  : 

(c  O  prédio  n.  19  do  becco  de  Bragança,  pertencente  a  António  Gomes  Bar- 
bosa e  outros,  tem  communicaçSo  com  o  de  n.  130  da  rua  da  Quitanda,  de  pro- 
priedade da  Irmandade  do  SS.  Sacramento  de  Santa  Rita  somente  na  sua  escura  e 
pequena  loja  ;  este  prédio  ( n.  19),  que  é  pequeno,  rende,  sobrado  e  loja,  900^000 
annuaes  e  assim  se  acha  lançado;  e  o  de  n.  130  está  alugado  por  2:000^000  e  col- 
lectado  para  pagar  o  imposto  sobre  esta  quantia,  por  isso  podem  ser  mutiUsadas 
as  notas  que  existem  nos  respectivos  róes  sem  o  minimo  prejuízo  para  a  Fazenda.» 

A  explicação  é  de  todo  o  ponto  inaceitável. 

Se  fosse  licito  fazer  desapparecer  as  declarações  exaradas  nos  róes  e  que 
traduzem  a  existência  de  factos  verificados  no  acto  do  lançamento,  a  consequên- 
cia seria  ficarem  isentos  do  imposto  o  sobrado  da  rua  da  Quitanda  e  a  loja  do 

becco  de  Bragança.  ,      ,      ^      j  j-     *         i 

O  aue  resulta  do  lançamento  é  que  os  sobrados  dos  dous  prédios  foram  lan- 
çados pelo  becco  de  Bragança  n.  19.  e  que  as  duas  lojas  o  foram  pela  rua  da 

^'Tlfpo;to,'c;mo  aceitar  a  explicação  de  que  o  valor  de  9O0W  dado  ao  so. 
brado  do  becco  de  Bragança  comprehende  também  o  da  respec Uva  loja,  e,  do 
^esmo  modo,  que  o  valor  de  2:0O0W  dado  ú  loja  da  rua  da  Quitanda  compre- 

'"2  oTed^  Trurrolada  est.  sujeito  .  taxa  de  24  •/.  e  o  .do  becco 
de  Bragança  somente  a  12%.  como  affirmar,  eni  face  destas  considerações,  que 
dos  lançamentos  feitos  não  resultará  prejuízo  á  Fazenda  Nacional  ? 
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Finòlmenle,  seja  como  fôr,  ha  irregularidade  nos  lançamentos  dos  dous 
prédios  em  questão;  porquanto,  pertencendo  a  diversos  proprietários,  nflo  podiam 
ser  conectados  para  o  imposto  pelo  modo  por  que  o  foram. 

3."  irregularidade.— O  prédio  da  rua  Primeiro  de  Março  n.  75  (dous  sobrados, 
sotao  e  loja)  estava  lançado  para  o  exercício  de  1877  — 1878  por  8:500iSOOO,  com  a 
declaração  de  haver  contracto  a  findar  em  1878. 

Para  o  exercício  de  1878 — 1879  foram  lançados  somente  os  sobrados  e  sottto 
por 5:500^1000, com  a  declaração  de  estar  vaga  aloja,  conservando-se  a  refe- 
rencia áquelle  contracto. 

Desde  que  havia  contracto  estava  sujeita  a  loja  ao  pagamento  do  imposto, 
muito  embora  estivesse  desoccupada,  e  por  isso,  pedidas  as  explicações  neces- 
sárias ao  Lançador  Orozimbo,  declarou  este  —  que  procedera  pelo  modo  por  que 
fica  dito,  tendo  em  consideração  a  nota  que  encontrou  de  findar  o  contracto  em 
1878,  sem  declarar,  porém,  em  que  mez;  accrescentando  que  agora  na  averiguação 
das  lacunas  esforçar-s2-ha  para  ler  tal  contracto,  a  bem  de  conhecer  o  que 
naquella  occasiSo  nõo  llie  foi  possível  conseguir. 

A  explicação  dada  desperta  a  reflexão  de  que,  desde  que  nSo  sabia  o  Lançador 
em  que  mez  terminava  o  contracto,  devia  ter  feito  o  lançamento  da  loja,  para  por 
este  meio  compellir  á  exlnbiçao  do  contracto,  fundamentando  a  reclamação,  caso 
,  esta  tivesse  logar. 

4.»  irregularidade,— Tendo  sido  lançado  o  valor  locativo  do  prédio  n.  80  da 
rua  do  Regente,  pertencente  a  Francisco  Gonçalves  de  Moura  englobadamente 
como  prédio  n.  163  da  rua  deS.  Joaquim,  pertencente  a  Francisco  da  Costa  Faria, 
e  havendo-se  perguntado  ao  Lançador  Orozimbo  porque  nSo  lançou  o  prédio 
n.  80  da  rua  do  Regente,  ficando  em  consequência  disto  confundidos  para  o 
imposto  prédios  de  differentes  proprietários,  respondeu  que  —  segundo  foi  infor- 
mado, o  prédio  n.  80  da  rua  do  Regente  pertence,  por  herança  de  Francisco  Gon- 
çalves de  Moura,  a  Francisco  da  Costa  Faria,  comquanto  nSo  esteja  ainda 
transferido  para  este ;  que  os  dous  prédios  de  que  se  trata  communicam-se,  e  que 
fez  o  lançamento  pelo  modo  já  dito  por  estar  o  valor  locativo  dos  mesmos  reunido. 

A  CommissSò  tem  a  observar  que,  muito  embora  o  valor  locativo  dos  dous 
prédios  estivesse  confundido  em  um  só,  facto  este  denunciado  provavelmente  pela 
exhibiçao  do  recibo,  era  de  obrigaçSo  do  Lançador  fixar  o  valor  correspondente 
a  cada  um  delles,  desde  que  se  achavam  averbados  em  nomes  diversos  e  em  dis- 
trictos  differentes. 

Ainda  mais :  recorrendo-se  ao  lançamento  da  rua  deS.  Joaquim,  feito  pelo 
•  Lançador  Bello,  nenhuma  observação  se  encontra  no  prédio  n.  163,  que  faça  certo 
comprehender  o  valor  locativo  ahi  mencionado,  o  correspondente  ao  prédio  n  80 
da  rua  do  Regente. 

Ouvido  a  respeito  este  Lançador,  respondeu  o  seguinte  seccamente : 

«  O  prédio  da  rua  do  Regente  n.  80  está  lançado  pela  rua  de  S.  Joaquim  n.  163 
tem  communicaçfio  interior. »  ' 

A  Commissfio,  fazendo  chegar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  as  exigências  de 
mformações  feitas  aos  Lançadores  com  as  respectivas  respostas,  julga  dispen- 
sayel,  para  nSo  alongar  em  demasia  este  trabalho,  fazer  a  analyse  de  outras  iwe- 
gul^ridades  demenor  importância  a  cargo  dos  mesmos  empregados. 

Como  já  teve  occasiao  de  observar,  a  inscripçâo  do  imposto  predial  é  feita  nos 
competentes  livros  de  modo  a  nfio  abonar  o  zelo  dos  empregados  encarregados 


deste  servlç-o,  os  quaes.  nflo  procedendo  ás  verlflcoções  indispensáveis,  tanto  mais 
que  nfio  sõo  sommados  os  livros,  commettem  erros  de  consequência  nté  mesmo 
contra  os  interesses  da  Fazenda  Nacional. 

Exemplificando,  citará  os  seguintes: 

O  prédio  da  ma  de  Uruguayana  n.  135  foi  lançado  no  exercício  de  1878-1879 
em  2j20OríiOl)O,  mas  o  empregado  que  copiou  o  lançamento,  por  erro  de  somma, 
escripturou  somente  2:10O;^O0O,  e  sobre  esta  quantia  já  se  fez  a  cobrança  da  de- 
cima do  1."  semestre. 

O  prédio  n.  21  da  rua  do  Carmo  n3o  foi  inscripto  no  lançamento,  c  sim  no 
additamento,  cora  a  declaração  de  ter  sido  omittido  pelo  empregado  que  fez  a 
inscripção ;  nolando-se,  porém,  pela  data  da  declaração,  que  esta  só  foi  feita 
quando  o  contribuinte  veiu  effectuar  o  pagamento. 

O  prédio  da  rua  do  Núncio  n.  25  (Congresso  Gymnastico  Portuguez)  nõo  foi 
incluído  no  lançamento,  comquanto  estivesse  no  rói,  e  sim  no  additamento  feito 
também  na  data  do  pagamento. 

Do  prédio  n.  88  da  rua  da  Quitanda  s6  foram  inscriptas  no  lançamento  três 
quartas  partes  pertencentes  a  diversos,  sendo  que  a  quarta  parte  restante  foi 
levada  ao  additamento  só  mais  tarde. 

A  mesma  falta  se  nota  em  relação  aos  prédios  ns.  22  da  rua  de  Gonçadves 
Dias,  41  e  72  da  rua  da  Conceição. 

O  prédio  n.  106  da  rua  dos  Ourives  foi  lançado  no  exercício  de  1877—1878  em 
1:800^^000,  e  pagou  a  decima  correspondente,  quando  no  rol  figurava  por  98O5OOO, 
sendo  este  o  valor  locativo  dos  lançamentos  anterior  e  posterior. 

O  prédio  n.  39  da  rua  de  Uruguayana  foi  lançado  no  mesmo  exercício  em 
6:900^000,  no  entretanto  que,  segundo  o  rol,  foi  coUectado  em  5:100í«00. 

O  prédio  n.  6  do  rua  de  S.  Jorge  está  no  rol  do  mesmo  exercício  coUectado 
em  89Oí40O,  e  no  lançamento  em  890^000. 

O  prédio  da  rua  do  Regente  n.  32,  lançado  no  rol  com  3:605.6OD,  foi  inscripto 
no  lançamento  com  3:615;?0O0. 

No  rol  da  rua  do  Núncio  apparecem  três  prédios  da  Santa  Casa  da  Misericórdia, 
isentos  de  decima,  com  o  n.  35,  ao  passo  que  no  livro  só  foram  inscriptos  dous, 
tendo  .<íido  omittido  o  segundo  com  o  valor  locativo  de  420-<000. 

No  rol  da  mesma  rua  estão  lanhados  três  prédios  com  o  n.  46,  dous  por  240^000 
cada  um,  e  o  outro  por  360^000.  No  livro  foi  omittido  um  dos  prédios  lançados  por 

A  Gommissão  julgou  conveniente  formular  uma  tabeliã  (annexo  n.  3)  em 
oue  são  confrontados  os  valores  locativos  de  alguns  prédios  do  l.^'  dístricto  con- 
templados  no  lançamento  do  exercício  de  1877-1878  com  aquelles  por  que  os 
mesmos  prédios  foram  lançados  no  exercício  de  1878-1879.  _ 

AanalYSc  dessa  tabeliã  suggereuma  serie  de  reflexões,  cada  qual  mais  im- 
portante,  e  que  a  Commissão  considera  de  sua  rigorosa  obrigação  consignar 

"^'0  serWço  do  lançamento  do  imposto  predial  se  acha  dividido  por  dístrictos  c, 
até  o  penúltimo  exercício,  cada  um  delles  estava  a  cargo  de  um   certo   e 

'"'^Tltis^ZTé.e  24  de  Abril  do  anno  próximo  passado,  sob  n.  19,  foi 
alterada  eTa  pratica,  íevesando-se  os  Lançadores  pelos  diversos  dístrictos,  medida 
eirque  apresentou  um  resultado  sorprendedor;  porquanto,  med.ante  um  per- 
(2 
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functorio  exame  em  todos  os  róes,  chegou  a  Commissflo  no  conhecimento  de  que 
houve  um  augmento  enorme  de  renda  no  imposto  predial  e  de  industrias  e 
profissões,  em  consequência  da  elevação  dos  v"alores  locativos  dos  prédios  no 
ultimo  exercício. 

Tomando  a  diíferença  para  mais  demonstrada  pela  tabeliã  1G9:706,$424,  c 
tendo  em  vista  que  alguns  dos  prédios  que  alil  figuram  cora  os  valores  lo- 
cativos na  importância  de  6:797^912  estão  sujeitos  á  decima  addicional ,  tem-se 
que,  só  para  o  imposto  predial  com  relação  a  ura  districto,  é  de  2i:lS0;?520  o 
augmento  produzido  na  renda,  incontestavelmente  na  máxima  parte  pela  me- 
dida ordenada  no  citado  Aviso. 

Com  effeito,  no  exercício  de  1878-1879  os  valores  dos  prédios  foram  alçados 
qunsi  que  em  quarteirões  inteiros,  facto  inexplicável  se  os  valores  anteriores 
estivessem  regularmente  fixados ;  porquanto,  em  ruas  commerciaes  como  as  da 
Quitanda,  Ourives,  Gonçalves  Dias,  Uriíguayana  e  outras,  é  impossível  produzir- 
se  de  um  exercício  para  outro  taes  alteraçiíes  em  tão  larga  escala. 

Além  disto,  é  geralmente  sabido  que  nestes  últimos  cinco  aniios  o  valor 
predial,  longe  de  ascender,  tem  soffrido  grande  baixa,  em  consequência  da  crise 
financeira  porque  está  passando  o  paíz;  e  a  renda  segue  inevitavelmente  a 
condição  do  capital,  neste  caso  representado  pelo    immovel. 

Os  próprios  registros  da  Recebedoria  dão  testenaunho  deste  estado  de  cousas; 
tal  a  significação  que  tem  o  grande  numero  de  prédios  que  se  acham  aver- 
bados como  vagos. 

A  tabeliã  formulada  põe  em  relevo  que  os  valores  lançados  no  ultimo  exercício, 
embora  mais  elevados,  são  os  que  realmente  representam  os  rendimentos  aufe- 
ridos pelos  proprietários,  visto  que  grande  parte  foram,  collcctados  cm  vista  dos 
recibos  apresentados  pelos  inquilinos,  muitos  em  virtude  de  declarações  dos 
mesmos,  alguns  em  face  de  contractos  e  outros,  finalmente,  por  arbitramento. 

Como  prova  ainda  deste  conceito,  observa  a  Commissão  que,  dos  collcctados 
que  reclamaram  contra  o  lançamento  ultimo,  somente  -J9  obtiveram  deferimento 
em  suas  petições. 

A  Commissão  abstem-se  de  propor  algumas  medidas  de  caracter  geral,  que 
se  lhe  afiguram  de  vantagem  para  o  serviço,  aguardando  melhores  e  mais  com- 
pletos esclarecimentos,  que  espera  alcançar  desde  que  as  suas  investigações 
attingirem  também  a  outros  ramos  de  impostos  ;  foram,  no  entretanto,  expedidas 
desde  já  as  necessárias  ordens  para  que  não  mais  se  sirvam  os  Lançadores  dos 
róes  entregues  para  sobre  elles  levantarem  os  do  lançamento  seguinte,  inutill- 
sando-os  ;  ou  que  façam  alteração  nos  róes  depois  de  passados  a  limpo,  muito 
embora  em  virtude  de  reclamação  dos  collcctados,  sem  autorisação  do  Adminis- 
trador da  Recebedoria,  cujas  decisões  justificarão  as  alterações  feitas,  e  bem 
assim  para  que  sejam  providos  de  remédio  os  erros,  enganos  e  omissões  com- 
mettidos  contra  a  Fazenda  Nacional  na  inscripção  dos  lançamentos  nos  livros 
competentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. -Recebedoria,  28  de  Março  de  1879.-Illm.  e  Exm.  Sr. 
Conselheiro  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Ministro  c  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,- Bernardino  José  Borges.- Lucas  António  Ribeiro 
Bhcnng.-Dr.  J'rancisco  Augusto  de  Almeida .- Josô  Ignacio  de  Mesquita. 


mm  K 1. 


Torna-se  necessário  que  o  Lançador  José  Egídio  de  OHveira  Bello,  que  fez 
o  lançamento  da  decima  urbana  do  l.^  districto  no  exercício  de  1877-1878,  ex- 
plique as  seguintes  particularidades  que  se  encontram  no  respectivo  rol  de 

lançamento: 

'l.'-^  Dos  prédios  ns.  9  da  rua  do  Visconde  de  Itaborahy  e  62  da  rua  Primeiro 
de  Março  só  foram  lançadas  as  metades  dos  sobrados,  e  bem  assim  as  metades 
das  lojas,  não  havendo  declaração  alguma  do  logar  por  onde  foram  lançadas 

as  outras  metades.  ,     ,    .         v    j 

9  a  Do  prédio  n.  17  da  rua  do  Visconde  de  Itaborahy,  metade  do  1.°  sobrado 
c  loia  está  lançada  em  nome  do  Visconde  de  Pirassinunga,  com  a  observação 
de  que  a  outra  metade  o  fora  pela  rua  Primeiro  de  Março  n.  86,  no  entretanto  no 
lançamento  desta  rua  este  prédio  não  tem  referencia  alguma  á  metade  daquelle 

mio  deixou  alli  de  ser  lançada. 

3  a  Uofa  do  prédio  n.  17  A  da  rua  do  Visconde  de  Itaborahy  está  lançada  em 
riome  de  António  José  Pinto  Guimarães,  tendo  a  nota  de  se  achar  o  sobrado 
C'do  pcU.  rua  Primeiro  de  Março  n.90.  No  lançamento  relativo  a  esta  ma,  o 
So  n  90  está  cm  nome  dos  Religiosos  de  S.  Bento  com  ^^^eclaraçao  de  que 
?rm7rdiendc  tambcm  o  sobrado  do  prédio  n .  17  iL  da  rua  do  Visconde  de  Itabo- 

''\mo  se  explica  o  facto  de  pertencer,  em  vista  do  lançamento,  a  loja  do 

'"'fJTr:^:^^:^^^'^^^  -  11,  proprietário 

To^^Ferrei     CaMor  omdous  sobrados  e  lojas,  comprehendendo  os  sobrados 
jose  Ferreira  Lai  aoso,t  rol  e  lançamento  da  rua  dos  Benedíctmos 

ha  com  effeito  ^^^^^^^^^^^^^        ^^^^,  do  mesmo  proprietário;  porém  apparece 

çados  ^f^'^^^^'^^^^^^^^^^  coelho,  como  lançado  também  pela 

mais  o  de  n     3  Pertencente  a  J  ^^^  ^^  ^^^^  .^^^^.^^  ^^^^^^ 

rua  Municipal  n.lUançamento  ^     ^^  ^  ^^ ^       ^^^  designação  de  pro- 

5.a  Os  P/^^i^*^^;^.^^^^^",  ^,t;de  lançados  pela  ma  do  Visconde  de  Inhaúma, 
feríl^^ic^rnrr^^^n^íol^^^^ 
li  e  19,  faltando  os  ns.  13  e  17 . 


—  10- 

6."  O  prédio  n.  61  da  rua  dn  Candelária,  pertencente  o  Manoel  Josó  Ferreira 
Braga,  eslii  lançado  com  uru  sobrado  e  duas  lojas  comprehendendo  o  prédio  n.  11 
da  rua  de  Bragança,  ao  passo  que,  recorrendo-se  ao  rol  desta  rua,  encontra-se  este 
prédio  lançado  em  nome  de  Manoel  Domingues  Mariz,  também  com  valor  locativo. 

7.»  Os  quatro  sobrados  dos  prédios  da  rua  de  Gonçalves  Dias  ns.  IG  e  18  eslflo 
sem  valor  no  lançamento  e  sem  nota  alguma,  entretanto  o  rol  declara  que  elles  se 
acham  lançados  com  o  numero  20.  Neste  numero,  quer  no  rol,  quer  no  lança- 
mento, mio  existe  declaraçflo  alguma. 

S.'"»  O  sobrado  e  a  loja  do  prédio  n.  07  da  rua  de  Uruguayana  não  foram  lan- 
çados, constando  da  observaçSo  terem-n'o  sido  pela  rua  da  Alfandega  n.  121. 
Ko  rol  do  lançamento  da  rua  da  Alfandega  o  prédio  n.  121  nenhuma  nota  tem 
com  referencia  ao  de  n.  97. 

Q.^  O  prédio  n.  35  da  rua  dos  Andradas  está  lançado  pela  rua  da  Alfandega 
n.  147,  segundo  a  observação  feita  no  rol,  não  havendo  no  lançamento  relativo 
a  este  ultimo  prédio  declaração  alguma. 

10. =>  O  prédio  n.  43  da  rua  do  Regente  tem  a  declaração  de  lançado  pela 
rua  do  Ilospicion.  231,  entretanto  que  neste  nenhuma  declaração  existe. 

11. =»  O  .prédio  n.  80  da  rua  do  Regente  tem  a  declaração  de  lançado  pela 
rua  de  S.  Joaquim  n.  163;  do  lançamento  deste  prcdio  nada  consta. 

12.'''  O  prédio  n.  6  da  travessa  do  Commercio  não  está  descripto  e  nem 
tem  o  nome  do  proprietário  ;  ha  unicamente  a  declaração  de  lançado  pela  rua 
do  Mercado  n.  5.  No  rol  desta  rua  nenhuma  nota  existe  com  referencia  a 
este  prédio. 

Os  prédios  ns.  8,  10  e  i-í  estão  nas  mesmas  circumstancias  com  referencia 
aos  de  ns.  7,  9  e  13  da  rua  do  Mercado. 

13. =>  Prédios  que  não  foram  lançados  tendo  a  obsci-vação  de  que  se  acham 
^omprehendidos  nos  lançamentos  de  outros  ruas,  sem  que  no  (.Mitretanto  sejam 
mencionados  os  números  dos  prédios  destas,  nem  tão  pouco  appnreça  nos  respe- 
ctivos róes  observação  alguma  que  corresponda  o  ta  es  declarações  : ' 

A.)  Prédio n.  G3  da  rua  da  Quitanda,  tendo  a  declaração  de  que  se  aclin  pela 
rua  do  Ouvidor. 

B.)  Prédio  n.  132  da  rua  do  Uruguayana,  com  a  declaração  de  que  parte  esto 
pela  rua  da  Alfandega. 

C.)  Prediosns.l  e  3  da  rua  da  Conceição,  tendo  a  declaração  de  que  so  acham 
lançados  pela  rua  da  Lampadozíi .   • 

D.)  Prcdio n.  21  doma  do  Núncio, tendo  a  declararão  de  que  se  acha  lançado 
pelarua  daConstituiçuo. 

E.)  Prédio  n.  1  da  rua  do  Núncio,  com  a  doclarafão  de  que  está  lançado  pela 
rua  .:;o  Visconde  do  Rio  Branco. 

F.)  Prédio  n.  4  da  praça  de  Marinhas,  tendo  o  !.•■  sobrado  e  loja  com  decla- 
raçcio  do  lançados  pela  rua  do  Mercado. 

G. )  Pi-edio  a.  13  do  largo  do  Rosário  não  lançado,  tendo  a  declaração  do  tel-o 
sido  pelo  travessa  do  Rosário. 

Recebedoria  do  Rio  de  .Janeiro,  iõ  de  Março  de  1810.- Lucas  A  lí.  Bhorinr,  .- 
Dr.  Francisco  Awjiisto  de  Almeida.  -  José  Ifinacio  de  Mesquita . 

15  de  Nh!v^dn^o'°';r"'  ^'^^"  ^'''  "^'^^^'^  '''''  lu-gencia.-Rio  de  Janeiro, 
id  cie  .Março  de  18/9,— Zio/v/e.s".  ^ 


Illm.Sr.Admlnlstrador.-EmobservQncia  &  ordem  de  V.  S.  de  21  do  cor- 
rente niez  cumprc-me  satisfazer  ós  exigências  da  Commissõo  de  Inspecção  orde- 
nadas por  despacho  de  15  do  referido  mez. 

l.«  O  prédio  da  rua  do  Visconde  de  Itaborahy  n.  9  fazia  parle  do  prédio  da 
rua  Primeiro  de  Março  n.  G2,  hojo  são  dous  prédios  distinctos. 

2.a  O  prédio  da  mesma  nin  n.  17  estava  lançado  metade  por  esta  rua  e  a 
outra  melado  pela  rua  Primeiro  de  Março  n.  86;  presentemente  está  todo  occu- 
padoporumsú  inquilino. 

3. a  A  loja  do  prédio  n.  17  A  da  mesma  rua  está  indevidamente  lançada  em  nome 
de  António  José  Pinto  Guimarães,  devendo  ser  aos  Religiosos'  de  S.  Bento,  a 
quem  pertence  o  prédio,  que  tem  o  n.  90  pela  rua  Primeiro  de  Março;  o  n.  17A 
dado  ú  loja  serve  unicamente  para  a  industria,  o  Lançador  não  pódc  mudar  os 
nomes  dos  proprietários . 

4."  O  prédio  da  rua  dos  Benedictinos  n.  13  pertence  a  D.  Emilia  Neves  Mal- 
veiro,  conforme  as  certidões  de  decima  do  exercício  de  1877—1878,  talvez  houvesse 
equivoco  na  nota  de  ser  lançado  pela  rua  Municipal  n.  li ;  José  Machado  Coelho 
não  tem  prédio  algum  na  rua  dos  Benedictinos. 

5.^  Os  prédios  do  becco  de  Bragança  ns.  5  a  13  e  17  n5o  têm  inscripçSo  dos 
nomes  dos  proprietários  por  serem  fundos  dos  prédios  da  rua  do  Visconde  de 
Inhaúma,  tendo  o  n .  13  n,  22  pela  dila  rua  e  17  n.  2G. 

G.-''  O  prédio  da  rua  da  Candelarian.  61  ó  occupadopor  umapadaria,  cujo  dono 
occupa  também  o  prédio  da  rua  de  Bragança  n.  11,  pelo  qual  paga  aluguel  separado. 

T."»  Os  sobrados  dos  prédios  da  rua  de  Gonçalves  Dias  ns.  16  e  18  estão  lan- 
çados com  o  n.  20.  onde  está  estabelecido  um  grande  bilhar. 

S.'"»  O  sobrado  e  loja  da  rua  de  Uruguayana  n.  97  estíio  lançados  pela  rua  da 
Alfandega  n.  124enão  121. 

y.>''  Os  prédios  ns.  35  da  rua  dos  Andradas  e  147  da  rua  da  Alfandega  acham-se 
ei)i  Trconstrucção . 

10.-'  O  n.  43  da  rua  do  Regente  é  fundos  do  prédio  da  rua  do  Hospício  n.  231, 
por  onde  estão  lançados  onze  quartos  que  ahi  existem. 

11.'-^  O  prédio  da  rua  do  Regente  n.  80  está  lançado  pela  rua  de  S.  Joaquim 
n.  1G3;  tem  conimunicaçãu  interior. 

IS.'-»  O  prédio  da  travessa  do  Commercio  n.  6  e  rua  do  Mercado  n.  õ  é  um  só 
lircdlo,  aberto  o  armazém  de  rua  a  rua. 

1  »  Não  «c  trata  de  liojc.  c  sim  da  occasião  cm  que  fez  o  lançamento  para  o  exercício  de  1877-1878. 

ij  Fica  em  pé  a  obicrvação  de  falta  de  declaração  no  lançamento  do  prédio  da  rua  Primeiro  de 

'^'"':!'a"\o  Mnrador  cumpria  pedir  providencias  desde  que  os  RçliçiososdeS.  Bento  estavam  de  posse  do 

^'"^So  cn?;!;  tJ  ó  S.Í  lS£  (íeu  "^^^  "ome Vra  o  prédio  n.  13.  e  nio  o  de  D.  E.n.lia  Neves  Walve.ro. 

"  »  ArlmillidaaexDlícinio,  íii:a  ainda  era  pó  a  censura  por  falta  de  indicação  do  numero  do  prédio  da 

...   „v„i!..,^.Mi   Tvin  linha  lo-^ar  al''um  aobservacão  feita  no  lançamento  do  prédio  da  rua 

da  (í;S';'iÂlf  ?i,l-   Ksumv^^^  ruadenrigançan.  11  com  o  i,n posto  em  duplicata. 

8."  Nem  on.  121  nem  o  n.  124  da  rua  da  Alfandega  tem  observação  alguma.  Subsiste  a  censura  da 

^""V."'  NãoTc  tíatli  da  actualidade,  esim  da  occasião  em  que  foi  feito  o  lançamento  de  1877-1878. 

10."  li'  exacto. 

11.'  Analysada  no  relatório. 

12."  Salisfaz. 


Oa  prédios  as.  8»  10  d  14  s&ò  coUectados  para  o  pagamento  do  imposto  predial 
pela  rua  do  Mercado  ns.  7,  9  e  13,  por  onde  estão  inscriptos  os  proprietários. 

13.*  A..)  O  prédio  n.  6  da  rua  da  Quitanda  está  lançado  com  o  da  ma  do  Ou\i- 
dorn.  51. 

B.)  O  prédio  n.  132  da  rua  de  Uruguayana  está  parte  lançada  pela  rua  da  Al- 
fandega n»  119  A,  numero  para  a  industria. 

G.)  Os  prédios  ns.  1  e  3  da  rua  da  Gonceiçfio  estão  lançados  pela  rua  da  Lam- 
padoza  n.  16,  cocheira  da  Companhia  Carroagens  Fluminense. 

D.)  O  prédio  n.  21  da  rua  do  Núncio  está  lançado  pela  rua  da  Constituição 
n.  56. 

E.)  O  prédio  n.  1  da  rua  do  Núncio  está  lançado  pela  rua  do  Visconde  do  Rio 
Branco^. -U. 

F.)  Ò  prédio  n.  4  da  praça  de  Marinlias,  0  1.°  sobrado  e  loja,  está  lançado  pela 
rua  do  Mercado  n.  6. 

G.)  O  prédio  do  largo  do  Rosário  n.  13  está  lançado  pela  travessa  do  Rosário 
n.  6,  onde  é  a  estação  da  guarda  urbana,  indevidamente  está  collocada  a  placa 
com  o  dito  numero. 

Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  24  de  Março  de  1879.— O  Lançador,  José  Egidio 
de  Oliveira  Bello.— Visto.  C.  Guimarães. 

A'  CommissSo.— Rio  de  Janeiro,  24  de  Março  de  1879.— Borges. 


'» 


AMEXO  K  2. 


A  Cominissao  de  Inspecção  desta  Recebedoria  precisa  que  o  Laaçador  José 
Orozimbo  de  Oliveira  Jacques  preste  informações  sobre  os  seguintes  pontos,  em 
relaç5o  ao  lançamento  que  fez  do  imposto  predial  do  1.''  districto  no  exercício 
de  1878—1879. 

i.°  A  loja  do  prédio  n.  17  A  da  rua  do  Visconde  de  Itaborahy  está  lançada  em 
nome  de  António  José  Pinto  Guimarães,  tendo  anota  de  se  achar  o  so&mdo  lan- 
çado pela  rua  Primeiro  de  Março  n.  90.  No  lançamento  relativo  a  esta  rua  o 
prédio  n.  90  está  em  nome  dos  Religiosos  de  S.  Bento,  com  a  declaração  de  que 
coraprehende  também  o  so&máo  do  prédio  n.  17  A  da  rua  do  Visconde  de  Itabo- 
rahy.. O  imposto  em  relaç5o  á  toja  foi  calculado  na  raz5o  de  12  Vo,  sendo  que  o 
sobrado  em  nome  daquella  corporação  está  na  razão  de  24  Vo  • 

A  differença  de  taxa  torna  necessário  que  se  explique  como  pertence  a  loja  do 
prédio  a  um  proprietário  e  o  sobrado  a  outro. 

A  mesma  explicação  torna-se  necessária  em  relaç5o  ao  seguinte  Jança- 

mento:  ,  x    j     • 

Do  prédio  n.  19do  becco  de  Bragança  foi  lançado,  para  pagamento  do  im- 
posto "somente  o  sobrado,  em  nome  de  António  Gomes  Barbosa  da  Silva  e  outros, 
com  declaração  de  estar  lançada  a  loja  pela  rua  da  Quitanda  n .  130.  O  prédio 
n  130  pertence  á  Irmandade  do  SS.  Sacramento  de  Santa  Rita,  tem.a  loja  lançada 
e'o  sobrado  com  indicação  de  ter  sido  contemplado  pelo  becco  de  Bragança 

n   19 

•  "  2*°  O  prédio  n  75  da  rua  Primeiro  de  Março  pertence  a  Casimiro  Manoel 
Ponceira  deixou  de  ser  lançado  quanto  á  loja,  com  a  declaração  de  vaga,  obser- 
vando ao'  mesmo  tempo  existir  contracto  a  findar  em  1878.  ,    , 

Não  estando  os  prédios  contractados,  embora  desoccupados,  isentos  doim- 

Dosto  predial,  que  recahe  sobre  o  proprietário,  como  explica  essa  observaçfio? 

%  o  o  nredio  n.  80  da  rua  do  Regente  não  foi  lançado,  mas  tem  a  declaração 

de  Dertencer  a  Francisco  Gonçalves  de  Moura  e  estar  comprehendido  no  prédio 

da  íurrs  Joaquim  n.  163,  prédio  este  pertencente  a  Francisco  da  Costa  Fana. 

Porque  confundiu  o  imposto  sobre  prédios  pertencentes  a  diversos  propne- 

tarlos  ? 


4.0  Prédios  que  nflo  foram  lançados  tendo  a  obsérvaçtio  de  que  se  acham 
comprehendidos  nos  lançamentos  de  outras  ruas,  sem  que  no  entretanto  sejam 
mencionados  os  números  'dos  prédios  destas,  nem  tfio  pouco  appareça,  nos  res- 
pectivos róes,  observação  alguma  que  corresponda  a  laes  declarações: 

A.)  Prédio  n.  142  da  rua  de  Uruguayana  lançado  na  quantia  de  2:2O0(5!0O0, 
tendo  a  observaçõo  de  que  parte  se  acha  lançada  pela  rua  da  Alfandega. 

B.)  Prédios  ns.  1  e  3  da  rua  da  Conceição  nflo  lançados,  tendo  a  declaração 
de  que  se  acham  pela  rua  da  Lampadoza. 

C.)  Prédio  da  rua  de  S.  Jorge  n.  53  nSo  lançado,  havendo  a  observação  de  que 
se  acha  pela  rua  do  Hospício. 

D.)  Prédio  da  rua  do  Núncio  n.  1  nSo  lançado,  constando  da  observação  tel-o 
sido  pela  rua  do  Visconde  do  Rio  Branco. 

E.)  Prédio  da  mesma  rua  n.  21  nflo  lançado,  com  observação  de  que  o  fora 
pela  rua  da  Conceição. 

F.).  Prédio  n.  13  do  largo  do  Rosário  núo  lançado,  com  observação  de  que  o 
fora  pela  travessa  do  Rosário. 

Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  11  de  Março  de  1879.-  Liicas  A.  R.  Bhering. 
—Br.  Francisco  Augusto  de  Almeida.— José  Ignacio  de  Mesquita. 

Informe  com  urgência  o  Sr.  Lançador  Jacques.-Rio,  11  de  Março  de  1879.— 
B.  J.  Borges. 


lUm.  Sr.  Admmistrador.-Em  satisfação  á  requisição  expedida  pela  Commis- 
sdo  Inspectora  desta  Recebedoria  em  11  do  corrente  mez  e  do  respeitável  desoa 
chodeV.  S.  nella  exarado  na  mesma  dato,  cumpre-me  informar  sobre  o  lança- 
mento do  imposto  predial  que  em  o  actual  exercício  (1878-1879)  procedi  no  1  o  dis 
tricto,  do  seguinte  modo: 

1.0  Conforme  os  esclarecimentos  que  acabo  de  obter,  pertence  aos  Religiosos 
deS  Bento  todo  o  prédio  n.  90  da  rua  Primeiro  de  Março,  que  sendo  dividido  no 
centro,  tanto  o  sobrado  como  a  loja,  e  tendo  entrada  e  duas  portas  também  pela 
rua  do  Visconde  de  Itaborahy,  onde  tanto  no  sobrado  como  na  loja  existem  n- 
gocios,menciona-se  por  aqui  com  o  n.  17  A,  numero  este  que  nem  em  pTeciso 
apparecer  no  rol  do  imposto  predial  da  rua  Primeiro  de  Marco,  po^  isso  que  sô 
é  necessário  no  de  industrias  e  profissões  da  rua  do  Visconde  deltaboaVy 

Segundo  esses  esclarecimentos,  anUgamente  pertencia  a  António  José  Pinto 
Guimarães  uma  parte  desse  prédio ;  por  isso  e  porque  talvez  os  ZVrpÍJ 
ainda  n3o  tenham  requerido  a  transferencia  desí^rZt.n  Religiosos 

o  imposto  sobre  a  renda  do  sobraria  a^  de  ti'?,  ^  "T',  '"'^"""^ 
12^/0 ;  irregularidade  esta  que  muito  convém  dLnn.^í  e  sobre  a  da  loja  na  de 
predial  da  rua  Primeiro  de  Ma^o  ^^^^PP^^ecer  dosrôes  do  imposto 

Como  V.  S.  perfeitamente  sabe,  no  caso  vertente  ni5n  rnmnof^  o    t 
terar,  sem  preceder  despacho  de  V  S    oTrV.!  h?  ^    ^  ""^  Lançador  ai- 

se  trata,  po'r  isso  núo  fiz  mal  do  que  ;;guir  no  fJ^^T"''' ''  '"^^^^^^  '^  ^«^ 
feito  pelo  hábil  e  pratico  Lançado?  Sr  Bdlo  l^nÇ^mento  o  que  estava 
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2."  O  prédio  11.  lOdobecco  de  Bragança  pertence  a  António  Gomes  Barbosa 
c  outros,  tem  coiniiuinicaofio  com  o  deu.  130  do  rua  da  OuÍtaiida,do  propriedade 
da  Irmandade  do  SS.  Sncrnmento  de  Santa  Rito  somente  na  sua  escura  e  pequena 
loja ;  esto  prédio  (n.  l!)),  que  é  pequeno,  rende,  sobrado  e  loja,  900,5000  annuaes,  e 
assim  acha-sc  kinçndo,  oode  n.  130  estíi  alugado  por  2:000^000  e  está  collectado 
para  paífur  o  imposto  sobre  esta  quantia,  poi-  isso  podem  ser  inulilisadas  as  notas 
que  existem  nos  respectivos  róes,  sem  o  minimo  prejuizo  para  a  Fazenda. 

3.°  Quando  em  Maio  ultimo  procedi  ao  lançamento  dos  diversos. impostos  para 
o  exercício  corrente  na  rua  Primeiro  de  Março,  a  loja  do  prédio  n.  75,  quç,  com  o 
sobrado,  aclia-se  arrendada  por  8:50:):?,  estava  desoccupada,  por  isso,  e  tendo  o 
inquilino  do  sobrado,  ou  empregado  seu,  me  declarado  que  nada  tinha  com  a  dita 
loja,  arbitrei  o  valor  locativo  dos  sobrados  em  5:500:5  annuaes,  tendo  em  conside- 
ração a  nota  icontracto  a  findar  em  1878)  sem  declarar  em  que  mez  ,  entretanto 
agora  na  averiguação  das  lacunas  do  exercício,  esforçar-me-heipara  ler  tal  con- 
tracto, a  bem  de  conhecer  o  que  naquella  occasiuo  não  me  foi  possível  conseguir . 

4."  Segundo  fui  informado,  o  prédio  n.  80  da  rua  do  Regente  pertence,  por 
herança  de  Francisco  Gonçalves  de  Moura,  aFrancisco  da  Costa  Faria;  este  prédio 
communica-se  com  o  de  n.  1G3  da  de  S.  .loaquim,  que  também  pertence  a  Faria,  e 
estando  cOm  o  valor  locativo  reunido,  foi  lançado  por  esta  rua;  o  dito  prédio  n.  80 
ainda  não  está  transferido  para  Faria. 

Prestando  os  esclarecimentos  exigidos  pela  Commissão  Inspectora  no  4.» 
(luisito,  tenho  a  dizer  a  V.  S.  o  seguinte: 

A..)  O  prédio  n.  142  da  rua  de  Uruguayaiia  nâo  tem  communicação  algunaacom 
outro  da  rua  da  Alfandega;  está  bem  inscripto  para  o  pagamento  do  imposto  pre- 
dial com  o  valor  locativo  de  2:200^  annuaes,  assim  a  nota  da  parte  lançada  para 

esta  rua  é  ociosa. 

B.)  Os  prédios  ns.  1  e  3  da  rua  da  Conceição  acliam-se  lançados  com  os  da  rua 
da  Lainpadoza  ns.  16  e  18,  porque  pertencendo,  como  estes,  a  Máximo  Ferreira 
de  Carvalho,  foram  arrendados  á  Empreza  de  Carroagens  Fluminense,  que  os  de- 
molio  para  fazer  a  cocheira  existente  nesta  rua .  •  ^  , 

C  >  O  prédio  n.  53  da  rua  de  S.  Jorge  commanica-se  com  o  de  n.  119  da  rua  do 
lIo^Dicio  pori=;so,e  estando  arrendado  ha  annos  englobadamente  com  este,  está 
lançado  por  esta  rua.  Sendo  diversos  os  proprietários,  convém  separar-se  tal 

^""''^dTo  prédio  n.  1  da  rua  do  Núncio  é  reunido  com  o  de  n.  44  da  rua  do  Viscon- 
de  d.0  Rio  Branco,  e  pertence  ao  mesmo  proprietário,  por  isso  está  inscripto  por 

''''eTo  mesmo  se  dá  com  o  prédio  n.  21  da  dita  rua,  que  tendo  entrada  pela  rua 
daConsUtrcLn.58  e  pertencendo,  como  este,  a  Bernardmo   de  Souza  Rxbe.ro 

'^T;^a^:^sl:^t:^^-'^3n:iargodoRosario,  a^  mdevidamente 

collocialXorL  dos  fundos  do  de  a.  6  da  travessa  do  mesmo  nome,  per- 

^^^^T^tr^esfane  -  P^^o  permissão  a  V.  S.  para  de- 

Prestando  dest  arte  ns  '"io      ^  ^         ^s  Lançadores.para  proce- 

clarar-lhequetaessaoas  «^  ^^^^^^^  ^^^^  ,^.  ^^^    , 

como  S50  ^a'si  todas  do  l.o districto,  deve  ser  desculpada, 
(3 
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Nessas  mos  multo  custam  elles  obter  os  esclarecimentos  precisos  a  bem  de 
evitar  essas  iinperfeiçCes ;  porquanto,  coincidindo  com  as  lioras  em  que  se 
procede  ao  lançamento  o  maior  movimento  no  commercio  desta  Corte,  os  nego- 
ciantes, no  intuito  de  nao  se  dlstrahirem  de  suas  transações,  negam-se  a  apresen- 
tar os  documentos  que  lhe  sõo  pedidos  pelos  Lançadores  para  taxarem  a  quota 
do  imposto  que  lhes  é  devido  pagar,  tendo  os  Lançadores  muitas  vezes  sido  tra- 
tados de  modo  pouco  delicado  quando  em  nome  da  Lei  insistem  pela  exIiibiçíJo 
desses  documentos. 

Sirva-se^pois,  V.  S.de  acreditar  que  é  infelizmente  a  expressão  da  verdade 
o  que  com  todo  o  acatanaento  ora  declaro  aV.  S.  relativamente  ao  trabalho  do 
lançamento  do  imposto  predial . 

Se  o  Lançador  que  tem  jurado  aos  Santos  Evangelhos  defender  os  direitos  da 
Fazenda  do  modo  querestrictamenteas  Leis  exigem  é  logo  taxado  de  inexorável, 
quando  nSo  procure  fazel-ofica  sendo  odiado  pelos  collectados. 

l."^  Districto.— Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  18  de  Março  de  1879.— O  Lan- 
çador José  Orozimbo  de  Oliveira  Jacques . 

A'  Commissfio,  Rio  de  Janeiro,  18  de  Março  de  1879.— jBo/"^t's. 


Não  sendo  as  informações  pedidas  ao  Lançador  José  Orozimbo  de  Oliveira 
Jacques  em  relação  ao  prédio  n.  142  da  rua  de  Uruguayana,  como  por  equivoco 
lhe  foram  pedidas,  e  sim  ao  n.  132  dessa  rua,  precisa  a  Commissúoque  preste  elle 
informação  a  respeito  deste,  de  conformidade  com  o  que  lhe  foi  pedi  do  em  re- 
lação áquelle. 

Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  18  de  Março  de  IS79.— Lucas  A.  R.  Bhr- 
ring. —Dy.  Francisco  Augusto  de  Almeida. — José  IgnaCio  de  Mesquita . 

A'  2.='  Secção  para  ser  satisfeita  pelo  respectivo  Lançador.— Rio,  18  de  Março 
de  1879.— Sorores. 


Illm.  Sr.  Administrador.—  Cumprindo  o  respeitável  despacho  de  V.  S.,  exa- 
rado na  requisição  de  esclarecimentos  que  em  data  de  hontem  fez  a  Commissão 
Inspectora  desta  Recebedoria  relativamente  ú  nota  que  existe  nas  observações 
do  rol  do  imposto  predial  da  rua  de  Uruguayana,  quanto  ao  prédio  n.  132,  tenho  a 
dizer  a  V.  S.  que, não  obstante  servir  a  este  prédio  e  ao  da  rua  da  Alfandega  n.ll9 
um  só  corredor,  sã  di\rerso?  os  proprietários,  e  anota  «  parte  lançada  por  esta 
rua  »  é  desnecessari-i ;  por  isso  que,  tanto  aquelle  como  este  prédio,  estão  inscri- 
ptos  para  o  pagamento  do  referido  imposto  com  as  quantias  pelas  quaes  estão 
effecti vãmente  alugados. 

Assim,  quando  em  Junho  ultimo  procedi  ao  lançamento  para  o  actual  exercício, 
devia  riscal-a . 

1.0  Districto. —Recel)edoria,  19  de  Março  de  1879.— O  Lançador,  José  O/wmòo 
de  Oliveira  Jacques. 

A'  Commissão,  Rio  19  de  Março  de  i%19.— Borges. 


ANMO  K  5. 

Tabeliã  demonstrativa  das  differenças  para  mais  nos  valores 
locativos  dos  prédios  do  1."  districto,  coUectados  para  pagamento 
do  imposto  predial  no  exercício  de  d878  — 1879,  quando  com- 
parados com  os  dosmesmos prédios noexerciciodel877— 1878. 
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Coiupai-ocfto   dos  valofoa    locativos    de    «1«:h«s    "T®.*""?^  *ÍÍL"»\i"  !«»«*'*"   '"* 


Ruas,  largos,  otc, 


1877—1878. '  1878-1879. '  DilÍProiiças. 


OlisorvarOos. 


3 


Mercado. 


Primeiro  (lo  SIarço. 


Cnnno. 


Canílclaria . 


QuilauJa. 


3 
21 
3íl 
41 

K 

59 
«2 
70 
88 
■17 
■J9 

2;)| 

3:!        1: 


4 
4 
1 

9 
o-) 

'l 
8 
3 

4 


43l 
4ol 
oõ; 
C") 
\ 
W 
111 
18 
20 
2'2 

ii 
sr; 

41 
43 
47 
37 
C. 

12j 

dC 

18 

24 

31) 

:í2 

4l| 

40 

õll 

11' 

19 

21 

31 

33; 

37; 

4j; 

I 

49: 
53 
Cli 
03 1 
65  j 
671 
69 1 
831 
93; 
97 1 

101! 

109 1 


125! 
135j 
137 
139! 


f.OO,WOO 
30.)ÍOOU 
OODSOOl) 
idOíiKlO 
ISli^OOl) 
•200S1101) 
70O,9JO0 
TOUAUOO 
itiOÍOOO 
80OS0O0 
480^000 
7áu,»;iK)ii 
21IUS000 
300-51)00 
lOUSOOO 
20;i,?0Oi) 
loofooi) 

98!>SI>U0 

(Hiosoo;t 

4Ciií;i;00 
O40S0UO 

:3iio,>oo;) 

ÕOOSDDII 
:8iJOSi)O0 
OOOSOJO 
00O::0O:) 

soiííoo;! 

ÕOOSOOO 

U00n):HI 

:30:N?,!00 


2:7OO.S00i) 
6:30OS0O0 
3:800-5000 
3:000-5iiUii 
81105000 
3:0005000 
3:600R0:!0 
2:400>000 
1:000.>ih;0 
2:8005000 
2:820>OiJO 
1:0005000 
3:0005000 
l:80:iSO0O 
3:t;00.>0iii) 
2:1005000 
2:300-5000 

5: 00115000 
1:3iio.«;i):ki 
1:2005000 
l:8i)050uo 
1:0805000 
2:(K!0SO00 
1: 300.5;  )0i) 
2: 700500!» 
2:0O0SlJ0i) 
3:2(K)5i)i;0 
2: '.100,5000 
0:0011.^000 


3:0O05O:;O 
7:002-5(500 
3: 401 '5000 
3: 200.51  )0i) 


8:4005000, 
4:0005000 ; 
2:-iOt)5i>OOÍ 

11:40050110; 

23:800,'>OUO; 
4:800.^(:■00: 
7:130-000' 
4: 8005000 ; 
5:2005000! 
l:0SOí00O 
0005000 I 
l:0,tO5i:00 
1:30115000' 
4:7005000 
2:C0.i>000; 
3:o00.>:)00! 
8: 040  =.000 ; 
â:C4ii-5Jí;0| 
'i.:36o500O! 
4:10i):'rOiiO 
3:(i0.i.s<)00i 
■3: 4805000  i 
2.8OO5OOO! 
7:20050001 
4:00;i5!iCO: 
2:8JO.'O00| 
4:8005000! 
3:6O0500OÍ 
2:800501101 
5: 0005000 I 

4:110050001 
7: 3005001  >i 
4:4005000; 

3::;oo.50oo 

1:0005000 
4:6)050110 
4:8005000! 
3:6005000 
2: 50;  :500o 
3:1365000 

3:o;io5;ino 

2:(lO0.>iliio 
3:20.1.50110 
2:0005000 
3:4005000 
2:5211.5(100 
2:900,5000 

7:200.5000 
2:0005000 
1: 800-5000 
3:0Oíi500O 
2:5005000 
2:4005000 
2:0O0-S03O 
3:6015000 
2:4005000 
3: 001 150:10 
3:4005000 
8:0005000 


4:0005000 
7:91ii5H2 
3:6Ollâ000 
6:000,5000 


20:4125600   264:970,5112 


:4OOS00O 
;.iO050i:O 
:4h!,5.)00 
;  01 10,5000 

:r5o,SiHiii 
ÔODÍIOOO 
:  450,501 10 
iKKlílOOii 
8O:i5;0.iii 
280,5000 
12iWl0O 
28;i,5ii»0 
3.)ll:":il)0 
20;  1,5.1110 
3.111,5000 
:8>ii,5o:iii 
:i80.50iiO 
CG;  151:0  I 
:  30115000 
:640,5!iiiO 
90050:11) 

gso.^iooo 

:30i),5.iOO 
:  40:150110 
:  01)115000 
2.;o.':;':no 

31)05000 

:l!)0:5nOii 
8005.100 
3;)05o0O 

:3;)0500:i 
:()00,5ooo 

O0ii5i;oo 

3:;0S0O.) 

20(1-S0í)(l 

:G;:OSi;00 

:2iiii500.i 

:200.WO 

:.3í)0í000 

:53050OO 

ISllSllOO 

400,5000 

soosooo 

20l)-';0v>0 
4005000 
360,5000 
40050:10 

:200.'í!iO0 
3005000 
000.51 101) 

:20il.50O0 
420,';oi)0 
4oi).'Í0Oi) 
5O;i-50i)0 
000.5000 
400,5000 
400,50.  )ii 
50051100 

í:(Hio5i)i;0 


1:000:5000 

8í7á512 

•  200,5:iO0 

2:800501)0 


Visloorccilio. 
Contracto  ató  1882. 
hcelaraçAo. 
Contracto. 
Dcciararào. 


Contracto. 
Dcclaiv.çOo. 


(( intimarão  .ndi^-iosu.s 

u  ilu  i;;ii- 


Vi,.<l0O  roei  lio. 
Dcciaracãi). 


Vi.-^lúo  rcciliLi. 

Arbilraau-nlo. 

» 
Visto  o  recilii). 


Declararão. 

» "        Propriedade  dos  Uc 
liliiososdeS.  Honlo. 
Visto  o  rcribu. 

i> 
Declararriii. 
Visloo  i'ccibi>. 
Arliitrado. 


64:503^13 


Visto  o  recibo. 

Arbitrado. 
Visto  o  recilio. 
Arbitrado. 
Visio  o  recibo. 

Arbitrado.— Religiosos  tio  Carmo. 
» 

Arbitrado.— Seminário  do  S.  José. 
Contracto alé  1880,  aiiiie  ambos 

os  laiiç.i mentos  se  relerem. 
Arbitrado. 


Visto  o  recibo. 


Arliitrado. 


por  bom  feitorias. 


»  nas  bcmfritorias. 

1.°,  contracto  até  1883:  2,",  ar- 
bitrado por  falta  de  esclarori- 
nientos. 

Arbitrado. 

Contracto  até  1884  com  a  decima. 

Arbitrado. 

Visto  o  recibo,  sendo  a  dilTerença 
proveniente  de  sublocações. 
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lluas,  largos,  cii;. 


2 


1    'r. 


1877-1878.    1878-1871). 


DlITeroncas, 


Observações. 


(Uiitaiula. 


Ti'aiis|Mirli.' 


«)iiriv< 


1S3 

lo7 
12 

44 

28 

:tii 

31 
38 

\t 
48 
50 
3i 
ft't 
7ii 


'.10 
91 
liil 
1118 
IIU 
118 
12» 


íOiíiaSdoo 

l;0mi,SOlU 

3:8  IIIÍ>0:M) 
B:  18051:00 
:<:ilO»!>00O 
l:2ii(iSiiOO 

4O0500O 

otOOOSnOO 
o:800S000 
3:OiiiiS0O0 
áMMJOSOOO 
aiioo.iíniM) 

l:2ililS0O0 
3:C:i0>0O!i 
3:00US:iO0 
2:0U0í;ih)(i 
3:.1iii>->iK)0 
l:40:',S0li0 
3:GiHtS0vK) 
i:2oo.<oao 
2:.">0ii.';0(»ii 
2:16i»-S;t>ii 
l:6;)i>.=;(i0;) 
O:O0!)í;O(30 


122 

7! 

3y 

41; 

43 

«1 

03! 
65 
07 

79 1 
851 
871 
'.19 
iOlI 

mi 

i22! 
151 1 

1051 

iSlj 

187  i 
1891 

% 
12 
22 
24 
54 
CO 
02 
66 
68 


2(14:97«i>ll2 
l:32ll,'}UUO 

4:S'.)O,*;0OO 
7:9iK>Sll00 
4;000.^'OJ(l 
I:4i0í.ii00 

•i;440Si;O0 

4:8iiOfi!i{Mi 

5:830S'viM) 

6:4uosiiii0 

3:120,'>'iOO 

2:40O.50Ou 

3:60U.'>U..H) 

l:80i>->iO0 

:):8K»*)t:0 

3:8lti'-SI)-'')U 

2:8JO.>0O0 

4:01)05000 

l:80O>iK3i'i 

4:O0OSOO0 

2:001)5000 

3:(i(iO5OO0 

2:41'J.-200 

2:iiOOS'M)0 

7:2iH):M;Ot 


61:8638513 
330^000 

700S0OO 

1:720,S!)00 
1:000^0 

2103000 


Visto  o  recibo. 


76, 
96 
121 
126 
128 
130 
132 
134 
130' 
138 


I:5i1:í53n0 
l:7iioS!:O0 
l:50ii.M)00 
llõllil.vMiO 
4:0005000 


2:."i33,)6(l0 
1:2005000 
1:2005000 
l:20-J,>O00 
õ:'Ji)i.iS'Kii) 
KillXlKOCO 
2:160SOiK) 
l:i00>O0;» 

i:ooo.'ir.oa 

l:2OO?'O0Lt 
i:2C»;)?O0;) 
21ÍO051J0O 
l:36;ií00;> 
1  ;2ú0í'J0O 

l:3O0>Oi;O 
2:0il0S00O 
1 :0O0.500O 
2:lOli.'>00O 
IvllOÍOiO 
0O;l.S00O 
6O0S00O 
3:000-000 
l:2Oil.'=;00O 
l:200S;tfli) 
l:OO050lX) 
10:0'tOi>Ol>ii 
3:480?0OO 
4:(>8.t-50OO 
1:. 5005000 
l:sOOSliOO 
l:2"i0S0iW 
l:20O:'50O0 
1:20í»í;0;hi 
l:20OS'!O0 
l:32i>S0O0. 
l:3iOS0()0 
l:20('50O0 


—  Keligiosos  dp 
S.  Bento. 


Rfligiosos  do 
Carino. 


inlimaoão. 


1:0-105000        ,    ' 
18J.'iOOO  Declaração  c 
8305000  » 

OOOíOOO  »  „."        j      I.      r.    4 

12OÍ0110  •        —  •^'Jro  de  S.  Pedro. 

4ÕO50O0  Arbitrado,— 
1:2005000  •  „  ... 

60O5OOO  »       — Jlora  o  proprietário. 

20JSO00 
2OO5UO0 

80O.5itiK> 

70050:K»    >iaiu  u  1C1.1UU.  . 

400SOOO  Arbitrado.— Jlora  o  iiropnetano. 

400,>OiO 

800,W0 

3lK).5O0O 

i59S20'i 

400S01KI 

1:200|?000 


2::)0il.>i)(ll> 
2:000.=;;  !()0 
1:8005'>.)0 
2;(i0u5!><'0 
4:8005000 

2:8245400 

2:0íH)5jiiíi 

l:40.lSilOO 

1:400SOIK) 

6:7iiO;>JiiO 

1  :SO;i3U0l> 

2:9605'.)iiO 

i:400SilOO 

1:400SOJO 

i:  920.50  JO 

1 :5U0S00O 

3:6J0íi00O 

1:60(15.  WO 

l:440§00O 


1 :80;):^000 
2:4005000 
2:000.>000 
3:O00S0O0 
1:680,?000 
l:iiO0S0O0 
1:000500» 
3:OO0>0i;O 
l:8ii!t-«:01)0 
1:80050001 
l:400.'iOOOl 
ll:O405"O0| 
3:600-5000 
4: 4405000 
2:O0CS0G0 
l:32Oí0O0 
1:3205000 
1:3205000 
1:3235000 
1:3205000 
l: 4405000 
1:4105000 
1:4405009 


Vislo  o  recibo. 
Arbitrado.— Jlora  o 


1  lOOiíSOOO 
3iJ0S000 
3O0S0O0 
ãOoíOOO 
8J0.5000 


Contracto  até  1883. 

Arbitrado. 

Visto  o  recibo  para  o  lançamento 

de  8:0005000,  que  foi  reduzido 

depois  pelo  Lançador. 

Arbitrado. 


29.1.^.10 
8.  «35000 
200--000 
SilOSiiOO 
8  lOSOOO 
80050.  iO 
8005000 

20o.';ooo 

4iK'.50il0 
72,15000 
300:>000 
1:21105000 
405000 
240SOOO 


Visto  o  recibo  da  loja.— Arbitrado 
o  sobradu. 

recibo. 


Apresentou  o 
Arbitrado.  . 


3005000 
4IÍOS0O0 
l:O0:)5OO.) 
600-3000 
2405000 
40i)S0,;0 
4005.100 
60; '-5000 

eonsiíoo 

60OS000 
4005000 
l:0005i.;00 
1205000 
3605030 
3005000 
1205000 
12O-500O 
120SOOO 
1205tK)0 
1205000 
1205000 
12051100 
1205000 


Dfclaraçao. 
Arbltrado- 

» 
Visto  o  recibo. 

» 
Declaração. 
Arbitrado. 
Visto  o  recibo. 
Declararão- 
Visto  o  recibo.  -  Religiosas  da 

jVjuda. 
Arbitrado. 


Visto  o  recibo. 
Arbitrado. 
Visto  o  recibo. 

» 
Arbitrado. 
Visto  o  recibo. 
Declaração. 
Arbitrado- 


Visto  o  recibo- 


Declaraçâo. 
Visto  o  recibo  .1 


(ordein  3-»  da  Pe- 
nitencia. 


■ÍÍ;3o6S20o',  448:7095712;    97:76353121 
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Ruas,  largos,  etc. 


Transporte , 
Gonçalves  Dias 


Uruguayana 


Andradas. 


w 

B 

a 
"■A 


1877-1878. 


187A-1870. 


DIlTpreiíças. 


Observações. 


351:0068300 


1 

7 
IS 
19 
41 

69 
73 
79 
81 
14 
20 
•2« 
30 
3ã 
60 
70 
9 
21 
31 
39 
43 
55 
57 
87 
91 
93 
101 
117 

10 
12 

18 


23 
30 
32 
48 
02 
66 
82 

101 
106 
108 
118 
120 
122 
124 


126 
134 
136 

140 

146 

164 

17u 

180 

19 

21 

27 

41 

129 

4 

8 

48 
54 


448:7o9í712  97:7a3J»(SI2 


3I0S00O 
133.1UOU 
SOO^MO 

7aosõoa 

84U^JO 
92UâaJ0 
13új^> 
200^CO 
560^000 
7205000 
321^011 
800,'>000 
10U^)J 
40JÍ000 
300^000 
0325000 

70osi;oo 

8Õ253U0 
0(105000 
101I5UO0 

GÍO50OD 

80(t5OO0 
:900í!lM)0 
680?kío:i 
720ÍÍOOO 
8V05000 

:1UOSOOO 
: 2205000 
:24'J500l» 
6U05J00 

900SOOO 
:792,'-OuO 


1 


483,Ç000 
l:44ii.500J 
60051300 
9005(K)0 
1:4105000 
1:2005000 
8:1405000 

1:0565000 

1:0005000 

840SOUO 

l:86:i.3(:00 

CiiOSOOO 

7005000 


1:0805000 

2:0005000 

6OOSOCO 

61x15000 

7205000 

8405000 

1:4U)50U0 

2:4605000 

1:8005000 

4:2405000 

l:U050OO 

2:40050(;0 

1:2005000 


4:lCO5itO0 
1:312500(1 
1:0005000 
1:20051)00 
l:200,'>00a 
3:6005000 

:::  36050.10 

6:8725000 
l:80O500U 
1:2005000 

4:5605000 
:i:0505000 
2.4005030 
2:00O5OtX) 
2:00050 JO 
3:. 1705000 
2:88-15000 
l:200SO00 
1:2005000 
6:9005000 
3:0005000 
6:00050001 
4:20050001 
l:i40Si)00i 
l:200S00ui 
1:ÚOOSCOO| 
2:22:150001 
2:4005000 
6:42Uí;00O 
9005000 I 
flOC^^dOOl 
3:40458001 


3375000 i 
1: 6125800 I 

72u5.t00!  • 
l:20:;500o 

1:6125800! 
1:6005000! 
9:3205000; 

1:2605000 

1: 2005000' 

9C0S00OÍ 
1:9205000; 

721.150001 
70JSOOO  . 


I:440s000| 

2:2005000J 

7205000 I 
720,S00Oí 
1:0005000 
1:2005000 
1:5605000 
3:0005000 
S.4G0500O 
4:7005000 
l:740í000 
3:6005iK)0 
1:9205000 

5:9245000       6:2015912 


7205b0O 
3805000 


2:0005000 
5405000 


9205000  Declaração 
a05uu0| Visto  o  recibo. 
300.S0O0;  Arbitrado. 
480,>ouO  |}euiai-aç&o. 
;i60,';0"0 

I:08j5oOO 

21050(10 
1:072500.» 

340SOJO 

4805000 

240,<O:.0 

2505;íOO 

3()050UO 

UOO5OOO 

80050«:i 
1:3415(100 

1 80500 J 

348500.» 

2i)05UOO 
1:80051100 

360501)0 
l:iOO5O0O 

3O.i500( 

7(505000 

4805000 

leusooo 

1205 -100 
24U5O0O 
1805000 
3005000 
OBfiOllO 
1:6125800 


Visto  o  recibo. 
Arbitiado. 


Declaração. 
Aibilrado. 

)> 

t 
Visto  o  recibo. 


Arbitrado. 

Sem  explicação  alguma. 

Declaração. 

Visto  o  recibo. 


r,7.=600 
1725800 
I205OUO 
30115000 
1725800 
4005000 
:180,';OJO 

2045000 

2005000 

120S00O 

6O50OO 

12(t5000 


Declaração. 

.Sem  observação  alguma. 

Visto  o  recibo. 

Declaraçuo. 

Visto  o  recibo. 

Declaração.—  No  1."  lancaínento 
sobrado  e  loja  e  no  2.»  sobrado 
e  4  lojas. 

Intiínado. 
)» 

Declaração. 

Arbitrado. 

Sem  ubser^açi'lo  alguma. 

Arbitrado. 

Ueclarjição.— Ordem  3."  da  Peni- 
tencia'. 

Visto  o  recibo. 


3605000 

20051)00 

1205000 
12OS0OO 
28O50OO 
36O500O 
12D50JO 
54'J5'I00 
0005000 
46O50()O 
3oO5(JO0 
1:2005UOO 
7205000 

2775912 

1:2805  00 
I8O5OOO 


Arbitrado. 
Declaração. 

Mora  o  proprietário.— Arbitrado 
8405,  lançamento  que  foi  de- 
pois emendado  com  resalva  do 
Lançador. 

Visto  o  recibo. 


Onlein  3.»  do  Boín  Jesus. 
Sem  declaração. 
Mora  o  proprietário. 
Arbitrado. 
Dcchiraçâo. 

Visto  o  recibo. 
Declaração. 

» 
Contracto  até  4  de  Julho  de  1880. 
Visto  o  recibo.  —  Irmandade  de 

S.  Braz. 
Visto  o  recibo.  —  .Seminário  de 

S.  José. 
Declaração. 


471:2965200   597:4355624{  119:2915424 
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Uiias,  lari;os,  otc 


Tnii8|tnrto. 


Concoiíj-Ao. , 


Sacramento. 


S.  Joiíío. 


Ret-mitt 


Xuncio. 


Municipal. 


Bcnoilictiiios 


S.Bcnli» 

Travessa  ilo  Ulivcira.. 
r,         (lo  Hosario... 


do  Coniincrcio., 


3 


1877-1878,1  1878-1879, 


DlITorencas, 


Observações, 


10 
37 
311 
41 
67 
71» 
íll 
16 
18 

õí 

61 

tltí 

86 

(12 

«i 

13 

27 
o 

Õ 
1 
3 

03 

07 

O 

23 

37 

37  j 
14! 

3ii; 

4-2 

44 

õi 
3 
7 

:i3 
18 
3i 
36 


i7l:290,'í200 

3:0OUfiiJi)U 

480SOO;i 
4S(»Si'00 
3(X).>f.a> 

l:3K),'iu(H) 
1:61.1!  1,^1 1(1) 

6)(l,^t)(M) 

l:2u'.iMiiKi 
360>iiOH 
3(>0J>0(K1 
300fOiiO 

l:Oi.OSoOo 

I  3:12ii,>0,«i 
4:áO0S!;0i) 

2:lG:l>tllN 
SilOCiíliOi) 
3:li6tiíi'iO:) 
■'•:7i»íl.?O0O 
l:2n(iS0„O 
l:2G',i-StiilO 
84iiS0ii0 
1:2105000 
l:;i2,iS0i)0 

72();>l00 

l:740,k;0:i 

l:oO;i>OiHi 

r)rO.'5;iiiO 

30  :?00:i 
l:6SiiS0.);i 

4:32aRyoo 


5!i7:'i83SGái  ll9:291Si24 


C 
14 
21 

58 
O 


«.) 
6 
1 
3 
3 

II 

2 

•4 
12 


9O0-;i(:o 

.     SiOSilOO 

48u.soao 

Õ70:=000 

l:08l»,>0!!0 

OliOStHlO 

30:ii>Hi>0 

4o6>U00 

3:i.005ii00 

4:OO0SiiOO 

4:liNl>0iiii 

4:0110.>0:10 


3 :7i  0,^000 

3:(M:0:>ii'0 
4:200§1.1Oll 
C:  iOOíOOi 
2:00i)ã;'00 
2:3'i0.>0('0 
l:2UOjO0 
4205  0.1 
3:00051:00 

9COÍ0O0 
l:20O5(!Ot> 

SiiOSOOO 
3:90lt£000 

i:08o,';!0;i 

3.40O.50i;0 
9Í0S0OI' 
l:800áO'«i 
1:440^000 
l:5t)0c'í000 
l:3335iXiO 

583:979S200 


4:80<),'>,inO' 
OOdSUOOi 
«0(),'>00O 

n.Hi,siMio; 

430»  100 ; 

84ti,'i;H:0' 

2:4iHiKOiM)< 

2:(HH>,<UH) 

72o:-(ii;Oi 
l:44ii,<:HiO 
48!i.WO' 
íSO.SiiOO 
480.'40OO 
1:320:«0(;0| 

3:3205000 

õ:100,>OlK)' 

2: 320501 K) 

2:í()0,':0.Hi; 

4:2C050.iii; 

5:0iM!,S;0:i 

2:iii:0-0ii0 

ItriSOt^OOU: 

l:2a).50iiO 

i:  320^01  ;0 

2: 4005000 j 

8405000 

1:9205100 

1:  2050OU' 

7205000 

8405000 

4.Si'50iiO 

2:0405000 

6:G;iii5;;O0 

1:08(15^00 
1:68'>5000 
721)5000, 
9005000 
2:2SO.>i:00' 
720ílO:)Oi 
7205000: 
GOO50OO; 
3:3605000 
4:10051100, 
5:3005000 
5:f!(!OS0O0 


l:8õti,';iKiO  Arbitrado. 

ISiíSooO  l»ecla.*aiflo. 

Iá050(j0:  ' 

laifiono  » 

12050(K)  ,    ,.    «^ 

44 15000  Arl)itrado 
1 :2(in5i:0O  Visio  o  reci  u.  Térreo  e  quartos. 

"40O511OO  DecLiracáo. 

120,«00o  Arbitrado. 

•.'4ii50i'0  Declaração. 

1205000  >' 

1205t;0.i 

1205:  «10  • 

32ii5tiO!i  • 

0,05 !0i)  l^aga  a  decima. 

OOuSOOO  Declaração. 
16ii5U(iO  Visto  o  recibo. 
3t.0,>H:0  Art)itrado.  .^       ^    ,       ^ 
j.<»j;,^oti  Visto  0  recibo  e  declaração  • 
'sOiíiiiiO  Declaração  e  arbitramento. 
8i)0f00:i  Visto  o  recibo. 
42ií00i  Sem  declaração  alguma. 
30051100  Arbitrado. 
1205 100 
480500:1'         » 
1205000  Dp.laracâo. 
1835000  Arbitrado. 

2205tiC0  • 

12iS!^0;i  Declaraçilo. 

3,105000  ,  , .  »    , 
l'>05uoo  Arbitrado. 

.30(15000  Declaração.  ,„        . 

«•^805100  Estava  lançado  com  20  quartos  e 
■■'         I    passou  a  sel-o cora  39. 

121>iiOO  DL^cla  ração. 

84ii5o:;0         » 

240.>00o  " 

3845000  " 

30;iíOOO 

I20?000,     ,.»   _, 

360SOO0  Arbitrado. 

144.5000; 

3605000   ..      »         .. 

100-<000  Visto  0  recibo. 
1-900SCOO  Declaração. 

l'ÕOiisoiiO  Visto  o  recibo.   O  l." Lançador 
■      "         arbitrou. 


7:OO05..00 '      3:3005000  Arbitrado. 


3:8005000 
4:õOO:-000 
7:Oilli5(X):i; 
2:4005000 
2:9405000 
l:"J20S0i«i 
0005000 
3:5845000 

1: 2005000; 

1:8.!050C0' 

6OO5OOO: 
4:1405000 
1:2(105000 
3:8805001» 
:!:(100>000 
3:0005000 
1:6005000 
l:68.i5i>0O 
2:00051.00 


8OO.5OOO 
300ÍOOO 
f.005('00 
4005000 
6005000 
72  15000 
24115000 
.~)845000 

2405000 
600500(1 
2405000 
240.1000 
1205000 
4S05000 
2:0605000 
1:200,-000 

leofiooo 

12OS00O 
•    6G75C00 


Declaração. 

]) 
Visto  o  recibo. 

> 

Arbitrado. 

Sem  declaração  alguma. 

Di'Clara(ão  e  arbitramento. 

).  ■     Paca  decima  o  inqui- 
lino. 
Arbitrado. 


•  Intimação. 
Visto  o  recibo. 

»    c  declaração. 
'Arbitrado. 
Visto  o  recibo. 
Arbitrado. 

1  Visto  o  recibo.  _  . 

:Arbilr:ido,ol."dizqueviuorecibo. 


743:30956241  139:3305-424, 
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Ruas,  largos,  etc. 


Transporte 

Travessa  do  Coiamercio. 


Bocco  de  Bragança.. 

>  » 

x     dos  Barbeiros. 

>  » 
Praça  Pedro  11 

Lariío  do  Rosário . . . 


S 

e 
s 
S5 


1877-1878. 


1878-1879. 


DilToronras. 


(tliservaçúps. 


S8S:1)795200'  74S:339,'i;02l'  ISOiOílO.ijiai 


20 

22: 

24 

2S 

a 

4 
6 
12 
210 
12 
14 


1 

2:0O0,'ím)O 

4:ooosooo 

2:424,'iiOOO| 

4:5jo,ii;ooo 

i:3ooí>ooo: 

2:O00SllO0 

720Í011OÍ 

liOOOSOOll 

ti:0Oy,500O, 

7:500f;0(l0 

9605O0O 

l:440í;n00 

!      3:680Slt)OO 

4:6Wí;iii;o 

:     12:880500!»: 

14:O0;)5000 

i      l:440SOOOi 

Í:8(10Sl)O0 

1      1 :8U0S(tóO' 

2:O4llf;0!)0 

9U0,^00O| 

l:O2a,?0Ol) 

i  O2O:li3M0O, 

1               ■       1 

789:8i9?G24 

2:00OSO0O 
2:070,^000 


\'i^9  o  rncibo. 
»    de  Maio.  u  l ."  Lançador  lan- 
çou por  (locliii-.içào. 
Arbltraclo. 


70OÍO0O 
28050(10 
l:30O,'>000;De(:laraç;lo. 
4805000  Vistoorecibix— Ord. 3/ ({(K.ariiio 

OiOiSiiOO' Arbitrado. 
1 :  720,'iOOo  Diversas  oliservarõos. 


3fiOSO0O 

210,S!IOO 

COSOOO 


Arbitrado. 

Declaração  o  nrliitrauionlo. 


109:7CCS42i 


2(»:3tíiS770 


Imposto  predial  de  12  "i»  sobre  a  dillereiíça  para   mais... 
Decima  addicional  (12 "lo)  sobre  a  d ilTerença  relativa  a  prcdios 
a  ella  i-ujeitos  na  importância  de ():707,'>'.U2  8l3'-7õ0 

21:180,So20 


Recebedoria,  28  de  Março  de  1879.— iHCítsyl.  /(.    Bliermu.—  Tiv.Finndsco  Aiií/iisto  de  MiiiHila. 
Jijnacio  de  Mesquita. 


■  José 


Resposta  do  Procurador  dos  Feitos  da  Fazeada  ao 
relatório  dá  commissão  da  divida  activa. 


Resposta  do  Proeiírador  dos  Feitos  da  Fazenda  á  representação 
da  commissão  de  sindicância  da  diyida  actiya. 


N.  203.— lUm.  cExm.  Sr.  Em  obediência  aodespaclio  de  V,  Ex.  de  25  do 
próximo  passado,  que  me  foi  presente  a  27  do  mesmo  com  a  representação  contra 
mim  formulada  pela  Commissão  de  syndicaiicia  da  divida  activa,  passo  a  respon- 
der aos  seus  diversos  tópicos  do  modo  seguinte : 

Começa  a  representação  declarando  lue  em  matéria  de  execuções  fiscaes 
me  limito 'a  assignar  as  petições  requerendo  os  mandados  executivos,  entregando- 
os  á  <orte  que  lhes  destinam  agentes  pouco  moralisados  e  negligentes. 

Não  c  exacta  semelhante  arguição:  os  oriciaes  de  justiça  não  só  recebem  os 
mandados,  mas  instrucções,  que  servem  para  guial-os  no  seu  procedimento,  sol- 
vendo eu  as  duvidas  occorrentes  e  prucurando  no  limite  de  mmhas  forças  activar 

o  andamento  das  execuções.  ...      •■,,         j 

V  EX    comprehende  perfeitamente  que,  existindo  em  circulação  milliares  de 
mandados,  e  atarefado  como  me  acho  constantemente  com  outros  deveres  igual- 
^eteTmportantes  do  meu  cargo,  não  me  é  possível  e^^^^.""^^^,^^^^^  í^^^^^ 
m^ucosa  sobre  o  trabalho  dos  officiaes  de  justiça,  quando  tem  eles,  alem  do 
Tever  moral  de  bem  desempenhar  as  suas  obrigações,  o  estimulo  resul  ante 
drretribuicao  em  virtude  do  serviço realisado.  i^inda  assim,  com  a  Providencia 
nue  tome"  de  exigir  delles  relações  periódicas  do  movimento  dos  mandados 
^Mr,.,  suas  diligencias,  fiscaliso  quanto  posso  o  seu  procedimento,  e  nao 
'"1  ve/es  tenL  "^^     relações  mandados  considerados  como  incobra- 
''       IfAta  de  cônhedmento,  fallencia  ou  óbito  do  contribuinte,  para  enca- 
™l\arconven?en^^^^^^^^^^  m^icando quem é o devedor,ou  advertindo 

quf  radm^rado^  da  massa  fallida  e  o  inventariante  do  acervo  respondem 
pelo  pagamento  do  imposto. 


-2  — 

Se  me  constasse  qualquer  acto  de  prevaricação  da  parte  do  qualquer  desses 
agentes,  seria  o  primeiro  a  requerer  a  sua  exoneração,  como  pratiquei  em  rclaçflo 
a  Pedro  José  Ramos,  de  que  também  trata  a  representação  c  do  quai  a  seu  tempo 

me  hei  de  occupar.  .  .       , 

Assevera  a  representação  que  se  pôde  dizer  nflo  existe  a  escripturaçao  re- 
commendada  pelas  Instrucções  de  10  de  Março  de  1855,  tflo  irregular  e  deficiente 

é  a  que  encontrou . 

Carece  de  procedência  semelhante  incrcpaçao. 

Nos  protocoUos  que  me  fornece  a  Directoria  Geral  do  Contencioso  e  que  contém 
as  epigraphes  já  impressas,  e  portanto  nSo  se  pôde  dizer  que  seja  obra  minha,  se 
faz  o  assentamento  das  certidões  remettidas  para  a  cobrança  na  fornia  pre- 
scripta  por  aquellas  Instrucções,  consignando-se  na  casa  das  observações  as  di- 
versas phases  em  que  entra  successivamente  o  mandado,  seguindo  eu  a  trilha  do 
meu  honrado  e  illustrado  antecessor  o  Dr.  Perdigão  Malheiro,  n5o  encontrando 
na  pratica  razão  alguma  que  me  aconselhasse  a  alteração  do  systema  observado, 
que  consiste  em  determinar  a  época  do  requerimento  do  mandado,  a  da  intima- 
ção da  sentença  e  a  do  pagamento. 

Mo  concebo,  pois,  como  a  representação  pôde  encontrar  deficiência  e  irregu- 
laridade, quando,  segundo  acabei  de  expor,  os  actos  principaes  do  executivo 
estuo  consignados,  e  se  a  Commissao  declara  que  o  protocollo  não  dá  noticia  de 
um  numero  Incalculável  de  processos,  a  maior  parte  dos  quaes  no  seu  entender 
reputa-se  extraviado,  devo  dizer  que  o  conhecimento  exacto  do  modo  como  ô  feito 
o  serviço  dar-lhe-ha  uma  outra  soluçSo.  Partindo  do  principio  verdadeiro,  que 
desafio  a  quem  quer  que  seja  possa  provar  o  contrario,  de  que  nem  uma  s6 
certidão  deixou  nunca  de  ser  escripturada,  constando  do  protocollo  a  data  em 
que  foi  requerido  o  mandado,  logo  após  distribuído,  a  conclusão  rigorosa,  se  n3o 
existe  nenhuma  outra  annotaç5o,  é  que  o  mandado  pára  em  poder  do  official  para 
a  cobrança  è  quiçá  mesmo  acha-se  pago,  facto  de  que  tenho  mais  tarde  conheci- 
mento, quando  me  s3o  remettidos  os  processos  para  a  quitação,  e  sem  demora  se 
lança  nos  livros  a  averbaç5o  de  pagamento. 

Foi  por  esla  razão  que  sempre  insisti  junto  da  Commissao,  ponderando-lhe 
que  o  exame  do  meu  escriptorio  se  completava  com  o  do  cartório  do  Juizo  dos 
Feitos^' pois  ahi  é  que  se  organisam  os  mandados  em  processos,  e  ahi  é  que  se 
verifica  qual  o  estado  preciso  da  execução,  se  houve  sentença  extrahida,  embar- 
gos, remissão  da  divida  antes  da  praça,  os  incidentes,  finalmente,  pecuUares 
aos  executivos  e  que  só  podem  constar  dos  respectivos  autos.  O  Procurador  da 
Fazenda  tem  escriptorio  e  não  cartório :  a  própria  Commissao  já  reconheceu  que 
da  confusão  desses  dous  vocábulos  nasceram  duvidas,  que  se  poderiam  evitar,  se 
lhes  fosse  dada  a  sua  genuina  significação. 

Quanto  a  extravio  de  mandados,  logo  que  do  facto  fosse  sabedor,  corria-me 
o  dever  de  requerer  novo  mandado  com  resalvo  do  primeiro,  desapparecendo, 
portanto,  o  alcance  que  se  antolha  á  Commissao,  suppondo  talvez  que  por  essa 
occorrencia  ficasse  isento  o  executado  de  pagamento,  quando  subsistente  a  cer- 
tidão pôde  se  requerer  quantos  mandados  forem  de  mister.  Restaria  em  todo  o 
caso  provar  que,  verificada  aquella  hypothese  com  sciencia  minha,  tivesse  sido 
omisso  em  procurar  a  reparação  da  falta. 

A  censura  que  a  representação  me  irroga  por  causa  do  procedimento  dos  offi- 
ciaes  de  justiça  teria  fundamento,  se  se  provasse  a  minha  connivencia  comas  suas 


irrcgulnridndcs.  Em  contrario  do  que  afílrma  a  CommiasQo,  assevero  eú  a  V.  Ex. 
que  existo  um  protocollo  ciiamado  de  carga  dos  omciues,  e  nelle  sSo  lançados  por 
números  o  series  os  mandados  que  recebem ;  fica  assim  constituida  a  responsabi- 
lidade destes  agentes.  Desde  que  o  mandado  6  cumprido,  abona-se  tanto  no 
protocollo  das  certidões  como  no  protocollo  da  carga  dos  officiaes;  o  mesmo 
succedc  coín  os  mandados  recolliidos  por  incobraveis  e  cujo  paradeiro  é  o  cartório. 
Creio  que  nao  6  mister  mais.  Sc  ntto  existissem  estes  ultimes  livros,  ver-me-hia 
cm  series  embaraços,  talvez  insuperáveis  para  a  tomada  de  contas  ordenada 
pela  Commissílo. 

Sc  os  officiaes  de  justiça,  como  articula  a  representação,  demoram  indefinida- 
mente as  execuções,  se  as  suspendem  a  seu  bel  prazer  durante  annos,  se  trocam 
entre  si  os  mandados,  se  os  extraviam  por  incúria  ou  por  transacções  escandalo- 
sas e  prejudiciaes  aos  interesses  da  Fazenda  Nacional,  nSo  se  prova  que  o  façam 
com  sciencia  e  consentimento  meu,  nem  que  haja  deixado  de  tomar  as  providen- 
cias necessárias  contra  as  irregularidades  que  chegam  ao  meu  conhecimento. 
Desde  muilo  não  recebem  esses  agentes  mandados  sen5o  depois  de  prestadas 
contas  dos  que  anteriormente  lhes  foram  confiados,  sendo  as  respectivas  relações 
por  mim  próprio  examinadas  e  analysadas  do  modo  como  anteriormente  ficou 
expendido. 

Que  muitos  contribuintes  me  têm  procurado  para  que  sejam  suspensas  as 
execuções  contra  elles  dirigidas  por  motivos  mais  ou  menos  plausíveis,  é  facto 
que  occorre  quasi  diariamente.  Nunca,  porém,  autorisei  uma  só  suspensão;  a 
todos  respondo  uniformemente  que  isso  excede  das  minhas  attribuições,  não  está 
nas  do  próprio  Juiz,  e  só  pelos  meios  regulares  se  pôde  impedir  o  progresso  da 
execução.  Que  forca  moral  teria  o  representante  da  Fazenda  PubUca  para  com  os 
seus  sul)ordinados,  se  deterininasse  semelhantes  suspensões,  que  na  maioria  dos 
casos  não  são  senão  favores  em  detrimento  da  mesma  Fazenda?  Se  elles,  porém, 
as  praticam  a  seu  bel  prazer,  é  acto  exclusivo  de  qualquer  intervenção  minha, 
que  ^eria  proinpta  para  requerer  a  punição  do  culpado,  quando  averiguado. 

Tão  pouco  autorisei  em  tempo  algum  a  permuta  de  mandados  entre  os  officiaes, 
e  embora  o  fizessem  para  maior  facilidade  da  cobrança,  segundo  me  consta,  o 
certo  é  que  a  responsabilidade  pertence  tão  somente  áquelle  a  quem  Ipram 
distribuidos.  Dahi,  portanto,  se  não  deve  inferir  irregularidade  de  serMço  e  muito 
menos  responsabilidade  minha. 

Se  se  têm  dado  transacções  escandalosas  e  prejudiciaes  aos  interesses  da 
Fa/endn  Nacional,  como  diz  a  representação,  sendo  taes  factos  de  natureza  grave, 
conviria  que  fossem  precisos,  deixando  o  vago  e  genérico  ena  que  vêm  ormula- 
dos  O  único  que  chegou  ao  meu  conhecimento  teve  como  autor  Pedro  José  Ra- 
mos- como  precedi  então,  sabe-o  perfeitamente  a  Commissão,  a  quem  dirigi  uma 
'  Hn^Pn  officio  n  160  de  4  de  Dezembro  de  1877  ao  Desembargador  Juiz  dos 
SsoHcianl  a"  emissão  daquelle  official,  sendo  certo  que  antes  mesma 
L  ^bíer  slçúo  dessa  minha  requisição,  cassei-lhe   os  mandados  em  seu 

^^^t^"  V      n-.np  Pxicto   como  diz  a  representação,  que  eu  respondesse  com 

^'"^      nl  èxT4nci'a  da  Commissão  relativa  a  certos  mandados,  pois  ao 

evasivas  a  uma  ^''^'°'°^'^'^^f  ...  _„3  f^j-a  feita,  dei  immediata  resposta  a  9  do 
officio  dcGde  Mar^o  cjn  q  o     Ua^me  fora  ^^^^^^  ^^^^^  ^^  ^^^^^^^^^^^^ 

"p^reil^log;  emdtlararquecomal^^^^  e  ouvidos  os  officiaes. 
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que  ainda  faltavam,  estaria  habilitado  a  prestal-as  mais  detalhadas,  caso  nao 

fossem  julgadas  satlsfactorlas.  •  ^^ni^ri^o^HA 

Effectl vãmente  á  nova  exigência  daCommissao,  constante  do  offlcio  de  23  do 

dito  mez,  contestei  coma  matéria  do  meu  oíflcio  n.  170  de  28,  annexando  um 

quadro  synoptlco .  ^    _ 

NQo  medelaram,   pois,  dezenove  dias  allegados  na  representação,    como 
V  Ex  bem  vô,  mas  apenas  três  na  primeira  vez  e  dous  na  segunda. 

'  Do*  referido  quadro  destacou  a  representação  os  nomes  dos  contribuintes 
Barão  de  Bom  Retiro.  António  Joaquim  Xavier  de  Mello  e  Bento  José  Borboza, 
cujas  execuções,  segundo  a  sua  expressão,  que  pretende  emprestada  a  uma  gyria 
em  uso  no  Juízo  dos  Feitos,  estavam- encostadas-.  Na  casa  das  observações 
V.  Ex.  lerá  que  o  mandado  contra  o  primeiro,  distribuído  ao  officlal  Araújo  em  16 
de  Janeiro  de  1874,  fora  recolhido  ao  cartório  por  cccasiSo  do  seu  fallecimento, 
que  suceedeu  em  1875.  Achava-me  eu  então  em  commissao  do  governo  imperial 
na  provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  onde  demorei-me  desde  Março  de 
1875  at6  Abril  de  1876,  e  por  isso  não  posso  por  elle  responder,  nem  tão  pouco 
pelos  dos  outros  dous  contribuintes,  distribuídos  durante  a  minha  ausência,  um 
a  10  de  Junho  e  outro  a  10  de  Julho  de  1875. 

Invoco  muito  respeitosa  e  instantemente  a  attençúo  de  V.  Ex.  para  o  alludido 
quadro,  e  verificarú  que  estando  em  circulação  avultado  numero  de  mandados,  a 
Commissao  só  encontrou  vinte,  sobre  os  quaes  exerceu  a  sua  analyse,  sem  querer 
aceitar  as  razões  apresentadas  pelos  offiçiaes,  muitas  das  quaes  têm  inteira  pro- 
cedência. Se  o  devedor  nSo  possue  bens,  se  o  imposto  é  de  sublocação,  se  o  prédio 
pertence  ao  Estado,  como  haviam  elles  de  seguir  á  execução  ?  A'parte  os  mandados 
distribuídos  em  1875  e  em  princípios  de  1876,  quando  ausente  do  cargo,  apenas 
dos  de  ns.  4903  a  4908  da  seria  YY,  entregues  ao  official  Vargas  em  17  de  Dezembro 
de  1873,  se  poderá  em  rigor  fazer-me  responsável  pela  sua  não  cobrança,  se 
não  se  levar  em  conta  a  declaração  do  oíBcíal,  de  que  estavam  recolhidos  em 
cartório,  de  onde  os  executados  tiram  guias  para  pagamento,  e  não  no  meu  es- 

crlptorio . 

Prosegue  a  representação  que  em  poder  do  ex-official  Pedro  José  Ramos,  por 
prevaricador,  paravam  importantes  mandados,  que  não  foram  entregues  ao  Procu- 
rador da  Fazenda,  nem  este  lh'os  exigira,  como  era  de  seu  dever. 

E'  ainda  uma  outra  inexactidão,  pois,  como  já  declarei  a  V.  Ex.,  antes  mesmo 
de  recebida  resposta  do  Exm.  Juiz  dos  Feitos,  tão  certo  estava  da  demissão,  que 
logo  cassei  os  mandados  em  -poder  desse  official.  Usou,  porém,  elle  de  má  fé^ 
retendo  alguns. 

Em  primeiro  logar,  por  sua  audácia,  era  este  um  proceder  inesperado  ;  depois, 
ainda  mesmo  que  se  passasse  a  uma  verificação  immediata,  seria  ella  sem  resul- 
tado, porquanto  a  anterior  Commissao  da  divida  acUva  recolhera  muitos  monda- 
dos, que  ainda  não  haviam  sido  restituídos  ao  meu  escrlptorlo,  e  não  era  Impro- 
vável que  entre  esses  se  achassem  os  não  entregues. 

A  representação  exulta  porque  foi  em  virtude  de  uma  requisição  da  Com- 
missao que  se  descobriu  a  sonegação  de  Ramos.  Também  eu  o  poderia  saber,  se 
me  a  houvessem  denunciado,  e  não  preciso  assegurar  que  tomaria  as  pro- 
videncias necessárias  para  apprehendel-o,  pois  tal  era  o  meu  dever,  que  cos- 
tumo cumprir  independente  de  estímulos. 

Em  relação  a  este  mesmo  official  declara  a  representação  que  a  minha  Incúria 
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subiu  de  ponlo,  pois  conhecendo  desde  4  de  Dezembro  de  1877  que  elle  prevari- 
cava, continuei  a  conflar-lhfi  exocuções  ainda  depois  de  demlttldo,  e  nflo  me 
apressei  em  lomar-lhe  contas,  p  que  só  flz  apertado  pela  Commissao. 

Tenlio  o  direito  de  ser  aeréditado,  quando  offlclalmente  nne  pronuncio  a  res- 
peito de  um  facto,  e  a  Commissfio  o  dever  de  provar  que  falto  á  verdade.  Repito, 
cassei  os  mandados  que  esse  offlclal  tinha  em  seu  poder,  apenas  propuz  a  sua 
demissão,  e  nilò  lhe  confiei  mais  trabalho  algum.  Se  elle  portou-se  deslealmente 
na  entrega,  a  conclusão  que  se  pôde  tirar  nfio  ó  contra  mim,  que  nas  circum- 
stancias  já  expostas  nõo  podia  chegar  a  uma  verificação  exacta.  Está  bem 
patente  de  todo  o  meu  passado  como  funccionario  fiscal  que  nSo  careço  de 
instigações  para  cumprir  os  meus  deveres.  O  Sr.  Presidente  da  Commissao 
bem  o  sabe. 

Se  a  representação  estranha  que  eu  me  reporte  ás  informações  dos  officiaes 
de  justiça  a  respeito  dos  processos  executivos,  pergunto  :  em  que  outra  fonte 
devo  ir  bebel-os?N5o  s5o  elles  os  encarregados  dos  mandados?  NúosSo  elles 
que  conhecem  os  executados  ?  Não  s5o  elles  que  passam  certidões  com  o  cunho 
legal  de  fé  publica  ?  Porventura  posso  constituir-me  sombra  de  cada  um  dos  15 
ofílciaes  de  justiça  do  Juizo  dos  Feitos  para  seguil-os  no  desempenho  das  dili- 
gencias qiie  lhes  sSocommettidas?  Se  a  representação  provasse  algum  facto  de 
prevaricação  da  parte  delles,  que  eu  deixasse  impune,  sabendo-o,  teria  razSo; 
de  oulra  sorte, nào. 

•  A  representação  falia  em  não  tomada  de  contas  aos  ofBciaes  de  justiça  Can- 
tanheda  e  Corrêa,  que  se  demittiram  de  seus  logares.  O  primeiro,  Exm.  Sr.,  já  se. 
■  achava  empregado  no  Juizo  dos  Feitos  quando  para  elle  entrei  em  1869;  para 
tomar  minuciosamente  as  respectivas  contas  tem  sido  mister  revolver  livros  an- 
ti-os  até  alcançar  a  data  presente;  é  trabalho  que  se  nao  pôde  fazer  com  a  cele- 
ridade que  se  afigura  à  Gommissão,  tanto  mais  quanto  ella  me  tem  sobrecarregado 
com  outros  igualmente  árduos,  como  seja  a  tomada  de  contas  de  todos  os  officiaes 
do  Juizo,  o  que  demanda  bastante  tempo,  e  como  V.  Ex.  não  ignora,  aquelle  de  que 
éVZho  acabrunhado  por  excessivo  expediente,  é  assas  limitado.  Incumbi,  pois, 
d  s' a  tarefa  toda  material  aos  meus  dous  únicos  escreventes,  com  ordem  de  sus- 
nenderem  todo  e  qualquer  serviço  para  se  occuparem  exclusivamente  deste,  de 
Cdo  oTe  me  ve^  na  contingência  de  minutar  e  escrever  eu  próprio  os  meus 


na  cargí 


''"^".ÍT'  !r:™i«os  detanccionarlo3  do  julzo.  Nada  ma,s  conlrano 


ciai,  outra  de  parentes  e '^'^^l^l^ZZZgôz^;,  de  immumdades,  quanto 
a  verdade.  Kunca  ''«-^''■•"'''^"^^^Iteeta^oso.  i.  „,inha  linguagem  foi 
,0  n,odo  de  c«^5  ;^  Jf-  Xs      ate^  afel--  apenas  observava  aos  omclaes 

tl:^  ro;ra;-r:  Z.Z:Ur  .guiasse  eu.p.lcaspa.tal 
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flm;  bastava  que  os  offlclaes  se  dirigissem  ao  Escrivão  solicitando  a  carta.  Se  ul- 
timamente tive  de  formulal-asjol  isso  devido  ao  alarma  levantado  pela  CommissSo, 
e  que  impelliu  os  offlciaes  a  lavrarem  certidões  negativas  de  intimação,  e  para  que 
então  pudessem  ser  os  mandados  cumpridos  era  necessária  intervenção  minha. 

Por  meia  dúzia  de  titulares  com  quem  o  facto  se  tenha  dado  nfio  assume  elle 
as  gigantescas  proporções  que  lhe  presta  a  Commissfio. 

O  Juízo  dos  Feitos  compõe-se  do  Juiz,  Procuradores  da  Fazenda,  Solicitadores, 
Escrivão  e  Offlciaes  de  Justiça.  A  representação,  que  declara  serem  poupados  os 
amigos  e  parentes  desses  empregados,  deveria  a  bem  da  justiça  declinar  nomes. 
Formais  vaga,  porém,  que  seja  a  accusaçao,  posso  afiançar  a  V.  Ex.^  sem 
receio  de  ser  desmentido,  que  contra  parentes  meus  tenho  requerido  e  nõo  poucas 
execuções  promovido,  como  o  attestará  o  mesmo  EscrivSo,  se  fôr  necessário. 
A  todos  os  offlciaes  que  me  vêm  consultar  quando  se  verifica  esta  hypothese, 
sobre  o  que  hao  de  fazer,  respondo  uniformemente  : 

« Simplesmente  o  seu  dever,  como  faço  o  meu,  requerendo.  » 
Ainda  ha  bem  pouco  tempo  dei  igual  resposta  ao  Solicitador  da  Fazenda  Ma- 
noel Rodrigues  de  Queiroz,  que  me  consultou  sobre  uma  execução  promovida 
contra  meu  próprio  pai . 

A'  parte  da  representaçSo  relativa  a  irregularidades  que  se  diz  praticadas 
pelo  Escrivão  do  Juizo,  só  posso  responder  assegurando  aV.  Ex.  que  o  actual 
serventuário  é  um  cidadSo  muito  intelligente,  activo  e  probo.  Do  lisongeiro  con- 
ceito que  delle  formo  já  dei  publico  testemunho  em  outros  tempos,  e  nâo  tenho 
motivos  para  reformal-o.  Se  elle  recebeu  custas  de  processos  e  as  repartiu  com 
os  offlciaes  de  justiça  encostando  os  mandados,  percebido  que  fosse  o  caso  dos 
mappas  que  estes  costumam  apresentar-me,  providenciaria  para  que  a  execução 
tivesse  regular  andamento.  NSo  funccionando  no  mesmo  cartório  que  o  referido 
Escrivão,  comprehende-se  que  nos  termos  expostos  só  poderia  chegar  ao  conhe- 
cimento do  facto  por  via  de  alguma  denuncia.  Demais,  aquelle  empregado  é  di- 
rectamente subordinado  ao  Juiz,  tão  recto  e  imparcial  como  os  melhores,  e  estou 
convencido  de  que  saberia  pôr  cobro  a  qualquer  irregularidade  que  porventura 
fosse  commettida.  Embora  as  Instrucções  de  10  de  Março  de  1855  recommendem 
no  art.  11  ao  Procurador  da  Fazenda  o  dever  de  velar  na  fiel  execução  das  mesmas, 
é  obvio  que  não  pôde  elle  por  si  só  exercer  esta  fiscalisação  em  milhares  de  pro- 
cessos, respondendo  por  tudo  quanto  nelles  se  pratica,  e  se  não  se  prova  que, 
sciente  de  qualquer  irregularidade,  não  se  apressou  em  dar  conhecimento  aos 
seus  superiores,  falta  procedência  á  accusaçSo. 

Ainda  sobre  este  assumpto  avança  a  representação  que  não  tem  sido  por  mim 
observado  a  art.  17  das  Instrucções  de  31  de  Janeiro  de  1855,  pois  ha  muitos  annos 
são  exclusivamente  nomeados  nas  execuções  fiscaes  o  Fiel  e  um  empregado  do 
cartório  do  Escrivão,  que,  além  de  nenhuma  garantia  offerecerem,não  comparecem 
ás  avaliações,  assígnando  apenas  o  que  lhes  declaram  os  interessados.  Poderia 
defender-me  dizendo  que  não  assisto  ás  audiências,  em  que  se  fazem  essas  louva- 
ções, mas  sim  o  Solicitador  da  Fazenda,  a  quem  teria  de  censurar,  se  ao  receber  o 
processo  alguma  irregularidade  ou  excesso  encontrasse  nesta  parte,  pois  é  isso  o 
que  determinam  as  Instrucções  no  citado  art.  17. 

Estou  além  disso  habilitado  para  declarar  a  V.  Ex.  que  desde  que  estou  ser- 
vindo jamais  foram  á  praça  bens  de  qualquer  espécie,  que  deixassem  de  encontrar 
lançador,  o  que  prova  que  nenhuma  avaliaçSo  tem  sido  excessiva. 


Nilo  encontro  nas  nossas  Leis  incompatibilidndo  alguma  que  Inhabllile  o  Fiel 
ou  esci-evonlo  do  cnrlorio  para  dosomponliur  o  oncari?o  de  avaliadores ;  de  tempo 
certamente  nfio,  porquanto  em  rej^ra  esses  traballios  se  fuzem  á  tarde.  Aqui  mes- 
mo na  Corte,  no  Juizo  da  Provodoria,  onde  intervenho  como  fiscal  da  Fazenda,  mui- 
tas avaliações  sào  incumbidas  pelas  partes  u  escreventes  do  cartório,  o  que  se 
explica  pela  exiguidade  de  vencimentos  desses  empregados,  que  por  isso  percebem 
tacs  proventos.  No  .luizo  dos  Feitos  ainda  o  lacto  se  jusliflca,  segundo  estou  infor- 
mado, com  a  impossibilidade  do  encontrar  quem  se  preste  a  servir  de  avaliador 
som  rotribui(,'ão  immediata,  pois  nas  exccuçurs  fiscaes  somente  nn  liquidação 
final  pude  olla  ro;ilisar-se.  A  questão,  portanto,  não  está,  a  meu  vêr,  na  profissão 
dos  avaliadores,  mas  em  sabor  se  elles  commettem  irregularidades  e  excessos  e 
nenhum  oncr^nlroi  nos  muitos  processos  que  me  têm  passado  deb;iixo  das  vistos. 

Sc  tem  succedido  que  licitantes  são  afastados  das  praças  com  falsas  de- 
clarações pela  protecção  escandalosa  de  que  gozam  em  juizo  os  executados, 
do  modo  a  illudir  o  meio  executivo,  como  assevera  a  representação,  é  facto 
para  mim  novo  c  inexplicável.  Parece-me  mesmo  que  se  dá  uma  certa  con- 
tradicção  nos  termos;  se  os  executados  gozam  dessa  escandalosa  protecção,  como 
chegam  seus  bens  a  ser  levados  ã  praça?  A  não  concurrencia  de  licitantes, 
como  deve  saber  a  Comiuissão.  não  annuUaria  o  meio  executivo,  attento  o  re- 
curso legal  da  nova  avaliação,  da  adjudicação  e  da  remissão,  como  preceituam 
as  Leis  liscaes.  Cabe-me,  porém,  ponderar  a  V  Ex.  que  nunca  tive  de  requerer 
rebaixamento  de  avaliarão,  o  que  confirma  o  sua  regularidade,  e  quanto  aos 
outros  dous  incidentes  da  execução,  tão  pouco  se  têm  dado  durante  o  meu 
exercido. 

Persuado-me  que  em  lionra  da  Commissão  não  deveria  ella  arguinentar  com 
informações  anonymas,  fonte  sempre  impura  e  treda.  Se  as  houve  espontâneas, 
como  tamliciíi  affirraa,  occulto  o  nome  do  informante,  conviria  fossem  articu- 
lados os  factos  relativos  para  que  pudesse  ser  preciso  na  minha  resposta, 
depois  de  obtidos  os  esclarecimentos  do  Juizo  onde  ell'S  se  passaram. 

Sc  por  esses  factos  de  que  não  tenho  conhecimento,  se  por  actos  que  não 
são  praticados  por  mim  e  que  se  traduzem,  como  escreve  a  representação,  no 
estado  de  desmoraiisação,  anarchia  e  abandono- a  que  ciiegaram  os  interesses 
do  Estado  neste  ramo  do  serviço  publico,  sou  eu  o  responsável.  V.  Ex.,  com  o 
seti  esclarecido  critério  e  cabal  conhecimento  do  nosso  mecanismo  administrati- 
vo e  judiciário,  decidirá:  ^'o  entretanto,  reconhecendo  logo  em  seguida  a  própria 
representação  que  não  posso  por  mim  cohibir  ou  reprimir  os  abusos,  mas  por 
competir-nie  representar  contra  elles  não  o  fiz,  attenua  consideravelmente,  se  não 
me  isenta  do  peso  da  responsabilidade  que  delles  me  poderia  caber. 

Não  6  certamente  desconhecido  a  Y.  Ex.  que  a  anterior  Commissão  incum- 
bida de  examinar  o  cartório  do  Juiz  dos  Feitos  e  da  qual  fiz  parle  em  companhia 
de  u'n  funccionario  digno  a  todos  os  respeitos  da  maior  consideração  pela  sua 
intelligencia,  honestidade  e  critério,  o  Dr.  António  Pedro  da  Costa  Pinto,  actual- 
mente aproveitado  por  V.  Ex.  em  uma  missão  importantíssima,  teve  igualmente 
de  estudar  o  serviço  da  divida  activa  e,  uítiniando  os  seus  trabalhos,  delles  tirou  o  • 
Governo  imperial  um  projecto,  que  pende  de  discussão  no  Senado,  no  sentido  de 
reformar-se  a  Lei  de  29  de  Novembro  de  18Í1,  pondo-a  de  harmonia  com  as  neces- 
sidades c  exigências  da  actualidade.  O  obscuro  empregado,  pois,  que  a  V.  Ex.  se 
dirige  nesta  occasião,  e  que  na  opinião  da  representação  igual  parece  não  existir 
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eia  todo  o  Império  pela  sua  incúria  e  negligencio,  ta:Yibem  procurou,  ao  fado  da  s 
deficiências  da  Lei,  concorrer  para  que  ella  fosse  melhorada,  procedimento  esse 
aie  V   Ex.  aquilatará  em  face  das  accusações  da  CommissClo . 

Entretanto,  ao  passo  que  sou  apreciado  pela  Commlssao  a  ponto  de  consignar 
ella  na  representação  este  fulminante  nsserto:  «  o  mesmo  seria  declarar  mutil 
esse  cargo  e  como  tal  digno  de  súppressao  a  bem  do  serviço  publico  »,  exaltam-se 
as  aualldades  do  meu  ajudante,  que  me  ô  apresentado  como  modelo.  V.  Ex.,  que 
o  acaba  dedemittir  desse  cargo,  mellior  responde  a  esta  coarctada  da  Commissõo. 
Sou  um  péssimo  funccionario,  segundo  a  representação ;  mas  negócios  mais  im- 
Dortantes  as  diligencias  mais  espinhosas  continuam  a  mes;3rcommettidos.  Como 
osdeserapenl-io  sabe-o  todo  o  Thesouro,  e  digo  resolutamente  aV.  Ex.  que  nQo 
receio  se  esmerilhem  os  meus  mais  insignificantes  actos,  sem  prevenção  e  com 
inteiro  conhecimento  de   causa,  emquanto  tiver  para  juiz  um  ministro  como 

Y.  Ex. 

Pretende  a  representação  que  desde  que  começou  a  funccionar  a  Commissao 
manifestei  mal  contida  contrariedade,  que  a  V.  Ex.  sem  duvida  nao  escapou.  Aqui 
havia  a  palavra- despeito-que  foi  substituída  por  aquella  outra.  N3o  sei  por- 
que a  rasparia  a  Comiriissão,  pois  tanto  do  mào  sentimento  que  a  principio  me  em- 
prestava, como  do  movimento  que  ella  enxergou  no  meu  animo,  saberia  defender- 
me.  Seja,  porém,  como  fòr,  essa  notada  contrariedade  nao  passou  de  sorpreza, 
pois  6  certo  que  logo  ao  receber  o  primeiro  officio  da  Commissúo  corri  ao  The- 
souro e  declarei  que  não  me  era  possível  cumpril-o  em  nenhuma  de  suas  duas 
partes,  pelas  razões  que  posso  a  expender  e  na  occasião  lambem  respeitosamente 

manifestei  a  V.  Ex. 

EíTectivamente  no  alludido  officio  se  arrancavam  do  meu  escriptorio  todos  os 
protocollos  de  assentamento  das  certidões,  excepto  o  ultimo,  e  se  me  mandava 
requerer  contra  os  ofííciaes  de  justiça  sob  taes  penas.  Ponderei  quanto  á  primeira 
parte  que  os  livros  eram  indispensáveis  ao  escriptorio,  pois  nelles  linha  de  escri- 
pturar  o  movimento  dos  mandados  até  serem  pagos.  Depois  de  algum  debate,  que- 
rendo a  Commissao  que  eu  fizesse  essa  escripturaçúo  em  folhas  volantes  de  papel, 
assentou-se  em  enviar-mc  um  livro  provisório  para  tomar  apontamentos  daquelle 
movimento,  emquanto  os  protocollos  fossem  examinados,  e  mais  tarde  ainda  a 
Commissúo,  sob  representação  minha,  resolveu  instituir  o  exame  por  serie  de 
cinco  livros,  que  lhe  foram  logo  remettidos,  e  até  hoje  não  regressaram  ao  es- 
criptorio, nem  foram  exigidos  outros. 

Quanto  ao  requerimento  contra  os  officiaes  de  justiça,  fiz  ver  que,  não  tendo  de 
iniciar  processo,  não  poderia  usar  de  semelhante  formula,  parecendo-me  que  con- 
viria melhor  um  officio  ou  representação  ao  Juiz  dos  Feitos  do  que  um  requeri- 
mento. A  Commissao  julgou  tão  procedentes  essas  minhas  ponderações,  que  sub- 
stituiu o  officio  no  sentido  por  mim  indicado  e  remetteu-me  o  livro  para  aponta- 
mentos . 

Por  aqui  jú  vê  V.  Ex.  que  a  Commissao  annunciava-se  mal  para  mim,  e  tinha 
razão  de  me  pôr  em  guarda  contra  os  seus  actos.  Os  posteriores  confirmaram  as 
minhas  previsões,  pois  de  continuo  entrei  a  receber  officios  sobre  officios  em  ter- 
mos imperiosos  e  instantes,  que  forçavam  a  interromper  o  meu  expediente  ordiná- 
rio, de  si  já  muito  laborioso,  sendo  as  ordens  incompletas  algumas,  contradictorias 
outras,  de  modo  que  me  punham  em  verdadeiros  apuros  para  executal-as.  O  que 
fazer  enl5o  ?  Replicar  solicitando  explicações,  suscitando  alvitres  de  modo  a  fa- 
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cintar  o  desempenho  da  tarefa  da  Commlssao.  Eis  o  que  chama  a  representação 
replicas  Impertinentes.  Destas  minhas  asserções  vol  7.  Ex.  terá  prova  Imme- 
diata  na  clrcumstanclada  exposição  de  uma  occurrenclo,  da  qual  se  tem  servido 
a  Commlssao  para  acabrunhar-nie.  Apreciando  a  questão  na  sua  posição  eminente, 
e  sobranceiro  como  soe  ser  V.  Ex.,  fará  justiça  a  quem  a  tiver. 

Recommendou-me  a  Commlssao  a  22  de  Maio  do  corrente  anno  que  reque- 
resse ao  Juiz  dos  Feitos  marcando  o  prazo  improrogavel  de  cinco  dias,  dentro  dos 
quaes  deviam  os  ofliciaes  de  justiça  dar  cumprimento  a  todos  os  mandados  e  en- 
tregando os  nSo  cumpridos,  sobre  estes  tomar-se-hlam,  dizia  o  officio,  as  me- 
didas convenientes. 

Ofíiciei  em  resposta  no  mesmo  dia,  e  nelle  mesmo  também  dirigi  um  offlcio 
ao  Juiz  dos  Feitos  no  sentido  da  ordem  recebida. 

Communiquei  logo  depois  á  Commlssfio,  porofíiclos  ns.  185  e  186  de  1  e  3  de 
Junho,  que  todos  osofficlaes  haviam  obedecido  áquella  ordem  e  entregue  os  man- 
dados, solicitando  no  segundo  dos  ditos  officlos  as  convenientes  determinações, 
pois  muitos  mandados  continham  cerildões  de  intimação  &  qual  urgio  seguir-se  a 
penhora,  parecendo-me  que  podiam  ser  confiados  aos  mesmos  agentes  porá  ul- 
timar o  serviço. 

Ainda  em  officlo  n.  189  de  8  de  Junho  Insiste  sobre  este  ponto,  ponderando 
que  o  andamento  da  cobrança  estava  paralysado . 

A  Commlssao  só  me  respondeu  a  14  do  mesmo  mez,  determinando  que  os 
mandados  que  tivessem  Intimação  para  penhora  e  as  cartas  de  sentença  fossem 
entregues  aos  officlaes  F.  F.,  e  recommendando  que  procedesse  com  a  máxima 
urgência  á  tomada  de  contas  dos  ofliciaes  e  Uie  communlcasse  o  resultado. 

Em  officlo  n.  192  de  18  de  Junho,  levei  ao  conhecimento  da  Commissão  a  recla- 
mação de  alguns  officlaes  sobre  vários  mandados  sem  certidão  passada,  mas  com 
intimação  já  eífectuada,  como  provavam  com  as  notas  niarginaes  nos  mesmos 
lançadas  para  que  lhes  fossem  Igualmente  réstltuidos.  Accrescentei  que,  persuadido 
ser  o  intuito  da  Commissão  accelerar  a  cobrança,  já  havia  dado  as  precisas  provi- 
dencias para  que  os  mesmos  officlaes  precedentemente  indicados  fossem  incum- 
bidos dos  mandados  ainda  não  cumpridos,  sujeitando,  porém,  esse  meu  alvitre  á 
approvação  da  Commissão. 

Ainda  por  officlo  n.  193  de  27  de  Junho  solicitei  essa  approvação,  reportan- 
do-me  ao  officio  da  Conomissão  de  14  do  dito  mez,  queBfK»  dava  destino  a  esses 
mandados. 

Respondeu-me  a  Commissáo,.  em  data  de  4  de  Jidíio,  que  somente  o»  man- 
dados com  certidão  de  intimaçáo  ou  cartas- de  sentença  deviam,  ser  entregues, 
e  que  fizesse  recolher  para  serem  por  elli*  examinados  lodos  os  outros  man- 
dados. 

E  explicitamente,  pois',  estava  alterada  aqoeUa  primeira  ordem- de  14  de  Junho 
como  exame  qae  aCoramiseao.  neste  ultinao  oífleio  chamava  a  si  de  todos  os 
mandados,,  que  não  tinham  de  ser  confiado»  aos  offlciaes>  e  ígualíttentfe  repelBda 
a  sua  reclamação  qiuinto  aos.  maneados,  semcertktao-  passada. 

Assim,  preparava-me  pauaTensctter  á  ComraigsfiTo  aquell«s  mandhdos,  para. o 
quejáseestavo  começando  a  relercional-os,  quando  M  sopprendido  pelo  offlcio 
de  10  de  Ju4ho  reiterando  a  ordem  de  14  de  Jonh&  sobre  a  tomada  de  contasí  qttWa 
posterior  de4de  JulhoaUerara.  Ficou^pois,  IniítíllsôdO'  todo  o  serviço  da  remessa, 
e  tive  de  providenciar  novamente  sobre  a  tornada  de  cooCas,  coraio  declarei  no 
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meu  officio  n.  197,  explicando  logo  1'raneamontG  o  meu  procedimento  em  vista 
daquellas  duos  ordens . 

Determinada, portanto,  a  minlia  obrigação  por  esta  forma,  passeia  encarregar 
aos  meus  dous  escreventes  para  que,  com  preterição,  de  qualquer  outro  traballio, 
tomassem  a  conta  de  todos  os  offlciaes  do  Juizo,  procedendo  a  um  minucioso 
exame  nos  seus  protocollos. 

Creio  que  esta  exposição,  dctalluida  o  verdadeira  cm  todas  as  suas  partes,  prova 
exuberantemente  que  nilo  me  portei  commú  vontade  ou  negligencia,  antes  procurei 
auxiliar,  quanto  cabia  em  minlias  forças,  os  trabalhos  da  Commissao. 

Quanto  ás  ordens  verbaes  que  a  representação  declara  me  haver  transmiltido, 
apenas  recebi  um  único  recado,  de  que  foi  portador  o  meu  Solicitador ;  mas  esse 
mesmo  implicando  com  a  execução  de  uma  ordem  anterior,  pareceu-me  conveni- 
ente pedir  que  me  viesse  também  como  ella  por  escriplo.  Não  passou  disto,  nem 
mais  a  Couimissão  commigo  cominunicoit  ou  determinou  ordem  alguma  verbal- 
mente, seja  porque  nuo  houvesse  necessidade,  seja  porque  lhe  parecesse  menos 
conveniente  e  adequado  em  assumptos  da  importância  de  que  se  occupava. 

Nunca  presumi  de  mim  mais  do  que  sou.  Entendo,  porém,  que  qualquer  posição 
social,  por  ínfima  que  possa  ser  considerada,  não  expõe  o  funccionario  ao  desres- 
peito, nem  a  ouvir  sem  protesto  expressões  que  offendam  o  seu  justo  melindre. 
Prezando,  pois,  como  me  cumpre,  a  minha  dignidade,  ferida  em  presença  do  meus 
empregados  e  no  meu  próprio  escriptorio,  me  vi  na  necessidade  de  chamar  á  ordem 
um  dos  membros  da  Commissao,  que,  reconliecendo  a  razão  do  meu  lado,  confuii- 
diu-se  em  escusas  e  declarou  «ter  fallado  figuradamente.» 

Do  facto  ha  testemunhas  e  V.  Ex.,  si  a  arguida  inconveniência  de  proceder, 
de  que  trata  a  representação,  me  deve  caber,  decidirá  com  a  sua  costumada  im- 
parcialidade. 

De  tudo  quanto  acabo  de  expor  á  consideração  de  V.  Ex.  existem  provas,  que 
lhe  serão  presentes,  si  V.  Ex.  assim  o  mandar,  bem  como  as  que  me  impelliriam 
a  averbar  de  suspeita  a  Commissao,  se  me  não  detivesse  em  primeiro  logar  a  con- 
sideração muito  especial,  que  tributo  á  pessoa  de  V.  Ex.  que  a  nomeou,  e  depois 
a  presuasão  em  breve  desvanecida  de  que  procederia  ella  para  commigo  com  in- 
teira isenção  de  animo. 

Não  quiz  tão  pouco  estabelecer  a  questão  no  terreno  das  personalidades,  pra- 
ticados os  primeiro  actos,  pois  além  de  sempre  odioso,  nada  teria  de  ganliar 
nelleacausa  publica,  que  hei  tido  em  mira  servir  dedicadamente  comos  recur- 
sos de  minhas  minguadas  forças.  Essas  mesmo  já  me  têm  faltado  no  decurso  do 
presente  anno,  aponto,  eomo  V.  Ex.  bem  sabe,  de  solicitar-lhe  uma  licença,  em 
cujo  gozo  não  entrei  com  real  sacrifício  de  minha  saúde,  para  que  se  não  pen- 
sasse, recrudescendo  as  exigências,  fugia  a  qualquer  responsabilidade  e  deixava 
ao  meu  substituto  a  ingrata  tarefa  de  solver  difficuldades  e  complicações.  Sobre 
este  próprio  assumpto  tomo  a  liberdade.de  recordara  V.  Ex.  o  singular  pedido 
da  Commissao,  o  que  bem  revela  o  gráo  de  prevenção  que  nutre  .contra  mim,  no 
sentido  de  V.  Ex.  compellir-me  a  entrarno  gozo  da  referida  licença.  Do  seu  es- 
pirito de  justiça  embalde  implorei  no  meu  officio  de  26  domez  próximo  passado, 
houvesse  por  bem  providenciar  para  que  fosse  rectificada  no  Diário  Qfficial  a  pu- 
blicação que  nesse  dia  fora  feita  de  uma  relação  de  mandados  não  cumpridos 
contra  parentes  meus ,  e  que  não  me  pertenciam,  mas  sim  ao  Dr.  ajudante,  pois 
até  o  presente  nenhuma  solução  foi  dada. 
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lia  qunsi  dez  annos,  Exm.  Sr.,  que  exerço  o  cargo  de  Procurador  dos  Feitos 
da  Fazenda  Nacional.  Durante  esse  nao  pequeno  lapso  de  tempo  tenho  servido  com 
varies  magistrados,  nflo  só  no  Juizo  Privativo  dos  Feitos,  mas  ainda  no  de  Ausen- 
tes, Gommorcio  e  Provedoria.  Desvaneço-nie  de  que  poderia  obter  do  todos  esses 
Juizes  os  mais  lisongeiros  certificados  úcercade  meu  procedimento  na  sustenta- 
(jilo  c  defesa  dos  direitos  c  interesses  da  Fazenda  Publica;  alóm  disso,  diz-me  a 
consciência  que  nunca  me  afastei  uma  linha  da  senda  dos  meus  deveres,  e 
portanto,  apczar  da  obscuridade  do  meu  nome,  não  sou  um  homem  desconhecido 
dos  meus  concidadãos,  em  cujo  conceito  está  firmada  uma  reputação  como 
1'unccionario  fiscal,  que,  seja-me  permittido  dlzel-o  sem  imniodestia,  nada  tem 
quo  a  deslustre.  Não  tiro  dahi  motivo  de  jactância,  mas  a  calma  e  a  serenidade 
indispensáveis  para  defender-me  de  accusações  iSo  injustas  quão  infundadas,  a 
confiança  no  espirito  de  rectidão  de  V.  Ex.,  que  tambemfoi  magistrado  e  soube 
collocar  acima  de  quaesquer  interesses,  de  quaesquer  considerações,  de  quaes- 
quer  principies,  o  summo  principio  da  justiça,  que  também  exerceu  a  profissão 
de  advogado  e  pôde  apreciar,  tendo-o  empregado,  o  zelo,  a  constância  e  a  dedica- 
ção que  é  mister  desenvolver  em  prol  do  constituinte,  e  compreliende  bellamente 
o  requinte  daquelles  deveres,  quando  o  constituinte  cliama-se  Fazenda  Jíacional 
e  o  seu  patrono  tem  fitos  em  si  os  cem  olhos  de  Argos  do  pubUco  c  da  adminis- 
tração. 

Devo  terminar  aqui  para  não  alongar  este  trabalho  e  fatigar  a  attenção  de 
Y.  Ex.,  parecendo-me  que  tomei  em  consideração  todos  os  tópicos  da  represen- 
tação, que  tenho  a  lionra  de  devolver  a  V.  Ex.  com  a  presente  resposta.  Antes, 
porém,  de  fazel-o,  peço  respeitosamente  desculpa  a  V.  Ex.  da  demora  havida, 
visto  como  não  interrompi  o  exercício  de  minhas  funcçCes,  e  para  organisar  do 
modo  mais  completo  a  matéria  deste  officio,  me  foi  forçoso  tomar  algumas  horas 
aos  meus  quotidianos  labores,  sempre  numerosos  e  nestes  últimos  tempos  cres- 
centes, como  V.  Ex.  tem  testemunhado. 

Cumpro  igualmente  um  dever  manifestando  a  V.Ex.  .omeu  reconhecimento 
pelo  Aviso  de  27  do  próximo  passado,  que  me  concedeu  a  permissão  solicitada  no 
meu  officio  de  24  do  mesmo,  para  defender-me  das  arguições  da  Commissã o  publi- 
cadas no  Diário  Official  daquella  data.  Como  V.  Ex.  bem  vê,  antecipei-me,  mas  a 
representação  da  Commissão  despachada  por  V.  Ex.  a  25  veiu  neutralisar 
aquelle  pedido,  deixando-o  sem  objecto. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.  Rio,  12  de  Agosto  de  1S78.— Illm.  e  Exm.  Sr.  Conse- 
lheiro Gaspar  Silveira  Martins,  mui  digno  Ministro  da  Fazenda.— O  Procurador  dos 
Feitos  da  Fazenda,  José  António  de  Azevedo  Castro. 


RELAÇÀO  DOS  ANNEXOS. 


A. 

Decretos,  Circulares  e  Instrucçôes  do  Ministério  da  Fazenda. 
Circular  acerca  dos  impostos  e  pareceres  a  ella  concernentes. 

c. 

Estudos  sobre  o  imposto  territorial. 

D. 

Imposto  sobre  o  fumo. 

E. 

Rendas  e  impostos  cobrados  actualmente  nas  Alfandegas  do  Império. 

F. 

Caixa  de  pensões  e  aposentadorias. 

Gr. 

Relatório  da  commissão  encarregada  de  inspeccionar  na  Recebedoria  do 
Rio  de  Janeiro  o  lançamento,  arrecadação  e  escripturação  dos  impostos. 

Resposta  do  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda  ao  relatório  da  commissão 
da  divida  activa. 


